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Prefácio 

A Assoclaçiio Brssllelra de Normas Técnicas (ABNT) é o Fot0 Naclonel de Ne<malização. As Normas Brnallelres, 
cujo oontoúdo ó do rosponsabllldado dos Comlt0s Brosllolros (ABNT/CB). dos Organismos do Normalluiçt\o 
S010,101 (ABNT/ONS) O <los ComlsAOOS do Esludo EApoclnls (ABNT/CEE). S.10 olobornclos por Comlssoo• <lo 
Estudo (CE). formadas p(lí represenlantes dos setores envolvl(jos, delas fa:tendo partee produtores, consumidores 
e neutros (universidade. laborat61Io e ouiros). 

Os Oocumontos Técnicos ABNT soo oloboroclos conformo os rogros dos Diretivos ABNT, Porto 2. 

A Assocloçoo o,ouII0Iro do N0<mos Tó-Onlcos (AONT) et1omo 0Ionçt10 po,o o posolblll~odo do quo olguns dos 
AI-OlllAnl<lll <1os1e <1ocumnn1n po<lom sor nllfoln da dlrftllo <I0 pntonto. A ABNl' nAo <lovo sor oonsidomlln 
responsável pela identificação de quaisquer direitos de patentes. 

A ABNT NBR 15768•1 foi oloboroda no Coml!0 Brosilolro do ConoIru9Ao Civil (ABNTICS.02), polo Colriseffo do 
Estudo cio Slstomos Cons1rutivos cm Chapas do Gosso paro Dc;waq (CE,02:103.46). O $0\1 Projoto circulou 
em Consulta Nacional confom\ê hdilal n"' O~. de 18.0:l.2009 A 18.05.2009, oom o m1rnAro de 
P,01010 02:10:1.45-001 -1. 

A AONl' NBR 15758. sob o Ululo gorai "Chapas do gesso I1aro <1,ywa11 - Projeto o procodlmontos exoo,1!vos paro 
rr()ntagem., tem prevlsllo de oonter a1:1 s&oulntes f)l:lrtes: 

Pa,I0 1: Roqulsltos para slstornos usados oomoparo<Jos. 

Parte 2; Requisitos para sistemas usados oomo forros; 

Porto 3: Requisitos poro slstomos usodos como rovosIimontos. 

O EsCOf)o destr, Nor~ Brasileira em inglês é o seguinte: 

Scopo 

'lbls part oi ABNT NBR 15758 estab/ishes lhe guk!es for project snd selection oi conslluctive systems lo, walllng 
'" gypsum p/lJSIOtbOO/'dS for (/tyWDII. (/)O OS$Olllbllt1(1 on<J lt>Stollatlon oxocullvo proco<lttro Otld lho varif/cotlot1S 
lot fOOl!ivln{J U)O SóNK/l)S, 

Hu, C<JO!ftl'tlctiw, systl:Jmt:l wJIII Y'llllWIII ,,rr,sre,tJnn1'<IS (('tf d1y-,w,tl W(llll11g are lnt911ll8d ro IH) liSOrl ,,, lrtlRtllfll vmll.'i, 
not s11bjected lo lnld ,vosthor •nd ,vilh no str11ct11rsr /11nctlon.tchau 

nio constructivo systoms with 9yps11m plostorbol1rós for d1ywot1 oro lnlonded to be us/Jd ln rosldontiDI and 
no /'OS/donf/a/ /JCl/ldlngs. 

vi O AONT 2CK19 • T()(IOt ()ti 11 f.tl!Qt lfl'i~dOI 
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Sistemas construtivos em chapas de gesso para drywa/1 -
Projeto e procedimentos executivos para montagem 
Parte 1: Requisitos para sistemas usados como paredes 

1 Escopo 

1 , 1 EAIA Pn~o ' '" A8Nr N8R 15rn8 ORlhtlOll!OO AS CllrOlrl1eA ""'" prnjOIO O AOIOÇAO <lo Sl8l00VIA C011Alrvllv08 cio 
paredes em chapas de gesso para d,yove/1, os p~dimen10s execullvos para monla~m e lnstall!Çllo e as 
vonfiçoçõos poro o rocobhnon10 dos soivlçoe. 

1,2 Oo slsto,noo consuutlvos do porodos om d1op.,s <lo gosso poro cfl)'WOII dosllnom,so à ullllzoçtlo om porodoe 
lnt0rnas não sujeitas és irllflrnpêtles A saro funções estrubJrnls. 

1.3 Os slstem;i$ cor,slrutivos dct ~>ar+ides em chAr,as dA gesso f>ArA dtywa11 Afio aplic-/4vP.i$ em Adili<"..AÇões 
resldenolel& e n~o rosldonclel&, 

2 Roforõnclas normativas 

Os doetrrncn1os rolacloooCIOs a S<Jgulr soo lndlspcnsllvols ô apllco,;ao d<>Slo documon10. Paro roforõnclas dolados. 
Af>liC:f'!l'l•fl8 8()n)01118 ;)1' Od lÇÕOfl r.llndAS. PnfA rfl ÍOfÔl'M':IOG nno (lntAdíl8, Rí)l tôfll't'MiO A8 fl(l tÇ(\A9 lll.'llfl moontAS C10 
relerklo Clôcumenlo (Incluindo emendas), 

ABNT NBR 5410, /nst•loç/Jes eléufcas de bolxe tens6o 

ABNT NBR 5626. lnslaloçao predial de ~guo frio 

ABNT NBR 7198, Projeto e exocuçfo de fnslafaçôes p,vdiais do dgua quonfo 

ABNT NOR 8051, P.,r1a do madeiro do odiflcoçilo - Vorlficaç~o da roslstOncln o Impacto cio tolha 

A0NT NOR 8054, p.,,10 do madoim do odInc,1çOo - VorificaçDo do co111porlomo1JtO da folha substitulda 
, maool)ras aNólwaf!l 

ABNT NBR 8160, Slst•m•• /)(fld/alsd• esgofo srmlf{lrlo. Pro,'0I0 e oxor.<,ç{lo 

ABNT NBR 9390, MembrMo elostomérlco de pof/ç/oropl!lrro • polfetlleno c,'Orossul/onodo em sofc,ç6o psre 
lmponnonbllizaçfo. 

ABNT NBR 9575, lmpormooblllzo,;llo SoloçDo o projolo 

AONT NOR 10636, Poroclos dívisórlas sem funçlJo osm,rurol - DotormJnaçlto da roslst6ncla Do fogo 

AONT NOR 11675, Di'vísôdas tovos lmomas modulados - Votificaçôo da roslslôncla o lmpac1os 

AllNT NOR 14715, Cllapos do {/OSSO aco,tonado - Roqu/shos 

ABNT NBR 14716, Cllapas degosso aco,1onado- vsrlllca<;ao das camcterlstico• g-001n,ur1cas 

ABN I NBR 14717, Chapas dB g41sso ac(lrtomuJo - Dst9m1l11t1çAo das car1,ct&rfsllc8~ hsir;as 

1 



! 
! 
1 

1 

1 
1 

i 

1 
! 
~ 
! 

i 
1 
1 
l 
l 

ABNT NBR 15758-1:2000 

ABNT NBR 15217. Perfis de aço pam sistemas do gesso acanonado - Requisitos 

ABNT NOR 155754, Edlflclos habltaclom,ls do ar6 clnco pavimentos - Desempenho - Pane 4: Sistemas <.te 
W}tlllçôo., vortlcfl($ 9M(t;mrrn tJ llll(Wlfl8 

ISO 140-,3. AC04JStles - MfJ/ISU/'6fTl8rtt º' sour>d tnsol9UM ,n huildltt!}S 81)d of b11Hdlo() IJ((.Wlt;rl(S - Pt;tr1 J: l..8l)()rt;IOry 
moasvroments oi olroorne so,md insvlllt/on oi b11ildinp e,~ments 

ASTM 8 117- 07, Stnndarcf proctico foroporating san sproy (fop) oppa111tt1s 

ASTM C 474-05. Standnrd tost mothods for jolnr tfD-otmont motoriafs forgypsum boord constmctlon 

ASTM e 475 M-02. Stm>cford spoclficatlon for /o/111 compound 011d /0/111 tr,po for f,nlsh/ng gyps11m boarcl 

3 Termos o doflnlçõos 

Puro 08 afoitos dOSIU dt><\uniento, •Jlll<lHJll-80 08 'º'"'ºª O dollniÇÕOA dll8 Ala!NI NOR 1471b, Ala!N I N8H 14716, 
ABNT NBR 14717 e ABNT NBR 16217, e os seguintes. 

3,1 
sistemas construtivos de parodos om chapas do gosso para drywa.U 
conjunlo do eomr,onon1or1 fo11,wdo por <:hn1)ns cJo gosto ~)llUl ,1,ywnrl, os11u1uro ílfl 1>0,lla do nço. ncosshrlofl do 
fixação e insumos. destinados a atender determinadas funções de compartirneotação, as quais definem e limitam 
vonlcolmonfo oa omblontos lntom011 dos odlllclos co11trolondo o !luxo do ogontoo sollcitonlos. cunl)rhido 
as oxlgônclas dos usuát ios 

NOTA Ê u,mbêm c.onheoido como &istema d,ywnH, parn parede1, 

3.2 
chapa de gesso p~ra drywal/ tip o standard 
chapo cio 00110, conformo doflnldo no ABNT NBR 14710, o qU1J lhoa conroro o posolbllldodo do sor opricoclo 
om áreas secas 

NOTA Abre\li.adamente d&nomin.ada da ST 

3.3 
chapa de gesso pal'a dtywall resl;tente é umidade 
chapn cio gosso, COl\formo cl-Oflnlda na ABNT NOR 14715. o quo dls1>0o do compostos <rulmlcos oon 11ttt1 1i rocosso 
de íabrlcaçao, oonferlndo a possibilld&lle da sea~m »1>lleadas. em ~reas s.ujeitA8 ti umidade. f)(lr 1empo llmllado 
o do fonnn lnlOlfnllor1to 

NOTA Abrovi.ndMl('lnln rlBnnm1MrlA 00 RU 

J,4 
chapa de gesso drywoll resistente ao fogo 
ChAJ)lt de 009St>, r.or,to,mo dflfinldA no ASNT NBR 14715, ti (tlJll dl&f)ôe da C0Ulf)0810$ (IIJÍIHICOS em &ffU prOOOl:180 
de fabricação que lhes conferem caracterlsticas especiais de resistência ao fogo 

t\tQT A AbreWadan:l6nte c1ennminad1t de RF 

J.5 
fltas 
r.ornrmonntofl r,nrA o lrAlfu1111n10 dlt~ juntH R 

3.0 
maS$aS para juntas 
lnolllno poro o trotrnoonto dos Juntos ontro ct1opoo do gosso, irotomonto doo onoonlros onlfo os ollopas 
~ a suporta . hem cotr'lo para o lr:ilarrvtnto da cabeça ctas p;ir.:tfusos 

2 CABNT 2.J09 • T«to• <li ú Mi\Ofl f ft~il'Vll(IC. 
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3.7 
massas paro colngom 
Insumo pars a fixação das chapas de gesso para d,yw611 diretamente sobre os suportes verticais, e pare pequenos 
roporos nos chopos 

3.8 
dispositivos de fixação 
dloposlllv011 fobrlcodós lndustrlolm<onto, ullhz.odoe poro nxor 011 compononto1 do alatomo 0on&ll\1ijv0 do porodoa 
cm chapas de gesso para drywall entre si, ou aos elementos da edificação 

3.9 
perfl1 do aço para chapas do gesto para drywDII 
portis labricedoa industrialmente mediante processo do conformação continua. quo atendam t\ A8NT N6R 16217 

3.10 
ralhas 
onorrênfllA que 00fn1>romore o '43:1:'IAdn de utill7nçAo do c-.ompc.'M'1ontA, 011 pgr nssumçAn, ou 1)()( t1v11rft-lR 
no componente. enquanto que fissuração caracteriza-se por seccionamento na superticie ou em toda a seção 
tronovornot dO 0011'1)()nonto com ob011uro oopltor 

4 Requisitos 

4.1 Soteçfto do s istemas construtivos de parodos om chapas de gesso paro drywo/1 

Po1r1 o s-OWtçtk> do slstomo dovo-su lovn1 om coosloo,oçoo o fom,o do mon1090m, os co111~)()flOntos o iosurnos 
ubll111dos, oe quels dellnem o ntvol de desempenho, conforme estabelecido na Seção 5. Esle nlvl!f de 
desempenho podo vorlnr em função da qlmntldade de chapas, da sua espessurn e dlmenst\o, e posicionamento 
dos porfls do oço o do tncolJ)oraçoo do 00mponontos lsotnn1os tórml009 ou ooost100s. 

Rooomondn-so n utKlzo~o do somonto chnpas dO nosso 00m 1 200 nvn dQ ta,oum. 

O Anexo A (HllílhOIA<lrt AR comc10,lstlr.Rt1 mt)<'.ónlcos, flslCf1S o dlrnonslonols pam os dlriposltlvos do llxoçl\.o ctHs 
cllapes de ge&So pera dryws/1, dos perfis do e90 e dos insumos. 

4.2 Designação padronizada 

O Anexo O ostabo!OC(J a dostgnaçOo pad1onlznda para as pnro<los. 

4.3 Utltlzação por ambiento 

A especificação do tipo de chapa devo levar em considemçâo as condiçôes de exposição a que a chapa estará 
submollda. o o doson'l)onho roquorldo do sistema o seus 00mponon1os. 

4.4 Paredes entro unidades 

4.4.1 Parados ontro unidodoa lndopendontos ou entro unidndos o ârons comuns. 

Rocomondo•so quo o proJolO odoto o ullllzoçõo do porodoe com polo monos duas comodos do ohopt>o do gosoo 
om cada uma das moos 00nformo exemplos do tipologia Indicadas 110 Anoxo F. 

A ASlrutura melfillca peffilada podê s8r simples ou dupla, llgadas oo separadas, consllluklas por montantes 
1tmpt.o ou t1111)le1. 

O AONT 20CG • TOOOt vit Clifil lOt 1 í,8♦M1d(t• 3 
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4.4.2 Pnro<101 lnlornnt do umn mo1m11 unldndo 

~ccomonda-so que o proJ81o adoto a ulillzaçao do parados oom polo 1,,onos uma camada do chapa do gosso om 
r.mlo for.o (ver Ano•o F). 

4.4.3 Paredes incorporando vigas, pilares ou tubulações internas de uma mesma unidade 

O projeto dovo espocificar uma poredo dotado de ume comadn de chapo de gesso paro dryws/f em cada foce pora 
parodos do u,n.i m0$In.l unldoclo: ou do pelo menos doos comodos do chopos do gosso om codo foco poro 
pa,odofl entro t1ntdAClaftS lr\tf11fN)rldo,110s. 

A esp,es&ura da par(tde varia ern hmçAo do& elernentos ou oomJ)ônantas a 1:1erem Inseridos em seu Interior. 

4.4.4 Parado& no allnhamonto do pilares. vigas ou atvonarl3s 

Rooomondo•so quo o projolo ospoclftquo umo dos tlpologlos lndicodos no Figuro 1, monclonondo quo o chapo do 
gesso dovo sor colnda sobro o olomonlo osuutural ou otvonorfo. 

,.,~ 
1uNr~o, . .• . : ,' : . . ' ...... 

·. . .,. ; .. 
' . ' .. 

'• '• 
~ .. . . . 

.. . .. 
•' ; ··' 

. ' · . . · .. ]:l:::::::=l 
•'.t ,I 1 

Figuro 1 - Tlpologlo dos porodo• - Pnrodoa no ollnhomonto do o•truluml t 

4.4.5 Paredes curvas 

•l respellor o tipo doe chapo do go•so ST, RU ou l~F am lunçtlo do u•o; 

b) especificar que a, ohapa de gesso deve ser lnslolada na posição holizon1aI: 

e) adotar no mlnimo duas camadas do chapas do gesso no coso do espessuras de chapos infenores 
o 12.5 mm: 

d) obódocor aos dados goomôtncos o dotalhês para o, ocuçllo Indicados na Tabela 1 o na Figura 2. 

4 i'IAONT 2<109 • TOCIOt OI (l~itot f t3..-Vil<f(I): 
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Figura 2 - Geometria é dimensões: 

Tobela 1 - Oodoa geométricos o detolhee poro exccuçno poro poredo& curvu 

Espessura 
do chapo 

rm, 0,30 

9.5 Não recomendâvel 

12,5 Não rfl<lomen<lável 

15,0 N~o rocomondóvol 

5 Desempenho 

5.1 Gonoralldados 

--
Ralo rnlnlmo de curvntura 

11\ -
1 0,50 1,00 2,00 ~l100 ou mola 

Pulveri1(tr 
com ãgua e Pul\lerizar oom âgua 
u0-0r goWirllO Curvar fl 

Putvo1tzA1 nom seco 
âgua o U$t1r Pulvet1:u1r 

(l()lll A911H gobo~IO 

A Taboln 2 Indico para algumas Upologl.'ls, os dodos d!mouslonols o o dosonl)onllo dos slsloroos do porodos do 
ijASSO f)Af'9 drywa/1, rAÍl,lJ8ntAfl a: 

a) lsolam,10 I0 ""Osllco: 

b) reslslõnda ao 1~10: 

o) Impacto do corpo duro; 

d) lrnpaclo do corpo molo o: 

o) lntoroçnocom panos o J)llrodos. 

5.2 Outras demandas 

5.2.1 Caso as necessidades dos usuários sejam maiores do que es estabelecidas na Tabela 2, o projeto deve 
lançar mllo do dotolhos conatrutlvos, como odoU>r molor quonlldO<lo do chopos om Cllmodos ou chopas do molor 
ospossurn oo alndn adolar ospaçamontos roono,os paro os porfls ou reforços, vo,lflcodos por moio do onsalos-tlpo. 

Em funçno <1osso& nocoasl<lll(los o projolo <lnvo oafl(lolflc/lr os roQ11lsllos o orM1IO$ <10 dosomponhO ncordo<los, 
bem oomo as lll)Ologlas previstas. 

5 



ABNT NBR 15758-1:2009 

5.2.2 Esses detalhes construtivos, cm face do desempenho requerido, devem ser submetidos aos ensaios-tipo: 

o) lrnpaclo CIO c0<po molo o duro odoianclo-so conformo 4.2 o 4,5 da ABNT N0R 11675, bom como odap10ndo 
a SeçAo 5 da ABN I' NBR 11675: 1990, apllc:ando-se a as en~rglas de ltnr,ar.t() constantes na l'abell:i 2; 

b) car9as suspensas, seg1mdo mélodo de ensaio mencionado no Anexo A da ABNT NBR 15575-4:2008; 

NIOTI\ O Mo,o C OOGIO Nom1a oon1omp1a os d~PO&ll1\/os c,o n,oç,'\O poro POÇ(I& wsl)<)n&at uM,10000 nos e1s1on~1s 
do chapas do gesso p.ara dryy,.·a.I' 

e) resislência ao logo oonlormc ABNT NBR 10636; o 

d) lsolomonlO ocll9lloo conformo ISO 140-3 

NOTA O Anoxo C OOall Nom11 contempla 01 dlnpo1IIN01 do riu,Qlio para poçu 1u1pon1111 vblil.ndoa rio1 1l1t.o1nn1 
de chApM de gesso ~ HA drywa.~ 

5.3 Ensaio-tipo 

0 011Mlc1-llpo dOVO OhOdor.or ,,, ROgulnloR 0Cllldl91l<JR: 

R) roprosn11IAr O etmulRr Oll rlOt.llhO& rOf.llK do vlnouiaçno flll t)('lttA 1\ l)lllfldlt; 

b) aplicar o lmpac<o Sóbre a !Olha no senlldo <IO feChamenlo da po,ta e em""º centro goomé"lco. 

5.4 Cargas susponsas 

Pooom oor fl•odos poçoo ausponsos nos porodoa d,r01omon1O M ohopoa do gesso 1>oro drywa11, dosdo quo sojom 
respe,1a<1os os 11mI1es e as condIÇile$ e1e1alhadas no Aoe•o C. 

1 o p10j(JIO dAVO OA(l(l(;AOAr o 80 C(Hllflcm quonlo ROA llpos (10 IM)ChA8 dlRf)ônlvrns. 

r 
i 
l 

l 
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Tabola 2 - Desempenho e critérios do algumas tipologias 
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Tabela 2 (con6nuação) 

Artur.a máxir1:;,, 
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! "' 
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1eCr..!.6 600 -'.00 5.&l 12..S 43õ"50 55•S7 CF e<) o;:120 ' ... g • >. " . = Q..., 

OCL LO) 5,50 e.50 ~ : ~s l!j .,z 
b, '5:~ 

i~ -:.- - z 
~ s - §~a, 

3CC'91l 6CO S.20 9.80 5So57 e0•82 Nie~~ .... id; 
-;j ~ ~· .g 1 ~ < 

tt:C:. !e: inc&çoebJl:-bdP. ~ -· :, !! ~'°' 
<O) 9,10 1o).5'0 - .. ~§. •;J g_ ". ~ oquipamtn:x,g ~ .. 

3 {! % o..,.~ 
1eCt10 6CO 2.75 3.:;o 53•55 eo. 82 ~&l ~= 120 ~~ ·» o~ ó 4 8 .. E :..o l! 
DES LO) 3J)5 3,Eo .ai ~ e i§~~ ~ e ;, -2 
:ZCCl'?O 6CO 2.7~ 3,:o ~a61 64..165 ~= 1'20 K ' ' i" rr .Q n 
DES 'O 

'00 S,05 3,ES < 

• un h'lt?tt!O te eo J a:rtsddoce i.-ts h"Of ttos ~ 120 J 1
• 

Ide c:.orrê'lc:1J ele f.Jh.ls. 
U~odos ~Sloei:n$1'COS b::rizCl'till-i: dt_ ~ h .'1259 4,- ~b/52$-. 

~ Uni-n;:eda c,~60 Je::1~1.b:. :!le, v,s rrptetu :1:, 121>. n,is 1.1·11 de 1'-lJ ... .,... de 24C _ 

f>IIIC C;Xfrfl'IClf ot N ni 8 l1$f;$S8 dlil J::tlfWlf peb-copo fTOl..;lilQV 

Silo, s:elt~IS &Jh&Sck: éll::e!!as pare. 1-'0 J.. 

~ epw.ei,:: " Uft.l'O !! ,~ i e~!"J~ Lell t! P,,lei!! e O.~ {U',.;ol'(li,e,: ;? ete! ~---;, dSffiel!!!flle. !f'ttO!! e'ftftli~~ 
:. ~ssl.Wê mWL"M de59orn c:a 1.:. m \ld-c e. l'!i 0t roera. 
•~t.êt..:b cu-~~ e ~ó, Õl' u&z,Çào !Oectl'l;,or"ltr•t=o. e_ :« ~~~ OJ por ~ ~ -o::t::~<:it:!e:tlte e'lemrto eue ~ 11~001~~ ~ P!:I 
sccdOnolllOlte" i'I 'SQP(rh::I.: Cll: crr t00i a ~-ct-o tr~ s,;crssl oc ccnooncntç con ~ftn celli-
CF w;t'likt c:d>·íog,o , sqJrdo:. A&. T r..BR 562'õ. 

: 0,;~000 ,t:» r.~lêl Q!J-U 11.eo. MCk-h e e, at.Jrs 
de:51oeflflle(lt<:; a::>!lzort&I rft'Olâ on,je e • a ar.csa. 

CSrdiixcsgcnnd:i ,-.l!ttT t.."SR tt8i'S. 

fecl:lilirnen&ç btJie« tllOifffSWIW fiili.5, tM oe-nono:1.1rais. 11iSU\',(OH . ot1tiel-'Ol!IIII~ ICS «l(Cl'('OI ta"\ 05 l'W"'JOS. Q Sd'.ime:t.ori.rt!)&'O ('. -SCl~ile 00 INll'CO. 
2~;,me;m:,:.c;,~ JILnl.:i:. ert·e c:.ccmp:, .. -- = i,=b. 
W"IPldO: M0de!41'a ,,~- 10001"'\)•\:&) 00 OtllotH·oMc CI.I sronca.-noc ,O, MUCO. 1'1(1'"'11\Clft OJ OCflli 00 -,;aoas,o,;, di'I QaD(lt_ 

A.d~ ,;e, no :;:it'II~ oa-.:irco ;, OC'Of!!ro.: d e =:r~ Jcc.!6=d~ b:. Corn:)i-.-=ç,!e:c e ~ 'll~T...e-r.~~ 

)> 
a, 
z ... 
z 
a, 
:,, ... 
"' .... .. ... 
.:. 
N 
o o 

"' 



A8NT NBR 15758-1:2009 

6 Procedimentos executivos para montagem 

6.1 Pré-requisitos para montagem 

Antes do Inicio da montagem dos sistemas de paredes de gesso pa111 drywall dev.em ser atendidos os seguintes 
roqulsllos pr6vlos: 

o) locoçõo, onI codo ombionto, dos eixos do9 poro<los: 

b) co~ollb1lldoclo do p,0I010 0111ro o ostrutur~. vodoçõos. o os vllrlos lnstolOÇOos ate.: 

e) pro10Çilo contra umldado oxoosslva u lrnpodlmo1110 da on~ada do chuva polos obor1uras (por oxomp!o, 10110I0s, 
por1AA oxternA&, c:otHtrlurH&1 !ihHfts, HndRr tiuporlor oto,): 

d) 6XecoQllo dos revestimentos (por exe~lo ergam88&8&, rmats de gesso eto.), oonforme pI0Je10, das veóaQõe8 
vertjc:ais externas (fachadas) e internas (poço de elevador, escadas etc.). que não forem em drywalf, 

e) nivelamento, e, de preferência, acabamento do laje do piso: 

f) rosistônclo o homogonoidodo do piso o do lojo: 

g) poslolono,nonto, do acordo oom o projoto, das saldos dos vôrlos lnstalaçõas: 

h) co~>Ollb,lldado 011110 os dispositivos do n~aç!lo o os suportas. 

6.2 Mar cação dns paredes 

Marcar, no piso e no 1cI0, 11I11I,nndo-&o trono,, prumo 011 nlvol s /osor, e loc•ll~eç&o d11t gulas o os rion101 do 
referência dos vãos das portas e dos locais de fixaç::lo das cargas. estabelecidos em projeto. 

6.3 Fixação das gulas 

FhcAr oom flílrOí11R08 o b11nhns, no 1nth1tn10 n onctn 60 cm (r.oníonno Anoxo A), fifi gulfll\ 1u1lflrl0<itt. o lnfRrlornft 

Mflnter urn {IS,1vç&mon10 onlrt, 68 (JOl38 - •L'· ou •· r • m• Jonç.{\o dllfl pMrodoa, nece&s(u1o mim n c;ol<>oaçAo do 
chapa de ,gesso, oonfonne Figura 3. 

Figuro 3- Eapaçomonlo poro o Junçfto do porodoo 

Exocu1or tJs omondos das yuloa, somp, o do topo. nunca dovondo so, sob1opos1ns. 

Caso seta prAvlsto. ern pr<lfeto, a ulJllzaçAo dG fila de lsot0num10 ou bitoda ttcúsUea, esLa deve ser colnda â gul& 
de tal mooo que ele permof1<!çn em contato entre o porlll e o auporfloio do nxeQ8o. sem que hoje frestas entro 88 
Interfaces. 

9 
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6.4 Colocação do& montanto& 

8,4.1 Mon1on1oa almptoa 

Rooomondo,so quo oo n,on!Llntoo uojom ttxodou no guio suporfor olou lnforlor com pomfuso ou ollcoto 
punckm;idor. 

Flxnr os rnon1nntos do r>oltldo nos pn,oooa lntorolft no ml'uclrno n codo 60 cm o no monos om 11ôs pontos. 

l::1109hcf:lr OR mon1011to9 nas gulQS, oooi aspaça11M1nto mludmo dê 60 an. 

Os montanlP,$ devem ter $E:!u oomprlmento, entre 5 mm a 10 mm. mennr do que A alturA do pé-dlrelto. 

é pHnnitido f87ttr furrn;. fldicionfli5 no& montttnta5, dff5d8 quo; 

a) os r,1101 sojom centrado, na alma doa monlllnlea: 

b) o dlêmetto seJe. no mâxlmo. Igual aos dos furos da uslnagem do perlll: 

e) a quantidade de furos adiciooois seja, no máximo de dois furos entre os furos de usinaoem. 

Cooo hojo nocoosldodo do on-.indo do mon!Llnlo, osl() dovo oor oxoculodo otrovõs do oncolxo loloscõplco. cujo 
ttaspasso dovo sor do no rnlnlmo 30 cm, com pelo ,nonas dois parafusos do tipo motalfmotal do cada lado 
(conforme Anexo A I alJelA A. 1 ). 

Pode-se tamMm executa, a emenda oom o auxilio de pedaço de gula ou de monl!lnle, todavia nestes casos 
o tmspasso <love so, cJo polo monos 30 crn do CEICJn ln<k> da omondo, uuuzando,so no rnfnhno quotro parniusos 
de cada lado, A FlgL1rn 4 lridlco os dot;ilhos. 

Figura 4 - Emendo do montantos 

Nunco so devem coincidir os omondos dos montontos em uma mesma olturo. dovondo ser sempre 
dosencontradas. 

Coso soja provlsto om piojeto o ullll zoÇjlo cio fila do IS01omon10 ou bando ocúsllco, osla dovo ser colada nos 
rnonu,ntes de t1rrs..11(1ue. d(♦ tel modo que OIA 1)ern•u;mi-lÇA ít,n Of>nlAIO ímlrf1 o J)ttrllt A A 8\Jpartkil& de Uxnç.90, aem 
que haja ~estas entre as Interfaces. 

No enoontro de sl&temas de pa~•• em ~hapas de oesso pam drywall. deve-se pt11ver um montante, 
ir>dcpelldentomento da modulação da es111.1tura a fim do fixo, a pnrode perpondlC\llormonlo. conforme detalhado 
na Figuro S. 
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Figuro 5 - Ootolhos tlplcos do onco'1tro do porodos 

6.4.2 Montantes duplos 

ABNT NBR 15758-1 :2009 

Dovo,n fiOr lnfital Aík>s (J8 tom~ talasc6rMc.1. fotmA,'ldO um tubo, cooforn'K:l indlcndo n.1 Figura 6 , ou um sohm o 
ou~o. formando um "H", devendo ambos ser eparelusados entre si, no máximo e ca<la 40 cm oom pe1t1luso 
motol/mowl otondondo ao Anoxo A To belo A.1 

Figura 6 - Montantes duplos tipo tubular ou "H" 

6.4.3 Instalação, reforços o outros subslstomos no Interior das parados 

Para a instalação dos subsistemas, confonne dcwlhado na Seção 8, o palll a colocação dos reforços para 
o fb<oç:.o do ~)oças susponsos. ruco,11oncJo-so e, suo oxocuçno n11tos do f<tcht11T1on10 dos dois lodos dus p(lrodos. 

A c.olocaçllo dovo obodooor oo profOto o as lnst.oloçõos dos subslutomos dovom ser onsolados do ôCOrdo com 
ABN I NSR 8160. ABN'I NBH 7198, ABNT NBR 5626 oABN 'I NBR 5410. 

6.5 Colo<:ação das <:hapas de gesso para drywa/1 

6.5.1 Colocaçã.o das chepn de 90550 para drywsll propriamen te dita 

As r.hApas d8 gesso para drywall devem possuir allura 10 rorn mAnor do quo o pô,-dl,elto. 

EstAndo os r)Hrft$ fixiulofi, er9uor ít poRielonnr ver1I<;.Hlmanta Afi t.hAf)tl$ rli, 00sso. enr.C>SIAnrll'Hlfi no 1010, 
apol!lnoo-as aos montantes e deixando a folga na parte ln!erlo,. 

NOTA Em montagens específ.r,.as A:!I chapas podem ser horizontalmente posicionadas 

Manter os juntas desencontradas em refação âs da outro foce. e no caso de chapas duplas, as juntas da s~unda 
comoda dovom s-0r dolosados do prl,nolra. 

As )unias vettlcals enlre as chapas devem ser feitas. sobre os montanlos. 

As ;ur,1as ho,izootais ,1avem ser daseoco1)tradas. 
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6.5.2 Fixação dos dlsposlllvos do fixação 

As el1opas devom sor oporofussdas aos mon1on1es com ospaçomonlo en1ro os porefusos do 25 om a 30 cm o no 
mlnimo o 10 mm do bo«lo do chopa. 

Ao Upaloglos dos cllspooltivoa ullllzoctos poro nxoçbo (paroruoos) o 01 suoo coroc1orlollcos moc/inlcoo. flGlcos o 
d lnu·,nsion;iis se P,nt:ootrarn no Anexo A . 

Pflra n Gfffl(') d8 dUH$ CRmRctHS d8 ChHpas de 081i'10 pfUll rfry.Vffll , @m UIM n,95mA ÍA08 dA p;ireda. re<:omandA•flfl 
aparafusar a primeira camada de chapa nos mon1antes com espaçamento entre os parafusos de 50 cm a 60 cm, 
onc1uon10 q<10 o os1>oçomon10 onlro porofusos cio sog<1ndo comado o codo 25 cm ou JO cm. 

NOTA Ot pl'lrafusos da 1agundn C8ftl &dn O UfJ lpallllft\ lhe.ando t.nmbóm I ptffl Dlrll CümAdll do du1p1, 

PfJr-8 o e.aso do montan1os duplos. na raco om quê hâ oncon1.10 do chapas, dovo-so aparafusar, altornadamonto, 
sobro c:adR mnntNnto. 

Deve-se 1omor lod8 preceu90o qua1110 oo &l)!lrafusemen\O, a llm de que es C8be991 dos P81'!1fusos nAo ~rlurern 
lodo o cartão da chapa nem aprosentem safténcia conformo indicado na Figuro 7. 

Figura 7 - Modo correto de aparafuso monto 

6.5.3 Aborturns 

6.5.3.1 Aborluros do v3o do porto.a 

lnlerromper a gula Inferior no local do, vão da por1a. delxondo"8 aproximadamenle com 20 cm mais comprida, de 
coda ludo, paro romonto sobro o montanto. 

Fixar o guio lnfcrtor om conl<llo com o piso nas oxlrcmldodos da oborluro oonformo Figuro F.17. 

RooomMdli-so utilizo, duplos moo1ontos nos tn1crols dos porias (vor Figuro 6). 

Encaixa, o flx.or os duplos montan1es nas gulos, supe1lor o lníerll'>r. 

Rororços ou mont..'mtes n:.1>1K:H'lc:os ,10 vem ob«<h} r.or AO procolllz;1do om projoto. 

NO t,Of:1(') ffA u11H1nçAo rfft mnntnntoH flJrnp-lftS, ll\JR fl lnlO d(W9 ARtflr VOIIRdA píltll f) bAtftnh} (vfJr FlgurA~ F.17, F. 18 
e F. 19). 

NOTA lnciuom-oo f"Hlt1ln cotogol'io do mo,lt.aotos slmJ)lus os elo oço com l'l'IOior ot1pos1n1ra ou O$ mootanlos com rolo,ços, 
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Flgurn 8 - Oototho do montonto no bntonto 

No por10 sul)<lrlor do moroo ou borldolro . dovo-ao oolocor umo guio com os obos dobrodos. fiJ<ondo,o nos 
monlflr,tos lntomls o colocnndo mon1ontos auxlllAms o,,uo ns pt1r1na eupo,1oros do bnlonto o ,,n nulo, mnn1ond0 ;i 
moduloçâo da eslrvl,ira perlilada, Oónlorme Anexo F. 

Ruoomendo•ao que as juntt,5 ôos c;hopaa aojom ôosoncontrodas do olinhnmonlo dos po~os. 

Nos casos de fixeçllo de um marco sobre a poredo de dry111aJ1. deve,se prever sempre un, montante adicional 
dontro do porodo junlo oo mo roo, 00<1lom10 lndlcodo no Figuro 6. 

6.5.3.2 Aberturas da vãos do Janelas 

Recomenda-se uUllzar duplos montontes nas laterais dos esquadrias. 

Encaixar e fixar os d1.1pk>s montantes nas gulas, superior e Inferior. 

No CASO da utUlz.a,ção da 11110n1ar,1es slrnplês, su1i atroa deve estar voltada pa,a as As.quadrlas, confounA Hgura 19. 

NOTA ln<:luvm◄o notlil c.1logoria do montento» eirnplva 01 do aço oom moiOJ ospQHUlll ou os montonto, oom ruforços 

No pa,10 svperior e Inferior <la esquij(lrl8, devo-se colocar un111 guie oom as 01>110 dobrOú88, 1,,endo•a noa 
montantos laterais, o colocando montantes auxiliares entro os f)llrtes supoliores do moroo o do guia, mantendo 
a modutoçào da oslrntura perfilada. co,1íormo Anexo F (ver Figuro F .20) 

Ro00<l1ondo,so que os Juntas das cllapos soJom d0soncontr9das do a1h1hnlll0flto dos obonums. 

6.6 Paredes em áreas molhávers 

Podem ser adotados dois o-atamentos: 

a) Iu-.tAmenI0 sem rodapé rf1Allil1co; ou 

b) lrHtllmenlo com rodflp6 me1A1ico. 

A Figura 9 lndlcatJS detalhes a serem seguidos. 

Deve ser sempre 1previsto em projeto uma proteção nos rodapés das paredes das chapas de gesso para drywafl. 

;r..ABNT2009 • T0008: C8 Cliriitoa iê-3&1''1.'ldO!I 13 
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Figura 9 -Tratamento lmp(lnnoablllzanto do parodos om áreas molhâvols 

Dovo ser apfiaido um slslcma do lmpormcablliza~o lloxlvol, subindo a uma alturo de polo menos 20 cm acima do 
J)lflO, obodr.;cood.o oo pmloto iJo lmporrnaoblN:mçao c1uo 01onda 1\ ABN I NUI~ 9575. 

DApemlenCIO do Sl$1fttllA dê lmpermftabl:llzaç.Ao P,OjP.lA(IO, deve SP.r 1)r8vlsta a ve<IAÇAO dA fôlgA dB C'JlApA de gesso 
com o piso, u111Izand<>ilo m~sliquo ou :olm,ler. 

Os sistemas do lmpormooblllzaçfto recomendados podem aor: 

a) membranas do tipo olastomôrk:3•. por exemplo: pollurelano, pollun!la, bulll. EPDM, neoprnne: ou 

b) membranas plaslomórtcas e torrnoplâsdcas. por exemplo: PVC e ocr1llcos: ou 

cJ mombronos osftllticos. por oxomplo. soluções ou emulsõos: ou 

d) monlns osfâlticos olostomó,lcos o plastomôrlcos. 

No cnso doso ndo1tiro1n mnntas esflil11cos, dovo-so utUlzar rodn•pó moll'lllco do lrnpo1moohlllzoç.oo pmo o supoII0 
con(()rme Figura 9. fixando-o na esln,turn da pareci e, e poslerlomienle fixar as ch8J>as d& gesso sobre o rodapé . 

No CMO da mant8 &sfâlticas ser aderida ao substrato, por melo de maçarico, ev~t'lr que o fogo °'' eh.ama seja 
~plicado na chapa do gesso para dr;woll. 

6.7 Controle da qualidade das paredes 

Duranta a fAso da oxocuçAo dovo-so llh)o(lor n toclos O$ r8(J\JJ$1tos ,rulnclonAclos om 6.1 A 6.6. 

Os etltórlos pnrn ,eoohht1ontn t1ns pnrJl<IOI:\ prnnlRS J>S'lrfl ror.nher na nr.nl)flmontns RAf> os R<19ulntnR: 

a) desvio de IJ<Umo menor ou 1oue1 u, h/0110, on<Jo h é A Altura ela pare<la: 

b) lrragularklade geral Inferior a 5 mm em relação a uma régua con, 2,00 m de oomr,nmento: e 

e) irregularidade loc-alizada inferior a 1 mm em relação a uma régua com 20 cm de comprimento 

14 
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7 Detalhes de Junções e de encontros entre paredes 

7 .1 Tipologias 

Os detalhes apre,sentados no Anexo F são rep,esentativos das sltuações mais usuais e ~eqüentes, sendo que 
outroo dololhos podem sor p,oJotodoo poro otondor tis noC<1asldados oapoclflcno ou dosompcnhos superiores. 

7.1.1 D<>talho• 

7.1.2 Fixação cile peças suspansBS 

A forma de ftxaçã.o das peças em pa~es deve ser p,evlsta no profelo de modo a atender 110 Anexo C 

7 .2 Juntas da movimentação e juntas flexlveis 

O projeto deve p,cvcr funios do movlment.açõo cm paredes de gmndos dimensões, de forma o evitar flssuraçõcs 
po, ,11ovImoI\laÇ(Mls inoellnlcas o hlu1otó11>icns, oot1for nlO Hgum 11. 

1-{{ICC,,ntlnda-so para pou:td8$ (!()li\ urua t:9R\Ad9 dH 98$80 em C8dff 'ª c•l Ulll(t junlA A 09dH !iO m7 de ~)Ar@dA, 

Recon,enda-se para paredes com du•s camadas tle chapas tle para dr)'lvall em cada illCe uma Junta a cada 70 m' . 

Em ambos os casos a distên.cla méxjma entre juntas deve ser de 15,00m. 

As paredes, em função da deformação da estrutura perfilada, permitem certa acomodação ãs devido folgas entre 
'º"' componon1os, 

Todevl•. Iw1~ osl rut,rros mel8 lloxlvots, fJOdom anr odolHdll& jvnlijS floxlvele confom10 Floura 11 ou toloso6plce6 
oonfúcm8 in<Jieado nfl Figur;a 10. 

• ' •• .• 

MONTANTE / 
ESPECIAL 

GUIA ESPECIAL 

◄ ' < 
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~ 

Ftguro 10 - Juntn do movlmonto9&0 totoac6plc21 
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t/ONTANT! ·o~m 'AIWUSO 
,.1b:1t.o • 

cHArA oe 
G:ESSO 

Figuro 11 - Junto do dllntaç&o cm porodo com ostruturo shnplos o cl'lopo slmplos 

Se.mp,e executar Juntas de dilatação nas paredes com chapas de gesso para drywalf no allnhamento das juntas de 
dllOIJlÇOO do Odlflcoçno. 

8 Instalação de subsistemas 

8.1 Generalidades 

O P<OJoro do lnstoloçoos p,odlals dovo otondor às No,mos Orosllolros oplloávols. I'> logl&loçJ)o o às oxlgõnclos 
oonstAntei- em 8.2 A 8 .6. 

8,2 lnstalaç~o olotro~ lotrõniço 

As Instalações devern p~8Ssr PQr e~trodutoa rneté 11008 ou pl~ttioos rígidos ou ll&xlvels. 

No caso do ernr>rego de eletrodutos fle,lvels, é re cornend&d& a ,nlllt39êo de p,otetores nos furos dos montantes, 
quondo oloo <liopuaorom do r,iroo circularos. 

Ao cnlxoo do chogoclo clootoa lnotoloÇj!Oa podem oor í1Xodos no ootruturo do porodo dlrotan-.intc 1100 mon1Jl11tos 
ou por melo de travess.As hO(lzoot.:11s matáttcas ou de ,rn:tdelra tratada em au110chw0 coin waservanles 
hldrossohlvals; ou •Inda dlfet•mente nsg ChapM de dry.,'611, utllli•nclo-se çalxas espe~lflcas parti os sistemas de 
drywo/1, desde quo olondam O ABNT NBR 5410. 

POdom-so oxecutar furos odlclonols nos montontos COllíormo dcserlto om 6.4.1 

Podo-oo oxocutor cortas nos obos ou no alma do gula. dosdo quo nõo ultroposoom 10 cm do conl)rlmcnto. 
assegurand()..'89 a fhcaçtio das extrttmldadf'.19 a pelo menos 10 cm do 00,10. 

Afi <::HIXM cSH lnslalAÇÃ<> de d(')iS Amblentafi HdjAtf;lril8fi nfü') devem ser (:(')f()t.Adá!-i e m posiÇ<1é$ 0J)M;.IA$ 
colncldontos. ou soJo, os rocos pos1011o<os dos colxos nõo dovom ontror cm oor,ui10. dovondo os colxos sor 
POSicionodos ,corn polo monos 10 cm do urastomonto ontro si. 

A flxoçllo dos oolxo, dovo sor !oito com no mlnlrno clolu pororusos. 

As 81l<!rturas pare es cal,es elétrlces e outr8s ln91aleções podem ser executadas entes ou apôs e coloceçêo des 
chapos, dopondondo do soqUóncio oxocutivo o do tipo do instoloção u1ilizodo. 

16 C AO h..,. 2009 • T «IOt Oi ..Srtilüt (tií;IVbClot 
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8.3 lnstolaçfto hldrossanltârlo 

8.3.1 lnutalaçDo de égua fria e quente 

ABNT NBR 15758-1:2009 

As Instalações hidr/lullcas para égua Iria ou qvente podem ser exoculadas oom tubulaçêo rlglda de PVC. cobre ou 
aço ou ainda com tubuloção ftoxivcl. 

É roC001ondada a utlllzaç:io do protetoras nos furos dos montantes, quando olos d!s.pusorcm de ruros circulares. 

Oovo-so flllvofvor o lsolnr 0$ tubos do cobro llom como suas co11oxões, a fün do ovilt-1r ro..'lçõos u;itvênlcas ~tmvós 
do 00t11a1n desses componenlas com os pe,·As de aço gf!lvenl,ado. 

Os ponlos de ,u,ida destas lnstelações podem ser lixados ne estrutura da parede-, dlreu,mente nos montantes • 
po, moio <lo trovoHas horizontais motólica$ 0,,1 do modolra trotado - ou ainclo dirowmon10 nos chopns do gosso, 
utlllzorldo-so cocuponontos (llanges) ospaclncamonto deso1wolvldos os paJa os slstwnas do gosso poro drywall. 

Os ponlos dll ullllzaçAl') da lnslalaÇAo hkfrállllca pass.ivels de manuseio tt ope,açrio (por exemplo, torr\elras 
ou reglslros ou n'isluredores de parede ou ponlos de salde de chuveiro) devem ser flxedos em trttvesses 
metálicas ou de madeira. desde que traklda em autoclave com preservantes hldrosolúvels. fixadas entre 
<lólB momon1os. 

Os pontos do ubll1.açAo cJa tnstalAçtio hklfflult,ca, nAo f)ASalvols do monusAlo o op,o,nçAo (por exomnto, ongatos 
flexlveis paro allmenteç&o de baole ou de misturadores de mesa) podem ser IIKodos diretamente nas chapas 
de gesso. desde que sejam cíl'l)regados flanges e dispositivos do fixação espccificos para esta finalidade. 

As eventuais frostos cnlro os pontos do sald~ destas Insto.loções devem ser vedadas com selantes (m..1stiquos 
Ola810môliC08), 

Aa ♦.l)ltran11<1acJt•s das OCM1exõ(4;;, nntJ pnntos di, s1Jl1lo, rlevom evouç,u cerca de 2 mrn am 1elAç9n ao revaatlrne1110 
do parode, 

8.3.2 lnutnloçno annlli\rfn 

So l\ouvor nooosslcladO do ocI0111r tubuloÇõOs com t1lnmo1roo moloroa do quo o 1oro11ro das po,oc1011, o proJmo dovo 
prEWer paredes com dupla eStf\ltvra. 

Os pon10s de salda destas Instalações podem ser fixados na estrutura da parede, w dkotmncntc nos montantes -
po, moio do trovoss:,1 Mrizontols motóllcos oo do modolro trolMD - ou olnclo dlroiamonto nos chnpns do gosso, 
uVllzooc.to-so con,ponontos espoclflcamonlO c.tosenvolvlc.tos 1)-0ro os slstomas do gosso para arywo/1. 

Pode•se executar f\Iros adicionais nos montantes de acordo com 6.4.1. 

Pode•se executar cortes nas abos ou na olma da gula. desde que não ullrapossem 10 cm de oo~lmenlo, 
assog~1rnndo-ao n fl)l;içrio dos oxtromldados a polo monos 10 çm do corto. 

8.4 lnatole9llo do g/11 

A pt1neoom do t1.Ibule\)Õ01 de gós deve aor rcmllzedo no oxtorlor das pt1r&dos de paw drywell, No coso d11 
passagem no interior das paredes de gesso para d,ywDII, deve-se submeter o projeto ao organismo local 
roeponallvol polo rornool111onI0 <10 ulla. 

8.5 Instalação de aspiração 

Os pontos de salda destas instalações podem se, fixados na estrutura da parede. ou diretamente nos montantes 
po, molo do 1rnvossos MrlionInIs n1011111cos ou do mMolln 1m10dn ou nln<ln <1Iro1.n,non10 nns c11n1ins ao gosoo. 
otllizando-se oomponentes espedlicamente desenvoMdos para os sistemas de chapas de pera drywaJJ, 

17 



ABNT NBA 15758-1,2009 

8.6 c0I0caçao de lã minorai 

A 10 ,n1noro1 dovo nor poklclonodo o 111s10IMo c11I1oa dO focnorno,110 1010I dos porodos. 

A IQ rolneral deve ser colocac.Ja entro os UIOl"llfmt(.)S, 0con'C)a11ha.ndo o espaçamento iJestHS, de tal torma 
8 seseou111r uma (llalrlb<.rlçllo 11nlforme no lnlerlor dn p8redo, evllnn(lo-so eaI1e90s V8>1os. 

A 10 mineral l)()de possuir espeuure llgelrnmonte supetlor 6 largure dos mot11on1es, podendo Helm ser 
comprimida. ~so a ospossuro dn lõ minorai soja inferior â lorguro dos montontos, vtilizur dispositivo para suo 
SUSlêntaç~o. 

No caso da <~ôlocaçao da 1a, juolMn,unA com AS tuhulaç;ões iolemas, executar se 1)P.<"MSSârlo, urn C()rle em vma 
du leces da IA e fim de lec,lltar o anvc,lvlmento da tubulaç/lo. 

9 Tratamonto do Juntos 

9.1 Recomendações gerais 

Nlmce ompreger gesso oomum pare oe tmtemontoe dea jl,ntu, 

Utrllzor o mossa poro ~otomonlO dos Junto o o fitas 0011formo Anoxo A 

O trotornento do )unlos pode torrbém sor rcollzodo com o ouxlllo de oqulporncnto mecânico. rcspoltando,sc o 
closomI>onho doscrtto noslll Normo. 

O 11momo1110 dos juntos iJ o,poclflco o ,0IocI0r1odo o fnso oo clotnlh(le ,Ja rrrotllngorn. como dotolhodo oonforrno 
9.2.1 8 9.2A ff 9.3. 

Ousndo ocorrer o c,uxemento de )unias, 11flo sobrepor as fitas, clevendo•ae Interromper um do& lsdos. 

No coso dó dlstnnclos moloros do 3 rnrn ontro os ctto1ios ou on~o os chopos o os 010111011100 porlfórloos, ou 0010. 
•• lojos. parados o1c .. dovo-so c:.,lof~t•r os vdos com mosso do oologom conformo Anoxo A o sogulndo •• 
lnslruçôes do fab1lcan10. 

Nos encontros com junta seca entre paredes e f0<ros. executar o acabamento de mesma maneira que para 
os õngulos Internos. co"rormo descrito cm 9.2.3. 

9.2 Tratamentos dos diversos tipos de Juntas 

9.2. 1 Tratamento do Juntas entro bordos rebaixadas 

Poro este trnt..1monto dovom sor seguidos os instruções obnhc.o descritos: 

o) opllcor uma prtmolm camado cio mossa do ro)unto sobro o rogltlo do junto: 

b) marcar o eixo do junlll com o ospôtulo mot611co: 

e) colocar a fito do popol mlcroporturodo, vor Anoxo A. sobro o olxo do Junto oom a sallôncia da dobla do nto 
SObrA A 1lrlmelrn C:IHnfKIR de lllfl8~A; 

d) pressionar firmemente a fita para tilJ111lnar o excesso de rnasSB. a lorrr de evitar o apared mento de trolhas de ar. 
vozio& o onl\1giimon101: 

o) cobrir o fi to. oon, umo lovo comodv do mosll8, oxocutondo osto procodlrnonto olnclo ostondo o nto molhado: 
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f) opllcor unlil ou mofs comodos do mosso 1)0( molo <lo urro dosomponodolro motôllco, nlvolonoo o Junui com o 
sup~rflciA das ch.Apas; 

9) Ofl(l<lrAr n 118Cllgum, r.uJI'> tompo Vllllfl (Jtn funç.Ao (lô tipo d8 fn88$9, (1ft IAO'lí)811l1Uf{I fUllt>lfmlll ll díl urnldAflft 
relativa do ar, aguardando sempre a secagem completa de e&cfa demão a fim de evitar a retração das juntas; 

h) llxor o regllio dos junUls o porofusos com uma lixo envollo em foco do mudolro ou outro dispositivo com base 
ploM, ctininando rcbmbas o ondulações: 

1) no coso do parodos com mais do umn camado do chopas do gosso, cotafotar as juni.as das cornactas 
lnl♦lf'l'Yl f-ldl~rh:lS da$ 1>Hreda8 Apono~ Côr'fl mf)RS,tl tlA rajunte: 

f) executar, soinenle na CHmadA externa, a Junttt com massa e flltt de pflpel mlcropP.rfurado. 

9.2.2 Tretomonto do Juntna ontro bordos do topo 

Para este tratamento devem ser seguidas as Instruções abaixo descntas: 

o) opllcor umo primeiro comodo do mosso do rejunto sobfo o rogitlo do Junto do topo: 

b) morcnr o olxo do lunlll com a oopótulo n,otóllco: 

e) coloca r a fita de papel mlc:m-PQrfurado, conrom1e Anexo A , soore o eixo da jut1ta de topo com a saltênda da 
dob111 da nu, •obre a prlrne\111 cernada de m11s••: 

d) aplicar uma demão d-e massa, com cerca de 30 cm de largura, de cada lado da fita, sem cobri- la1 de modo 
quo osta domõo oplicado rnis lofornls sompro termino com umo oopoosum zoro om rolaçtlo 6 eh opa: 

e} aplicar uma ou mais camadas de massa p0f meio de uma desempenadeira metâlica, nivelando a junta com a 
suporflcio dos chopos: 

f) esperar a secagem, cujo tempo varia em função do tipo de massa, da temperatura ambiente e da umidade 
reletiva doer, eguar<:lendo sempre e secegem C()ll"l)lela de e&de demao. a ftm de evitar a retreçêo das Juntas: 

g) fixar a reoião das ;untas e parafusos com uma lixa envotta em taco de madeira ou outro dispositivo com base 
plaM, elln~nt:arKJo reha1t,as o ondulações. 

9 .2.3 Trntomonto dos juntos - Ângulos intornos 

Pera esto tratamento devem ser seguidas as Instruções e~lxo descritas: 

e) epllcar com a espátula uma camada de massa de rejunte de cada ledo do 6ngulo: 

b) dobrt1r • fita no ol,o prê-marc&do colocando-., &Obre o ângulo; 

e) pressionar finnemente A lih:1, ellmlnando o excesso, 8 fim de evlWr o 8ptireclmento da bolhas de ar. vazios 
ou onrugmnentos: 

d) cobrir o fito com uma lovo comodo do m~1sso o fim do quo o fita nõo so desprendo: 

e) aplicar uma ou mais camadas de massa por meio de uma desempenadeira metálica, nivelando os dois lados 
do Ongulo lnforno: 

f) esperar o secagem, cujo tempo varia cm funçlio do tipo do massa, da tcmpc.ratum amb&c-ntc e da umldndc 
roI011v11 do or, on11nrdnn110 son~i,o n &Mogorn co01pI0In <10 cn<1n <1on1no. n fim do ovllllr n rotraçno 1111a lurllna: 

g) Uxar o trngulo 00111 uma Uxa onvolto 0IH toco do 1oat.loh'O ou outro dispositivo coui base plana. ortmln.ando 
rebo1bas a ondula9Ões. 
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9.2.4 Tratamento das Juntas• Ângulos externos 

Para esto 1rntamon10 dovom ser seguldas as Instruções abaixo descritas: 

a) npllcar com n espfl1ula urnn cnm&C:SA CIO nmssa cf-0 rejunte do cada lado do ângulo; 

I>) no CA~O <IA uilllZIJÇIIO de fllíl com rororço me1A1100, CIObm•IA no olxo pr(>.mArCA(IO A 00100~-19 &OIHO O An11uI0 

r.} nn flARO dA utltln1<;.no dA r:m,tnn♦llrA d& 11ro1oçl'lo ook')r.ft~ln antue o An{lu k> 

d) pranlon11r Urmemonto li fllR ou li oantonolro, t1Umlnt11·u10 o o>Ccet1s0 da mt1asA; 

o) 9pllc9r uma ou mole cem8d88 de musso por melo do um& deserT1peMdelr9 me1~1108, 11lvei8ndo os dois ledos 
do ângulo eX1emo: 

n o&poror a soc.igom, cujo 10mpo vorio om fun<;ao cio 11po do mosso, da 1ompora1ura ambiomo o cio umldodo 
relativa <lo or, agufüdaodo sornpre osoc090in complolado cOtJa domrao a llrn do ovuo, a rotmçao das lontas; 

g) llxor o êngulo coro wna lhca Anvolla êrn taco de inadelrd ou outto dlsposUlvo c.om base pl;::io;.1, ellmlnAfldO 
rebertnls e ondulaçóes, 

9.3 TrnlJI dos caboçaa dos parafusos 

Assogura, quo os parafusos ostojmn couct:amonto Instalados, conformo doscdto cm 6.5.2. bem c.o,no som 
RAIIAuCIRR em mlnç.Aô" ChQJ)O de 00880 o nem COIIO do r.fu·llk>. 

A1>IICIU A mA8s.A de rnjunlA ('.()l'n l)gpl'HulH M>bM (1 n9brtÇ8 dDt\ pamfuaot Al'O dUA8 oonuulAS Cl'U1.8d~a. 

10 Revestimentos 

As parl)(Jes do cl\apos do gesso pora rlr-,wnll, npós os 11atamon1os do Jurnas, Indicados o ox,1cu1acIos ooufo,mo 
Soçào 9. ostõo optas a rocobor os rovostlmontos conformo Anexo O. 

11 Recoblmonto dos serviços 

11.1 Generalidades 

As ccroe1orlsbccs, ospccI0. lrrogulorldados, desvio do pNmo o osquodro dovom so, vorlflco<Jos quondO do 
1Ar:flt>fmon10 dftR JUUR<lftS (IA 9ofl80 r,,nm <11ywn11. 

11.2 Aspocto 

A supe~lclo nnal das paredes não deve estar contaminada por pó, nem deve possuir deformações. 

11.3 Irregularidades 

Estas ltregularldadas dave,n ser VBrlnt.adas sAguodo dois crtté11os. o da írrAgulafldacfe localizada A o da 
Irregularidade geral, oonlorme 0.7. 
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11.4 Desvio da prumo 

Vor6.7. 

11.S Juntas 

As juntos devem obodacor ti Soção 9, 

12 Manutonçiio, limpoza o roparoa 

08 &l!lil(lrtt9Q conSlnJllv()fj dG f)I-JIAdQ!:l d(~ 98890 par,.) drywHII ref1l8lé1n Â lrnpAcl0S no1málS; de♦ UR0, nAo d(;ivondo 89t' 
aubmetidas, lodovio, a choqvou mocênicos tmormois, que podem in11odu11r ovoriat nolea, Dei meomo forma não 
devem ser submetidas a açOO anormal de objetos pontiagudos, os quais podem perfurar ou riscar as paredes. 
A dos1)0ilo disto, os 1>oroc1oa podom sor ro1>orodos omprogor>do-so ~ochos do cllopos do paro a,ywoll c.om 
lrah,menlo rl8 junlHs conforme Seção 9. 

Outtnto és pera<les de ~rea, mothévela, <lavem ser p,onlllmente repartidos event1rals va~amentoa do ~ou• nas 
instalações, deslocamento ou falhas de revestimento. falhas no piso e falhas na impermeatklização. da fom,a a 
noo porrnhlr o contolo prot011godo do ógua con1 os chapos do gosso. 

13 Recebimento, estocagem e manuseio 

13.1 Racoblmonto 

Aa chopas elo gosso poro d1ywn11 aoeom otondor é ADN I NOR 14715. 

As chapas da gesso devem ser entregues lntagra8, verlncAndo-es anta8 de Iniciar A descarga. 

Os r-.alAlê& dA& d rnp»s da 98ffSO, dumnte o transporte, tk,sc:::u·g;, lt movlmtlntaç.iio mi:td'inlr,;,, devam f)Ofl&uir 
contooolros do protoÇjlo nos ponlOS om contato com COldas e filas do orno,roçDo. 

13.2 Manusolo 

As chapos podem ser movidas manualmente ou PO' empllhadelres. 

Se manual, as chapas devem ser levadas na posição vertical. 

13.3 Estocngom 

As chapas do gosflo para d1ywo11 dovom sor estocadas om local soco o ab~ga<los das lntompórlos. 

Em IOCSlls 1lotoncla1roon10 su101toa li umldarlo, as chapas doeorn ostor 1>mtClílldas por lônoa plásUcas. 

NAo 1f pormntdo OOIDC",Hr posos 6()bro Afl C:hRPR&, noin OSIOcA•IFIS vorlfe;1lrnen10. nem Of'lllllt\l\•IAR 
desordenadamente. 

Os perfilados devem ser acondicionados de fonne a não sofrerem danos em seu manuseio ou transporte. 
permltinclo que so)om armozonodos, 
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13.4 Empilhamento 

As Chapas devom sc-r e11'4)llhadas sobre apolo de no mínimo 5 cm de largura, espaça<Jos do cerca dO 40 cm. As 
1>llhaa pod~m aUnglr liltur& mâxlrM de !3,00 m, n,spellsodo-se 9 sobeec8fga pr&vh:1ta pars ti e~trohJta ttlém da 
capacldodo dos empll h8doíras em l~nçilo da mana dos Chapas de gesso. 

O comprimento dos o polos dovo sorno mínimo Igual 6 lorguro do cl1opo. 

Mnntor os apoios vorllcolmonto ollnhodos ao orrpllhor vôrfos polotos. 

Nt'lo ompllhor chnpos com comprimentos diforcntos numa mesma pilho. 

A1mazoru,r os palotos sob<o pisos planos o nlvolodos. 

Rooomenda-se quo a ma 1a1eml qllo acompanha os pa101os seja retirada quandO da apllcoçao das cilapas. 

14 Ferramentas e equipamentos 

Ver a lista das ferramentas e equipamentos recomendados. bem como detalhes de uso confonne Anexo E. 
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Dispositivos de fixação, acabamentos e Insumos para sistemas 
construtivos de paredes de gesso para drywa/1 - Características mecânicas, 

físicas e dimensionais. 

A.1 lntroduçno 

Os dispositivos de lixm;flo. acabamentos e dos lnsun'OS para sistemas do chapas drJwo.11 são Indistintamente 
umlzodoa paro o nxoçoo dos cl101ins ou doe po,~o. poro o 1rmomon10 dos porodos. <los ro.roa ou c10e 
revestimentos. 

A.2 Escopo 

Eslo onaxo oslllboloco ns coractortsUcas mocftnlcos, Hslcos o dlment\1011818 doe dis1>oslllvos cio flxoçi!O dns 
chapas de gesso e dos perfis metéllcos, dos acabementos e dos Insumos para o tralamento dos ststemas em 
chopos do gosso poro drywo/1. Tt1m1>om oarobolooo os cntérioe pmo ocolloçGo o roJolçtlo. o os condlQõos poro 
annazenagcm. 

A.3 Dispositivos de fixação para as chapas e perfis • parafusos 

A.3.1 Tipologia, dlmons&os o usos 

A fim dtl ílBSAgum, SI flxí1çAô dnA 1>erf/9 11\&léllCOil 8 dAS chape$ l»M ~lerfls, os dl8f)O$lllvDil dll lhrnçAo doven) 
atender ao Indicado 08 Tebela A.1, que Indica a tipologia, o deaenho, o côdloo. o compnmenlo nomlMI e M 
AspaS$UrA$ ctas C:tU~J)A$ 8 dOS perfis é$f9hAl e<:ldAS pAri:t A ulilib'IÇãô ~)Ara a fhctiç.Ao. 

A.3.2 Regras relativas à utilização dos parafusos 

A.3.2.1 Caboça 

A cal>oça do parafu•o ooflno o tipo do mato1lal o ser fh<a(l(). 

A C.Sb&Çll len~hA ou pAn8IA, conforma lncll<:adA na Figura A.1 . deve ser uUNzada para e flxAçllO dA Jl"rilS melAllcos 
enlre si, conforma Tabela A.1. 

Figura A.1 - Caboça parafuso (lonlllha ou panola) 
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A cabeça tromboto, coofonnc Indicada no Figuro A.2, dovo ser utilizado l)llro o nxaçlio do Chapas de gesso sobro 
I>Mll8 nt(ltl-')llcoi,, (vor tktlíllhfül ,UI I Aboln A.1 ), 

Figura A.2 - Cabeça parafuso (trombeta) 

A.3,2,2 Ponto 

Ap01110 do pa.,oluso dofü,o o osposswo do chopa ,noU\IICll ú sor f,xooa. 

A ponta agulha, coofonne ln<hcada na flçiura A..3, deve ser u~llzada para a Hxaçllo de chapas m&téUcas de até 0,7 
l1Y11 de 83POSBUl'll (vor dotolho3 11!1 l'ot>ela A.1 ), 

Figura A.3 - Ponta agulh11 

A ponto br()Çll, conlom,e indiçade n(l Flour11 A.~. dovo sor ullllzodo l)llra n fixoçllo do chopoa mot&licos, com 
espessuras acima de 0.7 mm até 2 ,0 mm de espessura. conforme TaOOla A.1. 

F(gura A.4 - Ponto broco 

A.3.2.3 Comprimento 

O oomprlmon10 dos l)llrafusos para nxar es cl1opos do oosso nos pcrns mot611cos (chopo-motol) 6 doftnldo polo 
Clllf1nlklAd<t 8 fl8J)HAStml (flH\ ChflJ)ltS dA 98fik(), dAvendo !-\AV c:om,)l'llf'itlnlO flxfll" l(')(JFIA Afl t:ArnrtdA9, h4)r1'1 onmn 
ui rapas .. , o perfil metélico em pelo menos 10 mm. 

O comprimento dos parafusos o qual fixa os perfis metálicos entre si {metoJ.metal) deve ultrapa5sar o \IJtimo 
coll'4)0ncnto mctótloo cm pelo menos trõs passos do ,osCll. 
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Tabola A .1 - Tipologias para a utlllz,ição quanto à fixação 

Cornprlrnonto Utllltaçfto para lbtoçfto 

Tlpologlo Código nomirrnl 

mm Parfll metAlioo Chapas da gasso 

TA25 2G Umt1 chapa com espessul'tl 
do 12,5 mm ou do 15 mm, 
em pedis rnetâllcos . 

TA35 35 Ouas chapas com 
esr)essu,a de 12,5 mm arn 
p<>rfis mot!ilicos 

Ponto TA 4G 4G CspossL1ro máximo Ousa ohopos oom 
a9uthA da 0,7 mm OSf)fl$S\líD do 12.5 mm ou 

TA00 00 du 15 ,nrn, om J)-01fls 
ma!Allcos 

rA65 65 1 rOs ot1Hpt.,8 oom 

IA85 
esposs,ira do 12,5 mm ou 

(15 de 15 mm, cm perfis 

Cal>oça TA 70 70 
1110IAIIC08 

trombel>t TB25 25 Uma chapa com espessura 
do 12,Srnm ou do 15 rnm, 
em porfia me@lcoa 

rB35 35 Um:.& r.h111u11\ r:om 
espess,ira de 12,5 mm em 
p<>rfts mo@lcos 

PônlA TB 45 45 f:$pASsura aclm~ dê Ouas chapas com 
broco O, 7 mm ot6 2,0 mm osposs,iro do 12,§ mm ou 

TB 50 50 de 15 mm, ern pe rfls 
metâllcos 

T865 55 Três chapas com . ospcSSllrD do 12.5 mm ou 
TB65 65 do 15 rnm , om perfis . mal;lllcos 
TO70 70 -

LA Espcssuro máximo 
Ponta de 0,7 mrn 
agulha 

Cob&ça PA Comf>1l,nonto 
lentilha 

LO 
igual ou 

Esp<>ssurn oclmo do 
Fixação de perlis metálioos 

ou suporio< a onlro si 
p3nela Pon10 9.0mm O, 7 mrn Hté 2,0 mm 

broco 

PB 
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A.3.3 Caracterlstlcas mecânicas, físicas e dimensionais, métodos de ensaio e critérios de 
aceitação 

Estão indicados ns Tabel8 A.2 as o• rt1oterfsttoss. os orilério5 e seus méto(los de ens8io, a smoslragsm e os 
critérios para aceitação dos parafusos constantes da Tabela A 1. 

Tobolo A.2 - Coroctorlatlcu o 111ótod01 do onaolo rovlato 

,... de 

CaracterlstJcas Critérios 
M, 1odo1 do 

Amostragem 
Qu1rntld11da do corpo1,dc•ptovt1 

ClllAIO corpot•dc-p,ovi, dcfeltuo11ot porn 
ac.oitaç.âo 

Olflt-0-1lSk>1Ull Coolotu)t> a Norn~ ~ON'r NOH 10041 1 o -
~BNT NBR 80114 o ('..o,,onAo no 4A h !em apre~ nter 

8 o 6()/1 /l)(~y ()OffO~O \!Otn\GlhO ,STMD117 

l: 2,8 Nul oom 0 3,6 
mm 

Tnrçí'lo " 8 1 
t 4,5 Nm 0011l 0 4,2 11)11\ uma ombruayom 

-- EN ISO 10060 ICM:hlldl - -M ãximo 4 8 f)At"ilÍUflO 
melJI melal 0 3,5 mm 

6 1 
Peô)1 do Mà>tlmo 5 1$ pi\raluso 

rlO<loftlÇ,'.lo 
mo1n1 motal 0 4,2 mm 
Mi>limo do 1,6 a 
parafuso Chapa do pt EN 14566 80 5 
OHIO O MOln1 

• OulrUI dtifl,í!CIOI fl•OIOtN cb{lue <1 ,2 l'l'fi'\ l)MlinlMI u,•11.:llldo• tíll\do<lOn'I() ,.Sít,h~hli a l!N 1oeee . 

A.3.4 Embalagem e armazenagem 

013 par8fusos de flxsç.Do davam 139r f'ornEteldos embol8dos em caixas ou em aecoa r8slstentes, onde constem 
no mlnlmo as seguintes informações: 

a) tipologia: 

b) caroctcrlstlcos d.monslonols tols oomo o comp<lmcn10 nominal o o dltlmc1ro: 

e) notno do fnbric:Jnlo; o 

d) roforOnda o esla Nom1a 

A) r.;iso o pro<Juto hmha Sido reernbnJado, Indicar os dedof. da Ofll)msa quo o reembalou. 

A~ ft1nt)RIA9ons dOA: ~)ArílfUflôS rlêvrtm aer J)rMfl%Ar\RdAS nm IOCAI soco ft pm10gldfl9 c1flS 1mou....,é1les, 

A.4 Porfls 

Os porfia mot~llcos dovom n1cndor t, AONT NOR 15217. 

Os po,ns devem sor mantidos l)<Ofo,011cI0I111on10 amorradOs o olillhados. ovltando.so balanços ou dls!o,çoos que 
possam nAttSAr Ama&sorno11t0$ ou 10<9(1418 l1reven,lvel1 nos perfis. 

Apoiar os perfis de comprimento menores sobre os maiores, 
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A.5 Massas para tratamonto do juntas o mossa para cologom 

A.5.1 Generalidades 

A fim de asseuurar o acabamento das juntas sem trincas entre as chapas de gesso, estas massa::. devem ser 
u~llzodos Juntomonto com os nms que oto11dom o So,;ao 6. 

Para a exerut;:io das juntas não se, deve utlllzar gesso em pó ou massa corrida para pintura. 

e,lstom dois tipos do mossas pam juntas. bom como um tlpo do mossa pam COiagem. conlom,c Tobola A.3. 

Tabelo A.3 - Tipos de mosso 

Tipo do mono Ullllzo960 
Mosso om pó poro 1ro111mon10 Trotomonto do Junloo ontro chopos om parodos. fOffos o rovos1imon100. 
d&IUll la S Deve ser misturada com âgua para sua apllcaçao 

Mt:ISS9 pmntA rmrf} lrAIAmento r rab}menlo de Jurllas Anlre (:hApHS em parede~. forros e réveslimentos, prMta 
do Juntos po/8 uso 

Fl•oçtlo dos chapno do gosso dlrott1mon10 sobro os ouportos vortlcols do 

Mosto do cotogo,u 
a tvonarta o estrutura da concreto o paro pequenos reparos nas chapas 

Revestimento por meio da colagem das chapas em alvenarias e estruturas de 
e onero to. Oovo sclí misturado cor11 âgua para sua oplleoçoo -

A.5.2 Caracterlstlcas, critérios, métodos de ensaio, amostragem e critérios para aceitação e 
rejeição. 

A Tabola A.4 Indica as coractcnsllcos. critt\nos. métodos do ensaio. amosu-agcm e critérios para aceltaçllo o 
rejeição dos mossas pora trntome~to do Juntas. 

T•bet• A.4 - Camctorlstlcoa e critérios 

~d• 

Cttráctortallcaa Cr1l6rto• Métodos de A11101tragom Quontldodo de corpos-de •P r<>v 3 
en&alo corpos-de~prova doroituoaos pt1ra 

t10oltnçfío 

ílcknçM i 35 % 1 o 
CfOQuoomonto/fissuraçr,o Niló 1 o 

oco,1,one&a 

Putrcr.-çno • • OOh ASTM C •17~ Umbnlcle 1 o e47S 
A<fOIOoclo 00 nw O lrl0863 • 90% 1 o 
r-,u uroçno do mosao oos 
bOl'dOS do ÍllO s 10% 1 o 

• Et ta cnrocoor111lco 1omon10 o op\ell.do pnro • ffll.llO p1mt1 1>Dra 1rot11N1nl0 de lu1t1N 
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A. 5.3 Armazenagem 

As massas &rn pó para 1ml8meoto de juotaa ,devftrn ser armazerlndas em 10001 seco, afAstadaa do piso, 
preferenolalmante sobre estJr;ldoa, em pilhas de oo méxlmo 20 sacos Intercalados pAra 11 ssogursr astabllidade de 
pílho ou do acordo oom os recomondaQÕOs do fabricante. 

As mossoo pronuio poro lnJlomon10 oo Juntos dovom sor ostoc.idos cm boldos cm 10001 sooo, cm pilhas do no 
n\Axímo lr~s llA1dAi:. ou da .:ioordo com A AS rncomendaÇ(JiAs oo fallrl~ante. 

A.5.4 Embalagem 

A.5.4,1 N; mossas em pó para trotamento do juntos devem ser fornecidos embolados em socos resistentes. 
onde constem no mlnlmo as seguintes Informações: 

o) tipo do mnsso &0{Iundo A T obotn A.3; 

h) non,0 <lo ~abr1c:ante: 

A.5.4.2 As muSBas prontas pera tretemet1to de juntas devem aer lornecldea em baldes, onde constem 
no mlnlmo os segulntos Informações: 

o) Upo do mosso S<ll)Undo o Tabela A.3; 

b) 001110 do lob~canto: 

e) refc:inlncia ;i esta Notma. 

A .6 Fito& 

A.6.1 Gener alidades 

Devem ser ,rtlll•acl '19 p11ra nssogur•r o 808bnrnen10 (loij sistemas do chnpos <lo 9osso lll818 d1ywall. 

Existem três tipos, conforme Tebela A.5 

Tabela A,5 - Tipos de mas 

-Tipos Ulfllzaçfte,, 

Fita do papel miCtO perfurado • Tratamento do Juntai ent,o chapei 

FIio óo P(lpel com relO<ÇO Mell\lloo (OÇO g;,lvonlzodo 
ou eturnrnlo) 11 Rgrorço do a,1gu1os inliootos 

Fita po,a fso&ameo10 ac(1s1kxf (banda acúslica> ISOIOtll01)l0 dos po,Rs nos POthn olt-0~ dO:S l)Otó(h'.i$. lôf'f0$ (J 

rovo11tlmontot 

• Vul <...tl..Ctu1IMtl'll,1 tuil A.ft 2 

• At oaf8CCtfit ljQM tAO fKr,ltlH 101om, a:1,11 l)fllO f,,')ff..OtckJí ciH llti-1 º"' oonlOfmt íJIPttilk-aÇO.t C:Clltlanltt 00 PIOJilO 
e Fi1a rll'I <::;r,,Utn.") do p,;;!itrçti1nl), 11uto-.,r10:fra, ç m uml'I d.i:; r.tr.c::; cem or.pm:ium n-.i~;c 011 igunl ti~ mm Ct'IM k'.lruum cm fui,çi\Q rii> l'ç,o 
Üi, µti Ili, Ulli'O. U \10 li 3,1) b 30t1 111) I p1t111! 70 111m b • 7011ifn I µ nnl 48 1111\ Li • 1!10 1110\ I JJut!\I 90 11'11\ bi • 9! ll'lil 
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A.6.2 Caracterlstlcas, critérios de avaliação e métodos de ensaio das fitas de papel 
mlcro-P-Orfurndo 

A Tebeta A o Indica ae c,,recterlsllcas e orltérios, os mtltooos • 86 amo81rauens 

Tobola A,6- Camctorí&Ucos o critórios 

N• do 

Cnr~ctorfatlcos CrltórioS Métodos de Amostragom Quantidade de corpos-de-prova 
oneolo corpot•do•provo dofoltuo,o, 

para aceitação 

Resistência fl ~5.25 N1mm 
1 o 

trnçAo' 

Lorguro' (L) om mm 47,6 s L s 57.2 ASTMC474 Um rolo 
1 0 

ESPOS$Uro (O) w s 0.30mm 1 o - ,- -
EAtollliidarto Longiludlnal s O, 4 % 1 o 
dimensional' 1 rnnsversal s 2,5 % ,. - - - - -Quantidade de 1,ôm 1 o 

luroo por metro 200 s furos,m s 500 Contogcm 
(furos / m) .. . • • SP.gundo ASTM C 475. 

A.6.3 Armazenagem e manuseio 

Os rolos das fito$ dovom ser armozenadoa em loc.al soco, afastados do pi$0, proforonciolmonto sobro estrados. 

A.6.4 Embolagom, marcoçfto e unldodo do compra 

As lllí19 <lovom ao, fofnockfas orn rolos ouº"' ombo1ogons oodo constom no mínimo as sogu,111os lnformoçoes: 

a) largura e comprimento: 

ll) nome <10 fabricante: 

e) referência a e&ta Norma, 

G:>ADNT 2009 • Todos ütil dllL'l fi:l& lítilitf'ill(lot 29 
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B.1 Introdução 

Anexo B 
(normativo) 

Designação padronizada e exemplos 

PRrA que R especifiooção e coinmiCAÇ,ào aejRm uniforme", desenvolveu-se um sistem.:a de dtt$i{JnAçào comum 
com base em soqOênclas de blocos nHenum6rleos. 

B.2 Objotlvo 

l::.Sl(t ijll#J)t0 OSIHIJ4Jf8CO 8 deslgnoçAo padro11lz.ad9, 0icorni,11nc,1ndo li nomonolUIUHI d9$ 1>9ffld9tl, dos f(lfrng 8 dos 
revestimentos. 

B.3 Designação 

8.3.1 Parodos 

É dosctiui por uma codmcaçfio soqOonclol ottonumórica, composla 1>« oUo blocos (conformo Figuro B.1 ). 
soparados po, uma barra, confOO'lla oxomplo mondonado om 0.3.1.1 . os quais dofinom do fonna unlvOCtl as 
camcto,lstlons. 

30 OAANT 2<108 • To doto• dJullót ffl'~ttWi(IC. 
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•• J/l'l(C,11 º" f!(lll'lt 00 
fob11c,i11•10 o u 

tn,rrnr odrH dn 
uiomn tovc:ion:il) 

- eo,otuom 
,ri timotro, C:Ml 

001$ OIJ !f(lt 
<110\tC,t 

ao,otto om 
m i!imc!r<H; com 

OOlt dlO tot, 48 
011 7')0t,90 

~· G.xp••u•11 ,,m 
m,!111natrM tt()ffl 

t~I Cllglto1, •100 
OI/ &Q(I 

01.1as 1wo· 
1/0 pamdupo 1) 

11& ci11•t1 tlmo6ta 

T16t lo11u: 
O!S r.&-r$ ttotftldo& t 
OCL O Olf. 1 l)CldOt 

... -- s T p;m, !',lllnt?Ard 

n.u fJill'll fH.hl l•nu,. Jtn ~ .:ide 
Rf f'U-,. lltS ill!Clfll(l llO fooc,, 
t-.M v.sn\ ou11os t-Oà s du e b~VJJ~, em i;u1:- t UJ. ~ -OjH11l::1 ~ um ,;,;xe Mp 'o 
,-Ol)tlt•lt li ott~l'IOOt'IO fllllt,,"lt VUH Cl1J('lfl!j1,I IO(t!YI li llllflflll (IIICJO dt (lilfl f'!l t 

Ou ns 1 (111111 

H!l p-11 IA l)f'11(hl fflnAIUlftA 

00 p,:u-.i 1:10111!1 quncmda 

Ou11t1lld ntl'n 1)4 l'll fl'IAd na, um dlotn, IICffl~llhi lt~ dR11l9n11çM 

C Qll\ OOli dlQlf011 L R .09fl\ li do roc:lln e t.V POM Ili de vldfO, i1 

a (111,Pfl!IAll ll~ ftffl lnl lm1tt1M. 0 11 T f ri111• pau, (lul!c• upru dl'l 
·•(l'Anto ~-M qul> T 1 ti •Pfll!IU \IM 4l••n111l0) 

Figura B.1 -Codificação seqüencial alfanumétlca 
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B.3.1.1 Exomplos 

Os novo blocos do Figura 0.2 rosumom umo doslgnoçno con-.>lola paro por0<Jos 

ô~~ ~ ~~ 
1 2 3 4 5 6 

A &ogulr o no1t19llo podromzodo oxompllflcoda 

XYli73/ 46/ (iOO/MS/ Of:SiS I 12,S+ SI 12,5/0R/ 1LV60 

8T i:i:,I • sT 
12,5 

7 

Figuro 8 .2 - Exemplo do doslgnaçâo do porodos 
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Anexo e 
(normativo) 

Dispositivos de fixação para peças suspensas utilizados nos sistemas 
construtivos em chapas de gesso para drywa/1 

C.1 Introdução 

OA dlfJJ]()SlllvoA do fixnçAo prun n• pnços suaponAnt 11mlzndOA nos slfllomna nonslruUv0$ om r.t1n1i•e do uosAn 
para drywall são indistintamente utilizados para as paredes, forros e reveslimentos. 

C.2 Escopo 

E•ie •noxo ff81Al>Alftco •• (l8rAClflrl81k1AR clO dORlllllf)Onhn (IOB di8P08111VOK do flxA9illl pAm AR 1Ml90• 811Sf>lll\AA• 
utilizadas nos sistemas consb'utivos em chapas de oesso para drywall. 

Eo10boloco tombóm os critórioa poro inopoçõo a acoitaçõo. onmozonogom o monusoio. 

C.3 Dispositivos de fixação - paredes, revestimentos o forros 

C.3.1 Tipologia dos diapositivos de fixação, cargas mâxlmas o oxomplos do usos para paredt!s o 
rovostlmontos 

C.3.1.1 AlllRA d a A>tQôlllAf A fbcl-lçAo dA~ pífÇAfi llUl:l!)AtlSRS, o p mJAto dDVA SAgulr AR $89lllrllAS ll\~tf\JÇ,l'êS'. 

a) verificar a carga a ser f1.Xada: 

b) onollsor o ripo do corgo. sou ofos111monto do porodo ou do rovosUmonto: 

o) prever a flKnçno. uti&zando buchas: 

d) aletndor •)s crngas o Aos rrnpAçomo,Ho$ tncllcados n;i l'riholn C.1. 

C.3.1.2 An1e, da ••eculM a flx1t9!10 da• poça• suspensas, em ,0vas11men1os colados. o f>fOf&lo dava seguir 
as seguintes instruções; 

a) voriflcor o carga o sor focado: 

b) onollsar o llpo do corgo. seu ofosUlmento da porodo ou do rovestimen10: 

e) nt'lo considerar o rovostiroonto colado, pois suo função 6 a pen os a de acabamento: 

cJ) nvaJlnr o suporto l)Om n oscollln do bucho 

o) Olonder As 001(10$ O AOS OAJl0Çllrt1üfllOS lnCllcados na l otio lo C.1. 
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0.3.1.3 A Tol>olo 0.1 Indico oo llpoo do dl9poaitl\los. os corgos móxlmoa o do10U1os do oapoçomonlo 
l'lfleOA:flárlos rmrn fl fholÇilO dAR llOÇ,06 tlusponSAS, 

Tobolo 0 ,1 - Tipos do flxodoros o corgoa móxlmoa om função do locol do fixação - Porodoa o 
revestimentos 

Dlotftnclo 
Ação da cargFJ à exomplo Csrga 

Local da fixação 
rnecOnlca face da do poça màxlma'' Tlpologla do fixador" aobro o porodo 

parede 
auapons:i N 

cm 

Focoondo Quoo,os o 50 Bucho rooedvol 
CisalholTl<!nlo o pomdo espolt>o~ '150 

l'()l;llholrn, 

Er-n uma ou duas 
auporto lluehnB /10 0XtlA118ftO f)llrn-Mo 

7,5 para 300 
chor,aa lkt extintor do 
gea-so" Momonlo Incêndio 

Prolololrs, 

30 suporto do 200 
VASO, 
armário 

Armôrlo do 
Em reforço 30 cozírlha o 500 rnetâllco l fl llQUA 

com coluM BuchM b8sculonrns 

Em roforço do 
Mornento 

Suf)O<lo 
modeiro lílll&ds pora TV. 
ou SUP<lr1 P. a1mf!irlo1 

mGl!IIICO 00 bancada 600 
r.onforrne projeto do cozinha 

oudo 
ban11e1,o -- --

' P;:uo doos c:llopos do gesso utMU.or ouct\.Os do oiq:oosoo oo,n t,.::inco <fupJo ou niol<H 

b Motor nm rroiom o r,,ipoç:imcn1n ml'nlmo ,te 40 çm cn1u1: o~ pon1os , 10 flx:.ç.Ao 

e Em fnca n O)(lstOnc.ln de umn extans.a gnmn do componentns, roc:ornondnmoa <X>n!lultnr tis W'lattuQOot do fnb<tCtlnta. 

C.3.1.4 Para cargas supeflores és Indicadas na Tabela C.1 lols como supo~es para TV, fomo microondas, 
lavalôrlos IUSP<)nsos. bancadas de cozinha ou de banheiro. devem ser previslos, em profeto. reforços melâliccs 
ou do modolrn trotado. 

NOT /\ Nos cosos do vosoa sonllá~os ou l)l(JOS susponsos ou ,ooos dO oormlr. rocomonOo•&O oonsunor o lobiloonlo ~os 
d lOPOO dO QOSSO 

C.3.1.5 A$ cor90s do usol1H.llcadais na• 'febel1:1s C, 1 & C.2 lncluA1n coeflclan10 d& t:lé<Jurança Igual ou maior do 
que três. rol11tivo ti corg11 ltmite ou da ruptmo do siatom(l, quando om um onaaio tipo da arrnnOBmonto. 
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C.3,2 Tlpologlo dos dispositivos de flx aç3o, cargas màxlmas e oxe,nplos do ueoa para oa forros 

A Tabola C.2 lndJca os tipos do dispositivos. as c:.,rgas mâxlmas tf detalhus do espaçamento 11ec0ssá1los para a 
flxoç8<! (198 l)eç,,a susponsa8 om tnrr08, 

Tab ola C.2 - Tlpos do nxadoros o cargas móxhnos om funçtlo 
do tocai de fixação - forros 

Local d a 
fixoçfio 

Em uma 
chapo do 
IICSSO 

Aç~o 
mocânlca 

sobro o torro 

Alri:.rw.Ame,110 
ou tração 

Exemplo de Cargo 
poça I mâxlmaª 

IUSPO~ N 

Spnt,; • 
lumlnt\llas" 30 

Tlpologlo do 
fixador" 

Bucllas 
baaculanlos 

11 /1<lol:lf cm projeto o espnçnmon10 mlnlmo cio 60 <:m entre Ofl e!xnt1 do1 1:()(>(t b 

b Semente é permitida a footç..'\o de spols de iluminação -ou outras carvas diretamante n as 
ch.npu do geHO tlésdO quê MCI exr.nd.nm " M N por PeQII, 

11 em loce (l eAl,:it(!nclo do vmo e.1C1ens.o g,&ílX\ do co1"»one111os. !'OC()mcodo•te eonsullo, &A 
ifl81íuÇOO& \IO fOtHICOI\IO, 

C.4 Identificação e acondicionamento dos dispositivos de fixação 

C.4.1 ldontlflcoçbo o forma para ldentlflcoçfto 

Os sacos ou os feixAS amarrados dAvero lrazef marcados dé forma lnkJAlével o segui.nte: 

A) rnArCft ou nomn do fnb1ir.Anlo; 

b) ldontltt08ç/lO do 'º'º de produç!lo: 

e) dcnomlnaç/lo do produto. 

d) designaçiio cio revestimento de zinoo quando epliclivel; 

e) designação do tipo do plâsllco quondo opllcâvol: 

í) tl8Cl fll'AÇAO do fornooodor flUOrllO A C:.A(90R de u so 

g) núrne.m dea1a NnnnA. 

C.4.2 Acondlclonomonto 

Os dispositivos de flxaçõo 1)!118 os peças suspensos devem sor rornoeldos om calxos. 

Devem ser ammzenados em local coberto e seco. sobre um estrado separando-os do chão. 

C.4.3 lnapoçfto 

Os dts~>OSltlvos de llxaçBo, para s.ernm aceitos, de:vem Atender ao dlsp<)Slo em A.3 .4. 
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Anexo D 
(Normativo) 

Procedimentos executivos para a aplicação de revestimentos nos sistemas 
construtivos em chapas de gesso para drywa/1 

D.1 Introdução 

Ao chopoo do oosoo poro drywoll podom rocobor quolquor tipo do =bomonto ou rovosllmontos. como pintura, 
ce,-.drnlca, lamlnados. papel de parede etc. 

O resullndo llnal ,10 flC11b11monto A funçAo ij depende das oo,~otll<'.Açõo, dos 1>rodutoo ou Insumos A eororn 
aplicados, a fim de atender aos niveis de qualidade requeridos para as superOcies, expostos na Seção 9. 

Rocomonda•so consultor oa fobricantos dossos acabomontos ou rovostimontos, o fim do obtor os instruções 
ospoclftcos. 

D.2 Escopo 

Esto anexo fomoco infonnoçõos genóricos em funçtlo do nfvol do quolidndo requerido pora as superfícies 
conformo Scçao 9, oplk:avols poro os ocobomontos ou rovosllmontos quo podom ser ullllUldos nos chopos do 
gnsso ptu1, <1,y.vn11. 

D.3 Acabamontos o rovostlmontos 

D.3.1 Pintura 

Antes da opllcaçt'lo do pintura, a rogl:lo dos juntas o dos pomfus.os devo sor lbmda, odotondo--so um toco do 
11lrr'ld9frA ou suportA 1>lrmo par:i a lllCa, pois 8$10 1>rot1Gdlrno111n ollmlna :-,s rc~ba1has ou $f-l11tt11clas, bem Cf>rno evlU:1 
criar ondula~•· 

No caso de plnttJras lisas. antes do opMeoção do selador e da linta, pode haver a neoessldede de epllceçiio de 
mosso corrido ou moss.o acrillco. om funç.60 do ocobomcnto previsto cm projeto. 

D.3.2 Conlmlca 

A~ rAOO(llittldHÇÕGS ti,1\0 AS fl(tgulnios: 

8) a superflcle dave astar compla1amante limpa, livra de poeira, Hsshn sendo, ~ ra esse Cffso não é necessário 
lixor: 

b) assoguror quo todas ris oxtrcmldodos dos porodos sojrun oslrutumdos p0< meto do montontos ospoçndos 
o e.ido 400 mm. ou Mota, duos comodao do ellapos do gMso poro d1ywa11. 

e) osso,uar o tovostlmonto 01rt11nlco oon\ ílrgomosw colnn10 noxlvol ou com 1>ns10 do msloo: 
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d) rejunta, com o apllcaçao do rnju1110 noxlvol: o 

e) aplicar masl1qué, ã base de slllconB com fungicida. ,,os r.arltos h\le;oos das parOOes e rlúS 01)(:01, tros do 
revestimento de pareda com o pleo. 

0 .3.3 Laminados pl~sUcos ou molamlnlcos 

As rocomondaç.õos sõo ns sogulntos: 

a) posicionar os mon1an1os no máximo o cada 40 cm: 

b) apamfu•ar as chapas do gesso, profArenClalmonto, na hôrltontal; 

e) assegurar qua todas as extremld;ides das pal'f:ldes seJAm estruturaciAs por meio <le montantes 

d) executar as juntas rebahtadas de aoorOO com prescrito nesta Nor ma. 

e) aplicar nas j1.,1ntaa de topo aomento uma calafetoção com mas.sa+ a fim de ovitar o rossatto nntural desta junla 
de topo: 

f) hxar a região da calafetação, após a secagem da massa, a fim de evitar rebarbas e saUénclas: o 

g) 8):ecutar a hnprl1naçao das chapas de g,Bsso com cota de contata a oase de pollclo<0peoo. 

0 ,3,4 Popol do porodo, tocldo ou motoriol slntótlco 

E18ot Insumos podon, aer oplloock>s sobro 01 parodes ou rovosllmon101 do chopo1 do gosso poro drywoll, doado 
que sejam atendidas as ospccificaçõcs das colas preconizadas pelos fomecodorcs destes insumos. 
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Anexo E 
(infomativo) 

Ferramentas para montagem de sistemas de chapas de gesso para drywa/1 

E.1 Introdução 

E.2 Objotlvo 

Este anexo ton, por obfêtlvo 1olacior\ar o ,acomoodar as ferraméntas para montagem de slstomas oom chapas do 
ons•o 11Am d1yw1111, ullll~áVfll& IAnlo pAm A8 pareCfo•, q11on1n pArA M forros o 1AV0s11monl0fl, 

E.3 Roloçfto dos oqulpomontos 

b n funç:Qo dos se,vlços de montagem, a Tabela E.1 menciona é déscteve as ferramentas recomen dadas. 

Tabela E.1 - Ooscrl ç.fto das fotTamontas 

Etopo Forromonto 1 

Trono 

Cord8o 1>11<8 merosçAo ou fto lr8çsn10 

Nlvol/osor 
Morcoçffo, modlçl\o o ollnhomonto dos Uoha do náll() tl ststomas 

Prumo 

Nlvel do bolho 

Mangueira de nível 

Foc.i rolróti1 ou OSlll()IO 
~ 

~ 
Cor10 dos e11opos Serrote comum 

SelTOle de "°"'ª 
Parafusamento automâllca das chapas Paraíusadelra 

1 r10s 1>erft• o dos perlls enlrG $1 

Furaçâo Furadeira J -
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Tabela E.1 (contínuoçtlo) 

E1opa Forromonta 

Uosl>nsto d0$ b01doB das ChO~)OS Ptolno 

Aberturas eireul8r<!9 Serra copo 

Corto de pedis melllllcos Tesoura 

i= lxaçAo dos perlls entre si Alicate J)Ul'\C'ÁOôHIJôr 

Posicionorr»::rito e ajustes das le\•antador de chapa de pé 

chat)fls Levantador de dmpa manual 

EspAtu1A mat~ticfl 

Trow,nonlo cios Juntos on~o os Espátula metálica larga 
chap;1s Espátula motéllco do angulo 

De•em~on~delrn m01Allr.11 

Proporo dos ma1&os Bolodor 

Flxnçoos PIBIOIO flllCO•pillO 
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Anexo F 
(normativo) 

Detalhes técnicos 

F.1 Detalhes 
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Prefácio

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o Fórum Nacional de Normalização.
As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB), dos
Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS) e das Comissões de Estudo Especiais Temporárias
(ABNT/CEET), são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos setores
envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros).

A ABNT NBR 5410 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Eletricidade (ABNT/CB-03), pela Comissão de
Estudo de Instalações Elétricas de Baixa Tensão (CE 03:064.01). O Projeto circulou em Consulta Pública
conforme Edital nº 09, de 30.09.2003, com o número Projeto NBR 5410.

A partir de 31 de março de 2005, esta Norma deverá cancelar e substituir a edição anterior
(ABNT NBR 5410:1997), a qual foi tecnicamente revisada.

Esta Norma contém os anexos A, B, C, H, J, K, L e M, de caráter normativo, e os anexos D, E, F e G, de
caráter informativo.
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Instalações elétricas de baixa tensão

1 Objetivo

1.1 Esta Norma estabelece as condições a que devem satisfazer as instalações elétricas de baixa tensão,
a fim de garantir a segurança de pessoas e animais, o funcionamento adequado da instalação e a
conservação dos bens.

1.2 Esta Norma aplica-se principalmente às instalações elétricas de edificações, qualquer que seja seu uso
(residencial, comercial, público, industrial, de serviços, agropecuário, hortigranjeiro, etc.), incluindo as
pré-fabricadas.

1.2.1 Esta Norma aplica-se também às instalações elétricas:

a) em áreas descobertas das propriedades, externas às edificações;

b) de reboques de acampamento (trailers), locais de acampamento (campings), marinas e instalações
análogas; e

c) de canteiros de obra, feiras, exposições e outras instalações temporárias.

1.2.2 Esta Norma aplica-se:

a) aos circuitos elétricos alimentados sob tensão nominal igual ou inferior a 1 000 V em corrente alternada,
com freqüências inferiores a 400 Hz, ou a 1 500 V em corrente contínua;

b) aos circuitos elétricos, que não os internos aos equipamentos, funcionando sob uma tensão superior a
1 000 V e alimentados através de uma instalação de tensão igual ou inferior a 1 000 V em corrente
alternada (por exemplo, circuitos de lâmpadas a descarga, precipitadores eletrostáticos etc.);

c) a toda fiação e a toda linha elétrica que não sejam cobertas pelas normas relativas aos equipamentos de
utilização; e

d) às linhas elétricas fixas de sinal (com exceção dos circuitos internos dos equipamentos).

NOTA A aplicação às linhas de sinal concentra-se na prevenção dos riscos decorrentes das influências mútuas
entre essas linhas e as demais linhas elétricas da instalação, sobretudo sob os pontos de vista da segurança contra
choques elétricos, da segurança contra incêndios e efeitos térmicos prejudiciais e da compatibilidade eletromagnética.

1.2.3 Esta Norma aplica-se às instalações novas e a reformas em instalações existentes.

NOTA Modificações destinadas a, por exemplo, acomodar novos equipamentos elétricos, inclusive de sinal, ou
substituir equipamentos existentes, não caracterizam necessariamente uma reforma geral da instalação.

1.3 Esta Norma não se aplica a:

a) instalações de tração elétrica;

b) instalações elétricas de veículos automotores;

c) instalações elétricas de embarcações e aeronaves;



ABNT NBR 5410:2004

2 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

d) equipamentos para supressão de perturbações radioelétricas, na medida que não comprometam a
segurança das instalações;

e) instalações de iluminação pública;

f) redes públicas de distribuição de energia elétrica;

g) instalações de proteção contra quedas diretas de raios. No entanto, esta Norma considera as
conseqüências dos fenômenos atmosféricos sobre as instalações (por exemplo, seleção dos dispositivos
de proteção contra sobretensões);

h) instalações em minas;

i) instalações de cercas eletrificadas (ver IEC 60335-2-76).

1.4 Os componentes da instalação são considerados apenas no que concerne à sua seleção e condições
de instalação. Isto é igualmente válido para conjuntos em conformidade com as normas a eles aplicáveis.

1.5 A aplicação desta Norma não dispensa o atendimento a outras normas complementares, aplicáveis a
instalações e locais específicos.

NOTA São exemplos de normas complementares a esta Norma as ABNT NBR 13534, ABNT NBR 13570 e
ABNT NBR 5418.

1.6 A aplicação desta Norma não dispensa o respeito aos regulamentos de órgãos públicos aos quais a
instalação deva satisfazer.

1.7 As instalações elétricas cobertas por esta Norma estão sujeitas também, naquilo que for pertinente, às
normas para fornecimento de energia estabelecidas pelas autoridades reguladoras e pelas empresas
distribuidoras de eletricidade.

2 Referências normativas

As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem
prescrições para esta Norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação.
Como toda norma está sujeita a revisão, recomenda-se àqueles que realizam acordos com base nesta que
verifiquem a conveniência de se usarem as edições mais recentes das normas citadas a seguir.
A ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento.

ABNT NBR 5361:1998  Disjuntores de baixa tensão

ABNT NBR 5413:1992  Iluminância de interiores  Procedimento

ABNT NBR 5418:1995  Instalações elétricas em atmosferas explosivas

ABNT NBR 5419:2001  Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas

ABNT NBR 5597:1995  Eletroduto rígido de aço-carbono e acessórios com revestimento protetor, com rosca
ANSI/ASME B1.20.1  Especificação

ABNT NBR 5598:1993  Eletroduto rígido de aço-carbono com revestimento protetor, com rosca
ABNT NBR 6414  Especificação

ABNT NBR 5624:1993  Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento protetor e rosca
ABNT NBR 8133  Especificação

ABNT NBR 6147:2000  Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo  Especificação
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ABNT NBR 6150:1980  Eletrodutos de PVC rígido  Especificação

ABNT NBR 6524:1998  Fios e cabos de cobre duro e meio duro com ou sem cobertura protetora para
instalações aéreas  Especificação

ABNT NBR 6527:2000  Interruptores para instalação elétrica fixa doméstica e análoga  Especificação

ABNT NBR 6812:1995  Fios e cabos elétricos  Queima vertical (fogueira)  Método de ensaio

ABNT NBR 7094:2003  Máquinas elétricas girantes  Motores de indução  Especificação

ABNT NBR 7285:2001  Cabos de potência com isolação extrudada de polietileno termofixo (XLPE) para
tensão de 0,6 kV/1 kV  Sem cobertura  Especificação

ABNT NBR 7286:2001  Cabos de potência com isolação extrudada de borracha etileno-propileno (EPR)
para tensões de 1 kV a 35 kV  Requisitos de desempenho

ABNT NBR 7287:1992  Cabos de potência com isolação sólida extrudada de polietileno reticulado (XLPE)
para tensões de isolamento de 1 kV a 35 kV  Especificação

ABNT NBR 7288:1994  Cabos de potência com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC) ou
polietileno (PE) para tensões de 1 kV a 6 kV  Especificação

ABNT NBR 8661:1997  Cabos de formato plano com isolação extrudada de cloreto de polivinila (PVC) para
tensão até 750 V  Especificação

ABNT NBR 9313:1986  Conectores para cabos de potência isolados para tensões até 35 kV  Condutores
de cobre ou alumínio  Especificação

ABNT NBR 9326:1986  Conectores para cabos de potência  Ensaios de ciclos térmicos e curto-circuito 
Método de ensaio

ABNT NBR 9513:1986  Emendas para cabos de potência isolados para tensões até 750 V  Especificação

ABNT NBR 9518:1997  Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas  Requisitos gerais

ABNT NBR 11301:1990  Cálculo da capacidade de condução de corrente de cabos isolados em regime
permanente (fator de carga 100%)  Procedimento

ABNT NBR 13248:2000  Cabos de potência e controle e condutores isolados sem cobertura, com isolação
extrudada e com baixa emissão de fumaça para tensões até 1 kV  Requisitos de desempenho

ABNT NBR 13249:2000  Cabos e cordões flexíveis para tensões até 750 V  Especificação

ABNT NBR 13300:1995  Redes telefônicas internas em prédios  Terminologia

ABNT NBR 13534:1995  Instalações elétricas em estabelecimentos assistenciais de saúde  Requisitos
para segurança

ABNT NBR 13570:1996  Instalações elétricas em locais de afluência de público  Requisitos específicos

ABNT NBR 14136:2002  Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20 A/250 V em corrente
alternada  Padronização

ABNT NBR 14306:1999  Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes internas de
telecomunicações em edificações  Projeto

ABNT NBR IEC 60050 (826):1997  Vocabulário eletrotécnico internacional  Capítulo 826: Instalações
elétricas em edificações
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ABNT NBR IEC 60269-1:2003  Dispositivos fusíveis de baixa tensão  Parte 1: Requisitos gerais

ABNT NBR IEC 60269-2:2003  Dispositivos fusíveis de baixa tensão  Parte 2: Requisitos adicionais para
dispositivos fusíveis para uso por pessoas autorizadas (dispositivos fusíveis principalmente para aplicação
industrial)

ABNT NBR IEC 60269-3:2003  Dispositivos fusíveis de baixa tensão  Parte 3: Requisitos suplementares
para dispositivos fusíveis para uso por pessoas não qualificadas (dispositivos fusíveis principalmente para
aplicações domésticas e similares)

ABNT NBR IEC 60439-1:2003  Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão  Parte 1: Conjuntos com
ensaio de tipo totalmente testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo parcialmente testados (PTTA)

ABNT NBR IEC 60439-3:2004  Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão  Parte 3: Requisitos
particulares para montagem de acessórios de baixa tensão destinados a instalação em locais acessíveis a
pessoas não qualificadas durante sua utilização  Quadros de distribuição

ABNT NBR IEC 60947-2:1998  Dispositivos de manobra e comando de baixa tensão  Parte 2: Disjuntores

ABNT NBR NM 247-3:2002  Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até
450/750 V, inclusive  Parte 3: Condutores isolados (sem cobertura) para instalações fixas
(IEC 60227-3,MOD)

ABNT NBR NM 60898:2004  Disjuntores para proteção de sobrecorrentes para instalações domésticas e
similares (IEC 60898:1995, MOD)

IEC 60038:2002  IEC standard voltages

IEC 60079-0:2004  Electrical apparatus for explosive gas atmosphere  Part 0: General requirements

IEC 60079-14:2002  Electrical apparatus for explosive gas atmospheres  Part 14: Electrical installations in
hazardous areas (other than mines)

IEC 60146-2:1999  Semiconductor converters  Part 2: Self-commutated semiconductor converters including
direct d.c. converters

IEC 60255-22-1:1988  Electrical relays - Part 22: Electrical disturbance tests for measuring relays and
protection equipment  Part 1: 1 MHz burst disturbance tests

IEC 60309-1:1999  Plugs, socket-outlets and couplers for industrial purposes  Part 1: General requirements

IEC 60335-2-76:2002  Household and similar electrical appliances  Safety  Part 2-76: Particular
requirements for electric fence energizers

IEC 60364-5-51:2001  Electrical installations of buildings  Part 5-51: Selection and erection of electrical
equipment  Common rules

IEC 60364-5-52:2001  Electrical installations of buildings  Part 5-52: Selection and erection of electrical
equipment  Wiring systems

IEC 60364-5-54:2002  Electrical installations of buildings  Part 5-54: Selection and erection of electrical
equipment  Earthing arrangements, protective conductors and protective bonding conductors

IEC 60439-2:2000  Low-voltage switchgear and controlgear assemblies  Part 2: Particular requirements for
busbar trunking systems (busways)

IEC 60439-4:2004  Low-voltage switchgear and controlgear assemblies  Part 4: Particular requirements for
assemblies for construction sites (ACS)
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IEC 60439-5:1998  Low-voltage switchgear and controlgear assemblies  Part 5: Particular requirements for
assemblies intended to be installed outdoors in public places  Cable distribution cabinets (CDCs) for power
distribution in networks

IEC 60529:2001  Degrees of protection provided by enclosures (IP Code)

IEC 60598-2-18:1993  Luminaires  Part 2: Particular requirements  Section 18: Luminaires for swimming
pools and similar applications

IEC 60598-2-22:2002  Luminaires  Part 2-22: Particular requirements  Luminaires for emergency lighting

IEC 60614-1:1995  Conduits for electrical installations - Specification  Part 1: General requirements

IEC 60664-1:2002  Insulation coordination for equipment within low-voltage systems  Part 1: Principles,
requirements and tests

IEC 60669-1:2000  Switches for household and similar fixed-electrical installations  Part 1: General
requirements

IEC 60721-3-3:2002  Classification of environmental conditions  Part 3-3: Classification of groups of
environmental parameters and their severities  Stationary use at weatherprotected locations

IEC 60721-3-4:1995  Classification of environmental conditions  Part 3-4: Classification of groups of
environmental parameters and their severities  Stationary use at non-weatherprotected locations

IEC 60724:2000  Short-circuit temperature limits of electric cables with rated voltages of 1 kV (Um = 1,2 kV)
and 3 kV (Um = 3,6 kV)

IEC 61000-2-1:1990  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 2: Environment - Section 1  Description of
the environment  Electromagnetic environment for low-frequency conducted disturbances and signalling in
public power supply systems

IEC 61000-2-2:2002  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 2-2: Environment  Compatibility levels for
low  frequency conducted disturbances and signalling in public low-voltage power supply systems

IEC 61000-2-5:1995  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 2: Environment  Section 5: - Classification
of electromagnetic environments. Basic EMC publication

IEC 61000-4-2:2001  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4-2: Testing and measurement techniques
 Electrostatic discharge immunity test

IEC 61000-4-3:2002  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4-3: Testing and measurement techniques
 radiated, radio-frequency, electromagnetic field immunity test

IEC 61000-4-4:2004  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4: Testing and measurement techniques 
Electrical fast transient/burst immunity test

IEC 61000-4-6:2003  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4-6: Testing and measurement techniques
 Immunity to conducted disturbances, induced by radio-frequency fields

IEC 61000-4-8:2001  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4-8: Testing and measurement techniques
 Power frequency magnetic field immunity test

IEC 61000-4-12:2001  Electromagnetic compatibility (EMC)  Part 4-12: Testing and measurement
techniques  Oscillatory waves immunity test

IEC 61008-2-1:1990  Residual current operated circuit-breakers without integral overcurrent protection for
household and similar uses (RCCB's)  Part 2-1: Applicability of the general rules to RCCB's functionally
independent of line voltage



ABNT NBR 5410:2004

6 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

IEC 61009-2-1:1991  Residual current operated circuit-breakers with integral overcurrent protection for
household and similar uses (RCBO's)  Part 2-1: Applicability of the general rules to RCBO's functionally
independent of line voltage

IEC 61084-1:1993  Cable trunking and ducting systems for electrical installations  Part 1: General
requirements

IEC 61140:2001  Protection against electric shock  Common aspects for installation and equipment

IEC 60309-1:1999  Plugs, socket-outlets and couplers for industrial purposes  Part 1: General requirements

IEC 61312-1:1995  Protection against lightning electromagnetic impulse  Part 1: General principles

IEC 61386-1:2000  Conduit systems for electrical installations  Part 1: General requirements

IEC 61558-2-4:1997  Safety of power transformers, power supply units and similar  Part 2: Particular
requirements for isolating transformers for general use

IEC 61558-2-5:1997  Safety of power transformers, power supply units and similar  Part 2-5: Particular
requirements for shaver transformers and shaver supply units

IEC 61558-2-6:1997  Safety of power transformers, power supply units and similar  Part 2: Particular
requirements for safety isolating transformers for general use

IEC 61643-1:2002  Surge protective devices connected to low-voltage power distribution systems 
Part 1: Performance requirements and testing methods

IEC 61663-2:2001  Lightning protection - Telecommunication lines  Part 2: Lines using metallic conductors

IEC/CISPR 11:2004  Industrial, scientific and medical (ISM) radio-frequency equipment  Electromagnetic
disturbance characteristics  Limits and methods of measurement

IEC/CISPR 12:2001  Vehicles, boats, and internal combustion engine driven devices  Radio disturbance
characteristics  Limits and methods of measurement for the protection of receivers except those installed in
the vehicle/boat/device itself or in adjacent vehicles/boats/devices

IEC/CISPR 13:2003  Sound and television broadcast receivers and associated equipment  Radio
disturbance characteristics  Limits and methods of measurement

IEC/CISPR 14-1:2002  Electromagnetic compatibility  Requirements for household appliances, electric tools
and similar apparatus  Part 1 : Emission

IEC/CISPR 14-2:2001  Electromagnetic compatibility  Requirements for household appliances, electric tools
and similar apparatus  Part 2 : Immunity  Product family standard

IEC/CISPR 15:2002  Limits and methods of measurement of radio disturbance characteristic of electrical
lighting and similar equipment

IEC/CISPR 22:2003  Information technology equipment  Radio disturbance characteristics  Limits and
methods of measurement
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3 Definições

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as definições da ABNT NBR IEC 60050(826) e as seguintes:

3.1 Componentes da instalação

3.1.1 componente (de uma instalação elétrica): Termo empregado para designar itens da instalação que,
dependendo do contexto, podem ser materiais, acessórios, dispositivos, instrumentos, equipamentos
(de geração, conversão, transformação, transmissão, armazenamento, distribuição ou utilização de
eletricidade), máquinas, conjuntos ou mesmo segmentos ou partes da instalação (por exemplo, linhas
elétricas).

3.1.2 quadro de distribuição principal: Primeiro quadro de distribuição após a entrada da linha elétrica
na edificação. Naturalmente, o termo se aplica a todo quadro de distribuição que seja o único de uma
edificação.

NOTA Ver definição de "ponto de entrada (numa edificação)  (3.4.4).

3.2 Proteção contra choques elétricos

3.2.1 elemento condutivo ou parte condutiva: Elemento ou parte constituída de material condutor,
pertencente ou não à instalação, mas que não é destinada normalmente a conduzir corrente elétrica.

3.2.2 proteção básica: Meio destinado a impedir contato com partes vivas perigosas em condições
normais.

3.2.3 proteção supletiva: Meio destinado a suprir a proteção contra choques elétricos quando massas ou
partes condutivas acessíveis tornam-se acidentalmente vivas.

3.2.4 proteção adicional: Meio destinado a garantir a proteção contra choques elétricos em situações de
maior risco de perda ou anulação das medidas normalmente aplicáveis, de dificuldade no atendimento pleno
das condições de segurança associadas a determinada medida de proteção e/ou, ainda, em situações ou
locais em que os perigos do choque elétrico são particularmente graves.

3.2.5 dispositivo de proteção a corrente diferencial-residual (formas abreviadas: dispositivo a corrente
diferencial-residual, dispositivo diferencial, dispositivo DR): Dispositivo de seccionamento mecânico ou
associação de dispositivos destinada a provocar a abertura de contatos quando a corrente diferencial-
residual atinge um valor dado em condições especificadas.

NOTA O termo dispositivo  não deve ser entendido como significando um produto particular, mas sim qualquer
forma possível de se implementar a proteção diferencial-residual. São exemplos de tais formas: o interruptor, disjuntor ou
tomada com proteção diferencial-residual incorporada, os blocos e módulos de proteção diferencial-residual acopláveis a
disjuntores, os relés e transformadores de corrente que se podem associar a disjuntores, etc.

3.2.6 SELV (do inglês separated extra-low voltage ): Sistema de extrabaixa tensão que é eletricamente
separado da terra, de outros sistemas e de tal modo que a ocorrência de uma única falta não resulta em risco
de choque elétrico.

3.2.7 PELV (do inglês protected extra-low voltage ): Sistema de extrabaixa tensão que não é
eletricamente separado da terra mas que preenche, de modo equivalente, todos os requisitos de um SELV.

3.3 Proteção contra choques elétricos e proteção contra sobretensões e perturbações
eletromagnéticas

3.3.1 eqüipotencialização: Procedimento que consiste na interligação de elementos especificados,
visando obter a eqüipotencialidade necessária para os fins desejados. Por extensão, a própria rede de
elementos interligados resultante.
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NOTA A eqüipotencialização é um recurso usado na proteção contra choques elétricos e na proteção contra
sobretensões e perturbações eletromagnéticas. Uma determinada eqüipotencialização pode ser satisfatória para a
proteção contra choques elétricos, mas insuficiente sob o ponto de vista da proteção contra perturbações
eletromagnéticas.

3.3.2 barramento de eqüipotencialização principal (BEP): Barramento destinado a servir de via de
interligação de todos os elementos incluíveis na eqüipotencialização principal (ver 6.4.2.1).

NOTA A designação barramento  está associada ao papel de via de interligação e não a qualquer configuração
particular do elemento. Portanto, em princípio o BEP pode ser uma barra, uma chapa, um cabo, etc.

3.3.3 barramento de eqüipotencialização suplementar ou barramento de eqüipotencialização local
(BEL): Barramento destinado a servir de via de interligação de todos os elementos incluíveis numa
eqüipotencialização suplementar ou eqüipotencialização local.

3.3.4 equipamento de tecnologia da informação (ETI): Equipamento concebido com o objetivo de:

a) receber dados de uma fonte externa (por exemplo, via linha de entrada de dados ou via teclado);

b) processar os dados recebidos (por exemplo, executando cálculos, transformando ou registrando os
dados, arquivando-os, triando-os, memorizando-os, transferindo-os); e

c) fornecer dados de saída (seja a outro equipamento, seja reproduzindo dados ou imagens).

NOTA Esta definição abrange uma ampla gama de equipamentos, como, por exemplo: computadores;
equipamentos transceptores, concentradores e conversores de dados; equipamentos de telecomunicação e de
transmissão de dados; sistemas de alarme contra incêndio e intrusão; sistemas de controle e automação predial, etc.

3.4 Linhas elétricas

3.4.1 linha (elétrica) de sinal: Linha em que trafegam sinais eletrônicos, sejam eles de telecomunicações,
de intercâmbio de dados, de controle, de automação, etc.

3.4.2 linha externa: Linha que entra ou sai de uma edificação, seja a linha de energia, de sinal, uma
tubulação de água, de gás ou de qualquer outra utilidade.

3.4.3 ponto de entrega: Ponto de conexão do sistema elétrico da empresa distribuidora de eletricidade
com a instalação elétrica da(s) unidade(s) consumidora(s) e que delimita as responsabilidades da
distribuidora, definidas pela autoridade reguladora.

3.4.4 ponto de entrada (numa edificação): Ponto em que uma linha externa penetra na edificação.

NOTAS

1 Em particular, no caso das linhas elétricas de energia, não se deve confundir ponto de entrada  com ponto de
entrega . A referência fundamental do ponto de entrada  é a edificação, ou seja, o corpo principal ou cada um dos blocos
de uma propriedade. No caso de edificações com pavimento em pilotis (geralmente o térreo) e nas quais a entrada da
linha elétrica externa se dá no nível do pavimento em pilotis, o ponto de entrada  pode ser considerado como o ponto em
que a linha penetra no compartimento de acesso à edificação (hall de entrada).

2 Além da edificação em si, outra referência indissociável de ponto de entrada  é o barramento de
eqüipotencialização principal  (BEP), localizado junto ou bem próximo do ponto de entrada (ver 6.4.2.1).

3.4.5 ponto de utilização: Ponto de uma linha elétrica destinado à conexão de equipamento de utilização.

NOTAS

1 Um ponto de utilização pode ser classificado, entre outros critérios, de acordo com a tensão da linha elétrica, a
natureza da carga prevista (ponto de luz, ponto para aquecedor, ponto para aparelho de ar-condicionado, etc.) e o tipo de
conexão previsto (ponto de tomada, ponto de ligação direta).
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2 Uma linha elétrica pode ter um ou mais pontos de utilização.

3 Um mesmo ponto de utilização pode alimentar um ou mais equipamentos de utilização.

3.4.6 ponto de tomada: Ponto de utilização em que a conexão do equipamento ou equipamentos a serem
alimentados é feita através de tomada de corrente.

NOTAS

1 Um ponto de tomada pode conter uma ou mais tomadas de corrente.

2 Um ponto de tomada pode ser classificado, entre outros critérios, de acordo com a tensão do circuito que
o alimenta, o número de tomadas de corrente nele previsto, o tipo de equipamento a ser alimentado (quando
houver algum que tenha sido especialmente previsto para utilização do ponto) e a corrente nominal da ou das
tomadas de corrente nele utilizadas.

3.5 Serviços de segurança

3.5.1 serviços de segurança: Serviços essenciais, numa edificação,

 para a segurança das pessoas;

 para evitar danos ao ambiente ou aos bens.

NOTA São exemplos de serviços de segurança:

 a iluminação de segurança ( iluminação de emergência ),

 bombas de incêndio,

 elevadores para brigada de incêndio e bombeiros,

 sistemas de alarme, como os de incêndio, fumaça, CO e intrusão,

 sistemas de exaustão de fumaça,

equipamentos médicos essenciais.

3.5.2 alimentação ou fonte normal: Alimentação ou fonte responsável pelo fornecimento regular de
energia elétrica.

NOTA Uma determinada alimentação pode ser a normal  durante certo período de tempo e não ser em outro.
Por exemplo, em uma instalação cujo consumo de energia elétrica é suprido pela rede de distribuição pública durante
certos períodos do dia, mas por geração própria em outros, a fonte normal  pode ser a rede pública ou a geração local,
dependendo do período considerado.

3.5.3 alimentação ou fonte de reserva: Alimentação ou fonte que substitui ou complementa a fonte
normal.

3.5.4 alimentação ou fonte de segurança: Alimentação ou fonte destinada a assegurar o fornecimento
de energia elétrica a equipamentos essenciais para os serviços de segurança.

NOTAS (comuns a 3.5.3 e 3.5.4)

1 O conceito de fonte de segurança está associado à função (serviços de segurança) desempenhada por
equipamentos que a fonte alimenta, enquanto o conceito de fonte de reserva está associado ao fato de a fonte
complementar a fonte normal ou suprir a sua falta. Como se trata de atributos distintos, que não são incompatíveis, uma
fonte pode ser ao mesmo tempo de segurança e de reserva, desde que reúna os dois atributos. Mas uma fonte de
reserva destinada a alimentar exclusivamente equipamentos outros que não os de serviços de segurança não pode ser
qualificada como de segurança.
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2 Uma alimentação de segurança pode eventualmente atender a outros equipamentos, além dos essenciais aos
serviços de segurança, observados os requisitos de 6.6.6.5.

3 Esta Norma não inclui, nesta edição, prescrições específicas para alimentações de reserva destinadas a outros
serviços que não os de segurança.

4 Princípios fundamentais e determinação das características gerais

4.1 Princípios fundamentais

Os princípios que orientam os objetivos e as prescrições desta Norma são relacionados em 4.1.1 a 4.1.15.

4.1.1 Proteção contra choques elétricos

As pessoas e os animais devem ser protegidos contra choques elétricos, seja o risco associado a contato
acidental com parte viva perigosa, seja a falhas que possam colocar uma massa acidentalmente sob tensão.

4.1.2 Proteção contra efeitos térmicos

A instalação elétrica deve ser concebida e construída de maneira a excluir qualquer risco de incêndio de
materiais inflamáveis, devido a temperaturas elevadas ou arcos elétricos. Além disso, em serviço normal, não
deve haver riscos de queimaduras para as pessoas e os animais.

4.1.3 Proteção contra sobrecorrentes

As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra os efeitos negativos de temperaturas ou
solicitações eletromecânicas excessivas resultantes de sobrecorrentes a que os condutores vivos possam ser
submetidos.

4.1.4 Circulação de correntes de falta

Condutores que não os condutores vivos e outras partes destinadas a escoar correntes de falta devem poder
suportar essas correntes sem atingir temperaturas excessivas.

NOTAS

1 Convém lembrar que tais partes estão sujeitas à circulação desde pequenas correntes de fuga a correntes de falta
direta à terra ou à massa, passando por correntes de falta de intensidade inferior à de uma falta direta.

2 No caso dos condutores vivos, considera-se que sua suportabilidade às correntes de falta deve ser assegurada
mediante proteção contra sobrecorrentes, como enunciado em 4.1.3.

4.1.5 Proteção contra sobretensões

As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra as conseqüências prejudiciais de ocorrências
que possam resultar em sobretensões, como faltas entre partes vivas de circuitos sob diferentes tensões,
fenômenos atmosféricos e manobras.

4.1.6 Serviços de segurança

Equipamentos destinados a funcionar em situações de emergência, como incêndios, devem ter seu
funcionamento assegurado a tempo e pelo tempo julgado necessário.
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4.1.7 Desligamento de emergência

Sempre que forem previstas situações de perigo em que se faça necessário desenergizar um circuito, devem
ser providos dispositivos de desligamento de emergência, facilmente identificáveis e rapidamente
manobráveis.

4.1.8 Seccionamento

A alimentação da instalação elétrica, de seus circuitos e de seus equipamentos deve poder ser seccionada
para fins de manutenção, verificação, localização de defeitos e reparos.

4.1.9 Independência da instalação elétrica

A instalação elétrica deve ser concebida e construída livre de qualquer influência mútua prejudicial entre
instalações elétricas e não elétricas.

4.1.10 Acessibilidade dos componentes

Os componentes da instalação elétrica devem ser dispostos de modo a permitir espaço suficiente tanto para
a instalação inicial quanto para a substituição posterior de partes, bem como acessibilidade para fins de
operação, verificação, manutenção e reparos.

4.1.11 Seleção dos componentes

Os componentes da instalação elétrica devem ser conforme as normas técnicas aplicáveis e possuir
características compatíveis com as condições elétricas, operacionais e ambientais a que forem submetidos.
Se o componente selecionado não reunir, originalmente, essas características, devem ser providas medidas
compensatórias, capazes de compatibilizá-las com as exigências da aplicação.

4.1.12 Prevenção de efeitos danosos ou indesejados

Na seleção dos componentes, devem ser levados em consideração os efeitos danosos ou indesejados que o
componente possa apresentar, em serviço normal (incluindo operações de manobra), sobre outros
componentes ou na rede de alimentação. Entre as características e fenômenos suscetíveis de gerar
perturbações ou comprometer o desempenho satisfatório da instalação podem ser citados:

 o fator de potência;

 as correntes iniciais ou de energização;

 o desequilíbrio de fases;

 as harmônicas.

4.1.13 Instalação dos componentes

Toda instalação elétrica requer uma cuidadosa execução por pessoas qualificadas, de forma a assegurar,
entre outros objetivos, que:

 as características dos componentes da instalação, como indicado em 4.1.11, não sejam
comprometidas durante sua montagem;

 os componentes da instalação, e os condutores em particular, fiquem adequadamente identificados;

 nas conexões, o contato seja seguro e confiável;

 os componentes sejam instalados preservando-se as condições de resfriamento previstas;
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 os componentes da instalação suscetíveis de produzir temperaturas elevadas ou arcos elétricos
fiquem dispostos ou abrigados de modo a eliminar o risco de ignição de materiais inflamáveis; e

 as partes externas de componentes sujeitas a atingir temperaturas capazes de lesionar pessoas
fiquem dispostas ou abrigadas de modo a garantir que as pessoas não corram risco de contatos
acidentais com essas partes.

4.1.14 Verificação da instalação

As instalações elétricas devem ser inspecionadas e ensaiadas antes de sua entrada em funcionamento, bem
como após cada reforma, com vista a assegurar que elas foram executadas de acordo com esta Norma.

4.1.15 Qualificação profissional

O projeto, a execução, a verificação e a manutenção das instalações elétricas devem ser confiados somente
a pessoas qualificadas a conceber e executar os trabalhos em conformidade com esta Norma.

4.2 Determinação das características gerais

Na concepção de uma instalação elétrica devem ser determinadas as seguintes características:

a) utilização prevista e demanda (ver 4.2.1);

b) esquema de distribuição (ver 4.2.2);

c) alimentações disponíveis (ver 4.2.3);

d) necessidade de serviços de segurança e de fontes apropriadas (ver 4.2.4);

e) exigências quanto à divisão da instalação (ver 4.2.5);

f) influências externas às quais a instalação for submetida (ver 4.2.6);

g) riscos de incompatibilidade e de interferências (ver 4.2.7);

h) requisitos de manutenção (ver 4.2.8).

4.2.1 Utilização e demanda  Potência de alimentação

4.2.1.1 Generalidades

4.2.1.1.1 A determinação da potência de alimentação é essencial para a concepção econômica e segura
de uma instalação, dentro de limites adequados de elevação de temperatura e de queda de tensão.

4.2.1.1.2 Na determinação da potência de alimentação de uma instalação ou de parte de uma instalação
devem ser computados os equipamentos de utilização a serem alimentados, com suas respectivas potências
nominais e, em seguida, consideradas as possibilidades de não-simultaneidade de funcionamento destes
equipamentos, bem como capacidade de reserva para futuras ampliações.

4.2.1.2 Previsão de carga

A previsão de carga de uma instalação deve ser feita obedecendo-se às prescrições de 4.2.1.2.1 a 4.2.1.2.3.
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4.2.1.2.1 Geral:

a) a carga a considerar para um equipamento de utilização é a potência nominal por ele absorvida, dada
pelo fabricante ou calculada a partir da tensão nominal, da corrente nominal e do fator de potência;

b) nos casos em que for dada a potência nominal fornecida pelo equipamento (potência de saída), e não a
absorvida, devem ser considerados o rendimento e o fator de potência.

4.2.1.2.2 Iluminação:

a) as cargas de iluminação devem ser determinadas como resultado da aplicação da ABNT NBR 5413;

b) para os aparelhos fixos de iluminação a descarga, a potência nominal a ser considerada deve incluir a
potência das lâmpadas, as perdas e o fator de potência dos equipamentos auxiliares.

NOTA Em 9.5.2.1 são fixados critérios mínimos para pontos de iluminação em locais de habitação.

4.2.1.2.3 Pontos de tomada:

a) em locais de habitação, os pontos de tomada devem ser determinados e dimensionados de acordo com
9.5.2.2;

b) em halls de serviço, salas de manutenção e salas de equipamentos, tais como casas de máquinas, salas
de bombas, barriletes e locais análogos, deve ser previsto no mínimo um ponto de tomada de uso geral.
Aos circuitos terminais respectivos deve ser atribuída uma potência de no mínimo 1000 VA;

c) quando um ponto de tomada for previsto para uso específico, deve ser a ele atribuída uma potência igual
à potência nominal do equipamento a ser alimentado ou à soma das potências nominais dos
equipamentos a serem alimentados. Quando valores precisos não forem conhecidos, a potência
atribuída ao ponto de tomada deve seguir um dos dois seguintes critérios:

 potência ou soma das potências dos equipamentos mais potentes que o ponto pode vir a alimentar, ou

 potência calculada com base na corrente de projeto e na tensão do circuito respectivo;

d) os pontos de tomada de uso específico devem ser localizados no máximo a 1,5 m do ponto previsto para
a localização do equipamento a ser alimentado;

e) os pontos de tomada destinados a alimentar mais de um equipamento devem ser providos com a
quantidade adequada de tomadas.

4.2.2 Esquema de distribuição

O esquema de distribuição pode ser classificado de acordo com os seguintes critérios:

a) esquema de condutores vivos;

b) esquema de aterramento.

4.2.2.1 Esquema de condutores vivos

São considerados os seguintes esquemas de condutores vivos:

a) corrente alternada:

 monofásico a dois condutores;

 monofásico a três condutores;
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 bifásico a três condutores;

 trifásico a três condutores;

 trifásico a quatro condutores;

b) corrente contínua:

 dois condutores;

 três condutores.

4.2.2.2 Esquema de aterramento

Nesta Norma são considerados os esquemas de aterramento descritos em 4.2.2.2.1 a 4.2.2.3, cabendo as
seguintes observações sobre as ilustrações e símbolos utilizados:

a) as figuras 1 a 5, que  ilustram os esquemas de aterramento, devem ser interpretadas de forma genérica.
Elas utilizam como exemplo sistemas trifásicos. As massas indicadas não simbolizam um único, mas sim
qualquer número de equipamentos elétricos. Além disso, as figuras não devem ser vistas com conotação
espacial restrita. Deve-se notar, neste particular, que como uma mesma instalação pode eventualmente
abranger mais de uma edificação, as massas devem necessariamente compartilhar o mesmo eletrodo de
aterramento, se pertencentes a uma mesma edificação, mas podem, em princípio, estar ligadas a
eletrodos de aterramento distintos, se situadas em diferentes edificações, com cada grupo de massas
associado ao eletrodo de aterramento da edificação respectiva. Nas figuras são utilizados os seguintes
símbolos:

b) na classificação dos esquemas de aterramento é utilizada a seguinte simbologia:

 primeira letra  Situação da alimentação em relação à terra:

· T = um ponto diretamente aterrado;

· I = isolação de todas as partes vivas em relação à terra ou aterramento de um ponto através de
impedância;

 segunda letra  Situação das massas da instalação elétrica em relação à terra:

· T = massas diretamente aterradas, independentemente do aterramento eventual de um ponto da
alimentação;

· N = massas ligadas ao ponto da alimentação aterrado (em corrente alternada, o ponto aterrado é
normalmente o ponto neutro);

 outras letras (eventuais)  Disposição do condutor neutro e do condutor de proteção:

· S = funções de neutro e de proteção asseguradas por condutores distintos;

· C = funções de neutro e de proteção combinadas em um único condutor (condutor PEN).
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4.2.2.2.1 Esquema TN

O esquema TN possui um ponto da alimentação diretamente aterrado, sendo as massas ligadas a esse
ponto através de condutores de proteção. São consideradas três variantes de esquema TN, de acordo com a
disposição do condutor neutro e do condutor de proteção, a saber:

a) esquema TN-S, no qual o condutor neutro e o condutor de proteção são distintos (figura 1);

b) esquema TN-C-S, em parte do qual as funções de neutro e de proteção são combinadas em um único
condutor (figura 2);

c) esquema TN-C, no qual as funções de neutro e de proteção são combinadas em um único condutor, na
totalidade do esquema (figura 3).

Figura 1  Esquema TN-S

NOTA As funções de neutro e de condutor de proteção são combinadas num único condutor em parte do esquema.

Figura 2  Esquema TN-C-S
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NOTA As funções de neutro e de condutor de proteção são combinadas num único condutor, na totalidade do
esquema.

Figura 3 Esquema TN-C

4.2.2.2.2 Esquema TT

O esquema TT possui um ponto da alimentação diretamente aterrado, estando as massas da instalação
ligadas a eletrodo(s) de aterramento eletricamente distinto(s) do eletrodo de aterramento da alimentação
(figura 4).

Figura 4  Esquema TT

4.2.2.2.3 Esquema IT

No esquema IT todas as partes vivas são isoladas da terra ou um ponto da alimentação é aterrado através de
impedância (figura 5). As massas da instalação são aterradas, verificando-se as seguintes possibilidades:

 massas aterradas no mesmo eletrodo de aterramento da alimentação, se existente; e

 massas aterradas em eletrodo(s) de aterramento próprio(s), seja porque não há eletrodo de
aterramento da alimentação, seja porque o eletrodo de aterramento das massas é independente do
eletrodo de aterramento da alimentação.
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1) O neutro pode ser ou não distribuído;

A = sem aterramento da alimentação;

B = alimentação aterrada através de impedância;

B.1 = massas aterradas em eletrodos separados e independentes do eletrodo de aterramento da alimentação;

B.2 = massas coletivamente aterradas em eletrodo independente do eletrodo de aterramento da alimentação;

B.3 = massas coletivamente aterradas no mesmo eletrodo da alimentação.

Figura 5  Esquema IT

4.2.3 Alimentações

4.2.3.1 Devem ser determinadas as seguintes características das fontes de suprimento de energia com
as quais a instalação for provida:

a) natureza da corrente e freqüência;

b) valor da tensão nominal;

c) valor da corrente de curto-circuito presumida no ponto de suprimento;

d) possibilidade de atendimento dos requisitos da instalação, incluindo a demanda de potência.

NOTA As faixas de tensão em corrente alternada ou contínua em que devem ser classificadas as instalações,
conforme a tensão nominal, são dadas no anexo A.
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4.2.3.2 As características relacionadas em 4.2.3.1 devem ser obtidas junto à empresa distribuidora de
energia elétrica, no que se refere ao suprimento via rede pública de distribuição, e devem ser determinadas,
quando se tratar de fonte própria.

4.2.4 Serviços de segurança

Quando for imposta a necessidade de serviços de segurança, as fontes de alimentação para tais serviços
devem possuir capacidade, confiabilidade e disponibilidade adequadas ao funcionamento especificado.
Em 6.6 são apresentadas prescrições para a alimentação de serviços de segurança.

NOTA Esta Norma não inclui, nesta edição, prescrições específicas para alimentações de reserva destinadas a
outros serviços que não os de segurança.

4.2.5 Divisão da instalação

4.2.5.1 A instalação deve ser dividida em tantos circuitos quantos necessários, devendo cada circuito ser
concebido de forma a poder ser seccionado sem risco de realimentação inadvertida através de outro circuito.

4.2.5.2 A divisão da instalação em circuitos deve ser de modo a atender, entre outras, às seguintes
exigências:

a) segurança  por exemplo, evitando que a falha em um circuito prive de alimentação toda uma área;

b) conservação de energia  por exemplo, possibilitando que cargas de iluminação e/ou de climatização
sejam acionadas na justa medida das necessidades;

c) funcionais  por exemplo, viabilizando a criação de diferentes ambientes, como os necessários em
auditórios, salas de reuniões, espaços de demonstração, recintos de lazer, etc.;

d) de produção  por exemplo, minimizando as paralisações resultantes de uma ocorrência;

e) de manutenção  por exemplo, facilitando ou possibilitando ações de inspeção e de reparo.

4.2.5.3 Devem ser previstos circuitos distintos para partes da instalação que requeiram controle
específico, de tal forma que estes circuitos não sejam afetados pelas falhas de outros (por exemplo, circuitos
de supervisão predial).

4.2.5.4 Na divisão da instalação devem ser consideradas também as necessidades futuras.
As ampliações previsíveis devem se refletir não só na potência de alimentação, como tratado em 4.2.1, mas
também na taxa de ocupação dos condutos e dos quadros de distribuição.

4.2.5.5 Os circuitos terminais devem ser individualizados pela função dos equipamentos de utilização
que alimentam. Em particular, devem ser previstos circuitos terminais distintos para pontos de iluminação e
para pontos de tomada.

NOTA Para locais de habitação, ver também 9.5.3.

4.2.5.6 As cargas devem ser distribuídas entre as fases, de modo a obter-se o maior equilíbrio possível.

4.2.5.7 Quando a instalação comportar mais de uma alimentação (rede pública, geração local, etc.), a
distribuição associada especificamente a cada uma delas deve ser disposta separadamente e de forma
claramente diferenciada das demais. Em particular, não se admite que componentes vinculados
especificamente a uma determinada alimentação compartilhem, com elementos de outra alimentação,
quadros de distribuição e linhas, incluindo as caixas dessas linhas, salvo as seguintes exceções:

a) circuitos de sinalização e comando, no interior de quadros;

b) conjuntos de manobra especialmente projetados para efetuar o intercâmbio das fontes de alimentação;
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c) linhas abertas e nas quais os condutores de uma e de outra alimentação sejam adequadamente
identificados.

4.2.6 Classificação das influências externas

Esta subseção estabelece uma classificação e uma codificação das influências externas que devem ser
consideradas na concepção e na execução das instalações elétricas. Cada condição de influência externa é
designada por um código que compreende sempre um grupo de duas letras maiúsculas e um número, como
descrito a seguir:

a) a primeira letra indica a categoria geral da influência externa:

 A = meio ambiente;

 B = utilização;

 C = construção das edificações;

b) a segunda letra (A, B, C, ...) indica a natureza da influência externa;

c) o número (1, 2, 3, ...) indica a classe de cada influência externa.

NOTAS

1 A codificação indicada nesta subseção não é destinada à marcação dos componentes. Essa questão (marcação dos
componentes) é tratada nas normas dos próprios componentes e, de forma integrada, em normas mais gerais como, por
exemplo, a que define e classifica os graus de proteção providos por invólucros (ver IEC 60529) ou a que define as
classes de proteção contra choques elétricos (ver IEC 61140).

2 Como há uma tendência de se associar a idéia de influências externas  predominantemente a fatores como
temperatura ambiente, condições climáticas, presença de água e solicitações mecânicas, é importante destacar que a
classificação aqui apresentada cobre uma gama muito mais extensa de variáveis de influência, todas tendo seu peso em
aspectos como seleção dos componentes, adequação de medidas de proteção, etc. Por exemplo, a qualificação das
pessoas (sua consciência e seu preparo para lidar com os riscos da eletricidade), situações que reforçam ou prejudicam
a resistência elétrica do corpo humano (pele seca, pele molhada, imersão, etc.) e o nível de contato das pessoas com o
potencial da terra são influências externas  que podem decidir se uma medida de proteção contra choques é ou não
aceitável em determinado local, dependendo de como essas condições de influências externas aí se apresentam.

4.2.6.1 Meio ambiente

4.2.6.1.1 Temperatura ambiente

A temperatura ambiente (ver tabela 1) a considerar para um componente é a temperatura no local onde deve
ser instalado, incluída a influência dos demais componentes instalados no local e em funcionamento, e
excluída a contribuição térmica do próprio componente considerado.
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Tabela 1  Temperatura ambiente

Faixas de temperatura

Código Classificação Limite inferior
oC

Limite superior
oC

Aplicações e exemplos

AA1 Frigorífico  60 + 5 Câmaras frigoríficas

AA2 Muito frio  40 + 5

AA3 Frio  25 + 5 -

AA4 Temperado  5 + 40 -

AA5 Quente + 5 + 40 Interior de edificações

AA6 Muito quente + 5 + 60 -

AA7 Extrema  25 + 55

AA8  50 + 40

NOTAS

1 As classes de temperatura ambiente são aplicáveis apenas quando não houver influência da
umidade.Caso contrário, ver 4.2.6.1.2.
2 O valor médio em um período de 24 h não deve exceder o limite superior menos 5ºC.
3 Para certos ambientes pode ser necessário combinar duas faixas de temperatura. Por exemplo,
instalações ao ar livre podem ser submetidas a temperaturas entre  5ºC e + 50ºC, correspondentes
a AA4 + AA6.
4 Instalações submetidas a temperaturas diferentes das indicadas devem ser objeto de
prescrições particulares.

4.2.6.1.2 Condições climáticas do ambiente (influências combinadas de temperatura e umidade)

Conforme tabela 2.

Tabela 2  Condições climáticas do ambiente

Características

Temperatura
do ar

°C

Umidade
relativa

%

Umidade
absoluta g/m³Código

Limite
inferior

Limite
superior

Limite
inferior

Limite
superior

Limite
inferior

Limite
superior

Aplicações e exemplos

AB1  60 + 5 3 100 0,003 7
Ambientes internos e
externos com temperaturas
extremamente baixas

AB2  40 + 5 10 100 0,1 7
Ambientes internos e
externos com temperaturas
baixas

AB3  25 + 5 10 100 0,5 7
Ambientes internos e
externos com temperaturas
baixas

AB4  5 + 40 5 95 1 29

Locais abrigados sem
controle da temperatura e
da umidade. Uso de
calefação possível



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 21

Tabela (conclusão)

Características

Temperatura
do ar

°C

Umidade
relativa

%

Umidade
absoluta g/m³Código

Limite
inferior

Limite
superior

Limite
inferior

Limite
superior

Limite
inferior

Limite
superior

Aplicações e exemplos

AB5 + 5 + 40 5 85 1 25
Locais abrigados com
temperatura ambiente
controlada

AB6 + 5 + 60 10 100 1 35

Ambientes internos e
externos com temperaturas
extremamente altas,
protegidos contra baixas
temperaturas ambientes.
Ocorrência de radiação
solar e de calor

AB7  25 + 55 10 100 0,5 29

Ambientes internos e
abrigados sem controle da
temperatura e da umidade.
Podem ter aberturas para o
exterior e são sujeitos a
radiação solar

AB8  50 + 40 15 100 0,04 36

Ambientes externos e sem
proteção contra intempéries,
sujeitos a altas e baixas
temperaturas

NOTAS

1 Todos os valores especificados são limites, com baixa probabilidade de serem excedidos.

2 Os valores de umidade relativa, inferiores e superiores, são limitados pelos valores
correspondentes de umidade absoluta. O apêndice B da IEC 60364-5-51:2001 traz informações sobre a
interdependência da temperatura do ar, umidade relativa e umidade absoluta para as classes de
condições climáticas especificadas.

4.2.6.1.3 Altitude

Conforme tabela 3.

Tabela 3  Altitude

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AC1 Baixa £ 2 000 m

AC2 Alta > 2 000 m

Para alguns componentes,
podem ser necessárias
medidas especiais a partir
de 1 000 m de altitude

4.2.6.1.4 Presença de água

Conforme tabela 4.
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Tabela 4  Presença de água

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AD1 Desprezível A probabilidade de
presença de água é remota

Locais em que as paredes geralmente não
apresentam umidade, mas podem
apresentá-la durante curtos períodos, e
secam rapidamente com uma boa aeração

AD2 Gotejamento
Possibilidade de
gotejamento de água na
vertical

Locais em que a umidade se condensa
ocasionalmente, sob forma de gotas de
água, ou em que há presença ocasional de
vapor de água

AD3 Precipitação
Possibilidade de chuva
caindo em ângulo máximo
de 60o com a vertical

Locais em que a água forma uma película
contínua nas paredes e/ou pisos

AD4 Aspersão Possibilidade de chuva  de
qualquer direção

A aspersão corresponde ao efeito de uma
chuva  vinda de qualquer direção. São

exemplos de componentes sujeitos a
aspersão certas luminárias de uso externo e
painéis elétricos de canteiros de obras ao
tempo

AD5 Jatos
Possibilidade de jatos de
água sob pressão, em
qualquer direção

Locais em que ocorrem lavagens com água
sob pressão, como passeios públicos, áreas
de lavagem de veículos, etc.

AD6 Ondas Possibilidade de ondas de
água

Locais situados à beira-mar, como praias,
piers, ancoradouros, etc.

AD7 Imersão
Possibilidade de imersão
em água, parcial ou total,
de modo intermitente

Locais sujeitos a inundação e/ou onde a
água possa se elevar pelo menos a 15 cm
acima do ponto mais alto do componente da
instalação elétrica, estando sua parte mais
baixa a no máximo 1 m abaixo da superfície
da água

AD8 Submersão Submersão total em água,
de modo permanente

Locais onde os componentes da instalação
elétrica sejam totalmente submersos, sob
uma pressão superior a 10 kPa (0,1 bar, ou
1 mca)

4.2.6.1.5 Presença de corpos sólidos

Conforme tabela 5.

Tabela 5  Presença de corpos sólidos

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AE1 Desprezível
Ausência de poeira em
quantidade apreciável
e de corpos estranhos

AE2 Pequenos objetos

Presença de corpos
sólidos cuja menor
dimensão seja igual ou
superior a 2,5 mm1)

Ferramentas, material
granulado, etc.
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Tabela 6 (conclusão)

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AE3 Objetos muito pequenos

Presença de corpos
sólidos cuja menor
dimensão seja igual ou
superior a 1 mm1)

Fios metálicos, arames,
etc.

AE4 Poeira leve Presença de leve
deposição de poeira

Deposição de poeira maior
que 10 mg/m2 e no máximo
igual a 35 mg/m2 por dia

AE5 Poeira moderada Presença de média
deposição de poeira

Deposição de poeira maior
que 35 mg/m2 e no máximo
igual a 350 mg/m2 por dia

AE6 Poeira intensa Presença de elevada
deposição de poeira

Deposição de poeira maior
que 350 mg/m2 e no
máximo igual a 1000 mg/m2

por dia

NOTA Nas condições AE2 e AE3 pode existir poeira, desde que esta não tenha influência
significativa sobre os componentes elétricos.

4.2.6.1.6 Presença de substâncias corrosivas ou poluentes

Conforme tabela 6.

Tabela 7  Presença de substâncias corrosivas ou poluentes

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AF1 Desprezível

A quantidade ou
natureza dos
agentes corrosivos
ou poluentes não é
significativa

AF2 Atmosférica

Presença
significativa de
agentes corrosivos
ou poluentes de
origem atmosférica

Instalações próximas da orla marítima
ou de estabelecimentos industriais que
produzam poluição atmosférica
significativa, tais como indústrias
químicas, fábricas de cimento, etc.
Este tipo de poluição provém
principalmente da emissão de poeiras
abrasivas, isolantes ou condutivas

AF3 Intermitente ou
acidental

Presença
intermitente ou
acidental de
produtos químicos
corrosivos ou
poluentes de uso
corrente

Locais onde se manipulam produtos
químicos em pequenas quantidades e
onde o contato desses produtos com os
componentes da instalação seja
meramente acidental. Tais condições
podem ocorrer em laboratórios de
fábricas e outros, ou em locais onde se
utilizam hidrocarbonetos (centrais de
calefação, oficinas, etc.)

AF4 Permanente

Presença
permanente de
produtos químicos
corrosivos ou
poluentes em
quantidades
significativas

Indústrias químicas, etc.
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4.2.6.1.7 Solicitações mecânicas

Conforme tabela 7.

Tabela 7  Solicitações mecânicas

Códig
o Classificação Características Aplicações e exemplos

Impactos (AG)

AG1 Fracos Impactos iguais ou inferiores a
0,225 J

Locais domésticos, escritórios
(condições de uso doméstico e
análogas)

AG2 Médios Impactos iguais ou inferiores a 2 J Condições industriais normais

AG3 Severos Impactos iguais ou inferiores a 20 J Condições industriais severas

Vibrações (AH)

AH1 Fracas
Nenhuma vibração(ões)
eventual(ais) sem influência
significativa

Condições domésticas e análogas, onde
os efeitos das vibrações podem ser
geralmente desprezados

AH2 Médias

Vibrações com freqüências
compreendidas entre 10 Hz e
50 Hz e amplitude igual ou inferior
a 0,15 mm

Condições industriais normais

AH3 Severas

Vibrações com freqüências
compreendidas entre 10 Hz e
150 Hz e amplitude igual ou inferior
a 0,35 mm

Condições industriais severas

4.2.6.1.8 Presença de flora e mofo

Conforme tabela 8.

Tabela 8  Presença de flora e mofo

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AK1 Desprezível
Sem risco de danos
devidos à flora ou ao
mofo

AK2 Prejudicial Risco de efeitos
prejudiciais

Os riscos dependem das
condições locais e da
natureza da flora. Pode-se
dividi-los em riscos devidos
ao desenvolvimento
prejudicial da vegetação e
riscos devidos à sua
abundância

4.2.6.1.9 Presença de fauna

Conforme tabela 9.
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Tabela 9  Presença de fauna

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AL1 Desprezível Sem risco de danos
devidos à fauna

AL2 Prejudicial

Risco de efeitos
prejudiciais devidos à fauna
(insetos, pássaros,
pequenos animais)

Os riscos dependem da
natureza da fauna. Pode-se
dividi-los em: perigos
devidos a insetos em
quantidades prejudiciais ou
de natureza agressiva;
presença de pequenos
animais ou de pássaros em
quantidades prejudiciais ou
de natureza agressiva

4.2.6.1.10 Influências eletromagnéticas, eletrostáticas ou ionizantes

Conforme tabelas 10 a 13.

Tabela 10  Fenômenos eletromagnéticos de baixa freqüência (conduzidos ou radiados)

Código Classificação Características Aplicações e exemplos Referências
Harmônicas e inter-harmônicas (AM1)

AM1-1 Nível controlado Situação controlada Aparelhos eletromédicos
Instrumentos de medição

Abaixo da tabela 1
da
IEC 61000-2-2:2002

AM1-2 Nível normal Redes de baixa
tensão

Habitações
Locais comerciais
Indústria leve

Dentro do estipulado
na tabela 1 da
IEC 61000-2-2:2002

AM1-3 Nível alto Redes poluídas

Indústrias ou grandes
prédios comerciais
alimentados por
transformação AT/BT
dedicada

Localmente acima da
tabela 1 da
IEC 61000-2-2:2002

Tensões de sinalização (tensões sobrepostas para fins de telecomando) (AM2)

AM2-1 Nível controlado Somente sinais
residuais

Instalações protegidas ou
parte protegida de uma
instalação

Inferior ao
especificado abaixo

AM2-2 Nível médio
Presença de tensões
de sinalização na
rede

Instalações residenciais,
comerciais e industriais

IEC 61000-2-1 e
IEC 61000-2-2

AM2-3 Nível alto Ressonância Casos especiais
Variações de amplitude da tensão (AM3)

AM3-1 Nível controlado Uso de UPS
Cargas sensíveis, como
equipamentos de
tecnologia da informação

AM3-2 Nível normal
Flutuações de tensão
Afundamentos de
tensão e interrupções

Habitações
Locais comerciais
Indústrias
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Tabela 10 (conclusão)

Código Classificação Características Aplicações e exemplos Referências

Desequilíbrio de Tensão  (AM4)

AM4 Nível normal De acordo com a
IEC 61000-2-2

Variações de freqüência (AM5)

AM5 Nível normal Pequenas variações de
freqüência Caso geral

± 1 Hz de acordo
com a
IEC 61000-2-2

Tensões induzidas de baixa freqüência (AM6)

AM6 Sem
classificação

Geradas
permanentemente ou na
ocorrência de faltas

Caso geral ITU-T

Componentes contínuas em redes c.a. (AM7)

AM7 Sem
classificação

Ocorrência de falta a
jusante de retificadores Caso geral

Campos magnéticos radiados (AM8)

AM8-1 Nível médio

Produzidos por linhas de
energia, transformadores e
outros equipamentos de
freqüência industrial e
suas harmônicas

Habitações

Locais comerciais

Indústrias leves

Nível 2 da
IEC 61000-4-8:2001

AM8-2 Nível alto

Grande proximidade dos
elementos mencionados
acima ou de outros
similares

Indústrias pesadas

Subestações AT/BT

Quadros elétricos

Proximidade de
linhas ferroviárias

Nível 4 da
IEC 61000-4-8:2001

Campos elétricos (AM9)

AM9-1 Nível
desprezível Caso geral

AM9-2 Nível médio

AM9-3 Nível alto

AM9-4 Nível muito alto

De acordo com o valor da
tensão e da localização,
interna ou externa à
edificação

Proximidade de
linhas aéreas de AT
ou subestações de
AT

IEC 61000-2-5
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Tabela 11  Fenômenos eletromagnéticos de alta freqüência conduzidos, induzidos ou radiados
(contínuos ou transitórios)

Código Classificação Características Aplicações e
exemplos Referências

Tensões ou correntes induzidas oscilantes (AM21)

AM21 Sem
classificação

Principalmente perturbações
de modo comum geradas por
campos eletromagnéticos
modulados em AM ou FM

IEC 61000-4-6

Transitórios unidirecionais conduzidos, na faixa do nanossegundo (AM22)

AM22-1 Desprezível Ambiente protegido
Salas de
computadores,
salas de controle

Nível 1 da
IEC 61000-4-4:2004

AM22-2 Nível médio Ambiente protegido __ Nível 2 da
IEC 61000-4-1:2004

AM22-3 Nível alto

Chaveamento de pequenas
cargas indutivas, ricochete
de contatos de relés

Faltas

Rede de baixa
tensão

Nível 3 da
IEC 61000-4-4:2004

AM22-4 Nível muito alto
Subestações AT/BT

Equipamentos de manobra a
SF6 ou a vácuo

Indústrias
pesadas

Quadros de
distribuição
principais ou
intermediários

Nível 4 da
IEC 61000-4-4:2004

Transitórios unidirecionais conduzidos, na faixa do micro ao milissegundo (AM23)

AM23-1 Nível controlado

Circuitos ou instalações
equipadas com dispositivos
de proteção contra
sobretensões,
transformadores aterrados

Situações
controladas

AM23-2 Nível médio

Descarga atmosférica
distante (mais de 1 km):
forma de onda 10 ms/1
000 ms e impedância da
fonte 20 W  300 W

Transitórios de chaveamento
(por exemplo, interrupção da
corrente de falta por um
fusível):
forma de onda 0,1 ms/1 ms e
impedância da fonte 50 W

Descargas
atmosféricas
distantes de
redes
subterrâneas

AM23-3 Nível alto

Descarga atmosférica
próxima (a menos de 1 km):
forma de onda 1,2 ms/50 ms e
impedância da fonte 1 W 
10 W

Descargas
atmosféricas
próximas de uma
rede aérea ou da
edificação

4.2.6.1.12, 5.4.2 e
6.3.5
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Tabela 11 (conclusão)

Código Classificação Características Aplicações e
exemplos Referências

Transitórios oscilantes conduzidos (AM24)

AM24-1 Nível médio
Fenômenos de chaveamento
presentes normalmente em
instalações de edificações

Locais
residenciais,
comerciais e
industriais

IEC 61000-4-12

AM24-2 Nível alto Fenômenos associados a
chaveamentos/manobras

Subestações
AT/MT IEC 60255-22-1

Fenômenos radiados de alta freqüência (AM25)

AM25-1 Nível
desprezível

Estações de rádio e televisão
a mais de 1 km

Residências e
locais comerciais

Nível 1 da
IEC 61000-4-2:2002

AM25-2 Nível médio Transceptores portáteis a
não menos de 1 m Indústrias leves Nível 2 da

IEC 61000-4-2:2002

AM25-3 Nível alto Transceptores de alta
potência nas proximidades

Indústrias
pesadas e
aplicações de alta
confiabilidade

Nível 3 da
IEC 61000-4-2:2002

Tabela 12  Descargas eletrostáticas

Código Classificação Características Aplicações e
exemplos Referências

AM31-1 Nível baixo Nível 1 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-2 Nível médio Nível 2 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-3 Nível alto Nível 3 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-4 Nível muito alto

Descargas geradas
particularmente por pessoas
caminhando sobre carpetes
sintéticos

Nível dependente do tipo de
carpete e da umidade do ar

De acordo com a
confiabilidade
requerida

Nível 4 da
IEC 61000-4-2:2001

Tabela 13  Radiações ionizantes

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AM41-1 Sem
classificação

Presença de radiações
ionizantes perigosas

4.2.6.1.11 Radiação solar

Conforme tabela 14.
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Tabela 14  Radiação solar

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AN1 Desprezível Intensidade £ 500 W/m²

AN2 Média 500 < Intensidade £ 700 W/m²

AN3 Alta 700 < Intensidade £ 1 120 W/m²

4.2.6.1.12 Descargas atmosféricas

Conforme tabela 15.

Tabela 15  Descargas atmosféricas

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AQ1 Desprezíveis £ 25 dias por ano

AQ2 Indiretas
> 25 dias por ano

Riscos provenientes da
rede de alimentação

Instalações alimentadas
por redes aéreas

AQ3 Diretas
Riscos provenientes da
exposição dos
componentes da instalação

Partes da instalação
situadas no exterior das
edificações

4.2.6.1.13 Movimentação do ar

Conforme tabela 16.

Tabela 16  Movimentação do ar

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AR1 Desprezível Velocidade £ 1 m/s

AR2 Média 1 m/s < velocidade £ 5 m/s

AR3 Forte 5 m/s < velocidade £ 10 m/s

4.2.6.1.14 Vento

Conforme tabela 17.

Tabela 17  Vento

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

AS1 Desprezível Velocidade £ 20 m/s

AS2 Médio 20 m/s < velocidade £ 30 m/s

AS3 Forte 30 m/s < velocidade £ 50 m/s
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4.2.6.2 Utilização

4.2.6.2.1 Competência das pessoas

Conforme tabela 18.

Tabela 18  Competência das pessoas

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

BA1 Comuns Pessoas inadvertidas

BA2 Crianças Crianças em locais a elas
destinados1) Creches, escolas

BA3 Incapacitadas
Pessoas que não dispõem de
completa capacidade física ou
intelectual (idosos, doentes)

Casas de repouso,
unidades de saúde

BA4 Advertidas

Pessoas suficientemente
informadas ou supervisionadas por
pessoas qualificadas, de tal forma
que lhes permite evitar os perigos
da eletricidade (pessoal de
manutenção e/ou operação)

Locais de serviço
elétrico

BA5 Qualificadas

Pessoas com conhecimento
técnico ou experiência tal que lhes
permite evitar os perigos da
eletricidade (engenheiros e
técnicos)

Locais de serviço
elétrico fechados

1) Esta classificação não se aplica necessariamente a locais de habitação.

4.2.6.2.2 Resistência elétrica do corpo humano

Conforme tabela 19.

Tabela 19  Resistência elétrica do corpo humano
Código Classificação Características Aplicações e exemplos

BB1 Alta Condições secas

Circunstâncias nas quais
a pele está seca
(nenhuma umidade,
inclusive suor)

BB2 Normal Condições úmidas

Passagem da corrente
elétrica de uma mão à
outra ou de uma mão a
um pé, com a pele úmida
de suor, sendo a
superfície de contato
significativa

BB3 Baixa Condições molhadas

Passagem da corrente
elétrica entre as duas
mãos e os dois pés,
estando as pessoas com
os pés molhados ao
ponto de se poder
desprezar a resistência
da pele e dos pés

BB4 Muito baixa Condições imersas
Pessoas imersas na
água, por exemplo em
banheiras e piscinas
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4.2.6.2.3 Contato das pessoas com o potencial da terra

Conforme tabela 20.

Tabela 20  Contato das pessoas com o potencial da terra

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

BC1 Nulo Locais não-
condutivos

Locais cujo piso e paredes sejam
isolantes e que não possuam nenhum
elemento condutivo

BC2 Raro

Em condições
habituais, as
pessoas não estão
em contato com
elementos
condutivos ou
postadas sobre
superfícies
condutivas

Locais cujo piso e paredes sejam
isolantes, com elementos condutivos em
pequena quantidade ou de pequenas
dimensões e de tal forma a
probabilidade de contato possa ser
desprezada

BC3 Freqüente

Pessoas em
contato com
elementos
condutivos ou
postadas sobre
superfícies
condutivas

Locais cujo piso e paredes sejam
condutivos ou que possuam elementos
condutivos em quantidade ou de
dimensões consideráveis

BC4 Contínuo

Pessoas em
contato
permanente com
paredes metálicas
e com pequena
possibilidade de
poder interromper
o contato

Locais como caldeiras ou vasos
metálicos, cujas dimensões sejam tais
que as pessoas que neles penetrem
estejam continuamente em contato com
as paredes. A redução da liberdade de
movimentos das pessoas pode, por um
lado, impedi-las de romper
voluntariamente o contato e, por outro,
aumentar os riscos de contato
involuntário

4.2.6.2.4 Condições de fuga das pessoas em emergências

Conforme tabela 21.
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Tabela 21  Condições de fuga das pessoas em emergências

Código Classificação Características Aplicações e exemplos1)

BD1 Normal
Baixa densidade de
ocupação Percurso de fuga
breve

Edificações residenciais
com altura inferior a 50
m e edificações não-
residenciais com baixa
densidade de ocupação
e altura inferior a 28 m

BD2 Longa
Baixa densidade de
ocupação Percurso de fuga
longo

Edificações residenciais
com altura superior a
50 m e edificações não-
residenciais com baixa
densidade de ocupação
e altura superior a 28 m

BD3 Tumultuada Alta densidade de ocupação
Percurso de fuga breve

Locais de afluência de
público (teatros,
cinemas, lojas de
departamentos, escolas,
etc.); edificações não-
residenciais com alta
densidade de ocupação
e altura inferior a 28 m

BD4 Longa e
tumultuada

Alta densidade de ocupação
Percurso de fuga longo

Locais de afluência de
público de maior porte
(shopping centers,
grandes hotéis e
hospitais,
estabelecimento de
ensino ocupando
diversos pavimentos de
uma edificação, etc.);
edificações não-
residenciais com alta
densidade de ocupação
e altura superior a 28 m

NOTA As aplicações e exemplos destinam-se apenas a subsidiar a avaliação de situações
reais, fornecendo elementos mais qualitativos do que quantitativos. Os códigos locais de
segurança contra incêndio e pânico podem conter parâmetros mais estritos. Ver também ABNT
NBR 13570.

4.2.6.2.5 Natureza dos materiais processados ou armazenados

Conforme tabela 22.
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Tabela 22  Natureza dos materiais processados ou armazenados

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

BE1 Riscos desprezíveis

BE2 Riscos de incêndio

Presença de substâncias
combustíveis, como fibras
e líquidos com alto ponto
de fulgor

Locais de processamento
ou armazenagem de
papel , feno, palha,
aparas ou gravetos de
madeira, fibras de
algodão ou lã,
hidrocarbonetos, plásticos
granulados

BE3 Riscos de explosão

Presença de substâncias
inflamáveis, como líquidos
com baixo ponto de fulgor,
gases e vapores, pós
combustíveis sujeitos a
explosão e substâncias
explosivas

Locais de processamento
e armazenagem de pós
combustíveis (amido de
milho, açúcar, farinhas,
resinas fenólicas,
plásticos, enxofre,
alumínio, magnésio, etc.);
indústrias químicas e de
petróleo; usinas e
depósitos de gás; fábricas
e depósitos de explosivos

BE4 Riscos de contaminação
Presença de alimentos,
produtos farmacêuticos e
análogos, sem proteção

Indústrias alimentícias,
grandes cozinhas. Certas
precauções podem ser
necessárias para evitar
que os produtos em
processamento sejam
contaminados, por
exemplo, por fragmentos
de lâmpadas

4.2.6.3 Construção das edificações

4.2.6.3.1 Materiais de construção

Conforme tabela 23.

Tabela 23  Materiais de construção

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

CA1 Não-
combustíveis

CA2 Combustíveis
Edificações construídas
predominantemente com
materiais combustíveis

Edificações de madeira e
similares

4.2.6.3.2 Estrutura das edificações

Conforme tabela 24.
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Tabela 24  Estrutura das edificações

Código Classificação Características Aplicações e exemplos

CB1 Riscos
desprezíveis

CB2
Sujeitas a
propagação de
incêndio

Edificações cuja forma e
dimensões facilitem a
propagação de incêndio (por
exemplo, efeito chaminé)

Edificações de grande
altura ou edificações com
sistemas de ventilação
forçada

CB3 Sujeitas a
movimentação

Riscos devidos, por exemplo,
a deslocamentos entre
partes distintas de uma
edificação ou entre esta e o
solo; acomodação do terreno
ou das fundações

Edificações de grande
comprimento ou
construídas sobre
terrenos não estabilizados

CB4 Flexíveis ou
instáveis

Estruturas frágeis ou sujeitas
a movimentos (por exemplo,
oscilação)

Tendas, estruturas
infláveis, divisórias
removíveis, forros falsos

NOTA Para uma classificação mais específica do componente, que vá além daquelas indicadas nas tabelas 1 a 24,
consultar as IEC 60721-3-3 e IEC 60721-3-4.

4.2.7 Compatibilidade

4.2.7.1 Devem ser tomadas medidas apropriadas quando quaisquer características dos componentes da
instalação forem suscetíveis de produzir efeitos prejudiciais em outros componentes, em outros serviços ou
ao bom funcionamento da fonte de alimentação. Essas características dizem respeito, por exemplo, a:

 sobretensões transitórias;

 variações rápidas de potência;

 correntes de partida;

 correntes harmônicas;

 componentes contínuas;

 oscilações de alta freqüência;

 correntes de fuga.

4.2.7.2 Todos os componentes da instalação elétrica devem atender às exigências de compatibilidade
eletromagnética e ser conforme o que as normas aplicáveis prescrevem, neste particular. Isso não dispensa,
porém, a observância de medidas destinadas a reduzir os efeitos das sobretensões induzidas e das
perturbações eletromagnéticas em geral, como indicado em 5.4.

4.2.8 Manutenção

Devem-se estimar a freqüência e a qualidade da manutenção com que a instalação pode contar, ao longo de
sua vida útil. Esse dado deve ser levado em conta na aplicação das prescrições das seções 5, 6, 7 e 8, de
forma que:

 as verificações periódicas, os ensaios, a manutenção e os reparos necessários possam ser
realizados de forma fácil e segura;
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 a efetividade das medidas de proteção fique garantida;

 a confiabilidade dos componentes, sob o ponto de vista do correto funcionamento da instalação, seja
compatível com a vida útil prevista desta.

5 Proteção para garantir segurança

5.1 Proteção contra choques elétricos

5.1.1 Introdução

5.1.1.1 Princípio fundamental

O princípio que fundamenta as medidas de proteção contra choques especificadas nesta Norma pode ser
assim resumido:

 partes vivas perigosas não devem ser acessíveis; e

 massas ou partes condutivas acessíveis não devem oferecer perigo, seja em condições normais,
seja, em particular, em caso de alguma falha que as tornem acidentalmente vivas.

Deste modo, a proteção contra choques elétricos compreende, em caráter geral, dois tipos de proteção:

a) proteção básica (ver 3.2.2) e

b) proteção supletiva (ver 3.2.3).

NOTAS

1 Os conceitos e princípios da proteção contra choques elétricos aqui adotados são aqueles da IEC 61140.

2 Os conceitos de proteção básica  e de proteção supletiva  correspondem, respectivamente, aos conceitos de
proteção contra contatos diretos  e de proteção contra contatos indiretos  vigentes até a edição anterior desta Norma.

3 Exemplos de proteção básica:

isolação básica ou separação básica;

 uso de barreira ou invólucro;

 limitação da tensão;

4 Exemplos de proteção supletiva:

 eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação;

 isolação suplementar;

 separação elétrica.

5.1.1.2 Regra geral

A regra geral da proteção contra choques elétricos é que o princípio enunciado em 5.1.1.1 seja assegurado,
no mínimo, pelo provimento conjunto de proteção básica e de proteção supletiva, mediante combinação de
meios independentes ou mediante aplicação de uma medida capaz de prover ambas as proteções,
simultaneamente.
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NOTA Exceções são previstas em 5.1.5 e 5.1.6, que indicam, respectivamente, os casos em que se admite uma
proteção apenas parcial e os casos em que se admite mesmo omitir qualquer proteção contra choques elétricos.

5.1.1.3 Proteção adicional

Os casos em que se exige proteção adicional contra choques elétricos são especificados em 5.1.3 e na
seção 9.

NOTA Ver definição de proteção adicional  (3.2.4). São exemplos de proteção adicional contra choques elétricos a
realização de eqüipotencializações suplementares e o uso de proteção diferencial-residual de alta sensibilidade.

5.1.2 Medidas de proteção

5.1.2.1 Generalidades

As medidas de proteção contra choques elétricos são apresentadas em 5.1.2.2 a 5.1.2.5. A aplicação dessas
medidas, em caráter geral, é tratada em 5.1.4. A aplicação dessas medidas em situações ou locais
específicos consta na seção 9.

Quanto à proteção adicional, os meios de proteção são apresentados em 5.1.3, juntamente com casos de
caráter geral em que ela é obrigatória. A exigência de proteção adicional também figura, implicitamente, em
prescrições da seção 9.

NOTAS

1 Diferentes medidas podem coexistir numa mesma instalação.

2 Nesta Norma, na expressão "medida de proteção contra choques", o termo "medida" é usado para designar
expressamente providências que atendem à regra geral da proteção contra choques (5.1.1.2), isto é, capazes de prover o
correspondente a proteção básica mais proteção supletiva, pelo menos. O vocábulo "meio", na expressão "meio de
proteção", é usado para qualificar um recurso enquanto proteção supletiva, ou enquanto proteção básica.

5.1.2.2 Eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação

5.1.2.2.1 A precondição de proteção básica deve ser assegurada por isolação das partes vivas e/ou pelo
uso de barreiras ou invólucros, conforme anexo B.

5.1.2.2.2 A proteção supletiva deve ser assegurada, conjuntamente, por eqüipotencialização, conforme
5.1.2.2.3, e pelo seccionamento automático da alimentação, conforme 5.1.2.2.4.

NOTAS

1 A eqüipotencialização e o seccionamento automático da alimentação se completam, de forma indissociável, porque
quando a eqüipotencialidade não é o suficiente para impedir o aparecimento de tensões de contato perigosas, entra em
ação o recurso do seccionamento automático, promovendo o desligamento do circuito em que se manifesta a tensão de
contato perigosa.

2 Sobre a aplicação dessa medida de proteção (eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação), ver
ainda as prescrições de 5.1.4 e a seção 9.

5.1.2.2.3 Eqüipotencialização

NOTA As prescrições de 5.1.2.2.3.1 a 5.1.2.2.3.6 traduzem princípios básicos da eqüipotencialização aplicada à
proteção, contra choques elétricos, apresentados de forma pontual. Em situações concretas, o atendimento de algum
deles pode resultar automaticamente no atendimento de outro(s).

5.1.2.2.3.1 Todas as massas de uma instalação devem estar ligadas a condutores de proteção.
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NOTAS

1 Partes condutivas acessíveis de componentes que sejam objeto de outra medida de proteção contra choques
elétricos (que não a proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático) não devem ser ligadas a condutores
de proteção, salvo se seu aterramento ou eqüipotencialização for previsto por razões funcionais e isso não comprometer
a segurança proporcionada pela medida de proteção de que são objeto. São exemplos de partes condutivas acessíveis
não-aterráveis, como regra geral: invólucros metálicos de componentes classe II (ver 5.1.2.3), massas de equipamentos
objeto de separação elétrica individual (ver 5.1.2.4) e massas de equipamentos classe III (alimentados por fonte SELV,
ver 5.1.2.5). Sobre classificação dos componentes da instalação quanto à proteção contra choques elétricos (classes I, II
e III), ver IEC 61140.

2 Sobre condutores de proteção, ver 6.4.3.

5.1.2.2.3.2 Em cada edificação deve ser realizada uma eqüipotencialização principal, nas condições
especificadas em 6.4.2.1, e tantas eqüipotencializações suplementares quantas forem necessárias.

NOTA Sobre eqüipotencializações suplementares, ver 5.1.3.1.

5.1.2.2.3.3 Todas as massas da instalação situadas em uma mesma edificação devem estar vinculadas
à eqüipotencialização principal da edificação e, dessa forma (ver 6.4.2.1), a um mesmo e único eletrodo de
aterramento. Isso sem prejuízo de eqüipotencializações adicionais que se façam necessárias, para fins de
proteção contra choques e/ou de compatibilidade eletromagnética.

5.1.2.2.3.4 Massas simultaneamente acessíveis devem estar vinculadas a um mesmo eletrodo de
aterramento, sem prejuízo de eqüipotencializações adicionais que se façam necessárias, para fins de
proteção contra choques e/ou de compatibilidade eletromagnética.

5.1.2.2.3.5 Massas protegidas contra choques elétricos por um mesmo dispositivo, dentro das regras da
proteção por seccionamento automático da alimentação (5.1.2.2.4), devem estar vinculadas a um mesmo
eletrodo de aterramento, sem prejuízo de eqüipotencializações adicionais que se façam necessárias, para
fins de proteção contra choques e/ou de compatibilidade eletromagnética.

NOTA (comum às prescrições de 5.1.2.2.3.3 a 5.1.2.2.3.5)  A vinculação  referida não deve ser interpretada com o
sentido restrito de ligação direta ao eletrodo de aterramento. Na maioria dos casos práticos, aliás, essa ligação é indireta,
via condutores de proteção: graças à estrutura ramificada constituída pelos condutores de proteção, cria-se uma
interligação natural entre o eletrodo de aterramento e as massas, por mais distantes que se situem.]

5.1.2.2.3.6 Todo circuito deve dispor de condutor de proteção, em toda sua extensão.

NOTA Um condutor de proteção pode ser comum a mais de um circuito, observado o disposto em 6.4.3.1.5.

5.1.2.2.3.7 Admite-se que os seguintes elementos sejam excluídos das eqüipotencializações:

a) suportes metálicos de isoladores de linhas aéreas fixados à edificação que estiverem fora da zona de
alcance normal;

b) postes de concreto armado em que a armadura não é acessível;

c) massas que, por suas reduzidas dimensões (até aproximadamente 50 mm x 50 mm) ou por sua
disposição, não possam ser agarradas ou estabelecer contato significativo com parte do corpo humano,
desde que a ligação a um condutor de proteção seja difícil ou pouco confiável.

NOTA Isto se aplica, por exemplo, a parafusos, pinos, placas de identificação e grampos de fixação de condutores.
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5.1.2.2.4 Seccionamento automático da alimentação

5.1.2.2.4.1 Generalidades

O princípio do seccionamento automático da alimentação, sua relação com os diferentes esquemas de
aterramento e aspectos gerais referentes à sua aplicação e as condições em que se torna necessária
proteção adicional são descritos a seguir:

a) princípio do seccionamento automático  Um dispositivo de proteção deve seccionar automaticamente a
alimentação do circuito ou equipamento por ele protegido sempre que uma falta (entre parte viva e
massa ou entre parte viva e condutor de proteção) no circuito ou equipamento der origem a uma tensão
de contato superior ao valor pertinente da tensão de contato limite UL;

NOTAS

1 As tensões de contato limite para diferentes situações, em função das influências externas dominantes, são
dadas no anexo C.

2 No caso particular dos esquemas IT, em geral não é desejável nem imperioso o seccionamento automático
quando da ocorrência de uma primeira falta (ver alínea b) de 5.1.2.2.4.4).

b) seccionamento automático e esquemas de aterramento  As condições a serem observadas no
seccionamento automático da alimentação, incluindo o tempo máximo admissível para atuação do
dispositivo de proteção, são aquelas estabelecidas em 5.1.2.2.4.2, para o esquema de aterramento TN,
em 5.1.2.2.4.3, para o esquema de aterramento TT, e em 5.1.2.2.4.4, para o esquema de aterramento
IT;

c) tempos de seccionamento maiores (I)  Independentemente do esquema de aterramento, admite-se um
tempo de seccionamento maior que os tratados na alínea b, mas não superior a 5 s, para circuitos de
distribuição, bem como para circuitos terminais que alimentem unicamente equipamentos fixos, desde
que uma falta no circuito de distribuição, circuito terminal ou equipamento fixo (para os quais esteja
sendo considerado o tempo de seccionamento de até 5 s) não propague, para equipamentos portáteis
ou equipamentos móveis deslocados manualmente em funcionamento, ligados a outros circuitos
terminais da instalação, uma tensão de contato superior ao valor pertinente de UL;

d) tempos de seccionamento maiores (II)  Da mesma forma, como indicado em 5.1.4.4, admitem-se
tempos de seccionamento maiores que os máximos impostos por uma determinada situação de
influência externa, se forem adotadas providências compensatórias;

e) proteção adicional  Se, na aplicação do seccionamento automático da alimentação, não for possível
atender, conforme o caso, aos tempos de seccionamento máximos de que tratam as alíneas b) , c) ou d),
deve-se realizar uma eqüipotencialização suplementar conforme 5.1.3.1.

5.1.2.2.4.2 Esquema TN

Devem ser obedecidas as prescrições descritas a seguir:

a) a eqüipotencialização via condutores de proteção, conforme 5.1.2.2.3, deve ser única e geral,
envolvendo todas as massas da instalação, e deve ser interligada com o ponto da alimentação aterrado,
geralmente o ponto neutro;

b) recomenda-se o aterramento dos condutores de proteção em tantos pontos quanto possível. Em
construções de porte, tais como edifícios de grande altura, a realização de eqüipotencializações locais,
entre condutores de proteção e elementos condutivos da edificação, cumpre o papel de aterramento
múltiplo do condutor de proteção;

c) o uso de um mesmo e único condutor para as funções de condutor de proteção e de condutor neutro
(condutor PEN) está sujeito ao disposto em 5.4.3.6, às prescrições de 6.4.6.2 e, além disso, só é
admitido em instalações fixas;
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d) as características do dispositivo de proteção e a impedância do circuito devem ser tais que, ocorrendo
em qualquer ponto uma falta de impedância desprezível entre um condutor de fase e o condutor de
proteção ou uma massa, o seccionamento automático se efetue em um tempo no máximo igual ao
especificado na tabela 25. Considera-se a prescrição atendida se a seguinte condição for satisfeita:

Zs . Ia  Uo

onde:

Zs é a impedância, em ohms, do percurso da corrente de falta, composto da fonte, do condutor vivo,
até o ponto de ocorrência da falta, e do condutor de proteção, do ponto de ocorrência da falta até a
fonte;

Ia é a corrente, em ampères, que assegura a atuação do dispositivo de proteção num tempo no
máximo igual ao especificado na tabela 25, ou a 5 s, nos casos previstos na alínea c) de 5.1.2.2.4.1;

Uo é a tensão nominal, em volts, entre fase e neutro, valor eficaz em corrente alternada.

e) no esquema TN, no seccionamento automático visando proteção contra choques elétricos, podem ser
usados os seguintes dispositivos de proteção:

 dispositivos de proteção a sobrecorrente;

 dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual (dispositivos DR), observado o que
estabelece a alínea f);

f) não se admite, na variante TN-C do esquema TN, que a função de seccionamento automático visando
proteção contra choques elétricos seja atribuída aos dispositivos DR.

NOTAS

1  Para tornar possível o uso do dispositivo DR, o esquema TN-C deve ser convertido, imediatamente a montante
do ponto de instalação do dispositivo, em esquema TN-C-S. Isto é: o condutor PEN deve ser desmembrado em dois
condutores distintos para as funções de neutro e de PE, sendo esta separação feita do lado fonte do dispositivo DR,
passando então o condutor neutro internamente e o condutor PE externamente ao dispositivo.

2  Admite-se também que, na separação entre neutro e PE a que alude a nota 1, o condutor responsável pela
função PE não seja ligado ao PEN, do lado fonte do dispositivo DR, mas a um eletrodo de aterramento qualquer cuja
resistência seja compatível com a corrente de atuação do dispositivo. Neste caso, porém, o circuito assim protegido
deve ser então considerado como conforme o esquema TT, aplicando-se as prescrições de 5.1.2.2.4.3.

Tabela 25  Tempos de seccionamento máximos no esquema TN

Uo

V
Tempo de seccionamento

s

Situação 1 Situação 2

115, 120, 127 0,8 0,35

220 0,4 0,20

254 0,4 0,20

277 0,4 0,20

400 0,2 0,05

NOTAS

1  Uo é a tensão nominal entre fase e neutro, valor eficaz em corrente alternada.

2 As situações 1 e 2 estão definidas no anexo C.
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5.1.2.2.4.3 Esquema TT

Devem ser obedecidas as prescrições descritas a seguir:

a) no esquema TT, no seccionamento automático visando proteção contra choques elétricos, devem ser
usados dispositivos a corrente diferencial-residual (dispositivos DR);

b) a seguinte condição deve ser atendida:

RA . I n  UL

onde:

RA é a soma das resistências, em ohms, do eletrodo de aterramento e dos condutores de proteção
das massas;

I n é a corrente diferencial-residual nominal do dispositivo DR, em ampères;

UL é a tensão de contato limite, em volts.

NOTA As tensões de contato limite para diferentes situações, em função das influências externas dominantes, são
dadas no anexo C. Quando, numa mesma instalação, houver massas em situações distintas (por exemplo, algumas
massas sob influências externas caracterizáveis como situação 1 e outras massas na situação 2) e vinculadas ao mesmo
eletrodo de aterramento, deve ser adotado o menor valor de UL.

5.1.2.2.4.4 Esquema IT

Devem ser obedecidas as prescrições descritas a seguir:

a) no esquema IT, como definido em 4.2.2.2.3, a alimentação é isolada da terra ou aterrada através de uma
impedância de valor suficientemente elevado. Neste caso, o ponto aterrado é o ponto neutro da
alimentação ou um ponto neutro artificial. Na hipótese de ponto neutro artificial, pode-se ligá-lo
diretamente à terra se sua impedância de seqüência zero for alta o suficiente;

NOTA A necessidade de reduzir sobretensões e amortecer as oscilações de tensão pode conduzir a uma instalação
IT com aterramento via impedância ou pontos neutros artificiais. As características desse aterramento devem ser
compatíveis com as da instalação.

b) numa instalação IT, a corrente de falta, no caso de uma única falta à massa ou à terra, é de pequena
intensidade, não sendo imperativo o seccionamento automático da alimentação, se satisfeita a condição
da alínea c). Entretanto, devem ser tomadas providências para evitar o risco de tensões de contato
perigosas no caso da ocorrência de uma segunda falta, envolvendo outro condutor vivo, conforme
prescrito na alínea e);

NOTA Tendo em vista as razões que normalmente motivam a adoção do esquema IT, a opção por esse esquema
na prática perde sentido, se a primeira falta não for localizada e eliminada o quanto antes.

c) para que não seja imperativo o seccionamento automático quando de uma primeira falta à terra ou à
massa, a seguinte condição deve ser satisfeita:

RA . Id  UL

onde:

RA é a resistência do eletrodo de aterramento das massas, em ohms;
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Id é a corrente de falta, em ampères, resultante de uma primeira falta direta entre um condutor de
fase e uma massa. O valor de Id leva em conta as correntes de fuga naturais e a impedância global
de aterramento da instalação;

UL é a tensão de contato limite.

NOTA As tensões de contato limite para diferentes situações, em função das influências externas dominantes, são
dadas no anexo C. Quando, numa mesma instalação, houver massas em situações distintas (por exemplo, algumas
massas sob influências externas caracterizáveis como situação 1 e outras massas na situação 2) e ligadas ao mesmo
eletrodo de aterramento, deve ser adotado o menor valor de UL.

d) deve ser previsto um dispositivo supervisor de isolamento (DSI), para indicar a ocorrência de uma
primeira falta à massa ou à terra. Esse dispositivo deve acionar um sinal sonoro e/ou visual, que deve
perdurar enquanto a falta persistir. Caso existam as duas sinalizações, sonora e visual, admite-se que o
sinal sonoro possa ser cancelado, mas não o visual, que deve perdurar até que a falta seja eliminada;

NOTA A primeira falta deve ser localizada e eliminada o mais rápido possível. Por essa razão, recomenda-se o uso
de sistemas supervisórios de localização de faltas.

e) o seccionamento automático da alimentação visando proteção contra choques elétricos na ocorrência de
uma segunda falta deve ser equacionado seguindo-se as regras definidas para o esquema TN ou TT,
dependendo de como as massas estão aterradas:

 quando a proteção envolver massas ou grupos de massas vinculadas a eletrodos de aterramento
distintos, as condições aplicáveis são aquelas prescritas para o esquema TT;

 quando a proteção envolver massas ou grupos de massas que estejam todas interligadas por
condutor de proteção (vinculadas todas ao mesmo eletrodo de aterramento), as considerações
aplicáveis são aquelas do esquema TN, devendo ser atendida a seguinte condição, quando o neutro
não for distribuído:

Zs U / 2 Ia

ou então a seguinte condição, se o neutro for distribuído:

Z s  Uo / 2 Ia

onde:

Zs é a impedância, em ohms, do percurso da corrente de falta quando o neutro não é distribuído,
composto do condutor de fase e do condutor de proteção do circuito;

Z s é a impedância, em ohms, do percurso da corrente de falta quando o neutro é distribuído,
composto do condutor neutro e do condutor de proteção do circuito;

U é a tensão nominal entre fases, em volts, valor eficaz em corrente alternada;

Uo é a tensão nominal entre fase e neutro, em volts, valor eficaz em corrente alternada;

Ia é a corrente que assegura a atuação do dispositivo de proteção num tempo no máximo igual ao
especificado na tabela 26, ou a 5 s, nos casos previstos na alínea c) de 5.1.2.2.4.1;

f) no esquema IT, no seccionamento automático visando proteção contra choques elétricos na ocorrência
de uma segunda falta, podem ser usados os seguintes dispositivos de proteção:

 dispositivos de proteção a sobrecorrente;

 dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual (dispositivos DR).
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Tabela 26  Tempos de seccionamento máximos no esquema IT (segunda falta)

Tensão nominal do circuito Tempo de seccionamento
s

Neutro não distribuído Neutro distribuídoU
V

Uo
V Situação 1 Situação 2 Situação 1 Situação 2

208, 220, 230 115, 120, 127 0,8 0,4 5 1

380, 400 220, 230 0,4 0,2 0,8 0,5

440, 480 254, 277 0,4 0,2 0,8 0,5

690 400 0,2 0,06 0,4 0,2

NOTAS

1  U é a tensão nominal entre fases, valor eficaz em corrente alternada.

2     Uo é a tensão nominal entre fase e neutro, valor eficaz em corrente alternada.

3     Para valores intermediários de tensão deve ser adotado o valor (da tabela) imediatamente superior.

5.1.2.3 Isolação dupla ou reforçada

5.1.2.3.1 Generalidades

5.1.2.3.1.1 A isolação dupla ou reforçada é uma medida em que:

a) a proteção básica é provida por uma isolação básica e a proteção supletiva por uma isolação
suplementar; ou

b) as proteções básica e supletiva, simultaneamente, são providas por uma isolação reforçada entre partes
vivas e partes acessíveis.

5.1.2.3.1.2 A aplicação desta medida como única medida de proteção (por exemplo, na forma de
circuitos ou partes da instalação constituídas inteiramente de componentes com dupla isolação ou com
isolação reforçada) só é admitida se forem tomadas todas as providências para garantir que eventuais
alterações posteriores não venham a colocar em risco a efetividade da medida. Além disso, não se admite,
em nenhuma circunstância, a aplicação da isolação dupla ou reforçada como única medida de proteção em
linhas que incluam pontos de tomada.

NOTA As providências mencionadas em 5.1.2.3.1.2 podem incluir o controle direto e permanente da parte assim
constituída por pessoas qualificadas ou advertidas (BA5 ou BA4, ver tabela 18).

5.1.2.3.1.3 No uso da isolação dupla ou reforçada como medida de proteção, distinguem-se duas
possibilidades:

a) componentes já providos de origem com isolação dupla ou reforçada;

b) componentes aos quais a isolação dupla ou reforçada é provida durante a execução da instalação.

No caso da alínea a), as prescrições pertinentes são as de 5.1.2.3.2; no caso da alínea b), as de 5.1.2.3.3.
No caso particular de linhas elétricas, devem ser observadas também as prescrições de 5.1.2.3.4.

5.1.2.3.2 Isolação dupla ou reforçada de origem

5.1.2.3.2.1 Os componentes devem ter sido submetidos aos ensaios de tipo, marcados conforme as
normas aplicáveis e ser:

a) componentes com isolação dupla ou reforçada (equipamentos classe II); ou
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b) conjuntos com isolação total (ver ABNT NBR IEC 60439-1 partes 1 e 3 e IEC 60439 partes 2, 4 e 5).

NOTAS

1 Esses produtos são identificados pelo símbolo  .

2 Sobre classificação dos componentes da instalação quanto à proteção contra choques elétricos (classes I, II e III),
ver IEC 61140.

5.1.2.3.2.2 A instalação dos componentes (fixação, ligação dos condutores, etc.) deve ser realizada de
modo a não prejudicar a proteção de origem a eles provida, de acordo com as respectivas normas.

5.1.2.3.3 Isolação dupla ou reforçada provida na instalação

5.1.2.3.3.1 Uma isolação suplementar, no caso de componentes dotados de isolação básica, ou uma
isolação dupla ou reforçada, no caso de componentes sem qualquer isolação, deve ser provida na forma de
invólucros isolantes que satisfaçam os requisitos de 5.1.2.3.3.2 a 5.1.2.3.3.6. A isolação suplementar, dupla
ou reforçada provida deve resultar numa segurança equivalente à dos componentes conforme 5.1.2.3.2.1.

NOTAS

1 O símbolo  deve ser fixado em posição visível no exterior e no interior do invólucro.

2 Só se admite o uso de isolação reforçada, no caso de componentes sem qualquer isolação, se as condições não
permitirem o uso de isolação dupla.

5.1.2.3.3.2 O invólucro isolante destinado a prover isolação suplementar (caso de componentes dotados
de isolação básica de origem ou de componentes aos quais foi provida, preliminarmente, isolação básica na
fase de instalação) deve possuir grau de proteção no mínimo IPXXB ou IP2X.

5.1.2.3.3.3 O invólucro isolante não deve ser atravessado por partes ou elementos condutivos
suscetíveis de propagar um potencial. O invólucro isolante não deve possuir parafusos de material isolante
cuja substituição por parafusos metálicos possa comprometer o isolamento proporcionado pelo invólucro.

NOTA Quando o invólucro isolante tiver que ser atravessado por partes de acoplamentos mecânicos (por exemplo,
alavancas de comando de dispositivos ou equipamentos contidos no interior do invólucro), estas devem ser arranjadas de
forma a não comprometer a proteção (supletiva) proporcionada pelo invólucro.

5.1.2.3.3.4 Quando o invólucro isolante comportar tampas ou portas que possam ser abertas sem o
auxílio de ferramenta ou chave, deve haver uma barreira isolante que impeça o contato acidental das
pessoas com partes condutivas que, de outra forma, sem a barreira, poderiam se tornar acessíveis com a
abertura da tampa ou porta. Essa barreira deve garantir grau de proteção no mínimo IPXXB ou IP2X e só
pode ser removida com o uso de ferramenta.

5.1.2.3.3.5 Partes condutivas situadas no interior do invólucro isolante não devem ser ligadas a condutor
de proteção. Caso seja necessária a travessia do invólucro isolante por condutores de proteção integrantes
de circuitos destinados a alimentar outros equipamentos, os condutores de proteção em questão e suas
conexões devem ser isolados como se fossem partes vivas e, além disso, suas conexões devem ser
adequadamente marcadas ou identificadas.

Da mesma forma, partes condutivas acessíveis e partes condutivas intermediárias não devem ser ligadas a
condutor de proteção, salvo se isso for solicitado e instruído nas especificações do equipamento em questão,
particularmente por razões que não a proteção contra choques.

5.1.2.3.3.6 O invólucro não deve prejudicar o funcionamento do equipamento por ele protegido.
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5.1.2.3.4 Linhas elétricas

5.1.2.3.4.1 Admite-se que linhas elétricas que atendam às prescrições de 6.2 sejam realizadas segundo
o conceito de isolação dupla ou reforçada, se elas forem:

a) constituídas de cabos uni ou multipolares, dispostos ou não em condutos e, neste caso,
independentemente do tipo de conduto; ou

b) dispostas em condutos fechados não-metálicos, conforme IEC 61084-1, IEC 60614-1 ou IEC 61386-1, e
sob a condição de que sejam utilizados no mínimo condutores isolados.

Entretanto, tais linhas elétricas não devem ser identificadas pelo símbolo , nem pelo símbolo  .

5.1.2.3.4.2 A previsão de que um circuito elétrico se destina a alimentar equipamento(s) classe II não
dispensa a presença de condutor de proteção, inclusive nos casos em que a linha elétrica que contém o
circuito for realizada conforme 5.1.2.3.4.1.

5.1.2.4  Uso de separação elétrica individual

5.1.2.4.1 A precondição de proteção básica, no circuito separado, deve ser assegurada por isolação das
partes vivas e/ou por barreiras ou invólucros, conforme anexo B, não se excluindo também, com mais razão,
a isolação dupla ou reforçada, conforme 5.1.2.3.

5.1.2.4.2 A proteção supletiva deve ser assegurada pelo preenchimento conjunto das três condições
seguintes:

a) separação entre o circuito objeto da medida (circuito separado) e qualquer outro circuito, incluindo o
circuito primário que o alimenta, na forma de separação de proteção;

b) isolação (básica) entre o circuito separado e a terra;

c) limitação da carga alimentada (pelo circuito separado) a um único equipamento.

Estas condições impõem, portanto, a existência de uma fonte de separação, que deve ser conforme os
requisitos de 5.1.2.4.3, e a observância dos cuidados pertinentes na realização do circuito separado,
conforme 5.1.2.4.4.

NOTA Recomenda-se que o produto da tensão nominal do circuito separado, em volts, pelo comprimento da linha
elétrica que o constitui, em metros, não seja superior a 100 000 e que o comprimento da linha elétrica não seja superior
a 500 m.

5.1.2.4.3 Fonte de separação

5.1.2.4.3.1 A fonte do circuito separado, consoante o estabelecido em 5.1.2.4.2, deve apresentar
separação de proteção. Isto significa que a fonte deve ser:

a) um transformador de separação conforme IEC 61558-2-4 e/ou conforme outras normas específicas da
série IEC 61558, como a IEC 61558-2-5; ou

b) uma fonte que assegure um grau de segurança equivalente ao do transformador de separação
especificado acima, por exemplo um conjunto motor-gerador adequado.

5.1.2.4.3.2 As fontes de separação móveis devem ser conforme 5.1.2.3.

5.1.2.4.3.3 As fontes de separação fixas devem ser:

a) conforme 5.1.2.3; ou



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 45

b) tais que o circuito secundário esteja separado do circuito primário e do invólucro por uma isolação que
satisfaça às condições de 5.1.2.3.

5.1.2.4.4 Circuito separado

5.1.2.4.4.1 Partes vivas do circuito separado não devem ser conectadas, em nenhum ponto, a um outro
circuito, à terra ou a um condutor de proteção.

NOTA Em particular, partes vivas de dispositivos como relés, contatores e chaves auxiliares devem manter, em
relação a qualquer parte de outros circuitos, incluindo aqueles com os quais estabelecem acoplamento magnético, um
grau de separação equivalente ao da separação de proteção.

5.1.2.4.4.2 Os cabos e cordões flexíveis devem ser visíveis em todo e qualquer trecho sujeito a danos
mecânicos e em toda a extensão do trecho.

5.1.2.4.4.3 Recomenda-se que o circuito separado constitua uma linha elétrica exclusiva, fisicamente
separada das linhas de outros circuitos. Caso seja inevitável o compartilhamento de uma mesma linha
elétrica pelos condutores do circuito separado e de outros circuitos, a linha deve ser constituída por

a) condutores isolados em conduto fechado isolante; ou

b) cabo multipolar sem cobertura metálica (compartilhamento das veias de um cabo multipolar),

sendo todos os condutores isolados para a mais alta tensão nominal presente, exigindo-se, ainda, que cada
circuito seja protegido contra sobrecorrentes.

5.1.2.4.4.4 As partes condutivas acessíveis (massas) do circuito separado não devem ser ligadas a
condutores de proteção, a massas de outros circuitos ou à terra.

NOTA Se as massas do circuito separado forem suscetíveis de entrar em contato, fortuita ou deliberadamente, com
massas de outros circuitos, a proteção contra choques elétricos não mais depende unicamente da proteção provida pela
separação elétrica, mas da medida de proteção de que as outras massas forem objeto.

5.1.2.5 Uso de extrabaixa tensão: SELV e PELV

NOTA Os circuitos SELV não têm qualquer ponto aterrado nem massas aterradas. Os circuitos PELV podem ser
aterrados ou ter massas aterradas.

5.1.2.5.1 Dependendo da tensão nominal do sistema SELV ou PELV e das condições de uso, a proteção
básica é proporcionada por:

a) limitação da tensão; ou

b) isolação básica ou uso de barreiras ou invólucros.

Assim, as partes vivas de um sistema SELV ou PELV não precisam necessariamente ser inacessíveis,
podendo dispensar isolação básica, barreira ou invólucro, se:

a) a tensão nominal do sistema SELV ou PELV não for superior a 25 V, valor eficaz, em corrente alternada,
ou a 60 V em corrente contínua sem ondulação, e o sistema for usado sob condições de influências
externas cuja severidade, do ponto de vista da segurança contra choques elétricos, não ultrapasse
aquela correspondente à situação 1 definida no anexo C; ou

b) a tensão nominal do sistema SELV ou PELV não for superior a 12 V, valor eficaz, em corrente alternada,
ou a 30 V em corrente contínua sem ondulação, e o sistema for usado sob condições de influências
externas cuja severidade, do ponto de vista da segurança contra choques elétricos, não ultrapasse
aquela correspondente à situação 2 definida no anexo C; e
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c) adicionalmente, no caso de sistemas PELV, se as massas e/ou partes vivas cujo aterramento for previsto
estiverem vinculadas, via condutores de proteção, à eqüipotencialização principal.

Não sendo satisfeitas essas condições, as partes vivas do sistema SELV ou PELV devem ser providas de
isolação básica e/ou de barreiras ou invólucros, conforme anexo B.

De todo modo, a tensão nominal do sistema SELV ou PELV não pode exceder o limite superior da faixa I
(ver anexo A): 50 V em corrente alternada ou 120 V em corrente contínua sem ondulação.

NOTA Uma tensão contínua sem ondulação  é convencionalmente definida como apresentando uma taxa de
ondulação não superior a 10% em valor eficaz; o valor de crista máximo não deve ultrapassar 140 V, para um sistema em
corrente contínua sem ondulação com 120 V nominais, ou 70 V para um sistema em corrente contínua sem ondulação
com 60 V nominais.

5.1.2.5.2 Nos sistemas SELV e PELV a proteção supletiva é assegurada por:

a) separação de proteção entre o sistema SELV ou PELV e quaisquer outros circuitos que não sejam SELV
ou PELV, incluindo o circuito primário da fonte SELV ou PELV;

b) isolação básica entre o sistema SELV ou PELV e outros sistemas SELV ou PELV; e

c) especificamente no caso de sistemas SELV, isolação básica entre o sistema SELV e a terra.

A fonte do sistema SELV ou PELV deve ser conforme os requisitos de 5.1.2.5.3 e os circuitos SELV e PELV
conforme 5.1.2.5.4.

5.1.2.5.3 Fontes SELV ou PELV

5.1.2.5.3.1 São admitidas como fontes SELV ou PELV aquelas listadas em 5.1.2.5.3.2 a 5.1.2.5.3.5.

NOTAS

1 Se o sistema em extrabaixa tensão for alimentado, a partir de um sistema de tensão mais elevada, por algo que não
assegure pelo menos separação básica entre os dois sistemas, como ocorre no caso de autotransformadores,
dispositivos semicondutores, etc., o circuito de saída é considerado como fazendo parte do circuito de entrada e deve ser
objeto da medida de proteção aplicada ao circuito de entrada.

2 Se o sistema em extrabaixa tensão for alimentado, a partir de um sistema de tensão mais elevada, por um
equipamento que assegure pelo menos separação básica entre os dois sistemas, mas não preenche os requisitos das
opções listadas em 5.1.2.5.3.2 a 5.1.2.5.3.5, ele pode ser classificado como de extrabaixa tensão funcional, apenas
(abreviadamente, FELV). Mas não é considerado como medida de proteção e, conseqüentemente, o sistema e sua fonte
devem ser objeto da medida de proteção aplicada ao sistema de tensão mais elevada do qual deriva, sendo esta medida,
geralmente, a proteção por eqüipotencialização de proteção e seccionamento automático da alimentação.

5.1.2.5.3.2 O transformador de separação de segurança deve ser conforme a IEC 61558-2-6.

5.1.2.5.3.3 Fonte de corrente que garanta um grau de segurança equivalente ao do transformador de
separação de segurança especificado em 5.1.2.5.3.2 (por exemplo, um conjunto motor-gerador com
enrolamentos apresentando uma isolação equivalente).

NOTA Conversores a semicondutores que produzem extrabaixa tensões de saída em corrente contínua
(ver IEC 60146-2) requerem um circuito interno em tensão de corrente alternada para alimentar o estágio retificador. Por
razões físicas, essa tensão interna em corrente alternada excede a tensão em corrente contínua de saída. Todavia, a
separação de proteção exigida da fonte SELV ou PELV, entre o circuito de saída em extrabaixa tensão e o circuito
primário de tensão superior que o alimenta, não se aplica a esse circuito interno em tensão de corrente alternada do
conversor a semicondutor.

5.1.2.5.3.4 Fonte eletroquímica (por exemplo, pilhas ou acumuladores) ou outra fonte que não dependa
de circuitos de tensão mais elevada (por exemplo, grupo motor térmico-gerador).
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5.1.2.5.3.5 Certos dispositivos eletrônicos, conforme as normas aplicáveis, nos quais tenham sido
tomadas providências para assegurar que, mesmo em caso de falta interna, a tensão nos terminais de saída
não possa ser superior aos limites indicados em 5.1.2.5.1. Entretanto, valores mais elevados podem ser
admitidos se for assegurado que, em caso de contato com uma parte viva ou de falta entre uma parte viva e
massa, a tensão nos terminais de saída é imediatamente reduzida a um valor igual ou inferior a esses limites.

NOTAS

1 Equipamentos para ensaios de isolamento e dispositivos supervisores de isolamento são exemplos de tais
dispositivos.

2 Mesmo que a tensão detectada inicialmente nos terminais de saída seja mais elevada, a prescrição de 5.1.2.5.3.5
pode ser considerada atendida se, após medida com um voltímetro apresentando resistência interna mínima de 3 000 ,
a tensão nos terminais de saída se situar então dentro dos limites especificados em 5.1.2.5.1.

5.1.2.5.3.6 As versões móveis de fontes SELV ou PELV devem, adicionalmente, ser conforme 5.1.2.3.

5.1.2.5.4 Circuitos SELV e PELV

5.1.2.5.4.1 A separação de proteção a que se refere a prescrição de 5.1.2.5.2, entre as partes vivas dos
circuitos SELV ou PELV e partes vivas de outros circuitos que não sejam SELV ou PELV, deve ser
assegurada por:

a) isolação dupla ou reforçada, dimensionada para a tensão mais elevada presente; ou

b) isolação básica e blindagem de proteção, também dimensionada para a tensão mais elevada presente.

NOTA Deve ser provida, entre as partes vivas de dispositivos como relés, contatores e chaves auxiliares e
quaisquer partes de um circuito de tensão mais elevada, uma separação de proteção pelo menos equivalente àquela
existente entre os enrolamentos primário e secundário de um transformador de separação de segurança.

5.1.2.5.4.2 Consoante 5.1.2.5.2, deve ser provida isolação básica:

a) entre as partes vivas de um circuito SELV ou PELV e entre elas e as partes vivas de outros circuitos
SELV ou PELV;

b) entre as partes vivas de um circuito SELV e a terra.

5.1.2.5.4.3 As formas de separação de proteção relacionadas em 5.1.2.5.4.1 conduzem às seguintes
possibilidades de realização das linhas elétricas SELV ou PELV, sendo admitida qualquer uma delas:

a) condutores dos circuitos SELV e/ou PELV providos de cobertura não-metálica ou envolvidos por um
invólucro isolante, adicionalmente à sua isolação básica;

b) condutores dos circuitos SELV e/ou PELV providos de sua isolação básica, separados dos condutores
dos circuitos em outras tensões por uma cobertura metálica aterrada ou uma blindagem metálica
aterrada;

c) compartilhamento pelo circuito SELV e/ou PELV e outros circuitos em outras tensões, de um mesmo
cabo multipolar, desde que os condutores, em especial os dos circuitos SELV e/ou PELV, sejam isolados
para a tensão mais elevada presente;

d) condutores SELV e/ou PELV e condutores de outros circuitos em outras tensões, todos providos de sua
isolação básica, formando um agrupamento, desde que os condutores, em especial os dos circuitos
SELV e/ou PELV, sejam isolados para a tensão mais elevada presente;

e) condutores de circuitos SELV e/ou PELV fisicamente separados dos condutores de qualquer outro
circuito.
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5.1.2.5.4.4 Os plugues e as tomadas de corrente de circuitos SELV e PELV devem satisfazer as
seguintes prescrições:

a) não deve ser possível inserir o plugue SELV ou PELV em tomadas de outras tensões;

b) a tomada SELV ou PELV deve impedir a introdução de plugues referentes a outras tensões;

c) as tomadas do sistema SELV não devem possuir contato para condutor de proteção.

5.1.2.5.4.5 Partes vivas dos circuitos SELV não devem ser conectadas à terra ou a partes vivas ou
condutores de proteção de outros circuitos.

5.1.2.5.4.6 As massas dos circuitos SELV não devem ser intencionalmente conectadas

 à terra,

 a condutores de proteção ou massas de outros circuitos e/ou

 a elementos condutivos, exceto, neste caso, se a conexão a elementos condutivos for uma
necessidade inerente à utilização do equipamento alimentado em SELV e desde que se possa
descartar o risco da propagação, para a massa SELV, de diferença de potencial superior à tensão de
contato limite válida para a situação de influências externas pertinente (ver anexo c).

NOTA  Se as massas dos circuitos SELV forem suscetíveis de entrar em contato, fortuita ou
deliberadamente, com massas de outros circuitos, a proteção contra choques não mais depende somente da
proteção proporcionada pelo sistema SELV, mas também da medida de proteção aplicada a esses outros
circuitos.

5.1.2.5.4.7 Os sistemas PELV e/ou suas massas podem ser aterrados.

5.1.3 Proteção adicional

5.1.3.1 Eqüipotencialização suplementar

5.1.3.1.1 A eqüipotencialização suplementar deve ser realizada sempre que as condições associadas à
medida de proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação (ver 5.1.2.2) não
puderem ser integralmente satisfeitas e em todos os casos da seção 9 em que for exigida.

NOTAS

1 A eqüipotencialização suplementar não dispensa a necessidade de seccionamento da alimentação por outras
razões  por exemplo, proteção contra incêndio, sobreaquecimento do equipamento, etc.

2 A eqüipotencialização suplementar pode envolver toda a instalação, uma parte desta, um equipamento ou um local.

3 Requisitos adicionais podem ser necessários para locais específicos (ver seção 9) ou para outras finalidades.

5.1.3.1.2 A eqüipotencialização suplementar deve abranger todos os elementos condutivos
simultaneamente acessíveis, sejam massas de equipamentos fixos, sejam elementos condutivos da
edificação ou de suas utilidades, incluindo as armaduras do concreto armado. A essa eqüipotencialização
devem ser conectados os condutores de proteção de todos os equipamentos, incluindo os condutores de
proteção das tomadas de corrente.

NOTA Nenhuma ligação visando eqüipotencialização ou aterramento, incluindo as conexões às armaduras do
concreto, pode ser usada como alternativa aos condutores de proteção dos circuitos. Como especificado em 5.1.2.2.3.6,
todo circuito deve dispor de condutor de proteção, em toda sua extensão (ver também 6.4.3.1.5).
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5.1.3.1.3 Em caso de dúvida, a efetividade da eqüipotencialização suplementar deve ser verificada
assegurando-se que a resistência R entre qualquer massa e qualquer elemento condutivo simultaneamente
acessível (seja outra massa ou elemento condutivo não pertencente à instalação elétrica) atenda à seguinte
condição:

R £ UL / Ia

onde:

UL é a tensão de contato limite, em volts;

Ia é a corrente de atuação do dispositivo de proteção, em ampères, correspondendo a:

I n para dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual;

 corrente de atuação em 5 s para dispositivos a sobrecorrente.

NOTA As tensões de contato limite, para diferentes situações, estão indicadas no anexo C.

5.1.3.2 Uso de dispositivo diferencial-residual de alta sensibilidade

5.1.3.2.1 Generalidades

5.1.3.2.1.1 O uso de dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual com corrente
diferencial-residual nominal I n igual ou inferior a 30 mA é reconhecido como proteção adicional contra
choques elétricos.

NOTA A proteção adicional provida pelo uso de dispositivo diferencial-residual de alta sensibilidade visa casos como
os de falha de outros meios de proteção e de descuido ou imprudência do usuário.

5.1.3.2.1.2 A utilização de tais dispositivos não é reconhecida como constituindo em si uma medida de
proteção completa e não dispensa, em absoluto, o emprego de uma das medidas de proteção estabelecidas
em 5.1.2.2 a 5.1.2.5.

5.1.3.2.2 Casos em que o uso de dispositivo diferencial-residual de alta sensibilidade como
proteção adicional é obrigatório

Além dos casos especificados na seção 9, e qualquer que seja o esquema de aterramento, devem ser objeto
de proteção adicional por dispositivos a corrente diferencial-residual com corrente diferencial-residual nominal
I n igual ou inferior a 30 mA:

a) os circuitos que sirvam a pontos de utilização situados em locais contendo banheira ou chuveiro (ver
9.1);

b) os circuitos que alimentem tomadas de corrente situadas em áreas externas à edificação;

c) os circuitos de tomadas de corrente situadas em áreas internas que possam vir a alimentar
equipamentos no exterior;

d) os circuitos que, em locais de habitação, sirvam a pontos de utilização situados em cozinhas, copas-
cozinhas, lavanderias, áreas de serviço, garagens e demais dependências internas molhadas em uso
normal ou sujeitas a lavagens;

e) os circuitos que, em edificações não-residenciais, sirvam a pontos de tomada situados em cozinhas,
copas-cozinhas, lavanderias, áreas de serviço, garagens e, no geral, em áreas internas molhadas em
uso normal ou sujeitas a lavagens.
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NOTAS

1 No que se refere a tomadas de corrente, a exigência de proteção adicional por DR de alta sensibilidade se aplica às
tomadas com corrente nominal de até 32 A.

2 A exigência não se aplica a circuitos ou setores da instalação concebidos em esquema IT, visando garantir
continuidade de serviço, quando essa continuidade for indispensável à segurança das pessoas e à preservação de vidas,
como, por exemplo, na alimentação de salas cirúrgicas ou de serviços de segurança.

3 Admite-se a exclusão, na alínea d), dos pontos que alimentem aparelhos de iluminação posicionados a uma altura
igual ou superior a 2,50 m.

4 Quando o risco de desligamento de congeladores por atuação intempestiva da proteção, associado à hipótese de
ausência prolongada de pessoas, significar perdas e/ou conseqüências sanitárias relevantes, recomenda-se que as
tomadas de corrente previstas para a alimentação de tais equipamentos sejam protegidas por dispositivo DR com
característica de alta imunidade a perturbações transitórias, que o próprio circuito de alimentação do congelador seja,
sempre que possível, independente e que, caso exista outro dispositivo DR a montante do de alta imunidade, seja
garantida seletividade entre os dispositivos (sobre seletividade entre dispositivos DR, ver 6.3.6.3.2). Alternativamente, ao
invés de dispositivo DR, a tomada destinada ao congelador pode ser protegida por separação elétrica individual,
recomendando-se que também aí o circuito seja independente e que caso haja dispositivo DR a montante, este seja de
um tipo imune a perturbações transitórias.

5 A proteção dos circuitos pode ser realizada individualmente, por ponto de utilização ou por circuito ou por grupo de
circuitos.

5.1.4 Aplicação das medidas de proteção contra choques elétricos

5.1.4.1 Diferentes medidas de proteção contra choques elétricos podem ser aplicadas e coexistir numa
mesma instalação.

5.1.4.2 A medida de caráter geral a ser utilizada na proteção contra choques é a eqüipotencialização e
seccionamento automático da alimentação (ver 5.1.2.2). As outras medidas de proteção contra choques
elétricos descritas nesta Norma são admitidas ou mesmo exigidas em situações mais pontuais, para
compensar dificuldades no provimento da medida de caráter geral ou para compensar sua insuficiência em
locais ou situações em que os riscos de choque elétrico são maiores ou suas conseqüências mais perigosas.

5.1.4.3 A medida de proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação não
é aplicável na situação 3 definida no anexo C.

5.1.4.4 Na aplicação da medida de proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático da
alimentação, admite-se que os tempos máximos de seccionamento na situação 2 sejam aqueles válidos para
a situação 1 se pelo menos uma das seguintes providências compensatórias for adotada:

a) eqüipotencialização suplementar, conforme 5.1.3.1. A condição prescrita em 5.1.3.1.3 deve ser satisfeita
para o valor de tensão de contato limite UL referente à situação 2;

b) emprego de dispositivos a corrente diferencial-residual com corrente diferencial-residual nominal não
superior a 30 mA, conforme 5.1.3.2.1.

NOTA As situações 1, 2 e 3 estão definidas no anexo C.

5.1.4.5 Nos sistemas SELV ou PELV (ver 5.1.2.5) em que os circuitos SELV ou PELV são, total ou
parcialmente, partes vivas acessíveis, a tensão nominal do circuito SELV ou PELV não deve ser superior a:

a) 25 V, valor eficaz, em corrente alternada, ou 60 V em corrente contínua sem ondulação, se o sistema for
usado na situação 1 definida no anexo C; ou

b) 12 V, valor eficaz, em corrente alternada, ou 30 V em corrente contínua sem ondulação, se o sistema for
usado na situação 2 definida no anexo C.
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5.1.4.6 As medidas de proteção contra choques a serem aplicadas em instalações ou locais específicos
são aquelas descritas nas subseções pertinentes da seção 9. Isso inclui locais ou situações em que as
pessoas podem estar imersas (situação 3, conforme anexo C).

5.1.4.7 Se, na aplicação de uma medida de proteção, certas condições a ela associadas não puderem
ser satisfeitas, devem ser adotadas providências suplementares para garantir, no conjunto, uma segurança
equivalente à obtida caso a medida original seja integralmente aplicada.

5.1.4.8 Deve-se assegurar que não haja qualquer influência mútua prejudicial entre diferentes medidas
de proteção aplicadas numa mesma instalação, parte ou componente da instalação.

5.1.5 Proteção parcial contra choques elétricos

5.1.5.1 Generalidades

São considerados meios de proteção parcial contra choques elétricos o uso de obstáculos, conforme 5.1.5.3,
e a colocação fora de alcance, conforme 5.1.5.4.

NOTA O uso de obstáculos e a colocação fora do alcance destinam-se a evitar contato com partes vivas e são
classificáveis, portanto, como meios de proteção básica. Além disso, a proteção básica que proporcionam é considerada
apenas parcial.

5.1.5.2 Casos em que se admite proteção parcial contra choques elétricos

Admite-se uma proteção parcial contra choques elétricos, mediante o uso de obstáculos e/ou colocação fora
de alcance, conforme 5.1.5.3 e 5.1.5.4, respectivamente, em locais acessíveis somente a pessoas advertidas
(BA4 - tabela 18) ou qualificadas (BA5 - tabela 18) e desde que:

a) a tensão nominal dos circuitos existentes nestes locais não seja superior aos limites da faixa de tensões
II (ver anexo A); e

b) os locais sejam sinalizados de forma clara e visível por meio de indicações apropriadas.

5.1.5.3 Uso de obstáculos

NOTA Os obstáculos são destinados a impedir o contato involuntário com partes vivas, mas não o contato que pode
resultar de uma ação deliberada de ignorar ou contornar o obstáculo.

5.1.5.3.1 Os obstáculos devem impedir:

a) uma aproximação física não intencional das partes vivas; ou

b) contatos não intencionais com partes vivas durante atuações sobre o equipamento, estando o
equipamento em serviço normal.

5.1.5.3.2 Os obstáculos podem ser removíveis sem auxílio de ferramenta ou chave, mas devem ser
fixados de forma a impedir qualquer remoção involuntária.

5.1.5.3.3 As distâncias mínimas a serem observadas nas passagens destinadas à operação e/ou
manutenção são aquelas indicadas na tabela 27 e ilustradas na figura 6.

NOTA Em circunstâncias particulares, pode ser desejável a adoção de valores maiores, visando a segurança.

5.1.5.3.4 As passagens cuja extensão for superior a 20 m devem ser acessíveis nas duas extremidades.
Recomenda-se que passagens de serviço menores, mas com comprimento superior a 6 m, também sejam
acessíveis nas duas extremidades.
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Tabela 27  Distâncias mínimas a serem obedecidas nas passagens destinadas à operação e/ou
manutenção quando for assegurada proteção parcial por meio de obstáculos

Situação Distância

1. Distância entre obstáculos, entre manípulos de dispositivos elétricos (punhos,
volantes, alavancas etc.), entre obstáculos e parede ou entre manípulos e parede 700 mm

2. Altura da passagem sob tela ou painel 2 000 mm

NOTA As distâncias indicadas são válidas considerando-se todas as partes dos painéis devidamente
montadas e fechadas.

Figura 6  Passagens com proteção parcial por meio de obstáculos

5.1.5.4 Colocação fora de alcance

5.1.5.4.1 Partes simultaneamente acessíveis que apresentem potenciais diferentes devem se situar fora
da zona de alcance normal.

NOTAS

1 Considera-se que duas partes são simultaneamente acessíveis quando o afastamento entre elas não ultrapassa
2,50 m.

2 Define-se como zona de alcance normal  o volume indicado na figura 7.
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Onde : S = superfície sobre a qual se postam ou circulam pessoas.

Figura 7  Zona de alcance normal

5.1.5.4.2 Se, em espaços nos quais for prevista normalmente a presença ou circulação de pessoas
(qualificadas e/ou advertidas), houver obstáculo (por exemplo, corrimão ou tela) com grau de proteção inferior
a IPXXB ou IP2X, limitando a mobilidade no plano horizontal, a demarcação da zona de alcance normal deve
ser feita a partir deste obstáculo. No plano vertical, a delimitação da zona de alcance normal deve observar
os 2,50 m da superfície S, tal como indicado na figura 7, independentemente da existência de qualquer
obstáculo com grau de proteção inferior a IPXXB ou IP2X entre a superfície S e as partes vivas.

NOTA Os afastamentos delimitadores da zona de alcance normal são válidos para a hipótese de risco de as partes
vivas serem tocadas diretamente com as mãos, sem considerar elementos como ferramentas ou escadas.

5.1.5.4.3 Em locais onde objetos condutivos compridos ou volumosos forem manipulados habitualmente,
os afastamentos exigidos em 5.1.5.4.1 e 5.1.5.4.2 devem ser aumentados levando-se em conta as
dimensões de tais objetos.

5.1.6 Omissão da proteção contra choques elétricos

5.1.6.1 Admite-se omitir a proteção contra choques elétricos nos locais acessíveis somente a pessoas
advertidas (BA4 - tabela 18) ou qualificadas (BA5 - tabela 18) e se as condições de 5.1.6.2 a 5.1.6.7 forem
simultaneamente satisfeitas.

5.1.6.2 A pessoa BA4 ou BA5 (tabela 18) deve estar devidamente instruída com relação às condições do
local e às tarefas a serem nele executadas.

5.1.6.3 Os locais devem ser sinalizados de forma clara e visível, por meio de indicações apropriadas.

5.1.6.4 Não deve ser possível ingressar nos locais sem o auxílio ou a liberação de algum dispositivo
especial.
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5.1.6.5 As portas de acesso aos locais devem permitir a fácil saída das pessoas, abrindo no sentido da
fuga (abrindo para fora). A abertura das portas, pelo lado interno dos locais, deve ser possível sem o uso de
chaves, mesmo que as portas sejam fechadas a chave pelo lado de fora.

5.1.6.6 As distâncias mínimas a serem observadas nas passagens destinadas à operação e/ou
manutenção são aquelas indicadas na tabela 28 e ilustradas nas figuras 8 e 9.

NOTA Em circunstâncias particulares, pode ser desejável a adoção de valores maiores, visando a segurança.

5.1.6.7 As passagens cuja extensão for superior a 20 m devem ser acessíveis nas duas extremidades.
Recomenda-se que passagens de serviço menores, mas com comprimento superior a 6 m, também sejam
acessíveis nas duas extremidades.

Tabela 28   Distâncias mínimas a serem obedecidas nas passagens destinadas à operação e/ou
manutenção desprovidas de qualquer proteção contra contatos com partes vivas

Situação Distância

1.Apenas um dos lados da passagem apresenta partes vivas não protegidas (ver figura 8)

1.1 Largura da passagem entre parede e partes vivas .....................................................

1.2 Passagem livre defronte manípulos (punhos, volantes, alavancas, etc.) de
dispositivos elétricos .............................................................................................................

1 000 mm

700 mm

2.Os dois lados da passagem apresentam partes vivas (ver figura 9)

2.1 Largura da passagem entre partes e/ou condutores vivos de cada lado:

a) passagem destinada exclusivamente à manutenção, prevendo-se que qualquer
trabalho de manutenção seja precedido da colocação de barreiras protetoras...............

b) passagem destinada exclusivamente à manutenção, não estando previsto que os
trabalhos de manutenção sejam precedidos da colocação de barreiras
protetoras ........

c) passagem destinada tanto à operação quanto à manutenção, prevendo-se que
todo trabalho de manutenção seja precedido da colocação de barreiras
protetoras ........................................................................................................................

d) passagem destinada tanto à operação quanto à manutenção, não estando
previsto que os trabalhos de manutenção sejam precedidos da colocação de barreiras
protetoras .........................................................................................................................

2.2 Passagem livre defronte manípulos (punhos, volantes, alavancas, etc.) de
dispositivos elétricos:

a) passagem destinada à manutenção

b) passagem destinada à operação

1 000 mm

1 500 mm

1 200 mm

1 500 mm

900 mm

1 100 mm

3.Altura das partes vivas acima do piso 2 300 mm
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Figura 8  Passagens sem proteção com partes vivas de um único lado

1) Caso em que todo trabalho de manutenção é precedido da colocação de barreiras protetoras (ver 2.1-a) e 2.1-c) da
tabela 28).

2) Caso em que os trabalhos de manutenção não são precedidos da colocação de barreiras protetoras (ver 2.1-b) e 2.1-
d) da tabela 28).

Figura 9  Passagens sem proteção com partes vivas dos dois lados
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5.2 Proteção contra efeitos térmicos

5.2.1 Generalidades

As pessoas, bem como os equipamentos e materiais fixos adjacentes a componentes da instalação elétrica,
devem ser protegidos contra os efeitos térmicos prejudiciais que possam ser produzidos por esses
componentes, tais como:

a) risco de queimaduras;

b) combustão ou degradação dos materiais;

c) comprometimento da segurança de funcionamento dos componentes instalados.

NOTA A proteção contra as sobrecorrentes é tratada em 5.3.

5.2.2 Proteção contra incêndio

5.2.2.1 Regras gerais

5.2.2.1.1 Os componentes da instalação não devem representar perigo de incêndio para os materiais
adjacentes. Devem ser observadas, além das prescrições desta Norma, as respectivas instruções dos
fabricantes.

5.2.2.1.2 Os componentes fixos cujas superfícies externas possam atingir temperaturas suscetíveis de
provocar incêndio nos materiais adjacentes devem ser:

a) montados sobre ou envolvidos por materiais que suportem tais temperaturas e sejam de baixa
condutividade térmica; ou

b) separados dos elementos construtivos da edificação por materiais que suportem tais temperaturas e
sejam de baixa condutividade térmica; ou

c) montados de modo a guardar afastamento suficiente de qualquer material cuja integridade possa ser
prejudicada por tais temperaturas e garantir uma segura dissipação de calor, aliado à utilização de
materiais de baixa condutividade térmica.

5.2.2.1.3 Quando um componente da instalação, fixo ou estacionário, for suscetível de produzir, em
operação normal, arcos ou centelhamento, ele deve ser:

a) totalmente envolvido por material resistente a arcos; ou

b) separado, por materiais resistentes a arcos, de elementos construtivos da edificação sobre os quais os
arcos possam ter efeitos térmicos prejudiciais; ou

c) montado a uma distância suficiente dos elementos construtivos sobre os quais os arcos possam ter
efeitos térmicos prejudiciais, de modo a permitir a segura extinção do arco.

Os materiais resistentes a arcos mencionados devem ser incombustíveis, apresentar baixa condutividade
térmica e possuir espessura capaz de assegurar estabilidade mecânica.

5.2.2.1.4 Os componentes fixos que apresentem efeito de concentração de calor devem estar
suficientemente afastados de qualquer objeto fixo ou elemento construtivo, de modo a não submetê-lo, em
condições normais, a uma temperatura perigosa.
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5.2.2.1.5 Componentes da instalação que contenham líquidos inflamáveis em volume significativo devem
ser objeto de precauções para evitar que, em caso de incêndio, o líquido inflamado, a fumaça e gases tóxicos
se propaguem para outras partes da edificação. Tais precauções podem ser, por exemplo:

a) construção de um fosso de drenagem, para coletar vazamentos do líquido e assegurar a extinção das
chamas, em caso de incêndio;

b) instalação dos componentes numa câmara resistente ao fogo, ventilada apenas por atmosfera externa, e
previsão de soleiras, ou outros meios, para evitar que o líquido inflamado se propague para outras partes
da edificação.

NOTAS

1 Em geral, considera-se significativo  um volume igual ou superior a 25 L. Para volumes inferiores a 25 L, é
suficiente alguma providência que evite o vazamento do líquido.

2 É recomendável que a alimentação seja interrompida tão logo um incêndio se inicie.

5.2.2.1.6 Os materiais de invólucros aplicados a componentes da instalação durante a execução da obra
devem suportar a maior temperatura que o componente possa vir a atingir. Só se admitem invólucros de
material combustível se forem tomadas medidas preventivas contra o risco de ignição, tais como
revestimento com material incombustível, ou de difícil combustão, e baixa condutividade térmica.

5.2.2.2 Proteção contra incêndio em locais BD2, BD3 e BD4

5.2.2.2.1 As prescrições de 5.2.2.2.2 a 5.2.2.2.5 são aplicáveis, adicionalmente àquelas de 5.2.2.1, às
instalações elétricas de locais classificáveis como BD2, BD3 e BD4 (tabela 21). Quando não discriminado
expressamente a qual ou quais desses locais a prescrição se refere, isso significa que ela é aplicável aos três.

NOTAS

1 Conforme definido em 4.2.6.2.4 (tabela 21), a classificação BD de um local refere-se às condições que ele apresenta
sob o ponto de vista da fuga das pessoas em situações de emergência. As condições BD2, BD3 e BD4 são assim
descritas:

 BD2: baixa densidade de ocupação, percurso de fuga longo;

 BD3: alta densidade de ocupação, percurso de fuga breve;

 BD4: alta densidade de ocupação, percurso de fuga longo.

2 A legislação referente a edificações e à segurança contra incêndios pode conter disposições que detalhem e
regulamentem as condições BD ou análogas.

5.2.2.2.2 As linhas elétricas não devem ser dispostas em rota de fuga (vias de escape), a menos que fique
garantido, pelo tempo especificado nas normas aplicáveis a elementos construtivos de saídas de emergência,
ou por 2 h na inexistência de tais normas,

a) que a linha elétrica não venha a propagar nem contribuir para a propagação de um incêndio; e

b) que a linha elétrica não venha a atingir temperatura alta o suficiente para inflamar materiais adjacentes.

Se aparente, a linha deve ser posicionada fora da zona de alcance normal ou possuir proteção contra os
danos mecânicos que possam ocorrer durante uma fuga.

A linha deve ser tão curta quanto possível.

NOTA Sobre zona de alcance normal, ver figura 7.
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5.2.2.2.3 Em áreas comuns, em áreas de circulação e em áreas de concentração de público, em locais
BD2, BD3 e BD4, as linhas elétricas embutidas devem ser totalmente imersas em material incombustível,
enquanto as linhas aparentes e as linhas no interior de paredes ocas ou de outros espaços de construção
devem atender a uma das seguintes condições:

a) no caso de linhas constituídas por cabos fixados em paredes ou em tetos, os cabos devem ser não-
propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos;

b) no caso de linhas constituídas por condutos abertos, os cabos devem ser não-propagantes de chama,
livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos. Já os condutos, caso não sejam
metálicos ou de outro material incombustível, devem ser não-propagantes de chama, livres de halogênio
e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos;

c) no caso de linhas em condutos fechados, os condutos que não sejam metálicos ou de outro material
incombustível devem ser não-propagantes de chama, livres de halogênios e com baixa emissão de
fumaça e gases tóxicos. Na primeira hipótese (condutos metálicos ou de outro material incombustível),
podem ser usados condutores e cabos apenas não-propagantes de chama; na segunda, devem ser
usados cabos não-propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases
tóxicos.

NOTA Para efeito desta prescrição, um poço (espaço de construção vertical) pode ser considerado linha elétrica
embutida quando possuir grau de proteção IP5X, no mínimo, for acessível somente através do uso de chave ou
ferramenta e observar os requisitos de 6.2.9.6.8.

5.2.2.2.4 Nos locais BD3 e BD4, os dispositivos de manobra e de proteção, exceto certos dispositivos
destinados a facilitar a fuga nas emergências, devem ser acessíveis apenas às pessoas autorizadas.
Se situados em áreas de circulação, os dispositivos devem ser alojados em gabinetes ou caixas de material
incombustível ou de difícil combustão.

5.2.2.2.5 Não se admite, nas instalações elétricas de locais BD3 ou BD4 e em saídas de emergência, o
uso de componentes contendo líquidos inflamáveis.

NOTA Os capacitores auxiliares individuais incorporados aos equipamentos (por exemplo, capacitores de lâmpadas
de descarga e capacitores de partida de motores) não estão sujeitos a esta prescrição.

5.2.2.3 Proteção contra incêndio em locais BE2

5.2.2.3.1 As prescrições de 5.2.2.3.2 a 5.2.2.3.13 são aplicáveis, adicionalmente àquelas de 5.2.2.1, às
instalações elétricas de locais classificáveis como BE2.

NOTAS

1 Conforme definido em 4.2.6.2.5 (tabela 22), a classificação BE de um local baseia-se na natureza dos materiais que
são nele processados ou armazenados. Em particular, locais BE2 são aqueles que apresentam maior risco de incêndio
devido à presença de substâncias combustíveis em quantidade apreciável.

2 A legislação de segurança contra incêndios, de segurança do trabalho, etc. pode conter disposições que detalhem e
regulamentem a quantidade de material combustível, a área ou o volume de locais BE2 e outros aspectos.

3 Para locais com riscos de explosão, ver ABNT NBR 9518 e IEC 60079-14.

5.2.2.3.2 Os equipamentos elétricos devem ser limitados aos que o local exige, para as atividades aí
desenvolvidas. Admite-se, porém, que o local seja percorrido ou atravessado por outras linhas elétricas, além
daquelas destinadas a atender pontos situados no local, desde que atendidas as condições descritas
em 5.2.2.3.7.
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5.2.2.3.3 Quando for previsto um acúmulo de poeira combustível, sobre os invólucros dos componentes
elétricos, capaz de suscitar risco de incêndio, devem ser tomadas precauções para impedir que esses
invólucros atinjam as temperaturas de ignição da poeira.

5.2.2.3.4 Os componentes da instalação devem ser selecionados e instalados de modo tal que seu
aquecimento normal, bem como o sobreaquecimento previsível em caso de falta ou de operação em
sobrecarga, não possam provocar um incêndio. As providências pertinentes podem basear-se nas
características construtivas originais do componente ou em cuidados na sua instalação. Quando a
temperatura das superfícies dos componentes não for suscetível de provocar a combustão de materiais
situados nas proximidades, não é necessária nenhuma medida.

5.2.2.3.5 Os dispositivos de proteção, comando e seccionamento devem ser dispostos fora dos locais BE2,
a menos que eles sejam alojados em invólucros com grau de proteção adequado a tais locais, no
mínimo IP4X.

5.2.2.3.6 Quando as linhas elétricas não forem totalmente embutidas (imersas) em material incombustível,
devem ser tomadas precauções para garantir que elas não venham a propagar chama. Em particular, os
condutores e cabos devem ser não-propagantes de chama.

5.2.2.3.7 As linhas elétricas que atravessem um local BE2, mas que não se destinem a atender pontos aí
situados, devem satisfazer as seguintes condições:

a) devem ser conforme 5.2.2.3.6;

b) não devem conter nenhuma conexão no trecho interno ao local, a menos que essas conexões sejam
contidas em invólucros resistentes ao fogo;

c) devem ser protegidas contra sobrecorrentes conforme 5.2.2.3.11.

5.2.2.3.8 Motores comandados automaticamente ou à distância, ou que não sejam continuamente
supervisionados, devem ser protegidos contra sobreaquecimento por sensores térmicos.

5.2.2.3.9 As luminárias devem ser adequadas aos locais e providas de invólucros que apresentem grau de
proteção no mínimo IP4X. Se o local oferecer risco de danos mecânicos às luminárias, elas devem ter suas
lâmpadas e outros componentes protegidos por coberturas plásticas, grelhas ou coberturas de vidro
resistentes a impactos, com exceção dos porta-lâmpadas (a menos que comportem tais acessórios).

5.2.2.3.10 Quando for necessário limitar os riscos de incêndio suscitados pela circulação de correntes de
falta, o circuito correspondente deve ser:

a) protegido por dispositivo a corrente diferencial-residual (dispositivo DR) com corrente diferencial-residual
nominal de atuação de no máximo 500 mA; ou

b) supervisionado por um DSI (dispositivo supervisor de isolamento) ou por um dispositivo supervisor a
corrente diferencial-residual, ajustados para sinalizar a ocorrência de falta em bases no máximo
equivalentes àquelas da alínea a).

Pode-se incorporar à linha do circuito em questão um condutor nu de supervisão. Essa função pode ser
realizada pelo condutor de proteção, se atendida a característica especificada.

5.2.2.3.11 Os circuitos que alimentem ou atravessem locais BE2 devem ser protegidos contra sobrecargas
e contra curtos-circuitos por dispositivos de proteção situados a montante desses locais.

5.2.2.3.12 Não se admite, no caso de circuitos SELV e PELV, a possibilidade de que trata 5.1.2.5.1.
Qualquer que seja a tensão nominal do circuito SELV ou PELV, as partes vivas devem ser:

a) contidas em invólucros com grau de proteção IP2X ou IPXXB; ou

b) providas de isolação capaz de suportar uma tensão de ensaio de 500 V durante 1 min.
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5.2.2.3.13 Os condutores PEN não são admitidos nos locais BE2, exceto para circuitos que apenas
atravessem o local.

5.2.2.4 Proteção contra incêndio em locais CA2

5.2.2.4.1 As prescrições desta subseção são aplicáveis, adicionalmente àquelas de 5.2.2.1, às instalações
elétricas de locais classificáveis como CA2.

NOTA Conforme definido em 4.2.6.3.1 (tabela 23), locais CA2 são aqueles construídos predominantemente com
materiais combustíveis.

5.2.2.4.2 Devem ser tomadas precauções para garantir que os componentes da instalação elétrica não
possam provocar a combustão de paredes, tetos e pisos.

5.2.2.5 Proteção contra incêndio em locais CB2

5.2.2.5.1 As prescrições desta subseção são aplicáveis, adicionalmente àquelas de 5.2.2.1, às instalações
elétricas de locais classificáveis como CB2.

NOTA Conforme definido em 4.2.6.3.2 (tabela 24), edificações CB2 são aquelas cuja estrutura facilita a propagação
de incêndio.

5.2.2.5.2 Devem ser tomadas precauções para que as instalações elétricas não possam propagar
incêndios (por exemplo, efeito chaminé).

NOTA Podem ser previstos detectores de incêndio que acionem medidas destinadas a bloquear a propagação do
incêndio  por exemplo, fechamento de registros corta-fogo ( dampers ) em dutos ou galerias.

5.2.3 Proteção contra queimaduras

As partes acessíveis de componentes da instalação posicionados dentro da zona de alcance normal não
devem atingir temperaturas que possam causar queimaduras em pessoas, respeitando os valores máximos
indicados na tabela 29. Todas as partes da instalação que em serviço normal possam atingir, ainda que por
curtos períodos, temperaturas superiores aos limites da tabela 29, devem ser dispostas ou abrigadas de
modo a garantir que as pessoas não corram risco de contato acidental com essas partes.

Tabela 29  Temperaturas máximas, em serviço normal, das partes acessíveis de componentes da
instalação posicionados dentro da zona de alcance normal

Partes acessíveis Material das partes acessíveis Temperaturas máximas
°C

Metálico 55
Alavancas, volantes ou punhos de dispositivos de manobra

Não-metálico 65

Metálico 70
Previstas para serem tocadas, mas não empunhadas

Não-metálico 80

Metálico 80
Não destinadas a serem tocadas em serviço normal

Não-metálico 90
NOTAS
1 Esta prescrição não se aplica a componentes cujos limites de temperatura das superfícies acessíveis sejam fixados por norma
específica.
2 A distinção entre superfícies metálicas e não-metálicas depende da condutividade térmica da superfície considerada. Camadas de
tinta ou de verniz não são consideradas suficientes para modificar a condutividade térmica da superfície. Por outro lado, certos
revestimentos plásticos podem reduzir sensivelmente a condutividade térmica de uma superfície metálica e permitir considerá-la como
não-metálica.
3 Admitem-se temperaturas mais elevadas, no caso de dispositivos de manobra, se a parte em questão for acessível somente após
abertura do invólucro ou cobertura que a envolve, e se não for acionada freqüentemente.
4 Sobre zona de alcance normal, ver figura 7.
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5.3 Proteção contra sobrecorrentes

5.3.1 Generalidades

5.3.1.1 Os condutores vivos devem ser protegidos, por um ou mais dispositivos de seccionamento
automático contra sobrecargas e contra curtos-circuitos. Excetuam-se os casos em que as sobrecorrentes
forem limitadas, previstos em 5.3.7, e os casos em que for possível ou mesmo recomendável omitir tais
proteções, tratados em 5.3.4.3, 5.3.4.4 e 5.3.5.3.

5.3.1.2 A proteção contra sobrecargas e a proteção contra curtos-circuitos devem ser coordenadas
conforme 5.3.6.

5.3.1.3 Os dispositivos previstos em 5.3.1.1 destinam-se a interromper sobrecorrentes antes que elas se
tornem perigosas, devido aos seus efeitos térmicos e mecânicos, ou resultem em uma elevação de
temperatura prejudicial à isolação, às conexões, às terminações e à circunvizinhança dos condutores.

NOTA A proteção dos condutores realizada de acordo com esta seção não garante necessariamente a proteção dos
equipamentos ligados a esses condutores.

5.3.2 Proteção de acordo com a natureza dos circuitos

5.3.2.1 Proteção dos condutores de fase

5.3.2.1.1 A detecção de sobrecorrentes deve ser prevista em todos os condutores de fase, admitindo-se a
exceção indicada em 5.3.2.1.2, e deve provocar o seccionamento do condutor em que a sobrecorrente for
detectada, não precisando, necessariamente, provocar o seccionamento dos outros condutores vivos.

NOTAS

1 Se o seccionamento de uma só fase puder causar perigo, por exemplo, no caso de motores trifásicos, devem ser
tomadas precauções apropriadas.

2 No caso de locais de habitação, ver 9.5.4.

5.3.2.1.2 No esquema TT, nos circuitos alimentados entre fases e nos quais o condutor neutro não seja
distribuído, a detecção de sobrecorrente pode ser omitida em um dos condutores de fase, desde que as
seguintes condições sejam simultaneamente satisfeitas:

a) exista, no mesmo circuito ou a montante, uma proteção diferencial que provoque o seccionamento de
todos os condutores de fase;

b) o condutor neutro não seja distribuído a partir de um ponto neutro artificial nos circuitos situados a
jusante do dispositivo diferencial citado na alínea anterior.

5.3.2.2 Proteção do condutor neutro

5.3.2.2.1 Esquemas TT e TN

5.3.2.2.1.1 Quando a seção do condutor neutro for pelo menos igual ou equivalente à dos condutores de
fase, não é necessário prever detecção de sobrecorrente no condutor neutro, nem dispositivo de
seccionamento nesse condutor.
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5.3.2.2.1.2 Quando a seção do condutor neutro for inferior à dos condutores de fase, é necessário
prever detecção de sobrecorrente no condutor neutro, adequada à seção desse condutor. Essa detecção
deve provocar o seccionamento dos condutores de fase, mas não necessariamente do condutor neutro. No
entanto, admite-se omitir a detecção de sobrecorrente no condutor neutro, se as duas condições seguintes
forem simultaneamente atendidas:

a) o condutor neutro estiver protegido contra curtos-circuitos pelo dispositivo de proteção dos condutores de
fase do circuito;

b) a corrente máxima suscetível de percorrer o condutor neutro em serviço normal for claramente inferior ao
valor da capacidade de condução de corrente desse condutor.

NOTA Considera-se a condição da alínea b) satisfeita se a potência transportada pelo circuito for distribuída tão
uniformemente quanto possível entre as diferentes fases (por exemplo, se a soma das potências absorvidas pelos
equipamentos de utilização alimentados entre cada fase e o neutro for muito inferior à potência total transportada pelo
circuito em questão). A seção do condutor neutro deve ser no mínimo igual aos valores especificados em 6.2.6.2.

5.3.2.2.2 Esquema IT

Nos esquemas IT, recomenda-se não distribuir o condutor neutro. No entanto, se ele for distribuído, é
necessário prever, em todos os circuitos, detecção de sobrecorrente no condutor neutro, que deve seccionar
todos os condutores vivos do circuito correspondente, incluindo o próprio condutor neutro. Essa medida não é
necessária, desde que:

a) o condutor neutro considerado seja efetivamente protegido contra curtos-circuitos por um dispostivo de
proteção instalado a montante, atendidas as prescrições de 5.3.5.5; ou

b) o circuito considerado seja protegido por um dispositivo de proteção a corrente diferencial-residual com
uma corrente diferencial-residual nominal menor ou igual a 0,15 vez a capacidade de condução de
corrente do condutor neutro correspondente. Esse dispositivo deve seccionar todos os condutores vivos
do circuito correspondente, incluindo o condutor neutro.

5.3.2.3 Seccionamento e fechamento do condutor neutro

Quando exigido o seccionamento do condutor neutro, as operações de abertura e fechamento dos circuitos
correspondentes devem ser de modo a garantir que o condutor neutro não seja seccionado antes nem
restabelecido após os condutores de fase.

5.3.3 Natureza dos dispositivos de proteção

Os dispositivos de proteção devem ser escolhidos entre os indicados em 5.3.3.1 a 5.3.3.3.

5.3.3.1 Dispositivos capazes de prover simultaneamente proteção contra correntes de sobrecarga e
contra correntes de curto-circuito

Esses dispositivos de proteção devem poder interromper qualquer sobrecorrente inferior ou igual à corrente
de curto-circuito presumida no ponto em que o dispositivo for instalado. Eles devem satisfazer as prescrições
de 5.3.4 e de 5.3.5.5.1. Tais dispositivos podem ser:

a) disjuntores conforme ABNT NBR 5361, ABNT NBR IEC 60947-2, ABNT NBR NM 60898 ou
IEC 61009-2.1;

b) dispositivos fusíveis tipo gG, conforme ABNT NBR IEC 60269-1 e ABNT NBR IEC 60269-2 ou
ABNT NBR IEC 60269-3;

c) disjuntores associados a dispositivos fusíveis, conforme ABNT NBR IEC 60947-2 ou
ABNT NBR NM 60898.
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NOTAS

1 O termo dispositivo fusível compreende todas as partes constituintes do dispositivo de proteção.

2 O uso de dispositivo com capacidade de interrupção inferior à corrente de curto-circuito presumida no ponto de
instalação está sujeito às prescrições de 5.3.5.5.1.

3 Tendo em vista que um dos parâmetros para o equacionamento da proteção contra curtos-circuitos conforme 5.3.5.5
é a integral de joule (energia) que o dispositivo de proteção deixa passar, deve-se atentar para o fato de que a ABNT
NBR 5361 não prevê o fornecimento desta característica, devendo a mesma ser fornecida pelo fabricante do dispositivo.

5.3.3.2 Dispositivos capazes de prover apenas proteção contra correntes de sobrecarga

Tais dispositivos geralmente possuem característica de atuação a tempo inverso e podem apresentar uma
capacidade de interrupção inferior à corrente de curto-circuito presumida no ponto de instalação.
Devem satisfazer às prescrições de 5.3.4.

5.3.3.3 Dispositivos capazes de prover apenas proteção contra correntes de curto-circuito

Tais dispositivos podem ser utilizados quando a proteção contra sobrecargas for provida por outros meios ou
nos casos em que se admite omitir a proteção contra sobrecargas (ver 5.3.4). Esses dispositivos devem
poder interromper qualquer corrente de curto-circuito inferior ou igual à corrente de curto-circuito presumida e
devem satisfazer as prescrições de 5.3.5. Podem ser utilizados:

a) disjuntores conforme ABNT NBR 5361, ABNT NBR IEC 60947-2, ABNT NBR NM 60898 ou
IEC 61009-2.1;

b) dispositivos fusíveis com fusíveis tipo gG, gM ou aM, conforme ABNT NBR IEC 60269-1 e
ABNT NBR IEC 60269-2 ou ABNT NBR IEC 60269-3.

NOTA Tendo em vista que um dos parâmetros para o equacionamento da proteção contra curtos-circuitos conforme
5.3.5.5 é a integral de joule (energia) que o dispositivo de proteção deixa passar, deve-se atentar para o fato de que a
ABNT NBR 5361 não prevê o fornecimento desta característica, devendo esta ser fornecida pelo fabricante do dispositivo.

5.3.4 Proteção contra correntes de sobrecarga

NOTA Os condutores vivos protegidos contra sobrecargas conforme as prescrições desta seção são considerados
igualmente protegidos contra qualquer falta capaz de produzir sobrecorrentes na faixa das correntes de sobrecarga.

5.3.4.1 Coordenação entre condutores e dispositivos de proteção

Para que a proteção dos condutores contra sobrecargas fique assegurada, as características de atuação do
dispositivo destinado a provê-la devem ser tais que:

a) IB £ In £ Iz; e

b) I2 £ 1,45 Iz

Onde:

IB é a corrente de projeto do circuito;

Iz é a capacidade de condução de corrente dos condutores, nas condições previstas para sua
instalação (ver 6.2.5);

In é a corrente nominal do dispositivo de proteção (ou corrente de ajuste, para dispositivos ajustáveis),
nas condições previstas para sua instalação;



ABNT NBR 5410:2004

64 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

I2 é a corrente convencional de atuação, para disjuntores, ou corrente convencional de fusão, para
fusíveis.

NOTA A condição da alínea b) é aplicável quando for possível assumir que a temperatura limite de sobrecarga dos
condutores (ver tabela 35) não venha a ser mantida por um tempo superior a 100 h durante 12 meses consecutivos, ou
por 500 h ao longo da vida útil do condutor. Quando isso não ocorrer, a condição da alínea b) deve ser substituída
por: I2 £  Iz .

5.3.4.2 Localização dos dispositivos que asseguram proteção contra sobrecargas

5.3.4.2.1 Devem ser providos dispositivos que assegurem proteção contra sobrecargas em todos os
pontos onde uma mudança (por exemplo, de seção, de natureza, de maneira de instalar ou de constituição)
resulte em redução do valor da capacidade de condução de corrente dos condutores. As exceções a essa
regra são indicadas em 5.3.4.2.2 e 5.3.4.3.

5.3.4.2.2 O dispositivo destinado a proteger uma linha elétrica contra sobrecargas pode não ser
posicionado exatamente no ponto especificado em 5.3.4.2.1, mas deslocado ao longo do percurso da linha,
se a parte da linha compreendida entre, de um lado, a mudança de seção, de natureza, de maneira de
instalar ou de constituição e, do outro lado, o dispositivo de proteção, não possuir nenhuma derivação,
nenhuma tomada de corrente e atender a uma das duas condições seguintes:

a) estar protegida contra curtos-circuitos de acordo com as prescrições de 5.3.5;

b) seu comprimento não exceder 3 m, ser instalada de modo a reduzir ao mínimo o risco de curto-circuito e
não estar situada nas proximidades de materiais combustíveis (ver 5.3.5.5.1).

Além disso, essa possibilidade de deslocamento não é admitida em esquemas IT.

5.3.4.3 Omissão da proteção contra sobrecargas

5.3.4.3.1 As possibilidades de omissão da proteção contra sobrecargas enunciadas em 5.3.4.3.2 não são
válidas para instalações em locais que apresentem riscos de incêndio ou de explosão (condições BE2 e BE3,
tabela 22), instalações sujeitas a prescrições específicas que derroguem ou não reconheçam essas
possibilidades, e instalações conforme o esquema IT. As possibilidades de omissão válidas para esquemas
IT são dadas em 5.3.4.3.3.

5.3.4.3.2 Admite-se omitir a proteção contra sobrecargas:

a) em linha que, situada a jusante de uma mudança de seção, de natureza, de maneira de instalar ou de
constituição, seja efetivamente protegida contra sobrecargas por um dispositivo de proteção localizado a
montante;

b) em linha não sujeita à circulação de correntes de sobrecarga, protegida contra curtos-circuitos de acordo
com as prescrições de 5.3.5 e que não possua derivação ou tomada de corrente;

c) nas linhas de sinal, incluindo circuitos de comando.

5.3.4.3.3 Em esquemas IT, admite-se omitir a proteção contra sobrecargas se o circuito em questão for
protegido por dispositivo a corrente diferencial-residual que seguramente atue na ocorrência de uma segunda
falta. Admite-se ainda, no caso particular de esquema IT sem distribuição do condutor neutro, que o
dispositivo de proteção contra sobrecargas seja omitido em uma das fases, se o circuito contar com
dispositivo de proteção a corrente diferencial-residual.
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5.3.4.4 Casos em que é recomendada a omissão da proteção contra sobrecargas por razões de
segurança

Recomenda-se omitir o dispositivo de proteção contra sobrecargas em circuitos que alimentem equipamentos
de utilização, nos casos em que o desligamento inesperado do circuito suscitar uma situação de perigo ou,
inversamente, desabilitar equipamentos indispensáveis numa situação de perigo. São exemplos de tais
casos:

a) circuitos de excitação de máquinas rotativas;

b) circuitos de alimentação de eletroimãs para elevação de cargas;

c) circuitos secundários de transformadores de corrente;

d) circuitos de motores usados em serviços de segurança (bombas de incêndio, sistemas de extração de
fumaça etc.).

NOTA Nesses casos pode ser interessante prever dispositivo de sinalização de sobrecargas.

5.3.4.5 Proteção contra sobrecargas de condutores em paralelo

5.3.4.5.1 Quando a proteção de condutores em paralelo contra sobrecargas for provida por dispositivo
único, os condutores não devem conter nenhuma derivação nem dispositivos de seccionamento ou manobra.

5.3.4.5.2 Quando a proteção de condutores em paralelo contra sobrecargas for provida por dispositivo
único e a corrente total se dividir igualmente entre esses condutores (condutores percorridos por correntes de
mesma intensidade), o valor de IZ a ser utilizado no equacionamento das condições exigidas em 5.3.4.1 é a
soma das capacidades de condução de corrente dos vários condutores.

NOTA Assume-se que os condutores em paralelo são percorridos por correntes de mesma intensidade se os
requisitos de 6.2.5.7 forem atendidos.

5.3.4.5.3 Se o uso de condutores em paralelo for inevitável, face à impraticabilidade de se utilizar um único
condutor por fase, e as correntes nos condutores em paralelo forem desiguais, a corrente de projeto e a
proteção contra sobrecargas devem ser equacionadas individualmente, para cada um dos condutores em
paralelo.

NOTA As correntes nos condutores em paralelo são consideradas desiguais quando a diferença entre quaisquer
duas delas for maior que 10% da corrente que caberia a cada condutor se a corrente total (corrente de projeto) se
dividisse igualmente entre eles. O anexo D traz orientação a respeito (ver D.2).

5.3.5 Proteção contra correntes de curto-circuito

5.3.5.1 Determinação das correntes de curto-circuito presumidas

As correntes de curto-circuito presumidas devem ser determinadas em todos os pontos da instalação
julgados necessários. Essa determinação pode ser efetuada por cálculo ou por medição.

5.3.5.2 Localização dos dispositivos que asseguram proteção contra curtos-circuitos

5.3.5.2.1 Devem ser providos dispositivos que assegurem proteção contra curtos-circuitos em todos os
pontos onde uma mudança (por exemplo, redução de seção) resulte em alteração do valor da capacidade de
condução de corrente dos condutores. As exceções a essa regra são indicadas em 5.3.5.2.2 e 5.3.5.3.
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5.3.5.2.2 O dispositivo destinado a prover proteção contra curtos-circuitos pode não ser posicionado
exatamente no ponto especificado em 5.3.5.2.1, se a parte da linha compreendida entre a redução de seção
ou outra mudança e a localização cogitada para o dispositivo atender a uma das duas condições seguintes:

a) não exceder 3 m de comprimento, for realizada de modo a reduzir ao mínimo o risco de um curto-circuito
(por exemplo, com uma proteção reforçada contra influências externas) e não estiver situada nas
proximidades de materiais combustíveis;

b) estiver protegida contra curtos-circuitos, atendendo-se aí ao disposto em 5.3.5.5.2, por um dispositivo de
proteção localizado a montante.

5.3.5.3 Casos em que se pode omitir a proteção contra curtos-circuitos

Admite-se omitir a proteção contra curtos-circuitos nos casos enumerados a seguir, desde que a linha seja
realizada de modo a reduzir ao mínimo o risco de curto-circuito (por exemplo, com uma proteção reforçada
contra influências externas) e não se situe nas proximidades de materiais combustíveis:

a) linhas ligando geradores, transformadores, retificadores e baterias de acumuladores aos quadros de
comando ou distribuição correspondentes, estando os dispositivos de proteção localizados nesse
quadro;

b) circuitos cujo desligamento possa significar perigos para a instalação correspondente, tais como os
citados em 5.3.4.4;

c) certos circuitos de medição.

5.3.5.4 Proteção contra curtos-circuitos de condutores em paralelo

Na proteção contra curtos-circuitos de condutores em paralelo pode ser usado um único dispositivo de
proteção, nas condições de 5.3.5.4.1 e 5.3.5.4.2, ou mais de um dispositivo, nas condições de 5.3.5.4.3.

5.3.5.4.1 Admite-se que a proteção de condutores em paralelo contra curtos-circuitos seja provida por um
único dispositivo, se as características desse dispositivo garantirem atuação efetiva mesmo na situação mais
adversa, como a de uma falta que venha a ocorrer no ponto mais desfavorável de qualquer dos condutores
em paralelo. Deve ser considerada a divisão da corrente de curto-circuito entre os condutores em paralelo e,
além disso, o fato de que uma falta pode ser alimentada por ambas as extremidades de um condutor em
paralelo.

5.3.5.4.2 Se a efetividade de atuação exigida em 5.3.5.4.1 não puder ser garantida, admite-se ainda assim
o uso de dispositivo único, se a linha for realizada de modo a reduzir ao mínimo o risco de curto-circuito, em
todos os condutores em paralelo (por exemplo, provendo-se proteção contra danos mecânicos), e não se
situar nas proximidades de materiais combustíveis.

5.3.5.4.3 Quando a proteção de condutores em paralelo contra curtos-circuitos for provida com o uso de
mais de um dispositivo, devem ser observados os seguintes critérios:

a) para dois condutores em paralelo, deve ser previsto um dispositivo de proteção contra curtos-circuitos na
origem de cada condutor em paralelo;

b) para mais de dois condutores em paralelo, deve ser previsto um dispositivo de proteção contra curtos-
circuitos em cada extremidade (extremidade fonte  e extremidade carga ) de cada condutor em paralelo.

NOTA O anexo D traz orientação a respeito(ver D.3).

5.3.5.5 Características dos dispositivos destinados a prover proteção contra correntes de curto-
circuito

Todo dispositivo destinado a prover proteção contra curtos-circuitos deve atender às condições especificadas
em 5.3.5.5.1 e 5.3.5.5.2.
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5.3.5.5.1 A capacidade de interrupção do dispositivo deve ser no mínimo igual à corrente de curto-circuito
presumida no ponto onde for instalado. Só se admite um dispositivo com capacidade de interrupção inferior
se houver, a montante, um outro dispositivo com a capacidade de interrupção necessária; neste caso, as
características dos dois dispositivos devem ser coordenadas de tal forma que a energia que eles deixam
passar não seja superior à que podem suportar, sem danos, o dispositivo situado a jusante e as linhas por
eles protegidas.

NOTA Em certos casos pode ser necessário conferir as características do dispositivo de jusante quanto a esforços
dinâmicos e energia de arco. Detalhes das características que necessitam coordenação devem ser obtidos com os
fabricantes dos dispositivos.

5.3.5.5.2 A integral de Joule que o dispositivo deixa passar deve ser inferior ou igual à integral de Joule
necessária para aquecer o condutor desde a temperatura máxima para serviço contínuo até a temperatura
limite de curto-circuito, o que pode ser indicado pela seguinte expressão:

i2
0

t

ò dt £  k2 S2

onde:

i2
0

t

ò dt  é a integral de Joule (energia) que o dispositivo de proteção deixa passar, em ampères

quadrados segundo;

k2S2 é  a integral de Joule (energia) capaz de elevar a temperatura do condutor desde a temperatura
máxima para serviço contínuo até a temperatura de curto-circuito, supondo-se aquecimento adiabático.
O valor de k é indicado na tabela 30 e S é a seção do condutor, em milímetros quadrados.

NOTA Para curtos-circuitos de qualquer duração em que a assimetria da corrente não seja significativa, e para
curtos-circuitos assimétricos de duração 0,1 s £ t £ 5 s, pode-se escrever:

I2 . t £  k2 S2

onde:

I  é a corrente de curto-circuito presumida simétrica, em ampères, valor eficaz;

t  é a duração do curto-circuito, em segundos.
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Tabela 30  Valores de k para condutores com isolação de PVC, EPR ou XLPE

Isolação do condutor

PVC

£ 300 mm2 > 300 mm2
EPR/XLPE

Temperatura

Inicial Final Inicial Final Inicial Final

Material do condutor

70°C 160°C 70°C 140°C 90°C 250°C

Cobre 115 103 143

Alumínio 76 68 94

Emendas soldadas em condutores de
cobre 115

NOTAS

1 Outros valores de k, para os casos mencionados abaixo, ainda não estão normalizados:
  condutores de pequena seção (principalmente para seções inferiores a 10 mm2);
  curtos-circuitos de duração superior a 5 s;
  outros tipos de emendas nos condutores;
  condutores nus.

2 Os valores de k indicados na tabela são baseados na IEC 60724.

5.3.5.5.3 A corrente nominal do dispositivo destinado a prover proteção contra curtos-circuitos pode ser
superior à capacidade de condução de corrente dos condutores do circuito.

5.3.6 Coordenação entre a proteção contra sobrecargas e a proteção contra curtos-circuitos

5.3.6.1 Proteções providas pelo mesmo dispositivo

O dispositivo destinado a prover proteção contra sobrecargas, selecionado de acordo com 5.3.4, pode prover
também a proteção contra curtos-circuitos da linha situada a jusante do ponto em que for instalado se o
dispositivo possuir uma capacidade de interrupção pelo menos igual à corrente de curto-circuito presumida
nesse ponto e atender ao disposto em 5.3.5.5.2.

5.3.6.2 Proteções providas por dispositivos distintos

No caso de a proteção contra sobrecargas ser provida por um dispositivo e a proteção contra curtos-circuitos
por outro dispositivo, distinto, aplicam-se ao primeiro as disposições de 5.3.4 e, ao segundo, as disposições
de 5.3.5. Mas as características dos dois dispositivos devem ser coordenadas de tal maneira que a energia
que o dispositivo de proteção contra curtos-circuitos deixa passar, durante um curto-circuito, não seja
superior à que pode suportar, sem danos, o dispositivo de proteção contra sobrecargas.

5.3.7 Limitação das sobrecorrentes através das características da alimentação

São considerados naturalmente protegidos contra sobrecorrentes os condutores alimentados por uma fonte
com impedância, tal que a corrente máxima por ela fornecida não seja superior à capacidade de condução de
corrente dos condutores. É o caso, por exemplo, de certos transformadores para campainha, certos
transformadores de solda e certos geradores movidos por motor térmico.
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5.4 Proteção contra sobretensões e perturbações eletromagnéticas

5.4.1 Proteção contra sobretensões temporárias

5.4.1.1 Determinadas ocorrências podem fazer com que os circuitos fase neutro sejam submetidos a
sobretensões que podem atingir o valor da tensão entre fases. Essas ocorrências são:

a) perda do condutor neutro em esquemas TN e TT, em sistemas trifásicos com neutro, bifásicos com
neutro e monofásicos a três condutores;

b) falta à terra envolvendo qualquer dos condutores de fase em um esquema IT.

No caso b), os componentes da instalação elétrica devem ser selecionados de forma a que sua tensão
nominal de isolamento seja pelo menos igual ao valor da tensão nominal entre fases da instalação (ver
6.1.3.1.1). No caso a), deve-se adotar idêntica providência quando tais sobretensões, associadas à
probabilidade de ocorrência, constituírem um risco inaceitável.

5.4.1.2 Em instalações segundo o esquema TT, deve-se verificar se as sobretensões temporárias
provocadas pela ocorrência de falta à terra na média tensão são compatíveis com a tensão suportável à
freqüência industrial dos componentes da instalação BT. Esta condição é considerada atendida se:

a) R ´ Im  250 V, quando a falta à terra for eliminada pela proteção primária da subestação de
transformação MT/BT em um tempo superior a 5 s; ou

b) R ´ Im  1 200 V, quando a falta à terra for eliminada pela proteção primária da subestação de
transformação MT/BT em tempo inferior ou igual a 5 s,

onde

R é a resistência de aterramento das massas da subestação de transformação MT/BT; e

Im é a parte da corrente de falta à terra na média tensão que circula pelo eletrodo de aterramento das
massas da subestação de transformação MT/BT.

NOTA (comum a 5.4.1.1 e 5.4.1.2)  Na seleção dos dispositivos de proteção contra surtos (DPS), o exame da
máxima tensão de operação contínua a que eles estarão sujeitos, no ponto previsto para sua instalação, deve levar em
conta a probabilidade de sobretensões temporárias no ponto em questão e sua magnitude. Ver 6.3.5.2.4-b.

5.4.1.3 A verificação prescrita em 5.4.1.2 pode se limitar aos equipamentos BT da subestação de
transformação MT/BT se o eletrodo de aterramento do condutor neutro for eletricamente distinto do eletrodo
de aterramento das massas da subestação de transformação.

5.4.2 Proteção contra sobretensões transitórias

5.4.2.1 Proteção contra sobretensões transitórias em linhas de energia

5.4.2.1.1 Deve ser provida proteção contra sobretensões transitórias, com o uso dos meios indicados em
5.4.2.1.2, nos seguintes casos:

a) quando a instalação for alimentada por linha total ou parcialmente aérea, ou incluir ela própria linha
aérea, e se situar em região sob condições de influências externas AQ2 (mais de 25 dias de trovoadas
por ano);

b) quando a instalação se situar em região sob condições de influências externas AQ3 (ver tabela 15).

NOTA Admite-se que a proteção contra sobretensões exigida em 5.4.2.1.1 possa não ser provida se as
conseqüências dessa omissão, do ponto de vista estritamente material, constituírem um risco calculado e assumido.
Em nenhuma hipótese a proteção pode ser dispensada se essas conseqüências puderem resultar em risco direto ou
indireto à segurança e à saúde das pessoas.
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5.4.2.1.2 A proteção contra sobretensões requerida em 5.4.2.1.1 deve ser provida:

a) por dispositivos de proteção contra surtos (DPSs), conforme 6.3.5.2; ou

b) por outros meios que garantam uma atenuação das sobretensões no mínimo equivalente àquela obtida
conforme a alínea a).

5.4.2.2 Proteção contra sobretensões transitórias em linhas de sinal

5.4.2.2.1 Toda linha externa de sinal, seja de telefonia, de comunicação de dados, de vídeo ou qualquer
outro sinal eletrônico, deve ser provida de proteção contra surtos nos pontos de entrada e/ou saída da
edificação, conforme 6.3.5.3.

NOTAS

1 A prescrição é aplicável a linhas metálicas e abrange não apenas as linhas que se conectam a uma rede pública,
como, por exemplo, as de telefonia ou de TV por assinatura, mas também as linhas associadas a antenas externas e as
linhas de interligação com edificações vizinhas.

2 Os pontos de entrada e/ou saída da edificação referidos em 5.4.2.2.1 correspondem ao conceito de PTR (ponto de
terminação de rede) especificado nas ABNT NBR 13300 e ABNT NBR 14306.

3 Como indicado na nota de 6.4.2.1.2, a entrada de linhas externas de sinal deve se dar no mesmo ponto da
edificação em que ocorre a entrada da linha de energia.

5.4.2.2.2 Além dos pontos de entrada/saída, conforme 5.4.2.2.1, pode ser necessário prover proteção
contra surtos também em outros pontos, ao longo da instalação interna e, em particular, junto aos
equipamentos mais sensíveis, quando não possuírem proteção incorporada.

5.4.2.3 Seleção dos componentes da instalação sob o critério de sua suportabilidade às
sobretensões transitórias

Os componentes da instalação devem ser selecionados de modo que o valor nominal de sua tensão de
impulso suportável não seja inferior àqueles indicados na tabela 31.

NOTA A tensão de impulso suportável caracteriza o nível de sobretensões transitórias que o isolamento de um
produto é capaz de suportar, sem disrupções. Esse valor deve ser informado pelo fabricante e deve ser igual ou superior
ao prescrito pela norma do produto em questão. Os valores mínimos indicados na tabela 31 são os valores referenciais
dados pela IEC 60664-1 (ver anexo E).
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Tabela 31  Suportabilidade a impulso exigível dos componentes da instalação

Tensão de impulso suportável requerida
kVTensão nominal da instalação

V
Categoria de produto

Produto a ser
utilizado na
entrada da
instalação

Produto a ser
utilizado em
circuitos de

distribuição e
circuitos terminais

Equipamentos de
utilização

Produtos
especialme

nte
protegidos

Categoria de suportabilidade a impulsos

Sistemas
trifásicos

Sistemas
monofásicos com

neutro

IV III II I

120/208
127/220

115 230
120 240
127 254

4 2,5 1,5 0,8

220/380, 230/400,
277/480 6 4 2,5 1,5

400/690 8 6 4 2,5

NOTAS

1 O anexo E traz orientação sobre esta tabela.

2 Valores válidos especificamente para seccionadores e interruptores-seccionadores são dados na tabela 50.

3 Para componentes associados a linhas de sinal utilizados na entrada da instalação (categoria IV de suportabilidade), a
tensão de impulso suportável mínima é de 1 500 V (ver IEC 61663-2).

5.4.3 Prevenção de influências eletromagnéticas nas instalações e seus componentes

5.4.3.1 As blindagens, armações, coberturas e capas metálicas das linhas externas, bem como os
condutos de tais linhas, quando metálicos, devem ser incluídos na eqüipotencialização principal, conforme
6.4.2.1.1.

NOTAS

1 Dependendo do caso, a vinculação dos revestimentos metálicos da linha à eqüipotencialização principal não precisa
ser mediante ligação direta ao BEP, podendo ser indireta  por exemplo, mediante ligação ao BEL mais próximo do
ponto em que a linha entra ou sai da edificação ou mediante ligação direta ao eletrodo de aterramento da edificação
(como ilustrado, conceitual e genericamente, na figura G.3 do anexo G). É o caso de uma linha de energia que sai da
edificação para alimentar outra edificação, vizinha, ou para alimentar estruturas ou construções anexas; de uma linha de
sinal que também se dirija a edificação vizinha; e de linha de sinal associada a uma antena externa.

2 As eqüipotencializações locais (BEL) de uma edificação devem incluir a armadura do concreto.

5.4.3.2 No caso de linhas de sinal, quando a conexão da blindagem ou capa metálica à
eqüipotencialização, conforme 5.4.3.1, puder suscitar ruído ou corrosão eletrolítica, essa conexão pode ser
efetuada com a interposição de DPS do tipo curto-circuitante.

5.4.3.3 Da mesma forma, na instalação interna à edificação, quando a blindagem ou capa metálica de
uma linha de sinal for conectada a uma eqüipotencialização local ou a terminal vinculado à massa de um
equipamento e essa conexão puder suscitar ruído ou corrosão eletrolítica, ela pode ser efetuada com a
interposição de DPS do tipo curto-circuitante.

NOTA A conexão através de DPS do tipo curto-circuitante deve se restringir a uma das extremidades da linha
de sinal.
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5.4.3.4 Toda linha metálica de sinal que interligue edificações deve dispor de condutor de
eqüipotencialização paralelo, acompanhando todo seu trajeto, sendo esse condutor conectado às
eqüipotencializações, de uma e de outra edificação, às quais a linha de sinal se acha vinculada.

5.4.3.5 Além da observância de 6.1.7.1 e 6.1.7.2 e das prescrições pertinentes de 6.4, devem ser
adotadas as medidas necessárias para reduzir os efeitos das sobretensões induzidas e das interferências
eletromagnéticas em níveis aceitáveis.

NOTA São exemplos de medidas que contribuem para a redução dos efeitos das sobretensões induzidas e das
interferências eletromagnéticas:

a) disposição adequada das fontes potenciais de perturbações em relação aos equipamentos sensíveis;

b) disposição adequada dos equipamentos sensíveis em relação a circuitos e equipamentos com altas
correntes como, por exemplo, barramentos de distribuição e elevadores;

c) uso de filtros e/ou dispositivos de proteção contra surtos (DPSs) em circuitos que alimentam
equipamentos sensíveis;

d) seleção de dispositivos de proteção com temporização adequada, para evitar desligamentos
indesejáveis devidos a transitórios;

e) eqüipotencialização de invólucros metálicos e blindagens;

f) separação adequada, por distanciamento ou blindagem, entre as linhas de energia e as linhas de sinal,
bem como seu cruzamento em ângulo reto;

g) separação adequada, por distanciamento ou blindagem, das linhas de energia e de sinal em relação aos
condutores de descida do sistema de proteção contra descargas atmosféricas;

h) redução dos laços de indução pela adoção de um trajeto comum para as linhas dos diversos sistemas;

i) utilização de cabos blindados para o tráfego de sinais;

j) as mais curtas conexões de eqüipotencialização possíveis;

k) linhas com condutores separados (por exemplo, condutores isolados ou cabos unipolares) contidas em
condutos metálicos aterrados ou equivalentes;

l) evitar o esquema TN-C, conforme disposto em 5.4.3.6;

m) concentrar as entradas e/ou saídas das linhas externas em um mesmo ponto da edificação (ver nota de
6.4.2.1.2.);

n) utilizar enlaces de fibra óptica sem revestimento metálico ou enlaces de comunicação sem fio na
interligação de redes de sinal dispostas em áreas com eqüipotencializações separadas, sem interligação.

5.4.3.6 Em toda edificação alimentada por linha elétrica em esquema TN-C, o condutor PEN deve ser
separado, a partir do ponto de entrada da linha na edificação, ou a partir do quadro de distribuição principal,
em condutores distintos para as funções de neutro e de condutor de proteção. A alimentação elétrica, até aí
TN-C, passa então a um esquema TN-S (globalmente, o esquema é TN-C-S).

NOTAS

1 Excetuam-se dessa regra as edificações cuja destinação permita seguramente descartar o uso, imediato ou futuro,
de equipamentos eletrônicos interligados por ou compartilhando linhas de sinal (em particular, linhas de sinal baseadas
em cabos metálicos).

2 O condutor PEN da linha de energia que chega a uma edificação deve ser incluído na eqüipotencialização principal,
conforme exigido em 6.4.2.1.1, e, portanto, conectado ao BEP, direta ou indiretamente (ver 6.4.2.1 e anexo G).
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5.5 Proteção contra quedas e faltas de tensão

5.5.1 Devem ser tomadas precauções para evitar que uma queda de tensão ou uma falta total de tensão,
associada ou não ao posterior restabelecimento desta tensão, venha a causar perigo para as pessoas ou
danos a uma parte da instalação, a equipamentos de utilização ou aos bens em geral. O uso de dispositivos
de proteção contra quedas e faltas de tensão pode não ser necessário se os danos a que a instalação e os
equipamentos estão sujeitos, nesse particular, representarem um risco aceitável e desde que não haja perigo
para as pessoas.

5.5.2 Para proteção contra quedas e faltas de tensão podem ser usados, por exemplo:

a) relés ou disparadores de subtensão atuando sobre contatores ou disjuntores;

b) contatores providos de contato auxiliar de auto-alimentação.

5.5.3 A atuação dos dispositivos de proteção contra quedas e faltas de tensão pode ser temporizada, se o
equipamento protegido puder admitir, sem inconvenientes, uma falta ou queda de tensão de curta duração.

5.5.4 Se forem utilizados contatores, a temporização na abertura ou no fechamento não deve, em
nenhuma circunstância, impedir o seccionamento instantâneo imposto pela atuação de outros dispositivos de
comando e proteção.

5.5.5 Quando o religamento de um dispositivo de proteção for suscetível de causar uma situação de perigo,
esse religamento não deve ser automático.

5.6 Seccionamento e comando

5.6.1 Introdução

Esta subseção trata das medidas de seccionamento e comando não-automático, local ou à distância,
destinadas a evitar ou eliminar perigos com as instalações elétricas ou com equipamentos e máquinas por
elas alimentados.

5.6.2 Generalidades

NOTA Sobre seleção e instalação dos dispositivos de seccionamento e de comando, ver 6.3.7.

5.6.2.1 As medidas descritas nesta subseção não são alternativas às medidas de proteção descritas em
5.1 a 5.5, inclusive.

5.6.2.2 Qualquer que seja o esquema de aterramento, o condutor de proteção não deve ser seccionado,
incluindo o condutor PEN dos esquemas TN-C. No esquema TN-S, não é necessário seccionar o condutor
neutro.

5.6.3 Seccionamento

5.6.3.1 Todos os condutores vivos, em todos os circuitos, devem poder ser seccionados, com exceção
daqueles especificados em 5.6.2.2. Um conjunto de circuitos pode compartilhar um dispositivo de
seccionamento comum, que pode ser ou não adicional aos meios de seccionamento de que cada circuito for
individualmente provido, desde que as condições de serviço permitam o seccionamento comum.
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5.6.3.2 Devem ser previstas medidas adequadas para impedir a energização inadvertida de qualquer
equipamento.

NOTAS

1 Essas precauções podem incluir uma ou mais das seguintes medidas:

 travamento do dispositivo de seccionamento com cadeado;

 afixação de placas de advertência;

 instalação em local ou invólucro fechado a chave.

2 Como medida suplementar, as partes vivas podem ser curto-circuitadas e aterradas.

5.6.3.3 Quando um equipamento ou invólucro contiver partes vivas associadas a mais de uma
alimentação, deve ser afixado um aviso que alerte, em caso de acesso às partes vivas, sobre a necessidade
de seccionar as diferentes alimentações, a menos que exista um intertravamento que assegure o
seccionamento simultâneo de todas elas.

5.6.3.4 Devem ser previstos meios apropriados para assegurar a descarga de energia elétrica
armazenada, quando for o caso.

5.6.4 Seccionamento para manutenção mecânica

5.6.4.1 Devem ser previstos meios de seccionamento quando a manutenção mecânica envolver risco de
acidentes pessoais.

NOTAS

1 A manutenção mecânica aqui referida é aquela realizada em equipamentos mecânicos acionados por energia
elétrica, incluindo máquinas rotativas, sistemas de aquecimento e equipamentos eletromagnéticos. As prescrições não se
aplicam, portanto, a sistemas ou máquinas cuja força motriz seja outra que não a eletricidade (por exemplo, energia
pneumática, hidráulica ou vapor). Nesses casos, o seccionamento da alimentação das partes dependentes de
eletricidade pode não ser precaução suficiente.

2 São exemplos de instalações que requerem seccionamento para manutenção mecânica:

 guindastes;

 elevadores;

 escadas rolantes;

 correias transportadoras;

 máquinas-ferramentas;

 bombas.

5.6.4.2 Devem ser previstas medidas apropriadas para impedir qualquer religamento inadvertido do
equipamento durante sua manutenção mecânica, a menos que o dispositivo de seccionamento esteja
permanentemente sob controle do pessoal encarregado dessa manutenção.

NOTA Essas precauções podem incluir uma ou mais das seguintes medidas:

 travamento do dispositivo de seccionamento com cadeado;

 afixação de placas de advertência;

instalação em local ou invólucro fechado a chave.



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 75

5.6.5 Seccionamento de emergência e parada de emergência

5.6.5.1 Devem ser providos meios de seccionamento de emergência a todas as partes da instalação nas
quais possa ser necessário desligar a alimentação a fim de eliminar um perigo inesperado.

NOTA São exemplos de instalações que requerem seccionamento de emergência (independentemente da parada
de emergência descrita em 5.6.5.5):

a) bombeamento de líquidos inflamáveis;

b) sistemas de ventilação;

c) computadores de grande porte;

d) lâmpadas de descarga alimentadas em alta tensão (por exemplo, luminosos de neon);

e) certas edificações de maior porte (por exemplo, lojas de departamentos);

f) laboratórios elétricos e plataformas de ensaios;

g) salas de caldeiras;

h) grandes cozinhas (industriais e comerciais).

5.6.5.2 O dispositivo de seccionamento de emergência deve seccionar todos os condutores vivos,
observadas as restrições de 5.6.2.2.

5.6.5.3 Os meios de seccionamento de emergência, inclusive a parada de emergência, devem atuar tão
diretamente quanto possível sobre os condutores de alimentação pertinentes e garantir que uma única ação
seja suficiente para realizar o seccionamento desses condutores.

5.6.5.4 O seccionamento de emergência deve ser concebido de modo que seu funcionamento não
introduza nenhum outro perigo nem interfira na operação completa necessária para eliminar o perigo.

5.6.5.5 Devem ser previstos meios de parada de emergência quando os movimentos produzidos por
acionamentos elétricos puderem causar perigo.

NOTA São exemplos de instalações que requerem parada de emergência:

 escadas rolantes;

 elevadores;

 correias transportadoras;

 portas comandadas eletricamente;

 máquinas-ferramentas;

instalações de lavagem de veículos.

5.6.6 Comando funcional

5.6.6.1 Generalidades

5.6.6.1.1 Todo circuito ou parte de circuito que necessite ser comandado independentemente de outras
partes da instalação deve ser provido de dispositivo de comando funcional.
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5.6.6.1.2 Os dispositivos de comando funcional não precisam seccionar necessariamente todos os
condutores vivos do circuito. Não se admite dispositivo de comando unipolar no condutor neutro.

NOTA Excluem-se os circuitos em que a não-interrupção de todos os condutores vivos possa suscitar situações de
risco ou de danos para as pessoas, componentes e equipamentos.

5.6.6.1.3 Todo equipamento de utilização deve ser provido de dispositivo de comando funcional.
Um mesmo dispositivo de comando funcional pode comandar vários equipamentos destinados a funcionar
simultaneamente.

NOTA O equipamento de utilização pode vir de fábrica com dispositivo de comando funcional incorporado ou então
o dispositivo deve ser provido na instalação.

5.6.6.1.4 Plugues e tomadas podem ser empregados como dispositivos de comando funcional, desde que
sua corrente nominal não seja superior a 20 A.

5.6.6.1.5 Dispositivos de comando funcional destinados a comutar fontes de alimentação devem atuar
sobre todos os condutores vivos e não devem poder colocar as fontes em paralelo, a menos que esta
condição esteja prevista no projeto da instalação. Também nestes casos os condutores PEN e de proteção
não devem ser seccionados.

5.6.6.2 Circuitos de comando (circuitos auxiliares)

Os circuitos de comando devem ser concebidos, instalados e protegidos de modo a limitar os perigos
resultantes de uma falta entre esses circuitos e outras partes condutivas suscetíveis de comprometer o
funcionamento adequado (por exemplo, manobra inadvertida) do equipamento comandado.

6 Seleção e instalação dos componentes

6.1 Prescrições comuns a todos os componentes da instalação

6.1.1 Generalidades

Os componentes devem ser selecionados e instalados de forma a satisfazer as prescrições enunciadas nesta
seção, bem como as prescrições aplicáveis das outras seções desta Norma.

6.1.2 Conformidade com as normas

6.1.2.1 Os componentes da instalação devem satisfazer as normas brasileiras que lhes sejam aplicáveis
e, na falta destas, as normas IEC e ISO.

6.1.2.2 Na inexistência de normas brasileiras, IEC ou ISO, os componentes devem ser selecionados
com base em norma regional, norma estrangeira reconhecida ou, na falta destas, mediante acordo especial
entre o responsável pela obra na qual a instalação elétrica se insere e o responsável pela instalação elétrica.
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6.1.3 Condições de serviço e influências externas

6.1.3.1 Condições de serviço

6.1.3.1.1 Tensão

Os componentes devem ser adequados à tensão nominal (valor eficaz em corrente alternada) da instalação.
Se, no esquema IT, o condutor neutro for distribuído, os componentes ligados entre uma fase e o neutro
devem ser isolados para a tensão entre fases.

NOTA Para certos componentes pode ser necessário considerar a tensão mais alta ou a mais baixa que possa
ocorrer em regime normal.

6.1.3.1.2 Corrente

Os componentes devem ser selecionados considerando-se a corrente de projeto (valor eficaz em corrente
alternada) que deve percorrê-los em serviço normal. Deve-se igualmente considerar a corrente suscetível de
percorrê-los em condições anormais, levando-se em conta a duração da passagem dessa corrente, em
função das características de atuação dos dispositivos de proteção.

6.1.3.1.3 Freqüência

Se a freqüência tiver influência sobre as características dos componentes, a freqüência nominal do
componente deve corresponder à freqüência da corrente no circuito pertinente.

6.1.3.1.4 Potência

Os componentes selecionados segundo suas características de potência devem ser adequados às condições
normais de serviço, levando-se em conta o regime de funcionamento a que eles devem ser submetidos.

6.1.3.1.5 Compatibilidade

A menos que a instalação dos componentes seja acompanhada de medidas compensatórias adequadas, sua
seleção deve ser tal que eles não causem, em serviço normal, incluindo manobras, efeitos prejudiciais aos
demais componentes nem comprometam o bom desempenho da alimentação.

6.1.3.2 Influências externas

6.1.3.2.1 Os componentes da instalação devem ser selecionados e instalados de acordo com as
prescrições da tabela 32. Esta tabela indica as características dos componentes em função das influências
externas a que estão sujeitos (ver 4.2.6). As características dos componentes são determinadas por um grau
de proteção ou por conformidade com ensaios.

6.1.3.2.2 Quando um componente não possuir características construtivas compatíveis com as influências
externas presentes no local, ele pode ser utilizado sob a condição de que lhe seja provida, na execução da
instalação, uma proteção complementar apropriada. Esta proteção não deve afetar as condições de
funcionamento do componente.

6.1.3.2.3 Quando diferentes influências externas ocorrerem simultaneamente, seus efeitos podem ser
independentes ou mútuos e os graus de proteção devem ser escolhidos de acordo.

6.1.3.2.4 A escolha das características dos componentes em função das influências externas é necessária
não somente para seu funcionamento correto, mas também para garantir a confiabilidade das medidas de
proteção especificadas nesta Norma. As medidas de proteção associadas à construção do componente são
válidas para dadas condições de influências externas apenas se os ensaios respectivos previstos nas normas
do componente forem realizados sob tais condições.
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NOTAS

1 Para efeito desta Norma, são consideradas normais  as seguintes classes de influências externas:

 AA (temperatura ambiente): AA4;

 AB (umidade atmosférica): AB4;

 outras condições ambientais (AC a AS): XX1 de cada parâmetro;

 condições de utilização e de construção das edificações (B e C): XX1 de cada parâmetro, exceto no caso do
parâmetro BC, que é BC2.

2 A palavra normal  que aparece na terceira coluna da tabela 32 significa que um componente que atenda aos
requisitos das normas técnicas aplicáveis, dentro das condições de funcionamento por elas definidas como normais,
reúne as características necessárias para operar satisfatoriamente sob as influências externas descritas.

Tabela 32  Características dos componentes da instalação em função das influências externas

Código Influências externas Características exigidas para seleção e
instalação dos componentes Referências

A  Condições ambientais (4.2.6.1)

AA  Temperatura ambiente (4.2.6.1.1)

Faixas de temperatura

Limite inferior
°C

Limite superior
oC

AA1  60 + 5

AA2  40 + 5

AA3  25 + 5

Componentes projetados
especialmente para a aplicação ou
medidas adequadas1)

AA4  5 + 40 Normal (em certos casos podem ser
necessárias precauções especiais)

AA5 + 5 + 40  Normal

AA6 + 5 + 60
Componentes projetados
especialmente para a aplicação ou
medidas adequadas1)

AA7  25 + 55

AA8  50 + 40

Componentes projetados
especialmente para a aplicação ou
medidas adequadas1)

AB  Condições climáticas do ambiente (4.2.6.1.2)

Temperatura
do ar

°C

Umidade
relativa

%

Umidade
absoluta

g/m³

Li
m

ite
in

fe
rio

r

Li
m

ite
su

pe
rio

r
Li
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r
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m
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rio

r

AB1  60 + 5 3 100 0,003 7 Requer medidas adequadas ²)

AB2  40 + 5 10 100 0,1 7 Requer medidas adequadas ²)

AB3  25 + 5 10 100 0,5 7 Requer medidas adequadas ²)



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 79

Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas Características exigidas para seleção e
instalação dos componentes Referências

AB  Condições climáticas do ambiente (4.2.6.1.2)

AB4  5 +40 5 95 1 29 Normal

AB5 + 5 +40 5 85 1 25 Normal

AB6 + 5 +60 10 100 1 35 Requer medidas adequadas²)

AB7  25 +55 10 100 0,5 29 Requer medidas adequadas²)

AB8  50 +40 15 100 0,04 36 Requer medidas adequadas²)

AC  Altitude (4.2.6.1.3)

AC1 £ 2 000 m Normal

AC2 > 2 000 m

Podem ser necessárias precauções
especiais, como a aplicação de fatores
de correção

NOTA Para certos componentes podem
ser necessárias medidas especiais a partir
de 1 000 m)

AD  Presença de água (4.2.6.1.4)

AD1 Desprezível IPX0

AD2 Gotejamento IPX1 ou IPX2

AD3 Precipitação IPX3

AD4 Aspersão IPX4

AD5 Jatos IPX5

AD6 Ondas IPX6

AD7 Imersão IPX7

AD8 Submersão IPX8

AE  Presença de corpos sólidos (4.2.6.1.5)

AE1 Desprezível IP0X

AE2 Pequenos objetos (2,5 mm) IP3X

AE3 Objetos muito pequenos (1 mm) IP4X
AE4 Poeira leve

AE5 Poeira moderada

IP5X caso a penetração de poeira não
prejudique o funcionamento do
componente

IP6X caso a poeira não deva penetrar
no componente

AE6 Poeira intensa IP6X
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

AF  Presença de substâncias corrosivas ou poluentes (4.2.6.1.6)

AF1 Desprezível Normal

AF2 Agentes atmosféricos Conforme a natureza dos agentes

AF3 Intermitente
Proteção contra corrosão definida
pelas especificações dos
componentes

AF4 Permanente
Componentes especialmente
concebidos, conforme a natureza
dos agentes

AG  Choques mecânicos (4.2.6.1.7)

AG1 Fracos Normal. Por exemplo, componentes
para uso doméstico e análogo

IEC 60721-3-3:2002,
classes
3M1/3M2/3M3 e
IEC 60721-3-4:1987,
classes
4M1/4M2/4M3

AG2 Médios
Componentes para uso industrial,
quando aplicável, ou proteção
reforçada

IEC 60721-3-3:2002,
classes
3M4/3M5/3M6 e
IEC 60721-3-4:1987,
classes
4M4/4M5/4M6

AG3 Severos Proteção reforçada

IEC 60721-3-3:2002,
classes 3M7/3M8 e
IEC 60721-3-4:1987,
classes 4M7/4M8

AH  Vibrações (4.2.6.1.7)

AH1 Fracas Normal

AH2 Médias

AH3 Severas

Componentes projetados
especialmente para a aplicação, ou
medidas adequadas1)

AK  Presença de flora ou mofo (4.2.6.1.8)

AK1 Desprezível Normal

AK2 Prejudicial

Proteções especiais, tais como:
 grau de proteção aumentado (ver

AE)
 componentes especiais ou

revestimentos protegendo os
invólucros
 medidas para evitar a presença de

flora
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

AL  Presença de fauna (4.2.6.1.9)

AL1 Desprezível Normal

AL2 Prejudicial

A proteção pode compreender:
 grau de proteção adequado contra

a penetração de corpos sólidos
(ver AE)
 resistência mecânica suficiente

(ver AG)
 precauções para evitar a presença

da fauna (como limpeza, uso de
pesticidas)
 componentes especiais ou

revestimentos protegendo os
invólucros

AM  Influências eletromagnéticas, eletrostáticas ou ionizantes (4.2.6.1.10)

AM1  Harmônicas e inter-harmônicas (4.2.6.1.10)

AM1-1 Nível controlado
Devem ser tomadas precauções
para que a situação controlada não
seja prejudicada

Inferior à tabela 1 da
IEC 61000-2-2:2002

AM1-2 Nível normal
De acordo com a
tabela 1 da
IEC 61000-2-2:2002

AM1-3 Nível alto

Medidas especiais no projeto da
instalação, tais como filtros Localmente superior

à tabela 1 da
IEC 61000-2-2:2002

AM2  Tensões de sinalização (4.2.6.1.10)

AM2-1 Nível controlado Circuitos de bloqueio, por exemplo
Inferior aos
especificados
abaixo

AM2-2 Nível médio Sem requisitos adicionais IEC 61000-2-1 e
IEC 61000-2-2

AM2-3 Nível alto Requer medidas adequadas

AM3  Variações de amplitude da tensão (4.2.6.1.10)

AM3-1 Nível controlado

AM3-2 Nível normal Ver 5.4 e 5.5

AM4  Desequilíbrio de tensão (4.2.6.1.10)

AM4 Nível normal De acordo com a
IEC 61000-2-2

AM5  Variações de freqüência (4.2.6.1.10)

AM5 Nível normal ± 1 Hz de acordo
com a IEC 61000-2-2
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

AM6  Tensões induzidas de baixa freqüência (4.2.6.1.10)

AM6 Sem classificação

Ver 5.4.3
Alta suportabilidade dos sistemas
de sinalização e comando de
dispositivos de manobra

ITU-T

AM7  Componentes contínuas em redes c.a. (4.2.6.1.10)

AM7 Sem classificação

Medidas para limitar seu nível e
duração nos equipamentos de
utilização ou em suas
proximidades

AM8  Campos magnéticos radiados (4.2.6.1.10)

AM8-1 Nível médio Normal Nível 2 da
IEC 61000-4-8:2001

AM8-2 Nível alto
Proteção por medidas adequadas,
tais como blindagem e/ou
separação

Nível 4 da
IEC 61000-4-8:2001

AM9  Campos elétricos (4.2.6.1.10)

AM9-1 Nível desprezível Normal

AM9-2 Nível médio Ver IEC 61000-2-5

AM9-3 Nível alto Ver IEC 61000-2-5

AM9-4 Nível muito alto Ver IEC 61000-2-5

IEC 61000-2-5

AM21  Tensões ou correntes induzidas oscilantes (4.2.6.1.10)

AM21 Sem classificação Normal IEC 61000-4-6

AM22  Transitórios unidirecionais conduzidos, na faixa do nanossegundo (4.2.6.1.10)

AM22-1 Nível desprezível Requer medidas de proteção
(ver 4.2.6.1.10)

Nível 1 da
IEC 61000-4-4:2004

AM22-2 Nível médio Requer medidas de proteção
(ver 4.2.6.1.10)

Nível 2 da
IEC 61000-4-4:2004

AM22-3 Nível alto Equipamento normal Nível 3 da
IEC 61000-4-4:2004

AM22-4 Nível muito alto Equipamento de alta imunidade Nível 4 da
IEC 61000-4-4:2004

AM23  Transitórios unidirecionais conduzidos, na faixa do micro ao milissegundo (4.2.6.1.10)

AM23-1 Nível controlado
AM23-2 Nível médio

AM23-3 Nível alto

Suportabilidade a impulsos dos
componentes e proteção contra
sobretensões, levando-se em
conta a tensão nominal da
instalação e a categoria de
suportabilidade, de acordo com
5.4.2

4.2.6.1.12, 5,4.2 e
6.3.5
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

AM24  Transitórios oscilantes conduzidos (4.2.6.1.10)

AM24-1 Nível médio Ver IEC 61000-4-12 IEC 61000-4-12

AM24-2 Nível alto Ver IEC 60255-22-1 IEC 60255-22-1

AM25  Fenômenos radiados de alta freqüência (4.2.6.1.10)

AM25-1 Nível desprezível Nível 1 da
IEC 61000-4-3:2002

AM25-2 Nível médio Normal Nível 2 da
IEC 61000-4-3:2002

AM25-3 Nível alto Nível reforçado Nível 3 da
IEC 61000-4-3:2002

AM31  Descargas eletrostáticas (4.2.6.1.10)

AM31-1 Nível baixo Normal Nível 1 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-2 Nível médio Normal Nível 2 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-3 Nível alto Normal Nível 3 da
IEC 61000-4-2:2001

AM31-4 Nível muito alto Reforçada Nível 4 da
IEC 61000-4-2:2001

AM41  Radiações ionizantes (4.2.6.1.10)

AM41-1 Sem classificação

Proteções especiais, tais como
distanciamento da fonte,
interposição de blindagens,
invólucro de materiais especiais

AN  Radiação solar (4.2.6.1.11)

AN1 Desprezível Normal IEC 60721-3-3

AN2 Média IEC 60721-3-3

AN3 Alta

Requer medidas adequadas ²)

Requer medidas adequadas ²), tais
como:
 componentes resistentes à

radiação ultravioleta
 revestimento de cores especiais
 interposição de anteparos

IEC 60721-3-4

AQ  Descargas atmosféricas (4.2.6.1.12)

AQ1 Desprezíveis Normal

AQ2 Indiretas Ver 5.4.2 e 6.3.5

AQ3 Diretas

Ver 5.4.2 e 6.3.5
Quando aplicável, a proteção
contra descargas atmosféricas
deve ser conforme
ABNT NBR 5419
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

AR  Movimentação do ar (4.2.6.1.13)

AR1 Desprezível Normal

AR2 Média Requer medidas adequadas ²)

AR3 Forte Requer medidas adequadas ²)

AS  Vento (4.2.6.1.14)

AS1 Desprezível Normal

AS2 Médio Requer medidas adequadas ²)

AS3 Forte Requer medidas adequadas ²)

B  Utilização (4.2.6.2)

BA  Competência de pessoas (4.2.6.2.1)

BA1 Comuns Normal

BA2 Crianças

Componente com grau de
proteção superior a IP2X
Componentes com temperaturas
de superfície externa superiores a
80oC (60oC para creches e locais
análogos) devem ser inacessíveis

BA3 Incapacitadas Conforme a natureza da
deficiência

BA4 Advertidas

BA5 Qualificadas

Componentes não protegidos
contra contatos diretos admitidos
apenas em locais de acesso
restrito a pessoas devidamente
autorizadas

BB  Resistência elétrica do corpo humano (4.2.6.2.2)

BB1 Alta Normal

BB2 Normal Normal

BB3 Baixa Medidas de proteção adequadas
(ver 5.1 e seção 9 e anexo C)

BB4 Muito baixa Medidas de proteção adequadas
(ver 5.1 e seção 9 e anexo C)

BC  Contatos das pessoas com o potencial da terra (4.2.6.2.3)

BC1 Nulo
Condição excepcional, não
considerada, na prática, para
seleção dos componentes.

IEC 61140:2001

BC2 Raros Componentes classes I, II e III

BC3 Freqüente Componentes classes I, II e III

BC4 Contínuo Medidas especiais
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Tabela 32 (continuação)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

BD  Fuga das pessoas em emergências (4.2.6.2.4)

BD1 Normal Normal

BD2 Longa

BD3 Tumultuada

BD4 Longa e tumultuada

Ver 5.2.2.2

BE  Natureza dos materiais processados ou armazenados (4.2.6.2.5)

BE1 Riscos desprezíveis Normal 5.2.2.3

BE2

BE3

Riscos de incêndio

Riscos de explosão

Componentes constituídos de
materiais não-propagantes de
chama. Precauções para que uma
elevação significativa da
temperatura ou uma centelha no
componente não possa provocar
incêndio externamente

Componentes adequados para
atmosferas explosivas

BE4 Riscos de contaminação
Medidas adequadas, tais como:
 proteção contra fragmentos de

lâmpadas e de outros objetos
frágeis
 anteparos contra radiações

prejudiciais, como infravermelhas e
ultravioletas

C  Construção das edificações (4.2.6.3)

CA  Materiais de construção (4.2.6.3.1)

CA1 Não-combustíveis Normal

CA2 Combustíveis  Ver 5.2.2.4

CB  Estrutura das edificações (4.2.6.3.2)

CB1 Riscos desprezíveis Normal

CB2 Sujeitas a propagação de
incêndio

NOTA Componentes constituídos
de materiais não-propagantes de
chama, inclusive de origem não
elétrica. Barreiras corta-fogo

NOTA       Podem ser previstos
detectores de incêndio.

5.2.2.5
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Tabela 32 (conclusão)

Código Influências externas
Características exigidas para

seleção e instalação dos
componentes

Referências

CB  Estrutura das edificações (4.2.6.3.2)

CB3 Sujeitas a movimentação Juntas de contração ou de
expansão nas linhas elétricas

CB4 Flexíveis ou instáveis (em estudo)
1) Podem ser necessárias precauções suplementares (por exemplo, lubrificação especial).
2) Medidas especiais devem ser acordadas entre o projetista da instalação e o fabricante do componente, por exemplo,
componentes especialmente concebidos para a aplicação.

6.1.4 Acessibilidade

Os componentes, inclusive as linhas elétricas, devem ser dispostos de modo a facilitar sua operação,
inspeção, manutenção e o acesso a suas conexões. O acesso não deve ser significativamente reduzido pela
montagem dos componentes em invólucros ou compartimentos.

6.1.5 Identificação dos componentes

6.1.5.1 Generalidades

Placas, etiquetas e outros meios adequados de identificação devem permitir identificar a finalidade dos
dispositivos de comando, manobra e/ou proteção, a menos que não exista nenhuma possibilidade de
confusão. Se a atuação de um dispositivo de comando, manobra e/ou proteção não puder ser observada pelo
operador e disso puder resultar perigo, deve ser provida alguma sinalização à vista do operador.

6.1.5.2 Linhas elétricas

As linhas elétricas devem ser dispostas ou marcadas de modo a permitir sua identificação quando da
realização de verificações, ensaios, reparos ou modificações na instalação.

6.1.5.3 Condutores

6.1.5.3.1 Qualquer condutor isolado, cabo unipolar ou veia de cabo multipolar utilizado como condutor
neutro deve ser identificado conforme essa função. Em caso de identificação por cor, deve ser usada a cor
azul-clara na isolação do condutor isolado ou da veia do cabo multipolar, ou na cobertura do cabo unipolar.

NOTA A veia com isolação azul-clara de um cabo multipolar pode ser usada para outras funções, que não a de
condutor neutro, se o circuito não possuir condutor neutro ou se o cabo possuir um condutor periférico utilizado como
neutro.

6.1.5.3.2 Qualquer condutor isolado, cabo unipolar ou veia de cabo multipolar utilizado como condutor de
proteção (PE) deve ser identificado de acordo com essa função. Em caso de identificação por cor, deve ser
usada a dupla coloração verde-amarela ou a cor verde (cores exclusivas da função de proteção), na isolação
do condutor isolado ou da veia do cabo multipolar, ou na cobertura do cabo unipolar.

6.1.5.3.3 Qualquer condutor isolado, cabo unipolar ou veia de cabo multipolar utilizado como condutor
PEN deve ser identificado de acordo com essa função. Em caso de identificação por cor, deve ser usada a
cor azul-claro, com anilhas verde-amarelo nos pontos visíveis ou acessíveis, na isolação do condutor isolado
ou da veia do cabo multipolar, ou na cobertura do cabo unipolar.



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 87

6.1.5.3.4 Qualquer condutor isolado, cabo unipolar ou veia de cabo multipolar utilizado como condutor de
fase deve ser identificado de acordo com essa função. Em caso de identificação por cor, poder ser usada
qualquer cor, observadas as restrições estabelecidas em 6.1.5.3.1, 6.1.5.3.2 e 6.1.5.3.3.

NOTA Por razões de segurança, não deve ser usada a cor de isolação exclusivamente amarela onde existir o risco
de confusão com a dupla coloração verde-amarela, cores exclusivas do condutor de proteção.

6.1.5.4 Dispositivos de proteção

Os dispositivos de proteção devem ser dispostos e identificados de forma que seja fácil reconhecer os
respectivos circuitos protegidos.

6.1.6 Independência dos componentes

6.1.6.1 Os componentes devem ser escolhidos e dispostos de modo a impedir qualquer influência
prejudicial entre as instalações elétricas e as instalações não-elétricas, bem como entre as instalações
elétricas de energia e de sinal da edificação.

6.1.6.2 Quando os componentes a serem agrupados, num quadro de distribuição, painel, mesa de
comando ou conjunto similar, compuserem partes sob diferentes tensões ou percorridas por correntes de
natureza distinta, deve ser observada, entre os componentes desses diferentes subsistemas, uma separação
capaz de evitar qualquer influência mútua prejudicial..

6.1.7 Compatibilidade eletromagnética

6.1.7.1 Os níveis de imunidade dos componentes da instalação devem ser especificados levando-se em
conta as influências eletromagnéticas (ver 4.2.6.1.10) que podem ocorrer quando em funcionamento normal.
Deve-se considerar também o nível de continuidade de serviço previsto ou desejado, tendo em vista o uso da
instalação.

6.1.7.2 Devem ser selecionados componentes com níveis de emissão suficientemente baixos, de modo
que eles não venham a gerar interferências eletromagnéticas, por condução ou por propagação no ar, com
outros componentes situados interna ou externamente à edificação. Se necessário, devem ser providos
meios de atenuação, a fim de reduzir a emissão.

NOTA As IEC/CISPR 11, IEC/CISPR 12, IEC/CISPR 13, IEC/CISPR 14, IEC/CISPR 15, IEC/CISPR 22 e a
série IEC 61000 trazem prescrições relativas à compatibilidade eletromagnética que são, muitas delas, aplicáveis a
componentes de instalações elétricas.

6.1.8 Documentação da instalação

6.1.8.1 A instalação deve ser executada a partir de projeto específico, que deve conter, no mínimo:

a) plantas;

b) esquemas unifilares e outros, quando aplicáveis;

c) detalhes de montagem, quando necessários;

d) memorial descritivo da instalação;

e) especificação dos componentes (descrição, características nominais e normas que devem atender);

f) parâmetros de projeto (correntes de curto-circuito, queda de tensão, fatores de demanda considerados,
temperatura ambiente etc.).

6.1.8.2 Após concluída a instalação, a documentação indicada em 6.1.8.1 deve ser revisada e
atualizada de forma a corresponder fielmente ao que foi executado (documentação "como construído",
ou as built ).
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NOTA Esta atualização pode ser realizada pelo projetista, pelo executor ou por outro profissional, conforme
acordado previamente entre as partes.

6.1.8.3 As instalações para as quais não se prevê equipe permanente de operação, supervisão e/ou
manutenção, composta por pessoal advertido ou qualificado (BA4 ou BA5, tabela 18), devem ser entregues
acompanhadas de um manual do usuário, redigido em linguagem acessível a leigos, que contenha, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) esquema(s) do(s) quadro(s) de distribuição com indicação dos circuitos e respectivas finalidades,
incluindo relação dos pontos alimentados, no caso de circuitos terminais;

b) potências máximas que podem ser ligadas em cada circuito terminal efetivamente disponível;

c) potências máximas previstas nos circuitos terminais deixados como reserva, quando for o caso;

d) recomendação explícita para que não sejam trocados, por tipos com características diferentes, os
dispositivos de proteção existentes no(s) quadro(s).

NOTA São exemplos de tais instalações as de unidades residenciais, de pequenos estabelecimentos comerciais, etc.

6.2 Seleção e instalação das linhas elétricas

6.2.1 Generalidades

6.2.1.1 A seleção e a instalação de linhas elétricas devem levar em conta os princípios fundamentais,
enunciados em 4.1, que sejam aplicáveis aos condutores, suas terminações e emendas, aos suportes e
suspensões a eles associados e aos seus invólucros ou métodos de proteção contra influências externas.

6.2.1.2 As prescrições apresentadas a seguir são aplicáveis, em particular, aos condutores vivos (fases
e neutro, no caso de circuitos em corrente alternada). Sobre condutores de proteção, ver 6.4.3.

6.2.2 Tipos de linhas elétricas

6.2.2.1 Os tipos de linhas elétricas estão indicados na tabela 33.

6.2.2.2 Outros tipos de linhas elétricas, além dos constantes na tabela 33, podem ser utilizados, desde
que atendam às prescrições gerais desta seção.

6.2.2.3 As linhas pré-fabricadas (barramentos blindados) devem atender à IEC 60439-2, ser instaladas
de acordo com as instruções do fabricante e atender às prescrições de 6.2.4, 6.2.7, 6.2.8 e 6.2.9.

6.2.3 Condutores

NOTA Como as prescrições desta Norma relativas à seleção e instalação das linhas elétricas estão voltadas
especialmente para as linhas de energia, os condutores envolvidos são, portanto, condutores ou cabos de potência.
Assim, para uma orientação específica sobre cabos de controle, de instrumentação ou para outras linhas elétricas de
sinal, recomenda-se a consulta às normas aplicáveis a esses produtos e aos seus fabricantes. A mesma observação é
válida para os cabos de potência de uso específico, como os de ligação de equipamentos, incluindo os de alta
temperatura.

6.2.3.1 Todos os condutores devem ser providos, no mínimo, de isolação, a não ser quando o uso de
condutores nus ou providos apenas de cobertura for expressamente permitido.

6.2.3.2  Os cabos uni e multipolares devem atender às seguintes normas:

a) os cabos com isolação de EPR, à ABNT NBR 7286;

b) os cabos com isolação de XLPE, à ABNT NBR 7287;
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c) os cabos com isolação de PVC, à ABNT NBR 7288 ou à ABNT NBR 8661.

NOTA Os cabos em conformidade com a ABNT NBR 13249 não são admitidos nas maneiras de instalar previstas
na tabela 33, tendo em vista que tais cabos destinam-se tão somente à ligação de equipamentos.

6.2.3.3  Para os efeitos desta Norma, os condutores com isolação de XLPE que atendam à
ABNT NBR 7285, compreendendo condutores isolados e cabos multiplexados, são considerados cabos
unipolares e cabos multipolares, respectivamente.

NOTA Embora desprovidos de cobertura, tais condutores apresentam uma isolação espessa o suficiente para
garantir resultado equivalente ao de uma dupla camada, isolação mais cobertura.

6.2.3.4 Os condutores isolados com isolação de PVC de acordo com a ABNT NBR NM 247-3 devem ser
não-propagantes de chama.

6.2.3.5 Os cabos não-propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e
gases tóxicos devem atender à ABNT NBR 13248.

NOTA Os cabos não-propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos
podem ser condutores isolados, cabos unipolares e cabos multipolares.

6.2.3.6 Os condutores de cobre sem isolação (fios e cabos nus ou com cobertura protetora) devem
atender à ABNT NBR 6524.

6.2.3.7 Os condutores utilizados nas linhas elétricas devem ser de cobre ou alumínio, sendo que, no
caso do emprego de condutores de alumínio, devem ser atendidas as prescrições de 6.2.3.8.

6.2.3.8 O uso de condutores de alumínio só é admitido nas condições estabelecidas em 6.2.3.8.1 e
6.2.3.8.2.

NOTA As restrições impostas ao uso de condutores de alumínio refletem o estado atual da técnica de conexões no
Brasil. Soluções técnicas de conexões que atendam às ABNT NBR 9313, ABNT NBR 9326 e ABNT NBR 9513, e que
alterem aquelas restrições, devem ser consideradas em norma complementar e futuramente incorporadas a esta Norma.

6.2.3.8.1  Em instalações de estabelecimentos industriais podem ser utilizados condutores de alumínio, desde
que, simultaneamente:

a) a seção nominal dos condutores seja igual ou superior a 16 mm
2
,

b) a instalação seja alimentada diretamente por subestação de transformação ou transformador, a partir de
uma rede de alta tensão, ou possua fonte própria, e

c) a instalação e a manutenção sejam realizadas por pessoas qualificadas (BA5, tabela 18).

6.2.3.8.2 Em instalações de estabelecimentos comerciais podem ser utilizados condutores de alumínio,
desde que, simultaneamente:

a) a seção nominal dos condutores seja igual ou superior a 50 mm
2
,

b) os locais sejam exclusivamente BD1 (ver tabela 21) e

c) a instalação e a manutenção sejam realizadas por pessoas qualificadas (BA5, tabela 18).

6.2.3.8.3 Em locais BD4 (ver tabela 21) não é permitido, em nenhuma circunstância, o emprego de
condutores de alumínio.
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Tabela 33  Tipos de linhas elétricas

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

1
Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletroduto de seção circular embutido em
parede termicamente isolante2)

A1

2
Cabo multipolar em eletroduto de seção
circular embutido em parede termicamente
isolante2)

A2

3

Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletroduto aparente de seção circular sobre
parede ou espaçado desta menos de 0,3 vez
o diâmetro do eletroduto

B1

4

Cabo multipolar em eletroduto aparente de
seção circular sobre parede ou espaçado
desta menos de 0,3 vez o diâmetro do
eletroduto

B2

5
Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletroduto aparente de seção não-circular
sobre parede

B1

6 Cabo multipolar em eletroduto aparente de
seção não-circular sobre parede B2

7
Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletroduto de seção circular embutido em
alvenaria

B1

8 Cabo multipolar em eletroduto de seção
circular embutido em alvenaria B2

11
Cabos unipolares ou cabo multipolar sobre
parede ou espaçado desta menos de 0,3 vez
o diâmetro do cabo

C

11A Cabos unipolares ou cabo multipolar fixado
diretamente no teto C
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Tabela 33 (continuação)

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

11B Cabos unipolares ou cabo multipolar afastado
do teto mais de 0,3 vez o diâmetro do cabo C

12
Cabos unipolares ou cabo multipolar em
bandeja não-perfurada, perfilado ou
prateleira3)

C

13 Cabos unipolares ou cabo multipolar em
bandeja perfurada, horizontal ou vertical 4)

E (multipolar)

F (unipolares)

14
Cabos unipolares ou cabo multipolar sobre
suportes horizontais, eletrocalha aramada ou
tela

E (multipolar)

F (unipolares)

15
Cabos unipolares ou cabo multipolar
afastado(s) da parede mais de 0,3 vez o
diâmetro do cabo

E (multipolar)

F (unipolares)

16 Cabos unipolares ou cabo multipolar em leito
E (multipolar)

F (unipolares)

17
Cabos unipolares ou cabo multipolar
suspenso(s) por cabo de suporte, incorporado
ou não

E (multipolar)

F (unipolares)

18 Condutores nus ou isolados sobre isoladores G

21

Cabos unipolares ou cabos multipolares em
espaço de construção5), sejam eles lançados
diretamente sobre a superfície do espaço de
construção, sejam instalados em suportes ou
condutos abertos (bandeja, prateleira, tela ou
leito) dispostos no espaço de construção 5) 6)

1,5 De £ V < 5 De

B2

5 De £ V < 50 De

B1
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Tabela 33 (continuação)

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

22 Condutores isolados em eletroduto de seção
circular em espaço de construção 5) 7)

1,5 De £ V < 20 De

B2

V ³ 20 De

B1

23
Cabos unipolares ou cabo multipolar em
eletroduto de seção circular em espaço de
construção 5) 7)

B2

24
Condutores isolados em eletroduto de seção
não-circular ou eletrocalha em espaço de
construção5)

1,5 De £ V < 20 De

B2

V ³ 20 De

B1

25
Cabos unipolares ou cabo multipolar em
eletroduto de seção não-circular ou
eletrocalha em espaço de construção 5)

B2

26 Condutores isolados em eletroduto de seção
não-circular embutido em alvenaria6)

1,5 £ V < 5 De

B2

5 De £ V < 50 De

B1

27
Cabos unipolares ou cabo multipolar em
eletroduto de seção não-circular embutido em
alvenaria

B2

31

32

      31             32

Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletrocalha sobre parede em percurso
horizontal ou vertical

B1

31ª

32ª

     31A            31B

Cabo multipolar em eletrocalha sobre parede
em percurso horizontal ou vertical B2
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Tabela 33 (continuação)

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

33 Condutores isolados ou cabos unipolares em
canaleta fechada embutida no piso B1

34 Cabo multipolar em canaleta fechada
embutida no piso B2

35 Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletrocalha ou perfilado suspensa(o) B1

36 Cabo multipolar em eletrocalha ou perfilado
suspensa(o) B2

41

Condutores isolados ou cabos unipolares em
eletroduto de seção circular contido em
canaleta fechada com percurso horizontal ou
vertical 7)

1,5 De £ V < 20 De

B2

V ³ 20 De

B1

42
Condutores isolados em eletroduto de seção
circular contido em canaleta ventilada
embutida no piso

B1

43 Cabos unipolares ou cabo multipolar em
canaleta ventilada embutida no piso B1

51 Cabo multipolar embutido diretamente em
parede termicamente isolante 2) A1
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Tabela 33 (continuação)

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

52
Cabos unipolares ou cabo multipolar
embutido(s) diretamente em alvenaria sem
proteção mecânica adicional

C

53
Cabos unipolares ou cabo multipolar
embutido(s) diretamente em alvenaria com
proteção mecânica adicional

C

61
Cabo multipolar em eletroduto(de seção
circular ou não) ou em canaleta não-ventilada
enterrado(a)

D

61A
Cabos unipolares em eletroduto( de seção
não-circular ou não) ou em canaleta não-
ventilada enterrado(a)8)

D

63
Cabos unipolares ou cabo multipolar
diretamente enterrado(s), com proteção
mecânica adicional9)

D

71 Condutores isolados ou cabos unipolares em
moldura A1

72

72A

       72            72A

72 - Condutores isolados ou cabos unipolares
em canaleta provida de separações sobre
parede

72A - Cabo multipolar em canaleta provida de
separações sobre parede

B1

B2

73
Condutores isolados em eletroduto, cabos
unipolares ou cabo multipolar embutido(s) em
caixilho de porta

A1
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Tabela 33 (continuação)

Método de
instalação
número

Esquema ilustrativo Descrição Método de
referência1)

74
Condutores isolados em eletroduto, cabos
unipolares ou cabo multipolar embutido(s) em
caixilho de janela

A1

75

75A

     75              75A

75 - Condutores isolados ou cabos unipolares
em canaleta embutida em parede

75A - Cabo multipolar em canaleta embutida
em parede

B1

B2

1) Método de referência a ser utilizado na determinação da capacidade de condução de corrente. Ver 6.2.5.1.2.
2) Assume-se que a face interna da parede apresenta uma condutância térmica não inferior a 10 W/m2.K.
3) Admitem-se também condutores isolados em perfilado, desde que nas condições definidas na nota de 6.2.11.4.1.
4) A capacidade de condução de corrente para bandeja perfurada foi determinada considerando-se que os furos
ocupassem no mínimo 30% da área da bandeja. Se os furos ocuparem menos de 30% da área da bandeja, ela deve
ser considerada como não-perfurada .
5) Conforme a ABNT NBR IEC 60050 (826), os poços, as galerias, os pisos técnicos, os condutos formados por
blocos alveolados, os forros falsos, os pisos elevados e os espaços internos existentes em certos tipos de divisórias
(como, por exemplo, as paredes de gesso acartonado) são considerados espaços de construção.
6) De é o diâmetro externo do cabo, no caso de cabo multipolar. No caso de cabos unipolares ou condutores
isolados, distinguem-se duas situações:

 três cabos unipolares (ou condutores isolados) dispostos em trifólio: De deve ser tomado igual a 2,2 vezes o
diâmetro do cabo unipolar ou condutor isolado;

 três cabos unipolares (ou condutores isolados) agrupados num mesmo plano: De deve ser tomado igual a
3 vezes o diâmetro do cabo unipolar ou condutor isolado.
7) De é o diâmetro externo do eletroduto, quando de seção circular, ou altura/profundidade do eletroduto de seção
não-circular ou da eletrocalha.
8) Admite-se também o uso de condutores isolados, desde que nas condições definidas na nota de 6.2.11.6.1.
9) Admitem-se cabos diretamente enterrados sem proteção mecânica adicional, desde que esses cabos sejam
providos de armação (ver 6.2.11.6). Deve-se notar, porém, que esta Norma não fornece valores de capacidade de
condução de corrente para cabos armados. Tais capacidades devem ser determinadas como indicado na
ABNT NBR 11301.

NOTA    Em linhas ou trechos verticais, quando a ventilação for restrita, deve-se atentar para risco de aumento
considerável da temperatura ambiente no topo do trecho vertical.

6.2.4 Seleção e instalação em função das influências externas

NOTA As prescrições relativas à seleção e instalação das linhas, sob o ponto de vista das influências externas
indicadas em 4.2.6, são apresentadas na tabela 34.
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Tabela 34  Seleção e instalação de linhas elétricas em função das influências externas

Código Classificação Seleção e instalação das linhas

A  Condições ambientais (4.2.6.1)

AA  Temperatura ambiente (4.2.6.1.1)

AA1

AA2

AA3

 60°C + 5°C

 40°C + 5°C

 25°C + 5°C

Sob temperaturas inferiores a  10°C, os condutores ou cabos com
isolação e/ou cobertura de PVC, bem como os condutos de PVC não
devem ser manipulados nem submetidos a esforços mecânicos, visto
que o PVC pode tornar-se quebradiço

AA4

AA5

AA6

AA7

AA8

 5°C  + 40°C

+ 5°C   + 40°C

+ 5°C   + 60°C

 25°C   + 55°C

 50°C   + 40°C

Quando a temperatura ambiente (ou do solo) for superior aos valores
de referência (20°C para linhas subterrâneas e 30°C para as demais),
as capacidades de condução de corrente dos condutores e cabos
isolados devem ser reduzidas de acordo com 6.2.5.3.3

AC  Altitude (4.2.6.1.3) (sem influência)

AD  Presença de água (4.2.6.1.4)

AD1

AD2

Desprezível

Gotejamento

O uso de molduras em madeira só é permitido em AD1

AD3

AD4

AD5

AD6

Precipitação

Aspersão

Jatos

Ondas

Nas condições AD3 a AD6 só devem ser usadas linhas com proteção
adicional à penetração de água, com os graus IP adequados, em
princípio sem revestimento metálico externo

Os cabos uni e multipolares dotados de cobertura extrudada podem
ser usados em qualquer tipo de linha, mesmo com condutos metálicos

AD7 Imersão Cabos uni e multipolares com isolação resistente à água (por
exemplo, EPR e XLPE)

AD8 Submersão Cabos especiais para uso submerso

AE  Presença de corpos sólidos (4.2.6.1.5)

AE1 Desprezível Nenhuma limitação

AE2 Pequenos objetos Nenhuma limitação, desde que não haja exposição a danos
mecânicos

AE3 Objetos muito
pequenos

Nenhuma limitação

AE4 Poeira leve

AE5 Poeira moderada
AE6 Poeira intensa

Podem ser necessárias precauções para evitar que a deposição de
poeira ou outras substâncias chegue ao ponto de prejudicar a
dissipação térmica das linhas elétricas. Isso inclui a seleção de um
método de instalação que facilite a remoção da poeira

AF  Presença de substâncias corrosivas ou poluentes (4.2.6.1.6)

AF1 Desprezível Nenhuma limitação

AF2 Atmosférica

AF3 Intermitente

As linhas devem ser protegidas contra corrosão ou contra agentes
químicos; os cabos uni e multipolares com cobertura extrudada são
considerados adequados; os condutores isolados só podem ser
usados em eletrodutos que apresentem resistência adequada aos
agentes presentes

AF4 Permanente Só é admitido o uso de cabos uni ou multipolares adequados aos
agentes químicos presentes
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Tabela 34 (continuação)

Código Classificação Seleção e instalação das linhas

AG  Choques mecânicos (4.2.6.1.7)

AG1 Fracos Nenhuma limitação

AG2 Médios Linhas com proteção leve; os cabos uni e multipolares usuais são
considerados adequados; os condutores isolados podem ser usados
em eletrodutos que atendam às ABNT NBR 5624 e ABNT NBR 6150

AG3 Severos Linhas com proteção reforçada; os cabos uni e multipolares providos
de armação metálica são considerados adequados; os condutores
isolados podem ser usados em eletrodutos que atendam às
ABNT NBR 5597 e ABNT NBR 5598

AH  Vibrações (4.2.6.1.7)

AH1 Fracas Nenhuma limitação

AH2 Médias Podem ser necessárias linhas flexíveis

AH3 Severas Só podem ser utilizadas linhas flexíveis constituídas por cabos uni ou
multipolares flexíveis ou condutores isolados flexíveis em eletroduto
flexível

AK  Presença de flora ou mofo (4.2.6.1.8)

AK1 Desprezível Nenhuma limitação

AK2 Prejudicial Deve ser avaliada a necessidade de se utilizar:
 cabos providos de armação, se diretamente enterrados
 condutores isolados em condutos com grau de proteção adequado
 materiais especiais ou revestimento adequado protegendo cabos ou

eletrodutos

AL  Presença de fauna (4.2.6.1.9)

AL1 Desprezível Nenhuma limitação

AL2 Prejudicial Linhas com proteção especial. Se existir risco devido à presença de
roedores e cupins, deve ser usada uma das soluções:
 cabos providos de armação
 condutores isolados em condutos com grau de proteção adequado
 materiais especialmente aditivados ou revestimento adequado em

cabos ou eletrodutos

AN  Radiação solar (4.2.6.1.11)

AN1 Desprezível Nenhuma limitação

AN2 Média

AN3 Alta

Os cabos ao ar livre ou em condutos abertos devem ser resistentes às
intempéries. A elevação da temperatura da superfície dos condutores
ou cabos deve ser levada em conta nos cálculos da capacidade de
condução de corrente

B  Utilizações

BA  Competência das pessoas (4.2.6.2.1)   (sem influência)

BB  Resistência elétrica do corpo humano (4.2.6.2.2)

BB1 Alta

BB2 Normal

Nenhuma limitação

BB3 Baixa

BB4 Muito baixa

Ver 5.1 e seção 9
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Tabela 34 (conclusão)

Código Classificação Seleção e instalação das linhas

BC  Contato das pessoas com o potencial da terra (4.2.6.2.3)

BC1 Nulo

BC2 Raro

Nenhuma limitação

BC3 Freqüente

BC4 Contínuo

Ver 5.1 e seção 9

BD  Fuga das pessoas em emergência (4.2.6.2.4)

BD1 Normal Nenhuma limitação

BD2 Longa

BD3 Tumultuada

BD4 Longa e tumultuada

Ver 5.2.2.2

BE  Natureza dos materiais processados ou armazenados (4.2.6.2.5)

BE1 Riscos desprezíveis Nenhuma limitação

BE2 Riscos de incêndio Ver 5.2.2.3

BE3 Riscos de explosão

BE4 Riscos de
contaminação

Linhas protegidas por escolha adequada da maneira de instalar (para
BE3, ver ABNT NBR 9518)

C  Construção das edificações

CA  Materiais de construção (4.2.6.3.1)

CA1 Não-combustíveis Nenhuma limitação

CA2 Combustíveis Ver 5.2.2.4

CB  Estrutura das edificações (4.2.6.3.2)

CB1 Riscos desprezíveis Nenhuma limitação

CB2 Sujeitas à
propagação de
incêndio

Ver 5.2.2.5

CB3 Sujeitas a
movimentação

Linhas flexíveis ou contendo juntas de dilatação e de expansão

CB4 Flexíveis Linhas flexíveis

6.2.5 Capacidades de condução de corrente

6.2.5.1 Introdução

6.2.5.1.1 As prescrições desta subseção são destinadas a garantir uma vida satisfatória a condutores e
isolações submetidos aos efeitos térmicos produzidos pela circulação de correntes equivalentes às suas
capacidades de condução de corrente durante períodos prolongados em serviço normal. Outras
considerações intervêm na determinação da seção dos condutores, tais como a proteção contra choques
elétricos (ver 5.1), proteção contra efeitos térmicos (ver 5.2), proteção contra sobrecorrentes (ver 5.3), queda
de tensão (ver 6.2.7), bem como as temperaturas máximas admissíveis pelos terminais dos componentes da
instalação aos quais os condutores são ligados.
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NOTA São considerados nesta subseção os condutores isolados, cabos unipolares e cabos multipolares cuja tensão
nominal não seja superior a 0,6/1 kV, excluídos os cabos armados. Para cabos armados, a capacidade de condução de
corrente deve ser determinada como indicado na ABNT NBR 11301.

6.2.5.1.2 Os métodos de referência são os métodos de instalação, indicados na IEC 60364-5-52, para os
quais a capacidade de condução de corrente foi determinada por ensaio ou por cálculo. São eles:

 A1: condutores isolados em eletroduto de seção circular embutido em parede termicamente isolante;

 A2: cabo multipolar em eletroduto de seção circular embutido em parede termicamente isolante;

 B1: condutores isolados em eletroduto de seção circular sobre parede de madeira;

 B2: cabo multipolar em eletroduto de seção circular sobre parede de madeira;

 C: cabos unipolares ou cabo multipolar sobre parede de madeira;

 D: cabo multipolar em eletroduto enterrado no solo;

 E: cabo multipolar ao ar livre;

 F: cabos unipolares justapostos (na horizontal, na vertical ou em trifólio) ao ar livre;

 G: cabos unipolares espaçados ao ar livre.

NOTAS

1 Nos métodos A1 e A2, a parede é formada por uma face externa estanque, isolação térmica e uma face interna em
madeira ou material análogo com condutância térmica de no mínimo 10 W/m2.K. O eletroduto, metálico ou de plástico, é
fixado junto à face interna (não necessariamente em contato físico com ela).

2 Nos métodos B1 e B2, o eletroduto, metálico ou de plástico, é montado sobre uma parede de madeira, sendo a
distância entre o eletroduto e a superfície da parede  inferior a 0,3 vez o diâmetro do eletroduto.

3 No método C, a distância entre o cabo multipolar, ou qualquer cabo unipolar, e a parede de madeira é inferior a
0,3 vez o diâmetro do cabo.

4 No método D, o cabo é instalado em eletroduto (seja metálico, de plástico ou de barro) enterrado em solo com
resistividade térmica de 2,5 K.m/W, a uma profundidade de 0,7 m.

5 Nos métodos E, F e G, a distância entre o cabo multipolar ou qualquer cabo unipolar e qualquer superfície adjacente
é de no mínimo 0,3 vez o diâmetro externo do cabo, para o cabo multipolar, ou no mínimo uma vez o diâmetro do cabo,
para os cabos unipolares.

6 No método G, o espaçamento entre os cabos unipolares é de no mínimo uma vez o diâmetro externo do cabo.

Para cada método de instalação dado na tabela 33 é indicado o método de referência no qual ele se
enquadra, a ser utilizado para a obtenção da capacidade de condução de corrente.

6.2.5.2 Generalidades

6.2.5.2.1 A corrente transportada por qualquer condutor, durante períodos prolongados em funcionamento
normal, deve ser tal que a temperatura máxima para serviço contínuo dada na tabela 35 não seja
ultrapassada. A capacidade de condução de corrente deve determinada conforme 6.2.5.2.2 ou
conforme 6.2.5.2.3.
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Tabela 35  Temperaturas características dos condutores

Tipo de isolação

Temperatura
máxima para

serviço contínuo
(condutor)

oC

Temperatura
limite de

sobrecarga
(condutor)

oC

Temperatura
limite de

curto-circuito
(condutor)

oC

Policloreto de vinila (PVC) até 300 mm2 70 100 160

Policloreto de vinila (PVC) maior que 300 mm2 70 100 140

Borracha etileno-propileno (EPR) 90 130 250

Polietileno reticulado (XLPE) 90 130 250

6.2.5.2.2 A prescrição de 6.2.5.2.1 é considerada atendida se a corrente nos condutores não for superior
às capacidades de condução de corrente adequadamente obtidas das tabelas 36 a 39, corrigidas, se for o
caso, pelos fatores indicados nas tabelas 40 a 45.

NOTAS

1 As tabelas 36 a 39 fornecem as capacidades de condução de corrente para os métodos de referência A1, A2, B1,
B2, C, D, E, F e G descritos em 6.2.5.1.2, aplicáveis a diversos tipos de linhas, conforme indicado na tabela 33.

2 As capacidades de condução de corrente dadas nas tabelas 36 a 39 referem-se a funcionamento contínuo em
regime permanente (fator de carga 100%), em corrente contínua ou em corrente alternada com freqüência de 50 Hz
ou 60 Hz.

6.2.5.2.3 Os valores de capacidade de condução de corrente podem também ser calculados como
indicado na ABNT NBR 11301. Dependendo do caso, pode ser necessário levar em conta as características
da carga e, para os cabos enterrados, a resistividade térmica real do solo.
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Tabela 36  Capacidades de condução de corrente, em ampères, para os métodos de referência
A1, A2, B1, B2, C e D

Condutores: cobre e alumínio
Isolação: PVC
Temperatura no condutor: 70°C
Temperaturas de referência do ambiente: 30°C (ar), 20°C (solo)

Métodos de referência indicados na tabela 33
A1 A2 B1 B2 C D

Número de condutores carregados

Seções
nominais

mm2
2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13)
Cobre

0,5 7 7 7 7 9 8 9 8 10 9 12 10
0,75 9 9 9 9 11 10 11 10 13 11 15 12

1 11 10 11 10 14 12 13 12 15 14 18 15
1,5 14,5 13,5 14 13 17,5 15,5 16,5 15 19,5 17,5 22 18
2,5 19,5 18 18,5 17,5 24 21 23 20 27 24 29 24
4 26 24 25 23 32 28 30 27 36 32 38 31
6 34 31 32 29 41 36 38 34 46 41 47 39

10 46 42 43 39 57 50 52 46 63 57 63 52
16 61 56 57 52 76 68 69 62 85 76 81 67
25 80 73 75 68 101 89 90 80 112 96 104 86
35 99 89 92 83 125 110 111 99 138 119 125 103
50 119 108 110 99 151 134 133 118 168 144 148 122
70 151 136 139 125 192 171 168 149 213 184 183 151
95 182 164 167 150 232 207 201 179 258 223 216 179
120 210 188 192 172 269 239 232 206 299 259 246 203
150 240 216 219 196 309 275 265 236 344 299 278 230
185 273 245 248 223 353 314 300 268 392 341 312 258
240 321 286 291 261 415 370 351 313 461 403 361 297
300 367 328 334 298 477 426 401 358 530 464 408 336
400 438 390 398 355 571 510 477 425 634 557 478 394
500 502 447 456 406 656 587 545 486 729 642 540 445
630 578 514 526 467 758 678 626 559 843 743 614 506
800 669 593 609 540 881 788 723 645 978 865 700 577

1 000 767 679 698 618 1 012 906 827 738 1 125 996 792 652
Alumínio

16 48 43 44 41 60 53 54 48 66 59 62 52
25 63 57 58 53 79 70 71 62 83 73 80 66
35 77 70 71 65 97 86 86 77 103 90 96 80
50 93 84 86 78 118 104 104 92 125 110 113 94
70 118 107 108 98 150 133 131 116 160 140 140 117
95 142 129 130 118 181 161 157 139 195 170 166 138
120 164 149 150 135 210 186 181 160 226 197 189 157
150 189 170 172 155 241 214 206 183 261 227 213 178
185 215 194 195 176 275 245 234 208 298 259 240 200
240 252 227 229 207 324 288 274 243 352 305 277 230
300 289 261 263 237 372 331 313 278 406 351 313 260
400 345 311 314 283 446 397 372 331 488 422 366 305
500 396 356 360 324 512 456 425 378 563 486 414 345
630 456 410 416 373 592 527 488 435 653 562 471 391
800 529 475 482 432 687 612 563 502 761 654 537 446

1 000 607 544 552 495 790 704 643 574 878 753 607 505
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Tabela 37 Capacidades de condução de corrente, em ampères, para os métodos de
referência A1, A2, B1, B2, C e D

Condutores: cobre e alumínio
Isolação: EPR ou XLPE
Temperatura no condutor: 90°C
Temperaturas de referência do ambiente: 30°C (ar), 20°C (solo)

Métodos de referência indicados na tabela 33
A1 A2 B1 B2 C D

Número de condutores carregados

Seções
nominais

mm2
2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13)

Cobre
0,5 10 9 10 9 12 10 11 10 12 11 14 12

0,75 12 11 12 11 15 13 15 13 16 14 18 15
1 15 13 14 13 18 16 17 15 19 17 21 17

1,5 19 17 18,5 16,5 23 20 22 19,5 24 22 26 22
2,5 26 23 25 22 31 28 30 26 33 30 34 29
4 35 31 33 30 42 37 40 35 45 40 44 37
6 45 40 42 38 54 48 51 44 58 52 56 46

10 61 54 57 51 75 66 69 60 80 71 73 61
16 81 73 76 68 100 88 91 80 107 96 95 79
25 106 95 99 89 133 117 119 105 138 119 121 101
35 131 117 121 109 164 144 146 128 171 147 146 122
50 158 141 145 130 198 175 175 154 209 179 173 144
70 200 179 183 164 253 222 221 194 269 229 213 178
95 241 216 220 197 306 269 265 233 328 278 252 211
120 278 249 253 227 354 312 305 268 382 322 287 240
150 318 285 290 259 407 358 349 307 441 371 324 271
185 362 324 329 295 464 408 395 348 506 424 363 304
240 424 380 386 346 546 481 462 407 599 500 419 351
300 486 435 442 396 628 553 529 465 693 576 474 396
400 579 519 527 472 751 661 628 552 835 692 555 464
500 664 595 604 541 864 760 718 631 966 797 627 525
630 765 685 696 623 998 879 825 725 1 122 923 711 596
800 885 792 805 721 1 158 1020 952 837 1 311 1 074 811 679

1 000 1014 908 923 826 1332 1 173 1 088 957 1 515 1 237 916 767
Alumínio

16 64 58 60 55 79 71 72 64 84 76 73 61
25 84 76 78 71 105 93 94 84 101 90 93 78
35 103 94 96 87 130 116 115 103 126 112 112 94
50 125 113 115 104 157 140 138 124 154 136 132 112
70 158 142 145 131 200 179 175 156 198 174 163 138
95 191 171 175 157 242 217 210 188 241 211 193 164
120 220 197 201 180 281 251 242 216 280 245 220 186
150 253 226 230 206 323 289 277 248 324 283 249 210
185 288 256 262 233 368 330 314 281 371 323 279 236
240 338 300 307 273 433 389 368 329 439 382 322 272
300 387 344 352 313 499 447 421 377 508 440 364 308
400 462 409 421 372 597 536 500 448 612 529 426 361
500 530 468 483 426 687 617 573 513 707 610 482 408
630 611 538 556 490 794 714 658 590 821 707 547 464
800 708 622 644 566 922 830 760 682 958 824 624 529

1 000 812 712 739 648 1061 955 870 780 1108 950 706 598



ABNT NBR 5410:2004

© ABNT 2004  Todos os direitos reservados 103

Tabela 38  Capacidades de condução de corrente, em ampères, para os métodos de
referência E, F e G

Condutores: cobre e alumínio
Isolação: PVC
Temperatura no condutor: 70°C
Temperatura ambiente de referência: 30°C

Métodos de referência indicados na tabela 33
Cabos multipolares Cabos unipolares1)

Três condutores carregados,
no mesmo plano

Espaçados

Dois
condutores
carregados

Três
condutores
carregados

Dois
condutores
carregados,
justapostos

Três
condutores
carregados,
em trifólio Justapostos

Horizontal Vertical
Método E Método E Método F Método F Método F Método G Método G

Seções
nominais

dos
condutores

mm2

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Cobre

0,5 11 9 11 8 9 12 10
0,75 14 12 14 11 11 16 13

1 17 14 17 13 14 19 16
1,5 22 18,5 22 17 18 24 21
2,5 30 25 31 24 25 34 29
4 40 34 41 33 34 45 39
6 51 43 53 43 45 59 51

10 70 60 73 60 63 81 71
16 94 80 99 82 85 110 97
25 119 101 131 110 114 146 130
35 148 126 162 137 143 181 162
50 180 153 196 167 174 219 197
70 232 196 251 216 225 281 254
95 282 238 304 264 275 341 311
120 328 276 352 308 321 396 362
150 379 319 406 356 372 456 419
185 434 364 463 409 427 521 480
240 514 430 546 485 507 615 569
300 593 497 629 561 587 709 659
400 715 597 754 656 689 852 795
500 826 689 868 749 789 982 920
630 958 798 1005 855 905 1138 1070
800 1118 930 1169 971 1119 1325 1251

1 000 1 292 1 073 1 346 1 079 1 296 1 528 1 448
Alumínio

16 73 61 73 62 65 84 73
25 89 78 98 84 87 112 99
35 111 96 122 105 109 139 124
50 135 117 149 128 133 169 152
70 173 150 192 166 173 217 196
95 210 183 235 203 212 265 241
120 244 212 273 237 247 308 282
150 282 245 316 274 287 356 327
185 322 280 363 315 330 407 376
240 380 330 430 375 392 482 447
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Tabela 38 (conclusão)

Métodos de referência indicados na tabela 33
Cabos multipolares Cabos unipolares1)

Três condutores carregados,
no mesmo plano

Espaçados

Dois
condutores
carregados

Três
condutores
carregados

Dois
condutores
carregados,
justapostos

Três
condutores
carregados,
em trifólio Justapostos

Horizontal Vertical
Método E Método E Método F Método F Método F Método G Método G

Seções
nominais

dos
condutores

mm2

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Alumínio

300 439 381 497 434 455 557 519
400 528 458 600 526 552 671 629
500 608 528 694 610 640 775 730
630 705 613 808 711 640 775 730
800 822 714 944 832 875 1050 1000

1 000 948 823 1 092 965 1 015 1 213 1 161
1) Ou, ainda, condutores isolados, quando o método de instalação permitir.

Tabela 39  Capacidades de condução de corrente, em ampères, para os métodos de
referência E, F e G

Condutores: cobre e alumínio
Isolação: EPR ou XLPE
Temperatura no condutor: 90°C
Temperatura ambiente de referência: 30°C

Métodos de referência indicados na tabela 33
Cabos multipolares Cabos unipolares1)

Três condutores carregados,
no mesmo plano

Espaçados

Dois
condutores
carregados

Três
condutores
carregados

Dois
condutores
carregados,
justapostos

Três
condutores
carregados,
em trifólio Justapostos

Horizontal Vertical
Método E Método E Método F Método F Método F Método G Método G

Seções
nominais dos
condutores

mm2

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Cobre

0,5 13 12 13 10 10 15 12
0,75 17 15 17 13 14 19 16

1 21 18 21 16 17 23 19
1,5 26 23 27 21 22 30 25
2,5 36 32 37 29 30 41 35
4 49 42 50 40 42 56 48
6 63 54 65 53 55 73 63
10 86 75 90 74 77 101 88
16 115 100 121 101 105 137 120
25 149 127 161 135 141 182 161
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Tabela 39 (conclusão)

Métodos de referência indicados na tabela 33
Cabos multipolares Cabos unipolares1)

Três condutores carregados,
no mesmo plano

Espaçados

Dois
condutores
carregados

Três
condutores
carregados

Dois
condutores
carregados,
justapostos

Três
condutores
carregados,
em trifólio Justapostos

Horizontal Vertical
Método E Método E Método F Método F Método F Método G Método G

Seções
nominais dos
condutores

mm2

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Cobre

35 185 158 200 169 176 226 201
50 225 192 242 207 216 275 246
70 289 246 310 268 279 353 318
95 352 298 377 328 342 430 389

120 410 346 437 383 400 500 454
150 473 399 504 444 464 577 527
185 542 456 575 510 533 661 605
240 641 538 679 607 634 781 719
300 741 621 783 703 736 902 833
400 892 745 940 823 868 1 085 1 008
500 1 030 859 1 083 946 998 1 253 1 169
630 1 196 995 1 254 1 088 1 151 1 454 1 362
800 1 396 1 159 1 460 1 252 1 328 1 696 1 595

1 000 1 613 1 336 1 683 1 420 1 511 1 958 1 849
Alumínio

16 91 77 90 76 79 103 90
25 108 97 121 103 107 138 122
35 135 120 150 129 135 172 153
50 164 146 184 159 165 210 188
70 211 187 237 206 215 271 244
95 257 227 289 253 264 332 300

120 300 263 337 296 308 387 351
150 346 304 389 343 358 448 408
185 397 347 447 395 413 515 470
240 470 409 530 471 492 611 561
300 543 471 613 547 571 708 652
400 654 566 740 663 694 856 792
500 756 652 856 770 806 991 921
630 879 755 996 899 942 1 154 1 077
800 1 026 879 1 164 1 056 1 106 1 351 1 266

1 000 1 186 1 012 1 347 1 226 1 285 1 565 1 472
1) Ou, ainda, condutores isolados, quando o método de instalação permitir.
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6.2.5.3 Temperatura ambiente

6.2.5.3.1 O valor da temperatura ambiente a utilizar é o da temperatura do meio circundante quando o
condutor considerado não estiver carregado.

6.2.5.3.2 Os valores de capacidade de condução de corrente fornecidos pelas tabelas 36 a 39 são
referidos a uma temperatura ambiente de 30°C para todas as maneiras de instalar, exceto as linhas
enterradas, cujas capacidades são referidas a uma temperatura (no solo) de 20°C.

6.2.5.3.3 Se os condutores forem instalados em ambiente cuja temperatura difira dos valores indicados em
6.2.5.3.2, sua capacidade de condução de corrente deve ser determinada, usando-se as tabelas 36 a 39,
com a aplicação dos fatores de correção dados na tabela 40.

NOTA Os fatores de correção da tabela 40 não consideram o aumento de temperatura devido à radiação solar ou a
outras radiações infravermelhas. Quando os condutores forem submetidos a tais radiações, as capacidades de condução
de corrente devem ser calculadas pelos métodos especificados na ABNT NBR 11301.

Tabela 40  Fatores de correção para temperaturas ambientes diferentes
de 30ºC para linhas não-subterrâneas e de 20ºC
(temperatura do solo) para linhas subterrâneas

IsolaçãoTemperatura
oC PVC EPR ou XLPE

Ambiente
10 1,22 1,15
15 1,17 1,12
20 1,12 1,08
25 1,06 1,04
35 0,94 0,96
40 0,87 0,91
45 0,79 0,87
50 0,71 0,82
55 0,61 0,76
60 0,50 0,71
65 0,65
70 0,58
75 0,50
80 0,41

Do solo
10 1,10 1,07
15 1,05 1,04
25 0,95 0,96
30 0,89 0,93
35 0,84 0,89
40 0,77 0,85
45 0,71 0,80
50 0,63 0,76
55 0,55 0,71
60 0,45 0,65
65 0,60
70 0,53
75 0,46
80 0,38
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6.2.5.4 Resistividade térmica do solo

Nas tabelas 36 e 37, as capacidades de condução de corrente indicadas para linhas subterrâneas são
válidas para uma resistividade térmica do solo de 2,5 K.m/W. Quando a resistividade térmica do solo for
superior a 2,5 K.m/W, caso de solos muito secos, os valores indicados nas tabelas devem ser
adequadamente reduzidos, a menos que o solo na vizinhança imediata dos condutores seja substituído por
terra ou material equivalente com dissipação térmica mais favorável. A tabela 41 fornece fatores de correção
para resistividades térmicas do solo diferentes de 2,5 K.m/W.

NOTAS

1 O valor de 2,5 K.m/W é o recomendado pela IEC quando o tipo de solo e a localização geográfica não são
especificados.

2 Os valores de capacidade de condução de corrente indicados nas tabelas 36 e 37 para linhas subterrâneas referem-
se apenas a percursos no interior ou em torno das edificações. Para outras instalações, quando for possível conhecer
valores mais precisos da resistividade térmica do solo, em função da carga, os valores de capacidade de condução de
corrente podem ser calculados pelos métodos especificados na ABNT NBR 11301.

Tabela 41  Fatores de correção para linhas subterrâneas em solo com
resistividade térmica diferente de 2,5 K.m/W

Resistividade térmica K.m/W 1 1,5 2 3

Fator de correção 1,18 1,1 1,05 0,96

NOTAS

1  Os fatores de correção dados são valores médios para as seções nominais abrangidas nas
tabelas 36 e 37, com uma dispersão geralmente inferior a 5%.

2  Os fatores de correção são aplicáveis a cabos em eletrodutos enterrados a uma
profundidade de até 0,8 m.

3  Os fatores de correção para cabos diretamente enterrados são mais elevados para
resistividades térmicas inferiores a 2,5 K.m/W e podem ser calculados pelos métodos
indicados na ABNT NBR 11301.

6.2.5.5 Agrupamento de circuitos

6.2.5.5.1 Os valores de capacidade de condução de corrente fornecidos pelas tabelas 36 a 39 são válidos
para o número de condutores carregados que se encontra indicado em cada uma de suas colunas.
Para linhas elétricas contendo um total de condutores superior às quantidades indicadas nas tabelas 36 a 39,
a capacidade de condução de corrente dos condutores de cada circuito deve ser determinada, usando-se as
tabelas 36 a 39, com a aplicação dos fatores de correção pertinentes dados nas tabelas 42 a 45 (fatores de
agrupamento).

NOTAS

1 Sobre o número de condutores carregados a ser considerado, por circuito, ver 6.2.5.6.

2 Os fatores de agrupamento das tabelas 42 a 45 são aplicáveis a condutores com mesma temperatura máxima para
serviço contínuo. Para grupos contendo condutores com diferentes temperaturas máximas para serviço contínuo, a
determinação da capacidade de condução de corrente dos condutores, para todos os circuitos do grupo, deve ser
baseada não na temperatura máxima para serviço contínuo do condutor considerado, mas na menor temperatura máxima
admissível em serviço contínuo encontrada entre os condutores do grupo, acompanhada da aplicação do fator de
agrupamento incorrido.

6.2.5.5.2 Os condutores para os quais se prevê uma corrente de projeto não superior a 30% de sua
capacidade de condução de corrente, já determinada observando-se o fator de agrupamento incorrido,
podem ser desconsiderados para efeito de cálculo do fator de correção aplicável ao restante do grupo.
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6.2.5.5.3 As capacidades de condução de corrente indicadas nas tabelas 36 e 37 são válidas para
maneiras de instalar que se enquadrem nos métodos de referência A1, A2, B1, B2, C e D, e para:

a) dois condutores carregados (dois condutores isolados, dois cabos unipolares ou um cabo bipolar);

b) três condutores carregados (três condutores isolados, três cabos unipolares ou um cabo tripolar).

Para um número maior de condutores agrupados, devem ser aplicados os fatores de correção especificados
nas tabelas 42 a 45.

NOTAS

1 Os fatores de agrupamento foram calculados admitindo-se todos os condutores vivos permanentemente carregados
com 100% de sua carga. Caso o carregamento seja inferior a 100%, os fatores de correção podem ser aumentados.

2 Os fatores de correção da tabela 42 são aplicáveis a condutores agrupados em feixe, seja em linhas abertas ou
fechadas (os fatores pertinentes são os da linha 1 da tabela 42), e a condutores agrupados num mesmo plano e numa
única camada (demais linhas da tabela). Já os fatores de correção da tabela 43 são aplicáveis a agrupamentos
consistindo em mais de uma camada de condutores. Assim, no caso de agrupamento em camadas, os fatores de
correção aplicáveis são os da tabela 42, quando a camada for única, ou os da tabela 43, quando houver mais de uma
camada.

3 Os fatores de agrupamento das tabelas 44 e 45 são aplicáveis a linhas subterrâneas: os da tabela 44 a cabos
diretamente enterrados e os da tabela 45 a linhas em eletrodutos enterrados.

Tabela 42  Fatores de correção aplicáveis a condutores agrupados em feixe (em linhas abertas ou
fechadas) e a condutores agrupados num mesmo plano, em camada única

Número de circuitos ou de cabos multipolares
Ref.

Forma de agrupamento dos
condutores 1 2 3 4 5 6 7 8

9 a
11

12 a
15

16 a
19

³20

Tabelas dos
métodos de
referência

1
Em feixe: ao ar livre ou
sobre superfície; embutidos;
em conduto fechado

1,00 0,80 0,70 0,65 0,60 0,57 0,54 0,52 0,50 0,45 0,41 0,38
36 a 39

(métodos
A a F)

2
Camada única sobre
parede, piso, ou em bandeja
não perfurada ou prateleira

1,00 0,85 0,79 0,75 0,73 0,72 0,72 0,71 0,70

3 Camada única no teto 0,95 0,81 0,72 0,68 0,66 0,64 0,63 0,62 0,61

36 e 37
(método C)

4
Camada única em bandeja
perfurada

1,00 0,88 0,82 0,77 0,75 0,73 0,73 0,72
0,72

5
Camada única sobre leito,
suporte etc.

1,00 0,87 0,82 0,80 0,80 0,79 0,79 0,78 0,78

38 e 39
(métodos

E e F)

NOTAS
1 Esses fatores são aplicáveis a grupos homogêneos de cabos, uniformemente carregados.
2 Quando a distância horizontal entre cabos adjacentes for superior ao dobro de seu diâmetro externo, não é necessário aplicar nenhum fator de
redução.
3 O número de circuitos ou de cabos com o qual se consulta a tabela refere-se

 à quantidade de grupos de dois ou três condutores isolados ou cabos unipolares, cada grupo constituindo um circuito (supondo-se um só
condutor por fase, isto é, sem condutores em paralelo), e/ou
 à quantidade de cabos multipolares

que compõe o agrupamento, qualquer que seja essa composição (só condutores isolados, só cabos unipolares, só cabos multipolares ou qualquer
combinação).

4 Se o agrupamento for constituído, ao mesmo tempo, de cabos bipolares e tripolares, deve-se considerar o número total de cabos como sendo o
número de circuitos e, de posse do fator de agrupamento resultante, a determinação das capacidades de condução de corrente, nas tabelas 36 a 39,
deve ser então efetuada:

 na coluna de dois condutores carregados, para os cabos bipolares; e
 na coluna de três condutores carregados, para os cabos tripolares.

5 Um agrupamento com N condutores isolados, ou N cabos unipolares, pode ser considerado composto tanto de N/2 circuitos com dois condutores
carregados quanto de N/3 circuitos com três condutores carregados.

6 Os valores indicados são médios para a faixa usual de seções nominais, com dispersão geralmente inferior a 5%.
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Tabela 43  Fatores de correção aplicáveis a agrupamentos consistindo em mais de uma camada de
condutores  Métodos de referência C (tabelas 36 e 37), E e F (tabelas 38 e 39)

Quantidade de circuitos trifásicos ou de cabos multipolares por camada

2 3 4 ou 5 6 a 8 9 e mais

2 0,68 0,62 0,60 0,58 0,56

3 0,62 0,57 0,55 0,53 0,51

4 ou 5 0,60 0,55 0,52 0,51 0,49

6 a 8 0,58 0,53 0,51 0,49 0,48

Quantidade de
camadas

9 e mais 0,56 0,51 0,49 0,48 0,46

NOTAS

1 Os fatores são válidos independentemente da disposição da camada, se horizontal ou vertical.

2 Sobre condutores agrupados em uma única camada, ver tabela 42 (linhas 2 a 5 da tabela).

3 Se forem necessários valores mais precisos, deve-se recorrer à ABNT NBR 11301.

Tabela 44  Fatores de agrupamento para linhas com cabos diretamente enterrados

Distâncias entre cabos1) (a)
Número de

circuitos Nula Um diâmetro
de cabo 0,125 m 0,25 m 0,5 m

2

3

4

5

6

0,75

0,65

0,60

0,55

0,50

0,80

0,70

0,60

0,55

0,55

0,85

0,75

0,70

0,65

0,60

0,90

0,80

0,75

0,70

0,70

0,90

0,85

0,80

0,80

0,80
1)

Cabos multipolares Cabos unipolares

NOTA Os valores indicados são aplicáveis para uma profundidade de 0,7 m e uma resistividade térmica do solo de
2,5 K.m/W. São valores médios para as dimensões de cabos abrangidas nas tabelas 36 e 37. Os valores médios
arredondados podem apresentar erros de até ± 10% em certos casos. Se forem necessários valores mais precisos, deve-
se recorrer à ABNT NBR 11301.
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Tabela 45  Fatores de agrupamento para linhas em eletrodutos enterrados1)

Cabos multipolares em eletrodutos  Um cabo por eletroduto

Espaçamento entre eletrodutos (a)Número de
circuitos Nulo 0,25 m 0,5 m 1,0 m

2

3

4

5

6

0,85

0,75

0,70

0,65

0,60

0,90

0,85

0,80

0,80

0,80

0,95

0,90

0,85

0,85

0,80

0,95

0,95

0,90

0,90

0,80

Condutores isolados ou cabos unipolares em eletrodutos 2)  Um condutor por eletroduto

Espaçamento entre eletrodutos (a)Número de
circuitos

(grupos de dois
ou três

condutores)
Nulo 0,25 m 0,5 m 1,0 m

2

3

4

5

6

0,80

0,70

0,65

0,60

0,60

0,90

0,80

0,75

0,70

0,70

0,90

0,85

0,80

0,80

0,80

0,95

0,90

0,90

0,90

0,90

(a)
Cabos multipolares Cabos unipolares

1) Os valores indicados são aplicáveis para uma profundidade de 0,7 m e uma resistividade térmica do solo de
2,5 K.m/W. São valores médios para as seções de condutores constantes nas tabelas 36 e 37. Os valores médios
arredondados podem apresentar erros de até ±10% em certos casos. Se forem necessários valores mais precisos,
deve-se recorrer à ABNT NBR 11301.
2) Deve-se atentar para as restrições e problemas que envolvem o uso de condutores isolados ou cabos unipolares
em eletrodutos metálicos quando se tem um único condutor por eletroduto.

6.2.5.5.4 As capacidades de condução de corrente indicadas nas tabelas 38 e 39 são válidas para
maneiras de instalar que se enquadrem nos métodos de referência E, F e G, e para:

a) dois condutores carregados (dois condutores isolados, dois cabos unipolares ou um cabo bipolar);

b) três condutores carregados (três condutores isolados, três cabos unipolares ou um cabo tripolar).

Para um número maior de condutores, agrupados, devem ser aplicados os fatores de correção especificados
na tabela 42, quando os condutores forem dispostos em feixe ou num mesmo plano, em camada única; ou
então os fatores de agrupamento da tabela 43, quando os condutores forem dispostos em mais de uma
camada.
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NOTAS (comuns a 6.2.5.5.3 e 6.2.5.5.4)

1 Os fatores de redução para agrupamento de circuitos são valores médios calculados para as dimensões de
condutores, tipos de cabos e condições de instalação considerados. Deve-se atentar para as notas de cada tabela.
Em alguns casos pode ser desejável um cálculo mais preciso.

2 Os fatores de correção foram calculados admitindo-se um agrupamento de condutores semelhantes igualmente
carregados. Quando um grupo contiver condutores de dimensões diferentes, devem ser tomadas precauções quanto ao
carregamento dos condutores de menor seção (ver 6.2.5.5.5).

6.2.5.5.5 Os fatores de agrupamento indicados nas tabelas 42 a 45 são válidos para grupos de condutores
semelhantes, igualmente carregados. São considerados condutores semelhantes  aqueles cujas
capacidades de condução de corrente baseiam-se na mesma temperatura máxima para serviço contínuo e
cujas seções nominais estão contidas no intervalo de três seções normalizadas sucessivas. Quando os
condutores de um grupo não preencherem essa condição, os fatores de agrupamento aplicáveis devem ser
obtidos recorrendo-se a qualquer das duas alternativas seguintes:

a) cálculo caso a caso, utilizando, por exemplo, a ABNT NBR 11301; ou

b) caso não seja viável um cálculo mais específico, adoção do fator F da expressão:

n
F 1

=

onde:

F é o fator de correção;

n é o número de circuitos ou de cabos multipolares.

NOTAS

1 O cálculo de fatores de correção para grupos contendo condutores das mais diferentes seções nominais depende da
quantidade total de condutores e da combinação de seções, o que torna virtualmente inviável a elaboração de tabelas de
uso prático, tantas seriam as variáveis envolvidas.

2 A expressão indicada na alínea b) está a favor da segurança e reduz os perigos de sobrecarga nos condutores de
menor seção nominal. Pode, no entanto, resultar no superdimensionamento dos condutores de seções mais elevadas.

6.2.5.6 Número de condutores carregados

6.2.5.6.1 O número de condutores carregados a ser considerado é aquele indicado na tabela 46, de
acordo com o esquema de condutores vivos do circuito. Em particular, no caso de circuito trifásico com
neutro, quando a circulação de corrente no neutro não for acompanhada de redução correspondente na
carga dos condutores de fase, o neutro deve ser computado como condutor carregado. É o que acontece
quando a corrente nos condutores de fase contém componentes harmônicas de ordem três e múltiplos numa
taxa superior a 15%. Nessas condições, o circuito trifásico com neutro deve ser considerado como
constituído de quatro condutores carregados e a determinação da capacidade de condução de corrente dos
condutores deve ser afetada do fator de correção devido ao carregamento do neutro . Tal fator, que em
caráter geral é de 0,86, independentemente do método de instalação, é aplicável então às capacidades de
condução de corrente válidas para três condutores carregados.

NOTAS

1 As tabelas de capacidade de condução de corrente (tabelas 36 a 39) trazem colunas para dois e para três
condutores carregados, mas nenhuma coluna válida especificamente para quatro condutores carregados. Por isso a
determinação da capacidade de condução de corrente para quatro condutores carregados deve ser feita aplicando-se o
fator de 0,86 às capacidades de condução de corrente válidas para três condutores carregados  sem prejuízo dos
demais fatores de correção eventualmente aplicáveis, como os referentes a temperatura ambiente, resistividade térmica
do solo e agrupamento de circuitos.
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2 Alternativamente, o fator de correção devido ao carregamento do neutro pode ser determinado caso a caso, de
acordo com o método de instalação, assumindo-se que quatro condutores carregados correspondem a dois circuitos de
dois condutores carregados cada. Nessas condições, o fator de correção devido ao carregamento do neutro corresponde
então ao fator de agrupamento válido para dois circuitos e para o método de instalação considerado (os fatores de
agrupamento são dados nas tabelas 42 a 45, de acordo com o método de instalação), e é aplicável às capacidades de
condução de corrente válidas para dois condutores carregados.

3 O fator de correção devido ao carregamento do neutro só é pertinente a circuitos trifásicos com neutro.

4 O fator de correção devido ao carregamento do neutro pode ser dispensado nos casos em que a definição da seção
dos condutores embutir um sobredimensionamento dos condutores de fase, nos níveis mencionados em F.2 e F.3.

5 Sobre dimensionamento do condutor neutro, ver 6.2.6.2.

Tabela 46  Número de condutores carregados a ser considerado,
em função do tipo de circuito

Esquema de condutores
vivos do circuito

Número de condutores
carregados a ser adotado

Monofásico a dois condutores 2
Monofásico a três condutores 2
Duas fases sem neutro 2
Duas fases com neutro 3
Trifásico sem neutro 3
Trifásico com neutro 3 ou 41)

1) Ver 6.2.5.6.1.

6.2.5.6.2 Os condutores utilizados unicamente como condutores de proteção (PE) não são considerados.
Os condutores PEN são considerados como condutores neutros.

6.2.5.7 Condutores em paralelo

6.2.5.7.1 Quando dois ou mais condutores forem ligados em paralelo na mesma fase ou polaridade, isso
não deve comprometer o atendimento de 6.2.5.2.1. Para tanto:

a) devem ser tomadas medidas que garantam igual divisão de corrente entre os condutores em paralelo,
conforme 6.2.5.7.2; ou

b) realizado um estudo específico sobre a divisão da corrente entre os condutores em paralelo, de modo
que o atendimento de 6.2.5.2.1 possa ser equacionado para cada condutor, individualmente.

6.2.5.7.2 A exigência apresentada na alínea a) de 6.2.5.7.1 é considerada atendida se os condutores em
paralelo tiverem a mesma constituição, a mesma seção nominal, aproximadamente o mesmo comprimento,
não apresentarem derivações ao longo de seu percurso e, além disso, forem:

a) veias de cabos multipolares ou de cabos multiplexados, qualquer que seja a seção nominal, cada cabo
contendo todas as fases ou polaridades e o respectivo neutro, se existir; ou

b) condutores isolados ou cabos unipolares em trifólio, em formação plana ou em conduto fechado, com
seção igual ou inferior a 50 mm2 em cobre, ou 70 mm2 em alumínio, cada grupo ou conduto fechado
contendo todas as fases ou polaridades e o respectivo neutro, se existir; ou, ainda,

c) cabos unipolares com seção superior a 50 mm2 em cobre, ou 70 mm2 em alumínio, agrupados segundo
configurações especiais adaptadas a cada caso, cada grupo contendo todas as fases e o respectivo
neutro, se existir, sendo as configurações definidas de modo a obter-se o maior equilíbrio possível entre
as impedâncias dos condutores de cada fase.
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6.2.5.8 Variações das condições de instalação num percurso

Quando forem identificadas, ao longo do percurso previsto de uma linha elétrica, diferentes condições de
resfriamento (dissipação de calor), as capacidades de condução de corrente dos seus condutores devem ser
determinadas com base nas condições mais desfavoráveis encontradas.

6.2.6 Condutores de fase e condutor neutro

6.2.6.1 Seção dos condutores de fase

6.2.6.1.1 A seção dos condutores de fase, em circuitos de corrente alternada, e dos condutores vivos, em
circuitos de corrente contínua, não deve ser inferior ao valor pertinente dado na tabela 47.

Tabela 47  Seção mínima dos condutores1)

Tipo de linha Utilização do circuito Seção mínima do condutor mm2  -
material

Circuitos de iluminação 1,5 Cu
16 Al

Circuitos de força2) 2,5 Cu
16 Al

Condutores e
cabos isolados

Circuitos de sinalização e circuitos de
controle 0,5 Cu3)

Circuitos de força 10Cu
16 Al

Instalações fixas
em geral

Condutores nus
Circuitos de sinalização e circuitos de
controle 4 Cu

Para um equipamento específico Como especificado na norma do
equipamento

Para qualquer outra aplicação 0,75 Cu4)Linhas flexíveis com cabos isolados

Circuitos a extrabaixa tensão para
aplicações especiais 0,75 Cu

1) Seções mínimas ditadas por razões mecânicas
2) Os circuitos de tomadas de corrente são considerados circuitos de força.
3) Em circuitos de sinalização e controle destinados a equipamentos eletrônicos é admitida uma seção mínima de 0,1 mm2.
4)  Em cabos multipolares flexíveis contendo sete ou mais veias é admitida uma seção mínima de 0,1 mm2.

6.2.6.1.2 A seção dos condutores deve ser determinada de forma a que sejam atendidos, no mínimo,
todos os seguintes critérios:

a) a capacidade de condução de corrente dos condutores deve ser igual ou superior à corrente de projeto
do circuito, incluindo as componentes harmônicas, afetada dos fatores de correção aplicáveis (ver 6.2.5);

b) a proteção contra sobrecargas, conforme 5.3.4 e 6.3.4.2;

c) a proteção contra curtos-circuitos e solicitações térmicas, conforme 5.3.5 e 6.3.4.3;

d) a proteção contra choques elétricos por seccionamento automático da alimentação em esquemas TN e
IT, quando pertinente (5.1.2.2.4);

e) os limites de queda de tensão, conforme 6.2.7; e

f) as seções mínimas indicadas em 6.2.6.1.1.
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6.2.6.2 Condutor neutro

6.2.6.2.1 O condutor neutro não pode ser comum a mais de um circuito.

6.2.6.2.2 O condutor neutro de um circuito monofásico deve ter a mesma seção do condutor de fase.

6.2.6.2.3 Quando, num circuito trifásico com neutro, a taxa de terceira harmônica e seus múltiplos for
superior a 15%, a seção do condutor neutro não deve ser inferior à dos condutores de fase, podendo ser
igual à dos condutores de fase se essa taxa não for superior a 33%.

NOTAS

1 Tais níveis de correntes harmônicas são encontrados, por exemplo, em circuitos que alimentam luminárias com
lâmpadas de descarga, incluindo as fluorescentes.

2 O caso de taxas superiores a 33% é tratado em 6.2.6.2.5.

6.2.6.2.4 A seção do condutor neutro de um circuito com duas fases e neutro não deve ser inferior à seção
dos condutores de fase, podendo ser igual à dos condutores de fase se a taxa de terceira harmônica e seus
múltiplos não for superior a 33%.

NOTA O caso de taxas superiores a 33% é tratado em 6.2.6.2.5.

6.2.6.2.5 Quando, num circuito trifásico com neutro ou num circuito com duas fases e neutro, a taxa de
terceira harmônica e seus múltiplos for superior a 33%, pode ser necessário um condutor neutro com seção
superior à dos condutores de fase.

NOTAS

1 Tais níveis de correntes harmônicas são encontrados, por exemplo, em circuitos que alimentam principalmente
computadores ou outros equipamentos de tecnologia de informação.

2 Para se determinar a seção do condutor neutro, com confiança, é necessária uma estimativa segura do conteúdo de
terceira harmônica das correntes de fase e do comportamento imposto à corrente de neutro pelas condições de
desequilíbrio em que o circuito pode vir a operar. O anexo F fornece subsídios para esse dimensionamento.

6.2.6.2.6 Num circuito trifásico com neutro e cujos condutores de fase tenham uma seção superior a
25 mm2, a seção do condutor neutro pode ser inferior à dos condutores de fase, sem ser inferior aos valores
indicados na tabela 48, em função da seção dos condutores de fase, quando as três condições seguintes
forem simultaneamente atendidas:

a) o circuito for presumivelmente equilibrado, em serviço normal;

b) a corrente das fases não contiver uma taxa de terceira harmônica e múltiplos superior a 15%; e

c) o condutor neutro for protegido contra sobrecorrentes conforme 5.3.2.2.

NOTA Os valores da tabela 48 são aplicáveis quando os condutores de fase e o condutor neutro forem do mesmo
metal.
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Tabela 48  Seção reduzida do condutor neutro1)

Seção dos condutores de fase
mm2

Seção reduzida do condutor neutro
mm2

S £ 25 S

35 25

50 25

70 35

95 50

120 70

150 70

185 95

240 120

300 150

400 185
1) As condições de utilização desta tabela são dadas em 6.2.6.2.6.

6.2.7 Quedas de tensão

6.2.7.1 Em qualquer ponto de utilização da instalação, a queda de tensão verificada não deve ser
superior aos seguintes valores, dados em relação ao valor da tensão nominal da instalação:

a) 7%, calculados a partir dos terminais secundários do transformador MT/BT, no caso de transformador de
propriedade da(s) unidade(s) consumidora(s);

b) 7%, calculados a partir dos terminais secundários do transformador MT/BT da empresa distribuidora de
eletricidade, quando o ponto de entrega for aí localizado;

c) 5%, calculados a partir do ponto de entrega, nos demais casos de ponto de entrega com fornecimento
em tensão secundária de distribuição;

d) 7%, calculados a partir dos terminais de saída do gerador, no caso de grupo gerador próprio.

NOTAS

1 Estes limites de queda de tensão são válidos quando a tensão nominal dos equipamentos de utilização previstos for
coincidente com a tensão nominal da instalação.

2 Ver definição de ponto de entrega  (3.4.3).

3 Nos casos das alíneas a), b) e d), quando as linhas principais da instalação tiverem um comprimento superior a
100 m, as quedas de tensão podem ser aumentadas de 0,005% por metro de linha superior a 100 m, sem que, no
entanto, essa suplementação seja superior a 0,5%.

4 Para circuitos de motores, ver também 6.5.1.2.1, 6.5.1.3.2 e 6.5.1.3.3.

6.2.7.2 Em nenhum caso a queda de tensão nos circuitos terminais pode ser superior a 4%.

6.2.7.3 Quedas de tensão maiores que as indicadas em 6.2.7.1 são permitidas para equipamentos com
corrente de partida elevada, durante o período de partida, desde que dentro dos limites permitidos em suas
normas respectivas.
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6.2.7.4 Para o cálculo da queda de tensão num circuito deve ser utilizada a corrente de projeto do
circuito.

NOTAS

1 A corrente de projeto inclui as componentes harmônicas.

2 Para circuitos de motores, ver também 6.5.1.2.1, 6.5.1.3.2 e 6.5.1.3.3.

6.2.8 Conexões

6.2.8.1 As conexões de condutores entre si e com outros componentes da instalação devem garantir
continuidade elétrica durável, adequada suportabilidade mecânica e adequada proteção mecânica.

6.2.8.2 Na seleção dos meios de conexão devem ser considerados:

a) o material dos condutores, incluindo sua isolação;

b) a quantidade de fios e formato dos condutores;

c) a seção dos condutores;

d) o número de condutores a serem conectados conjuntamente.

NOTA É aconselhável evitar o uso de conexões soldadas em circuitos de energia. Se tais conexões forem utilizadas,
elas devem ter resistência à fluência e a solicitações mecânicas compatível com a aplicação.

6.2.8.3 As conexões devem ser acessíveis para verificação, ensaios e manutenção, exceto nos
seguintes casos:

a) emendas de cabos enterrados; e

b) emendas imersas em compostos ou seladas.

6.2.8.4 Se necessário, devem ser tomadas precauções para que a temperatura atingida nas conexões,
em serviço normal, não afete a isolação das partes condutoras conectadas.

6.2.8.5 As conexões devem poder suportar os esforços impostos pelas correntes, seja em condições
normais, seja em condições de falta. Além disso, as conexões não devem sofrer modificações inadmissíveis
em decorrência de seu aquecimento, do envelhecimento dos isolantes e das vibrações que ocorrem em
serviço normal. Em particular, devem ser consideradas as influências da dilatação térmica e das tensões
eletroquímicas, que variam de metal para metal, bem como as influências da temperatura que afetam a
resistência mecânica dos materiais.

6.2.8.6 Devem ser tomadas precauções para evitar que partes condutoras de corrente energizem partes
metálicas normalmente isoladas de partes vivas ou a capa metálica dos cabos, quando existente.

6.2.8.7 Salvo nos casos de linhas aéreas e de linhas de contato alimentando equipamentos móveis, as
conexões de condutores entre si e com equipamentos não devem ser submetidas a nenhum esforço de
tração ou de torção.

6.2.8.8 Nas linhas elétricas constituídas por condutos fechados só se admitem conexões contidas em
invólucros apropriados, tais como caixas, quadros, etc., que garantam a necessária acessibilidade e proteção
mecânica.

6.2.8.9 As conexões devem ser realizadas de modo que a pressão de contato independa do material
isolante.
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6.2.8.10 É vedada a aplicação de solda a estanho na terminação de condutores, para conectá-los a
bornes ou terminais de dispositivos ou equipamentos elétricos.

6.2.8.11 Os meios de conexão utilizados na ligação direta de condutores de alumínio a terminais de
dispositivos ou equipamentos elétricos que admitam tal conexão devem atender aos requisitos das normas
aplicáveis a conexões para alumínio.

NOTA Na falta de meios de conexão adequados para conexão direta com alumínio, o condutor deve ser emendado
com um condutor de cobre, através de conector especial, e então ligado ao equipamento.

6.2.8.12 As conexões para alumínio com aperto por meio de parafuso devem ser executadas de forma a
garantir pressão adequada sobre o condutor de alumínio. Esta pressão é assegurada pelo controle de torque
durante o aperto do parafuso. O torque adequado deve ser fornecido pelo fabricante do conector ou do
equipamento que inclua os conectores.

6.2.8.13 As conexões prensadas devem ser realizadas por meio de ferramentas adequadas ao tipo e
tamanho de conector utilizado, de acordo com as recomendações do fabricante do conector.

6.2.8.14 Em condutores de alumínio somente são admitidas emendas por meio de conectores por
compressão ou solda adequada.

6.2.8.15 A conexão entre cobre e alumínio deve ser realizada exclusivamente por meio de conectores
adequados a este fim.

6.2.9 Condições gerais de instalação

6.2.9.1 Proteção contra influências externas

A proteção contra influências externas conferida pela maneira de instalar deve ser assegurada de maneira
contínua.

6.2.9.2 Extremidades das linhas

A continuidade da proteção contra influências externas, referida em 6.2.9.1, deve incluir as extremidades das
linhas elétricas, especialmente os pontos em que elas penetram nos equipamentos, assegurando-se a
estanqueidade, quando necessária.

NOTA A estanqueidade pode ser provida, por exemplo, por prensa-cabos.

6.2.9.3 Travessias de paredes

Nas travessias de paredes, as linhas elétricas devem ser providas de proteção mecânica adicional, exceto se
sua robustez for o suficiente para garantir a integridade nos trechos de travessia.

6.2.9.4 Proximidade de linhas não-elétricas

6.2.9.4.1 Quando as linhas elétricas se situarem nas proximidades de linhas não-elétricas, o afastamento
entre as superfícies externas de ambas deve garantir que a intervenção em uma delas não represente risco
de danificação à outra.

6.2.9.4.2 As linhas elétricas não devem ser dispostas nas proximidades de canalizações que produzam
calor, fumaça ou vapores cujos efeitos podem ser prejudiciais à instalação, a menos que as linhas sejam
protegidas contra esses efeitos, como, por exemplo, interpondo-se um anteparo adequado entre a linha
elétrica e aquelas canalizações.

6.2.9.4.3 Não se admitem linhas elétricas no interior de dutos de exaustão de fumaça ou de dutos de
ventilação.
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6.2.9.4.4 Quando a linha elétrica, no todo ou em parte, seguir o mesmo percurso de canalizações que
possam gerar condensações (tais como tubulações de água e de vapor), ela não deve ser disposta abaixo
dessas canalizações, a menos que sejam tomadas precauções para protegê-la dos efeitos da condensação.

6.2.9.5 Proximidade de outras linhas elétricas

Circuitos sob tensões que se enquadrem uma(s) na faixa I e outra(s) na faixa II definidas no anexo A não
devem compartilhar a mesma linha elétrica, a menos que todos os condutores sejam isolados para a tensão
mais elevada presente ou, então, que seja atendida uma das seguintes condições:

a) os condutores com isolação apenas suficiente para a aplicação a que se destinam forem instalados em
compartimentos separados do conduto a ser compartilhado;

b) forem utilizados eletrodutos separados.

NOTA Esses requisitos não levam em conta cuidados específicos visando compatibilidade eletromagnética. Sobre
proteção contra perturbações eletromagnéticas, ver 5.4 e 6.4.

6.2.9.6 Barreiras corta-fogo

6.2.9.6.1 Quando uma linha elétrica atravessar elementos da construção, tais como pisos, paredes,
coberturas, tetos, etc., as aberturas remanescentes à passagem da linha devem ser obturadas de modo a
preservar a característica de resistência ao fogo de que o elemento for dotado.

NOTA No caso de linhas dispostas em poços verticais, ver 6.2.9.6.8.

6.2.9.6.2 Linhas elétricas tais como as constituídas por eletrodutos ou condutos fechados equivalentes e
as pré-fabricadas, que penetrem em elementos da construção cuja resistência ao fogo seja conhecida e
especificada, devem ser obturadas internamente, de forma a garantir pelo menos o mesmo o grau de
resistência ao fogo do elemento em questão, e também obturadas externamente, conforme 6.2.9.6.1.

6.2.9.6.3 As prescrições de 6.2.9.6.1 e 6.2.9.6.2 são consideradas atendidas se a obturação provida for de
um modelo que tenha sido submetido a ensaio de tipo.

6.2.9.6.4 Os eletrodutos ou condutos fechados equivalentes que sejam não-propagantes de chama e cuja
área de seção transversal interna seja de no máximo 710 mm2 não precisam ser obturados internamente,
desde que:

a) os eletrodutos ou condutos equivalentes apresentem grau de proteção IP33; e

b) todas as extremidades da linha que terminem em um compartimento construtivamente separado do
compartimento do qual ela provém satisfaçam o grau de proteção IP33.

6.2.9.6.5 Toda obturação destinada a cumprir com 6.2.9.6.1 e/ou 6.2.9.6.2 deve atender às prescrições
das alíneas a) a c), bem como às de 6.2.9.6.6:

a) deve ser compatível com os materiais da linha elétrica com os quais  tiver contato;

b) deve permitir as dilatações e contrações da linha elétrica sem que isso reduza sua efetividade como
barreira corta-fogo;

c) deve apresentar estabilidade mecânica adequada, capaz de suportar os esforços que podem sobrevir de
danos causados pelo fogo aos meios de fixação e de suporte da linha elétrica.

NOTA Esta prescrição é considerada atendida:

 se a fixação da linha elétrica for reforçada com grampos, abraçadeiras ou suportes, instalados a não mais de
750 mm da obturação e capazes de suportar as cargas mecânicas esperadas em conseqüência da ruptura dos
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suportes situados do lado da parede já atingido pelo fogo e de tal forma que nenhum esforço seja transmitido à
obturação; ou

se a concepção da própria obturação garantir uma sustentação adequada, na situação considerada.

6.2.9.6.6 As obturações devem poder suportar as mesmas influências externas a que a linha elétrica for
submetida e, além disso:

a) devem ter uma resistência aos produtos de combustão equivalente à dos elementos da construção nos
quais forem aplicadas;

b) devem apresentar um grau de proteção contra penetração de água pelo menos igual ao requerido dos
elementos da construção nos quais forem aplicadas; e

c) devem ser protegidas, tanto quanto as linhas, contra gotas de água que, escorrendo ao longo da linha,
possam vir a se concentrar no ponto obturado, a menos que os materiais utilizados sejam todos
resistentes à umidade, originalmente e/ou após finalizada a obturação.

6.2.9.6.7 Nos espaços de construção e nas galerias devem ser tomadas precauções adequadas para
evitar a propagação de um incêndio.

6.2.9.6.8 No caso de linhas elétricas dispostas em poços verticais atravessando diversos níveis, cada
travessia de piso deve ser obturada de modo a impedir a propagação de incêndio. Admite-se que essa
obturação das travessias possa não ser provida nas seguintes situações:

a) no caso de linhas constituídas por cabos fixados em paredes ou em tetos, quando os cabos forem
não-propagantes de chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos;

b) no caso de linha em conduto aberto, quando os cabos forem não-propagantes de chama, livres de
halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos e o conduto, caso não seja metálico ou de
outro material incombustível, também for não-propagante de chama, livre de halogênio e com baixa
emissão de fumaça e gases tóxicos;

c) no caso de linha em conduto fechado, quando o conduto for metálico ou de outro material incombustível
ou, ainda, caso não seja metálico ou de outro material incombustível, quando o conduto for
não-propagante de chama, livre de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos.
Na primeira hipótese (conduto metálico ou de outro material incombustível), os condutores e cabos
podem ser apenas não-propagantes de chama; na segunda, os cabos devem ser não-propagantes de
chama, livres de halogênio e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos.

6.2.10 Disposição dos condutores

6.2.10.1 Os cabos multipolares só devem conter os condutores de um mesmo e único circuito.

6.2.10.2 Admite-se que os condutos fechados contenham condutores de mais de um circuito nos
seguintes casos:

a) quando as quatro condições seguintes forem simultaneamente atendidas:

 os circuitos pertencerem à mesma instalação, isto é, se originarem do mesmo dispositivo geral de
manobra e proteção;

 as seções nominais dos condutores de fase estiverem contidas dentro de um intervalo de
três valores normalizados sucessivos;

 todos os condutores tiverem à mesma temperatura máxima para serviço contínuo; e

 todos os condutores forem isolados para a mais alta tensão nominal presente; ou
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b) no caso dos circuitos de força, de comando e/ou sinalização de um mesmo equipamento.

6.2.10.3 Os condutores de um mesmo circuito, incluindo o condutor de proteção, devem estar nas
proximidades imediatas uns dos outros.

6.2.10.4 Quando forem usados condutores em paralelo, eles devem ser reunidos em tantos grupos
quantos forem os condutores em paralelo, cada grupo contendo um condutor de cada fase ou polaridade.
Os condutores de cada grupo devem estar instalados nas proximidades imediatas uns dos outros.

NOTA Em particular, no caso de condutos fechados metálicos, todos os condutores vivos de um mesmo circuito
devem estar contidos em um mesmo conduto.

6.2.11 Prescrições para instalação

6.2.11.1 Eletrodutos

6.2.11.1.1 É vedado o uso, como eletroduto, de produtos que não sejam expressamente apresentados e
comercializados como tal.

NOTA Esta proibição inclui, por exemplo, produtos caracterizados por seus fabricantes como mangueiras .

6.2.11.1.2 Nas instalações elétricas abrangidas por esta Norma só são admitidos eletrodutos
não-propagantes de chama.

6.2.11.1.3 Só são admitidos em instalação embutida os eletrodutos que suportem os esforços de
deformação característicos da técnica construtiva utilizada.

6.2.11.1.4 Em qualquer situação, os eletrodutos devem suportar as solicitações mecânicas, químicas,
elétricas e térmicas a que forem submetidos nas condições da instalação.

6.2.11.1.5 Nos eletrodutos só devem ser instalados condutores isolados, cabos unipolares ou cabos
multipolares.

NOTA Isso não exclui o uso de eletrodutos para proteção mecânica, por exemplo, de condutores de aterramento.

6.2.11.1.6 As dimensões internas dos eletrodutos e de suas conexões devem permitir que, após montagem
da linha, os condutores possam ser instalados e retirados com facilidade. Para tanto:

a) a taxa de ocupação do eletroduto, dada pelo quociente entre a soma das áreas das seções transversais
dos condutores previstos, calculadas com base no diâmetro externo, e a área útil da seção transversal
do eletroduto, não deve ser superior a:

 53% no caso de um condutor;

 31% no caso de dois condutores;

 40% no caso de três ou mais condutores;

b) os trechos contínuos de tubulação, sem interposição de caixas ou equipamentos, não devem exceder
15 m de comprimento para linhas internas às edificações e 30 m para as linhas em áreas externas às
edificações, se os trechos forem retilíneos. Se os trechos incluírem curvas, o limite de 15 m e o de 30 m
devem ser reduzidos em 3 m para cada curva de 90°.

NOTA Quando não for possível evitar a passagem da linha por locais que impeçam, por algum motivo, a colocação
de caixa intermediária, o comprimento do trecho contínuo pode ser aumentado, desde que seja utilizado um eletroduto de
tamanho nominal imediatamente superior para cada 6 m, ou fração, de aumento da distância máxima calculada segundo
os critérios da alínea b). Assim, um aumento, por exemplo, de 9 m implica um eletroduto com tamanho dois degraus
acima do inicialmente definido, com base na taxa de ocupação máxima indicada na alínea a).
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6.2.11.1.7 Em cada trecho de tubulação delimitado, de um lado e de outro, por caixa ou extremidade de
linha, qualquer que seja essa combinação (caixa caixa, caixa extremidade ou extremidade extremidade),
podem ser instaladas no máximo três curvas de 90° ou seu equivalente até no máximo 270°. Em nenhuma
hipótese devem ser instaladas curvas com deflexão superior a 90°.

6.2.11.1.8 As curvas, quando originadas do dobramento do eletroduto, sem o uso de acessório específico,
não devem resultar em redução das dimensões internas do eletroduto.

6.2.11.1.9 Devem ser empregadas caixas:

a) em todos os pontos da tubulação onde houver entrada ou saída de condutores, exceto nos pontos de
transição de uma linha aberta para a linha em eletrodutos, os quais, nestes casos, devem ser rematados
com buchas;

b) em todos os pontos de emenda ou de derivação de condutores;

c) sempre que for necessário segmentar a tubulação, para atendimento do disposto em 6.2.11.1.6-b).

6.2.11.1.10 A localização das caixas deve ser de modo a garantir que elas sejam facilmente acessíveis.
Elas devem ser providas de tampas ou, caso alojem interruptores, tomadas de corrente e congêneres,
fechadas com os espelhos que completam a instalação desses dispositivos. As caixas de saída para
alimentação de equipamentos podem ser fechadas com as placas destinadas à fixação desses equipamentos.

NOTA Admite-se a ausência de tampa em caixas de derivação ou de passagem instaladas em forros ou pisos falsos,
desde que essas caixas efetivamente só se tornem acessíveis com a remoção das placas do forro ou do piso falso e que
se destinem exclusivamente a emenda e/ou derivação de condutores, sem acomodar nenhum dispositivo ou
equipamento.

6.2.11.1.11 Os condutores devem formar trechos contínuos entre as caixas, não se admitindo emendas e
derivações senão no interior das caixas. Condutores emendados ou cuja isolação tenha sido danificada e
recomposta com fita isolante ou outro material não devem ser enfiados em eletrodutos.

6.2.11.1.12 Na montagem das linhas a serem embutidas em concreto armado, os eletrodutos devem ser
dispostos de modo a evitar sua deformação durante a concretagem. As caixas, bem como as bocas dos
eletrodutos, devem ser fechadas com vedações apropriadas que impeçam a entrada de argamassas ou nata
de concreto durante a concretagem.

6.2.11.1.13 As junções dos eletrodutos embutidos devem ser efetuadas com auxílio de acessórios estanques
aos materiais de construção.

6.2.11.1.14 Os eletrodutos só devem ser cortados perpendicularmente a seu eixo. Deve ser retirada toda
rebarba suscetível de danificar a isolação dos condutores.

6.2.11.1.15 Nas juntas de dilatação, os eletrodutos rígidos devem ser seccionados, o que pode exigir certas
medidas compensatórias, como, por exemplo, o uso de luvas flexíveis ou cordoalhas destinadas a garantir a
continuidade elétrica de um eletroduto metálico.

6.2.11.1.16 Quando necessário, os eletrodutos rígidos isolantes devem ser providos de juntas de expansão
para compensar as variações térmicas.

6.2.11.1.17 A enfiação dos condutores só deve ser iniciada depois que a montagem dos eletrodutos for
concluída, não restar nenhum serviço de construção suscetível de danificá-los e a linha for submetida a uma
limpeza completa.

6.2.11.1.18 Para facilitar a enfiação dos condutores, podem ser utilizados:

a) guias de puxamento; e/ou

b) talco, parafina ou outros lubrificantes que não prejudiquem a isolação dos condutores.
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NOTA Os guias de puxamento só devem ser introduzidos após finalizadas as tubulações, e não durante sua
execução.

6.2.11.2 Molduras

6.2.11.2.1 Nas molduras só devem ser instalados condutores isolados ou cabos unipolares.

6.2.11.2.2 As ranhuras das molduras devem possuir dimensões que facilitem o alojamento dos condutores.

6.2.11.2.3 Cada ranhura deve ser ocupada apenas por um único e mesmo circuito.

6.2.11.2.4 As molduras não devem ser embutidas na alvenaria, nem cobertas por papel de parede, tecido
ou qualquer outro material, devendo permanecer aparentes.

6.2.11.3 Bandejas, leitos, prateleiras, suportes horizontais e fixação direta dos cabos em paredes ou
tetos

6.2.11.3.1 Nas linhas elétricas em que os condutos forem bandejas, leitos, prateleiras ou suportes
horizontais, e nas linhas em que os cabos forem diretamente fixados em paredes ou tetos, só devem ser
utilizados cabos unipolares ou cabos multipolares.

6.2.11.3.2 Para a fixação direta dos cabos em paredes ou tetos, podem ser usadas abraçadeiras, argolas
ou outros meios.

NOTA Não se recomenda o uso de materiais magnéticos quando estes estiverem sujeitos à indução significativa de
corrente.

6.2.11.3.3 Os meios de fixação, as bandejas, leitos, prateleiras ou suportes devem ser escolhidos e
dispostos de maneira a não danificar os cabos nem comprometer seu desempenho. Eles devem possuir
propriedades que lhes permitam suportar sem danos as influências externas a que forem submetidos.

6.2.11.3.4 Nos percursos verticais deve ser assegurado que o esforço de tração imposto pelo peso dos
cabos não resulte em deformação ou ruptura dos condutores. Esse esforço de tração também não deve
recair sobre as conexões.

6.2.11.3.5 Nas bandejas, leitos e prateleiras, os cabos devem ser dispostos, preferencialmente, em uma
única camada. Admite-se, no entanto, a disposição em várias camadas, desde que o volume de material
combustível representado pelos cabos (isolações, capas e coberturas) não ultrapasse:

a) 3,5 dm3 por metro linear, para cabos de categoria BF da ABNT NBR 6812;

b) 7 dm3 por metro linear, para cabos de categoria AF ou AF/R da ABNT NBR 6812.

NOTA A limitação do volume de material combustível destina-se a minimizar ou mesmo evitar que os cabos
contribuam para a propagação de incêndio.

6.2.11.4 Canaletas e perfilados

6.2.11.4.1 Nas canaletas instaladas sobre paredes, em tetos ou suspensas e nos perfilados, podem ser
instalados condutores isolados, cabos unipolares e cabos multipolares. Os condutores isolados só podem ser
utilizados em canaletas ou perfilados de paredes não-perfuradas e com tampas que só possam ser
removidas com auxílio de ferramenta.

NOTA Admite-se o uso de condutores isolados em canaletas ou perfilados sem tampa ou com tampa desmontável
sem auxílio de ferramenta, ou em canaletas ou perfilados com paredes perfuradas, com ou sem tampa, desde que estes
condutos:

a) sejam instalados em locais só acessíveis a pessoas advertidas (BA4) ou qualificadas (BA5), conforme tabela 18; ou
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b) sejam instalados a uma altura mínima de 2,50 m do piso.

6.2.11.4.2 As canaletas instaladas sobre paredes, em tetos ou suspensas e os perfilados devem ser
escolhidos e dispostos de modo a não danificar os cabos nem comprometer seu desempenho. Eles devem
possuir propriedades que lhes permitam suportar sem danos as influências externas a que forem submetidos.

6.2.11.4.3 Nas canaletas instaladas no solo podem ser utilizados cabos unipolares ou cabos multipolares.

6.2.11.4.4 Sob o ponto de vista das influências externas AD (presença de água, tabela 4), as canaletas
instaladas no solo são classificadas como AD4.

6.2.11.4.5 Nas canaletas encaixadas no piso podem ser utilizados condutores isolados, cabos unipolares
ou cabos multipolares. Os condutores isolados só podem ser utilizados se contidos em eletrodutos.

6.2.11.5 Espaços de construção

Nos espaços de construção podem ser utilizados condutores isolados e cabos unipolares ou multipolares,
conforme os métodos de instalação 21, 22, 23, 24 e 25 da tabela 33, desde que os condutores ou cabos
possam ser instalados ou retirados sem intervenção nos elementos de construção do prédio.

6.2.11.6 Linhas enterradas

6.2.11.6.1 Em linhas enterradas (cabos diretamente enterrados ou contidos em eletrodutos enterrados), só
são admitidos cabos unipolares ou multipolares. Adicionalmente, em linhas com cabos diretamente
enterrados desprovidas de proteção mecânica adicional só são admitidos cabos armados.

NOTA Admite-se o uso de condutores isolados em eletroduto enterrado se, no trecho enterrado, não houver
nenhuma caixa de passagem e/ou derivação enterrada e for garantida a estanqueidade do eletroduto.

6.2.11.6.2 Os cabos devem ser protegidos contra as deteriorações causadas por movimentação de terra,
contato com corpos rígidos, choque de ferramentas em caso de escavações, bem como contra umidade e
ações químicas causadas pelos elementos do solo.

6.2.11.6.3 Como prevenção contra os efeitos de movimentação de terra, os cabos devem ser instalados,
em terreno normal, pelo menos a 0,70 m da superfície do solo. Essa profundidade deve ser aumentada para
1 m na travessia de vias acessíveis a veículos, incluindo uma faixa adicional de 0,50 m de largura de um lado
e de outro dessas vias. Essas profundidades podem ser reduzidas em terreno rochoso ou quando os cabos
estiverem protegidos, por exemplo, por eletrodutos que suportem sem danos as influências externas
presentes.

6.2.11.6.4 Deve ser observado um afastamento mínimo de 0,20 m entre duas linhas elétricas enterradas
que venham a se cruzar.

6.2.11.6.5 Deve ser observado um afastamento mínimo de 0,20 m entre uma linha elétrica enterrada e
qualquer linha não elétrica cujo percurso se avizinhe ou cruze com o da linha elétrica. Esse afastamento,
medido entre os pontos mais próximos das duas linhas, pode ser reduzido se as linhas elétricas e as não
elétricas forem separadas por meios que proporcionem uma segurança equivalente.

6.2.11.6.6 As linhas elétricas enterradas devem ser sinalizadas, ao longo de toda a sua extensão, por um
elemento de advertência (por exemplo, fita colorida) não sujeito a deterioração, situado, no mínimo, a 0,10 m
acima da linha.

6.2.11.7 Linhas sobre isoladores

6.2.11.7.1 Nas linhas com condutores fixados sobre isoladores podem ser utilizados condutores nus,
condutores isolados, condutores isolados em feixe, cabos unipolares, cabos multipolares e barras.

NOTA O uso de barras deve ser limitado aos locais de serviço elétrico.
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6.2.11.7.2 Essa maneira de instalar não é admitida em locais de habitação.

6.2.11.7.3 As linhas sobre isoladores devem obedecer às prescrições de 5.1.5.4.

6.2.11.7.4 Em edificações de uso comercial ou assemelhado, as linhas com condutores nus são admitidas
como linhas de contato alimentando lâmpadas ou equipamentos móveis, desde que alimentadas em SELV.

6.2.11.7.5 O uso de condutores nus sobre isoladores em estabelecimentos industriais ou assemelhados
deve ser limitado aos locais de serviço elétrico ou a utilizações específicas (por exemplo, alimentação de
pontes rolantes).

6.2.11.7.6 Na instalação de condutores nus ou barras sobre isoladores, devem ser considerados:

a) os esforços a que eles podem ser submetidos em serviço normal;

b) os esforços eletrodinâmicos a que eles podem ser submetidos em condições de curto-circuito;

c) a dilatação devida a variações de temperatura, que podem acarretar a flambagem dos condutores ou a
destruição dos isoladores; pode ser necessário prever juntas de dilatação. Além disso, deve-se tomar
precauções contra vibrações excessivas dos condutores, utilizando suportes suficientemente próximos.

6.2.11.8 Linhas aéreas externas

6.2.11.8.1 Nas linhas aéreas externas podem ser utilizados condutores nus ou providos de cobertura
resistente às intempéries, condutores isolados com isolação resistente às intempéries, ou cabos
multiplexados resistentes às intempéries montados sobre postes ou estruturas.

6.2.11.8.2 Quando uma linha aérea alimentar locais que apresentem riscos de explosão (BE3  tabela 22),
ela deve ser convertida em linha enterrada a uma distância mínima de 20 m do local de risco.

6.2.11.8.3 Os condutores nus devem ser instalados de forma que seu ponto mais baixo observe as
seguintes alturas mínimas em relação ao solo:

a) 5,50 m, onde houver tráfego de veículos pesados;

b) 4,50 m, onde houver tráfego de veículos leves;

c) 3,50 m, onde houver passagem exclusiva de pedestres.

6.2.11.8.4 Os condutores nus devem ficar fora do alcance de janelas, sacadas, escadas, saídas de incêndio,
terraços ou locais análogos. Para que esta prescrição seja satisfeita, os condutores devem atender a uma
das condições seguintes:

a) estar a uma distância horizontal igual ou superior a 1,20 m;

b) estar acima do nível superior das janelas;

c) estar a uma distância vertical igual ou superior a 3,50 m acima do piso de sacadas, terraços ou
varandas;

d) estar a uma distância vertical igual ou superior a 0,50 m abaixo do piso de sacadas, terraços ou
varandas.

6.2.11.9 Linhas pré-fabricadas

Os invólucros ou coberturas das linhas pré-fabricadas devem assegurar proteção contra contatos acidentais
com partes vivas. Devem possuir grau de proteção no mínimo IP2X e atender às prescrições de B.2.
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6.3 Dispositivos de proteção, seccionamento e comando

6.3.1 Generalidades

As prescrições desta subseção tratam da seleção e instalação dos dispositivos destinados a prover as
funções de proteção, seccionamento e comando requeridas e especificadas na seção 5 e devem ser
observadas em conjunto tanto com aquelas medidas quanto com as disposições de caráter geral relativas à
seleção e instalação dos componentes da instalação elétrica apresentadas em 6.1.

6.3.2 Prescrições comuns

6.3.2.1 Os contatos móveis de todos os pólos de dispositivos multipolares devem estar acoplados
mecanicamente, de forma que eles se abram ou se fechem praticamente juntos; todavia, os contatos
destinados ao neutro podem se fechar antes e se abrir após os outros contatos.

6.3.2.2 Em circuitos polifásicos não devem ser inseridos dispositivos unipolares no condutor neutro, com
a exceção prevista em 6.3.7.2.7. Em circuitos monofásicos não devem ser inseridos dispositivos unipolares
no condutor neutro, a menos que exista, a montante, um dispositivo a corrente diferencial-residual que
atenda às regras de 5.1.2.2.

6.3.2.3 Dispositivos destinados a prover mais de uma função devem satisfazer todas as prescrições
desta subseção aplicáveis a cada uma das funções.

6.3.3 Dispositivos destinados a assegurar o seccionamento automático da alimentação visando
proteção contra choques elétricos

6.3.3.1 Dispositivos de proteção a sobrecorrente

6.3.3.1.1 Esquema TN

No esquema TN, os dispositivos a sobrecorrente devem ser selecionados e instalados de acordo com as
prescrições de 5.1.2.2.4.2-d, 5.3.2, 5.3.5.2 e 6.3.4.3.

6.3.3.1.2 Esquema TT

No esquema TT, não se admite o emprego de dispositivo a sobrecorrente no seccionamento automático
visando proteção contra choques elétricos (ver 5.1.2.2.4.3-a).

6.3.3.1.3 Esquema IT

No esquema IT, os dispositivos a sobrecorrente destinados a prover proteção no caso de uma segunda falta
devem ser selecionados conforme as prescrições de 5.1.2.2.4.4-e) e 6.3.3.1.1.

6.3.3.2 Dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual (dispositivos DR)

NOTA O uso de dispositivos DR não dispensa, em nenhuma hipótese, o uso de condutor de proteção. Como
especificado em 5.1.2.2.3.6, todo circuito deve dispor de condutor de proteção, em toda sua extensão
(ver também 6.4.3.1.5).

6.3.3.2.1 Em circuitos de corrente contínua só devem ser usados dispositivos DR capazes de detectar
correntes diferenciais-residuais contínuas. Eles devem ser capazes, também, de interromper as correntes do
circuito tanto em condições normais quanto em situações de falta.

NOTA São exemplos de dispositivos DR aptos a detectar correntes de falta contínuas, lisas e pulsantes, além de
correntes de falta senoidais, os dispositivos DR do tipo B conforme a IEC 61008-2-1 e IEC 61009-2-1.
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6.3.3.2.2 Em circuitos de corrente alternada nos quais a corrente de falta pode conter componente
contínua só devem ser utilizados dispositivos DR capazes de detectar também correntes diferenciais-
residuais com essas características.

NOTA São exemplos de dispositivos DR aptos a detectar correntes de falta c.a. com componente contínua, além de
correntes de falta senoidais, os dispositivos DR do tipo A conforme a IEC 61008-2-1 e IEC 61009-2-1.

6.3.3.2.3 Em circuitos de corrente alternada nos quais não se prevêem correntes de falta que não sejam
senoidais, podem ser utilizados dispositivos DR capazes de detectar apenas correntes diferenciais-residuais
senoidais. Tais dispositivos podem ser utilizados também na proteção de circuitos que possuam, a jusante,
dispositivos DR capazes de detectar as correntes de falta não-senoidais que os circuitos por eles protegidos
possam apresentar.

NOTA São exemplos de dispositivos DR capazes de detectar correntes diferenciais-residuais senoidais, apenas, os
dispositivos DR do tipo AC conforme a IEC 61008-2-1 e IEC 61009-2-1.

6.3.3.2.4 Os dispositivos DR devem garantir o seccionamento de todos os condutores vivos do circuito
protegido. Nos esquema TN-S, o condutor neutro pode não ser seccionado se as condições de alimentação
permitirem considerá-lo como apresentando, seguramente, o mesmo potencial da terra.

6.3.3.2.5 O circuito magnético dos dispositivos DR deve envolver todos os condutores vivos do circuito,
inclusive o neutro, mas nenhum condutor de proteção; todo condutor de proteção deve passar exteriormente
ao circuito magnético.

6.3.3.2.6 Os dispositivos DR devem ser selecionados e os circuitos elétricos divididos de tal forma que as
correntes de fuga à terra suscetíveis de circular durante o funcionamento normal das cargas alimentadas não
possam provocar a atuação intempestiva do dispositivo.

NOTA Normas de dispositivo DR, como a IEC 61008-2-1 e a IEC 61009-2-1 estabelecem que um dispositivo DR
deve seguramente atuar para qualquer corrente igual ou superior à sua corrente de disparo nominal; que ele não deve
atuar para correntes inferiores a 50% da corrente de disparo nominal; e que ele pode atuar com correntes entre 50% e
100% da corrente de disparo nominal. Assim, visando continuidade de serviço, a estruturação dos circuitos e a definição
do número e características dos dispositivos DR devem ser de modo a garantir que nenhum circuito venha a apresentar
corrente de fuga total, em condições normais, superior a 50% da corrente de disparo do dispositivo DR destinado a
protegê-lo.

6.3.3.2.7 Admite-se o uso de dispositivos DR com fonte auxiliar que não atuem automaticamente no caso
de falha da fonte auxiliar se a instalação na qual o dispositivo for utilizado tiver sua operação, supervisão e
manutenção sob responsabilidade de pessoas advertidas (BA4) ou qualificadas (BA5) conforme tabela 18.

NOTA A fonte auxiliar pode ser a própria rede de alimentação.

6.3.3.2.8 No esquema TN-S e no trecho TN-S do esquema TN-C-S, o dispositivo DR pode ser utilizado
normalmente na proteção contra choques elétricos por seccionamento automático da alimentação, tanto
quanto o dispositivo a sobrecorrente, e pode constituir, ainda, alternativa a dificuldades no atendimento de
5.1.2.2.4.2-d) com o uso de dispositivo a sobrecorrente. Equipamentos ou partes da instalação em que haja
tal dificuldade podem ser então protegidas por dispositivo DR. Caso não seja possível ligar as massas do
circuito assim protegido a condutor de proteção a montante do dispositivo DR, elas podem ser ligadas
coletivamente a algum eletrodo de aterramento cuja resistência de aterramento seja compatível com a
corrente de atuação do dispositivo DR. Mas o circuito em questão converte-se num esquema TT e deve ser
assim considerado, ficando sujeito às prescrições de 5.1.2.2.4.3, observando-se ainda as disposições
pertinentes de 5.1.2.2.3, em particular os requisitos de 5.1.2.2.3.3, 5.1.2.2.3.4 e 5.1.2.2.3.5.

6.3.3.2.9 No esquema IT, quando a função de seccionamento automático visando proteção contra
choques elétricos for provida por dispositivo DR e o seccionamento na ocorrência de uma primeira falta for
indesejado, a corrente diferencial-residual de não-atuação do dispositivo deve ser superior ou, no mínimo,
igual à corrente de primeira falta, admitindo-se falta direta para a terra envolvendo qualquer dos condutores
de fase.
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6.3.3.3 Dispositivos supervisores de isolamento (DSI)

O DSI previsto em 5.1.2.2.4.4-d) deve indicar qualquer redução significativa no nível de isolamento da
instalação, para que a causa desta redução seja encontrada antes da ocorrência da segunda falta, evitando-
se, assim, o desligamento da alimentação. Qualquer modificação no ajuste do DSI, presumivelmente inferior
ao valor indicado na tabela 60, só deve ser possível mediante liberação de mecanismo de bloqueio e por
pessoal autorizado.

6.3.4 Dispositivos de proteção contra sobrecorrentes

6.3.4.1 Disposições gerais

6.3.4.1.1 Nos dispositivos fusíveis em que o porta-fusível é do tipo rosqueado, as conexões da base
devem ser de modo a que o contato central se situe do lado fonte .

6.3.4.1.2 As bases de dispositivos fusíveis em que o porta-fusível é do tipo plugável devem ser dispostas
de modo a evitar que a manipulação do porta-fusível possa resultar em contato acidental entre partes
condutoras pertencentes a bases contíguas.

6.3.4.1.3 Os dispositivos fusíveis destinados a uso por pessoas que não sejam advertidas nem
qualificadas (ver tabela 18), incluindo ações de substituição ou de retirada dos fusíveis, devem ter
características construtivas que atendam às prescrições de segurança da ABNT NBR IEC 60269-3.
Admitem-se dispositivos fusíveis ou dispositivos combinados próprios para uso por pessoas advertidas ou
qualificadas (ver tabela 18), e em situações nas quais a troca ou retirada dos fusíveis só possa ser realizada
por essas pessoas, se os dispositivos forem instalados de modo a garantir que a retirada ou colocação do
fusível seja feita sem qualquer risco de contato acidental com partes vivas.

6.3.4.1.4 Os disjuntores sujeitos a ações ou intervenções de pessoas que não sejam advertidas nem
qualificadas (ver tabela 18) devem ter características construtivas ou ser instalados de modo a que não seja
possível alterar o ajuste de seus disparadores de sobrecorrente senão mediante ação voluntária que requeira
o uso de chave ou ferramenta e que resulte em indicação visível de sua ocorrência.

NOTA A violação de lacre é um exemplo do que se considera indicação visível  de tais alterações.

6.3.4.2 Seleção dos dispositivos de proteção contra sobrecargas

A corrente nominal ou de ajuste do dispositivo de proteção deve ser selecionada conforme 5.3.4.1. No caso
de cargas cíclicas, os valores de In e de I2 devem ser selecionados com base nos valores de IB e de Iz para
cargas constantes termicamente equivalentes às cargas cíclicas.

NOTA Em certos casos, para evitar atuação indesejada, deve ser considerado o valor de crista das correntes de
carga.

6.3.4.3 Seleção dos dispositivos de proteção contra curtos-circuitos

6.3.4.3.1 Dispositivos fusíveis

Para aplicação das prescrições de 5.3.5 a curtos-circuitos de duração no máximo igual a 5 s, os dispositivos
fusíveis devem atender à seguinte condição:

Ia £ Ikmin

onde:

Ia é a corrente correspondente à intersecção das curvas C e F da figura 10, e

Ikmin é a corrente de curto-circuito mínima presumida.
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Legenda:

C = curva de suportabilidade térmica do condutor;
F = curva de fusão do fusível (limite superior da faixa de atuação).

Figura 10  Interseção da curva de suportabilidade térmica do condutor com a
curva de fusão do fusível

6.3.4.3.2 Disjuntores

Para aplicação das prescrições de 5.3.5 a curtos-circuitos de duração no máximo igual a 5 s, os disjuntores
devem atender às duas condições a seguir:

a) Ia £ Ikmin;

b) Ib ³ Ik.

onde:

Ia é a corrente correspondente à interseção das curvas C e D1 da figura 11;

Ikmin é a corrente de curto-circuito mínima presumida;

Ib é a corrente correspondente à interseção das curvas C' e D2 da figura 12; e

Ik é a corrente de curto-circuito máxima presumida no ponto de instalação do disjuntor.
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Legenda:

C = curva de suportabilidade térmica do condutor;
D1 = curva de atuação do disjuntor.

Figura 11  Interseção da curva de suportabilidade térmica do condutor com a
curva de atuação do disjuntor

Legenda:

C' = curva I2t admissível do condutor (trecho da curva);
D2 = curva característica I2t do disjuntor (trecho da curva).

Figura 12  Interseção da curva da integral de joule (I2t) suportável pelo condutor com a curva da
integral de joule (I2t) que o disjuntor deixa passar

NOTAS (comuns a 6.3.4.3.1 e 6.3.4.3.2)

1 Para correntes de curto-circuito cuja duração seja superior a vários períodos, a integral de joule I2t do dispositivo de
proteção pode ser calculada multiplicando-se o quadrado do valor eficaz da corrente de atuação I(t) do dispositivo de
proteção pelo tempo de atuação t. Para correntes de curto-circuito de duração menor, devem-se consultar as
características I2t fornecidas pelo fabricante.
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2 Para efeito de verificação das condições especificadas em 6.3.4.3.1 e 6.3.4.3.2, considera-se a corrente de curto-
circuito mínima presumida como aquela correspondente a um curto-circuito de impedância desprezível que ocorra no
ponto mais distante da linha protegida.

6.3.5 Dispositivos de proteção contra surtos (DPS)

6.3.5.1 Generalidades

Esta subseção trata da seleção e instalação de dispositivos destinados a prover proteção contra
sobretensões transitórias nas instalações de edificações, cobrindo tanto as linhas de energia quanto as linhas
de sinal.

6.3.5.2 Proteção em linhas de energia

6.3.5.2.1 Uso e localização dos DPSs

Nos casos em que for necessário o uso de DPS, como previsto em 5.4.2.1.1, e nos casos em que esse uso
for especificado, independentemente das considerações de 5.4.2.1.1, a disposição dos DPS deve respeitar
os seguintes critérios:

a) quando o objetivo for a proteção contra sobretensões de origem atmosférica transmitidas pela linha
externa de alimentação, bem como a proteção contra sobretensões de manobra, os DPS devem ser
instalados junto ao ponto de entrada da linha na edificação ou no quadro de distribuição principal,
localizado o mais próximo possível do ponto de entrada; ou

b) quando o objetivo for a proteção contra sobretensões provocadas por descargas atmosféricas diretas
sobre a edificação ou em suas proximidades, os DPS devem ser instalados no ponto de entrada da linha
na edificação.

NOTAS

1 Ver definição de ponto de entrada (na edificação)  (3.4.4).

2 Excepcionalmente, no caso de instalações existentes, de unidades consumidoras em edificações de uso individual
atendidas pela rede pública de distribuição em baixa tensão, admite-se que os DPS sejam dispostos junto à caixa de
medição, desde que a barra PE aí usada para conexão dos DPS seja interligada ao barramento de eqüipotencialização
principal da edificação (BEP), conforme exigido em 6.4.2.1, e desde que a caixa de medição não diste mais de 10 m do
ponto de entrada na edificação.

3 Podem ser necessários DPS adicionais, para a proteção de equipamentos sensíveis. Estes DPS devem ser
coordenados com os DPS de montante e de jusante (ver 6.3.5.2.4-f).

4 Quando os DPS fizerem parte da instalação fixa, mas não estiverem alojados em quadros de distribuição (por
exemplo, incorporados a tomadas de corrente), sua presença deve ser indicada por meio de etiqueta, ou algum tipo de
identificador similar, na origem ou o mais próximo possível da origem do circuito no qual se encontra inserido.

6.3.5.2.2 Instalação dos DPS no ponto de entrada ou no quadro de distribuição principal

Quando os DPS forem instalados, conforme indicado em 6.3.5.2.1, junto ao ponto de entrada da linha elétrica
na edificação ou no quadro de distribuição principal, o mais próximo possível do ponto de entrada, eles serão
dispostos no mínimo como mostra a figura 13.

NOTAS

1 A disposição dos DPS conforme a figura 13 cobre essencialmente a proteção de modo comum, não excluindo,
portanto, uma proteção complementar de modo diferencial (conexão de DPS entre condutores vivos).

2 Quando a edificação contiver mais de uma linha de energia externa, devem ser providos DPS no mínimo no ponto
de entrada ou de saída de cada linha.
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NOTAS
a) A ligação ao BEP ou à barra PE depende de onde, exatamente, os DPS serão instalados e de como o BEP é
implementado, na prática. Assim, a ligação será no BEP quando:
 o BEP se situar a montante do quadro de distribuição principal (com o BEP localizado, como deve ser, nas

proximidades imediatas do ponto de entrada da linha na edificação) e os DPS forem instalados então junto do BEP, e não
no quadro; ou
 os DPS forem instalados no quadro de distribuição principal da edificação e a barra PE do quadro acumular a função

de BEP.
Por conseqüência, a ligação será na barra PE, propriamente dita, quando os DPS forem instalados no quadro de
distribuição e a barra PE do quadro não acumular a função de BEP.
b) A hipótese configura um esquema que entra TN C e que prossegue instalação adentro TN C, ou que entra TN C e em
seguida passa a TN S (aliás, como requer a regra geral de 5.4.3.6). O neutro de entrada, necessariamente PEN, deve ser
aterrado no BEP, direta ou indiretamente (ver figura G.2). A passagem do esquema TN C a TN S, com a separação do
condutor PEN de chegada em condutor neutro e condutor PE, seria feita no quadro de distribuição principal (globalmente,
o esquema é TN-C-S).
c) A hipótese configura três possibilidades de esquema de aterramento: TT (com neutro), IT com neutro e linha que entra
na edificação já em esquema TN S.
d) Há situações em que um dos dois esquemas se torna obrigatório, como a do caso relacionado na alínea b) de
6.3.5.2.6

Figura 13 Esquemas de conexão dos DPS no ponto de entrada da linha de energia ou
no quadro de distribuição principal da edificação
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6.3.5.2.3 Conexão dos DPS em pontos ao longo da instalação

Quando, além dos DPS especificados em 6.3.5.2.2, forem necessários DPS adicionais, conforme previsto na
nota 3 de 6.3.5.2.1, esses DPS devem ser ligados, observando-se a mesma orientação contida na figura 13.
Assim, os DPS devem ser ligados:

a) em esquema TN-S, esquema TT com neutro e esquema IT com neutro:

 entre cada fase e PE e entre neutro e PE (esquema de conexão 2); ou

 entre cada fase e neutro e entre neutro e PE (esquema de conexão 3);

b) em circuitos sem neutro, qualquer que seja o esquema de aterramento:

 entre cada fase e PE (esquema de conexão 1);

c) em esquema TN-C:

 entre cada fase e PE (PEN) (esquema de conexão 1).

NOTAS

1 A disposição dos DPS é aqui também considerada mínima, pois não exclui uma proteção complementar de modo
diferencial (conexão de DPS entre condutores vivos).

2 Todo DPS disposto ao longo da instalação deve ser coordenado com aqueles a montante e a jusante
(ver 6.3.5.2.4 f).

6.3.5.2.4 Seleção dos DPS

Os DPS devem atender à IEC 61643-1 e ser selecionados com base no mínimo nas seguintes
características: nível de proteção, máxima tensão de operação contínua, suportabilidade a sobretensões
temporárias, corrente nominal de descarga e/ou corrente de impulso e suportabilidade à corrente de curto-
circuito. Além disso, quando utilizados em mais de um ponto da instalação (em cascata), os DPS devem ser
selecionados levando-se em conta também sua coordenação. As condições a serem satisfeitas, na seleção
do DPS, são apresentadas nas alíneas a) a f) a seguir.

a) nível de proteção (Up)  O nível de proteção do DPS deve ser compatível com a categoria II de
suportabilidade a impulsos indicada na tabela 31. No caso de conexões conforme o esquema 3 (ver
figura 13), o nível de proteção exigido refere-se ao nível global, isto é, entre fase e PE. Quando o nível
de proteção exigido, qualquer que seja o esquema de conexão, não puder ser atendido com um só
conjunto de DPS, devem ser providos DPS suplementares, devidamente coordenados, de modo que o
nível de proteção requerido seja satisfeito.

NOTAS

1 A exigência de que o nível de proteção seja compatível com a categoria II de suportabilidade a impulsos significa
que numa instalação com tensão nominal de, por exemplo, 220/380 V, o nível de proteção Up do DPS não deve ser
superior a 2,5 kV. O requisito refere-se à proteção de modo comum e é válido, em particular, quando o DPS é único,
posicionado no ponto de entrada ou no quadro de distribuição principal. Os DPS adicionais e, em particular, aqueles
destinados à proteção de equipamentos alimentados entre fase e neutro (proteção diferencial), devem ter um nível de
proteção menor.

2 A efetividade da proteção provida por um DPS depende dos cuidados em sua instalação e, portanto, da observância
das prescrições pertinentes contidas nesta Norma. Este aspecto é ainda mais crítico no caso de DPS conectado entre
fase e neutro.

b) máxima tensão de operação contínua (Uc)  A tensão máxima de operação contínua (Uc) do DPS deve
ser igual ou superior aos valores indicados na tabela 49.
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Tabela 49  Valor mínimo de Uc exigível do DPS, em função do esquema de aterramento

DPS conectado entre Esquema de aterramento

Fase Neutro PE PEN TT TN-C TN-S
IT com
neutro

distribuído

IT sem
neutro

distribuído

X  X 1,1 Uo 1,1 Uo 1,1 Uo

X   X 1,1 Uo 1,1 Uo Ö3 Uo U

X    X 1,1 Uo

 X  X Uo Uo Uo

NOTAS

1 Ausência de indicação significa que a conexão considerada não se aplica ao esquema de aterramento.

2  Uo é a tensão fase neutro.

3 U é a tensão entre fases.

4 Os valores adequados de Uc podem ser significativamente superiores aos valores mínimos da tabela.

c) sobretensões temporárias  O DPS deve atender aos ensaios pertinentes especificados na IEC 61643-1.

NOTA A IEC 61643-1 prevê que o DPS suporte as sobretensões temporárias decorrentes de faltas na instalação BT
e que os DPS conectáveis ao PE, e quando assim conectados, não ofereçam nenhum risco à segurança em caso de
destruição provocada por sobretensões temporárias devidas a faltas na média tensão e por perda do neutro.

d) corrente nominal de descarga (In) e corrente de impulso (Iimp)  Na seleção da corrente nominal de
descarga e/ou da corrente de impulso do DPS, distinguem-se três situações:

 quando o DPS for destinado à proteção contra sobretensões de origem atmosférica transmitidas pela
linha externa de alimentação e contra sobretensões de manobra, sua corrente nominal de descarga
In não deve ser inferior a 5 kA (8/20 µs) para cada modo de proteção. Todavia, In não deve ser
inferior a 20 kA (8/20 µs) em redes trifásicas, ou a 10 kA (8/20 µs) em redes monofásicas, quando o
DPS for usado entre neutro e PE, no esquema de conexão 3 indicado na figura 13;

 quando o DPS for destinado à proteção contra sobretensões provocadas por descargas atmosféricas
diretas sobre a edificação ou em suas proximidades, sua corrente de impulso Iimp deve ser
determinada com base na IEC 61312-1; se o valor da corrente não puder ser determinado, Iimp não
deve ser inferior a 12,5 kA para cada modo de proteção. No caso de DPS usado entre neutro e PE,
no esquema de conexão 3 (ver figura 13), Iimp também deve ser determinada conforme a
IEC 61312-1; ou, caso o valor da corrente não possa ser determinado, Iimp não deve ser inferior a
50 kA para uma rede trifásica ou 25 kA para uma rede monofásica;

NOTA O ensaio para a determinação da corrente de impulso (Iimp) de um DPS é baseado num valor de crista de
corrente, dado em kA, e num valor de carga, dado em coulombs (A.s). Não é fixada uma forma de onda particular para a
realização desse ensaio e, portanto, essa forma de onda pode ser a 10/350 ms, a 10/700 ms, a 10/1 000 ms ou, ainda, a
8/20 ms, não se descartando outras. Também não são fixadas restrições quanto ao tipo de DPS que pode ser submetido
a tal ensaio  curto-circuitante, não-curto-circuitante, ou combinado.

 quando o DPS for destinado, simultaneamente, à proteção contra todas as sobretensões
relacionadas nas duas situações anteriores, os valores de In e de Iimp do DPS devem ser
determinados, individualmente, como especificado acima.

e) suportabilidade à corrente de curto-circuito  Tendo em vista a possibilidade de falha do DPS, sua
suportabilidade a correntes de curto-circuito, já levando em conta a ação do dispositivo de proteção
contra sobrecorrentes que o integrar ou for especificado pelo fabricante, deve ser igual ou superior à
corrente de curto-circuito presumida no ponto em que vier a ser instalado. Além disso, quando o DPS
incorporar centelhador(es), a capacidade de interrupção de corrente subseqüente declarada pelo
fabricante deve ser igual ou superior à corrente de curto-circuito presumida no ponto de instalação do



ABNT NBR 5410:2004

134 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

dispositivo. Para os DPS a serem conectados entre neutro e PE, a capacidade de interrupção de
corrente subseqüente deve ser de no mínimo 100 A, em esquema TN ou TT, e deve ser a mesma dos
DPS conectados entre fase e neutro, no caso de esquema IT.

f) coordenação dos DPS  Os fabricantes de DPS devem fornecer, em sua documentação, instruções
claras e suficientes sobre como obter coordenação entre os DPS dispostos ao longo da instalação.

6.3.5.2.5 Falha do DPS e proteção contra sobrecorrentes

A possibilidade de falha interna, fazendo com que o DPS entre em curto-circuito, impõe a necessidade de
dispositivo de proteção contra sobrecorrentes, para eliminar tal curto-circuito. As alíneas a) a c) a seguir
apresentam os cuidados a serem observados com vista ao risco de falha do DPS, bem como as alternativas
de arranjos que permitem, na hipótese de falha do DPS, priorizar a continuidade do serviço ou a continuidade
da proteção.

NOTA Para maior clareza e simplicidade, convencionou-se adotar, nesta subseção, a abreviação DP para designar
o dispositivo de proteção contra sobrecorrentes.

a) posicionamento do DP  A proteção contra sobrecorrentes destinada a eliminar um curto-circuito que
ocorra por falha do DPS pode ser disposta:

 na própria conexão do DPS, representada pelo DP da figura 14-a, sendo que esse DP pode ser
inclusive o desligador interno que eventualmente integra o DPS;

 no circuito ao qual está conectado o DPS, representado pelo DP da figura 14-b, que corresponde
geralmente ao próprio dispositivo de proteção contra sobrecorrentes do circuito.

Supondo, como requer esta Norma, que todas as proteções contra sobrecorrentes da instalação sejam
devidamente coordenadas (seletivas), a primeira opção de posicionamento do DP (figura 14-a) assegura
continuidade de serviço, mas significa ausência de proteção contra qualquer nova sobretensão que venha a
ocorrer. Na segunda opção (figura 14-b), por sua vez, a continuidade de serviço pode ser afetada, uma vez
que a atuação do DP, devido à falha do DPS, interrompe a alimentação do circuito, situação que perdura até
a substituição do DPS.

Uma terceira opção, que oferece maior probabilidade de se obter tanto continuidade de serviço quanto
continuidade de proteção, é aquela descrita na figura 14-c. Neste caso, são usados dois DPS idênticos
(DPS1 e DPS2), cada um protegido por um DP específico, inserido na conexão do DPS respectivo, sendo os
dois DP também idênticos. A maior confiabilidade do esquema decorre, portanto, da redundância adotada.

b) seleção do DP  O DP destinado a eliminar um curto-circuito que ocorra por falha do DPS, seja ele um
DP especificamente previsto para tal (como o DP da figura 14-a), seja ele o próprio DP do circuito ao
qual está conectado o DPS (dispositivo DP da figura 14-b), deve possuir corrente nominal inferior ou no
máximo igual à indicada pelo fabricante do DPS.

c) condutores de conexão  A seção nominal dos condutores destinados a conectar um DP
especificamente previsto para eliminar um curto-circuito que ocorra por falha do DPS (como o DP da
figura 14-a) aos condutores de fase do circuito deve ser dimensionada levando-se em conta a máxima
corrente de curto-circuito suscetível de circular pela conexão.
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DP: dispositivo de proteção contra sobrecorrentes

DPS: dispositivo de proteção contra surtos

E/I: equipamento/instalação a ser protegida contra sobretensões

Figura 14  Possibilidades de posicionamento do dispositivo de proteção contra sobrecorrentes

6.3.5.2.6 Proteção contra choques elétricos e compatibilidade entre os DPS e dispositivos DR

Devem ser atendidas as prescrições a) e b) a seguir:

a) nenhuma falha do DPS, ainda que eventual, deve comprometer a efetividade da proteção contra
choques provida a um circuito ou à instalação;

b) quando os DPS forem instalados, conforme indicado em 6.3.5.2.1, junto ao ponto de entrada da linha
elétrica na edificação ou no quadro de distribuição principal, o mais próximo possível do ponto de
entrada, e a instalação for aí dotada de um ou mais dispositivos DR, os DPS podem ser posicionados a
montante ou a jusante do(s) dispositivo(s) DR, respeitadas as seguintes condições:

 quando a instalação for TT e os DPS forem posicionados a montante do(s) dispositivo(s) DR, os DPS
devem ser conectados conforme o esquema 3 (ver figura 13);

 quando os DPS forem posicionados a jusante do(s) dispositivo(s) DR, estes dispositivos DR, sejam
eles instantâneos ou temporizados, devem possuir uma imunidade a correntes de surto de no
mínimo 3 kA (8/20 ms).

NOTA Os dispositivos tipo S conforme a IEC 61008-2-1 e 61009-2-1 constituem um exemplo de dispositivo DR que
satisfaz tal requisito de imunidade.

6.3.5.2.7 Medição da resistência de isolamento

Os DPS podem ser desconectados para a realização da medição de resistência de isolamento prevista em
7.3.3, caso eles sejam incompatíveis com a tensão de ensaio adotada. Isso exclui os DPS incorporados a
tomadas de corrente e conectados ao PE, que devem suportar tal ensaio.
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6.3.5.2.8 Indicação do estado do DPS

Quando o DPS, devido à falha ou deficiência, deixar de cumprir sua função de proteção contra sobretensões,
esta condição deve ser evidenciada:

 por um indicador de estado; ou

 por um dispositivo de proteção à parte, como previsto em 6.3.5.2.5.

6.3.5.2.9 Condutores de conexão do DPS

O comprimento dos condutores destinados a conectar o DPS (ligações fase DPS, neutro DPS, DPS PE
e/ou DPS neutro, dependendo do esquema de conexão, ver figura 13) deve ser o mais curto possível, sem
curvas ou laços. De preferência, o comprimento total, como ilustrado na figura 15-a, não deve exceder 0,5 m.
Se a distância a + b indicada na figura 15-a não puder ser inferior a 0,5 m, pode-se adotar o esquema da
figura 15-b.

Em termos de seção nominal, o condutor das ligações DPS PE, no caso de DPS instalados no ponto de
entrada da linha elétrica na edificação ou em suas proximidades, deve ter seção de no mínimo 4 mm2 em
cobre ou equivalente. Quando esse DPS for destinado à proteção contra sobretensões provocadas por
descargas atmosféricas diretas sobre a edificação ou em suas proximidades, a seção nominal do condutor
das ligações DPS PE deve ser de no mínimo 16 mm2 em cobre ou equivalente.

Figura 15  Comprimento máximo total dos condutores de conexão do DPS]

6.3.5.3 Proteção em linhas de sinal

6.3.5.3.1 Localização dos DPS

A localização dos DPS destinados à proteção requerida em 5.4.2.2.1 deve ser como segue:

a) no caso de linha originária da rede pública de telefonia, o DPS deve ser localizado no distribuidor geral
(DG) da edificação, situado junto ao BEP (ver nota de 6.4.2.1.2);

b) no caso de linha externa originária de outra rede pública que não a de telefonia, o DPS deve ser
localizado junto ao BEP; e

c) no caso de linha que se dirija a outra edificação ou a construções anexas e, ainda, no caso de linha
associada a antena externa ou a estruturas no topo da edificação, o DPS deve ser localizado junto ao
BEL mais próximo (eventualmente, junto ao BEP quando o ponto de saída ou entrada de tal linha se
situar, coincidentemente, próximo ao BEP).
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6.3.5.3.2 Conexão dos DPS

Os DPS requeridos em 5.4.2.2.1 e os previstos em 5.4.2.2.2 devem ser conectados entre a linha de sinal e a
referência de eqüipotencialização mais próxima.

NOTA Dependendo da localização do DPS, a referência de eqüipotencialização mais próxima pode ser o BEP, a
barra de terra do DG, BEL, barra PE ou, ainda, caso o DPS seja instalado junto a algum equipamento, o terminal
vinculado à massa desse equipamento.

6.3.5.3.3 Seleção do DPS

As alíneas a) a f) a seguir especificam as características exigíveis dos DPS destinados à proteção de linhas
de telefonia em par trançado, assumindo que o DPS venha a ser instalado no DG da edificação, como
requerido em 6.3.5.3.1. A alínea g), por fim, fixa as características exigíveis do DPS previsto em 5.4.3.2 e em
5.4.3.3, na vinculação da blindagem ou capa metálica de um cabo de sinal a eqüipotencializações ou à
massa de um equipamento.

NOTA Os critérios para a seleção de DPS destinados à proteção de outros tipos de linha de sinal estão em estudo.

a) tipo de DPS  O DPS deve ser do tipo curto-circuitante, simples ou combinado (incorporando limitador de
sobretensão em paralelo).

b) tensão de disparo c.c.  O valor da tensão de disparo c.c. deve ser de no máximo 500 V e no mínimo
200 V, quando a linha telefônica for balanceada aterrada, ou 300 V, quando a linha telefônica for
flutuante.

c) tensão de disparo impulsiva  O valor da tensão de disparo impulsiva do DPS deve ser de no máximo
1 kV.

d) corrente de descarga impulsiva  A corrente de descarga impulsiva do DPS deve ser de no mínimo 5 kA,
quando a blindagem da linha telefônica for aterrada, e de no mínimo 10 kA quando a blindagem não for
aterrada. Recomendam-se valores maiores em regiões críticas sob o ponto de vista da intensidade dos
raios.

e) corrente de descarga c.a  O valor da corrente de descarga c.a. do DPS deve ser de no mínimo 10 A.
Recomendam-se valores maiores em regiões críticas sob o ponto de vista da intensidade dos raios.

f) protetor de sobrecorrente  Quando a linha telefônica for balanceada aterrada, o DPS deve incorporar
protetor de sobrecorrente, com corrente nominal entre 150 mA e 250 mA. Quando a linha telefônica for
flutuante, o DPS pode incorporar ou não protetor de sobrecorrente, mas caso o DPS incorpore tal
protetor, a corrente nominal do protetor deve se situar entre 150 mA e 250 mA.

g) DPS para blindagens e capas metálicas  Quando a blindagem ou capa metálica de uma linha de sinal
for conectada a eqüipotencializações ou vinculada à massa de um equipamento com a interposição de
DPS, como previsto em 5.4.3.2 e em 5.4.3.3, o DPS a ser utilizado deve ser do tipo curto-circuitante,
com tensão disruptiva c.c. entre 200 V e 300 V, corrente de descarga impulsiva de no mínimo 10 kA
(8/20 ms) e corrente de descarga c.a. de no mínimo 10 A (60 Hz/1 s).

6.3.5.3.4 Falha do DPS

O DPS deve ser do tipo falha segura , incorporando proteção contra sobreaquecimento.

NOTA A proteção contra sobreaquecimento de um DPS para linha de sinal atua curto-circuitando a linha com a terra.

6.3.5.3.5 Condutores de conexão do DPS

As ligações do DPS devem ser as mais curtas e retilíneas possíveis.
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6.3.6 Coordenação entre diferentes dispositivos de proteção

6.3.6.1 Seletividade entre dispositivos de proteção contra sobrecorrentes

Quando razões ditadas pela segurança e/ou pela utilização da instalação elétrica exigirem que a continuidade
de serviço não seja afetada senão minimamente pela ocorrência de uma falta, os dispositivos situados em
série devem ter suas características de atuação selecionadas, de forma a garantir que só o dispositivo
responsável pela proteção do circuito onde ocorrer a falta venha a atuar (seletividade).

6.3.6.2 Associação entre dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual (DR) e
dispositivos de proteção contra sobrecorrentes

6.3.6.2.1 Quando um dispositivo DR for incorporado ou associado a um dispositivo de proteção contra
sobrecorrentes, as características do conjunto de dispositivos (capacidade de interrupção, características de
atuação em função da corrente nominal) devem satisfazer as prescrições de 5.3, 6.3.4.2 e 6.3.4.3.

6.3.6.2.2 Quando um dispositivo DR não for incorporado nem associado a um dispositivo de proteção
contra sobrecorrentes:

a) a proteção contra sobrecorrentes deve ser assegurada por dispositivos aptos à função, conforme 5.3;

b) o dispositivo DR deve poder suportar, sem danos, as solicitações térmicas e dinâmicas a que ele estiver
sujeito em caso de curto-circuito a jusante de seu ponto de instalação; e

c) o dispositivo DR não deve ser danificado em situações de curto-circuito, mesmo que ele venha a se abrir,
em decorrência de um desequilíbrio de corrente ou da circulação de corrente para a terra.

NOTA As solicitações mencionadas dependem do valor da corrente de curto-circuito presumida no ponto de
instalação do DR e das características de atuação do dispositivo de proteção contra curtos-circuitos.

6.3.6.3 Seletividade entre dispositivos DR

6.3.6.3.1 A seletividade entre dispositivos DR em série pode ser exigida por razões de serviço,
notadamente quando a segurança estiver envolvida, de modo a manter a alimentação de partes da instalação
não diretamente afetadas pela ocorrência de uma falta.

6.3.6.3.2 Para assegurar a seletividade entre dois dispositivos DR em série, estes dispositivos devem
satisfazer, simultaneamente, as seguintes condições:

a) a característica tempo corrente de não-atuação do dispositivo DR a montante deve se situar acima da
característica tempo corrente de atuação do dispositivo DR a jusante; e

b) a corrente diferencial-residual nominal de atuação do dispositivo DR a montante deve ser superior à do
dispositivo DR a jusante. No caso de dispositivos DR conforme a IEC 61008-2-1 e a IEC 61009-2-1, a
corrente diferencial-residual nominal de atuação do dispositivo DR a montante deve ser pelo menos
três vezes o valor da corrente diferencial-residual nominal de atuação do dispositivo DR a jusante.

NOTA Para dispositivos DR conforme a IEC 61008-2-1 e a IEC 61009-2-1, a condição a) pode ser atendida usando-
se dispositivo de uso geral a jusante e dispositivo tipo S a montante.

6.3.7 Dispositivos de seccionamento e de comando

6.3.7.1 Generalidades

Todo dispositivo de seccionamento ou de comando deve satisfazer as prescrições relativas à função a que se
destina, apresentadas em 5.6. Se o dispositivo for utilizado para mais de uma função, ele deve satisfazer as
prescrições de cada uma de suas funções.

NOTA Em certos casos podem ser necessárias prescrições suplementares para as funções combinadas.
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6.3.7.2 Dispositivos de seccionamento

6.3.7.2.1 O dispositivo de seccionamento deve seccionar efetivamente todos os condutores vivos de
alimentação do circuito respectivo, observando-se o disposto em 5.6.2.2.

6.3.7.2.2 Os seccionadores e interruptores-seccionadores devem satisfazer os requisitos de 6.3.7.2.3 a
6.3.7.2.8 e as duas condições seguintes:

a) a) na condição de novo, limpo e seco, e na posição aberta, suportar, entre os terminais de cada pólo, a
tensão de impulso indicada na tabela 50, de acordo com a tensão nominal da instalação;

NOTA Distâncias de abertura maiores que aquelas exigidas no ensaio de tensão de impulso suportável podem ser
necessárias para atender a outros aspectos que não o seccionamento.

b) apresentar uma corrente de fuga entre pólos abertos de no máximo:

 0,5 mA por pólo, na condição de novo, limpo e seco, e

 6 mA no fim da vida útil do dispositivo, determinada de acordo com a norma aplicável,

quando ensaiado, entre os terminais de cada pólo, com uma tensão igual a 110% do valor da tensão entre
fase e neutro, referido à tensão nominal da instalação. Em caso de ensaio com corrente contínua, o valor da
tensão deve ser equivalente ao valor eficaz da tensão de ensaio em corrente alternada.

Tabela 50  Tensão de impulso suportável em função da tensão nominal

Tensão nominal da instalação
Tensão de impulso suportável para

seccionadores e seccionadores-
interruptores

Sistemas trifásicos
V

Sistemas monofásicos
com neutro

V

Categoria de
sobretensões III

kV

Categoria de
sobretensões IV

kV

120  240 3 5

220/380, 230/400, 277/480 5 8

400/690, 577/1000 8 10
NOTAS
1 No que se refere a sobretensões atmosféricas, não é feita distinção entre sistemas aterrados e não
aterrados.
2 As tensões de impulso suportável se referem a uma altitude de 2 000 m.
3 As categorias de sobretensões, também referidas na tabela 31, são explicadas no anexo E. Os
valores de suportabilidade indicados na tabela 31 são valores mínimos e de caráter geral, enquanto os
desta tabela referem-se especificamente a seccionadores e interruptores-seccionadores.

6.3.7.2.3 A distância de abertura entre os contatos do dispositivo deve ser visível ou ser clara e
confiavelmente indicada pela marcação Desligado  ou Aberto . Tal indicação deve aparecer somente
quando a distância de abertura tiver sido atingida em todos os pólos do dispositivo.

NOTA Essa marcação pode ser realizada com os símbolos O  e I  indicando as posições aberta e fechada,
respectivamente.

6.3.7.2.4 Dispositivos a semicondutores não devem ser utilizados como dispositivos de seccionamento.

6.3.7.2.5 Os dispositivos de seccionamento devem ser concebidos e/ou instalados de modo a impedir
qualquer fechamento inadvertido.

NOTA O fechamento inadvertido pode ser causado, por exemplo, por choques mecânicos ou por vibrações.
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6.3.7.2.6 Devem ser tomadas precauções para evitar que dispositivos de seccionamento próprios para
operação sem carga sejam acionados inadvertidamente ou sem autorização.

NOTA Esta prescrição pode ser atendida instalando-se o dispositivo em um local ou invólucro fechado a chave, ou
travando-o com cadeado. Uma alternativa seria intertravar o dispositivo de seccionamento com outro próprio para
operação sob carga.

6.3.7.2.7 O seccionamento deve ser efetuado por um dispositivo multipolar que seccione todos os pólos
da respectiva alimentação. Contudo, com exceção das aplicações prescritas em 6.3.7.3 (seccionamento para
manutenção mecânica) e 6.3.7.4 (seccionamento de emergência e parada de emergência), admite-se
também o emprego de dispositivos unipolares justapostos, desde que todos os pólos da respectiva
alimentação sejam seccionados.

NOTA O seccionamento pode ser realizado, por exemplo, por meio de:

a) seccionadores e interruptores-seccionadores, multipolares ou unipolares;

b) plugues e tomadas;

c) fusíveis (remoção de);

d) terminais especiais que dispensem a desconexão dos condutores.

6.3.7.2.8 Os dispositivos de seccionamento devem ser claramente identificados e indicar os circuitos por
eles seccionados.

6.3.7.3 Dispositivos de seccionamento para manutenção mecânica

6.3.7.3.1 Os dispositivos de seccionamento para manutenção mecânica devem ser dispostos, de
preferência, no circuito principal de alimentação. Quando forem utilizados interruptores para essa função,
eles devem poder interromper a corrente de plena carga da parte correspondente da instalação.
Os dispositivos devem seccionar todos os condutores vivos, respeitadas as disposições de 5.6.2.2.

A interrupção do circuito de comando de um motor como medida de seccionamento para manutenção
mecânica é admitida somente nos casos em que

 seguranças complementares, por exemplo travamento mecânico, ou

 as Normas Brasileiras ou IEC dos dispositivos de comando utilizados

assegurarem uma condição equivalente ao seccionamento direto da alimentação principal.

NOTA O seccionamento para manutenção mecânica pode ser realizado, por exemplo, por meio de:

a) seccionadores multipolares;

b) interruptores-seccionadores multipolares;

c) disjuntores multipolares;

d) dispositivos de comando atuando sobre contatores;

e) plugues e tomadas.

6.3.7.3.2 Os dispositivos de seccionamento para manutenção mecânica, ou os respectivos dispositivos de
comando, devem ser de operação manual.
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A distância de abertura entre os contatos do dispositivo deve ser visível ou ser clara e confiavelmente
indicada pela marcação Desligado  ou Aberto . Tal indicação deve aparecer somente quando a posição
Desligado  ou Aberto  for alcançada em todos os pólos do dispositivo.

NOTA Essa marcação pode ser realizada com os símbolos O  e I  indicando as posições aberta e fechada,
respectivamente.

6.3.7.3.3 Os dispositivos de seccionamento para manutenção mecânica devem poder ser travados na
posição aberta e devem ser instalados de modo a impedir qualquer fechamento inadvertido.

NOTA O fechamento inadvertido pode ser causado, por exemplo, por choques mecânicos ou vibrações.

6.3.7.3.4 Os dispositivos de seccionamento para manutenção mecânica devem ser localizados,
posicionados e identificados de tal forma que a localização e o posicionamento sejam os mais convenientes
para a função a que se destinam e que eles possam ser pronta e facilmente reconhecíveis.

6.3.7.4 Dispositivos de seccionamento de emergência e de parada de emergência

6.3.7.4.1 Os dispositivos de seccionamento de emergência devem poder interromper a corrente de plena
carga da parte correspondente da instalação, levando em conta, eventualmente, correntes de rotor
bloqueado.

6.3.7.4.2 Os meios de seccionamento de emergência podem ser constituídos por:

a) um dispositivo de seccionamento capaz de interromper diretamente a alimentação pertinente; ou

b) uma combinação de dispositivos, desde que acionados por uma única operação, que interrompa a
alimentação pertinente.

Em caso de parada de emergência, pode ser necessário manter a alimentação, por exemplo, para a
frenagem de partes móveis.

NOTA O seccionamento de emergência pode ser efetuado, por exemplo, por meio de:

 interruptores multipolares;

 disjuntores multipolares;

 dispositivos de comando atuando sobre contatores.

6.3.7.4.3 No caso de seccionamento direto do circuito principal, deve ser dada preferência a dispositivos
com acionamento manual. Disjuntores, contatores e outros dispositivos acionados por comando à distância
devem abrir quando interrompida a alimentação das respectivas bobinas ou disparadores, ou então devem
ser empregadas outras técnicas que apresentem segurança equivalente.

6.3.7.4.4 Os elementos de comando (punhos, botoeiras, etc.) dos dispositivos de seccionamento de
emergência devem ser claramente identificados, de preferência pela cor vermelha, com um fundo
contrastante.

6.3.7.4.5 Os elementos de comando devem ser facilmente acessíveis a partir dos locais onde possa
ocorrer um perigo e, adicionalmente, quando for o caso, de qualquer outro local de onde um perigo possa ser
eliminado à distância.

6.3.7.4.6 Os elementos de comando de um dispositivo de seccionamento de emergência devem poder ser
travados na posição aberta do dispositivo, a menos que esses elementos e os de reenergização do circuito
estejam ambos sob o controle da mesma pessoa.

A liberação de um seccionamento de emergência não deve realimentar a parte correspondente da instalação.
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6.3.7.4.7 Os dispositivos de seccionamento de emergência, inclusive os de parada de emergência, devem
ser localizados, posicionados e identificados de tal forma que sua localização e disposição sejam as mais
convenientes para a função a que se destinam e que eles possam ser pronta e facilmente reconhecíveis.

6.3.7.5 Dispositivos de comando funcional

6.3.7.5.1 Os dispositivos de comando funcional devem ter características compatíveis com as condições
mais severas sob as quais possam funcionar.

6.3.7.5.2 Os dispositivos de comando funcional podem interromper a corrente sem necessariamente abrir
os respectivos pólos.

NOTAS

1 Dispositivos de comando a semicondutores são exemplos de dispositivos capazes de interromper a corrente de um
circuito sem abrir os respectivos pólos.

2 O comando funcional pode ser realizado, por exemplo, por meio de:

 interruptores;

 dispositivos a semicondutores;

 disjuntores;

 contatores;

 telerruptores;

plugues e tomadas com corrente nominal de, no máximo, 20 A.

6.3.7.5.3 Seccionadores, dispositivos fusíveis e barras (links) não devem ser utilizados para comando
funcional.

6.4 Aterramento e eqüipotencialização

6.4.1 Aterramento

6.4.1.1 Eletrodos de aterramento

6.4.1.1.1 Toda edificação deve dispor de uma infra-estrutura de aterramento, denominada eletrodo de
aterramento , sendo admitidas as seguintes opções:

a)  preferencialmente, uso das próprias armaduras do concreto das fundações (ver 6.4.1.1.9); ou

b)  uso de fitas, barras ou cabos metálicos, especialmente previstos, imersos no concreto das fundações
(ver 6.4.1.1.10); ou

c)  uso de malhas metálicas enterradas, no nível das fundações, cobrindo a área da edificação e
complementadas, quando necessário, por hastes verticais e/ou cabos dispostos radialmente ( pés-de-
galinha ); ou

d)  no mínimo, uso de anel metálico enterrado, circundando o perímetro da edificação e complementado,
quando necessário, por hastes verticais e/ou cabos dispostos radialmente ( pés-de-galinha ).

NOTA Outras soluções de aterramento são admitidas em instalações temporárias; em instalações em áreas
descobertas, como em pátios e jardins; em locais de acampamento, marinas e instalações análogas; e na reforma de
instalações de edificações existentes, quando a adoção de qualquer das opções indicadas em 6.4.1.1.1 for impraticável.
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6.4.1.1.2 A infra-estrutura de aterramento prevista em 6.4.1.1.1 deve ser concebida de modo que:

a) seja confiável e satisfaça os requisitos de segurança das pessoas;

b) possa conduzir correntes de falta à terra sem risco de danos térmicos, termomecânicos e
eletromecânicos, ou de choques elétricos causados por essas correntes;

c) quando aplicável, atenda também aos requisitos funcionais da instalação.

6.4.1.1.3 Como as opções de eletrodos de aterramento indicadas em 6.4.1.1.1 são também reconhecidas
pela ABNT NBR 5419, elas podem e devem ser usadas conjuntamente pelo sistema de proteção contra
descargas atmosféricas (SPDA) da edificação, nas condições especificadas naquela norma.

NOTA Mastros de antenas devem ser incorporados ao SPDA, conforme ABNT NBR 5419.

6.4.1.1.4 Não se admite o uso de canalizações metálicas de água nem de outras utilidades como eletrodo
de aterramento, o que não exclui as medidas de eqüipotencialização prescritas em 6.4.2.

6.4.1.1.5 A infra-estrutura de aterramento requerida em 6.4.1.1.1 deve ser acessível no mínimo junto a
cada ponto de entrada de condutores e utilidades e em outros pontos que forem necessários à
eqüipotencialização de que trata 6.4.2.

NOTAS

1 Ver definição de ponto de entrada  (3.4.4).

2 No caso de eletrodo embutido no concreto das fundações, um exemplo de procedimento para torná-lo acessível é
descrito em 6.4.1.2.3.

6.4.1.1.6 Os materiais dos eletrodos de aterramento e as dimensões desses materiais devem ser
selecionados de modo a resistir à corrosão e apresentar resistência mecânica adequada. Sob o ponto de
vista destes requisitos, a tabela 51 indica os materiais e as dimensões mínimas comumente utilizáveis.

Tabela 51  Materiais comumente utilizáveis em eletrodos de aterramento
 Dimensões mínimas do ponto de vista da corrosão e da resistência mecânica,

quando os eletrodos forem diretamente enterrados

Dimensões mínimas

Material Superfície Forma Diâmetro
mm

Seção
mm²

Espessura
do material

mm

Espessura
média do

revestimento
mm

Fita2)  100 3 70

Perfil  120 3 70

Haste de seção circular3) 15 70

Cabo de seção circular 95 50

Zincada a
quente1)

ou inoxidável1)

Tubo 25 2 55

Capa de cobre Haste de seção circular3) 15 2 000

Aço

Revestida de
cobre por
eletrodeposição

Haste de seção circular3) 15 254
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Tabela 51 (conclusão)

Dimensões mínimas

Material Superfície Forma Diâmetro
mm

Seção
mm²

Espessura
do material

mm

Espessura
média do

revestimento
mm

Fita 50 2

Cabo de seção circular 50

Cordoalha 1,8 (cada
veio) 50

Nu1)

Tubo 20 2

Cobre

Zincada Fita
2) 50 2 40

1) Pode ser utilizado para embutir no concreto.
2) Fita com cantos arredondados.
3) Para eletrodo de profundidade.

6.4.1.1.7 Deve-se atentar para que alterações nas condições do solo (por exemplo, ressecamento) e
eventuais efeitos da corrosão não possam elevar a resistência de aterramento a valores incompatíveis com a
proteção contra choques elétricos (caso de esquemas TT e de esquemas IT comparáveis ao esquema TT na
situação de dupla falta).

6.4.1.1.8 Quando forem utilizados diferentes metais na infra-estrutura de aterramento, devem ser tomadas
precauções contra os efeitos da corrosão eletrolítica.

6.4.1.1.9 Nos casos em que a infra-estrutura de aterramento da edificação for constituída pelas próprias
armaduras embutidas no concreto das fundações (armaduras de aço das estacas, dos blocos de fundação e
vigas baldrames), pode-se considerar que as interligações naturalmente existentes entre estes elementos
são suficientes para se obter um eletrodo de aterramento com características elétricas adequadas, sendo
dispensável qualquer medida suplementar.

6.4.1.1.10 Nas fundações em alvenaria, a infra-estrutura de aterramento pode ser constituída por fita, barra
ou cabo de aço galvanizado imerso no concreto das fundações, formando um anel em todo o perímetro da
edificação. A fita, barra ou cabo deve ser envolvido por uma camada de concreto de no mínimo 5 cm de
espessura, a uma profundidade de no mínimo 0,5 m. As seções mínimas da fita, barra ou cabo são aquelas
indicadas na tabela 51.

NOTA Se utilizada fita de aço, ela deve ser imersa no concreto na posição vertical.

6.4.1.2 Condutores de aterramento

6.4.1.2.1 A seção dos condutores de aterramento deve ser dimensionada conforme 6.4.3.1.
Para condutores enterrados no solo, a seção não deve ser inferior às indicadas na tabela 52.
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Tabela 52  Seções mínimas de condutores de aterramento enterrados no solo

Protegido contra
danos mecânicos

Não protegido contra
danos mecânicos

Protegido contra corrosão
Cobre:  2,5 mm2

Aço:   10 mm2

Cobre:  16 mm2

Aço:  16 mm2

Não protegido contra corrosão
Cobre:  50 mm2 (solos ácidos ou alcalinos)

Aço:   80 mm2

6.4.1.2.2 A conexão de um condutor de aterramento ao eletrodo de aterramento deve assegurar as
características elétricas e mecânicas requeridas.

NOTAS

1 As ligações ao eletrodo de aterramento, via condutores de aterramento, devem ser tantas quantas necessárias à
eqüipotencialização de que trata 6.4.2. Assim, dependendo das circunstâncias, elas podem se resumir a uma única
ligação, entre o barramento de eqüipotencialização principal referido em 6.4.2.1.3 e o eletrodo de aterramento, através do
chamado condutor de aterramento principal ; como podem incluir outras, destinadas, por exemplo, à conexão de massas
de linhas externas, elementos condutivos de utilidades internas e elementos condutivos da edificação diretamente ao
eletrodo de aterramento, como exposto na nota 1 de 6.4.2.1.3.

2 Sobre conexão de condutor de aterramento a eletrodo de aterramento embutido no concreto das fundações,
ver 6.4.1.2.3.

6.4.1.2.3  A conexão de um condutor de aterramento a eletrodo de aterramento embutido no concreto das
fundações (a própria armadura do concreto ou, então, fita, barra ou cabo imerso no concreto, ver 6.4.1.1.9 e
6.4.1.1.10) deve ser feita garantindo-se simultaneamente a continuidade elétrica, a capacidade de condução
de corrente, a proteção contra corrosão, inclusive eletrolítica, e adequada fixação mecânica. Essa conexão
pode ser executada, por exemplo, recorrendo-se a dois elementos intermediários, conforme descrito a seguir:

a) o primeiro elemento, que realiza a derivação do eletrodo para fora do concreto, deve ser constituído por
barra de aço zincada, com diâmetro de no mínimo 10 mm, ou fita de aço zincada de 25 mm x 4 mm e
ligada ao eletrodo por solda elétrica. A barra ou fita deve ser protegida contra corrosão;

b) o segundo elemento, destinado a servir como ponto de conexão do condutor de aterramento, deve ser
constituído por barra ou condutor de cobre, ligado ao primeiro elemento por solda exotérmica
(ou processo equivalente do ponto de vista elétrico e da corrosão).

NOTAS

1 No caso de o eletrodo ser a armadura do concreto, essa armadura deve ter, no ponto de conexão, uma seção não
inferior a 50 mm2 e um diâmetro de preferência não inferior a 8 mm.

2 Em alternativa às soldas elétrica e exotérmica, podem ser utilizados conectores adequados, instalados conforme
instruções do fabricante e de modo a assegurar uma conexão equivalente, sem danificar o eletrodo nem o condutor de
aterramento.

3 Conexões com solda de estanho não asseguram resistência mecânica adequada.

6.4.2 Eqüipotencialização

6.4.2.1 Eqüipotencialização principal

6.4.2.1.1 Em cada edificação deve ser realizada uma eqüipotencialização principal, reunindo os seguintes
elementos:

a) as armaduras de concreto armado e outras estruturas metálicas da edificação;
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b) as tubulações metálicas de água, de gás combustível, de esgoto, de sistemas de ar-condicionado, de
gases industriais, de ar comprimido, de vapor etc., bem como os elementos estruturais metálicos a elas
associados;

c) os condutos metálicos das linhas de energia e de sinal que entram e/ou saem da edificação;

d) as blindagens, armações, coberturas e capas metálicas de cabos das linhas de energia e de sinal que
entram e/ou saem da edificação;

e) os condutores de proteção das linhas de energia e de sinal que entram e/ou saem da edificação;

f) os condutores de interligação provenientes de outros eletrodos de aterramento porventura existentes ou
previstos no entorno da edificação;

g) os condutores de interligação provenientes de eletrodos de aterramento de edificações vizinhas, nos
casos em que essa interligação for necessária ou recomendável;

h) o condutor neutro da alimentação elétrica, salvo se não existente ou se a edificação tiver que ser
alimentada, por qualquer motivo, em esquema TT ou IT ;

i) o(s) condutor(es) de proteção principal(is) da instalação elétrica (interna) da edificação.

NOTAS

1 Em uma propriedade deve haver tantas eqüipotencializações principais quantas forem as edificações que a
compõem. Admite-se que edículas ou construções adjacentes distantes não mais de 10 m da edificação principal sejam
consideradas como eletricamente integradas a esta, se as linhas elétricas de energia e de sinal e as linhas de utilidades a
elas destinadas tiverem origem na edificação principal e se a infra-estrutura de aterramento do local não se limitar à
edificação principal, mas se estender também às áreas das construções anexas; ou, então, se o eletrodo de aterramento
da edificação principal e o(s) das construções anexas forem interligados. Caso contrário, todas as dependências
separadas da edificação principal devem também ser providas, individualmente, de uma eqüipotencialização principal.

2 No caso de tubulação metálica de gás, quando for requerida a inserção de luva isolante, esta deve ser provida de
centelhador, como determina a ABNT NBR 5419. A luva isolante pode ser necessária para evitar problemas de corrosão
ou, de todo modo, especificada pela distribuidora de gás (ver anexo G).

6.4.2.1.2 Todos os elementos relacionados em 6.4.2.1.1 que forem associados a linhas externas devem
ser conectados à eqüipotencialização principal o mais próximo possível do ponto em que entram e/ou saem
da edificação.

NOTA Recomenda-se que as entradas e saídas de linhas externas, na edificação, sejam concentradas, sempre que
possível, num mesmo ponto.

6.4.2.1.3 Junto ou próximo do ponto de entrada da alimentação elétrica deve ser provido um barramento,
denominado barramento de eqüipotencialização principal  (BEP), ao qual todos os elementos relacionados
em 6.4.2.1.1 possam ser conectados, direta ou indiretamente.

NOTAS

1 Se as demais linhas externas da edificação convergirem para esse mesmo ponto, como recomendado na nota de
6.4.2.1.2, e se os elementos condutivos das utilidades internas forem aí acessíveis, a eqüipotencialização principal pode
ser implementada, por exemplo, como mostra a figura G.1: os elementos condutivos das utilidades internas e das linhas
externas são ligadas diretamente ao BEP, via condutores de eqüipotencialização, e o BEP é ligado ao eletrodo de
aterramento da edificação, via condutor de aterramento principal. Caso as entradas das diferentes linhas externas não
sejam convergentes, e eventualmente também afastadas das utilidades internas, a eqüipotencialização principal pode
resultar em um arranjo semelhante, por exemplo, ao da figura G.3: alguns elementos são conectados diretamente ao
eletrodo de aterramento da edificação, via condutores de aterramento; outros diretamente ao BEP, via condutores de
eqüipotencialização; e o BEP conectado, como em todos os casos, ao eletrodo de aterramento da edificação, via
condutor de aterramento principal.

2 Admite-se que a barra PE do quadro de distribuição principal da edificação acumule a função de BEP. Para tanto,
este quadro deve ser localizado o mais próximo possível do ponto de entrada da linha elétrica na edificação.
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3 Ver definição de ponto de entrada (numa edificação)  (3.4.4).

6.4.2.1.4 O BEP deve prover uma conexão mecânica e eletricamente confiável. Todos os condutores
conectados ao BEP devem ser desconectáveis individualmente, exclusivamente por meio de ferramenta.

6.4.2.1.5 Nos pontos de conexão dos condutores de eqüipotencialização aos elementos indicados nas
alíneas a) e b) de 6.4.2.1.1 deve ser provida etiqueta ou plaqueta com a seguinte inscrição: Conexão de
segurança  Não remova . Quando diretamente acessíveis, o próprio BEP e os pontos de conexão com os
eletrodos indicados nas alíneas f) e g) de 6.4.2.1.1 também devem ser providos da mesma advertência.
A etiqueta ou plaqueta não deve ser facilmente removível.

6.4.2.2 Eqüipotencializações suplementares (eqüipotencializações locais)

A realização de eqüipotencializações suplementares (eqüipotencializações locais) pode ser necessária por
razões de proteção contra choques, conforme previsto em 5.1.2.2, ou por razões funcionais, incluindo
prevenção contra perturbações eletromagnéticas, conforme previsto em 5.4.3.5.

6.4.2.2.1 Eqüipotencialização suplementar visando proteção contra choques elétricos

Os casos em que se exige ou se recomenda a realização de eqüipotencializações locais com vista à proteção
contra choques são tratados em 5.1.3.1 e na seção 9.

NOTA Para eqüipotencialização por razões funcionais, ver 6.4.5.

6.4.2.3 Prescrições para os condutores das eqüipotencializações principal e suplementares

Os condutores de aterramento e os condutores de eqüipotencialização devem atender às prescrições de
6.4.1.2 e de 6.4.4, respectivamente. Os condutores de interligação de eletrodos de aterramento são
considerados condutores de eqüipotencialização.

6.4.3 Condutores de proteção (PE)

NOTAS

1 Para condutores de aterramento, ver 6.4.1.2.

2 Para condutores de eqüipotencialização, ver 6.4.4.

6.4.3.1 Seções mínimas

6.4.3.1.1 A seção de qualquer condutor de proteção deve satisfazer as condições estabelecidas em
5.1.2.2 e ser capaz de suportar a corrente de falta presumida.

A seção dos condutores de proteção deve ser calculada conforme 6.4.3.1.2, ou selecionada de acordo com
6.4.3.1.3. Em ambos os casos devem ser considerados os requisitos de 6.4.3.1.4.

NOTA Os terminais destinados aos condutores de proteção devem ser compatíveis com as seções dimensionadas
pelos critérios aqui estabelecidos.

6.4.3.1.2 A seção dos condutores de proteção não deve ser inferior ao valor determinado pela expressão
seguinte, aplicável apenas para tempos de seccionamento que não excedam 5 s:

k
tI

S
2

=

onde:

S é a seção do condutor, em milímetros quadrados;
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I é o valor eficaz, em ampères, da corrente de falta presumida, considerando falta direta;

t é o tempo de atuação do dispositivo de proteção responsável pelo seccionamento automático, em
segundos;

k é um fator que depende do material do condutor de proteção, de sua isolação e outras partes, e das
temperaturas inicial e final do condutor. As tabelas 53 a 57 indicam valores de k para diferentes tipos
de condutores de proteção.

Caso a aplicação da expressão resulte em seções não padronizadas, devem ser utilizados condutores com a
seção padronizada imediatamente superior.

NOTAS

1 O efeito limitador de corrente das impedâncias do circuito e a capacidade limitadora do dispositivo de proteção
devem ser levados em conta no cálculo da seção.

2 Para limitações de temperatura em atmosferas explosivas, ver IEC 60079-0.

3 Os limites de temperatura para os diversos tipos de isolação são dados na tabela 35 (ver também IEC 60724).

Tabela 53  Fator k para condutor de proteção isolado não incorporado a
cabo multipolar e não enfeixado com outros cabos

Isolação
Material do condutor

PVC(*) EPR ou XLPE

Cobre 143/133 176

Alumínio 95/88 116

Aço 52/49 64

(*) O valor mais baixo aplica-se a condutores com seção maior que 300 mm2 .

NOTAS

1    A temperatura inicial considerada é de 30°C.

2    A temperatura final considerada é:

 PVC até 300 mm2 : 160°C;

 PVC maior que 300 mm2 : 140°C;

 EPR e XLPE: 250°C.

Tabela 54  Fator k para condutor de proteção nu em contato com a
cobertura de cabo, mas não enfeixado com outros cabos

Cobertura do cabo
Material do condutor

PVC Polietileno

Cobre 159 138

Alumínio 105 91

Aço 58 50

NOTAS

1   A temperatura inicial considerada é de 30°C.

2   A temperatura final considerada é de 200°C para o PVC e 150°C para o polietileno.
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Tabela 55  Fator k para condutor de proteção constituído por
veia de cabo multipolar ou enfeixado com outros cabos

ou condutores isolados

Isolação
Material do condutor

PVC(*) EPR ou XLPE

Cobre 115/103 143

Alumínio 76/68 94

Aço 42/37 52

(*) O valor mais baixo aplica-se a condutores com seção maior que 300 mm2 .

NOTAS

1 A temperatura inicial considerada é de 70°C para o PVC e 90°C para o EPR e o
XLPE.

2 A temperatura final considerada é:

 PVC até 300 mm2: 160°C;

 PVC maior que 300 mm2: 140°C;

 EPR e XLPE: 250°C.

Tabela 56  Fator k para condutor de proteção constituído
pela armação, capa metálica ou condutor concêntrico de um cabo

Isolação
Material do condutor

PVC EPR ou XLPE

Cobre 141 128

Alumínio 93 85

Chumbo 26 23

Aço 51 46

NOTAS

1    A temperatura inicial considerada é de 60°C para o PVC e 80°C para o EPR e o XLPE.

2    A temperatura final considerada é de 200°C para o PVC, EPR e XLPE.

Tabela 57  Fator k para condutor de proteção nu onde não houver risco de que as temperaturas
indicadas possam danificar qualquer material adjacente

Material do condutor

Cobre Alumínio Aço

Condições
Temperatura

inicial
°C

Fator k
Temperatura

máxima
°C

Fator k
Temperatura

máxima
°C

Fator
k

Temperatur
a máxima

°C

Visível e em áreas
restritas 30 228 500 125 300 82 500

Condições normais 30 159 200 105 200 58 200

Risco de incêndio 30 138 150 91 150 50 150



ABNT NBR 5410:2004

150 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

6.4.3.1.3 Em alternativa ao método de cálculo de 6.4.3.1.2, a seção do condutor de proteção pode ser
determinada através da tabela 58. Quando a aplicação da tabela conduzir a seções não padronizadas,
devem ser escolhidos condutores com a seção padronizada mais próxima. A tabela 58 é valida apenas se o
condutor de proteção for constituído do mesmo metal que os condutores de fase. Quando este não for o caso,
ver IEC 60364-5-54.

Tabela 58  Seção mínima do condutor de proteção

Seção dos condutores de fase S

mm2

Seção mínima do condutor de
proteção correspondente

mm2

S £ 16 S

16 < S £ 35 16

S > 35 S/2

6.4.3.1.4 A seção de qualquer condutor de proteção que não faça parte do mesmo cabo ou não esteja
contido no mesmo conduto fechado que os condutores de fase não deve ser inferior a:

a) 2,5 mm2 em cobre/16 mm2 em alumínio, se for provida proteção contra danos mecânicos;

b) 4 mm2 em cobre/16 mm2 em alumínio, se não for provida proteção contra danos mecânicos.

6.4.3.1.5 Um condutor de proteção pode ser comum a dois ou mais circuitos, desde que esteja instalado
no mesmo conduto que os respectivos condutores de fase e sua seção seja dimensionada conforme as
seguintes opções:

a) calculada de acordo com 6.4.3.1.2, para a mais severa corrente de falta presumida e o mais longo tempo
de atuação do dispositivo de seccionamento automático verificados nesses circuitos; ou

b) selecionada conforme a tabela 58, com base na maior seção de condutor de fase desses circuitos.

6.4.3.2 Tipos de condutores de proteção

6.4.3.2.1 Podem ser usados como condutores de proteção:

a) veias de cabos multipolares;

b) condutores isolados, cabos unipolares ou condutores nus em conduto comum com os condutores vivos;

c) armações, coberturas metálicas ou blindagens de cabos;

d) eletrodutos metálicos e outros condutos metálicos, desde que atendam às condições a) e b) de 6.4.3.2.2.

6.4.3.2.2 Quando a instalação contiver linhas pré-fabricadas (barramentos blindados) com invólucros
metálicos, esses invólucros podem ser usados como condutores de proteção, desde que satisfaçam
simultaneamente as três prescrições seguintes:

a) sua continuidade elétrica deve ser assegurada por disposições construtivas ou conexões adequadas,
que constituam proteção contra deteriorações de natureza mecânica, química ou eletroquímica;

b) sua condutância seja pelo menos igual à resultante da aplicação de 6.4.3.1;

c) permitam a conexão de outros condutores de proteção em todos os pontos de derivação
predeterminados.
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6.4.3.2.3 Os seguintes elementos metálicos não são admitidos como condutor de proteção:

a) tubulações de água;

b) tubulações de gases ou líquidos combustíveis ou inflamáveis;

c) elementos de construção sujeitos a esforços mecânicos em serviço normal;

d) eletrodutos flexíveis, exceto quando concebidos para esse fim;

e) partes metálicas flexíveis;

f) armadura do concreto (ver nota);

g) estruturas e elementos metálicos da edificação (ver nota).

NOTA Nenhuma ligação visando eqüipotencialização ou aterramento, incluindo as conexões às armaduras do
concreto, pode ser usada como alternativa aos condutores de proteção dos circuitos. Como especificado em 5.1.2.2.3.6,
todo circuito deve dispor de condutor de proteção, em toda a sua extensão (ver também 6.4.3.1.5).

6.4.3.3 Continuidade elétrica dos condutores de proteção

6.4.3.3.1 Os condutores de proteção devem ser adequadamente protegidos contra danos mecânicos,
deterioração química ou eletroquímica, bem como esforços eletrodinâmicos e termodinâmicos.

6.4.3.3.2 As conexões devem ser acessíveis para verificações e ensaios, com exceção daquelas contidas
em emendas moldadas ou encapsuladas.

6.4.3.3.3 É vedada a inserção de dispositivos de manobra ou comando nos condutores de proteção.
Admitem-se apenas, e para fins de ensaio, junções desconectáveis por meio de ferramenta.

6.4.3.3.4 Caso seja utilizada supervisão da continuidade de aterramento, as bobinas ou sensores
associados não devem ser inseridos no condutor de proteção.

6.4.3.3.5 Não se admite o uso da massa de um equipamento como condutor de proteção ou como parte
de condutor de proteção para outro equipamento, exceto o caso previsto em 6.4.3.2.2.

6.4.3.4 Condutores PEN

6.4.3.4.1 O uso de condutor PEN só é admitido em instalações fixas, desde que sua seção não seja
inferior a 10 mm2 em cobre ou 16 mm2 em alumínio e observado o disposto em 5.4.3.6.

NOTA A seção mínima é ditada por razões mecânicas.

6.4.3.4.2 A isolação de um condutor PEN deve ser compatível com a tensão mais alta a que ele possa ser
submetido.

6.4.3.4.3 Se, em um ponto qualquer da instalação, as funções de neutro e de condutor de proteção forem
separadas, com a transformação do condutor PEN em dois condutores distintos, um destinado a neutro e o
outro a condutor de proteção, não se admite que o condutor neutro, a partir desse ponto, venha a ser ligado a
qualquer ponto aterrado da instalação. Por isso mesmo, esse condutor neutro não deve ser religado ao
condutor PE que resultou da separação do PEN original.

NOTA O condutor PEN da linha de energia que chega a uma edificação deve ser incluído na eqüipotencialização
principal, conforme exigido em 6.4.2.1.1, e, portanto, conectado ao BEP, direta ou indiretamente.
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6.4.3.4.4 No ponto de separação referido em 6.4.3.4.3 devem ser previstos terminais ou barras distintas
para o condutor de proteção e o condutor neutro, devendo o condutor PEN ser ligado ao terminal ou barra
destinada ao condutor de proteção. De um condutor PEN podem derivar um ou mais condutores de proteção,
assim como um ou mais condutores neutros.

6.4.3.4.5 Não se admite o uso de elementos condutivos como condutor PEN.

6.4.3.5 Disposição dos condutores de proteção

Quando forem utilizados dispositivos a sobrecorrente na proteção contra choques elétricos por
eqüipotencialização e seccionamento automático, o condutor PE de todo circuito assim protegido deve estar
incorporado à mesma linha elétrica que contém os condutores vivos ou situado em sua proximidade imediata,
sem interposição de elementos ferromagnéticos.

6.4.4 Condutores de eqüipotencialização

6.4.4.1 Seções mínimas

6.4.4.1.1 Condutores de eqüipotencialização principal

A seção dos condutores da eqüipotencialização principal prescrita em 6.4.2.1 não deve ser inferior à metade
da seção do condutor de proteção de maior seção da instalação, com um mínimo de 6 mm2 em cobre,
16 mm2 em alumínio ou 50 mm2 em aço. Todavia, a seção pode ser limitada a 25 mm2, se o condutor for de
cobre, ou a seção equivalente, se for de outro metal.

6.4.4.1.2 Condutores de eqüipotencialização suplementar

Nas eqüipotencializações suplementares, a seção mínima do condutor utilizado para essa finalidade deve ser
como segue:

a) o condutor destinado a eqüipotencializar duas massas da instalação elétrica deve possuir uma
condutância igual ou superior à do condutor PE de menor seção ligado a essas massas;

b) o condutor destinado a eqüipotencializar uma massa da instalação elétrica e um elemento condutivo não
pertencente à instalação elétrica deve possuir uma condutância igual ou superior à metade da do
condutor de proteção ligado a essa massa; e

c) em qualquer dos casos a) ou b) anteriores o condutor deve satisfazer o disposto em 6.4.3.1.4.

6.4.4.2 Tipos de condutores de eqüipotencialização

Os seguintes elementos metálicos não são admitidos como condutor de eqüipotencialização:

a) tubulações de água;

b) tubulações de gases ou líquidos combustíveis ou inflamáveis;

c) elementos de construção sujeitos a esforços mecânicos em serviço normal;

d) eletrodutos flexíveis, exceto quando concebidos para esse fim;

e) partes metálicas flexíveis.

6.4.5 Eqüipotencialização funcional

NOTA O termo funcional  é aqui utilizado com o sentido de caracterizar o aterramento e a eqüipotencialização
destinados a garantir o bom funcionamento dos circuitos de sinal e a compatibilidade eletromagnética.
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6.4.5.1 O barramento de eqüipotencialização principal (BEP) da edificação pode ser utilizado para fins
de aterramento funcional e, para tanto, ele pode ser prolongado, por meio de um condutor de baixa
impedância. No caso de edificações com uso extensivo de equipamentos de tecnologia da informação (ETI),
esse barramento de eqüipotencialização funcional deve constituir preferencialmente um anel fechado,
internamente ao perímetro da edificação.

NOTA A prescrição refere-se, mais exatamente, à possibilidade de utilização direta do BEP para fins de aterramento
funcional. Portanto, ela não significa, em absoluto, que se admite aterramento funcional separado, independente.
Qualquer elemento que vier a servir de via comum para aterramento ou eqüipotencialização funcional deve ser interligado,
direta ou indiretamente, ao BEP.

6.4.5.2 Ao barramento de eqüipotencialização funcional podem ser ligados:

a) quaisquer dos elementos que devam ser ligados ao BEP da edificação (ver 6.4.2.1);

b) condutores de aterramento de dispositivos de proteção contra sobretensão;

c) condutores de aterramento de antenas de radiocomunicação;

d) condutor de aterramento do pólo aterrado de fontes de corrente contínua para os ETI;

e) condutores de aterramento funcional;

f) condutores de eqüipotencialização suplementares.

NOTA É recomendável incluir as armaduras do concreto da edificação na eqüipotencialização funcional, mediante
solda elétrica ou conectores de pressão adequados.

6.4.5.3 O barramento de eqüipotencialização funcional, de preferência em cobre, pode ser nu ou isolado
e deve ser acessível em toda a sua extensão  por exemplo, sobre superfícies ou em eletrocalha ou
canaleta. Condutores nus devem ser isolados nos suportes e na travessia de paredes, para evitar corrosão.

6.4.5.4 A seção do barramento de eqüipotencialização funcional deve ser dimensionada como um
condutor de eqüipotencialização principal, de acordo com 6.4.4.1.1.

6.4.5.5 Os condutores de eqüipotencialização funcional devem ser conforme 6.4.4.1.2.

6.4.6 Aterramento por razões funcionais

6.4.6.1 Os circuitos PELV e massas de equipamentos classe II e classe III que forem aterrados por
razões funcionais,  devem estar vinculado (interligados) ao BEP da instalação.

6.4.6.2 Quando condutores de aterramento funcional conduzirem corrente contínua, devem ser tomadas
precauções para impedir corrosão eletrolítica nos condutores e nas partes metálicas próximas
(ver também 6.4.7.3).

6.4.6.3 No dimensionamento da seção dos condutores de aterramento funcional, devem ser
consideradas possíveis correntes de falta e, quando o condutor de aterramento funcional for também utilizado
como condutor de retorno, a corrente de funcionamento em regime normal e a queda de tensão. Se os dados
pertinentes não estiverem disponíveis, deve ser consultado o fabricante do equipamento.

6.4.7 Aterramento combinado (funcional e de proteção)

6.4.7.1 Condutores destinados a servir simultaneamente como condutor de proteção e condutor de
aterramento funcional devem, no mínimo, satisfazer as prescrições relativas a condutor de proteção em toda
a sua extensão (ver 6.4.3), bem como o disposto em 6.4.6.3.
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6.4.7.2 O condutor de retorno da alimentação em corrente contínua de um ETI pode ser usado como
condutor de proteção e aterramento funcional desde que, na eventualidade da abertura do circuito em
questão, a tensão entre duas partes condutivas simultaneamente acessíveis não exceda o valor da tensão de
contato limite (ver anexo C).

6.4.7.3 Se as correntes da alimentação em corrente contínua e de sinal produzirem no condutor de
proteção e aterramento funcional uma queda de tensão que possa resultar numa diferença de potencial
permanente na instalação, a seção do condutor deve ser tal que a queda de tensão seja limitada a 1 V.

NOTAS

1 O principal objetivo desta prescrição é restringir a corrosão.

2 No cálculo da queda de tensão deve ser ignorado o efeito dos percursos paralelos.

6.4.7.4 Os tipos de condutores que podem ser usados como condutores de proteção e aterramento
funcional são aqueles indicados em 6.4.3.2.

6.4.7.5 Partes condutivas estruturais de ETI podem ser usadas como condutores de proteção e
aterramento funcional, desde que sejam atendidas, simultaneamente, as seguintes condições:

a) a continuidade elétrica do percurso seja garantida pelo tipo de construção ou pela utilização de técnicas
de conexão que impeçam a degradação causada por efeitos mecânicos, químicos e eletroquímicos;
essas técnicas compreendem, por exemplo, solda, compressão, rebitagem e fixação por parafusos
autotravantes;

b) a condutividade atenda às prescrições de 6.4.3.1;

c) quando uma parte de um equipamento puder ser removida, a eqüipotencialização entre as partes
restantes deste equipamento não deve ser interrompida, a menos que a alimentação elétrica dessas
partes seja previamente seccionada;

d) no caso de painel ou conjunto de painéis com 10 m ou mais de comprimento, os condutores de proteção
e aterramento funcional devem ser conectados, em ambas as extremidades, à malha ou barramento de
eqüipotencialização.

6.5 Outros componentes

6.5.1 Motores elétricos

6.5.1.1 Generalidades

As prescrições desta subseção tratam especificamente de circuitos que alimentam motores em aplicações
industriais e similares normais. São consideradas aplicações industriais e similares normais aquelas que
envolvem motores de indução com rotor de gaiola, de potência nominal unitária não superior a 150 kW,
operados em regime S1, excluídas as aplicações de motores com potência não superior a 1,5 kW que
acionem aparelhos eletrodomésticos e eletroprofissionais. Assume-se que as características dos motores,
bem como do regime S1, são aquelas definidas na ABNT NBR 7094.

6.5.1.2 Limitação das perturbações devidas à partida de motores

6.5.1.2.1 Para evitar perturbações que comprometam a rede de distribuição, a própria instalação e o
funcionamento das demais cargas por ela alimentadas, devem ser observados:

a) as restrições impostas pela empresa distribuidora de energia elétrica à partida de motores;

NOTA Para partida direta de motores com potência acima de 3,7 kW (5 CV), em instalações alimentadas
diretamente pela rede de distribuição pública em baixa tensão, deve ser consultada a empresa distribuidora local.
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b) os limites de queda de tensão nos demais pontos de utilização, durante a partida do motor, conforme
estabelecido em 6.2.7.1.

Para satisfazer os requisitos das alíneas a) e b), pode ser necessário empregar dispositivos que limitem a
corrente de arranque do motor.

6.5.1.2.2 Em instalações contendo diversos motores, deve-se considerar a possibilidade de partida
simultânea de dois ou mais motores.

6.5.1.3 Dimensionamento dos circuitos de motores

6.5.1.3.1 Capacidade de condução de corrente

No dimensionamento dos condutores do circuito terminal que alimenta exclusivamente um motor, deve ser
considerada uma corrente de projeto IB no mínimo igual à corrente nominal do motor, nas condições de
utilização.

NOTAS

1 Se o motor possuir fator de serviço declarado pelo fabricante e se for prevista a utilização do motor explorando-se
este fator, a corrente de projeto deve ser considerada no mínimo igual à corrente nominal do motor, nas condições de
utilização, multiplicada pelo fator de serviço. O fator de serviço é sempre maior que um.

2 Para motores com mais de uma potência e/ou velocidade nominais, a corrente nominal do motor a ser considerada é
a que corresponde à maior potência e/ou velocidade.

6.5.1.3.2 Queda de tensão em regime permanente

O dimensionamento dos condutores que alimentam motores deve ser tal que, em regime permanente, as
quedas de tensão nos terminais do motor e em outros pontos de utilização da instalação não ultrapassem os
limites estabelecidos em 6.2.7.1.

6.5.1.3.3 Queda de tensão na partida do motor

O dimensionamento dos condutores que alimentam motores deve ser tal que, durante a partida do motor, a
queda de tensão nos terminais do dispositivo de partida não ultrapasse 10% da respectiva tensão nominal,
observados os limites de 6.2.7.1 para os demais pontos de utilização da instalação.

NOTAS

1 Em certas aplicações, a queda de tensão nos terminais do dispositivo de partida do motor pode ser superior a 10%
da respectiva tensão nominal, de modo a não prolongar o tempo de aceleração do motor.

2 Para cálculo da queda de tensão, o fator de potência do motor com rotor bloqueado pode ser considerado
igual a 0,3.

3 Para proteção contra quedas ou faltas de tensão, ver 5.5.

6.5.1.4 Proteção contra correntes de sobrecarga

A proteção contra correntes de sobrecarga de circuitos que alimentam motores pode ser provida por um dos
seguintes meios:

a) dispositivos de proteção integrados ao motor, sensíveis à temperatura dos enrolamentos;

b) dispositivos de proteção externos ao motor, sensíveis à corrente do respectivo circuito.
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6.5.1.5 Proteção contra correntes de curto-circuito

Quando os condutores dos circuitos que alimentam motores forem protegidos contra correntes de sobrecarga
por dispositivos que se limitem a essa proteção, como relés térmicos, a proteção contra correntes de curto-
circuito, conforme 5.3.5, pode ser assegurada por dispositivo de proteção exclusivamente contra curtos-
circuitos, observadas as disposições de 6.3.4.3.

NOTA Dispositivos que provêem proteção exclusivamente contra curtos-circuitos podem ser disjuntores equipados
apenas com disparadores de sobrecorrente instantâneos ou dispositivos fusíveis com característica gM ou aM.

6.5.1.6 Circuitos de comando de motor

6.5.1.6.1 Os circuitos de comando de motor devem ser concebidos de modo a impedir o religamento
automático do motor após parada decorrente de uma queda ou falta de tensão, caso esse religamento possa
causar algum perigo.

6.5.1.6.2 Quando um motor for equipado com frenagem por contracorrente, devem ser tomadas
precauções para evitar a inversão do sentido de rotação do motor ao término da frenagem, caso esta
inversão possa causar algum perigo.

6.5.1.6.3 Nos casos em que a segurança dependa do sentido de rotação do motor, devem ser adotadas
medidas para evitar a inversão do sentido de rotação, causada, por exemplo, por uma inversão de fases.

NOTAS

1 Devem ser também considerados os riscos que possam decorrer da falta de uma fase.

2 Para seccionamento de emergência e parada de emergência, ver 5.6.5 e 6.3.7.4.

6.5.2 Bateria de acumuladores

6.5.2.1 Acumuladores portáteis ou móveis

A carga de acumuladores portáteis ou móveis deve ser efetuada em locais onde respingos do eletrólito e o
contato com seus vapores não sejam prejudiciais. Devem ser asseguradas uma ventilação suficiente e a
inexistência de chama nas proximidades.

6.5.2.2 Acumuladores fixos

6.5.2.2.1 Os acumuladores fixos devem ser instalados em locais de serviço elétrico ou em cubículos
fechados, cujo acesso seja autorizado apenas ao pessoal de operação e manutenção.

6.5.2.2.2 Quando a tensão nominal das baterias de acumuladores for superior a 150 V, deve ser previsto
um piso de serviço não-derrapante, isolado do solo e concebido de forma que não seja possível tocar
simultaneamente o solo, ou um elemento condutivo ligado ao solo, e um dos elementos da bateria.

6.5.2.2.3 Os isolantes utilizados nas proximidades imediatas das baterias devem ser não-hidrófilos por
natureza ou por tratamento.

6.5.3 Tomadas de corrente e extensões

6.5.3.1 Todas as tomadas de corrente fixas das instalações devem ser do tipo com contato de
aterramento (PE). As tomadas de uso residencial e análogo devem ser conforme ABNT NBR 6147 e
ABNT NBR 14136, e as tomadas de uso industrial devem ser conforme IEC 60309-1.
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6.5.3.2 Devem ser tomados cuidados para prevenir conexões indevidas entre plugues e tomadas que
não sejam compatíveis. Em particular, quando houver circuitos de tomadas com diferentes tensões, as
tomadas fixas dos circuitos de tensão mais elevada, pelo menos, devem ser claramente marcadas com a
tensão a elas provida. Essa marcação pode ser feita por placa ou adesivo, fixado no espelho da tomada.
Não deve ser possível remover facilmente essa marcação. No caso de sistemas SELV, devem ser atendidas
as prescrições de 5.1.2.5.4.4.

6.5.4 Conjuntos de proteção, manobra e comando

NOTA Os quadros de distribuição são considerados como conjuntos de proteção, manobra e comando.

6.5.4.1 Os conjuntos montados em fábrica devem atender à ABNT NBR IEC 60439-1.

NOTA Enquadram-se também nessa categoria os conjuntos fornecidos na forma de kits que sejam conforme ou
derivados de protótipos conforme a ABNT NBR IEC 60439-1 e que tenham sido submetidos com sucesso aos ensaios de
tipo pertinentes.

6.5.4.2 Conjuntos outros que não os especificados em 6.5.4.1 devem resultar em níveis de
desempenho e segurança equivalentes aos definidos na ABNT NBR IEC 60439-1. Devem ser respeitadas as
seguintes distâncias mínimas:

a) entre partes vivas nuas de polaridades distintas: 10 mm;

b) entre partes vivas nuas e outras partes condutivas (massas, invólucros): 20 mm.

NOTA A distância especificada em b) deve ser aumentada para 100 mm quando os invólucros possuírem aberturas
cuja menor dimensão esteja entre 12 mm e 50 mm.

6.5.4.3 Os conjuntos devem ser especificados, montados e instalados atendendo-se às prescrições de
segurança desta Norma, notadamente aquelas indicadas em 5.1, 5.3 e 6.4.

6.5.4.4 O grau de proteção do conjunto deve ser compatível com as influências externas previstas.

6.5.4.5 Os dispositivos de proteção, manobra e comando devem ser instalados e ligados segundo as
instruções fornecidas pelo fabricante, respeitadas as prescrições de 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6 e 6.3.

6.5.4.6 Os condutores de alimentação dos componentes e instrumentos fixados nas portas ou tampas
devem ser dispostos de tal forma que os movimentos das portas ou tampas não possam causar danos a
esses condutores.

6.5.4.7 Nos quadros de distribuição, deve ser previsto espaço de reserva para ampliações futuras, com
base no número de circuitos com que o quadro for efetivamente equipado, conforme tabela 59.

Tabela 59  Quadros de distribuição  Espaço de reserva

Quantidade de circuitos
efetivamente disponível

N

Espaço mínimo
destinado a reserva

(em número de circuitos)

até 6 2

7 a 12 3

13 a 30 4

N >30 0,15 N

NOTA   A capacidade de reserva deve ser considerada no cálculo do
alimentador do respectivo quadro de distribuição.
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6.5.4.8 Os conjuntos, em especial os quadros de distribuição, devem ser instalados em local de fácil
acesso e ser providos de identificação do lado externo, legível e não facilmente removível.

6.5.4.9 Todos os componentes de um conjunto devem ser identificados, e de tal forma que a
correspondência entre componente e respectivo circuito possa ser prontamente reconhecida.
Essa identificação deve ser legível, indelével, posicionada de forma a evitar qualquer risco de confusão e,
além disso, corresponder à notação adotada no projeto (esquemas e demais documentos).

6.5.4.10 Os quadros de distribuição destinados a instalações residenciais e análogas devem ser
entregues com a seguinte advertência:

ADVERTÊNCIA

1. Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a causa
pode ser uma sobrecarga ou um curto-circuito. Desligamentos freqüentes são sinal de
sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores ou fusíveis por outros de maior corrente
(maior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro
de maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outros de maior seção
(bitola).

2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contra
choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente.
Se os desligamentos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave
não tiverem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta
anomalias internas, que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados.
A DESATIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÃO DE MEDIDA
PROTETORA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS USUÁRIOS
DA INSTALAÇÃO.

6.5.4.11 A advertência de que trata 6.5.4.10 pode vir de fábrica ou ser provida no local, antes de a
instalação ser entregue ao usuário, e não deve ser facilmente removível.

6.5.5 Equipamentos de utilização

6.5.5.1 Ligação dos equipamentos às instalações

A ligação dos equipamentos à instalação pode ser:

a) diretamente a uma linha fixa (6.5.5.1.1); ou

b) através de uma linha móvel (6.5.5.1.2).

6.5.5.1.1 Ligação direta dos equipamentos a uma linha fixa

As conexões de um equipamento aos condutores da linha fixa não devem ser submetidas a esforços de
tração nem de torção. Na ligação do equipamento à linha fixa devem ser observadas as prescrições de 6.2.7
e 6.2.8.
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6.5.5.1.2 Ligação dos equipamentos através de uma linha móvel

NOTA São exemplos de linhas móveis os cordões prolongadores e montagens que cumpram função similar.

A ligação dos equipamentos através de uma linha móvel deve obedecer às prescrições descritas a seguir:

a) as linhas móveis devem conter o número necessário de condutores, adequadamente agrupados,
inclusive o condutor de proteção;

NOTA Só se admitem linhas móveis desprovidas de condutor de proteção se elas se destinarem exclusivamente à
alimentação de equipamentos classe II ou classe III (sobre classificação dos componentes da instalação quanto à
proteção contra choques elétricos, ver IEC 61140).

b) as linhas móveis devem satisfazer as prescrições pertinentes de 6.2;

c) o condutor de proteção de uma linha móvel deve ser identificado pela dupla coloração verde-amarela ou
pela cor verde. Quando o circuito incluir neutro, o condutor respectivo deve ser identificado pela
cor azul-clara. Nos casos em que o circuito não incluir neutro, o condutor azul-claro de uma linha móvel
pode ser utilizado como condutor de fase, mas em nenhuma hipótese como condutor de proteção.

6.5.5.2 Equipamentos de iluminação

6.5.5.2.1 Os equipamentos de iluminação destinados a locais molhados ou úmidos devem ser
especialmente concebidos para tal uso, não permitindo que a água se acumule nos condutores, porta-
lâmpadas ou outras partes elétricas.

6.5.5.2.2 Os equipamentos de iluminação devem ser firmemente fixados. Em particular, a fixação de
equipamentos de iluminação pendentes deve ser tal que:

a) rotações repetidas no mesmo sentido não possam causar danos aos meios de sustentação; e

b) a sustentação não recaia sobre os condutores de alimentação.

6.5.5.2.3 Os porta-lâmpadas devem ser selecionados levando-se em conta tanto a corrente quanto a
potência absorvida pelas lâmpadas previstas.

6.5.5.2.4 O contato lateral dos porta-lâmpadas com rosca deve ser ligado ao condutor neutro, quando
existente.

6.5.5.2.5 Em instalações residenciais e assemelhadas só podem ser usados porta-lâmpadas devidamente
protegidos contra riscos de contatos acidentais com partes vivas ou equipamentos de iluminação que
confiram ao porta-lâmpada, quando não protegido por construção, uma proteção equivalente. Esta mesma
prescrição se aplica a qualquer outro tipo de instalação em que a colocação, retirada e/ou substituição de
lâmpadas possam vir a ser efetuadas por pessoas que não sejam advertidas (BA4) nem qualificadas (BA5),
conforme tabela 18.

6.5.5.3 Aparelhos de aquecimento elétrico de água

A instalação de aquecedores elétricos de água em banheiros deve obedecer às prescrições de 9.1.
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6.5.5.4 Equipamentos de aquecimento industriais

6.5.5.4.1 Equipamentos de aquecimento em geral

Aplicam-se as prescrições descritas a seguir:

a) os equipamentos de aquecimento fixos devem ser instalados de forma a assegurar que o fluxo de calor
por eles fornecido se escoe como previsto no projeto;

b) os equipamentos de aquecimento que comportam elementos incandescentes abertos ou expostos não
devem ser instalados em locais que apresentem riscos de explosão (BE3  tabela 22). O uso de tais
equipamentos só é admitido se forem tomadas todas as precauções para evitar que substâncias
inflamáveis, inclusive vapores e gases, venham a entrar em contato com os elementos incandescentes;

c) os equipamentos de aquecimento que, por sua natureza, processem materiais combustíveis (BE2 
tabela 22), tais como estufas e secadores, devem ser dotados de limitador de temperatura que
interrompa ou reduza o aquecimento antes que uma temperatura perigosa seja atingida, ou então devem
ser construídos de forma a não causar perigo para as pessoas, ou danos para objetos próximos, em
caso de sobreaquecimento dos materiais combustíveis contidos no equipamento;

d) nas instalações de aquecimento a ar forçado (geradores de ar quente), os elementos aquecedores só
devem poder ser energizados após estabelecido o fluxo de ar previsto e devem ser automaticamente
desenergizados quando o fluxo de ar for interrompido. Além disso, a instalação deve incluir dois
limitadores de temperatura independentes, que impeçam que a temperatura nos condutos de ar
ultrapasse os limites admissíveis.

6.5.5.4.2 Equipamentos de aquecimento de líquidos

Aplicam-se as prescrições descritas a seguir:

a) os equipamentos de aquecimento de líquidos combustíveis devem ser dotados de limitador de
temperatura que interrompa ou reduza o aquecimento antes que uma temperatura perigosa seja atingida,
ou devem ser construídos de forma a não causar perigo para as pessoas, ou danos para os objetos
próximos, em caso de sobreaquecimento;

b) os equipamentos que possuam eletrodos ou resistores não isolados, imersos em líquido condutor, não
são admitidos nos esquemas TT ou IT.

6.6 Serviços de segurança

6.6.1 Esta subseção trata dos serviços de segurança, abrangendo prescrições relativas às fontes de
segurança e aos circuitos e componentes elétricos dos serviços de segurança. Ela não inclui prescrições
específicas para alimentações de reserva destinadas a outros serviços que não os de segurança. Em tudo
que não for disposto diferentemente, permanecem válidas e aplicáveis as demais prescrições desta Norma
que sejam pertinentes.

NOTA As instalações de segurança devem observar também, no que for pertinente, a legislação referente a
edificações, os códigos de segurança contra incêndio e pânico e outros códigos de segurança aos quais a edificação e/ou
as atividades nela desenvolvidas possam estar sujeitas.

6.6.2 A alimentação pode ser classificada de acordo com 6.6.2.1 e 6.6.2.2.

6.6.2.1 A alimentação para serviços de segurança pode ser:

a) não-automática, quando sua entrada em serviço depende da ação de um operador;

b) automática, quando sua entrada em serviço não depende da ação de um operador.
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6.6.2.2 Uma alimentação automática é classificada como segue, em função do tempo de comutação:

a) sem interrupção: alimentação automática capaz de assegurar suprimento contínuo de energia, sendo o
suprimento durante o instante de comutação sob condições especificadas  por exemplo, com uma
dada variação de tensão e/ou de freqüência;

b) com interrupção muito breve: alimentação automática disponível em até 0,15 s;

c) com interrupção breve: alimentação automática disponível em até 0,5 s;

d) com interrupção média: alimentação automática disponível em até 15 s;

e) com interrupção longa: alimentação automática disponível em mais de 15 s.

6.6.3 Para os serviços de segurança destinados a funcionar em condições de incêndio, as prescrições
seguintes devem ser atendidas:

a) deve ser selecionada uma fonte de segurança que possa manter a alimentação pelo tempo adequado
(ver 6.6.6);

b) todos os componentes devem apresentar adequada resistência ao fogo, seja construtivamente, seja por
meio de disposições equivalentes quando de sua instalação.

6.6.4 No que se refere à proteção contra choques elétricos, a parte da instalação representada pelos
serviços de segurança (fontes, linhas e equipamentos alimentados) deve ser, preferencialmente, objeto de
medida que não implique seccionamento automático da alimentação na ocorrência de uma falta. Se os
serviços de segurança forem concebidos, eletricamente, como um esquema IT, o conjunto deve ser provido
de dispositivo supervisor de isolamento (DSI), como exigido em 5.1.2.2.4.4-d).

6.6.5 Os componentes devem ser dispostos de modo a facilitar a inspeção periódica, os ensaios e a
manutenção.

6.6.6 Fontes de segurança

6.6.6.1 Podem ser usadas como fontes de segurança:

a) baterias de acumuladores;

b) geradores independentes da fonte normal;

c) alimentação derivada da rede pública de distribuição e efetivamente independente da fonte normal.

NOTA A alimentação independente referida na alínea c) pode ser uma entrada efetivamente separada ou derivação
de uma mesma entrada. E como a própria alimentação normal geralmente provém da rede pública de distribuição, a
independência exigida pressupõe que a falha ou indisponibilidade simultânea de ambas as fontes, a normal e a de
segurança, seja uma ocorrência altamente improvável.

6.6.6.2 As fontes de segurança devem ser instaladas da mesma forma que um equipamento fixo e de tal
maneira que não possam ser afetadas por falha da fonte normal.

6.6.6.3 As fontes de segurança devem ser acessíveis apenas às pessoas advertidas ou qualificadas
(BA4 ou BA5), conforme tabela 18.

6.6.6.4 Na instalação das fontes de segurança devem ser garantidas exaustão e ventilação adequadas,
de modo a impedir que eventuais gases ou fumaça delas emanados venham a penetrar áreas ocupadas por
pessoas.
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6.6.6.5 Uma fonte de segurança só pode ser utilizada para outros serviços que não os de segurança se
isso não comprometer sua disponibilidade para os serviços de segurança. Além dos requisitos de 6.6.8.2,
qualquer falta ou perturbação que venha a ocorrer em circuito não destinado a alimentar serviços de
segurança não deve provocar a abertura de nenhum circuito que alimente serviços de segurança.

NOTA Em situações de emergência, e quando o serviço de segurança envolvido assim exigir, pode ser necessário o
desligamento automático de cargas não vinculadas a serviços de segurança.

6.6.6.6 As prescrições de 6.6.6.2 a 6.6.6.5 não se aplicam a equipamentos alimentados individualmente
por baterias autônomas.

NOTA Entende-se por bateria autônoma  o conjunto constituído de bateria isenta de manutenção, carregador e
dispositivo de teste.

6.6.6.7 Prescrições específicas para serviços de segurança em que as fontes não podem funcionar em
paralelo:

6.6.6.7.1 Devem ser tomadas todas as precauções para evitar o paralelismo das fontes  por exemplo,
com intertravamentos mecânicos.

6.6.6.7.2 A proteção contra curtos-circuitos e a proteção contra choques elétricos devem ser garantidas
qualquer que seja a fonte em funcionamento.

6.6.6.8 Prescrições específicas para serviços de segurança em que as fontes podem funcionar em
paralelo:

NOTA O funcionamento em paralelo de fontes independentes geralmente requer a concordância da empresa
distribuidora de energia elétrica, que pode exigir dispositivos especiais, por exemplo, para evitar reversão de potência.

6.6.6.8.1 A proteção contra curtos-circuitos e a proteção contra choques elétricos devem ser garantidas
em todas as situações possíveis: funcionamento de apenas uma das fontes, qualquer que seja, ou
funcionamento das fontes em paralelo.

NOTA Podem ser necessárias precauções para limitar a circulação de corrente entre os pontos neutros das fontes.
Essas precauções têm em vista, em particular, os efeitos da terceira harmônica.

6.6.7 Circuitos de segurança

6.6.7.1 Os circuitos dos serviços de segurança devem ser independentes de outros circuitos.

NOTAS

1 Isso significa que nenhuma falta, intervenção ou modificação em circuito não pertencente aos serviços de segurança
deve afetar o funcionamento do(s) circuito(s) dos serviços de segurança. Para tanto, pode ser necessário separar os
circuitos dos serviços de segurança dos demais circuitos, mediante materiais resistentes ao fogo, condutos e/ou
percursos distintos.

2 No caso de equipamentos alimentados individualmente por baterias autônomas, a alimentação para carga da bateria
autônoma não precisa ser independente da alimentação de outros circuitos. Entende-se por bateria autônoma  o
conjunto constituído de bateria isenta de manutenção, carregador e dispositivo de teste.

6.6.7.2 As linhas elétricas contendo circuitos de serviços de segurança não devem atravessar locais com
riscos de incêndio (BE2  tabela 22), a menos que elas sejam resistentes ao fogo. As linhas não devem
atravessar, em nenhuma hipótese, locais com riscos de explosão (BE3  tabela 22).

NOTA Sempre que possível, deve-se evitar que as linhas contendo circuitos de segurança atravessem locais onde
haja algum risco de incêndio, mesmo que elas sejam resistentes ao fogo.

6.6.7.3 A proteção contra sobrecargas pode ser omitida, se a perda da alimentação representar um
perigo maior. Caso esta proteção seja omitida, deve-se monitorar a ocorrência de sobrecargas.
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6.6.7.4 Os dispositivos de proteção contra sobrecorrente devem ser selecionados e instalados de modo
a evitar que a sobrecorrente em um circuito prejudique o funcionamento correto dos demais circuitos dos
serviços de segurança.

6.6.7.5 Os dispositivos de proteção, manobra e controle, incluindo os controles da iluminação de
segurança, devem ser claramente identificados e acessíveis apenas a pessoas advertidas ou qualificadas
(BA4 ou BA5), conforme tabela 18.

6.6.8 Equipamentos de utilização

6.6.8.1 Nos sistemas de iluminação, o tipo de lâmpada deve ser compatível com o tempo de comutação
da fonte, para que a iluminância especificada possa ser mantida.

NOTA Sobre luminárias para iluminação de segurança, ver IEC 60598-2-22.

6.6.8.2 Num equipamento alimentado por dois circuitos distintos, uma falta em um dos circuitos não
deve prejudicar a proteção contra choques elétricos, nem o funcionamento correto do outro circuito.
O equipamento deve ser ligado aos condutores de proteção dos dois circuitos, a menos que a proteção
contra choques elétricos de que o equipamento for dotado não envolva o uso de condutor de proteção.

7 Verificação final

7.1 Prescrições gerais

7.1.1 Qualquer instalação nova, ampliação ou reforma de instalação existente deve ser inspecionada e
ensaiada, durante a execução e/ou quando concluída, antes de ser colocada em serviço pelo usuário, de
forma a se verificar a conformidade com as prescrições desta Norma.

7.1.2 A documentação da instalação requerida em 6.1.8 deve ser fornecida ao pessoal encarregado da
verificação. Essa documentação, como especificado em 6.1.8.2, deve refletir a instalação como construída
( as built ).

7.1.3 Durante a realização da inspeção e dos ensaios devem ser tomadas precauções que garantam a
segurança das pessoas e evitem danos à propriedade e aos equipamentos instalados.

7.1.4 Em caso de ampliação ou reforma, deve ser verificado também se ela não compromete a segurança
da instalação existente.

7.1.5 As verificações devem ser realizadas por profissionais qualificados, com experiência e competência
em inspeções. As verificações e seus resultados devem ser documentados em um relatório.

7.2 Inspeção visual

7.2.1 A inspeção visual deve preceder os ensaios e ser efetuada normalmente com a instalação
desenergizada.

7.2.2 A inspeção visual é destinada a verificar se os componentes que constituem a instalação fixa
permanente:

a) são conforme as normas aplicáveis;

NOTA Isto pode ser verificado por marca de conformidade, certificação ou informação declarada pelo fornecedor.

b) foram corretamente selecionados e instalados de acordo com esta Norma;

c) não apresentam danos aparentes que possam comprometer seu funcionamento adequado e a
segurança.
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7.2.3 A inspeção visual deve incluir no mínimo a verificação dos seguintes pontos:

a) medidas de proteção contra choques elétricos, conforme 5.1;

b) medidas de proteção contra efeitos térmicos, conforme 5.2;

c) seleção e instalação das linhas elétricas, conforme 6.2;

d) seleção, ajuste e localização dos dispositivos de proteção, conforme  6.3;

e) presença dos dispositivos de seccionamento e comando, sua adequação e localização, conforme
5.6 e 6.3;

f) adequação dos componentes e das medidas de proteção às condições de influências externas
existentes, conforme 5.2.2, 6.1.3.2 ,6.2.4, seção 9 e anexo C;

g) identificações dos componentes, conforme 6.1.5;

h) presença das instruções, sinalizações e advertências requeridas;

i) execução das conexões, conforme 6.2.8;

j) acessibilidade, conforme 4.1.10 e 6.1.4.

7.3 Ensaios

7.3.1 Prescrições gerais

7.3.1.1 Os seguintes ensaios devem ser realizados, quando pertinentes, e, preferivelmente, na
seqüência apresentada:

a) continuidade dos condutores de proteção e das eqüipotencializações principal e suplementares (7.3.2):

b) resistência de isolamento da instalação elétrica (7.3.3);

c) resistência de isolamento das partes da instalação objeto de SELV, PELV ou separação elétrica (7.3.4);

d) seccionamento automático da alimentação (7.3.5);

e) ensaio de tensão aplicada (7.3.6);

f) ensaios de funcionamento (7.3.7).

7.3.1.2 No caso de não-conformidade, o ensaio deve ser repetido, após a correção do problema, bem
como todos os ensaios precedentes que possam ter sido influenciados.

7.3.1.3 Os métodos de ensaio aqui descritos devem ser vistos como métodos de referência.
Isso significa que outros métodos podem ser utilizados, desde que, comprovadamente, produzam resultados
não menos confiáveis.

7.3.2 Continuidade dos condutores de proteção, incluindo as eqüipotencializações principal e
suplementares

Um ensaio de continuidade deve ser realizado. Recomenda-se que ele seja efetuado com fonte de tensão
apresentando tensão em vazio entre 4 V e 24 V, em corrente contínua ou alternada, e com uma corrente de
ensaio de no mínimo 0,2 A.
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7.3.3 Resistência de isolamento da instalação

7.3.3.1 A resistência de isolamento deve ser medida:

a) entre os condutores vivos, tomados dois a dois; e

b) entre cada condutor vivo e terra.

NOTAS

1 Na prática, a medição de que trata a alínea a) só é possível antes da conexão dos equipamentos de utilização.

2 Nos esquemas TN-C o condutor PEN é considerado parte da terra.

3 Durante a medição de que trata a alínea b), os condutores de fase e o condutor neutro podem ser interligados.

7.3.3.2 A resistência de isolamento, medida com a tensão de ensaio pertinente indicada na tabela 60, é
considerada satisfatória se o valor medido no circuito sob ensaio, com os equipamentos de utilização
desconectados, for igual ou superior aos valores mínimos especificados na mesma tabela.

Tabela 60  Valores mínimos de resistência de isolamento

Tensão nominal do circuito
V

Tensão de ensaio
(V em corrente

contínua)

Resistência de
isolamento

MW

SELV e extrabaixa tensão funcional, quando o circuito for
alimentado por um transformador de segurança (5.1.2.5.3.2) e
atender aos requisitos de 5.1.2.5.4

250 ³ 0,25

Até 500 V, inclusive, com exceção do caso acima 500 ³ 0,5

Acima de 500 V 1 000 ³ 1,0

7.3.3.3 As medições devem ser realizadas com corrente contínua. O equipamento de ensaio deve ser
capaz de fornecer a tensão de ensaio especificada na tabela 60 com uma corrente de 1 mA.

7.3.3.4 Quando o circuito incluir dispositivos eletrônicos, o ensaio deve se limitar apenas à medição entre a
terra, de um lado, e a todos os demais condutores interligados, de outro.

NOTA Esta precaução é necessária para evitar danos aos dispositivos eletrônicos.

7.3.4 Resistência de isolamento aplicável a SELV, PELV e separação elétrica

A isolação básica e a separação de proteção implícitas no uso de SELV ou PELV (conforme 5.1.2.5) e no uso
da separação elétrica individual (conforme 5.1.2.4) devem ser verificadas por medição da resistência de
isolamento. Os valores de resistência de isolamento obtidos devem ser iguais ou superiores aos valores
mínimos especificados na tabela 60.

NOTA A medição deve ser efetuada, sempre que possível, com os equipamentos de utilização conectados.

7.3.5 Verificação das condições de proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático
da alimentação

NOTA Para efeito das providências aqui especificadas, assume-se que a continuidade dos condutores de proteção
já tenha sido verificada, conforme 7.3.2.
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7.3.5.1 Esquemas TN

A conformidade com 5.1.2.2.4.2-d) deve ser verificada por:

a) medição da impedância do percurso da corrente de falta (ver 7.3.5.5); e

b) verificação das características do dispositivo de proteção associado (inspeção visual e, para dispositivos
DR, ensaio).

NOTAS

1 A medição indicada na alínea a) pode ser substituída pela medição da resistência dos condutores de proteção
(ver anexo L). Mas tanto a medição da impedância do percurso da corrente de falta quanto a medição da resistência dos
condutores de proteção podem ser dispensadas se os cálculos da impedância do percurso da corrente de falta ou da
resistência dos condutores de proteção forem disponíveis e a disposição da instalação for tal que permita a verificação do
comprimento e da seção dos condutores.

2 Ver anexo H para exemplos de ensaios em dispositivos DR.

7.3.5.2 Esquemas TT

A conformidade com os requisitos de 5.1.2.2.4.3-b) deve ser verificada por:

a) medição da resistência de aterramento das massas da instalação (ver 7.3.5.4); e

b) inspeção visual e ensaio dos dispositivos DR.

NOTA Ver anexo H para exemplos de ensaios em dispositivos DR.

7.3.5.3 Esquemas IT

Nos esquemas IT, a verificação da proteção por eqüipotencialização e seccionamento automático da
alimentação deve abranger:

a) a corrente de primeira falta, conforme 7.3.5.3.1; e

b) o atendimento às prescrições referentes à situação de dupla falta, conforme 7.3.5.3.2.

7.3.5.3.1 A verificação da corrente de primeira falta deve ser por cálculo ou medição.

NOTAS

1 Essa verificação não é necessária se todas as massas da instalação estiverem ligadas ao eletrodo de aterramento
da alimentação (o que pressupõe alimentação aterrada por meio de impedância).

2 A medição, em particular, torna-se necessária apenas quando não for possível o cálculo, devido ao
desconhecimento dos parâmetros envolvidos. Na realização da medição, devem ser tomadas precauções para evitar os
perigos decorrentes de uma dupla falta.

7.3.5.3.2 A verificação das condições de proteção em caso de dupla falta comporta duas possibilidades:

a) quando a situação do aterramento das massas for tal que a ocorrência de uma segunda falta resulte em
situação análoga à do esquema TN, as verificações a serem efetuadas são aquelas descritas nas
alíneas a) e b) de 7.3.5.1, devendo o resultado ser conforme 5.1.2.2.4.4-e);

b) quando a situação do aterramento das massas for tal que a ocorrência de uma segunda falta resulte em
situação análoga à do esquema TT, as verificações a serem efetuadas são aquelas descritas em 7.3.5.2.
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NOTAS

1 As condições do aterramento das massas de um esquema IT, que o tornam, conforme o caso, análogo a um TN ou
a um TT em situação de dupla falta, encontram-se descritas em 5.1.2.2.4.4-e).

2 A medição da impedância do percurso da corrente de falta, num esquema IT, requer o curto-circuitamento
temporário do ponto neutro da alimentação com o condutor de proteção.

7.3.5.4 Medição da resistência de aterramento

A medição da resistência de aterramento, quando prescrita, deve ser realizada com corrente alternada,
podendo ser usado um dos dois métodos descritos no anexo J.

NOTA Quando for inviável a medição da resistência de aterramento, usando-se métodos como os descritos no
anexo J, face a dificuldades práticas na constituição dos eletrodos auxiliares (caso de centros urbanos, por exemplo), a
verificação desse ponto, em esquemas TT, pode ser substituída pela medição da impedância (ou resistência) do percurso
da corrente de falta, que representa, nesse caso, uma alternativa mais conservadora.

7.3.5.5 Medição da impedância do percurso da corrente de falta

7.3.5.5.1 A medição da impedância do percurso da corrente de falta deve ser realizada à freqüência
nominal do circuito.

NOTA O anexo K descreve um método para a medição da impedância do percurso da corrente de falta.

7.3.5.5.2 A impedância medida deve estar em conformidade:

a) no caso de esquemas TN, com a alínea d) de 5.1.2.2.4.2; ou

b) no caso de esquemas IT, com a segunda subalínea de 5.1.2.2.4.4-e).

NOTA Quando a impedância do percurso da corrente de falta puder ser influenciada significativamente pelo próprio
valor da corrente de falta, os dados disponíveis a respeito, resultantes de medições realizadas por fabricantes ou
laboratórios, devem ser levados em conta. Isto se aplica, em particular, a linhas pré-fabricadas, eletrodutos metálicos e
cabos com cobertura metálica.

7.3.5.6 Verificação da efetividade de eqüipotencializações suplementares

Quando os resultados das verificações requeridas em 7.3.5.1, 7.3.5.2 ou 7.3.5.3, dependendo do esquema
de aterramento, forem insatisfatórios ou duvidosos e for provida uma eqüipotencialização suplementar como
medida compensatória, a efetividade dessa eqüipotencialização deve ser verificada como especificado em
5.1.3.1.3.

7.3.6 Ensaio de tensão aplicada

7.3.6.1 Este ensaio deve ser realizado em montagens ou conjuntos executados ou modificados no local
da instalação.

NOTA O anexo M descreve um método de ensaio de tensão aplicada.

7.3.6.2 O ensaio de tensão aplicada deve ser realizado em todos os casos previstos nesta Norma,
sendo o valor da tensão de ensaio aquele indicado nas normas aplicáveis ao conjunto ou montagem, como
se fosse um produto pronto de fábrica. Na ausência de Norma Brasileira e IEC, as tensões de ensaio devem
ser as indicadas na tabela 61, para o circuito principal e para os circuitos de comando e auxiliares.
Quando não especificado diferentemente, nesta Norma, a tensão de ensaio deve ser aplicada durante 1 min.
Durante o ensaio não devem ocorrer arcos nem disrupções.
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Tabela 61  Ensaio de tensão aplicada  Valores da tensão de ensaio (V)

U1)

(V eficaz)
Isolação
básica

Isolação
suplementar

Isolação
reforçada

50 500 500 750

133 1 000 1 000 1 750

230 1 500 1 500 2 750

400 2 000 2 000 3 750

690 2 750 2 750 4 500

1 000 3 500 3 500 5 500
1)

Tensão entre fase e neutro em esquemas TN e TT; tensão ente fases em esquemas IT.

7.3.7 Ensaios de funcionamento

7.3.7.1 Montagens tais como quadros elétricos, acionamentos, controles, intertravamentos, comandos
etc. devem ser submetidas a um ensaio de funcionamento para verificar se o conjunto se encontra
corretamente montado, ajustado e instalado em conformidade com esta Norma.

7.3.7.2 Os dispositivos de proteção devem ser submetidos a ensaios de funcionamento, se necessário,
para verificar se estão corretamente instalados e ajustados.

NOTA Ver anexo H para exemplos de ensaios em dispositivos DR.

8 Manutenção

8.1 Periodicidade

A periodicidade da manutenção deve ser adequada a cada tipo de instalação. Por exemplo, essa
periodicidade deve ser tanto menor quanto maior a complexidade da instalação (quantidade e diversidade de
equipamentos), sua importância para as atividades desenvolvidas no local e a severidade das influências
externas a que está sujeita.

8.2 Qualificação do pessoal

Verificações e intervenções nas instalações elétricas devem ser executadas somente por pessoas advertidas
(BA4) ou qualificadas (BA5), conforme tabela 18.

8.3 Verificações de rotina  Manutenção preventiva

Sempre que possível, as verificações devem ser realizadas com a instalação desenergizada.

Invólucros, tampas e outros meios destinados a garantir proteção contra contatos com partes vivas podem
ser removidos para fins de verificação ou manutenção, mas devem ser completa e prontamente
restabelecidos ao término destes procedimentos.

8.3.1 Condutores

Deve ser inspecionado o estado da isolação dos condutores e de seus elementos de conexão, fixação e
suporte, com vista a detectar sinais de aquecimento excessivo, rachaduras e ressecamentos, verificando-se
também se a fixação, identificação e limpeza se encontram em boas condições.
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8.3.2 Quadros de distribuição e painéis

8.3.2.1 Estrutura

Deve ser verificada a estrutura dos quadros e painéis, observando-se seu estado geral quanto a fixação,
integridade mecânica, pintura, corrosão, fechaduras e dobradiças. Deve ser verificado o estado geral dos
condutores e cordoalhas de aterramento.

8.3.2.2 Componentes

No caso de componentes com partes móveis, como contatores, relés, chaves seccionadoras, disjuntores etc.,
devem ser inspecionados, quando o componente permitir, o estado dos contatos e das câmaras de arco,
sinais de aquecimento, limpeza, fixação, ajustes e calibrações. Se possível, o componente deve ser acionado
umas tantas vezes, para se verificar suas condições de funcionamento.

No caso de componentes sem partes móveis, como fusíveis, condutores, barramentos, calhas, canaletas,
conectores, terminais, transformadores, etc., deve ser inspecionado o estado geral, verificando-se a
existência de sinais de aquecimento e de ressecamentos, além da fixação, identificação e limpeza.

No caso de sinalizadores, deve ser verificada a integridade das bases, fixação e limpeza interna e externa.

NOTA O reaperto das conexões deve ser feito no máximo 90 dias após a entrada em operação da instalação
elétrica e repetido em intervalos regulares.

8.3.3 Equipamentos móveis

As linhas flexíveis que alimentam equipamentos móveis devem ser verificadas conforme 8.3.1, bem como a
sua adequada articulação.

8.3.4 Ensaios

Devem ser efetuados os ensaios descritos em 7.3.2 a 7.3.5, além de 7.3.7, levando em consideração as
prescrições de 7.3.1.1 e 7.3.1.2.

8.3.5 Ensaio geral

Ao término das verificações, deve ser efetuado um ensaio geral de funcionamento, simulando-se pelo menos
as situações que poderiam resultar em maior perigo.

Deve ser verificado se os níveis da tensão de operação estão adequados.

8.4 Manutenção corretiva

Toda instalação ou parte que, como resultado das verificações indicadas em 8.3, for considerada insegura
deve ser imediatamente desenergizada, no todo ou na parte afetada, e somente deve ser recolocada em
serviço após correção dos problemas detectados.

Toda falha ou anormalidade constatada no funcionamento da instalação ou em qualquer de seus
componentes, sobretudo os casos de atuação dos dispositivos de proteção sem causa conhecida, deve ser
comunicada a uma pessoa advertida (BA4) ou qualificada (BA5), providenciando-se a correção do problema.
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9 Requisitos complementares para instalações ou locais específicos

As prescrições desta seção complementam, modificam ou substituem as prescrições gerais contidas nas
seções anteriores desta Norma. Em tudo que não for disposto diferentemente, permanecem válidas e
aplicáveis as prescrições gerais pertinentes.

9.1 Locais contendo banheira ou chuveiro

9.1.1 Campo de aplicação

Esta subseção contém prescrições complementares aplicáveis a locais contendo banheiras, piso-boxes,
boxes e outros compartimentos para banho. Nesses locais o risco de choque elétrico aumenta, devido à
redução da resistência do corpo humano e ao contato com o potencial da terra. As prescrições não se
aplicam a cabinas de banho pré-fabricadas e cobertas por normas específicas, salvo o mencionado em
9.1.4.3.3.

NOTA Para salas de balneoterapia podem ser necessárias prescrições especiais.

9.1.2 Determinação das características gerais

9.1.2.1 Classificação dos volumes

Para efeito de aplicação de prescrições desta subseção, os locais contendo banheira ou chuveiro são
divididos em quatro volumes (ver figuras 16 a 18):

a) o volume 0 é o volume interior da banheira, do piso-boxe ou do rebaixo do boxe (local inundável em uso
normal);

b) o volume 1 é limitado:

 pelo volume 0;

 pela superfície vertical que circunscreve a banheira, o piso-boxe, o rebaixo do boxe ou, na falta de
uma clara delimitação do boxe, por uma superfície vertical situada 0,6 m ao redor do chuveiro ou
ducha;

 pelo piso; e

 pelo plano horizontal situado 2,25 m acima do fundo da banheira, do piso do boxe ou, de modo geral,
da superfície onde as pessoas possam se postar para o banho;

c) o volume 2 é limitado:

 pelo volume 1;

 por uma superfície vertical paralela situada 0,60 m ao redor da superfície vertical externa do volume
1;

 pelo piso; e

 pelo plano horizontal situado 3 m acima do piso;

d) o volume 3 é limitado:

 pela superfície vertical externa do volume 2;

 por uma superfície vertical paralela situada 2,40 m ao redor da superfície vertical externa do
volume 2;
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 pelo piso; e

 pelo plano horizontal situado 2,25 m acima do piso.

NOTAS

1 Como ilustrado nas figuras 16 a 18, as dimensões dos volumes são medidas levando-se em conta paredes e
divisórias fixas.

2 O espaço situado sob a banheira é considerado volume 1, se aberto, e considerado volume 3, se for fechado e
acessível apenas através de tampa que só possa ser removida com o uso de ferramenta. O mesmo se aplica ao espaço
sob o piso-boxe.

(*) Ver nota 2 de 9.1.2.1.

Figura 16  Dimensões dos volumes  Banheira
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(*) Ver nota 2 de 9.1.2.1.

Figura 17  Dimensões dos volumes  Chuveiro ou ducha, com piso-boxe

Figura 18  Dimensões dos volumes  Chuveiro ou ducha, sem piso-boxe ou rebaixo
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9.1.3 Proteção para garantir segurança

9.1.3.1 Proteção contra choques elétricos

9.1.3.1.1  No volume 0, admite-se apenas o uso de SELV (ver 5.1.2.5) com tensão nominal não superior a
12 V, sendo que:

a) as partes vivas do sistema SELV, qualquer que seja sua tensão nominal, devem ser providas:

 de isolação capaz de suportar ensaio de tensão aplicada de 500 V durante 1 min; ou

 de barreiras ou invólucros com grau de proteção pelo menos IP2X ou IPXXB; e

b) a fonte de segurança deve ser instalada fora do volume 0.

9.1.3.1.2 Deve ser realizada uma eqüipotencialização suplementar, reunindo todos os elementos
condutivos dos volumes 0, 1, 2 e 3 e os condutores de proteção de todas as massas situadas nesses
volumes.

NOTAS

1 Como especificado em 5.1.2.5.4.6, as massas dos sistemas SELV não devem ser intencionalmente conectadas à
terra, a condutores de proteção ou massas de outros circuitos e/ou a elementos condutivos.

2 Ver também 5.1.3.1.

9.1.4 Seleção e instalação dos componentes

9.1.4.1 Prescrições comuns

Os componentes da instalação elétrica devem possuir pelo menos os seguintes graus de proteção:

a) no volume 0: IPX7;

b) no volume 1: IPX4;

c) no volume 2: IPX3  IPX5 (em banheiros públicos);

d) no volume 3: IPX1  IPX5 (em banheiros públicos).

9.1.4.2 Linhas elétricas

9.1.4.2.1 Nos volumes 0, 1 e 2, as linhas devem ser limitadas às necessárias à alimentação de
equipamentos situados nesses volumes.

9.1.4.2.2 Nos volumes 0, 1 e 2, as linhas aparentes ou embutidas até uma profundidade de 5 cm devem
ser conforme 5.1.2.3.4.

9.1.4.2.3 No volume 3, podem ser utilizados os seguintes tipos de linha:

a) linhas aparentes ou embutidas conforme 5.1.2.3.4; ou

b) linhas constituídas por condutores isolados ou cabos unipolares contidos em eletrodutos metálicos
embutidos, desde que tais eletrodutos sejam incluídos na eqüipotencialização suplementar prescrita em
9.1.3.1.2 e que os circuitos neles contidos sejam protegidos por dispositivo DR com corrente diferencial-
residual nominal não superior a 30 mA.
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9.1.4.2.4 Nos volumes 0, 1 e 2, as únicas caixas de derivação admitidas são aquelas destinadas às
ligações dos equipamentos contidos nestes volumes.

9.1.4.3 Dispositivos de proteção, seccionamento e comando (incluindo tomadas de corrente)

9.1.4.3.1 Nenhum dispositivo de proteção, seccionamento ou comando pode ser instalado nos
volumes 0, 1 e 2.

NOTA Nos volumes 1 e 2 são admitidos cordões isolantes de interruptores acionados a cordão, desde que atendam
aos requisitos da IEC 60669-1, bem como elementos de comando (circuitos auxiliares) alimentados em SELV ou
funcionando por radiofreqüência, infravermelho ou outro meio que ofereça grau de segurança equivalente.

9.1.4.3.2 Admitem-se tomadas de corrente, no volume 3, desde que elas sejam:

a) alimentadas individualmente por transformador de separação de acordo com 5.1.2.4; ou

b) alimentadas em SELV (ver 5.1.2.5); ou

c) protegidas por dispositivo DR com corrente diferencial-residual nominal não superior a 30 mA.

9.1.4.3.3 Nenhum interruptor ou tomada de corrente deve ser instalado a menos de 0,60 m da porta aberta
de uma cabine de banho pré-fabricada (figura 19).

Figura 19  Cabine de banho pré-fabricada

9.1.4.4 Outros componentes fixos

Estas prescrições não se aplicam a aparelhos alimentados em SELV nas condições de 5.1.2.5 e 9.1.3.1.1.

9.1.4.4.1 No volume 0, são admitidos somente equipamentos especialmente previstos para uso em
banheira.

9.1.4.4.2 No volume 1 somente podem ser instalados aquecedores de água elétricos classe I ou II.

9.1.4.4.3 No volume 2, somente podem ser instalados luminárias classe II e aquecedores de água
elétricos classe I ou II.

NOTA (comum às prescrições de 9.1.4.4.2 e 9.1.4.4.3)  Sobre classificação dos componentes da instalação quanto
à proteção contra choques elétricos (classes I, II e III), ver IEC 61140.
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9.2 Piscinas

9.2.1 Campo de aplicação

As prescrições complementares desta subseção são aplicáveis aos reservatórios de água de piscinas,
incluindo os lava-pés, e às áreas adjacentes às piscinas. Nesses locais, o risco de choque elétrico aumenta,
devido à redução da resistência elétrica do corpo humano e ao contato com o potencial de terra.

NOTAS

1 As prescrições desta subseção são igualmente válidas para fontes nas quais pessoas possam adentrar.

2 Para piscinas de uso médico podem ser necessárias prescrições específicas.

9.2.2 Determinação das características gerais

9.2.2.1 Classificação dos volumes

Para efeito de aplicação de prescrições desta subseção, as piscinas e área adjacente são divididas em três
volumes (ver figuras 20 e 21):

a) o volume 0 é o volume interior do reservatório (da piscina e do lava-pés);

b) o volume 1 é limitado:

 pelo volume 0;

 pela superfície vertical situada a 2 m das bordas do reservatório;

 pelo piso ou superfície na qual as pessoas possam vir a se postar; e

 pelo plano horizontal situado 2,5 m acima do piso ou superfície na qual as pessoas possam vir a se
postar.

NOTA Quando a piscina possuir plataformas de salto, trampolins, blocos de partida, escorregadores ou outros
elementos nos quais as pessoas possam vir a se postar, o volume 1 deve incluir o volume delimitado pela superfície
vertical situada 1,50 m ao redor da plataforma, do trampolim, dos blocos de partida, do escorregador e/ou dos outros
elementos nos quais as pessoas possam vir a se postar e pelo plano horizontal situado 2,5 m acima da superfície mais
elevada na qual as pessoas possam vir a se postar.

c) o volume 2 é limitado:

 de um lado, pela superfície vertical externa do volume 1 e uma superfície paralela situada a 1,50 m
desta última; e

 por outro lado, pelo piso ou superfície na qual as pessoas possam vir a se postar e o plano horizontal
situado a 2,50 m acima desta última.
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NOTA As dimensões podem ser medidas levando-se em conta paredes e divisões fixas.

Figura 20  Dimensões dos volumes para reservatórios de piscinas e lava-pés

NOTA As dimensões podem ser medidas levando-se em conta paredes e divisões fixas.

Figura 21  Dimensões dos volumes para reservatórios acima do solo

9.2.3 Proteção para garantir segurança

9.2.3.1 Proteção contra choques elétricos

9.2.3.1.1 Nos volumes 0 e 1, admite-se apenas o uso de SELV com tensão nominal não superior a 12 V
em corrente alternada, ou 30 V em corrente contínua, sendo que:

a) as partes vivas do sistema SELV, qualquer que seja sua tensão nominal, devem ser providas de:

 isolação capaz de suportar ensaio de tensão aplicada de 500 V durante 1 min; ou
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 barreiras ou invólucros com grau de proteção pelo menos IP2X ou IPXXB; e

b) a fonte de segurança deve ser instalada fora dos volumes 0, 1 e 2.

NOTA Ver também 5.1.2.5.

9.2.3.1.2 No volume 2, são admitidas uma ou mais das seguintes medidas de proteção:

a) SELV (ver 5.1.2.5), sendo a fonte de segurança instalada fora dos volumes 0, 1 e 2;

b) eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação (ver 5.1.2.2), sendo o seccionamento
automático provido por dispositivo DR com corrente diferencial-residual nominal não superior a 30 mA;

c) separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), sendo a fonte de separação instalada fora dos
volumes 0, 1 e 2.

9.2.3.1.3 Admite-se que equipamentos protegidos conforme 9.2.3.1.2 possam ser utilizados no volume 1,
para serviços em que isso seja necessário, apenas e tão somente durante a realização do serviço e desde
que a piscina não esteja sendo utilizada por nenhuma pessoa. Tais equipamentos, bem como as tomadas de
corrente às quais eles possam ser conectados e os dispositivos de comando externos aos quais seu
funcionamento possa estar subordinado, devem ser providos de advertência que alerte o usuário para o fato
de que os equipamentos só podem ser utilizados quando não houver nenhuma pessoa na piscina.

9.2.3.1.4 Deve ser realizada uma eqüipotencialização suplementar (eqüipotencialização local), reunindo
todos os elementos condutivos dos volumes 0, 1 e 2 e os condutores de proteção de todas as massas
situadas nesses volumes.

NOTAS

1 Nessa eqüipotencialização, a função de BEL pode ser desempenhada pela barra PE do quadro de distribuição
terminal mais próximo, por algum acessório especialmente previsto ou mesmo pelo terminal PE de algum equipamento,
se tal terminal comportar as interligações envolvidas.

2 Como especificado em 5.1.2.5.4.6, as massas dos sistemas SELV não devem ser intencionalmente conectadas à
terra, a condutores de proteção ou massas de outros circuitos e/ou a elementos condutivos.

3 Ver também 5.1.3.1.

9.2.4 Seleção e instalação dos componentes

9.2.4.1 Influências externas

Os componentes da instalação elétrica devem possuir pelo menos os seguintes graus de proteção:

a) no volume 0: IPX8;

b) no volume 1: IPX5 (IPX4 para pequenas piscinas cobertas que não sejam normalmente submetidas a
lavagens com jatos d água sob pressão);

c) no volume 2: IPX2 para as piscinas cobertas, IPX4 para as piscinas ao tempo e IPX5 quando o volume
estiver sujeito a lavagens com jatos d água sob pressão.

9.2.4.2 Linhas elétricas

NOTA As prescrições de 9.2.4.2.1 a 9.2.4.2.3 são aplicáveis a linhas aparentes e a linhas embutidas até uma
profundidade de 5 cm.
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9.2.4.2.1 Nos volumes 0 e 1, as linhas devem ser limitadas às necessárias à alimentação dos
equipamentos situados nesses volumes.

9.2.4.2.2 Nos volumes 0, 1 e 2, as linhas não devem comportar nenhum revestimento metálico acessível.
Os revestimentos metálicos não acessíveis devem ser incluídos na eqüipotencialização suplementar exigida
em 9.2.3.1.4.

NOTA De preferência, as linhas devem ser conforme 5.1.2.3.4.

9.2.4.2.3 Nos volumes 0 e 1 não são admitidas caixas de derivação, exceto aquelas situadas no volume 1
destinadas especificamente a circuitos SELV.

9.2.4.3 Dispositivos de proteção, seccionamento e comando (incluindo tomadas de corrente)

9.2.4.3.1 Nos volumes 0 e 1 não se admite nenhum dispositivo de proteção, seccionamento e comando,
incluindo tomadas de corrente, com exceção do caso especificado em 9.2.4.3.2.

9.2.4.3.2 Em pequenas piscinas onde a instalação de tomadas de corrente fora do volume 1 não for
possível, admite-se sua instalação no volume 1, desde que as tomadas não possuam corpo e/ou cobertura
metálica, sejam posicionadas fora do alcance da mão (distância igual ou superior a 1,25 m), a partir do limite
do volume 0, e no mínimo a 0,3 m acima do piso. Além disso, as tomadas devem ser:

a) alimentadas em SELV (ver 5.1.2.5) sob tensão nominal não superior a 25 V em corrente alternada ou
60 V em corrente contínua e sendo a fonte de segurança instalada fora dos volumes 0 e 1; ou

b) protegidas por dispositivo DR com corrente diferencial-residual nominal não superior a 30 mA; ou

c) protegidas por separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), sendo as fontes de separação, tantas quantas
forem as tomadas, instaladas fora dos volumes 0 e 1.

9.2.4.3.3 No volume 2, admitem-se tomadas de corrente e interruptores, desde que:

a) os circuitos correspondentes sejam alimentados em SELV (ver 5.1.2.5), sendo a fonte de segurança
instalada fora dos volumes 0, 1 e 2; ou

b) os circuitos correspondentes sejam protegidos por dispositivo DR com corrente diferencial-residual
nominal não superior a 30 mA; ou

c) cada tomada seja protegida por separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), sendo a fonte de separação
instalada fora dos volumes 0, 1 e 2.

9.2.4.4 Outros componentes

9.2.4.4.1 As luminárias subaquáticas ou sujeitas a contato com água devem ser conforme a
IEC 60598-2-18. Os aparelhos de iluminação subaquáticos instalados em nichos, atrás de vigias estanques,
e alimentados pela parte traseira, devem ser conforme as prescrições pertinentes da IEC 60598-2-18 e
devem ser montados de modo que não haja nenhum risco de contato entre massas do aparelho ou de seus
acessórios de fixação e partes condutivas das vigias.

9.2.4.4.2 No volume 1, admitem-se equipamentos fixos expressamente destinados a uso em piscinas
(por exemplo, grupos de filtração, hidromassagem), alimentados em tensão que não SELV, limitada a 12 V
c.a. ou 30 V c.c., se as condições a) a d) a seguir forem simultaneamente atendidas:

a) os equipamentos devem ser providos, por disposição construtiva ou quando de sua instalação, de
invólucro cuja isolação seja equivalente a uma isolação suplementar e que garanta proteção mecânica
AG2;
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NOTA Essa prescrição é aplicável independentemente de o equipamento ser classe II ou classe I, não dispensando,
portanto, a ligação da massa do equipamento a condutor de proteção se o equipamento for classe I (sobre classificação
dos componentes da instalação quanto à proteção contra choques elétricos, ver IEC 61140).

b) o acesso ao equipamento só deve ser possível através de tampa ou porta cuja abertura requeira chave
ou ferramenta e que, ao ser aberta, provoque o seccionamento de todos os condutores vivos.
O dispositivo responsável pelo seccionamento e a linha de alimentação devem ser de classe II ou
providos de proteção equivalente, seja por disposição construtiva, seja na sua instalação;

c) uma vez aberta a tampa ou porta, o grau de proteção apresentado pelo equipamento deve ser IPXXB, no
mínimo;

d) a alimentação do equipamento deve ser:

 em SELV (ver 5.1.2.5) sob tensão não superior a 25 V c.a. ou 60 V c.c., sendo a fonte de segurança
instalada fora dos volumes 0, 1 e 2; ou

 protegida por dispositivo DR com corrente diferencial-residual nominal não superior a 30 mA; ou

 protegida por separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), sendo a fonte de separação instalada fora
dos volumes 0, 1 e 2.

9.2.4.4.3 Em pequenas piscinas onde a instalação de luminárias fora do volume 1 não for possível,
admite-se sua instalação no volume 1, desde que elas fiquem posicionadas fora de alcance (1,25 m) a partir
do volume 0 e possuam invólucro que assegure isolação classe II (ou equivalente) e proteção mecânica AG2.
Além disso, as luminárias devem ser:

a) alimentadas em SELV (ver 5.1.2.5); ou

b) protegidas por dispositivo DR com corrente diferencial-residual nominal não superior a 30 mA; ou

c) protegidas por separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), sendo as fontes de separação, tantas quantas
forem as luminárias, instaladas fora dos volumes 0 e 1.

9.3 Compartimentos condutivos

9.3.1 Campo de aplicação

Esta subseção contém prescrições complementares aplicáveis às instalações em compartimentos condutivos
e à alimentação dos equipamentos no interior destes compartimentos.

NOTA Compartimento condutivo é um local cujas paredes são constituídas essencialmente de partes metálicas ou
condutivas e cujo espaço interno é geralmente limitado, fazendo com que a probabilidade de contato de uma pessoa com
as partes condutivas circundantes seja elevada, envolva parte considerável do corpo e, além disso, se dê em
circunstâncias nas quais a possibilidade de interrupção desse contato é limitada.

9.3.2 Alimentação de ferramentas portáteis e de aparelhos de medição portáteis

Em compartimentos condutivos, a alimentação de ferramentas portáteis e de aparelhos de medição portáteis
deve ser provida com o uso de:

a) SELV (ver 5.1.2.5), observadas as restrições de 9.3.5; ou

b) separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), observado o disposto em 9.3.6. Deve ser dada preferência ao
uso de equipamentos classe II, mas caso seja utilizado um equipamento classe I, este deve possuir pelo
menos punhos de material isolante ou punhos com revestimento isolante.

NOTA Sobre classificação dos componentes da instalação quanto à proteção contra choques elétricos (classes I, II
e III), ver IEC 61140.



ABNT NBR 5410:2004

180 © ABNT 2004  Todos os direitos reservados

9.3.3 Alimentação de lâmpadas portáteis

Em compartimentos condutivos, a alimentação de lâmpadas portáteis deve ser provida com o uso de:

a) SELV (5.1.2.5), observadas as restrições de 9.3.5. Admite-se também luminária fluorescente com
transformador de dois enrolamentos incorporado alimentado em SELV; ou

b) separação elétrica individual (5.1.2.4), observado o disposto em 9.3.6. A luminária deve ser classe II.

9.3.4 Alimentação dos equipamentos fixos

Em compartimentos condutivos, os equipamentos fixos podem ser alimentados:

a) por circuitos protegidos por eqüipotencialização e seccionamento automático da alimentação
(ver 5.1.2.2), complementada com a realização de uma eqüipotencialização suplementar, reunindo as
massas dos equipamentos fixos e as partes condutivas do compartimento; ou

b) em SELV (ver 5.1.2.5), observadas as restrições de 9.3.5; ou, ainda,

c) com o uso de separação elétrica individual (ver 5.1.2.4), observado o disposto em 9.3.6.

9.3.5 SELV

Em compartimentos condutivos, o uso de SELV, conforme 5.1.2.5, deve atender às duas condições
seguintes:

a) as partes vivas do sistema SELV, qualquer que seja sua tensão nominal, devem ser providas de:

 isolação capaz de suportar ensaio de tensão aplicada de 500 V durante 1 min; ou

 barreiras ou invólucros com grau de proteção pelo menos IP2X ou IPXXB; e

b) a fonte de segurança deve ser instalada fora do compartimento condutivo.

NOTA Se certos equipamentos fixos, tais como aparelhos de medição e de controle, necessitarem de aterramento
funcional, implicando assim o uso de PELV, deve ser realizada uma eqüipotencialização envolvendo todas as massas,
todos os elementos condutivos no interior do compartimento e o aterramento funcional.

9.3.6 Separação elétrica individual

Em compartimentos condutivos, quando for usada a separação elétrica individual, conforme 5.1.2.4, as fontes
de separação, uma para cada equipamento alimentado, devem ser instaladas fora do compartimento
condutivo.

9.4 Locais contendo aquecedores de sauna

9.4.1 Campo de aplicação

Esta subseção trata de aspectos específicos da instalação elétrica no âmbito de recintos ou locais a serem
usados como sauna e nos quais se prevê, portanto, a instalação de aquecedor para tal fim.

9.4.2 Classificação dos volumes

Para efeito de aplicação de prescrições desta subseção, os locais destinados a sauna são divididos em
quatro volumes, conforme figura 22.
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9.4.3 Proteção para garantir segurança

9.4.3.1 Proteção contra choques elétricos

Em locais destinados a sauna, quando for usada SELV ou PELV, conforme 5.1.2.5, as partes vivas do
sistema SELV ou PELV, qualquer que seja sua tensão nominal, devem ser providas de:

a) isolação capaz de suportar ensaio de tensão aplicada de 500 V durante 1 min; ou

b) barreiras ou invólucros com grau de proteção pelo menos IP2X ou IPXXB.

9.4.4 Seleção e instalação dos componentes

9.4.4.1 Prescrições comuns

9.4.4.1.1 Os componentes da instalação elétrica devem possuir grau de proteção no mínimo IP24.

9.4.4.1.2 No volume 1, assumido como o destinado ao aquecedor (ver figura 22), só se admite a
instalação do próprio aquecedor e eventuais acessórios.

9.4.4.1.3 Os componentes da instalação localizados no volume 2 (ver figura 22), não estão sujeitos a
nenhum requisito especial quanto à suportabilidade térmica.

9.4.4.1.4 No volume 3 (ver figura 22), os componentes devem ser capazes de suportar, em serviço
contínuo, uma temperatura de no mínimo 125°C. Os condutores e cabos, em particular, devem possuir
isolação capaz de suportar, em serviço contínuo, uma temperatura de no mínimo 170°C.

9.4.4.1.5 No volume 4 (ver figura 22), só são admitidos dispositivos de controle do aquecedor (termostatos
e protetores térmicos) e as linhas respectivas. Aplicam-se aqui as mesmas suportabilidades térmicas
especificadas em 9.4.4.1.4.

9.4.4.2 Linhas elétricas

As linhas elétricas devem ser conforme 5.1.2.3.4.

9.4.4.3 Dispositivos de proteção, comando e manobra (incluindo tomadas de corrente)

9.4.4.3.1 Dispositivos de proteção, comando ou manobra que não integrem o aquecedor da sauna devem
ser instalados fora do local da sauna.

9.4.4.3.2 Não são admitidas tomadas de corrente, em nenhum volume, dentro do local da sauna.

9.4.4.3.3 Deve ser instalado dispositivo capaz de desligar automaticamente a alimentação do aquecedor
quando a temperatura, medida no volume 4, ultrapassar 140°C.
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Figura 22  Volumes de uma sauna

9.5 Locais de habitação

9.5.1 Campo de aplicação

Esta subseção contém prescrições específicas aplicáveis a locais utilizados como habitação, fixa ou
temporária, compreendendo as unidades residenciais como um todo e, no caso de hotéis, motéis, flats,
apart-hotéis, casas de repouso, condomínios, alojamentos e similares, as acomodações destinadas aos
hóspedes, aos internos e a servir de moradia a trabalhadores do estabelecimento.

9.5.2 Previsão de carga

9.5.2.1 Iluminação

9.5.2.1.1 Em cada cômodo ou dependência deve ser previsto pelo menos um ponto de luz fixo no teto,
comandado por interruptor.

NOTAS

1 Nas acomodações de hotéis, motéis e similares  pode-se substituir o ponto de luz  fixo no teto por tomada de
corrente, com potência mínima de 100 VA, comandada por interruptor de parede.
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2 Admite-se que o ponto de luz fixo no teto seja substituído por ponto na parede em espaços sob escada, depósitos,
despensas, lavabos e varandas, desde que de pequenas dimensões e onde a colocação do ponto no teto seja de difícil
execução ou não conveniente.

3 Sobre interruptores para uso doméstico e análogo, ver ABNT NBR 6527.

9.5.2.1.2 Na determinação das cargas de iluminação, como alternativa à aplicação da ABNT NBR 5413,
conforme prescrito na alínea a) de 4.2.1.2.2, pode ser adotado o seguinte critério:

a) em cômodos ou dependências com área igual ou inferior a 6 m2, deve ser prevista uma carga mínima de
100 VA;

b) em cômodo ou dependências com área superior a 6 m2, deve ser prevista uma carga mínima de 100 VA
para os primeiros 6 m2, acrescida de 60 VA para cada aumento de 4 m2 inteiros.

NOTA Os valores apurados correspondem à potência destinada a iluminação para efeito de dimensionamento dos
circuitos, e não necessariamente à potência nominal das lâmpadas.

9.5.2.2 Pontos de tomada

9.5.2.2.1 Número de pontos de tomada

O número de pontos de tomada deve ser determinado em função da destinação do local e dos equipamentos
elétricos que podem ser aí utilizados, observando-se no mínimo os seguintes critérios:

a) em banheiros, deve ser previsto pelo menos um ponto de tomada, próximo ao lavatório, atendidas as
restrições de 9.1;

b) em cozinhas, copas, copas-cozinhas, áreas de serviço, cozinha-área de serviço, lavanderias e locais
análogos, deve ser previsto no mínimo um ponto de tomada para cada 3,5 m, ou fração, de perímetro,
sendo que acima da bancada da pia devem ser previstas no mínimo duas tomadas de corrente, no
mesmo ponto ou em pontos distintos;

c) em varandas, deve ser previsto pelo menos um ponto de tomada;

NOTA Admite-se que o ponto de tomada não seja instalado na própria varanda, mas próximo ao seu acesso,
quando a varanda, por razões construtivas, não comportar o ponto de tomada, quando sua área for inferior a 2 m2 ou,
ainda, quando sua profundidade for inferior a 0,80 m.

d) em salas e dormitórios devem ser previstos pelo menos um ponto de tomada para cada 5 m, ou fração,
de perímetro, devendo esses pontos ser espaçados tão uniformemente quanto possível;

NOTA Particularmente no caso de salas de estar, deve-se atentar para a possibilidade de que um ponto de tomada
venha a ser usado para alimentação de mais de um equipamento, sendo recomendável equipá-lo, portanto, com a
quantidade de tomadas julgada adequada.

e) em cada um dos demais cômodos e dependências de habitação devem ser previstos pelo menos:

 um ponto de tomada, se a área do cômodo ou dependência for igual ou inferior a 2,25 m2. Admite-se
que esse ponto seja posicionado externamente ao cômodo ou dependência, a até 0,80 m no máximo
de sua porta de acesso;

 um ponto de tomada, se a área do cômodo ou dependência for superior a 2,25 m2 e igual ou inferior
a 6 m2 ;

 um ponto de tomada para cada 5 m, ou fração, de perímetro, se a área do cômodo ou dependência
for superior a 6 m2, devendo esses pontos ser espaçados tão uniformemente quanto possível.
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9.5.2.2.2 Potências atribuíveis aos pontos de tomada

A potência a ser atribuída a cada ponto de tomada é função dos equipamentos que ele poderá vir a alimentar
e não deve ser inferior aos seguintes valores mínimos:

a) em banheiros, cozinhas, copas, copas-cozinhas, áreas de serviço, lavanderias e locais análogos, no
mínimo 600 VA por ponto de tomada, até três pontos, e 100 VA por ponto para os excedentes,
considerando-se cada um desses ambientes separadamente. Quando o total de tomadas no conjunto
desses ambientes for superior a seis pontos, admite-se que o critério de atribuição de potências seja de
no mínimo 600 VA por ponto de tomada, até dois pontos, e 100 VA por ponto para os excedentes,
sempre considerando cada um dos ambientes separadamente;

b) nos demais cômodos ou dependências, no mínimo 100 VA por ponto de tomada.

9.5.2.3 Aquecimento elétrico de água

A conexão do aquecedor elétrico de água ao ponto de utilização deve ser direta, sem uso de tomada de
corrente.

9.5.3 Divisão da instalação

9.5.3.1 Todo ponto de utilização previsto para alimentar, de modo exclusivo ou virtualmente dedicado,
equipamento com corrente nominal superior a 10 A deve constituir um circuito independente.

9.5.3.2 Os pontos de tomada de cozinhas, copas, copas-cozinhas, áreas de serviço, lavanderias e locais
análogos devem ser atendidos por circuitos exclusivamente destinados à alimentação de tomadas desses
locais.

9.5.3.3 Em locais de habitação, admite-se, como exceção à regra geral de 4.2.5.5, que pontos de
tomada, exceto aqueles indicados em 9.5.3.2, e pontos de iluminação possam ser alimentados por circuito
comum, desde que as seguintes condições sejam simultaneamente atendidas:

a) a corrente de projeto (IB) do circuito comum (iluminação mais tomadas) não deve ser superior a 16 A;

b) os pontos de iluminação não sejam alimentados, em sua totalidade, por um só circuito, caso esse circuito
seja comum (iluminação mais tomadas); e

c) os pontos de tomadas, já excluídos os indicados em 9.5.3.2, não sejam alimentados, em sua totalidade,
por um só circuito, caso esse circuito seja comum (iluminação mais tomadas).

9.5.4 Proteção contra sobrecorrentes

Todo circuito terminal deve ser protegido contra sobrecorrentes por dispositivo que assegure o
seccionamento simultâneo de todos os condutores de fase.

NOTA Isso significa que o dispositivo de proteção deve ser multipolar, quando o circuito for constituído de mais de
uma fase. Dispositivos unipolares montados lado a lado, apenas com suas alavancas de manobra acopladas, não são
considerados dispositivos multipolares.
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Anexo A
(normativo)

Faixas de tensão

Tabela A.1 - Faixas de tensão

Unidade: V

Sistemas diretamente aterrados Sistemas não diretamente
aterrados

Faixa
Corrente alternada Corrente contínua

Corrente
alternada

Corrente
contínua

Entre fase e
terra Entre fases Entre pólo e

terra Entre pólos Entre fases Entre pólos

I U £ 50 U £ 50 U £ 120 U £ 120 U £ 50 U £ 120

II 50 < U £ 600 50 < U £ 1000 120 < U £ 900 120 < U £ 1 500 50 < U £ 1000 120 < U £ 1 500

NOTAS

1 Nos sistemas não diretamente aterrados, se o neutro (ou compensador) for distribuído, os equipamentos
alimentados entre fase e neutro (ou entre pólo e compensador) devem ser escolhidos de forma que sua isolação
corresponda à tensão entre fases (ou entre pólos).

2 Esta classificação das faixas de tensão não exclui a possibilidade de serem introduzidos limites intermediários
para certas prescrições de instalação.
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Anexo B
(normativo)

Meios de proteção básica (contra choques elétricos)

B.1 Isolação (básica) das partes vivas

B.1.1 A isolação (básica) das partes vivas, como meio de proteção básica, destina-se a impedir qualquer
contato com partes vivas.

NOTA A isolação básica, que não aquela expressamente destinada a impedir o contato com partes vivas, pode ser
também uma providência indispensável à consecução das condições de segurança no quadro de determinadas medidas
de proteção contra choques elétricos. É o caso da exigência de isolação básica entre circuito separado e a terra, prevista
na separação elétrica individual (5.1.2.4) e nos sistemas SELV e PELV (5.1.2.5).

B.1.2 As partes vivas devem ser completamente recobertas por uma isolação que só possa ser removida
através de sua destruição. Distinguem-se, nesse particular, os componentes montados em fábrica e os
componentes ou partes cuja isolação deve ser provida, completada ou restaurada quando da execução da
instalação elétrica:

a) para os componentes montados em fábrica, a isolação deve atender às prescrições relativas a esses
componentes;

b) para os demais componentes, a isolação deve ser capaz de suportar as solicitações mecânicas,
químicas, elétricas e térmicas às quais possa ser submetida. As tintas, vernizes, lacas e produtos
análogos não são considerados, geralmente, como provendo uma isolação suficiente para garantir
proteção básica.

NOTAS

1 Embora o teor desta prescrição possa induzir a idéia de uma isolação, em especial aquela aplicada durante a
instalação, na forma de resinas e outros materiais de isolação sólida, incluindo fitas de enfaixamento, o sentido de
isolação  deve ser encarado sempre de modo abrangente. Há várias formas de se prover isolação (básica) a uma parte

viva, mesmo porque uma isolação pode ser sólida, líquida, a gás (por exemplo, o ar) ou qualquer combinação. Uma
dessas formas é envolver a parte viva com um invólucro (ver B.2). Assim, é natural que os dois meios de proteção,
isolação (básica) das partes vivas (B.1) e uso de barreiras ou invólucros (B.2) muitas vezes se confundam.

2 Quando a isolação for provida durante a execução da instalação, essa isolação deve ser verificada através de
ensaios análogos aos destinados a verificar a qualidade da isolação de componentes similares industrializados.

B.2 Uso de barreiras ou invólucros

B.2.1 O uso de barreiras ou invólucros, como meio de proteção básica, destina-se a impedir qualquer
contato com partes vivas.

B.2.2 As partes vivas devem ser confinadas no interior de invólucros ou atrás de barreiras que garantam
grau de proteção no mínimo IPXXB ou IP2X. Admite-se que aberturas maiores possam ocorrer, durante a
substituição de partes (como na troca de lâmpadas ou fusíveis), ou serem necessárias ao funcionamento
adequado de um equipamento ou componente, conforme as especificações a ele aplicáveis, se forem
adotadas as seguintes providências:

a) devem ser tomadas precauções para impedir que pessoas ou animais toquem acidentalmente as partes
vivas;
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b) deve-se garantir, na medida do possível, que as pessoas sejam advertidas de que as partes acessíveis
através da abertura são vivas e não devem ser tocadas intencionalmente; e

c) a abertura deve ser a mínima compatível com a necessidade de substituição da parte consumível ou de
funcionamento adequado do componente ou equipamento.

B.2.3 Quando o invólucro ou barreira compreender superfícies superiores, horizontais, que sejam
diretamente acessíveis, elas devem garantir grau de proteção no mínimo IPXXD ou IP4X.

B.2.4 As barreiras e invólucros devem ser fixados firmemente e apresentar robustez e durabilidade
suficientes para preservar os graus de proteção exigidos e a separação adequada das partes vivas, nas
condições de serviço normal previstas, levando-se em conta as condições de influências externas pertinentes.

B.2.5 Quando for necessário remover as barreiras, abrir os invólucros ou remover partes dos invólucros, tal
ação só deve ser possível:

a) com a ajuda de chave ou ferramenta; ou

b) após desenergização das partes vivas protegidas pelas barreiras ou invólucros em questão, exigindo-se
ainda que a tensão só possa ser restabelecida após recolocação das barreiras ou invólucros; ou

c) se houver ou for interposta uma segunda barreira, entre a barreira ou parte a ser removida e a parte viva,
exigindo-se ainda que essa segunda barreira apresente grau de proteção no mínimo IPXXB ou IP2X,
impeça qualquer contato com as partes vivas e só possa ser removida com o uso de chave ou
ferramenta.
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Anexo C
(normativo)

Influências externas e proteção contra choques elétricos

C.1 Influências externas determinantes

No quadro da proteção contra choques elétricos, as seguintes condições de influências externas são
determinantes:

BA = competência das pessoas (tabela 18);

BB = resistência elétrica do corpo humano (tabela 19);

BC = contato das pessoas com o potencial da terra (tabela 20).

NOTA As outras condições de influências externas praticamente não têm influência no quadro da proteção contra
choques elétricos, mas são particularmente consideradas no que diz respeito à seleção dos componentes.

C.2 Situações 1, 2 e 3

Definem-se, em função das influências externas BB (tabela 19) e BC (tabela 20), as situações 1, 2 e 3
caracterizadas na tabela C.1. Para uma combinação de influências externas BB e BC, a situação a ser
considerada é a mais severa ditada por qualquer das influências externas (BB ou BC) isoladamente.

Tabela C.1  Situações 1, 2 e 3

Condição de influência
externa

Situação

BB1, BB2 Situação 1

BC1, BC2, BC3 Situação 1

BB3 Situação 2

BC4 Situação 2

BB4 Situação 3

NOTAS

1 Alguns exemplos da situação 2:

 áreas externas (jardins, feiras etc.);

 canteiros de obras;

 estabelecimentos agropecuários;

 áreas de acampamento (campings) e de estacionamento de veículos especiais e reboques (trailers);

 volume 1 de banheiros e piscinas (ver 9.1 e 9.2);

 compartimentos condutivos;

 dependências interiores molhadas em uso normal.

2 Um exemplo da situação 3, que corresponde aos casos de corpo imerso, é o do volume zero de
banheiros e piscinas (ver 9.1 e 9.2).
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C.3 Tensão de contato limite

Os valores da tensão de contato limite (UL) nas situações 1, 2 e 3 são indicados na tabela C.2. Aos limites
indicados aplicam-se as tolerâncias definidas pela IEC 60038.

Tabela C.2  Valores da tensão de contato limite UL (V)

Natureza da corrente Situação 1 Situação 2 Situação 3

Alternada, 15 Hz  1 000 Hz 50 25 12

Contínua sem ondulação1) 120 60 30
1) Uma tensão contínua "sem ondulação" é convencionalmente definida como apresentando
uma taxa de ondulação não superior a 10% em valor eficaz; o valor de crista máximo não deve
ultrapassar 140 V, para um sistema em corrente contínua sem ondulação com 120 V nominais,
ou 70 V para um sistema em corrente contínua sem ondulação com 60 V nominais.
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Anexo D
(informativo)

Proteção de condutores em paralelo contra sobrecorrentes

D.1 Introdução

Na proteção contra sobrecorrentes de condutores em paralelo, todos eles devem ser adequadamente
protegidos. Para dois condutores de mesma seção nominal, mesmo comprimento, mesma maneira de
instalar e percorridos por correntes aproximadamente iguais, os requisitos para essa proteção são simples.
Arranjos mais complexos demandam considerações mais detalhadas, que passam pelos casos de divisão
desigual de corrente entre os condutores e de corrente de falta fluindo por múltiplos percursos.
Este anexo fornece subsídios nesse sentido.

D.2 Proteção contra sobrecarga de condutores em paralelo

Ocorrendo uma sobrecarga em um circuito com condutores em paralelo, a corrente em cada condutor
aumenta na mesma proporção da sobrecarga. Se a corrente total se dividir igualmente entre os condutores
em paralelo, pode-se utilizar um único dispositivo para a proteção de todos os condutores. Neste caso, a
capacidade de condução de corrente (Iz) total dos condutores em paralelo é a soma de suas capacidades de
condução de corrente individuais, devidamente corrigidas com a aplicação dos fatores pertinentes (fator de
correção por agrupamento e outros que sejam aplicáveis).

A divisão de corrente entre condutores em paralelo é função da sua impedância. Para cabos unipolares de
grande seção, a componente reativa da impedância é maior que a componente resistiva e terá um efeito
significativo na divisão de corrente. A componente reativa depende da posição física relativa de cada cabo.
Por exemplo, em um circuito composto de dois cabos de grande seção por fase  de mesmo comprimento,
construção e seção nominal , a divisão de correntes pode ser 70% / 30%, ao invés de 50% / 50%, se a
disposição dos cabos for desfavorável (por exemplo, cabos de mesma fase agrupados).

Quando a divisão de corrente entre condutores em paralelo for desigual (por exemplo, uma diferença superior
a 10%), a corrente de projeto e os requisitos da proteção contra sobrecargas devem ser analisados
individualmente, para cada condutor.

A corrente de projeto de cada condutor pode ser calculada a partir da carga total e da impedância de cada
condutor.

Para um total de m condutores em paralelo, a corrente de projeto IBk de um condutor k é dada por:
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onde:

IB é a corrente de projeto do circuito;

IBk é a corrente no condutor k;

Zk é a impedância do condutor k;
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Z1 e Zm são as impedâncias dos condutores 1 e m, respectivamente.

No caso de cabos unipolares, a impedância depende das posições relativas dos cabos, bem como do projeto
do cabo (por exemplo, com ou sem armação). Não há ainda métodos normalizados para o cálculo dessa
impedância, o que é uma razão a mais para se recomendar que a divisão de corrente entre cabos em
paralelo seja verificada por medição.

No equacionamento da proteção contra sobrecargas de condutores em paralelo, a condição a) de 5.3.4.1
pode ser então reescrita de duas formas, dependendo de como esses condutores forem protegidos
(dispositivos de proteção individuais, para cada condutor, ou dispositivo de proteção único):

i) dispositivos de proteção individuais, para cada condutor (ver figura D.1):

zknkBk III ££

ii) dispositivo de proteção único para todos os condutores em paralelo (ver figura D.2):

å££ zknB III

onde:

Ink é a corrente nominal do dispositivo de proteção do condutor k;

Izk é a capacidade de condução de corrente do condutor k;

In é a corrente nominal do dispositivo de proteção (dispositivo de proteção único);

Izk é a soma das capacidades de condução de corrente dos m condutores em paralelo.

NOTA Para sistemas de barramentos, os parâmetros devem ser obtidos do fabricante ou da IEC 60439-2.

Conseqüentemente, o valor de Iz a ser utilizado na condição b)  5.3.4.1 passa a ser Izk , no caso da alínea i)
acima, ou Izk , no caso da alínea ii) acima.

Figura D.1  Circuito com dispositivos de proteção contra sobrecarga individuais, para cada um
dos m condutores em paralelo
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Figura D.2  Circuito com um único dispositivo de proteção contra sobrecarga para
os m condutores em paralelo

D.3 Proteção contra curtos-circuitos de condutores em paralelo

Quando condutores são ligados em paralelo, deve-se considerar a possibilidade de curto-circuito entre esses
condutores.

Para dois condutores em paralelo, e caso a atuação efetiva de um dispositivo de proteção único não possa
ser assegurada, cada condutor deve ser protegido individualmente.

Quando três ou mais condutores são ligados em paralelo, podem surgir múltiplos percursos de corrente de
falta. Neste caso pode ser necessário prover proteção contra curtos-circuitos em cada uma das extremidades
de cada condutor em paralelo, conforme ilustrado nas figuras D.3 e D.4.
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Figura D.3  Fluxo de corrente no início da falta

Figura D.4  Fluxo de corrente após a atuação do dispositivo de proteção cs
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A figura D.3 mostra que, ocorrendo uma falta no condutor c, no ponto X, a corrente de falta flui através de
todos os três condutores, a, b e c. A parcela da corrente de falta que flui através de cada um dos dispositivos
de proteção do condutor c (dispositivos cs e cl ) depende da localização da falta, ao longo do condutor c.
No exemplo, supõe-se que a maior parte da corrente de falta flui através de cs, fazendo com que ele atue
antes de cl. Mas, como mostra a figura D.4, a atuação de cs não é o suficiente para eliminar a falta, pois ela
continua sendo alimentada, via condutores a e b, pela extremidade "carga" do condutor c. Devido ao
paralelismo dos condutores a e b, a corrente que flui através dos dispositivos as e bs pode não ser suficiente
para fazê-los atuar no tempo adequado. Daí a necessidade do dispositivo cl. O mesmo raciocínio seria válido
se a falta no condutor c ocorresse mais próximo de cl, fazendo com que este dispositivo atuasse antes de cs.
Analogamente, a situação seria a mesma se a falta ocorresse no condutor a ou no condutor b, mostrando a
necessidade dos dispositivos de proteção al e bl.

Uma alternativa para os seis dispositivos de proteção seria um dispositivo de proteção intertravado, instalado
na origem do circuito, de modo a interromper simultaneamente a alimentação de todos os condutores.
O emprego desse dispositivo apresenta duas vantagens em relação ao esquema com proteção individual nas
extremidades de cada condutor em paralelo. A primeira é que, no caso dos dispositivos individuais, se uma
falta em x fosse eliminada pela atuação de cs e cl, o circuito continuaria operando, com a corrente sendo
conduzida pelos condutores a e b. Como o circuito continua em operação, a falta e a condição de sobrecarga
(em a e b) dela decorrente poderiam não ser percebidas. Segundo, em caso de atuação apenas do
dispositivo cs, a falta em x pode causar a queima do circuito aberto no lado de cl, deixando um lado da falta
vivo e sem detecção; a falta continuaria sendo alimentada através de cl, submetendo os condutores a, b e c
(do lado de cl) a uma sobrecorrente não detectada
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Anexo E
(informativo)

Categorias de suportabilidade a impulsos (categorias de sobretensões
ou, ainda, níveis de proteção contra surtos)

E.1 Introdução

A tabela 31, cuja origem é a IEC 60664-1, especifica valores que, por constituírem uma referência comum,
podem ser identificados segundo três ângulos.

O primeiro é aquele formalmente adotado na tabela: os valores referem-se à tensão suportável de impulso
(valor mínimo) que um material de instalação ou equipamento de utilização deve apresentar, denotando, em
outras palavras, a categoria de suportabilidade a impulsos desse produto.

O segundo ângulo antecede conceitualmente o primeiro: os valores referem-se a categorias de sobretensões,
isto é, a níveis de sobretensão transitória que podem ser esperados em uma instalação elétrica de edificação,
alimentada por uma rede externa, numa situação estatisticamente arbitrada. E isso em diferentes pontos ao
longo de sua extensão. Daí por que esse ângulo antecede o primeiro: como se trata de uma sobretensão
previsível, os componentes da instalação deveriam então poder suportá-la.

O terceiro ângulo fecha o círculo: os valores da tabela traduzem, individualmente, o nível de proteção que um
dispositivo contra surtos (DPS) deve minimamente atender para que essa proteção seja compatível com a
suportabilidade do(s) equipamento(s) protegido(s). Isto é, a tensão residual que o DPS deixa passar,
devidamente instalado, deve ser igual ou menor que a suportabilidade do(s) equipamento(s) protegido(s).

E.2 As categorias

As quatro categorias indicadas na tabela 31 (I, II, III e IV) representam suportabilidades crescentes nessa
ordem.

Os produtos com suportabilidade a impulsos categoria II são produtos destinados a serem conectados à
instalação elétrica fixa da edificação. São, essencialmente, equipamentos de utilização como aparelhos
eletrodomésticos, aparelhos eletroprofissionais, ferramentas portáteis e cargas análogas.

Os produtos com suportabilidade a impulsos categoria I também são destinados a serem conectados a uma
instalação fixa de edificação, mas providos de alguma proteção específica, que se assume externa ao
equipamento  e situada, portanto, em algum ponto da instalação fixa ou entre a instalação fixa e o produto,
limitando as sobretensões transitórias a um nível especificado.

Os produtos com suportabilidade a impulsos categoria III são componentes da instalação fixa propriamente
dita e outros produtos dos quais se exige um maior nível de confiabilidade. Aqui podem ser citados, como
exemplo, quadros de distribuição, disjuntores, linhas elétricas (o que inclui condutores, barramentos, caixas
de derivação, interruptores e tomadas de corrente) e outros elementos da instalação fixa, bem como produtos
de uso industrial e equipamentos, como motores elétricos, que estejam unidos à instalação fixa através de
uma conexão permanente.

Por fim, os produtos com suportabilidade categoria IV são aqueles utilizados na entrada da instalação ou
próximo da entrada, a montante do quadro de distribuição principal. Exemplos: medidores de energia,
dispositivos gerais de seccionamento e proteção e outros itens usados tipicamente na interface da instalação
elétrica com a rede pública de distribuição.
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Anexo F
(informativo)

Seção do condutor neutro quando o conteúdo de terceira harmônica
das correntes de fase for superior a 33%

F.1 Determinação da corrente de neutro

Quando, num circuito trifásico com neutro ou num circuito com duas fases e neutro, a taxa de terceira
harmônica e seus múltiplos for superior a 33%, a corrente que circula pelo neutro, em serviço normal, é
superior à corrente das fases. A seção do condutor neutro pode ser determinada calculando-se a corrente no
neutro sob a forma:

BhN IfI =

onde:

IB é a corrente de projeto do circuito, valor eficaz total:

2222
1 ... njiB IIIII ++++=

sendo

I1 o valor eficaz da componente fundamental, ou componente de 60 Hz;

Ii , Ij , ... In os valores eficazes das componentes harmônicas de ordem i , j , ... n presentes na
corrente de fase; e

fh é o fator pertinente dado na tabela F.1, em função da taxa de terceira harmônica e do tipo de
circuito (circuito trifásico com neutro ou circuito com duas fases e neutro). Na falta de uma estimativa
mais precisa da taxa de terceira harmônica esperada, recomenda-se a adoção de um fh igual a 1,73
no caso de circuito trifásico com neutro e igual a 1,41 no caso de circuito com duas fases e neutro.

Tabela F.1  Fator fh para a determinação da corrente de neutro

Taxa de
terceira harmônica fh

Circuito trifásico
com neutro

Circuito com duas
fases e neutro

33% a 35% 1,15 1,15

36% a 40% 1,19 1,19

41% a 45% 1,24 1,23

46% a 50% 1,35 1,27

51% a 55% 1,45 1,30

56% a 60% 1,55 1,34

61% a 65% 1,64 1,38

³ 66% 1,73 1,41
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F.2 Caso de condutores isolados ou cabos unipolares

Quando o circuito for constituído de condutores isolados ou de cabos unipolares, a determinação da corrente
de neutro conforme F.1 pode significar, em muitos casos, uma seção de neutro maior que a das fases.
As seções do neutro e das fases ocasionalmente serão iguais quando, na determinação da capacidade de
condução de corrente, a menor seção de condutor que atende a corrente de fase atender também a corrente
de neutro; ou, ainda, quando se quiser, por algum motivo, igualar a seção dos condutores de fase à do neutro,
que é a prevalecente. Neste último caso (sobredimensionamento dos condutores de fase), a aplicação do
fator de correção devido ao carregamento do neutro (ver 6.2.5.6.1), num circuito trifásico com neutro,
torna-se dispensável quando o cálculo tiver sido feito considerando uma taxa de terceira harmônica superior
a 45%.

F.3 Caso de cabos tetra e pentapolares

Quando um circuito trifásico com neutro for constituído de cabo multipolar, cujos condutores, por razões
construtivas, geralmente são todos de mesma seção nominal, a corrente de neutro conforme F.1 pode, em
muitos casos, ser determinante na definição da seção dos condutores e, por isso mesmo, do próprio cabo
tetra ou pentapolar. Quando a definição do cabo multipolar, com todos os condutores de mesma seção, tiver
sido baseada numa taxa de terceira harmônica superior a 45%, torna-se dispensável a aplicação do fator de
correção (devido ao carregamento do neutro) especificado em 6.2.5.6.1.
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Anexo G
(informativo)

Eqüipotencialização principal

As figuras G.1 e G.2 destinam-se apenas a ilustrar as prescrições referentes a aterramento e
eqüipotencialização e, como tal, devem ser entendidas de forma genérica.

Legenda:
BEP = Barramento de eqüipotencialização principal
EC = Condutores de eqüipotencialização
1 = Eletrodo de aterramento (embutido nas fundações)
2 = Armaduras de concreto armado e outras estruturas metálicas da edificação
3 = Tubulações metálicas de utilidades, bem como os elementos estruturais metálicos a elas associados.
Por exemplo:

3.a = água
3.b = gás

(*) = luva isolante (ver nota 2 de 6.4.2.1.1)
3.c = esgoto
3.d = ar-condicionado

4 = Condutos metálicos, blindagens, armações, coberturas e capas metálicas de cabos
4.a = Linha elétrica de energia
4.b = Linha elétrica de sinal

5 = Condutor de aterramento principal
(**) Ver figura G.2.

Figura G.1  Eqüipotencialização principal numa situação hipotética em que todos os elementos nela
incluíveis concentram-se aproximadamente num mesmo ponto: as linhas externas convergem para

esse ponto e os outros elementos da edificação são também aí acessíveis
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NOTAS

1 A figura é essencialmente ilustrativa. Se o quadro de distribuição principal se situar junto ou bem próximo do ponto
de entrada da linha na edificação, sua barra PE, caso não haja outras restrições, poderia acumular a função de BEP.

2 O detalhe relativo ao esquema TN-C-S ilustra situação conforme 5.4.3.6.

Figura G.2  Conexões da alimentação elétrica à eqüipotencialização principal,
em função do esquema de aterramento

(**) Ver figura G.2.

Figura G.3  Exemplo de eqüipotencialização principal em que os elementos nela incluíveis não se
concentram ou não são acessíveis num mesmo ponto da edificação
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Anexo H
(normativo)

Verificação da atuação de dispositivos a corrente diferencial-residual
(dispositivos DR)

H.1 Os métodos descritos em H.1.1 a H.1.3 podem ser usados na verificação da atuação de dispositivos
DR.

H.1.1 Método 1 (ver figura H.1)

H.1.1.1 Uma resistência variável RP deve ser conectada, a jusante do dispositivo DR, entre um condutor
vivo e massa.

H.1.1.2 A corrente diferencial-residual ID é aumentada reduzindo-se o valor de RP.

H.1.1.3 O disparo do DR deve ocorrer para uma corrente ID menor que a corrente diferencial-residual
nominal de atuação IDn .

NOTA Este método pode ser utilizado em esquemas TN-S, TT e IT. Em esquemas IT pode ser necessário conectar
um ponto da alimentação diretamente à terra, durante o ensaio, para que o DR atue.

Figura H.1

H.1.2 Método 2 (ver figura H.2)

H.1.2.1 A resistência variável é conectada entre um condutor vivo a montante do DR e outro condutor
vivo a jusante do DR. A corrente é aumentada pela redução de RP.

H.1.2.2 O disparo do DR deve ocorrer para uma corrente I  menor que a corrente diferencial-residual
nominal de atuação IDn. A carga deve estar desconectada durante o ensaio.

NOTA Este método pode ser utilizado em todos os esquemas, TN-S, TT e IT.
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Figura H.2

H.1.3 Método 3

H.1.3.1 A figura H.3 mostra o método que utiliza um eletrodo auxiliar. A corrente é aumentada pela
redução do valor de RP.

H.1.3.2 A tensão U entre massa e eletrodo auxiliar independente deve ser medida. A corrente I
(que deve ser inferior a IDn), sob a qual o dispositivo DR dispara, também deve ser medida.

H.1.3.3 A seguinte condição deve ser atendida:

n
L I

IUU
D

D´£

onde: UL é a tensão de contato limite.

Figura H.3
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Anexo J
(normativo)

Medição da resistência de aterramento

J.1 Os métodos descritos em J.1.1 e J.1.2 podem ser utilizados quando for necessária a medição da
resistência de aterramento.

J.1.1 Método 1 (ver figura J.1)

J.1.1.1 Uma corrente alternada de valor constante circula entre o eletrodo de aterramento sob
ensaio T e o eletrodo auxiliar T1. A localização de T1  deve ser tal que não haja influência mútua entre T e T1.

J.1.1.2 Um segundo eletrodo auxiliar, T2 , que pode ser uma pequena haste metálica cravada no solo, é
inserido a meio caminho entre T e T1. A queda de tensão entre T e T2  é medida.

J.1.1.3 A resistência de aterramento do eletrodo T é igual à tensão entre T e T2 dividida pela corrente
que circula entre T e T1 , presumindo-se que não haja influência mútua entre os eletrodos.

J.1.1.4 Para verificar se o valor de resistência está correto, duas novas medições devem ser realizadas,
deslocando-se T2 cerca de 6 m na direção de T e, depois, 6 m na direção de T1. Se os três resultados forem
substancialmente semelhantes, a média das três leituras é tomada como sendo a resistência de aterramento
do eletrodo T. Do contrário, o ensaio deve ser repetido com um espaçamento maior entre T e T1.

onde:
T é o eletrodo do aterramento a ser medido, desconectado de todas as outras fontes de tensão;
T1 é o eletrodo auxiliar;
T2 é o segundo eletrodo auxiliar.

Figura J.1  Medição de resistência de aterramento  Método 1
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J.1.2 Método 2

J.1.2.1 Neste método também são utilizados dois eletrodos auxiliares, mas sem nenhuma necessidade
de alinhamento. A corrente injetada deve ser compatível com uma tensão de ensaio máxima de 50 V.

J.1.2.2 Injeta-se corrente entre os dois eletrodos auxiliares, T1 e T2. Medem-se a corrente injetada e a
tensão aplicada e calcula-se então a soma das resistências de T1 e de T2, dividindo-se a tensão aplicada pela
corrente injetada:

I
U

RR 21
21

-=+

J.1.2.3 Em seguida, injeta-se corrente entre o eletrodo sob ensaio, T0 , e o eletrodo auxiliar T1. Usando-
se o outro eletrodo auxiliar (T2) como referência, medem-se então a tensões entre T0 e T2 e entre T1 e T2.
Com os valores medidos da corrente e das tensões, calculam-se as resistências de aterramento de T0 e
de T1:

I
U

R 20
0

-=       e I
U

R 21
1

-=¢

J.1.2.4 Usando agora T1 como referência, injeta-se corrente entre T0 e T2 e medem-se as tensões entre
T0 e T1 e entre T2 e T1. Com a corrente e as tensões medidas, calculam-se as resistências de aterramento
de T0 e T2:

I
U

R 10
0

-=¢       e
I

U
R 12

2
-=¢

J.1.2.5 Comparam-se os dois valores de resistência obtidos para o eletrodo sob ensaio T0, isto é, R0 e
R 0 , bem como a soma das resistências de T1 e  de  T2 inicialmente obtida (R1 + R2) com a soma das
resistências calculadas individualmente para T1 e  T2 (isto é, R 1 + R 2). Se essa comparação revelar
semelhança entre os valores, eles são considerados válidos. Caso contrário, devem ser realizadas novas
medições, com um espaçamento maior entre os eletrodos.

J.2 Se o ensaio for realizado à freqüência industrial, a fonte utilizada para o ensaio deve ser isolada do
sistema de distribuição (por exemplo, pelo uso de transformador de enrolamentos separados) e a impedância
interna do voltímetro utilizado deve ser de no mínimo 200 W / V.
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Anexo K
(normativo)

Medição da impedância do percurso da corrente de falta

Os métodos descritos em K.1 e K.2 podem ser adotados para medição da impedância do percurso da
corrente de falta.

NOTAS

1 Os métodos propostos fornecem apenas valores aproximados, uma vez que não consideram a natureza vetorial da
tensão ou, em outros termos, as condições existentes no instante em que ocorre a falta à terra. O grau de aproximação é,
no entanto, aceitável, à medida que a reatância do circuito envolvido possa ser desconsiderada.

2 Recomenda-se a realização de um ensaio de continuidade entre neutro e massas, antes da medição da impedância
do percurso da corrente de falta (esquemas TN).

K.1 Método 1  Medição da impedância do percurso da corrente de falta por meio da
queda de tensão (ver figura K.1)

A tensão do circuito a ser verificado é medida com e sem a conexão de uma carga resistiva variável, cuja
corrente também é medida. O valor da impedância resulta:

RI
UUZ 21 -

=

onde:

Z é a impedância do percurso da corrente de falta;

U1  é a tensão medida sem a carga;

U2  é a tensão medida com a carga;

IR  é a corrente na carga.

NOTA Convém atentar para o fato de que este método apresenta dificuldades de aplicação e para a necessidade de
se ter uma diferença U1 U2 significativa.
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Figura K.1  Medição da impedância do percurso da corrente de falta por meio da queda de tensão

K.2 Método 2  Medição da impedância do percurso da corrente de falta por meio de
fonte separada (ver figura K.2)

O ensaio é realizado com a alimentação normal desconectada e o primário do transformador curto-circuitado.
Utiliza-se uma fonte separada para alimentar o circuito de medição. A impedância é dada por:

I
UZ =

onde:

Z é a impedância do percurso da corrente de falta;

U é a tensão medida;

I é a corrente medida.
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Figura K.2  Figura - Medição da impedância do percurso da corrente de falta
por meio de fonte separada
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Anexo L
(normativo)

Medição da resistência dos condutores de proteção

L.1 A medição da resistência dos condutores de proteção pode ser utilizada, em lugar da medição da
impedância do percurso da corrente de falta, para verificar se a proteção por seccionamento automático da
alimentação provida a um circuito preenche as condições pertinentes especificadas em 5.1.2.2. O método,
que consiste em medir a resistência R entre uma massa qualquer e o ponto de eqüipotencialização geral
mais próximo, no sentido a montante, é válido nas seguintes condições:

a) o condutor de proteção se encontra incorporado à mesma linha que contém os condutores de fase, sem
interposição de elementos ferromagnéticos (o que permite desconsiderar a reatância), ou é o próprio
conduto metálico que acomoda os condutores; e

b) a seção dos condutores PE não é superior a 95 mm2, em cobre.

L.2 Recomenda-se que as medições sejam realizadas com fonte cuja tensão em vazio se situe entre 4 V e
24 V, em corrente alternada ou contínua, e que forneça uma corrente de ensaio de no mínimo 0,2 A.

L.3 A resistência R medida deve satisfazer as seguintes condições:

a

o
I
U

m
mR ´
+

´£
1

8,0   em esquema TN

aI
U

m
mR

21
8,0 ´

+
´£   em esquema IT sem neutro distribuído

a

o
I

U
m

mR
21

8,0 ´
+

´£   em esquema IT com neutro distribuído

onde:

Uo é a tensão nominal entre fase e neutro, em volts;

U é a tensão nominal entre fases, em volts;

Ia é a corrente que garante a atuação do dispositivo de proteção:

 no tempo de seccionamento máximo admissível dado pela tabela 25, no caso de esquemas
TN; ou

 no tempo de seccionamento máximo admissível dado pela tabela 26, no caso de esquemas
IT; ou

 no máximo em 5 s, nas condições definidas em 5.1.2.2.4.1-c);

m  é a relação entre R e Rf  , isto é:

f
=

R
Rm
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onde:

Rf  é a resistência do condutor de fase; e

R é a resistência do condutor de proteção entre uma massa qualquer e o ponto de eqüipotencialização
geral mais próximo, a montante.

NOTA O fator 0,8 é um valor convencional usado para refletir a relação entre a impedância do circuito protegido e a
impedância total do percurso da corrente de falta. A experiência tem demonstrado que o fator 0,8 é válido na maioria dos
casos. Quando a impedância da fonte puder ser desprezada, o fator é igual a 1 e, nos demais casos, quando o valor real
da relação entre impedância do circuito protegido e impedância do percurso da corrente de falta for conhecido, o fator 0,8
deve ser substituído por esse valor real.
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Anexo M
(normativo)

Ensaio de tensão aplicada

O procedimento descrito neste anexo é recomendado para realizar-se o ensaio de tensão aplicada prescrito
em 7.3.6.

M.1 A tensão de ensaio, aplicada entre condutores vivos e massa, no momento da aplicação não deve
exceder 50% da tensão de ensaio indicada na tabela 61. Esta tensão deve ser aumentada progressivamente
de modo a atingir 100% ao cabo de 10 s, sendo assim mantida durante 1 min. A fonte deve ser capaz de
manter a tensão de ensaio.

M.2 A tensão de ensaio deve ser substancialmente senoidal e a freqüência deve ser a de operação do
sistema.
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Prefácio

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o Foro Nacional de Normalização. As Normas 
Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB), dos Organismos 
de Normalização Setorial (ABNT/ONS) e das Comissões de Estudo Especiais (ABNT/CEE), são 
elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas pelas partes interessadas no tema objeto da 
normalização.

Os Documentos Técnicos ABNT são elaborados conforme as regras da Diretiva ABNT, Parte 2.

A ABNT chama a atenção para que, apesar de ter sido solicitada manifestação sobre eventuais direitos 
de patentes durante a Consulta Nacional, estes podem ocorrer e devem ser comunicados à ABNT a 
qualquer momento (Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996).

Ressalta-se que Normas Brasileiras podem ser objeto de citação em Regulamentos Técnicos. Nestes 
casos, os Órgãos responsáveis pelos Regulamentos Técnicos podem determinar outras datas para 
exigência dos requisitos desta Norma, independentemente de sua data de entrada em vigor.

A ABNT NBR 9050 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Acessibilidade (ABNT/CB-040), pela 
Comissão de Estudo de Acessibilidade em Edificações (CE-040:000.001). O Projeto circulou em 
Consulta Nacional conforme Edital nº 08, de 20.08.2012 a 18.10.2012.

Esta terceira edição cancela e substitui a edição anterior (ABNT NBR 9050:2004), a qual foi tecnica-
mente revisada.

O Escopo em inglês desta Norma Brasileira é o seguinte: 

Scope

This Standard establishes criteria and technical parameters to be observed when designing, building, 
and proceeding installation and adjustment of urban buildings to the conditions of accessibility.

To establish these criteria and technical parameters, different conditions of mobility and perception of 
the environment were considered,  including or not the use of help devices, such as prostheses, support 
equipment, wheelchairs, tracking canes, assistive listening systems or any that  can complement 
individual needs.

This Standard aims to provide  autonomous ,  independent  and safe use of environment, buildings, 
furniture, equipment and urban elements to the greatest amount of people, regardless of age, height  
or limitation of mobility or perception.

Technical service areas, or restricted areas, such as engine rooms, technical passages, barrels,etc, 
don’t need to be accessible.

Accessibility to buildings, equipament and the urban environment

Residential multifamily buildings, condominiums and housing need to be accessible in their common 
areas. Accessible autonomous units need to be located on accessible routes.

NOTE All spaces, buildings, urban furniture and equipment designed, constructed, assembled or deployed,  
as well as renovations and expansions of buildings and urban facilities, match the provisions of this standards  
to be considered accessible.
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Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos

1 Escopo 

Esta Norma estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, 
construção, instalação e adaptação do meio urbano e rural, e de edificações às condições de 
acessibilidade.

No estabelecimento desses critérios e parâmetros técnicos foram consideradas diversas condições 
de mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda de aparelhos específicos, como 
próteses, aparelhos de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de rastreamento, sistemas assistivos  
de audição ou qualquer outro que venha a complementar necessidades individuais.

Esta Norma visa proporcionar a utilização de maneira autônoma, independente e segura do ambiente, 
edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos à maior quantidade possível de pessoas, 
independentemente de idade, estatura ou limitação de mobilidade ou percepção.

As áreas técnicas de serviço ou de acesso restrito, como casas de máquinas, barriletes, passagem  
de uso técnico etc., não necessitam ser acessíveis.

As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjuntos habitacionais necessitam ser 
acessíveis em suas áreas de uso comum. As unidades autônomas acessíveis são localizadas em rota 
acessível.

NOTA Para serem considerados acessíveis, todos os espaços, edificações, mobiliários e equipamentos 
urbanos que vierem a ser projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas  
e ampliações de edificações e equipamentos urbanos, atendem ao disposto nesta Norma.

2 Referências normativas

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação deste documento. Para refe-
rências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se  
as edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas).

ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão

ABNT NBR 9077, Saídas de emergência em edifícios

ABNT NBR 10152, Níveis de ruído para conforto acústico ‒ Procedimento

ABNT NBR 10283, Revestimentos eletrolíticos de metais e plásticos sanitários ‒ Requisitos e métodos 
de ensaio 

ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência

ABNT NBR 11003, Tintas ‒ Determinação da aderência 

ABNT NBR 11785, Barra antipânico ‒ Requisitos

ABNT NBR 9050:2015NORMA BRASILEIRA

1© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



ABNT NBR 13434 (todas as partes), Sinalização de segurança contra incêndio e pânico

ABNT NBR 13713, Instalações hidráulicas prediais ‒ Aparelhos automáticos acionados mecanica-
mente e com ciclo de fechamento automático ‒ Requisitos e métodos de ensaio 

ABNT NBR 14718, Guarda-corpos para edificação

ABNT NBR 15097 (todas as partes), Aparelho sanitário de material cerâmico

ABNT NBR 15250, Acessibilidade em caixa de auto-atendimento bancário

ABNT NBR 15599, Acessibilidade ‒ Comunicação na prestação de serviços

ABNT NBR ISO 9386 (todas as partes), Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com 
mobilidade reduzida ‒ Requisitos para segurança, dimensões e operação 

ABNT NBR NM 313, Elevadores de passageiros ‒ Requisitos de segurança para construção e insta-
lação ‒ Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência

ABNT NBR IEC 60529, Graus de proteção para invólucros de equipamentos elétricos (código IP)

ASTM C609-07, Measurement of light reflectance value and small color differences between pieces  
of ceramic tile

3 Termos, definições e abreviaturas

Para os efeitos deste documento, aplicam-se os seguintes termos, definições e abreviaturas. 

3.1 Termos e definições

3.1.1  
acessibilidade
possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos 
ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida

3.1.2  
acessível
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias ou elemento que possa ser alcançado, acionado, utilizado  
e vivenciado por qualquer pessoa

3.1.3  
adaptável
espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas características possam ser 
alteradas para que se torne acessível

3.1.4  
adaptado 
espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas características originais foram 
alteradas posteriormente para serem acessíveis

2

ABNT NBR 9050:2015

© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



3.1.5  
adequado 
espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas características foram original-
mente planejadas para serem acessíveis

3.1.6  
ajuda técnica
produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social

NOTA Esse termo também pode ser denominado “tecnologia assistiva”.

3.1.7  
área de aproximação 
espaço sem obstáculos, destinado a garantir manobra, deslocamento e aproximação de todas  
as pessoas, para utilização de mobiliário ou elemento com autonomia e segurança

3.1.8  
área de circulação 
espaço livre de obstáculos, destinado ao uso de todas as pessoas

3.1.9  
área de descanso
área adjacente e interligada às áreas de circulação interna ou externa às edificações, destinada  
a usuários que necessitem de paradas temporárias para posterior continuação do trajeto

3.1.10  
área de refúgio ou resgate
área com acesso direto para uma saída, destinada a manter em segurança pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, enquanto aguardam socorro em situação de sinistro

3.1.11  
área de transferência
espaço livre de obstáculos, correspondente no mínimo a um módulo de referência, a ser utilizado para 
transferência por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, observando as áreas de circulação 
e manobra

3.1.12  
banheiro
cômodo que dispõe de chuveiro, banheira, bacia sanitária, lavatório, espelho e demais acessórios

3.1.13  
calçada 
parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, 
reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário, sinalização, 
vegetação, placas de sinalização e outros fins

3.1.14  
calçada rebaixada
rampa construída ou implantada na calçada, destinada a promover a concordância de nível entre 
estes e o leito carroçável
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3.1.15  
contraste
diferença perceptível visual, tátil ou sonora

3.1.16  
desenho universal 
concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem utilizados por todas as pessoas, 
sem necessidade de adaptação ou projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva 

NOTA O conceito de desenho universal tem como pressupostos: equiparação das possibilidades de uso, 
flexibilidade no uso, uso simples e intuitivo, captação da informação, tolerância ao erro, mínimo esforço 
físico, dimensionamento de espaços para acesso, uso e interação de todos os usuários. É composto por sete 
princípios, descritos no Anexo A.

3.1.17  
elemento
qualquer dispositivo de comando, acionamento, comutação ou comunicação, como, por exemplo, 
telefones, intercomunicadores, interruptores, torneiras, registros, válvulas, botoeiras, painéis de 
comando, entre outros

3.1.18  
equipamento urbano
todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários 
ao funcionamento da cidade, em espaços públicos e privados

3.1.19  
faixa elevada
elevação do nível do leito carroçável composto de área plana elevada, sinalizada com faixa para 
travessia de pedestres e rampa de transposição para veículos, destinada a nivelar o leito carroçável 
às calçadas em ambos os lados da via

3.1.20  
faixa de travessia de pedestres
sinalização transversal ao leito carroçável, destinada a ordenar e indicar os deslocamentos dos 
pedestres para a travessia da via

3.1.21  
fatores de impedância
elementos ou condições que possam interferir no fluxo de pedestres, como, por exemplo, mobiliário 
urbano, entradas de edificações junto ao alinhamento, vitrines junto ao alinhamento, vegetação, 
postes de sinalização, entre outros

3.1.22  
foco de pedestres
indicação luminosa de permissão ou impedimento de locomoção na faixa apropriada

3.1.23  
guia de balizamento 
elemento edificado ou instalado junto aos limites laterais das superfícies de piso, destinado a definir 
claramente os limites da área de circulação de pedestres

3.1.24  
impraticabilidade
condição ou conjunto de condições físicas ou legais que possam impedir a adaptação de edificações, 
mobiliário, equipamentos ou elementos à acessibilidade
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3.1.25  
linha-guia
qualquer elemento natural ou edificado que possa ser utilizado como referência de orientação  
direcional por todas as pessoas, especialmente as com deficiência visual

3.1.26  
local de reunião
espaço interno ou externo que acomode grupo de pessoas reunidas para atividades de lazer, cultural, 
política, social, educacional, religiosa ou para consumo de alimentos e bebidas

3.1.27  
mobiliário urbano
conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos 
elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga

3.1.28  
passeio
parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso separada por pintura ou elemento físico, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas

3.1.29  
piso tátil
piso caracterizado por textura e cor contrastantes em relação ao piso adjacente, destinado a constituir 
alerta ou linha-guia, servindo de orientação, principalmente, às pessoas com deficiência visual  
ou baixa visão. São de dois tipos: piso tátil de alerta e piso tátil direcional

3.1.30  
rampa
inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido de caminhamento, com declividade igual  
ou superior a 5 %

3.1.31  
reforma
intervenção física em edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento, que implique a modifi-
cação de suas características estruturais e funcionais

3.1.32  
rota acessível 
trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecte os ambientes externos ou internos 
de espaços e edificações, e que possa ser utilizado de forma autônoma e segura por todas as 
pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade reduzida. A rota acessível pode incorporar 
estacionamentos, calçadas rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, pisos, corredores, escadas 
e rampas, entre outros

3.1.33  
rota de fuga 
trajeto contínuo, devidamente protegido, constituído por portas, corredores, antecâmaras, passagens 
externas, balcões, vestíbulos, escadas, rampas ou outros dispositivos de saída ou combinações 
destes, a ser percorrido pelo usuário, em caso de sinistro de qualquer ponto da edificação, até atingir 
uma área segura
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3.1.34  
sanitário 
cômodo que dispõe de bacia sanitária, lavatório, espelho e demais acessórios

3.1.35  
serviço assisitido
apoio para auxiliar qualquer pessoa com dificuldade de circular no ambiente ou de utilizar algum 
equipamento

3.1.36  
uso comum
espaços, salas ou elementos, externos ou internos, disponíveis para o uso de um grupo específico 
de pessoas (por exemplo, salas em edifício de escritórios, ocupadas geralmente por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes)

3.1.37  
uso público
espaços, salas ou elementos externos ou internos, disponíveis para o público em geral. O uso público 
pode ocorrer em edificações ou equipamentos de propriedade pública ou privada

3.1.38  
uso restrito
espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponíveis estritamente para pessoas autorizadas 
(por exemplo, casas de máquinas, barriletes, passagem de uso técnico e outros com funções similares)

3.1.39  
vestiários
cômodo para a troca de roupa, podendo ser em conjunto com banheiros ou sanitários

NOTA Os termos barreiras, pessoa com deficiência e pessoa com mobilidade reduzida estão definidos 
em legislação vigente. 

3.2 Abreviaturas

M.R. – módulo de referência;

P.C.R. – pessoa em cadeira de rodas;

P.M.R. – pessoa com mobilidade reduzida;

P.O. – pessoa obesa;

L.H. – linha do horizonte.

4 Parâmetros antropométricos

Para a determinação das dimensões referenciais, foram consideradas as medidas entre 5 % a 95 %  
da população brasileira, ou seja, os extremos correspondentes a mulheres de baixa estatura e homens 
de estatura elevada.
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4.1 Pessoas em pé

A Figura 1 apresenta dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em pé.

Dimensões em metros

0,75 0,90 0,90

a) Uma bengala b) Duas bengalas c) Andador com rodas

0,85 0,75

d) Andador rígido – Vistas frontal e lateral

0,95
1,20 1,20

e) Muletas – Vistas frontal e lateral

0,90 0,90

0,60

0,
60

f) Muletas tipo canadense g) Apoio de tripé h) Sem órtese
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Dimensões em metros

0,
60

2,
10

0,80

0,10

0,90
0,60

1,20

j) Cão-guiai) Bengala longa - Vistas lateral, frontal e superior

Figura 1 – Dimensões referenciais para descolamento de pessoa em pé

4.2 Pessoas em cadeira de rodas (P.C.R.)

4.2.1 Cadeira de rodas

A Figura 2 apresenta dimensões referenciais para cadeiras de rodas manuais ou motorizadas,  
sem scooter (reboque). A largura mínima frontal das cadeiras esportivas ou cambadas é de 1,00 m.

Dimensões em metros

0,
71

 a
 0

,7
3

0,40
a 0,46

0,30
a 0,40

0,42
a 0,45

0,
93

0,60 a 0,70 0,33 0,95 a 1,15

0,
49

 a
 0

,5
3

0,
07

1,5 cm
Largura 
da roda

0,25

a) Vista frontal aberta b) Vista frontal fechada c) Vista lateral

1,00

d) Vista frontal –
Cadeira cambada

Figura 2 – Cadeira de rodas manual, motorizada e esportiva

4.2.2 Módulo de referência (M.R.)

Considera-se o módulo de referência a projeção de 0,80 m por 1,20 m no piso, ocupada por uma 
pessoa utilizando cadeira de rodas motorizadas ou não, conforme Figura 3.

Dimensões em metros

1,20

0,
80

Figura 3 – Dimensões do módulo de referência (M.R.)
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4.3 Área de circulação e manobra
Os parâmetros apresentados nesta subseção também se aplicam às crianças em cadeiras de rodas 
infantis.

4.3.1 Largura para deslocamento em linha reta de pessoas em cadeira de rodas

A Figura 4 mostra dimensões referenciais para deslocamento em linha reta de pessoas em cadeiras 
de rodas.

Dimensões em metros

0,90

a) Uma pessoa em cadeira de rodas – Vistas frontal e superior

1,20 a 1,50

b) Um pedestre e uma pessoa em cadeira de rodas – Vistas frontal e superior

1,50 a 1,80

c) Duas pessoas em cadeira de rodas – Vistas frontal e superior

Figura 4 – Largura para deslocamento em linha reta

4.3.2 Largura para transposição de obstáculos isolados

A Figura 5 mostra dimensões referenciais para a transposição de obstáculos isolados por pessoas  
em cadeiras de rodas.

A largura mínima necessária para a transposição de obstáculo isolado com extensão de no máximo 
0,40 m deve ser de 0,80 m, conforme Figura 5. Quando o obstáculo isolado tiver uma extensão acima 
de 0,40 m, a largura mínima deve ser de 0,90 m.
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Dimensões em metros

0,
40

 m
áx

0,80 mín.

0,80 mín.

a) Vista superior b) Vista frontal

Figura 5 – Transposição de obstáculos isolados

4.3.3 Mobiliários na rota acessível

Mobiliários com altura entre 0,60 m até 2,10 m do piso podem representar riscos para pessoas com 
deficiências visuais, caso tenham saliências com mais de 0,10 m de profundidade. 

Quando da impossibilidade de um mobiliário ser instalado fora da rota acessível, ele deve ser projetado 
com diferença mínima em valor de reflexão da luz (LRV) de 30 pontos, em relação ao plano de fundo, 
conforme definido em 5.2.9.1.1, e ser detectável com bengala longa ou atender ao descrito em 5.4.6.3.

A Figura 6 apresenta possibilidades que dispensam a instalação de sinalização tátil e visual de alerta.

Dimensões em metros

1
2a

2b

� 
0,

60

� 0,10

� 0,10

≤ 
0,

60

Legenda

1 borda ou saliência detectável com bengala longa, instalada na projeção de um mobiliário suspenso, desde 
que não seja necessária a aproximação de pessoas em cadeiras de rodas

2a instalada suspensa, a menos de 0,60 m acima do piso ou

2b proteção lateral instalada desde o piso

Figura 6 – Mobiliários na rota acessível
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4.3.4 Área para manobra de cadeiras de rodas sem deslocamento

As medidas necessárias para a manobra de cadeira de rodas sem deslocamento, conforme  
a Figura 7, são:

 a) para rotação de 90° = 1,20 m × 1,20 m;

 b) para rotação de 180° = 1,50 m × 1,20 m;

 c) para rotação de 360° = círculo com diâmetro de 1,50 m.

Dimensões em metros

1,20

1,20

1,
20

1,
20

1,50
∅ 1,50

1,
20

a) Rotação de 90° b) Rotação de 180° c) Rotação de 360°

1,50

1,5
0

1,
20

0,
56

Figura 7 – Área para manobra de cadeira de rodas sem deslocamento

4.3.5 Manobra de cadeiras de rodas com deslocamento

A Figura 8 exemplifica condições para manobra de cadeiras de rodas com deslocamento.

Dimensões em metros

a) Deslocamento de 90° – Mínimo
    para edificações existentes

0,90

2,
00

1,60

0,
90

b) Deslocamento mínimo para 90°

1,20

1,
201,
20

1,20
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Dimensões em metros

d) Deslocamento consecutivo de 90° 
    com percurso intermediário – Caso 1

0,90 x � 1,20 0,90

0,
90

c) Deslocamento recomendável para 90°

1,20
1,

20

1,
50

1,50

f) Deslocamento de 180°

1,90

1,
50

e) Deslocamento consecutivo de 90°
    com percurso intermediário – Caso 2

1,05
0,60 ≤ x < 1,20

1,05

0,
90

Figura 8 – Área para manobra de cadeiras de rodas com deslocamento

4.3.6 Posicionamento de cadeiras de rodas em espaços confinados

A Figura 9 exemplifica condições para posicionamento de cadeiras de rodas em nichos ou espaços 
confinados.
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Dimensões em metros

M.R.
M
.R
.

0,90

0,80

0,
80

0,
80

1,
20

1,
20

1,
20

1,20

1,50
1,
50

Figura 9 – Espaços para cadeira de rodas em áreas confinadas

4.3.7 Proteção contra queda ao longo de rotas acessíveis

Devem ser previstas proteções laterais ao longo de rotas acessíveis, para impedir que pessoas sofram 
ferimentos em decorrência de quedas.

Quando uma rota acessível, em nível ou inclinada, é delimitada em um ou ambos os lados por uma 
superfície que se incline para baixo com desnível igual ou inferior a 0,60 m, composta por plano 
inclinado com proporções de inclinação maior ou igual a 1:2, deve ser adotada uma das seguintes 
medidas de proteção:

 a) implantação de uma margem lateral plana com pelo menos 0,60 m de largura antes do início 
do trecho inclinado, com piso diferenciado quanto ao contraste tátil e visual de no mínimo                              
30 pontos, aferidos pelo valor da luz refletida (LRV), conforme 5.2.9.1.1 e conforme indicação A 
da Figura 10; ou

 b) proteção vertical de no mínimo 0,15 m de altura, com a superfície de topo com contraste visual de 
no mínimo 30 pontos, medidos em LRV, conforme 5.2.9.1.1, em relação ao piso do caminho ou 
rota, conforme indicação B da Figura 10.

Quando rotas acessíveis, rampas, terraços, caminhos elevados ou plataformas sem vedações laterais 
forem delimitados em um ou ambos os lados por superfície que se incline para baixo com desnível 
superior a 0,60 m, deve ser prevista a instalação de proteção lateral com no mínimo as características 
de guarda-corpo, conforme indicação C da Figura 10.
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Dimensões em metros

> 
0,

60
 m

> 
0,

60
 m

6

5

C

43

> 
0,

60
 m

> 
15

 c
m

4
3

B

A 2

2

1

> 
0,

60
 m

Rota acessível

Em nível

Rota acessível

Rota acessível

Detalhe: borda com diferença de LRV de
30 pontos em relação ao piso

1

> 
0,

60
 m

Legenda
1 desnível igual ou inferior a 0,60 m e inclinação igual ou superior a 1:2

2 lateral em nível com pelo menos 0,60 m de largura

3 contraste visual medido através do LRV (valor da luz refletida) de no mínimo 30 pontos em relação ao  
 piso

4 proteção lateral – com no mínimo 0,15 m de altura e superfície de topo com contraste visual, conforme  
 Seção 5

5 proteção lateral – com guarda-corpo

6 desnível superior a 0,60 m e inclinação igual ou superior a 1:2

Figura 10 – Exemplos de proteção contra queda

4.4 Área de transferência

4.4.1 A área de transferência deve ter no mínimo as dimensões do M.R., conforme 4.2.2.

4.4.2 Devem ser garantidas as condições de deslocamento e manobra para o posicionamento  
do M.R. junto ao local de transferência.

4.4.3 A altura do assento do local para o qual for feita a transferência deve ser semelhante à do 
assento da cadeira de rodas.
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4.4.4 Nos locais de transferência, devem ser instaladas barras de apoio, nas situações previstas nas 
Seções 7 a 10.

4.4.5 Para a realização da transferência, deve ser garantido um ângulo de alcance que permita  
a execução adequada das forças de tração e compressão (ver 4.6.4).

NOTA Diversas situações de transferência estão ilustradas nas Seções 7 a 10.

4.5 Área de aproximação

Deve ser garantido o posicionamento frontal ou lateral da área definida pelo M.R. em relação ao objeto, 
avançando sob este entre 0,25 m e 0,50 m, em função da atividade a ser desenvolvida (ver 4.3 e 4.6).

NOTA Diversas situações de aproximação estão ilustradas nas Seções 7 a 10.

4.6 Alcance manual

4.6.1 Dimensões referenciais para alcance manual

As Figuras 11 a 13 exemplificam as dimensões máximas, mínimas e confortáveis para alcance  
manual frontal.

Dimensões em metros

45°

45°

F1 = 0,25

A
1 

= 
0,

65
 a

 0
,7

5

B
1 

= 
0,

72
 a

 0
,8

2

C
1 

= 
0,

90
 a

 1
,0

0

D
1 

= 
1,

15
 a

 1
,2

5

E
1 

= 
1,

40
 a

 1
,5

5 
al

ca
nc

e 
m

áx
. c

on
fo

rtá
ve

l
G1 = 0,50 a 0,55

A1 = Altura do centro da mão estendida ao longo do eixo longitudinal do corpo

Legenda

B1 = Altura do piso até o centro da mão com antebraço formando ângulo de 45° com o tronco
C1 = Altura do centro da mão com antebraço em ângulo de 90° com o tronco
D1 = Altura do centro da mão com braço estendido paralelamente ao piso
E1 = Altura do centro da mão com o braço estendido formando 45° com o piso = alcance máximo confortável
F1 = Comprimento do antebraço (do centro do cotovelo ao centro da mão)
G1 = Comprimento do braço na horizontal, do ombro ao centro da mão

Legenda

A1 altura do centro da mão estendida ao longo do eixo longitudinal do corpo

B1 altura do piso até o centro da mão, com o antebraço formando ângulo de 45° com o tronco

C1 altura do centro da mão, com o antebraço em ângulo de 90° com o tronco

D1 altura do centro da mão, com o braço estendido paralelamente ao piso

E1 altura do centro da mão, com o braço estendido formando 45° com o piso = alcance máximo confortável

F1 comprimento do antebraço (do centro do cotovelo ao centro da mão)
G1 comprimento do braço na horizontal, do ombro ao centro da mão

Figura 11 – Alcance manual frontal – Pessoa em pé
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Dimensões em metros

Legenda
A2 = Altura do ombro até o assento
B2 = Altura da cavidade posterior do joelho (popliteal) até o piso
C2 = Altura do cotovelo até o assento
D2 = Altura dos joelhos até o piso
E2 = Altura do centro da mão com antebraço em ângulo de 90° com o tronco
F2 = Altura do centro da mão com braço estendido paralelamente ao piso
G2 = Altura do centro da mão com o braço estendido formando 30° com o piso = alcance máximo confortável

H2 = Altura do centro da mão com o braço estendido formando 60° com o piso = alcance máximo eventual
I2 = Profundidade da nádega à parte posterior do joelho

J2 = Profundidade da nádega a parte anterior do joelho

60°

30°

A
2 

= 
0,

53
 a

 0
,6

3

D
2 

= 
0,

50
 a

 0
,6

0

E
2 
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Legenda

A2 altura do ombro até o assento

B2 altura da cavidade posterior do joelho (popliteal) até o piso

C2 altura do cotovelo até o assento

D2 altura dos joelhos até o piso

E2 altura do centro da mão, com o antebraço em ângulo de 90° com o tronco

F2 altura do centro da mão, com o braço estendido paralelamente ao piso

G2 altura do centro da mão, com o braço estendido formando 30º com o piso = alcance máximo confortável

H2 altura do centro da mão, com o braço estendido formando 60º com o piso = alcance máximo eventual

I2 profundidade da nádega à parte posterior do joelho

J2 profundidade da nádega à parte anterior do joelho

Figura 12 – Alcance manual frontal – Pessoa sentada
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Dimensões em metros
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Legenda

A3 altura do centro da mão, com o antebraço formando 90° com o tronco

B3 altura do centro da mão estendida ao longo do eixo longitudinal do corpo

C3 altura mínima livre entre a coxa e a parte inferior de objetos e equipamentos

D3 altura mínima livre para encaixe dos pés

E3 altura do piso até a parte superior da coxa

F3 altura mínima livre para encaixe da cadeira de rodas sob o objeto

G3 altura das superfícies de trabalho ou mesas

H3 altura do centro da mão, com o braço estendido paralelo ao piso

I 3 altura do centro da mão, com o braço estendido formando 30° com o piso = alcance máximo confortável

J3 altura do centro da mão, com o braço estendido formando 60° com o piso = alcance máximo eventual

L3 comprimento do braço na horizontal, do ombro ao centro da mão

M3 comprimento do antebraço (do centro do cotovelo ao centro da mão)

N3 profundidade da superfície de trabalho necessária para aproximação total

O3 profundidade da nádega à parte superior do joelho

P3 profundidade mínima necessária para encaixe dos pés

Figura 13 – Alcance manual frontal com superfície de trabalho – Pessoa em cadeira de rodas
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4.6.2 Aplicação das dimensões referenciais para alcance lateral de pessoa em cadeira de 
rodas

A Figura 14 apresenta as aplicações das relações entre altura e profundidade para alcance manual 
lateral para pessoas em cadeiras de rodas sem deslocamento do tronco.

Dimensões em metros
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Figura 14 – Alcance manual lateral sem deslocamento do tronco

A Figura 15 apresenta as aplicações das relações entre altura e profundidade para alcance manual 
lateral para pessoas em cadeiras de rodas com deslocamento do tronco.
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Dimensões em metros
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Figura 15 – Alcance manual lateral e frontal com deslocamento do tronco

4.6.3 Superfície de trabalho

A superfície de trabalho acessível é um plano horizontal ou inclinado para desenvolvimento de tarefas 
manuais ou leitura.

A Figura 16-a) apresenta, na vista horizontal, as áreas de alcance em superfícies de trabalho,  
conforme o seguinte:

 a) A1 × A2 = 1,50 m × 0,50 m = alcance máximo para atividades eventuais;

 b) B1 × B2 = 1,00 m × 0,40 m = alcance para atividades sem necessidade de precisão;

 c) C1 × C2 = 0,35 m × 0,25 m = alcance para atividades por tempo prolongado.

As áreas de alcance em superfícies de trabalho, em vista lateral, devem atender à Figura 16-b)  
e ao seguinte:

 a) altura livre de no mínimo 0,73 m entre o piso e a superfície inferior;

 b) altura entre 0,75 m a 0,85 m entre o piso e a sua superfície superior;

 c) profundidade inferior livre mínima de 0,50 m para garantir a aproximação da pessoa em cadeira 
de rodas.
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A superfície de trabalho deve possibilitar o apoio dos cotovelos, no plano frontal com um ângulo entre 
15° e 20° de abertura do braço em relação ao tronco, e no plano lateral com 25° em relação ao tronco, 
conforme Figura 16-c).

Dimensões em metros
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a) Vista horizontal
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20 °15° a 20°

c) Ângulos ideais para apoio do braço

Figura 16 – Superfície de trabalho
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4.6.4 Ângulos para execução de forças de tração e compressão

As Figuras 17 e 18 mostram ângulos e dimensões para execução adequada de forças de tração  
e compressão.

Dimensões em metros

30°

30°

0°

15°

Entre 15° e 30°
Melhor relação alcance/força

Maior alcance lateral

Máximo alcance
posterior eventual

Figura 17 – Ângulos para execução de forças de tração e compressão – Plano horizontal

Dimensões em metros
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0,50 a 0,55
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5

Figura 18 – Ângulos para execução de forças de tração e compressão – Plano lateral

4.6.5 Empunhadura

Objetos como corrimãos e barras de apoio, entre outros, devem estar afastados no mínimo 40 mm 
da parede ou outro obstáculo. Quando o objeto for embutido em nichos, deve-se prever também uma 
distância livre mínima de 150 mm, conforme Figura 19. Corrimãos e barras de apoio, entre outros, 
devem ter seção circular com diâmetro entre 30 mm e 45 mm, ou seção elíptica, desde que a dimensão 
maior seja de 45 mm e a menor de 30 mm. São admitidos outros formatos de seção, desde que sua 
parte superior atenda às condições desta subseção. Garantir um arco da seção do corrimão de 270°.
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Dimensões em milímetros
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R � 
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≤ 100

270° 3
� 40

� 
40

Legenda

1 medida da menor seção do corrimão
2 medida da maior seção do corrimão
3 arco da seção do corrimão

Legenda 

1 medida da menor seção do corrimão

2 medida da maior seção do corrimão

3 arco da seção do corrimão

Figura 19 – Empunhadura e seção do corrimão

4.6.6 Maçanetas, barras antipânico e puxadores

Os elementos de acionamento para abertura de portas devem possuir formato de fácil pega, não 
exigindo firmeza, precisão ou torção do pulso para seu acionamento.

4.6.6.1 As maçanetas devem preferencialmente ser do tipo alavanca, possuir pelo menos 100 mm 
de comprimento e acabamento sem arestas e recurvado na extremidade, apresentando uma distância 
mínima de 40 mm da superfície da porta. Devem ser instaladas a uma altura que pode variar entre   
0,80 m e 1,10 m do piso acabado, conforme Figura 16.

4.6.6.2 Os puxadores verticais para portas devem ter diâmetro entre 25 mm e 45 mm, com 
afastamento de no mínimo 40 mm entre o puxador e a superfície da porta. O puxador vertical deve 
ter comprimento mínimo de 0,30 m. Devem ser instalados a uma altura que pode variar entre 0,80 m  
e 1,10 m do piso acabado, conforme Figura 16.

4.6.6.3 Os puxadores horizontais para portas devem ter diâmetro entre 25 mm e 45 mm, com 
afastamento de no mínimo 40 mm. Devem ser instalados a uma altura que pode variar entre 0,80 m  
e 1,10 m do piso acabado, conforme Figura 16.
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4.6.6.4 As barras antipânico devem ser apropriadas ao tipo de porta em que são instaladas e devem 
atender integralmente ao disposto na ABNT NBR 11785. Se instaladas em portas corta-fogo, devem 
apresentar tempo requerido de resistência ao fogo compatível com a resistência ao fogo destas portas. 
Devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso acabado.

Dimensões em metros

Maçaneta

0,
80
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,1
0

0,10

0,
80

 a
 1

,1
0

0,
80

 a
 1

,1
0

0,10 0,40

Puxador
horizontal

Puxador
vertical

Figura 20 – Maçanetas e puxadores – Exemplos

4.6.7 Controles (dispositivos de comando ou acionamento)

Os controles, botões, teclas e similares devem ser acionados através de pressão ou de alavanca. 
Recomenda-se que pelo menos uma de suas dimensões seja igual ou superior a 2,5 cm, conforme 
Figura 17.

Dimensões em centímetros

Sentido de
acionamento

≥ 
2,

5

≥ 2,5

Figura 21 – Controles – Vista lateral

4.6.8 Dispositivo para travamento de portas

Em sanitários, vestiários e provadores, quando houver portas com sistema de travamento,  
recomenda-se que este atenda aos princípios do desenho universal. Estes podem ser preferencialmente 
do tipo alavanca ou do modelo tranqueta de fácil manuseio, que possa ser acionado com o dorso  
da mão.

NOTA Os princípios de desenho universal estão descritos no Anexo A.

4.6.9 Altura para comandos e controles

A Figura 22 mostra as alturas recomendadas para o posicionamento de diferentes tipos de comandos 
e controles.
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Dimensões em metros

Interruptor
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de pressão

Comando
de janela

Maçaneta
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de inserção
e retirada

de produtos

Comando
de

precisão

1,20 m
1,10 m
1,00 m

0,80 m

0,60 m

0,40 m

0,00 m

Figura 22 – Altura para comandos e controles

4.7 Assentos para pessoas obesas

4.7.1 Os assentos para pessoas obesas (P.O.) devem ter (ver Figura 23):

 a) profundidade do assento mínima de 0,47 m e máxima de 0,51 m, medida entre sua parte frontal 
e o ponto mais frontal do encosto tomado no eixo de simetria;

 b) largura do assento mínima de 0,75 m, medida entre as bordas laterais no terço mais próximo 
do encosto. É admissível que o assento para pessoa obesa tenha a largura resultante de dois 
assentos comuns, desde que seja superior a esta medida de 0,75 m;

 c) altura do assento mínima de 0,41 m e máxima de 0,45 m, medida na sua parte mais alta e frontal;

 d) ângulo de inclinação do assento em relação ao plano horizontal, de 2°a 5°;

 e) ângulo entre assento e encosto de 100° a 105°.

Quando providos de apoios de braços, estes devem ter altura entre 0,23 m e 0,27 m em relação  
ao assento.

4.7.2 Os assentos devem suportar uma carga de 250 kg.
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Dimensões em metros

0,47 a 0,51

0,
41

 a
 0

,4
5

0,
23

 a
 0

,2
7

0,
75

 m
ín

.

0,
79

 m
ín

.

Eixo de simetria

1/3 1/3 1/3

a) Vista lateral                                                       b) Vista superior

Figura 23 – Dimensões para assentos de pessoas obesas

4.8 Parâmetros visuais

4.8.1 Ângulos de alcance visual

As Figuras 24 e 25 apresentam os ângulos visuais nos planos vertical (pessoa em pé e sentada)  
e horizontal.

NOTA Na posição sentada, o cone visual apresenta um acréscimo de inclinação de 8° para baixo em 
relação ao plano horizontal.

Lim
ite
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ite

50° CV = Cone visual

CV = Cone visual

25°

30° ± 7,5°

LH

69,5°

Lim
ite

Lim
ite

CV = Cone visual

CV = Cone visual

20°

LH

74,5°
38° ± 6,3°

45°

a) Pessoa em pé b) Pessoa sentada
a) Pessoa em pé                                               b) Pessoa sentada

Legenda

LH linha do horizonte visual, relacionada com a altura dos olhos

CV cone visual correspondente à área de visão apenas com o movimento inconsciente dos olhos

Figura 24 – Ângulo visual – Plano vertical
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Figura 25 – Ângulo visual – Plano horizontal

4.8.2 Aplicação dos ângulos de alcance visual

As Figuras 26 a 28 exemplificam, em diferentes distâncias horizontais, a aplicação dos ângulos  
de alcance visual para pessoas em pé, sentadas e em cadeiras de rodas.

NOTA Foi considerada a seguinte variação de L.H.: (a) para pessoa em pé, entre 1,40 m e 1,50 m; (b) 
para pessoa sentada, entre 1,05 m e 1,15 m; (c) para pessoa em cadeira de rodas, entre 1,10 m e 1,20 m.
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Dimensões em metros
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Figura 26 – Cones visuais da pessoa em pé – Exemplo
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Dimensões em metros
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Figura 27 – Cones visuais da pessoa sentada – Exemplo
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Dimensões em metros
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Figura 28 – Cones visuais da pessoa em cadeira de rodas – Exemplo

4.9 Parâmetro auditivo

A percepção do som está relacionada a inúmeras variáveis que vão desde limitações físicas, sensoriais 
e cognitivas da pessoa até a qualidade do som emitido, quanto ao seu conteúdo, forma, modo  
de transmissão e contraste entre o som emitido e o ruído de fundo.

Um som é caracterizado por três variáveis: frequência, intensidade e duração.

O ouvido humano é capaz de perceber melhor os sons na frequência entre 20 Hz e 20 000 Hz, 
intensidade entre 20 dB a 120 dB e duração mínima de 1 s. Sons acima de 120 dB  causam desconforto 
e sons acima de 140 dB podem causar sensação de dor.
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5 Informação e sinalização

Esta Seção estabelece as condições de informação e sinalização para garantir uma adequada 
orientação aos usuários conforme o Anexo B.

5.1 Informação

5.1.1 Geral

As informações devem ser completas, precisas e claras. Devem ser dispostas segundo o critério  
de transmissão e o princípio dos dois sentidos.

5.1.2 Transmissão 

As informações podem ser transmitidas por meios de sinalizações visuais, táteis e sonoras, definidas 
em 5.2.6.

5.1.3 Princípio dos dois sentidos 

A informação deve ocorrer através do uso de no mínimo dois sentidos: visual e tátil ou visual e sonoro.  

5.2 Sinalização

5.2.1 Geral

A sinalização deve ser autoexplicativa, perceptível e legível para todos, inclusive às pessoas com 
deficiência, e deve ser disposta conforme 5.2.8. Recomenda-se que as informações com textos sejam 
complementadas com os símbolos apresentados em 5.3. 

5.2.2 Classificação

Os sinais podem ser classificados como: sinais de localização, sinais de advertência e sinais de 
instrução, e podem ser utilizados individualmente ou combinados.

Em situações de incêndio, pânico e evacuação, devem ser observadas as normas estabelecidas pelo 
Corpo de Bombeiros.

5.2.2.1 Sinalização de localização

São sinais que, independentemente de sua categoria, orientam para a localização de um determinado 
elemento em um espaço. Os sinais visuais, sonoros e vibratórios devem ser intermitentes com período 
de 1 ciclo por segundo, ± 10 %.

5.2.2.2 Sinalização de advertência

São sinais que, independentemente de sua categoria, têm a propriedade de alerta prévio a uma 
instrução. Os sinais visuais, sonoros e vibratórios devem ser intermitentes com período de 5 ciclos por 
segundo, ± 10 %.

5.2.2.3 Sinalização de instrução

São sinais que têm a propriedade de instruir uma ação de forma positiva e afirmativa. Quando 
utilizados em rotas de fuga ou situações de risco, devem preferencialmente ser não intermitentes,  
de forma contínua.
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5.2.3 Amplitude

As amplitudes dos sinais sonoros devem estar em conformidade com 4.10 e 5.2.8.5.3, ou com normas 
específicas de aplicações e equipamentos.

5.2.4 Categorias

A sinalização quanto às categorias pode ser informativa, direcional e de emergência. 

5.2.4.1 Informativa 

Sinalização utilizada para identificar os diferentes ambientes ou elementos de um espaço ou de uma 
edificação. No mobiliário esta sinalização deve ser utilizada para identificar comandos.

5.2.4.2 Direcional 

Sinalização utilizada para indicar direção de um percurso ou a distribuição de elementos de um 
espaço e de uma edificação. Na forma visual, associa setas indicativas de direção a textos, figuras 
ou símbolos. Na forma tátil, utiliza recursos como guia de balizamento ou piso tátil. Na forma sonora, 
utiliza recursos de áudio para explanação de direcionamentos e segurança, como em alarmes e rotas 
de fuga.

5.2.4.3 Emergência

Sinalização utilizada para indicar as rotas de fuga e saídas de emergência das edificações, dos 
espaços e do ambiente urbano, ou ainda para alertar quando há um perigo, como especificado na                 
ABNT NBR 13434 (todas as partes).

5.2.5 Instalação 

A sinalização quanto à instalação pode ser permanente ou temporária.

5.2.5.1 Permanente 

Sinalização utilizada nas áreas e espaços, cuja função já está definida.

5.2.5.2 Temporária 

Sinalização utilizada para indicar informações provisórias ou que podem ser alteradas periodicamente.

5.2.6 Tipos

Os tipos de sinalização podem ser visual, sonora e tátil. 

5.2.6.1 Sinalização visual 

É composta por mensagens de textos, contrastes, símbolos e figuras.

5.2.6.2 Sinalização sonora 

É composta por conjuntos de sons que permitem a compreensão pela audição.

5.2.6.3 Sinalização tátil 

É composta por informações em relevo, como textos, símbolos e Braille.
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5.2.7 Informações essenciais

As informações essenciais aos espaços nas edificações, no mobiliário e nos equipamentos urbanos 
devem ser utilizadas de forma visual, sonora ou tátil, de acordo com o princípio dos dois sentidos,  
e conforme Tabela 1.

Tabela 1 – Aplicação e formas de informação e sinalização 

Aplicação Instalação Categoria
Tipos

Visual Tátil Sonora

Edificação/
espaço/

equipamentos

Permanente

Direcional/ 
informativa

Emergência

Temporária

Direcional/ 
informativa

Emergência

Mobiliários
Permanente Informativa

Temporária Informativa

NOTA As peças de mobiliário contidas nesta Tabela são aquelas onde a sinalização  
é necessária, por exemplo, bebedouros, telefones etc.

5.2.8 Disposição

Entende-se por disposição os seguintes itens: localização, altura, diagramação e contraste.

5.2.8.1 Localização 

5.2.8.1.1 A sinalização deve ser localizada de forma a identificar claramente as utilidades 
disponíveis dos ambientes. Devem ser fixadas onde decisões são tomadas, em uma sequência lógica 
de orientação, de um ponto de partida ao ponto de chegada. Devem ser repetidas sempre que existir 
a possibilidade de alterações de direção.

5.2.8.1.2 Em edificações, os elementos de sinalização essenciais são informações de sanitários, 
acessos verticais e horizontais, números de pavimentos e rotas de fuga.

5.2.8.1.3 As informações devem levar em consideração o disposto em 5.2.6 e 5.2.7.

5.2.8.1.4 A sinalização deve estar disposta em locais acessíveis para pessoa em cadeira de rodas, 
com deficiência visual, entre outros usuários, de tal forma que possa ser compreendida por todos.

32

ABNT NBR 9050:2015

© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



5.2.8.1.5 Elementos de orientação e direcionamento devem ser instalados com forma lógica de 
orientação, quando não houver guias ou linhas de balizamento.

5.2.8.1.6 O local determinado para posicionamento do intérprete de Libras deve ser identificado 
com o símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva. Deve ser garantido um foco de luz 
posicionado de forma a iluminar o intérprete de sinais, desde a cabeça até os joelhos. Este foco não 
pode projetar sombra no plano atrás do intérprete de sinais.

5.2.8.1.7 Planos e mapas acessíveis de orientação podem ser instalados, dependendo da funciona-
lidade e da circulação no espaço. Adotar conforme 5.4.2.

5.2.8.2 Altura 

5.2.8.2.1 A sinalização deve estar instalada a uma altura que favoreça a legibilidade e clareza  
da informação, atendendo às pessoas com deficiência sentadas, em pé ou caminhando, respeitando 
a Seção 4.

5.2.8.2.2 A sinalização deve incorporar sinalização tátil e ou sonora, conforme 5.4.

5.2.8.2.3 A sinalização suspensa deve ser instalada acima de 2,10 m do piso. Nas aplicações 
essenciais (ver 5.4), esta deve ser complementada por uma sinalização tátil e ou sonora.

5.2.8.3 Diagramação

A redação de textos contendo orientações, instruções de uso de áreas, objetos, equipamentos, 
regulamentos, normas de conduta e utilização deve:

 a) ser objetiva;

 b) quando tátil, conter informações essenciais em alto relevo e em Braille;

 c) conter sentença completa, na ordem: sujeito, verbo e predicado;

 d) estar na forma ativa e não passiva;

 e) estar na forma afirmativa e não negativa;

 f) enfatizar a sequência das ações.

5.2.8.3.1 Em sinalização, entende-se por tipografia as letras, números e sinais utilizados em placas, 
sinais visuais ou táteis, e por fonte tipográfica um conjunto de caracteres em um estilo coerente.

5.2.8.3.2 Recomenda-se a combinação de letras maiúsculas e minúsculas (caixas alta e baixa), 
letras sem serifa, evitando-se, ainda, fontes itálicas, decoradas, manuscritas, com sombras, com 
aparência tridimensional ou distorcidas.

NOTA A diagramação consiste no ato de compor e distribuir textos, símbolos e imagens sobre um 
elemento de informação em uma lógica organizacional.

5.2.8.4 Contraste 

É a percepção das diferenças ambientais por meio dos sentidos. Pode ser determinado, equacionado, 
referenciado, projetado, medido e controlado. Os sentidos mais usuais – visão, tato e audição – 
permitem perceber os ambientes através das diferenças contrastantes de suas características, como 
sons, texturas e luminância. A aplicação dos contrastes visuais, táteis e sonoros deve estar de acordo 
com 5.1.3.
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5.2.9 Linguagem

Define-se como um conjunto de símbolos e regras de aplicação e disposição, que torna possível um 
sistema de comunicação, podendo ser visual, tátil ou sonoro. Fundamentalmente, tem a capacidade 
de proporcionar inteligibilidade.

5.2.9.1 Linguagem visual

Informações visuais devem seguir premissas de texto, dimensionamento e contraste dos textos  
e símbolos, para que sejam perceptíveis inclusive por pessoas com baixa visão.

5.2.9.1.1 Contraste visual

O contraste visual tem como função destacar elementos entre si por meio da composição claro-
escuro ou escuro-claro para chamar a atenção do observador. O contraste também deve ser usado 
na informação visual e para alertar perigos. O contraste é a diferença de luminância entre uma 
figura e o fundo. Para determinar a diferença relativa de luminância, o LRV da superfície deve ser 
conhecido.

A medição do contraste visual deve ser feita através do LRV (valor da luz refletida) na superfície.  
O LRV é medido na escala de 0 a 100, sendo que 0 é o valor do preto puro e 100 é o valor do 
branco puro. A Tabela 2 representa a diferença na escala do LRV recomendada entre duas superfícies 
adjacentes, conforme ASTM C609-07.

Tabela 2 – Aplicação da diferença do LRV na sinalização – ΔLRV

Aplicação visual do ΔLRV Diferença na escala

Áreas amplas (parede, piso, portas, teto)

Elementos e componentes para facilitar 
a orientação (corrimãos, controles, pisos 
táteis)

≥ 30 pontos

Perigo em potencial

Texto informativo (sinalização)
≥ 60 pontos

NOTA 1 Na aplicação do LRV, os planos mais claros devem ter mínimo de   
50 pontos.

NOTA 2 Utilizar como referência para contraste visual o LRV e fatores 
relevantes de projeto dados do Anexo B.

5.2.9.1.2 Legibilidade

5.2.9.1.2.1 Deve haver contraste, conforme Tabela 2, entre a sinalização visual (texto ou símbolo 
e fundo) e a superfície sobre a qual ela está afixada, cuidando para que a iluminação do entorno ‒
natural ou artificial – não prejudique a compreensão da informação.

5.2.9.1.2.2 Os textos e símbolos, bem como o fundo das peças de sinalização, devem evitar o uso 
de materiais brilhantes e de alta reflexão, reduzindo o ofuscamento, e devem manter o LRV conforme 
Tabela 2. A tipografia em Braille não necessita de contraste visual.
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5.2.9.1.2.3 Quando a sinalização for retroiluminada, deve manter a relação de contraste.

5.2.9.1.3 Letras e números visuais

A dimensão das letras e números deve ser proporcional à distância de leitura, obedecendo à relação 
1/200. Recomenda-se a utilização das seguintes fontes tipográficas: arial, verdana, helvética, univers 
e folio. Devem ser utilizadas letras em caixas alta e baixa para sentencas, e letras em caixa alta para 
frases curtas, evitando a utilização de textos na vertical.

5.2.9.1.4 Símbolos visuais

Para a sinalização dos ambientes, a altura do símbolo deve ter a proporção de 1/200 da distância  
de visada, com mínimo de 8 cm. O desenho do símbolo deve atender às seguintes condições:

 a) contornos fortes e bem definidos;

 b) simplicidade nas formas e poucos detalhes;

 c) estabilidade da forma;

 d) utilizar símbolos de padrão internacional.

5.2.9.1.5 Luminância

Relação entre a intensidade luminosa de uma superfície e a área aparente dessa superfície, vista 
por um observador à distância. Medida fotométrica da intensidade de uma luz refletida em uma dada 
direção, cuja unidade SI é a candela por metro quadrado (cd/m2).

5.2.9.1.6 Crominância 

A aplicação de cores nos sinais deve, por medida de segurança, utilizar as orientações contidas  
da legislação vigente (ver Bibliografia [21]), onde são definidas as cores preferenciais. Sinteticamente, 
as cores vermelha, laranja, amarela, verde e branca devem utilizar os valores da Tabela 3.

Tabela 3 – Crominância

Cores Comprimento de onda Unidade

Vermelha 625 nm a 740 nm Frequência

Laranja 590 nm a 625 nm Frequência

Amarela 565 nm a 590 nm Frequência

Verde 500 nm a 565 nm Frequência

Branca 5 500 °k ± 10 % Temperatura

5.2.9.2 Linguagem tátil 

5.2.9.2.1 Contraste tátil

Para textos e símbolos táteis, a altura do alto relevo deve estar entre 0,8 mm e 1,2 mm. Recomendam-se 
letras em caixa alta e caixa baixa para sentenças, e em caixa alta para frases curtas, evitando a utilização 
de textos na vertical.
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A medição de relevos táteis é bastante fácil de executar. Rugosímetros, paquímetros ou mesmo réguas 
simples permitem analisar e verificar se os relevos estão de acordo com as normas, e mesmo se a 
disposição entre eles está adequada.

Em especial, os relevos para linguagem em Braille e pisos táteis requerem bom controle dimensional. 
Para pisos táteis e visuais, ver 5.4.6.

5.2.9.2.2 Letras e números táteis

Os textos em relevo devem estar associados ao texto em Braille.

Os caracteres em relevo devem atender às seguintes condições:

 a) tipos de fonte, conforme 5.2.9.1.3;

 b) altura do relevo: 0,8 mm a 1,2 mm; 

 c) altura dos caracteres: 15 mm a 50 mm;

 d) distância mínima entre caracteres: 1/5 da altura da letra (H);

 e) distância entre linhas: 8 mm.

5.2.9.2.3 Símbolos táteis

Para a sinalização dos ambientes, a altura do símbolo deve ter a proporção de 1/200 da distância  
de visada com o mínimo de 80 mm. O desenho do símbolo deve atender às seguintes condições:

 a) contornos fortes e bem definidos;

 b) simplicidade nas formas e poucos detalhes;

 c) estabilidade da forma;

 d) altura dos símbolos: no mínimo 80 mm;

 e) altura do relevo: 0,6 mm a 1,20 mm;

 f) distância entre o símbolo e o texto: 8 mm;

 g) utilização de símbolos de padrão internacional.

5.2.9.2.4 Braille 

5.2.9.2.4.1 As informações em Braille não dispensam a sinalização visual e tátil, com caracteres  
ou símbolos em relevo. Estas informações e devem estar posicionadas abaixo deles. 

5.2.9.2.4.2 Quando a informação em Braille for destinada a impressos, dispensa-se o uso de textos 
e símbolos em relevo.

5.2.9.2.4.3 Para sentenças longas, deve-se utilizar o texto em Braille, alinhado à esquerda com o 
texto em relevo. 

5.2.9.2.4.4 O ponto em Braille deve ter aresta arredondada na forma esférica. O arranjo de seis 
pontos, duas colunas e o espaçamento entre as celas em Braille devem ser conforme Figuras 29 e 30.

NOTA  Não se aplica para embalagem.
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Dimensões em milímetros

2,7  2,7  6,6  10,8  de 1,2 a 2,0  de 0,6 a 0,8  

* D significa diâmetro. 

a

b

c
d

e

a b c d
Diâmetro do

ponto
e = D

Altura do
ponto H

Figura 29 – Arranjo geométrico dos pontos em Braille

Dimensões em milímetros

Formato esférico ou abobadado

H   altura do ponto
       de 0,6 a 0,8 mm

D   diâmetro da base 1,2 mm a 2 mm

Figura 30 – Formato do relevo do ponto em Braille

A proporção P é a relação entre o diâmetro e a altura do ponto, conforme a equação abaixo:

 DP  
H

=

onde

P é a proporção entre o diâmetro e a altura;

D é o diâmetro, expresso em milímetros (mm);

H é a altura do relevo, expressa em milímetros (mm).

sendo que,

D deve estar entre 1,2 mm e 2,0 mm, 

H deve estar entre 0,6 mm e 0,8 mm, e 

P deve estar entre 2,0 mm e 2,5 mm.
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5.2.9.3 Linguagem sonora

Os conjuntos de sons devem ser compostos na forma de informações verbais ou não. Os sinais 
devem distinguir entre sinais de localização, advertência e instrução, conforme 5.2.2.

5.2.9.3.1 Contraste sonoro

Os contrastes sonoros são percebidos pelo sentido da audição do aparelho auditivo.

São especialmente importantes nas pessoas com deficiência visual que por meio das diferenças dos 
sons conseguem distinguir o ambiente com bastante clareza. 

As diferenças são fáceis de entender quando se associam diferentes sons, como sons de instrumentos 
diferentes de uma orquestra. 

As aplicações do contraste sonoro são especialmente importantes em casos de perigos, orientação 
e comunicação. Por ser de fácil concentração de informações, permitem uma decodificação rápida  
e precisa pelo cérebro, o que torna essa faculdade tão importante como a visão.

A medição dos sons é relativamente fácil de executar. Um simples microfone capta a pressão sonora 
e pode informar as frequências e amplitudes geradas por meio de decibelímetros.

5.2.9.3.2 Sinais sonoros

5.2.9.3.2.1 Os sinais sonoros verbais devem ter as seguintes características:

 a) podem ser digitalizados ou sintetizados;

 b) devem conter apenas uma sentença completa;

 c) devem estar na forma ativa e imperativa.

5.2.9.3.2.2 Os sinais sonoros não verbais codificados devem ser apresentados nas frequências  
de 100 Hz, 1 000 Hz e 3 000 Hz para sinais de localização e advertência. Para sinais de instrução 
devem-se acrescentar outras frequências entre 100 Hz e 3 000 Hz. Os sinais sonoros não podem 
ultrapassar 3 000 Hz.

5.2.9.3.2.3 Os equipamentos e dispositivos sonoros devem ser capazes de medir automaticamente 
o ruído momentâneo ao redor do local monitorado, em decibels (A), para referência, e emitir sons com 
valores de 10 dBA acima do valor referenciado, conforme ABNT NBR 10152.

5.2.9.3.2.4 Nas salas de espetáculos, os equipamentos de informações sonoras e sistemas de 
tradução simultânea devem permitir o controle individual de volume e possuir recursos para evitar 
interferências.

5.3 Símbolos

5.3.1 Gerais

Símbolos são representações gráficas que, através de uma figura ou forma convencionada,  
estabelecem a analogia entre o objeto e a informação de sua representação e expressam alguma 
mensagem. Devem ser legíveis e de fácil compreensão, atendendo a pessoas estrangeiras, analfabetas 
e com baixa visão, ou cegas, quando em relevo. Os símbolos que correspondem à acessibilidade  
na edificação e prestação de serviços são relacionados em 5.3.2 a 5.3.5.

38

ABNT NBR 9050:2015

© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



5.3.2 Símbolo internacional de acesso – SIA

A indicação de acessibilidade nas edificações, no mobiliário, nos espaços e nos equipamentos 
urbanos deve ser feita por meio do símbolo internacional de acesso - SIA. A representação do símbolo 
internacional de acesso consiste em um pictograma branco sobre fundo azul (referência Munsell 
10B5/10 ou Pantone 2925 C). Este símbolo pode, opcionalmente, ser representado em branco e 
preto (pictograma branco sobre fundo preto ou pictograma preto sobre fundo branco), e deve estar 
sempre voltado para o lado direito, conforme Figuras 31 ou, preferencialmente, Figura 32. Nenhuma 
modificação, estilização ou adição deve ser feita a estes símbolos. Este símbolo é destinado a sinalizar 
os locais acessíveis. 

a) Branco sobre fundo azul  b) Branco sobre fundo preto  c) Preto sobre fundo brancoa) Branco sobre fundo azul              b) Branco sobre fundo preto         c) Preto sobre fundo branco

Figura 31 – Símbolo internacional de acesso – Forma A

a) Branco sobre fundo azul b) Branco sobre fundo preto c) Preto sobre fundo branco
        a) Branco sobre fundo azul b) Branco sobre fundo preto c) Preto sobre fundo branco

Figura 32 – Símbolo internacional de acesso – Forma B

5.3.2.1 Finalidade

O símbolo internacional de acesso deve indicar a acessibilidade aos serviços e identificar espaços, 
edificações, mobiliário e equipamentos urbanos, onde existem elementos acessíveis ou utilizáveis por 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

5.3.2.2 Aplicação

Esta sinalização deve ser afixada em local visível ao público, sendo utilizada principalmente nos 
seguintes locais, quando acessíveis:

 a) entradas;

 b) áreas e vagas de estacionamento de veículos, conforme 5.5.2.3;

 c) áreas de embarque e desembarque de passageiros com deficiência;

 d) sanitários;
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 e) áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de emergência, conforme 5.5.2.1;

 f) áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas, conforme 5.5.2.2;

 g) equipamentos e mobiliários preferenciais para o uso de pessoas com deficiência.

Os acessos que não apresentam condições de acessibilidade devem possuir informação visual, 
indicando a localização do acesso mais próximo que atenda às condições estabelecidas nesta Norma.

5.3.3 Símbolo internacional de pessoas com deficiência visual

A representação do símbolo internacional de pessoas com deficiência visual consiste em um 
pictograma branco sobre fundo azul (referência Munsell 10B 5/10 ou Pantone 2925 C). Este símbolo 
pode, opcionalmente, ser representado em branco e preto (pictograma branco sobre fundo preto ou 
pictograma preto sobre fundo branco), e deve estar sempre voltada para a direita, conforme Figura 33. 
Nenhuma modificação, estilização ou adição deve ser feita a este símbolo.

O símbolo internacional de pessoas com deficiência visual deve indicar a existência de equipamentos, 
mobiliário e serviços para pessoas com deficiência visual, em locais conforme 5.3.2.2.

a) Branco sobre fundo azul b) Branco sobre fundo preto c) Preto sobre fundo branco

Figura 33 – Símbolo internacional de pessoas com deficiência visual

5.3.4 Símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva

A representação do símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva consiste em um 
pictograma branco sobre fundo azul (referência Munsell 10B 5/10 ou Pantone 2925 C). Este símbolo 
pode opcionalmente ser representado em branco e preto (pictograma branco sobre fundo preto  
ou pictograma preto sobre fundo branco) e deve estar sempre representado na posição indicada  
na Figura 34. Nenhuma modificação, estilização ou adição deve ser feita a este símbolo.

a) Branco sobre fundo azul b) Branco sobre fundo preto c) Preto sobre fundo branco

Figura 34 – Símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva
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O símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva deve ser utilizado em todos os locais que 
destinem equipamentos, produtos, procedimentos ou serviços para pessoas com deficiência auditiva, 
em locais conforme 5.3.2.2.

5.3.5 Símbolos complementares

Os símbolos complementares devem ser utilizados para indicar as facilidades existentes nas edifica-
ções, no mobiliário, nos espaços, equipamentos urbanos e serviços oferecidos. Podem ser compostos 
e inseridos em quadrados ou círculos.

5.3.5.1 Atendimento preferencial

A sinalização de atendimento deve indicar os beneficiários utilizando as Figuras 31 ou 32 e Figuras 35  
a 39.

Figura 35 – Grávida Figura 36 – Pessoa com criança de colo

Figura 37 – Pessoa idosa Figura 38 – Pessoa obesa Figura 39 – Pessoa com  
mobilidade reduzida

5.3.5.2 Pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia

Sinalização que indica o acesso da pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia, conforme 
Figura 40.

Figura 40 – Pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia
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5.3.5.3 Sanitário

Todos os sanitários devem ser sinalizados com o símbolo representativo de sanitário, de acordo com 
cada situação, conforme Figuras 41 a 47.

Figura 41 – Sanitário feminino Figura 42 – Sanitário masculino

Figura 43 – Sanitário feminino e masculino

Figura 44 – Sanitário feminino acessível Figura 45 – Sanitário masculino acessível

Figura 46 – Sanitário feminino e masculino 
acessível

Figura 47 – Sanitário familiar acessível

5.3.5.4 Circulação

As Figuras 48 a 54 devem ser utilizadas para a sinalização dos espaços.
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Figura 48 – Elevador Figura 49 – Escada rolante Figura 50 – Escada rolante com 
degrau para cadeira de rodas

Figura 51 – Escada Figura 52 – Escada com plataforma 
móvel Figura 53 – Rampa

Figura 54 – Esteira rolante

5.3.5.5 Comunicação 

As Figuras 55 a 58 devem ser utilizadas para sinalização dos equipamentos ou serviços de  
comunicação.

Figura 55 – Símbolos internacionais  
de informação

Figura 56 – Telefone

Figura 57 – Telefone com teclado Figura 58 – Telefone com amplificador sonoro
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5.4 Aplicações essenciais 

5.4.1 Sinalização de portas e passagens

Portas e passagens devem possuir informação visual, associada a sinalização tátil ou sonora, conforme 
Tabela 1. Devem ser sinalizadas com números e/ou letras e/ou pictogramas e ter sinais com texto  
em relevo, incluindo Braille.

Essa sinalização deve considerar os seguintes aspectos:

 a) a sinalização deve estar localizada na faixa de alcance entre 1,20 m e 1,60 m em plano vertical, 
conforme Figura 59. Quando instalada entre 0,90 m e 1,20 m, deve estar na parede ao lado da 
maçaneta em plano inclinado entre 15° e 30° da linha horizontal e atender ao descrito em 5.4.6.5, 
quando exceder 0,10 m;

 b) a sinalização, quando instalada nas portas, deve ser centralizada, e não pode conter informações 
táteis. Para complementar a informação instalada na porta, deve existir informação tátil ou sonora, 
na parede adjacente a ela ou no batente, conforme a Figura 59;

 c) em portas duplas, com maçaneta central, instalar ao lado da porta direita;

 d) nas passagens a sinalização deve ser instalada na parede adjacente, conforme a Figura 59;

 e) os elementos de sinalização devem ter formas que não agridam os usuários, evitando cantos 
vivos e arestas cortantes.

Dimensões em metros

a) Portas b) Passagens

Faixa de alcance acessível
para informações em plano
vertical

0,10

1,
20

1,
60

 a) Porta  b) Passagem

Figura 59 – Sinalização de portas e passagens – Faixa de alcance acessível

5.4.2 Planos e mapas acessíveis

5.4.2.1 Os planos e mapas acessíveis são representações visuais, táteis e/ou sonoras que servem 
para orientação e localização de lugares, rotas, fenômenos geográficos, cartográficos e espaciais.

5.4.2.2 As informações aplicadas devem contemplar o disposto na Tabela 1.
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5.4.2.3 Estes planos e mapas devem ser construídos de forma a permitir acesso, alcance visual  
e manual, atendendo à Seção 4 e 5.4.1-a).

5.4.3 Sinalização de pavimento 

Os corrimãos de escadas fixas e rampas devem ter sinalização tátil (caracteres em relevo e em Braille), 
identificando o pavimento. Essa sinalização deve ser instalada na geratriz superior do prolongamento 
horizontal do corrimão, conforme Figura 60 b). Na parede a sinalização deve ser visual e, opcio-
nalmente, tátil, conforme Figura 60 a). Alternativamente, estas sinalizações podem ser instaladas  
nas paredes laterais.

Dimensões em metros

Sinalização do
corrimão1,

20

1,
20

 

0,30

0,30 

 a) Sinalização de pavimento – Vista lateral

Dimensões em milímetros

100

530

300 300

 b) Sinalização de corrimão – Vista superior

Figura 60 – Sinalização de pavimento e corrimão
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5.4.4 Sinalização de degraus

5.4.4.1 Degraus isolados

É considerado degrau isolado a sequência de até dois degraus. Este desnível deve ser sinalizado em 
toda a sua extensão, no piso e no espelho, com uma faixa de no mínimo 3 cm de largura contrastante 
com o piso adjacente, preferencialmente fotoluminescente ou retroiluminado.

5.4.4.2 Degraus de escadas

A sinalização visual dos degraus de escada deve ser:

 a) aplicada aos pisos e espelhos em suas bordas laterais e/ou nas projeções dos corrimãos, 
contrastante com o piso adjacente, preferencialmente fotoluminescente ou retroiluminado, 
conforme as opções demonstradas na Figura 61;

 b) igual ou maior que a projeção dos corrimãos laterais, e com no mínimo 7 cm de comprimento  
e 3 cm de largura;

 c) fotoluminescente ou retroiluminada, quando se tratar de saídas de emergência e/ou rota  
de fuga.

NOTA Recomenda-se estender a sinalização no comprimento total dos degraus com elementos que 
incorporem também características antiderrapantes.

Dimensões em centímetros

3 cm

� 7 cm

Opção A

a) Opção A
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Dimensões em centímetros

Opção B

3 cm

� 7 cm

b) Opção B

Figura 61 – Sinalização de degraus 

5.4.5 Sinalização de elevadores e plataformas elevatórias

5.4.5.1 Painéis de chamada de elevadores e plataformas elevatórias devem ter informações em  
relevo e em Braille de sua operação e estar compatíveis com a ABNT NM 313 e ABNT NBR ISO 9386-1.

5.4.5.2 O número do pavimento (tamanho 16) deve estar localizado nos batentes externos, indicando 
o andar, em relevo e em Braille, conforme 5.2.8.4, 5.2.8.5 e 5.4.1.

5.4.6 Sinalização tátil e visual no piso

5.4.6.1 Geral

A sinalização tátil e visual no piso pode ser de alerta e direcional, conforme critérios definidos em 
normas específicas.

5.4.6.2 Contraste tátil e visual

A sinalização tátil e visual no piso deve ser detectável pelo contraste tátil e pelo contraste visual.  
O contraste tátil, por meio de relevos, deve estar conforme as Tabelas 4 e 5. O contraste de luminância 
com a superfície adjacente, em condições secas e molhadas, deve estar conforme 5.2.9.1.1 e Tabela 2. 

5.4.6.3 Sinalização tátil e visual de alerta

O contraste tátil e o contraste visual da sinalização de alerta consistem em um conjunto de relevos 
tronco-cônicos conforme Tabela 4 e Figura 62.
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A sinalização tátil e visual de alerta no piso deve ser utilizada para:

 a) informar à pessoa com deficiência visual sobre a existência de desníveis ou situações de risco 
permanente, como objetos suspensos não detectáveis pela bengala longa;

 b) orientar o posicionamento adequado da pessoa com deficiência visual para o uso de equipa-
mentos, como elevadores, equipamentos de autoatendimento ou serviços;

 c) informar as mudanças de direção ou opções de percursos;

 d) indicar o início e o término de degraus, escadas e rampas;

 e) indicar a existência de patamares nas escadas e rampas;

 f) indicar as travessias de pedestres (6.12.7).

Tabela 4 – Dimensão da sinalização tátil e visual de alerta

Dimensões em milímetros

Piso tátil de alerta Recomendado Mínimo Máximo

Diâmetro da base do relevo 25 24 28

Distância horizontal entre centros de relevo 50 42 53

Distancia diagonal entre centros de relevo 72 60 75

Altura do relevo 4 3 5

NOTA A distância do eixo da primeira linha de relevo até a borda do piso é igual à metade  
da distância horizontal entre centros. O diâmetro do topo é igual à metade a dois terços do diâmetro 
da base, respeitando-se os limites acima.

Relevos táteis de alerta instalados no piso Recomendado Mínimo Máximo

Diâmetro da base do relevo 30 25 30

Diâmetro do topo do relevo ½ do diâmetro da base

Distância diagonal entre centros do relevo Diâmetro da base do relevo mais 20

Altura do relevo 4 3 5
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Dimensões em milímetros

5025

25

a) Piso b) Relevos

72

Diâmetro da base do relevo mais 20

30
Diâmetro da base

Altura do relevo
3 

a 
5

39° a 45°

Figura 62 – Sinalização tátil de alerta e relevos táteis de alerta instalados no piso

5.4.6.4 Sinalização tátil e visual direcional

A sinalização tátil e visual direcional no piso deve ser instalada no sentido do deslocamento das 
pessoas, quando da ausência ou descontinuidade de linha-guia identificável, em ambientes internos 
ou externos, para indicar caminhos preferenciais de circulação.

O contraste tátil e o contraste visual da sinalização direcional consistem em relevos lineares, 
regularmente dispostos, conforme Tabela 5 e Figura 63

Tabela 5 – Dimensão da sinalização tátil e visual direcional

Dimensões em milímetros

Piso tátil direcional Recomendado Mínimo Máximo

Largura da base do relevo 30 30 40

Largura do topo 25 20 30

Altura do relevo 4 3 5

Distância horizontal entre os centros de relevo 83 70 85

Distância horizontal entre as bases de relevo 53 45 55

Relevos táteis direcionais instalados no piso Recomendado Mínimo Máximo

Largura da base do relevo 40 35 40

Largura do topo do relevo Largura da base do relevo menos 10

Distância horizontal entre centros do relevo Largura da base do relevo mais 30

Altura do relevo 4 3 5
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Dimensões em milímetros

42

25

30

53

83

a) Piso

3 
a 

5

39° a 45°

Altura do relevo

a) Piso

3 
a 

5

39° a 45°

Altura do relevo

40

Largura da
base do relevo

mais 40

Largura da
base do relevo

menos 10

Largura da base do relevo

b) Relevosb) Relevos

Figura 63 – Sinalização tátil direcional e relevos táteis direcionais instalados no piso 

5.4.6.5 Aplicação da sinalização tátil e visual de alerta e direcional

Para a aplicação da sinalização tátil de alerta e direcional e suas composições, observar o disposto 
em normas específicas.

5.5 Sinalização de emergência

5.5.1 Condições gerais

5.5.1.1 A sinalização de emergência deve direcionar o usuário, por meio de sinais para a saída, 
saída de emergência ou rota de fuga. Devem ser observadas as normas e instruções do corpo  
de bombeiros, para compatibilização.

5.5.1.2 As rotas de fuga e as saídas de emergência devem ser sinalizadas, para localização, 
advertência e instruções, com informações visuais, sonoras e táteis, de acordo com 5.2.

5.5.1.3 Nas escadas que interligam os diversos pavimentos, inclusive nas de emergência, junto às 
portas corta-fogo, deve haver sinalização tátil, visual e/ou sonora, informando o número do pavimento. 
A mesma informação deve ser sinalizada nos corrimãos, conforme 5.4.3. Internamente, locais 
confinados, como quartos de locais de hospedagem, de hospitais e de instituições públicas e privadas 
de uso múltiplo ou coletivo, devem conter mapa acessível de rota de fuga da edificação, conforme 
5.4.2.
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5.5.2 Sinalização de áreas de resgate e de espera e sinalização de vaga reservada para veículo

5.5.2.1 Sinalização de área de resgate para pessoas com deficiência

A porta de acesso às áreas de resgate deve ser identificada com sinalização específica em material 
fotoluminescente ou ser retroiluminada. A área de resgate deve ser sinalizada conforme Figura 64, junto 
à demarcação da área de espera para cadeira de rodas (6.4.5), em local segregado para atendimento por 
bombeiros, brigadas e pessoal treinado para atendimento emergencial. Devem ser afixadas instruções 
sobre a utilização da área de resgate, atendendo ao descrito em 6.4.2.

Dimensões em metros

1,
20

0,80

Figura 64 – Área de resgate para pessoa com deficiência

5.5.2.2 Sinalização de espaço para P.C.R.

A sinalização do espaço para P.C.R. deve ser conforme a Figura 65. Esta demarcação tem as dimen-
sões de um M.R. e também se aplica às áreas de resgate, conforme 6.4.5. Em locais de atendimento 
público, deve ser garantido pelo menos um espaço para P.C.R.

Dimensões em metros

1,
20

0,80

Figura 65 – Sinalização do espaço para P.C.R.
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5.5.2.3 Sinalização de vaga reservada para veículo

5.5.2.3.1 As vagas reservadas para veículo no estacionamento devem ser sinalizadas e demarcadas 
com o símbolo internacional de acesso ou a descrição de idoso, aplicado na vertical e horizontal.  
Deve atender ao estabelecido em 6.13. 

5.5.2.3.2 As vagas reservadas para idosos ou para pessoas com deficiência em vias e logradouros 
públicos devem ser sinalizadas, conforme normas específicas (ver Bibliografia [17], [18] e [19]) 

Nas vagas reservadas para pessoas com deficiência que não estejam localizadas em vias e logra-
douros públicos, a sinalização vertical deve ser conforme a Figura 66. O símbolo internacional de 
acesso (SIA) que está na sinalização pode ser trocado pelo SIA da Figura 32.

5.5.2.3.3 A borda inferior das placas instaladas deve ficar a uma altura livre entre 2,10 m e 2,50 m em 
relação ao solo. Em estacionamentos com pé-direito baixo, é permitida sinalização à altura de 1,50 m.

Dimensões em metros

Estacionamento

reservado para 

veículos autorizados

0,50

0,
70

Figura 66 – Sinalização de estacionamento para pessoas com deficiência

5.6 Alarmes

5.6.1 Condições gerais

5.6.1.1 Os alarmes são equipamentos ou dispositivos capazes de alertar situações de emergência 
por estímulos visuais, táteis e sonoros. Devem ser aplicados em espaços confinados, como sanitários 
acessíveis, boxes, cabines e vestiários isolados.

5.6.1.2 Nos quartos, banheiros e sanitários de locais de hospedagem, de instituições de idosos e de 
hospitais, devem ser instalados telefones e alarmes de emergência visuais, sonoros e/ou vibratórios. 

5.6.1.3 Todo alarme ou componente que utiliza recursos elétricos deve estar de acordo com  
a ABNT NBR IEC 60529. Em ambientes com instalações de água, como sanitários e cozinhas,  
o grau de proteção deve ser IP 66. Para os demais ambientes o grau de proteção mínimo é IP 54.  
As instalações elétricas devem atender o disposto na ABNT NBR 5410.

5.6.2 Características

Os alarmes visuais, táteis e/ou sonoros devem atender às condições descritas em 5.2.

Os alarmes devem ter características próprias e podem, em função destas, combinar a utilização  
de sinais de localização, de advertência e de instrução.
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5.6.3 Instalações

Os alarmes de emergência devem ser instalados na área interna e externa de espaços confinados 
(5.6.1.1) ou nos citados em 5.6.1.2. Deve ser garantido para pessoa que o aciona a informação visual 
e auditiva de que o alarme está funcionando, além do alcance manual. Os locais que dispuserem de 
alarme devem ser obrigatoriamente monitorados. O tom e a frequência dos alarmes de emergência 
devem ser diferentes do alarme de incêndio.

5.6.4 Aplicações essenciais

5.6.4.1 Alarme de emergência para sanitário

Deve ser instalado dispositivo de alarme de emergência próximo à bacia, no boxe do chuveiro e na 
banheira para acionamento por uma pessoa sentada ou em caso de queda nos sanitários, banheiros  
e vestiários acessíveis. Recomenda-se a instalação de dispositivos adicionais em posições 
estratégicas, como lavatórios e portas, entre outros. A altura de instalação deve ser de 40 cm do piso, 
conforme Figura 67. Os dispositivos devem atender ao descrito em 4.6.7 e ter cor que contraste com 
a da parede.

Dimensões em metros
0,
40

0,
40

Figura 67 – Possibilidade de posicionamento do dispositivo de alarme  
no banheiro – Exemplos

5.6.4.2 Alarme de saída de garagem em passeio público

As saídas de garagens e estacionamentos nos passeios públicos devem possuir alarmes que atendam 
ao disposto em 5.2.1, e ainda características sonoras que emitam um sinal, com 10 dBA, acima  
do ruído momentâneo mensurado no local, que informe a manobra de saída de veículos. Os alarmes 
sonoros devem estar sincronizados aos alarmes visuais intermitentes.

5.6.4.3 Sinais sonoros ou vibratórios em semáforos 

Os semáforos para pedestres instalados em vias pública devem ter equipamento que emitam sinais 
visuais e sonoros ou visuais e vibratórios característicos, de localização, advertência e instrução,  
com 10 dBA, acima do ruído momentâneo mensurado no local, que favoreça a autonomia de pessoas 
com deficiência visual. Os alarmes dos semáforos devem estar associados e sincronizados aos visuais. 
Quando acionados manualmente, seu comando deve estar entre 0,80 m e 1,20 m de altura do piso.

6 Acessos e circulação
Nesta Seção são estabelecidos os critérios de acessibilidade nos acessos e circulação para todas  
as pessoas.
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6.1 Rota acessível 

6.1.1 Geral 

6.1.1.1 As áreas de qualquer espaço ou edificação de uso público ou coletivo devem ser servidas de 
uma ou mais rotas acessíveis. As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjuntos 
habitacionais necessitam ser acessíveis em suas áreas de uso comum. As unidades autônomas 
acessíveis devem estar conectadas às rotas acessíveis. Áreas de uso restrito, conforme definido  
em 3.1.38, como casas de máquinas, barriletes, passagem de uso técnico e outros com funções 
similares, não necessitam atender às condições de acessibilidade desta Norma.

6.1.1.2 A rota acessível é um trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os ambientes 
externos e internos de espaços e edificações, e que pode ser utilizada de forma autônoma e segura por 
todas as pessoas. A rota acessível externa incorpora estacionamentos, calçadas, faixas de travessias 
de pedestres (elevadas ou não), rampas, escadas, passarelas e outros elementos da circulação.  
A rota acessível interna incorpora corredores, pisos, rampas, escadas, elevadores e outros elementos 
da circulação.

6.1.1.3 A rota acessível pode coincidir com a rota de fuga.

6.1.2 Iluminação

Toda rota acessível deve ser provida de iluminação natural ou artificial com nível mínimo de ilu-
minância de 150 lux medidos a 1,00 m do chão. São aceitos níveis inferiores de iluminância para 
ambientes específicos, como cinemas, teatros ou outros, conforme normas técnicas específicas.

6.2 Acessos – Condições gerais

6.2.1 Nas edificações e equipamentos urbanos, todas as entradas, bem como as rotas de interligação 
às funções do edifício, devem ser acessíveis.

6.2.2 Na adaptação de edificações e equipamentos urbanos existentes, todas as entradas devem 
ser acessíveis e, caso não seja possível, desde que comprovado tecnicamente, deve ser adaptado 
o maior número de acessos. Nestes casos a distância entre cada entrada acessível e as demais 
não pode ser superior a 50 m. A entrada predial principal, ou a entrada de acesso do maior número 
de pessoas, tem a obrigatoriedade de atender a todas as condições de acessibilidade. O acesso 
por entradas secundárias somente é aceito se esgotadas todas as possibilidades de adequação  
da entrada principal e se justificado tecnicamente.

6.2.3 Os acessos devem ser vinculados através de rota acessível à circulação principal e às 
circulações de emergência. Os acessos devem permanecer livres de quaisquer obstáculos de forma 
permanente.

6.2.4 O percurso entre o estacionamento de veículos e os acessos deve compor uma rota acessível. 
Quando da impraticabilidade de se executar rota acessível entre o estacionamento e acessos, devem 
ser previstas, em outro local, vagas de estacionamento para pessoas com deficiência e para pessoas 
idosas, a uma distância máxima de 50 m até um acesso acessível. 

6.2.5 Quando existirem dispositivos de segurança e para controle de acesso, do tipo catracas, cance-
las, portas ou outros, pelo menos um deles em cada conjunto deve ser acessível, garantindo ao usuário 
o acesso, manobra, circulação e aproximação para o manuseio do equipamento com autonomia.
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6.2.6 A instalação do dispositivo acessível para controle de acesso deve prever manobra de cadeira 
de rodas, conforme o disposto em 4.3.2, 4.3.4 e 4.3.5, e os eventuais comandos acionáveis por usu-
ários devem estar posicionados à altura indicada em 4.6.9.

6.2.7 Quando existir porta giratória, deve ser prevista, junto a esta, outra entrada que garanta 
condições de acessibilidade. Portas giratórias devem ser evitadas, mas quando forem instaladas,  
as dimensões entre as pás devem ser compatíveis com as medidas necessárias para o deslocamento 
de uma pessoa em cadeira de rodas e devem ainda ser dotadas de sistema de segurança para 
rebatimento das pás em caso de sinistro.

6.2.8 Deve ser prevista a sinalização informativa e direcional da localização das entradas e saídas 
acessíveis, de acordo com o estabelecido na Seção 5.

6.3 Circulação – Piso

A circulação pode ser horizontal e vertical. A circulação vertical pode ser realizada por escadas, 
rampas ou equipamentos eletromecânicos e é considerada acessível quando atender no mínimo  
a duas formas de deslocamento vertical.

6.3.1 Condições gerais

Os pisos devem atender às características de revestimento, inclinação e desnível, conforme descrito 
em 6.3.2 a 6.3.8.

6.3.2 Revestimentos

Os materiais de revestimento e acabamento devem ter superfície regular, firme, estável, não trepidante 
para dispositivos com rodas e antiderrapante, sob qualquer condição (seco ou molhado).

Deve-se evitar a utilização de padronagem na superfície do piso que possa causar sensação de 
insegurança (por exemplo, estampas que pelo contraste de desenho ou cor possam causar a impressão 
de tridimensionalidade).

6.3.3 Inclinação

A inclinação transversal da superfície deve ser de até 2 % para pisos internos e de até 3 % para 
pisos externos. A inclinação longitudinal da superfície deve ser inferior a 5 %. Inclinações iguais  
ou superiores a 5 % são consideradas rampas e, portanto, devem atender a 6.6.

6.3.4 Desníveis 

6.3.4.1 Desníveis de qualquer natureza devem ser evitados em rotas acessíveis. Eventuais desníveis 
no piso de até 5 mm dispensam tratamento especial. Desníveis superiores a 5 mm até 20 mm devem 
possuir inclinação máxima de 1:2 (50 %), conforme Figura 68. Desníveis superiores a 20 mm, quando 
inevitáveis, devem ser considerados como degraus, conforme 6.7. 

Dimensões em milímetros

x ≤ 5 5 < x ≤ 20
2

1

Figura 68 – Tratamento de desníveis
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6.3.4.2 Em reformas, pode-se considerar o desnível máximo de 75 mm, tratado com inclinação 
máxima de 12,5 %, conforme Tabela 7, sem avançar nas áreas de circulação transversal, e protegido 
lateralmente com elemento construído ou vegetação.

6.3.4.3 Nas áreas de circulação, quando o desnível for lateral, observar o descrito em 4.3.7.

6.3.4.4 As soleiras das portas ou vãos de passagem que apresentem desníveis de até no máximo 
um degrau devem ter parte de sua extensão substituída por rampa com largura mínima de 0,90 m 
e com inclinação em função do desnível apresentado e atendendo aos parâmetros estabelecidos 
nas Tabelas 6 ou 7. Parte do desnível deve ser vencido com rampa, e o restante da extensão pode 
permanecer como degrau, desde que associado, no mínimo em um dos lados, a uma barra de apoio 
horizontal ou vertical, com comprimento mínimo de 0,30 m e com seu eixo posicionado a 0,75 m  
de altura do piso, sem avançar sobre a área de circulação pública.

6.3.5 Grelhas e juntas de dilatação 

Em rotas acessíveis, as grelhas e juntas de dilatação devem estar fora do fluxo principal de circulação. 
Quando não possível tecnicamente, os vãos devem ter dimensão máxima de 15 mm, devem ser 
instalados perpendicularmente ao fluxo principal ou ter vãos de formato quadriculado/circular, quando 
houver fluxos em mais de um sentido de circulação.

6.3.6 Tampas de caixas de inspeção e de visita 

A superfície das tampas deve estar nivelada com o piso adjacente, e eventuais frestas devem possuir 
dimensão máxima de 15 mm. As tampas devem estar preferencialmente fora do fluxo principal de 
circulação.

As tampas devem ser firmes, estáveis e antiderrapantes sob qualquer condição, e a sua eventual 
textura, estampas ou desenhos na superfície não podem ser similares à da sinalização de piso tátil de 
alerta ou direcional.

6.3.7 Capachos, forrações, carpetes, tapetes e similares

Devem ser evitados em rotas acessíveis. 

Quando existentes, devem ser firmemente fixados ao piso, embutidos ou sobrepostos e nivelados  
de maneira que eventual desnível não exceda 5 mm. As superfícies não podem ter enrugamento  
e as felpas ou forros não podem prejudicar o deslocamento das pessoas.

6.3.8 Sinalização no piso

A sinalização visual e tátil no piso indica situações de risco e direção. Deve atender ao disposto  
em 5.4.6 e em normas específicas.

6.4 Rotas de fuga – Condições gerais 

6.4.1 As rotas de fuga devem atender ao disposto na ABNT NBR 9077 e outras regulamenta-
ções locais contra incêndio e pânico. As portas de corredores, acessos, áreas de resgate, escadas  
de emergência e descargas integrantes de rotas de fuga acessíveis devem ser dotadas de barras 
antipânico, conforme ABNT NBR 11785.

6.4.2 Quando em ambientes fechados, as rotas de fuga devem ser sinalizadas conforme o 
disposto na Seção 5 e iluminadas com dispositivos de balizamento de acordo com o estabelecido  
na ABNT NBR 10898.

6.4.3 Quando as rotas de fuga incorporarem escadas de emergência ou elevadores de emergência, 
devem ser previstas áreas de resgate (6.4.5) com espaço reservado e demarcado para o posiciona-
mento de pessoas em cadeiras de rodas (5.5.2.2), dimensionadas de acordo com o M.R.
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6.4.4 Nas áreas de resgate, deve ser previsto no mínimo um M.R. a cada 500 pessoas de lotação, 
por pavimento, sendo no mínimo um por pavimento e um para cada escada e elevador de emergência. 
Se a antecâmara das escadas e a dos elevadores de emergência forem comuns, o quantitativo  
de M.R. pode ser compartilhado.

6.4.5 A área de resgate deve:

 a) estar localizada fora do fluxo principal de circulação;

 b) garantir área mínima de circulação e manobra para rotação de 180°, conforme 4.3.3, e, quando 
localizada em nichos, devem ser respeitados os parâmetros mínimos definidos em 4.3.6;

 c) ser ventilada;

 d) ser provida de dispositivo de emergência ou intercomunicador;

 e) deve ter o M.R. sinalizado conforme 5.5.2.2. 

A Figura 69 representa alguns exemplos de área de resgate.

Dimensões em metros

s

s

Faixa de circulação

1,
50

0,80

a) Áreas reservadas para cadeiras de
rodas junto às escadas - Exemplo

b) Áreas reservadas para cadeiras de rodas junto às escadas
em espaços confinados - Exemplo

s

s

a) Áreas reservadas para cadeiras de rodas 
junto às escadas ‒ Exemplo

b) Áreas reservadas para cadeiras de rodas 
junto às escadas em espaços confinados ‒ 

Exemplo

c) Áreas reservadas para cadeiras de rodas
nas antecâmaras de elevadores de emergência e

nas ecadasjunto às escadas - Exemplo

d) Áreas reservadas para cadeiras de rodas nas
antecâmaras para uso comum de elevadores

de emergência e escada - Exemplo

Antecâmara

Antecâmara

Elevador
de

emergência

Elevador
de

emergência

0,
90

1,50

c) Áreas reservadas para cadeiras de rodas nas 
antecâmaras de elevadores de emergência e nas 

ecadasjunto às escadas ‒ Exemplo

d) Áreas reservadas para cadeiras de rodas nas 
antecâmaras para uso comum de elevadores de 

emergência e escada ‒ Exemplo

Figura 69 – Área reservada para cadeira de rodas em área de resgate – Exemplos
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6.4.5.1 Em edificações existentes, em que seja impraticável a previsão da área de resgate, deve 
ser definido um plano de fuga em que constem os procedimentos de resgate para as pessoas com  
os diferentes tipos de deficiência.

6.5 Área de descanso

Recomenda-se prever uma área de descanso, fora da faixa de circulação, a cada 50 m, para piso 
com até 3 % de inclinação, ou a cada 30 m, para piso de 3 % a 5 % de inclinação. Recomenda-se  
a instalação de bancos com encosto e braços. Para inclinações superiores a 5 %, deve ser atendido 
o descrito em 6.6. Estas áreas devem estar dimensionadas para permitir também a manobra  
de cadeiras de rodas. 

6.6 Rampas

6.6.1 Gerais

São consideradas rampas às superfícies de piso com declividade igual ou superior a 5 %. Os pisos 
das rampas devem atender às condições de 6.3.

6.6.2 Dimensionamento 

Para garantir que uma rampa seja acessível, são definidos os limites máximos de inclinação,  
os desníveis a serem vencidos e o número máximo de segmentos.

A inclinação das rampas, conforme Figura 70, deve ser calculada conforme a seguinte equação: 

100hi
c

×=

onde

i é a inclinação, expressa em porcentagem (%); 

h é a altura do desnível; 

c é o comprimento da projeção horizontal.

Dimensões em metros

1,20 1,201,20c

i

i

c

i

i

a) Vista superior
a) Vista superior

h
h

h
h

b) Vista lateral

b) Vista lateral

Figura 70 – Dimensionamento de rampas  
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6.6.2.1 As rampas devem ter inclinação de acordo com os limites estabelecidos na Tabela 6.  
Para inclinação entre 6,25 % e 8,33 %, é recomendado criar áreas de descanso (6.5.) nos pata-
mares, a cada 50 m de percurso. Excetuam-se deste requisito as rampas citadas em 10.4 (plateia  
e palcos), 10.12 (piscinas) e 10.14 (praias). 

Tabela 6 – Dimensionamento de rampas
Desníveis máximos de cada 

segmento de rampa h
m

Inclinação admissível em 
cada segmento de rampa i 

%

Número máximo 
de segmentos  

de rampa

1,50 5,00 (1:20) Sem limite

1,00 5,00 (1:20) < i ≤ 6,25 (1:16) Sem limite

0,80 6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12) 15

6.6.2.2 Em reformas, quando esgotadas as possibilidades de soluções que atendam integralmente 
à Tabela 6, podem ser utilizadas inclinações superiores a 8,33 % (1:12) até 12,5 % (1:8), conforme 
Tabela 7. 

Tabela 7 – Dimensionamento de rampas para situações excepcionais 
Desníveis máximos de cada 

segmento de rampa h 
m

Inclinação admissível em 
cada segmento de rampa i 

%

Número máximo 
de segmentos  

de rampa
0,20 8,33 (1:12) < i ≤ 10,00 (1:10) 4

0,075 10,00 (1:10) < i ≤ 12,5 (1:8) 1

6.6.2.3 Para rampas em curva, a inclinação máxima admissível é de 8,33 % (1:12) e o raio mínimo 
de 3,00 m, medido no perímetro interno à curva, conforme Figura 71. 

Dimensões em metros

Patamar Patamar

c

c c

L

1,20 mín.

1,50

recomendado
1,20 mín.1,50

recomendado

R = 3,00 mínimo

Figura 71 – Rampa em curva – Planta 

6.6.2.4 A inclinação transversal não pode exceder 2 % em rampas internas e 3 % em rampas 
externas. 

6.6.2.5 A largura das rampas (L) deve ser estabelecida de acordo com o fluxo de pessoas. A largura 
livre mínima recomendável para as rampas em rotas acessíveis é de 1,50 m, sendo o mínimo admis-
sível de 1,20 m. 

6.6.2.6 Toda rampa deve possuir corrimão de duas alturas em cada lado, conforme demonstrado  
na Figura 72.
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6.6.2.7 Em edificações existentes, quando a construção de rampas nas larguras indicadas ou a 
adaptação da largura das rampas for impraticável, as rampas podem ser executadas com largura 
mínima de 0,90m e com segmentos de no máximo 4,00 m de comprimento, medidos na sua projeção 
horizontal, desde que respeitadas as Tabelas 6 e 7. No caso de mudança de direção, devem  
ser respeitados os parâmetros de área de circulação e manobra previstos em 4.3.

6.6.2.8 Quando não houver paredes laterais, as rampas devem incorporar elementos de segurança, 
como guarda-corpo e corrimãos, guias de balizamento com altura mínima de 0,05 m, instalados  
ou construídos nos limites da largura da rampa, conforme Figura 72. 

6.6.2.9 A projeção dos corrimãos pode incidir dentro da largura mínima admissível da rampa em  
até 10 cm de cada lado, exceto nos casos previstos em 6.6.2.7.

6.6.3 Guia de balizamento

A guia de balizamento pode ser de alvenaria ou outro material alternativo, com a mesma finalidade, 
com altura mínima de 5 cm. Deve atender às especificações da Figura 72 e ser garantida em rampas 
e em escadas.

Dimensões em metros

Guarda
copo

Guia de
balizamento

0,
05

 m
ín

.

1,20 mín.

Corrimão

0,
700,

92

Figura 72 – Guia de balizamento 

6.6.4 Patamares das rampas

Os patamares no início e no término das rampas devem ter dimensão longitudinal mínima de 1,20 m. 
Entre os segmentos de rampa devem ser previstos patamares intermediários com dimensão longitudinal 
mínima de 1,20 m, conforme Figura 73. Os patamares situados em mudanças de direção devem ter 
dimensões iguais à largura da rampa.

Dimensões em metros

Área de
circulação
adjacente

Patamar
inicial

Patamar
intermediário

1,20 mín.1,20 mín.1,20 mín.1,50 mín.

Patamar
final

Figura 73 – Patamares das rampas – Vista superior
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6.6.4.1 Quando houver porta nos patamares, sua área de varredura não pode interferir na dimensão 
mínima do patamar.

6.6.4.2 A inclinação transversal dos patamares não pode exceder 2 % em rampas internas e 3 % em 
rampas externas.

6.7 Degraus e escadas fixas em rotas acessíveis 

Quando houver degraus ou escadas em rotas acessíveis, estes devem estar associados a rampas  
ou equipamentos eletromecânicos de transporte vertical. Deve-se dar preferência à rampa.

6.7.1 Características dos pisos e espelhos 

Nas rotas acessíveis não podem ser utilizados degraus e escadas fixas com espelhos vazados. 
Quando houver bocel ou espelho inclinado, a projeção da aresta pode avançar no máximo 1,5 cm 
sobre o piso abaixo, conforme Figura 74. 

Dimensões em centímetros

Bocel � 1,5 cm

Bocel

e e

p

p

Quina � 1,5 cm

Quina

a) Bocel b) Espelho inclinado
a) Bocel                                                            b) Espelho inclinado

Legenda

e altura do degrau = espelho

p largura do degrau = piso

Figura 74 – Altura e largura do degrau

6.7.2 Dimensionamento de degraus isolados 

A sequência de até dois degraus é considerada degrau isolado. Degraus isolados devem ser evitados. 

Quando utilizados, devem:

 a) seguir o dimensionamento em 6.8.2;

 b) conter corrimão conforme 6.9;

 c) ser devidamente sinalizados em toda a sua extensão, conforme 5.4.4.1. 

Rampas junto aos degraus isolados devem ter largura livre mínima de 1,20 m, conforme 6.6.2.5.

Quando o degrau isolado for uma soleira, deve ser atendido o descrito em 6.3.4.4.
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6.8 Escadas 

6.8.1 Uma sequência de três degraus ou mais é considerada escada.

6.8.2 As dimensões dos pisos e espelhos devem ser constantes em toda a escada ou degraus 
isolados. Para o dimensionamento, devem ser atendidas as seguintes condições:

 a) 0,63 m ≤ p + 2e ≤ 0,65 m, 

 b) pisos (p): 0,28 m ≤ p ≤ 0,32 m e 

 c) espelhos (e): 0,16 m ≤ e ≤ 0,18 m; 

6.8.3 A largura das escadas deve ser estabelecida de acordo com o fluxo de pessoas, conforme 
ABNT NBR 9077. A largura mínima para escadas em rotas acessíveis é de 1,20 m, e deve dispor  
de guia de balizamento conforme 6.6.3.

6.8.4 Em construções novas, o primeiro e o último degraus de um lance de escada devem distar no 
mínimo 0,30 m da área de circulação adjacente e devem estar sinalizados de acordo com o disposto 
na Seção 5.

6.8.5 A inclinação transversal dos degraus não pode exceder 1 % em escadas internas e 2 % em 
escadas externas.

6.8.6 Escadas com lances curvos ou mistos devem atender à ABNT NBR 9077, porém é necessário 
que, à distância de 0,55 m da borda interna da escada, correspondente à linha imaginária sobre a 
qual sobe ou desce uma pessoa que segura o corrimão, os pisos e espelhos sejam dimensionados 
conforme 6.8.2 e Figura 75. 

Dimensões em metros

�0,15

0,5
5

Linha
imaginária

Figura 75 – Escada com lances curvos – Vista superior

6.8.7 As escadas devem ter no mínimo um patamar a cada 3,20 m de desnível e sempre que houver 
mudança de direção.

6.8.8 Entre os lances da escada devem ser previstos patamares com dimensão longitudinal mínima 
de 1,20 m. Os patamares situados em mudanças de direção devem ter dimensões iguais à largura da 
escada. Quando houver porta nos patamares, sua área de varredura não pode interferir na dimensão 
mínima do patamar.
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6.8.9 A inclinação transversal dos patamares não pode exceder 1 % em escadas internas e 2 %  
em escadas externas.

6.9 Corrimãos e guarda-corpos 

6.9.1 Os corrimãos podem ser acoplados aos guarda-corpos e devem ser construídos com materiais 
rígidos. Devem ser firmemente fixados às paredes ou às barras de suporte, garantindo condições 
seguras de utilização. Devem ser sinalizados conforme a Seção 5.

6.9.2 O dimensionamento dos corrimãos deve atender ao descrito em 4.6.5.

6.9.2.1 Os corrimãos devem ser instalados em rampas e escadas, em ambos os lados, a 0,92 m e a 
0,70 m do piso, medidos da face superior até o ponto central do piso do degrau (no caso de escadas) 
ou do patamar (no caso de rampas), conforme Figura 76. Quando se tratar de degrau isolado, basta 
uma barra de apoio horizontal ou vertical, com comprimento mínimo de 0,30 m e com seu eixo posi-
cionado a 0,75 m de altura do piso. 

6.9.2.2 Os corrimãos laterais devem ser contínuos, sem interrupção nos patamares das escadas  
e rampas, e devem prolongar-se paralelamente ao patamar, pelo menos por 0,30 m nas extremidades, 
sem interferir com áreas de circulação ou prejudicar a vazão, conforme Figura 76.

6.9.2.3 As extremidades dos corrimãos devem ter acabamento recurvado, ser fixadas ou justapostas 
à parede ou piso, ou ainda ter desenho contínuo, sem protuberâncias, conforme Figura 76.

Dimensões em metros

0,30

0,30

0,
92 0,
70

a) Em escadas

0,30

0,
92

0,
70

b) Em rampas

0,30

a) Em escadas                                      b) Em rampas

Figura 76 – Corrimãos em escada e rampa

6.9.3 Em edificações existentes, onde for impraticável promover o prolongamento do corrimão no 
sentido do caminhamento, este pode ser feito ao longo da área de circulação ou fixado na parede 
adjacente. 

6.9.4 Quando se tratar de escadas ou rampas com largura igual ou superior a 2,40 m, é necessária 
a instalação de no mínimo um corrimão intermediário, garantindo faixa de circulação com largura 
mínima de 1,20 m, conforme Figura 77.

6.9.4.1 Os corrimãos intermediários somente devem ser interrompidos quando o comprimento  
do patamar for superior a 1,40 m, garantindo o espaçamento mínimo de 0,80 m entre o término de um 
segmento e o início do seguinte, conforme Figura 77.
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Dimensões em metros

1,20 mín.

0,
30

0,
30

0,
30

0,
30

1,20 mín.

0,
30

0,
30

0,
80

m
ín

.
0,

30
0,

30

1,
40

 m
ín

.

a) Vista superior

b) Perspectiva

Figura 77 – Corrimão intermediário interrompido no patamar
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6.9.4.2 Em escadas e degraus é permitida a instalação de apenas um corrimão duplo e com duas 
alturas, a 0,92 m e a 0,70 m do piso, respeitando a largura mínima de 1,20 m, em ambos os lados, 
conforme Figura 78.

Dimensões em metros

1,20
0,
30

0,
30

a) Vista superior b) Perspectiva

Figura 78 – Corrimão central

6.9.5 Quando não houver paredes laterais, as rampas ou escadas devem incorporar elementos de 
segurança como guia de balizamento e guarda-corpo, e devem respeitar os demais itens de segurança 
desta Norma, tais como dimensionamento, corrimãos e sinalização. 

6.9.6 Os guarda-corpos devem atender às ABNT NBR 9077 e ABNT 14718.

6.10 Equipamentos eletromecânicos de circulação

6.10.1 Condições gerais 

6.10.1.1 As instruções de uso dos equipamentos eletromecânicos de circulação devem estar em 
concordância com a Tabela 8.

6.10.1.2 Os equipamentos eletromecânicos de circulação vertical devem dispor de dispositivo  
de comunicação externo à caixa de corrida, em cada um dos pavimentos atendidos, para solicitação 
de auxílio.

6.10.1.3 Na inoperância temporária de equipamento eletromecânico de circulação, deve haver 
sinalização para informar a outra forma de circulação. Para garantir a segurança, deve-se dispor  
de procedimentos e pessoal treinado para assistência alternativa. 
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Tabela 8 – Resumo da sinalização dos equipamentos eletromecânicos de circulação

Sinalização

Equipamento

Elevadores 
verticais ou 
inclinados

Plataforma 
de 

elevação 
vertical

Plataforma 
de elevação 

inclinada

Esteira 
rolante 

horizontal ou 
inclinada

Escada 
rolante

Escada rolante 
com degrau para 
cadeira de rodas

Sinalização 
visual 

permanente

Instrução de uso, 
indicação da posição 

para embarque 
e indicação dos 

pavimentos atendidos

Nos degraus 
da escada 

fixa, faixa na 
projeção do limite 

da plataforma 
aberta, ao longo 
de todo o trajeto

Instrução de uso, indicação da posição 
para embarque e indicação dos pavimentos 

atendidos

‒

Limite da 
projeção do 

percurso com 
o equipamento 

aberto

Indicação do sentido do movimento-limite dos 
degraus em cor contrastante

Sinalização 
tátil

(caracteres 
em relevo e 
em Braille)

Instrução de uso, 
indicação da posição 

para embarque 
e indicação dos 

pavimentos atendidos

Instrução 
de uso da 

obrigatoriedade 
de 

acompanhamento

Instrução 
de uso, 

indicação da 
posição para 
embarque e 

indicação dos 
pavimentos 
atendidos

‒ ‒

Dos 
comandos e 
pavimentos

‒ ‒ ‒ ‒ ‒

Sinalização 
tátil de piso Junto à porta ‒ Antes do equipamento, nos dois pavimentos 

atendidos
Sinalização 

visual 
temporária

Indisponibilidade do equipamento, quando estiver fora de uso

Sinalização 
visual da 

condição de 
utilização

Autônoma Acompanhada ‒ Acompanhada Acompanhada

Dispositivo 
de 

comunicação 
para 

solicitação 
de auxílio

Pavimentos e 
equipamentos Pavimentos Pavimentos Pavimentos

Sinalização 
sonora

Informa o pavimento em 
equipamentos com mais 

de duas paradas

Alarme sonoro 
durante a 

movimentação 
da plataforma

‒ ‒ ‒
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6.10.2 Elevador vertical ou inclinado

6.10.2.1 O elevador vertical deve atender à ABNT NBR NM 313.

6.10.2.2 Externa e internamente nos elevadores verticais ou inclinados, deve haver sinalização tátil  
e visual estabelecida na Seção 5, informando: 

 a) instrução de uso, fixada próximo à botoeira; 

 b) indicação da posição para embarque e desembarque; 

 c) indicação dos pavimentos atendidos nas botoeiras e batentes;

 d) dispositivo de chamada dentro do alcance manual.

6.10.2.3 Em elevadores verticais ou inclinados, deve haver dispositivo de comunicação para solicita-
ção de auxílio nos pavimentos e no equipamento. 

6.10.2.4 Em caso de reforma, em que as dimensões mínimas dos poços dos elevadores sejam 
inferiores às medidas previstas na ABNT NBR NM 313, o elevador deve atender a todas as outras 
exigências da norma, para ser acessível a outras pessoas com deficiência, e no edifício deve ser 
prevista outra forma de circulação vertical acessível.

6.10.3 Plataforma de elevação vertical 

6.10.3.1 As plataformas de percurso aberto devem ter fechamento contínuo e não podem ter vãos, 
em todas as laterais, até a altura de 1,10 m do piso da plataforma.

6.10.3.2 A plataforma de percurso aberto só é usada em percurso até 2,00 m, nos intervalos  
de 2,00 m até 9,00 m somente com caixa enclausurada (percurso fechado). 

6.10.3.3 A plataforma deve possuir dispositivo de comunicação para solicitação de auxílio nos pavi-
mentos atendidos e no equipamento para utilização acompanhada e ou assistida.

6.10.3.4 As plataformas de elevação vertical devem atender à ABNT NBR ISO 9386-1.

6.10.4 Plataforma de elevação inclinada 

Os parâmetros para esse equipamento devem atender à ABNT NBR ISO 9386-2.

6.10.4.1 A plataforma de elevação inclinada pode ser utilizada em reformas de edificações de uso 
público ou coletivo, quando demonstrada a impraticabilidade de outra forma de acesso, através  
de laudo técnico por profissional habilitado.

6.10.4.2 Quando utilizada, deve ser garantido que haja parada programada nos patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m de desnível. Deve ser previsto assento escamoteável ou rebatível para uso  
de pessoas com mobilidade reduzida.

6.10.4.3 Na área de espera para embarque da plataforma de elevação inclinada, deve haver 
sinalização tátil e visual informando a obrigatoriedade de acompanhamento por pessoal habilitado 
durante sua utilização, e dispositivo de solicitação para tal auxílio.

6.10.4.4 Nas plataformas de elevação inclinada, deve haver sinalização visual no piso, em cor 
contrastante com a adjacente, demarcando a área de espera para embarque e o limite da projeção do 
percurso do equipamento aberto ou em funcionamento, conforme Figura 79, com demarcação no piso 
do Símbolo Internacional de Acessibilidade (SIA).
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Dimensões em metros

Sinalização cromodiferenciada de projeção
do percurso e da área de espera

Nível inferiorNível superior

0,70 0,70

1,35 1,35

1,
35

m
ín

.

Plataforma de
elevação inclinada

Intercomunicador e dispositivos de
comando altura = 0,80 m a 1,00 m

Figura 79 – Sinalização de piso junto à plataforma de elevação inclinada – Vista superior

6.10.5 Esteira rolante horizontal ou inclinada 

6.10.5.1 Na esteira rolante deve haver sinalização visual, tátil e/ou sonora, informando as instruções 
de uso, de acordo com a Tabela 8. 

6.10.5.2 Nas esteiras rolantes com inclinação superior a 5 %, deve haver sinalização visual e tátil 
informando a obrigatoriedade de acompanhamento por pessoal habilitado durante sua utilização por 
pessoas em cadeira de rodas, e deve haver dispositivo de comunicação para solicitação de auxílio 
nos pavimentos. Esteiras rolantes com inclinações superiores a 8,33 % não podem compor rotas 
acessíveis.

6.10.6 Escada rolante com plataforma para cadeira de rodas

Nas escadas rolantes com plataforma para cadeira de rodas, deve haver informação da obrigato-
riedade de acompanhamento por pessoal habilitado durante sua utilização e também de dispositivo  
de comunicação para solicitação de auxilio nos pavimentos.

6.10.7 Dispositivos complementares de circulação 

Equipamentos que não permitam utilização autônoma ou que tenham uma utilização limitada, como 
plataformas com assento fixo e transportador de cadeira de rodas com esteira, não são considerados 
dispositivos de acessibilidade.

6.11 Circulação interna

6.11.1 Corredores

Os corredores devem ser dimensionados de acordo com o fluxo de pessoas, assegurando uma faixa 
livre de barreiras ou obstáculos, conforme 6.12.6. As larguras mínimas para corredores em edifica-
ções e equipamentos urbanos são: 

 a) 0,90 m para corredores de uso comum com extensão até 4,00 m; 

 b) 1,20 m para corredores de uso comum com extensão até 10,00 m; e 1,50 m para corredores  
com extensão superior a 10,00 m; 

 c) 1,50 m para corredores de uso público; 

 d) maior que 1,50 m para grandes fluxos de pessoas, conforme aplicação da equação apresentada 
em 6.12.6. 
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6.11.1.1 Em edificações e equipamentos urbanos existentes, onde a adequação dos corredores  
seja impraticável, devem ser implantados bolsões de retorno com dimensões que permitam a manobra 
completa de uma cadeira de rodas (180°), sendo no mínimo um bolsão a cada 15,00 m. Neste caso, 
a largura mínima de corredor deve ser de 0,90 m. 

6.11.1.2 Para transposição de obstáculos, objetos e elementos com no máximo 0,40 m de extensão, 
a largura mínima do corredor deve ser de 0,80 m, conforme 4.3.2. Acima de 0,40 m de extensão,  
a largura mínima deve ser de 0,90 m. 

6.11.2 Portas

6.11.2.1 Para a utilização das portas em sequência, é necessário um espaço de transposição com 
um círculo de 1,50 m de diâmetro, somado às dimensões da largura das portas (y), exemplificado na   
Figura 80, além dos 0,60 m ao lado da maçaneta de cada porta, para permitir a aproximação de uma 
pessoa em cadeira de rodas.

Dimensões em metros

0,60

0,60

y
y

1,
50

 m
ín

Figura 80 – Espaço para transposição de portas

6.11.2.2 No deslocamento frontal, quando as portas abrirem no sentido do deslocamento do usuário, 
deve existir um espaço livre de 0,30 m entre a parede e a porta, e quando abrirem no sentido oposto 
ao deslocamento do usuário, deve existir um espaço livre de 0,60 m, contíguo à maçaneta, conforme 
a Figura 81. Na impraticabilidade da existência destes espaços livres, deve-se garantir equipamento 
de automação da abertura e fechamento das portas através de botoeira ou sensor, conforme 6.11.2.9 
e 6.11.2.10

6.11.2.3 No deslocamento lateral, deve ser garantido 0,60 m de espaço livre de cada um dos lados, 
conforme Figura 82. Na impraticabilidade da existência destes espaços livres, deve-se garantir 
equipamento de automação da abertura e fechamento das portas através de botoeira ou sensor, 
conforme 6.11.2.9 e 6.11.2.10

NOTA Esses espaços são necessários para facilitar a abertura da porta às pessoas em cadeira de rodas.
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Figura 81 – Deslocamento frontal
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Figura 82 – Deslocamento lateral

6.11.2.4 As portas, quando abertas, devem ter um vão livre, de no mínimo 0,80 m de largura e 2,10 m  
de altura. Em portas de duas ou mais folhas, pelo menos uma delas deve ter o vão livre de 0,80 m.  
As portas de elevadores devem atender ao estabelecido na ABNT NM NBR 313. 

O vão livre de 0,80 m deve ser garantido também no caso de portas de correr e sanfonada, onde  
as maçanetas impedem seu recolhimento total, conforme Figura 83. Quando instaladas em locais  
de prática esportiva, as portas devem ter vão livre mínimo de 1,00 m.

Dimensões em metros

0,80 0,80

a) Porta de correr – Vista superior b) Porta sanfonada – Vista superior
a) Porta de correr – Vista superior                                    b) Porta sanfonada – Vista superior

Figura 83 – Vãos de portas de correr e sanfonada

6.11.2.5 O mecanismo de acionamento das portas deve requerer força humana direta igual ou inferior 
a 36 N. 
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6.11.2.6 As portas devem ter condições de serem abertas com um único movimento, e suas maçanetas 
devem ser do tipo alavanca, instaladas a uma altura entre 0,80 m e 1,10 m. Recomenda-se que 
as portas tenham, na sua parte inferior, no lado oposto ao lado da abertura da porta, revestimento 
resistente a impactos provocados por bengalas, muletas e cadeiras de rodas, até a altura de 0,40 m  
a partir do piso, conforme Figura 84. 

6.11.2.7 As portas de sanitários e vestiários devem ter, no lado oposto ao lado da abertura da porta, 
um puxador horizontal, conforme a Figura 84, associado à maçaneta. Deve estar localizado a uma 
distância de 0,10 m do eixo da porta (dobradiça) e possuir comprimento mínimo de 0,40 m, com 
diâmetro variando de 35 mm a 25 mm, instalado a 0,90 m do piso. O dispositivo de travamento deve 
observar o descrito em 4.6.8. Recomenda-se que estas portas ou batentes tenham cor contrastante 
com a da parede e do piso de forma a facilitar sua localização.

Dimensões em metros

2,
10

Puxador
horizontal

Maçaneta

Revestimento resistente a impactos

0,
50

0,
40

0,10 0,40

0,
90

 a
 1

,1
0

0,80

a) Vista frontal b) Vista superiora) Vista frontal                                                                            b) Vista superior

Figura 84 – Portas com revestimento e puxador horizontal 

6.11.2.8 As portas do tipo vaivém devem ter visor com largura mínima de 0,20 m, tendo sua face 
inferior situada entre 0,40 m e 0,90 m do piso, e a face superior no mínimo a 1,50 m do piso. O visor 
deve estar localizado no mínimo entre o eixo vertical central da porta e o lado oposto às dobradiças 
da porta, conforme Figura 85. 
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Dimensões em metros
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Figura 85 – Porta do tipo vaivém

6.11.2.9 Quando as portas forem providas de dispositivos de acionamento pelo usuário, estes devem 
estar instalados fora da área de abertura da folha da porta e à altura de alcance entre 0,80 m e 1,00 m.

6.11.2.10 Quando as portas forem acionadas por sensores ópticos, estes devem estar ajustados 
para detectar pessoas de baixa estatura, crianças e usuários de cadeiras de rodas. Deve também ser 
previsto dispositivo de segurança que impeça o fechamento da porta sobre a pessoa. 

6.11.2.11 Em portas de correr, recomenda-se a instalação de trilhos na sua parte superior.  
Os trilhos ou as guias inferiores devem estar nivelados com a superfície do piso, e eventuais frestas 
resultantes da guia inferior devem ter largura de no máximo 15 mm. 

6.11.2.12 Quando instaladas em locais de prática de esportes, as portas devem ter vão livre mínimo 
de 1,00 m.

6.11.2.13 Portas e paredes envidraçadas, localizadas nas áreas de circulação, devem ser claramente 
identificadas com sinalização visual de forma contínua, para permitir a fácil identificação visual  
da barreira física. Para isto também devem ser consideradas as diferentes condições de iluminação 
de ambos os lados das paredes ou portas de vidro.

Características da sinalização visual nas portas e paredes de vidro:

 a) a sinalização deve ser contínua, composta por uma faixa com no mínimo 50 mm de espessura, 
instalada a uma altura entre 0,90 m e 1,00 m em relação ao piso acabado. Esta faixa pode ser 
substituída por uma composta por elementos gráficos instalados de forma contínua, cobrindo  
no mínimo a superfície entre 0,90 m e 1,00 m em relação ao piso;

 b) nas portas das paredes envidraçadas que façam parte de rotas acessíveis, deve haver faixa 
de sinalização visual emoldurando-as, com dimensão mínima de 50 mm de largura, conforme      
Figura 86, ou outra forma de evidenciar o local de passagem;

 c) recomenda-se que a faixa tenha duas cores com o mínimo de 30 pontos de contraste de LRV 
entre elas;

 d) recomenda-se a aplicação de mais duas faixas contínuas com no mínimo 50 mm de altura, uma a 
ser instalada entre 1,30 m e 1,40 m, e outra entre 0,10 m e 0,30 m, em relação ao piso acabado, 
conforme Figura 86.
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Dimensões em metros
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Legenda

1 sinalização visual de forma contínua, com dimensão mínima de 50 mm de largura

2 sinalização visual emoldurando a porta, com dimensão mínima de 50 mm de largura

Figura 86 – Sinalização nas portas e paredes de vidro

6.11.3 Janelas 

6.11.3.1 A altura das janelas deve considerar os limites de alcance visual conforme 4.8, exceto  
em locais onde devam prevalecer a segurança e a privacidade. 

6.11.3.2 Cada folha ou módulo de janela deve poder ser operado com um único movimento, utilizando 
apenas uma das mãos, conforme Figura 87. Os comandos devem atender ao disposto em 4.6.9. 

Dimensões em metros

0,
60

 –
 1

,2
0

Figura 87 – Alcance de janela 

6.12 Circulação externa 

Calçadas e vias exclusivas de pedestres devem ter piso conforme 6.3 e garantir uma faixa livre 
(passeio) para a circulação de pedestres sem degraus. 
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6.12.1 Inclinação transversal 

A inclinação transversal da faixa livre (passeio) das calçadas ou das vias exclusivas de pedestres 
não pode ser superior a 3 %. Eventuais ajustes de soleira devem ser executados sempre dentro dos 
lotes ou, em calçadas existentes com mais de 2,00 m de largura, podem ser executados nas faixas 
de acesso (6.12.3).

6.12.2 Inclinação longitudinal 

A inclinação longitudinal da faixa livre (passeio) das calçadas ou das vias exclusivas de pedestres 
deve sempre acompanhar a inclinação das vias lindeiras. 

6.12.3 Dimensões mínimas da calçada

A largura da calçada pode ser dividida em três faixas de uso, conforme definido a seguir e demons-
trado pela Figura 88:

 a) faixa de serviço: serve para acomodar o mobiliário, os canteiros, as árvores e os postes de 
iluminação ou sinalização. Nas calçadas a serem construídas, recomenda-se reservar uma faixa 
de serviço com largura mínima de 0,70 m;

 b) faixa livre ou passeio: destina-se exclusivamente à circulação de pedestres, deve ser livre  
de qualquer obstáculo, ter inclinação transversal até 3 %, ser contínua entre lotes e ter no mínimo  
1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre; 

 c) faixa de acesso: consiste no espaço de passagem da área pública para o lote. Esta faixa  
é possível apenas em calçadas com largura superior a 2,00 m. Serve para acomodar a rampa 
de acesso aos lotes lindeiros sob autorização do município para edificações já construídas.
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Dimensões em metros

Mín. 2,10

0,70 1,20

Faixa livre

Largura da calçada

Faixa de acessoFaixa de
serviço

Figura 88 – Faixas de uso da calçada – Corte

6.12.4 Acesso do veículo ao lote 

O acesso de veículos aos lotes e seus espaços de circulação e estacionamento deve ser feito de forma 
a não interferir na faixa livre de circulação de pedestres, sem criar degraus ou desníveis, conforme 
exemplo da Figura 89. Nas faixas de serviço e de acesso é permitida a existência de rampas.
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Dimensões em metros

rampa rampa
mín. 1,20

a) Vista superior

Faixa de
serviço

Faixa livre Faixa de
acesso

b) Corte

Figura 89 – Acesso do veículo ao lote 
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6.12.5 Obras sobre o passeio 

As obras eventualmente existentes sobre o passeio devem ser convenientemente sinalizadas e 
isoladas, assegurando-se a largura mínima de 1,20 m para circulação, garantindo-se as condições 
de acesso e segurança de pedestres e pessoas com mobilidade reduzida, conforme Figura 90.

Dimensões em metros

Obras

TapumeRampa provisória
i máx. = 10%

S S

1,50

1,
20

Guia

Leito
carroçável

Passeio

Lote

Figura 90 – Rampas de acesso provisórias – Vista superior

6.12.6 Dimensionamento das faixas livres

Admite-se que a faixa livre possa absorver com conforto um fluxo de tráfego de 25 pedestres por 
minuto, em ambos os sentidos, a cada metro de largura. Para determinação da largura da faixa livre 
em função do fluxo de pedestres, utiliza-se a seguinte equação: 

1 20 mFL i ,
K

= + ≥∑
onde

L é a largura da faixa livre; 

F é a largura necessária para absorver o fluxo de pedestres estimado ou medido nos horários 
de pico, considerando o nível de conforto de 25 pedestres por minuto a cada metro de 
largura;

K = 25 pedestres por minuto;

i∑  é o somatório dos valores adicionais relativos aos fatores de impedância.

Os valores adicionais relativos aos fatores de impedância (i ) são: 

 a) 0,45 m junto às vitrines ou comércio no alinhamento; 

 b) 0,25 m junto ao mobiliário urbano; 

 c) 0,25 m junto à entrada de edificações no alinhamento. 
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6.12.7 Travessia de pedestres em vias públicas ou em áreas internas de edificações ou espaços  
de uso coletivo e privado

As travessias de pedestres nas vias públicas ou em áreas internas de edificações ou espaços de uso 
coletivo e privativo, com circulação de veículos, podem ser com redução de percurso, com faixa ele-
vada ou com rebaixamento da calçada.

6.12.7.1 Redução do percurso da travessia

Para redução do percurso da travessia, é recomendado o alargamento da calçada, em ambos os 
lados ou não, sobre o leito carroçável, conforme Figura 91. Esta configuração proporciona conforto e 
segurança e pode ser aplicada tanto para faixa elevada como para rebaixamento de calçada, próximo 
das esquinas ou no meio de quadra.

Dimensões em metros

0,0
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Estacionamento
de veículos
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de veículos

Figura 91 – Redução do percurso de travessia – Exemplo  – Vista superior

6.12.7.2 Faixa elevada para travessia

A faixa elevada, exemplificada na Figura 92, quando instalada, deve atender à legislação específica 
(ver [17] da Bibliografia).

78

ABNT NBR 9050:2015

© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



0,0

0,0
ViaVia

Calçada

Alinhamento
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Alinhamento
do imóvel

Comprimento da faixa

0,0

Figura 92 – Faixa elevada para travessia – Exemplo – Vista superior

6.12.7.3 Rebaixamento de calçadas 

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo da travessia de pedestres. 
A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33 % (1:12) no sentido longitudinal da rampa 
central e na rampa das abas laterais. A largura mínima do rebaixamento é de 1,50 m. O rebaixamento 
não pode diminuir a faixa livre de circulação, de no mínimo 1,20 m, da calçada, conforme Figura 93.

79

ABNT NBR 9050:2015

© ABNT 2015 - Todos os direitos reservados



Dimensões em metros
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Figura 93 – Rebaixamentos de calçada – Vista superior

6.12.7.3.1 Não pode haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável. 
Em vias com inclinação transversal do leito carroçável superior a 5 %, deve ser implantada uma 
faixa de acomodação de 0,45 m a 0,60 m de largura ao longo da aresta de encontro dos dois planos 
inclinados em toda a largura do rebaixamento, conforme Figura 94.

Dimensões em metros

Calçada

8,33 % máx. 5 % máx.

Via

0,45 a 0,60

Figura 94 – Faixa de acomodação para travessia – Corte

6.12.7.3.2 A largura da rampa central dos rebaixamentos deve ser de no mínimo 1,50 m. Recomenda-se, 
sempre que possível, que a largura seja igual ao comprimento das faixas de travessia de pedestres.  
Os rebaixamentos em ambos os lados devem ser alinhados entre si.
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6.12.7.3.3 O rebaixamento da calçada também pode ser executado entre canteiros, desde que 
respeitados o mínimo de 1,50 m de altura e a declividade de 8,33 %. A largura do rebaixamento deve 
ser igual ao comprimento da faixa de pedestres, conforme Figura 95.

Dimensões em metros
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Figura 95 – Rebaixamentos de calçada entre canteiros – Vista superior

6.12.7.3.4 Em calçada estreita, onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebai-
xamento e a faixa livre com largura de no mínimo 1,20 m, deve ser implantada a redução do percurso 
da travessia conforme 6.12.7.1, ou ser implantada a faixa elevada para travessia conforme 6.12.7.2, 
ou ainda, pode ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura mínima de 1,50 m  
e com rampas laterais com inclinação máxima de 5 % (1:20), conforme Figura 96. 

Alinhamento
do imóvel

i ≤ 3 %

i <
 8,

33
 %

Calçada

Via

Figura 96 – Rebaixamentos de calçadas estreitas
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6.12.7.3.5 Em canteiro divisor de pistas, deve ser garantido rebaixamento do canteiro com largura 
igual à da faixa de travessia ou ser adotada a faixa elevada.

6.12.8 Sinalização da travessia

As travessias devem ser sinalizadas conforme Seção 5 e Norma específica.

6.13 Passarelas de pedestres 

6.13.1 As passarelas de pedestres devem ser providas de rampas, ou rampas e escadas, ou rampas 
e elevadores, ou escadas e elevadores, para sua transposição. As rampas, escadas e elevadores 
devem atender ao disposto nesta Norma. 

6.13.2 A largura da passarela deve ser determinada em função do volume de pedestres estimado 
para os horários de maior movimento. 

6.14 Vagas reservadas para veículos 

Há dois tipos de vagas reservadas:

 a) para os veículos que conduzam ou sejam conduzidos por idosos; e 

 b) para os veículos que conduzam ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência. 

6.14.1 Condições das vagas 

A sinalização vertical das vagas reservadas deve estar posicionada de maneira a não interferir com  
as áreas de acesso ao veículo, e na circulação dos pedestres. 

NOTA A sinalização das vagas na via pública é regulamentada por legislação específica (ver [19] e [20]  
da Bibliografia).

6.14.1.1 As vagas para estacionamento para idosos devem ser posicionadas próximas das entradas, 
garantindo o menor percurso de deslocamento. 

NOTA Observar a legislação vigente (ver [20] da Bibliografia).

6.14.1.2 As vagas para estacionamento de veículos que conduzam ou sejam conduzidos por pes-
soas com deficiência devem: 

 a) ter sinalização vertical conforme 5.5.2 e [19] da Bibliografia;

 b) contar com um espaço adicional de circulação com no mínimo 1,20 m de largura, quando afas-
tadas da faixa de travessia de pedestres. Esse espaço pode ser compartilhado por duas vagas, 
no caso de estacionamento paralelo, perpendicular ou oblíquo ao meio fio; 

 c) estar vinculadas à rota acessível que as interligue aos polos de atração; 

 d) estar localizada de forma a evitar a circulação entre veículos;

 e) ter piso regular e estável;

 f) o percurso máximo entre a vaga e o acesso à edificação ou elevadores deve ser de no máximo     
50 m.

NOTA Observar a legislação vigente (ver [19] e [20] da Bibliografia).
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6.14.2 Circulação de pedestre em estacionamentos 

Todo estacionamento deve garantir uma faixa de circulação de pedestre que garanta um trajeto seguro 
e com largura mínima de 1,20 m até o local de interesse. Este trajeto vai compor a rota acessível.

6.14.3 Previsão de vagas reservadas 

Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou coletivo, ou naqueles 
localizados nas vias públicas, devem ser reservadas vagas para pessoas idosas e com deficiência. 
Os percentuais das diferentes vagas estão definidos em legislação específica (ver [18] e [20]  
da Bibliografia).

NOTA As vagas reservadas nas vias públicas são estabelecidas conforme critérios do órgão de trânsito 
com jurisdição sobre elas, respeitada a legislação vigente.

6.15 Portões de acesso a garagens

Os portões de acesso a garagens manuais ou de acionamento automático devem funcionar sem 
colocar em risco os pedestres. A superfície de varredura do portão não pode invadir a faixa livre  
de circulação de pedestre e deve contar com sistema de sinalização conforme 5.6.4.2.

7 Sanitários, banheiros e vestiários

7.1 Requisitos gerais

Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem obedecer aos parâmetros desta Norma 
quanto às quantidades mínimas necessárias, localização, dimensões dos boxes, posicionamento e 
características das peças, acessórios barras de apoio, comandos e características de pisos e desnível. 
Os espaços, peças e acessórios devem atender aos conceitos de acessibilidade, como as áreas 
mínimas de circulação, de transferência e de aproximação, alcance manual, empunhadura e ângulo 
visual, definidos na Seção 4.

7.2 Tolerâncias dimensionais

Os valores identificados como máximos e mínimos nesta Seção devem ser considerados absolutos,  
e demais dimensões devem ter tolerâncias de mais ou menos 10 mm.

7.3 Localização

7.3.1 Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem localizar-se em rotas acessíveis, próximas 
à circulação principal, próximas ou integradas às demais instalações sanitárias, evitando estar em locais 
isolados para situações de emergências ou auxílio, e devem ser devidamente sinalizados conforme 
Seção 5.

7.3.2 Recomenda-se que a distância máxima a ser percorrida de qualquer ponto da edificação até  
o sanitário ou banheiro acessível seja de até 50 m.

7.4 Quantificação e características

7.4.1 As instalações sanitárias acessíveis nas edificações e espaços de uso público e coletivo devem 
estar distribuídas nas proporções e especificidades construtivas estabelecidas nesta seção.
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7.4.2 Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem possuir entrada independente, de modo 
a possibilitar que a pessoa com deficiência possa utilizar a instalação sanitária acompanhada de uma 
pessoa do sexo oposto.

7.4.2.1 Recomenda-se, para locais de prática esportiva, terapêutica e demais usos (10.11 e 10.12), 
que os vestiários acessíveis excedentes sejam instalados nos banheiros coletivos, ou seja, que as 
peças acessíveis, como chuveiros, bacias sanitárias, lavatórios e bancos, estejam integrados aos 
demais.

7.4.2.2 Devem ser instalados dispositivos de sinalização de emergência em sanitários, banheiros  
e vestiários acessíveis, atendendo ao disposto em 5.6.4.1.

7.4.3 O número mínimo de sanitários acessíveis está definido na Tabela 9 e em 7.4.3.1 a 7.4.3.3.

Tabela 9 – Número mínimo de sanitários acessíveis

Edificação 
de uso

Situação da 
edificação

Número mínimo de sanitários acessíveis com entradas 
independentes

Público A ser construída 5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo um, 
para cada sexo em cada pavimento, onde houver sanitários

Existente Um por pavimento, onde houver ou onde a legislação 
obrigar a ter sanitários

Coletivo A ser construída 5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo  
um em cada pavimento, onde houver sanitário

A ser ampliada  
ou reformada

5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo  
um em cada pavimento acessível, onde houver sanitário

Existente Uma instalação sanitária, onde houver sanitários

Privado 
áreas de uso 
comum

A ser construída 5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo um, 
onde houver sanitários

A ser ampliada  
ou reformada

5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo  
um por bloco

Existente Um no mínimo

NOTA As instalações sanitárias acessíveis que excederem a quantidade de unidades mínimas podem 
localizar-se na área interna dos sanitários.

7.4.3.1 Em espaços de uso público ou uso coletivo que apresentem unidades autônomas de comércio 
ou serviços, deve ser previsto à no mínimo um sanitário por pavimento, localizado nas áreas de uso 
comum do andar. Quando o calculo da porcentagem de 5 % de peças sanitárias do pavimento resultar 
em mais do que uma instalação sanitária ou fração, estas devem ser divididas por sexo para cada 
pavimento.

7.4.3.2 Em estabelecimentos como shoppings, terminais de transporte, clubes esportivos, arenas 
verdes (ou estádios), locais de shows e eventos ou em outros edifícios de uso público ou coletivo, 
com instalações permanentes ou temporárias que, dependendo da sua especificidade ou natureza, 
concentrem um grande número de pessoas, independentemente de atender à quantidade mínima  
de 5 % de peças sanitárias acessíveis, deve também ser previsto um sanitário acessível para cada 
sexo junto a cada conjunto de sanitários.
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7.4.3.3 Em edificações de uso coletivo a serem ampliadas ou reformadas, com até dois pavimentos 
e área construída de no máximo 150 m2 por pavimento, as instalações sanitárias acessíveis podem 
estar localizadas em um único pavimento.

7.4.4 Recomenda-se que nos conjuntos de sanitários seja instalada uma bacia infantil para uso  
de pessoas com baixa estatura e de crianças.

7.4.5 Banheiros e vestiários devem ter no mínimo 5 % do total de cada peça instalada acessível, 
respeitada no mínimo uma de cada. Quando houver divisão por sexo, as peças devem ser consideradas 
separadamente para efeito de cálculo.

7.4.6 Quanto ao número mínimo de instalações sanitárias em escolas, observar o descrito em 7.4.3. 

7.5 Dimensões do sanitário acessível e do boxe sanitário acessível

As dimensões do sanitário acessível e do boxe sanitário acessível devem garantir o posicionamento 
das peças sanitárias e os seguintes parâmetros de acessibilidade:

 a) circulação com o giro de 360°, conforme 4.3.4;

 b) área necessária para garantir a transferência lateral, perpendicular e diagonal para a bacia 
sanitária, conforme Figuras 97 a) e 102;

 c) a área de manobra pode utilizar no máximo 0,10 m sob a bacia sanitária e 0,30 m sob o lavatório, 
conforme Figuras 97 b) e 99;

 d) deve ser instalado lavatório sem coluna ou com coluna suspensa ou lavatório sobre tampo, 
dentro do sanitário ou boxe acessível, em local que não interfira na área de transferência para a 
bacia sanitária, podendo sua área de aproximação ser sobreposta à área de manobra, conforme                
Figura 98;

 e) os lavatórios devem garantir altura frontal livre na superfície inferior, conforme Figura 98, e na 
superfície superior de no máximo 0,80 m, exceto a infantil;

 f) quando a porta instalada for do tipo de eixo vertical, deve abrir para o lado externo do sanitário 
ou boxe e possuir um puxador horizontal no lado interno do ambiente, medindo no mínimo 0,40 m 
de comprimento, afastamento de no máximo 40 mm e diâmetro entre 25 mm e 35 mm, conforme 
Figura 84;

 g) pode ser instalada porta de correr, desde que atenda às condições previstas em 6.11.2.4 e 
6.11.2.11;

 h) para travamento das portas deve ser observado o descrito em 4.6.8;

 i) quando o boxe for instalado em locais de prática de esportes, as portas devem atender a um  
vão livre mínimo de 1,00m;

 j) deve ser respeitado 6.11.2.2 e 6.11.2.3;

 k) alcance manual para acionamento da válvula sanitária, da torneira, das barras, puxadores e 
trincos e manuseio e uso dos acessórios conforme 4.6 e 7.6;

 l) alcance visual do espelho conforme 7.11.1;
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 m) recomenda-se a instalação de ducha higiênica ao lado da bacia, dentro do alcance manual de 
uma pessoa sentada na bacia sanitária, dotada de registro de pressão para regulagem da vazão;

 n) a Figura 99 exemplifica medidas mínimas de um sanitário acessível;

 o) quando houver mais de um sanitário acessível (Figura 99), recomenda-se que as bacias 
sanitárias, áreas de transferência e barras de apoio sejam posicionadas simetricamente opostas, 
contemplando todas as formas de transferência para a bacia, para atender a uma gama maior  
de necessidades das pessoas com deficiência;

 p) em edificações existentes ou em reforma, quando não for possível atender às medidas mínimas 
de sanitário da Figura 99, serão admitidas as medidas mínimas demonstradas na Figura 100.

Dimensões em metros

M.R.M
.R

.

M.R.

0,10 máx.

0,30 máx.

∅ 1,50

a) Vista superior da área de transferência b) Vista superior da área de manobraa) Vista superior da área de transferência                     b) Vista superior da área de manobra

Figura 97 – Áreas de transferência e manobra para uso da bacia sanitária
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Dimensões em metros
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30 0,
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,8
0

0,12

0,30

0,30
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.

 a) Vista superior b) Vista lateral

Figura 98 – Área de aproximação para uso do lavatório

Dimensões em metros

0,10 máx.

0,30 máx.

∅ 1,50

0,80 mín.0,40

C
om

pr
im

en
to

 d
a 

ba
ci

a
co

m
 tu

bo
 d

e 
lig

aç
ão

La
rg

ur
a

do
 la

va
tó

rio

Vista superior

Figura 99 – Medidas mínimas de um sanitário acessível
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Dimensões em metros
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Figura 100 – Medidas mínimas de um sanitário acessível em caso de reforma – Vista superior

Os pisos dos sanitários ou boxes sanitários devem observar as seguintes características:

 a) ser antiderrapantes, conforme 6.3;

 b) não ter desníveis junto à entrada ou soleira;

 c) ter grelhas e ralos posicionados fora das áreas de manobra e de transferência.

7.6 Barras de apoio

As barras de apoio são necessárias para garantir o uso com segurança e autonomia das pessoas  
com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme especificado em 7.7.2.2.

7.6.1 Todas as barras de apoio utilizadas em sanitários e vestiários devem resistir a um esforço 
mínimo de 150 kg no sentido de utilização da barra, sem apresentar deformações permanentes  
ou fissuras, ter empunhadura conforme Seção 4 e estar firmemente fixadas a uma distância mínima 
de 40 mm entre sua base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra. Suas 
extremidades devem estar fixadas nas paredes ou ter desenvolvimento contínuo até o ponto de fixação 
com formato recurvado. Quando necessários, os suportes intermediários de fixação devem estar  
sob a área de empunhadura, garantindo a continuidade de deslocamento das mãos. O comprimento  
e a altura de fixação são determinados em função de sua utilização, conforme exemplos apresentados 
em 7.7.2.3 e 7.7.2.4.

7.6.2 Quando executadas em material metálico, as barras de apoio e seus elementos de fixação e 
instalação devem ser confeccionadas em material resistente à corrosão, conforme ABNT NBR 10283, 
e determinação da aderência do acabamento conforme ABNT NBR 11003.
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7.6.3 As dimensões mínimas das barras devem respeitar as aplicações definidas nesta Norma 
com seção transversal entre 30 mm e 45 mm, conforme Figura 101, e detalhadas no Anexo C.  
O comprimento e o modelo variam de acordo com as peças sanitárias às quais estão associados  
e são tratados na Seção 7.

Dimensões em milímetros

40 mín

110 máx

40 mín

110 máx

a) Vista superiora) Vista superior

∅ 30 a 45 ∅ 30 a 45
40

 m
ín

.

b) Vista frontalb) Vista frontal

Figura 101 – Dimensões das barras de apoio

7.6.4 As barras podem ser fixas (nos formatos reta, em “U”, em “L”) ou articuladas, conforme 
detalhado no Anexo C.

As barras em “L” podem ser em uma única peça ou composta a partir do posicionamento de duas 
barras retas, desde que atendam ao dimensionamento mínimo dos trechos verticais e horizontais, 
conforme Figuras 117 e 126.

As barras articuladas devem possuir dispositivo que evite quedas repentinas ou movimentos 
abruptos.

7.7 Bacia sanitária

As bacias e assentos em sanitários acessíveis não podem ter abertura frontal.

7.7.1 Áreas de transferência

Para instalação de bacias sanitárias devem ser previstas áreas de transferência lateral, perpendicular 
e diagonal, conforme Figura 102.
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Dimensões em metros

1,
20

0,80

a) Transferência lateral b) Transferência perpendicular

1,20

0,
80

c) Transferência diagonal A d) Transferência diagonal B

1,20

0,8
0

1,20

0,8
0

Figura 102 – Áreas de transferências para a bacia sanitária

7.7.2 Instalação de bacias convencionais, com caixas acopladas ou suspensas e barras  
de apoio

A instalação das bacias deve atender às ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR 15097-2. As instalações das 
bacias e das barras de apoio devem atender às Figuras 105 a 110 e podem ser simetricamente opostas.

7.7.2.1 Altura da bacia

As bacias e assentos sanitários acessíveis não podem ter abertura frontal e devem estar a uma 
altura entre 0,43 m e 0,45 m do piso acabado, medidas a partir da borda superior sem o assento.  
Com o assento, esta altura deve ser de no máximo 0,46 m para as bacias de adulto, conforme  
Figura 103, e 0,36 m para as infantis.
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Dimensões em metros

Altura da bacia
sem o assento

0,
46

 m Altura máx. da bacia
 com o assento

0,
43

 a
 0

,4
5

Figura 103 – Altura da bacia – Vista lateral

Essa altura pode ser obtida pela peça sanitária com altura necessária, ou pelo posicionamento das 
bacias suspensas ou pela execução de um sóculo sob a base da bacia, convencional ou com caixa 
acoplada, isento de cantos vivos e com a sua projeção avançando no máximo 0,05 m, acompanhando 
a base da bacia, conforme Figura 104.

Dimensões em metros

Altura máx. da bacia
 com o assento

Altura da bacia
sem o assento

0,
46

 m

0,
43

 a
 0

,4
5

0,05
máx.

0,05
máx.

Com cantos
arredondados

a) Vista frontal                      b) Vista lateral esquerdaa) Vista frontal                              b) Vista lateral esquerda

Figura 104 – Bacia com sóculo

7.7.2.2 Barras de apoio na bacia sanitária 

7.7.2.2.1 Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras para 
apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada 
horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos pelos eixos de fixação) a uma 
distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da barra e deve estar posicionada a uma distância  
de 0,50 m da borda frontal da bacia. Também deve ser instalada uma barra reta com comprimento 
mínimo de   0,70 m, posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda 
frontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105 a 107.
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7.7.2.2.2 Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com 
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado 
(medido pelos eixos de fixação), com uma distância máxima de 0,11 m da sua face externa à parede 
e estendendo-se 0,30 m além do eixo da bacia em direção à parede lateral, conforme Figuras 105, 
106 e 108.

7.7.2.2.3 Para bacias sanitárias com caixa acoplada, que possuam altura que não permita a ins-
talação da barra descrita em 7.7.2.2.2, esta pode ser instalada a uma altura de até 0,89 m do piso 
acabado (medido pelos eixos de fixação), devendo ter uma distância máxima de 0,11 m da sua face 
externa à parede, distância mínima de 0,04 m da superfície superior da tampa da caixa acoplada  
e 0,30 m além do eixo da bacia em direção à parede lateral, conforme Figuras 107 e 109. A barra reta 
na parede do fundo pode ser substituída por uma barra lateral articulada, desde que a extremidade  
da barra esteja a no mínimo 0,10 m da borda frontal da bacia, conforme Figura 110.

7.7.2.2.4 Na impossibilidade de instalação de barras nas paredes laterais, são admitidas barras 
laterais fixas (com fixação na parede de fundo) ou articuladas (dar preferência pela barra lateral 
fixa), desde que sejam observados os parâmetros de segurança e dimensionamento estabelecidos 
conforme 7.6, e que estas e seus apoios não interfiram na área de giro e transferência. A distância 
entre esta barra e o eixo da bacia deve ser de 0,40 m, sendo que sua extremidade deve estar a uma 
distância mínima de 0,20 m da borda frontal da bacia, conforme Figuras 108 e 109.

7.7.2.2.5 As bacias infantis devem seguir as mesmas disposições de barras e dimensões constantes 
nas Figuras 105 a 110.

7.7.2.3 Bacias sanitárias com parede lateral

7.7.2.3.1 Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90° na parede lateral

A Figura 105 ilustra o uso de uma barra de apoio reta fixada ao fundo e duas retas fixadas a 90°  
na lateral, quando a bacia convencional está próxima a uma parede.

Dimensões em metros
0,

70
 m

ín
.

0,80 mín.

0,30

0,50

0,
10

A

0,80 mín.

A

D

0,110,11

C

Altura da bacia
com o assento

a) Vista lateral direita                       b) Vista frontal                     c) Vista lateral esquerda

0,110,11
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Dimensões em metros

d) Vista superior

B

d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

D 0,30 0,15

Figura 105 – Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90°  
na parede lateral – Exemplo A

7.7.2.3.2 Bacia suspensa com barras de apoio ao fundo e a 90° na parede lateral

A Figura 106 ilustra o uso de uma barra de apoio reta fixada ao fundo e duas retas fixadas a 90°  
na lateral, quando a bacia suspensa está próxima a uma parede.

Dimensões em metros
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Altura da bacia
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a) Vista lateral direita                       b) Vista frontal                     c) Vista lateral esquerda
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Dimensões em metros

d) Vista superior

B

d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

D 0,30 0,15 

Figura 106 – Bacia suspensa com barras de apoio ao fundo e a 90°  
na parede lateral – Exemplo B

7.7.2.3.3 Bacia com caixa acoplada com barras de apoio ao fundo e a 90° na parede lateral

A Figura 107 ilustra o uso de uma barra de apoio reta fixada ao fundo e duas retas fixadas a 90°  
na lateral, quando a bacia com caixa acoplada está próxima a uma parede.
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Dimensões em metros

B

d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

A1  
máximo 0,89 0,72

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

D 0,30 0,15 

Figura 107 – Bacia com caixa acoplada com barras de apoio ao fundo e a 90°  
na parede lateral – Exemplo C

7.7.2.4 Bacias sanitárias sem parede lateral

7.7.2.4.1 Bacia convencional ou suspensa com barra de apoio reta e barra lateral fixa

A Figura 108 ilustra o uso de uma barra de apoio reta e uma barra lateral fixa, fixadas na parede  
ao fundo, quando a bacia convencional ou suspensa não possui uma parede lateral.

NOTA A barra de apoio lateral fixa pode ser substituída por uma barra de apoio lateral articulada.

Dimensões em metros

0,20
mín.

A

0,80 mín.

A

D

C

Altura da bacia
com o assento

a) Vista lateral direita                       b) Vista frontal                     c) Vista lateral esquerda
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Dimensões em metros

d) Vista superior

B

d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

D 0,30 0,15 

Figura 108 – Sem parede lateral – Bacia convencional ou suspensa com barras de apoio  
reta e lateral fixa – Exemplo A

7.7.2.4.2 Bacia com caixa acoplada com barras de apoio reta e lateral fixa

A Figura 109 ilustra o uso de uma barra de apoio reta e uma barra lateral fixa, fixadas na parede  
ao fundo, quando a bacia com caixa acoplada não possui uma parede lateral.

NOTA A barra de apoio lateral fixa pode ser substituída por uma barra de apoio lateral articulada.

Dimensões em metros
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Dimensões em metros

d) Vista superior

B

d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

A1 
máximo 0,89 0,72

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

D 0,30 0,15 

Figura 109 – Sem parede lateral – Bacia com caixa acoplada com barras de apoio  
reta e lateral fixa – Exemplo B

7.7.2.4.3 Bacia com caixa acoplada com barras lateral articulada e fixa

A Figura 110 ilustra o uso de uma barra lateral articulada e uma fixa.

Dimensões em metros

0,20
mín

A

a) Vista lateral direita                                      b) Vista frontal                      c) Vista lateral esquerda

Barra de
apoio fixa
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articulada

C

Altura da bacia
com o assento
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A

0,10
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Dimensões em metros

d) Vista superior

BB

Barra de apoio
articulada

 d) Vista superior

Legenda

Cotas Adulto
m

Infantil
m

A 0,75 0,60 

B 0,40 0,25 

C 0,46 0,36 

Figura 110 – Sem parede lateral – Bacia com caixa acoplada com barra de apoio lateral 
articulada e fixa – Exemplo C

7.7.3 Acionamento da válvula de descarga

7.7.3.1 Válvula de parede

O acionamento da válvula de descarga deve estar a uma altura máxima de 1,00 m, conforme  
Figura 111, e ser preferencialmente acionado por sensores eletrônicos ou dispositivos equivalentes.  
A força de acionamento deve ser inferior a 23 N. Admite-se outra localização para o acionamento  
com alcance manual, conforme Seção 4.

Na impossibilidade de uso de válvula de descarga, recomenda-se que seja colocada caixa de descarga 
embutida. Para estas caixas aplicam-se os mesmos requisitos de força e altura de acionamento.

Dimensões em metros

1,
00

 m
áx

.

a) Vista frontal                                 b) Vista lateral esquerda a) Vista frontal b) Vista lateral esquerda

Figura 111 – Altura máxima de acionamento da válvula de descarga
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7.7.3.2 Mecanismo de acionamento de descarga em caixa acoplada

O mecanismo de acionamento de descarga em caixa acoplada deve estar localizado dentro  
do alcance manual de pessoas em cadeira de rodas, conforme 4.6.

O mecanismo de acionamento de descarga em caixa acoplada pode ser por alavanca, sensores 
eletrônicos ou dispositivos equivalentes, conforme 4.6.7.

7.8 Instalação de lavatório e barras de apoio

Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos esforços previstos nas           
ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR 15097-2.

Sua instalação deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de rodas, quando 
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em pé, quando  
se tratar de um sanitário qualquer, conforme Figura 112.

Dimensões em metros

0,30

1,20 mín.

0,
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.
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60

a) Área de aproximação para PMR                           b) Área de aproximação para PCD

Figura 112 – Área de aproximação frontal – Lavatório

7.8.1 As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Quando instaladas, devem 
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e garantir as seguintes 
condições:

 a) ter um espaçamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de no mínimo 0,04 m, 
para ser utilizada com conforto;

 b) ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até o eixo da barra 
para permitir o alcance;

 c) garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda frontal do lavatório 
até o eixo da torneira, conforme Figura 98 e 113;

 d) as barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m, medido a partir do piso 
acabado até a face superior da barra, acompanhando a altura do lavatório;

 e) as barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com comprimento 
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

 f) ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da barra vertical 
instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.
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Dimensões em metros
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Dimensões em metros

e) Lavatório de semiencaixe
com barras verticais

f) Lavatório de semiencaixe
com barras verticais
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Figura 113 – Barra de apoio no lavatório – Vista superior

Dimensões em metros
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Figura 114 – Barra de apoio no lavatório – Vista lateral

7.8.2 Os lavatórios devem ser equipados com torneiras acionadas por alavancas, com esforço 
máximo de 23 N, torneiras com sensores eletrônicos ou dispositivos equivalentes. Quando utilizada 
torneira com ciclo automático, recomenda-se com o tempo de fechamento de 10 s a 20 s, atendendo 
a todos os requisitos da ABNT NBR 13713.
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Quando houver água quente, é obrigatório garantir solução que evite o contato do usuário com o sifão 
ou a tubulação. É recomendado o uso de válvula termostática alimentando a torneira. Opcionalmente, 
a válvula termostática pode ser substituída por misturadores monocomando ou duplo comando,  
ou aparelho único que integre as funções de misturador e torneira automática, desde que dotados  
de alavanca.

7.9 Sanitários e banheiros com trocador para criança e adulto – Sanitário familiar

Em edifícios de uso público ou coletivo, dependendo da sua especificidade ou natureza do seu uso, 
recomenda-se ter sanitários ou banheiros familiar com entrada independente, providos de boxes com 
bacias sanitárias para adulto (7.7.2.1) e outro com bacia infantil, além de boxe com superfície para 
troca de roupas na posição deitada, com dimensões mínimas de 0,70 m de largura por 1,80 m de 
comprimento e 0,46 m de altura, devendo suportar no mínimo 150 kg, e providos de barras de apoio, 
conforme 7.14.1.

7.10 Sanitário coletivo

O sanitário coletivo é de uso de pessoas com mobilidade reduzida e para qualquer pessoa. Para tanto, 
os boxes devem atender às condições do boxe comum (7.10.1), sendo um deles com a instalação  
de bacia infantil para uso de pessoas com baixa estatura e crianças. Recomenda-se a instalação  
de um boxe com barras de apoio (7.10.2) para uso de pessoas com mobilidade reduzida.

O sanitário coletivo pode ter um boxe acessível, conforme Tabela 9, para uso preferencial de pessoas 
em cadeira de rodas, além do com entrada independente. Para tanto, deve garantir área de circulação, 
manobra e aproximação para o uso das peças sanitárias, conforme Seção 4.

NOTA Para sanitário para uso de ostomizados, ver Anexo D.

7.10.1 Boxes comuns

Nos boxes comuns, as portas devem ter vão livre mínimo de 0,80 m e conter uma área livre com  
no mínimo 0,60 m de diâmetro, conforme Figuras 115 e 116. Nas edificações existentes, admite-se 
porta com vão livre de no mínimo 0,60 m. Recomenda-se que as portas abram para fora, para facilitar 
o socorro à pessoa, se necessário.

Dimensões em metros

0,60 mín.

0,
80

Figura 115 – Boxe comum com porta abrindo para o interior
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Dimensões em metros

0,60 mín.

0,
80

Figura 116 – Boxe comum com porta abrindo para o exterior

7.10.2 Boxes com barras de apoio

Nos sanitários e vestiários de uso coletivo, recomenda-se pelo menos um boxe com barras de apoio 
em forma de “L”, de 0,70 m por 0,70 m, ou duas barras retas de 0,70 m no mínimo e com o mesmo 
posicionamento, para uso de pessoas com redução de mobilidade, flexibilidade, coordenação motora 
e percepção, conforme Figura 117.

Este boxe com barra de apoio não substitui o boxe sanitário acessível disposto em 7.5.
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a) Vista superior b) Vista lateral esquerda a) Vista superior b) Vista lateral esquerda

Figura 117 – Boxe com duas barras de 90°

7.10.3 Lavatórios em sanitários coletivos

Os tampos para lavatórios devem garantir no mínimo uma cuba com superfície superior entre 0,78 m 
e 0,80 m, e livre inferior de 0,73 m. Deve ser dotado de barras posicionadas conforme 7.8.1.

Quando se tratar de bancada com vários lavatórios, as barras de apoio devem estar posicionadas nas 
extremidades do conjunto, podendo ser em apenas uma das extremidades.
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7.10.4 Mictório

Quando houver pelo menos um mictório em cada sanitário, ele deve atender ao disposto em 7.10.4.1 
a 7.10.4.3.

7.10.4.1 Deve ser prevista área de aproximação frontal para P.M.R., conforme Figura 118.

Dimensões em metros

0,
60

Figura 118 – Área de aproximação P.M.R – Mictório – Vista superior

7.10.4.2 Deve ser equipado com válvula de mictório instalada a uma altura de até 1,00 m do piso 
acabado, preferencialmente por sensor eletrônico ou dispositivos equivalentes ou de fechamento 
automático, com esforço máximo de 23 N e atendendo a todos os requisitos da ABNT NBR 13713. 
Quando utilizado o sensor de presença fica dispensada a restrição de altura de instalação.

7.10.4.3 Deve ser dotado de barras de apoio conforme disposto nas Figuras 119 e 120.
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a) Vista lateral direita b) Vista frontal

Figura 119 – Mictório suspenso
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Dimensões em metros
0,80

0,60
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Figura 120 – Mictório de piso – Vista frontal

7.10.4.4 Recomenda-se que os mictórios para P.M.R. e P.C.R. sejam instalados o mais próximo 
possível da entrada dos sanitários.

7.11 Acessórios para sanitários acessíveis e coletivos

Os acessórios para sanitários, como porta-objeto, cabides, saboneteiras e toalheiros, devem ter sua 
área de utilização dentro da faixa de alcance acessível estabelecida na Seção 4, conforme Figura 121.

Dimensões em metros

Barra de
apoio

CabidePorta-objetos
Toalheiro

Saboneteira

Faixa de alcance

0,
80

1,
20

Espelho

Figura 121 – Faixa de alcance de acessórios junto ao lavatório – Vista frontal

7.11.1 Espelhos

A altura de instalação e fixação de espelho deve atender à Figura 122. Os espelhos podem ser 
instalados em paredes sem pias. Podem ter dimensões maiores, sendo recomendável que sejam 
instalados entre 0,50 m até 1,80 m em relação ao piso acabado.
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Dimensões em metros
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Figura 122 – Altura de instalação do espelho – Vista lateral

7.11.2 Papeleiras

As papeleiras embutidas devem atender à Figura 123. No caso de papeleiras de sobrepor que por suas 
dimensões devem ser alinhadas com a borda frontal da bacia, o acesso ao papel deve ser livre e de fácil 
alcance, conforme Figuras 124 ou 125. Não podem ser instaladas abaixo de 1,00 m de altura do piso 
acabado, para não atrapalhar o acesso à barra. Nos casos de bacias sanitárias sem parede ao lado, 
demonstrados em 7.7.2.4, a barra de apoio deve ter um dispositivo para colocar o papel higiênico.

Dimensões em metros

0,20

0,
55

Figura 123 – Localização da papeleira embutida – Vista lateral
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 Dimensões em metros Dimensões em metros

1,
00

Figura 124 – Localização da papeleira de 
sobrepor (rolo) – Vista lateral

1,
00

Figura 125 – Localização da  papeleira de 
sobrepor (interfolhado) – Vista lateral

7.11.3 Cabide

Deve ser instalado cabide junto a lavatórios, boxes de chuveiro, bancos de vestiários, trocadores  
e boxes de bacia sanitária, a uma altura entre 0,80 m a 1,20 m do piso acabado.

7.11.4 Porta-objetos

Deve ser instalado um porta-objetos junto ao lavatório, ao mictório e à bacia sanitária, a uma altura 
entre 0,80 m e 1,20 m, com profundidade máxima de 0,25 m, em local que não interfira nas áreas  
de transferência e manobra e na utilização das barras de apoio.

7.11.4.1 Recomenda-se que o porta-objetos não seja instalado atrás de portas.

7.11.4.2 O porta-objeto não pode ter cantos agudos e superfícies cortantes ou abrasivas.

7.11.5 Puxador horizontal

As portas de sanitários e vestiários, conforme especificado em 6.11.2.7 e Figura 84, devem ter,  
no lado oposto ao da abertura da porta, puxador horizontal associado à maçaneta.

7.12 Banheiros acessíveis e vestiários com banheiro conjugados

7.12.1 Boxe para chuveiro e ducha

Banheiros acessíveis e vestiários com banheiros conjugados devem prever área de manobra para 
rotação de 360° para circulação de pessoa em cadeira de rodas.

7.12.1.1 Área de transferência

Para boxes de chuveiros, deve ser prevista área de transferência externa ao boxe, de forma a permitir 
a aproximação e entrada de cadeira de rodas, cadeiras de banho ou similar.
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Quando houver porta no boxe, esta deve ter vão com largura livre mínima de 0,90 m e ser confeccio-
nada em material resistente a impacto. Recomenda-se o uso de cortina ou porta de correr, desde que 
sem trilho no piso.

A área de varredura da porta não pode interferir na área de transferência da cadeira de rodas para  
o banco.

Os boxes devem ser providos de banco articulado ou removível, com cantos arredondados e superfície 
antiderrapante impermeável, ter profundidade mínima de 0,45 m, altura de 0,46 m do piso acabado  
e comprimento mínimo de 0,70 m, instalados no eixo entre as barras, conforme Figura 126. O banco 
e os dispositivos de fixação devem suportar um esforço de 150 kg. 

7.12.1.2 Dimensões mínimas dos boxes de chuveiros

As dimensões mínimas dos boxes de chuveiros devem ser de 0,90 m × 0,95 m.

7.12.2 Comandos

Nos chuveiros recomenda-se o uso de equipamentos com válvula termostática, que evita o risco 
de queimaduras ou o uso de monocomandos. Quando do emprego de registros de pressão para a 
mistura das águas quente e fria, estes devem ser acionados por alavanca com curso de no máximo 
1/2 volta e ser instalados conforme Figura 126.

O chuveiro deve ser equipado com desviador para ducha manual, e o controle de fluxo (ducha/chuveiro) 
deve ser na ducha manual. A função chuveiro pode ser exercida por ducha manual, fixada em barra 
deslizante, permitindo regulagens de alturas apropriadas às diversas necessidades dos usuários.

7.12.3 Barras de apoio em boxes para chuveiros

Os boxes para chuveiros devem ser providos de barras de apoio de 90° na parede lateral ao banco,  
e na parede de fixação do banco deve ser instalada uma barra vertical, conforme Figura 126.
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a) Exemplo A – Vistas superior, lateral e frontal

b) Exemplo B – Vistas superior, lateral e frontal
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Dimensões em metros
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a) Exemplo A – Vistas superior, lateral e frontal

b) Exemplo B – Vistas superior, lateral e frontal

Figura 126 – Boxe para chuveiro

7.12.4 Desnível do piso do boxe do chuveiro e vestiários

Os pisos dos boxes de chuveiro e vestiários devem observar as seguintes características:

 a) ser antiderrapantes;

 b) estar em nível com o piso adjacente, uma vez que cadeiras de banho se utilizaram destes,  
é recomendada uma inclinação de até 2 % para escoamento das águas do chuveiro para o ralo;

 c) grelhas e ralos devem ser posicionados fora das áreas de manobra e de transferência.  
É recomendado o uso de grelhas lineares junto à parede oposta à área de acesso.

7.13 Banheira

7.13.1 Deve ser prevista área de transferência lateral para plataforma fixa ou móvel, de forma a 
permitir aproximação paralela à banheira.

7.13.2 A transferência pode ser feita das seguintes formas:

 a) plataformas fixas niveladas conforme Figura 127;

 b) plataforma móvel conforme Figura 128.
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Dimensões em metros
0,40

Plataforma fixa
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Figura 127 – Área de transferência para banheira – Plataforma fixa

Dimensões em metros
0,40 Plataforma móvel
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Figura 128 – Área de transferência para banheira – Plataforma móvel

7.13.2.1 A altura da banheira deve ser de no máximo 0,46 m do piso acabado.

7.13.2.2 Nas banheiras recomenda-se o uso de equipamentos com válvula termostática, que evita o 
risco de queimaduras, ou o uso de monocomandos. Quando empregados registros de pressão para 
a mistura de águas quente e fria, estes devem ser acionados por alavancas, com curso de 1/2 volta.
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7.13.2.3 O acionamento do comando deve estar a uma altura de 0,80 m do piso acabado, conforme 
Figura129. Recomenda-se que os acionamentos estejam posicionados na parede lateral à banheira, 
oposta à plataforma.

7.13.2.4 A banheira deve ser provida de duas barras de apoio horizontais na parede frontal e uma 
vertical na parede lateral, do mesmo lado da plataforma, conforme Figura 129.
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Figura 129 – Localização de barras de apoio – Banheira

7.13.2.5 A plataforma para transferência, bem como o fundo da banheira, devem ter superfície 
antiderrapante, e não podem ser excessivamente abrasivos.

7.13.2.6 A existência da banheira acessível não elimina a necessidade do boxe acessível para 
chuveiro.

7.14 Vestiários

7.14.1 Cabinas

Os vestiários em cabinas individuais acessíveis com uma superfície para troca de roupas na posição 
deitada devem atender às dimensões da Figura 130. A área de transferência deve ser garantida, 
podendo as áreas de circulação e manobra estar externas às cabinas.
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7.14.1.1 As cabinas individuais devem ser providas de duas barras de apoio horizontais, na parede 
frontal e na parede lateral oposta à porta, conforme Figura 130. O espelho e o cabide devem ser ins-
talados conforme a Figura 130.

7.14.1.2 A porta da cabina deve atender ao descrito em 6.11.2.7, tendo sentido de abertura para  
o lado externo.
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Figura 130 – Cabinas para vestiário acessível – Medidas e localização de barras

7.14.2 Bancos

Os bancos devem ser providos de encosto, ter profundidade mínima de 0,45 m, largura mínima  
de 0,70 m e ser instalados a uma altura de 0,46 m do piso acabado.

Os bancos devem estar dispostos de forma a garantir as áreas de manobra, transferência e circulação, 
conforme Seção 4. Recomenda-se espaço inferior ao banco de 0,30 m, livre de qualquer saliência  
ou obstáculo, para permitir eventual área de manobra, conforme Figura 131.
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Dimensões em metros
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Figura 131 – Bancos para vestiários – Condições de aproximação e área de transferência

7.14.3 Armários

A altura de utilização de armários deve estar entre 0,40 m e 1,20 m do piso acabado. A altura  
de fixação dos puxadores e fechaduras deve estar em uma faixa entre 0,80 m e 1,20 m. As prateleiras 
devem ter profundidade máxima que atenda aos parâmetros estabelecidos em 4.6.

A projeção de abertura das portas dos armários não pode interferir na área de circulação mínima  
de 0,90 m e as prateleiras, gavetas e cabides devem possuir profundidade e altura que atendam  
às faixas de alcance manual e visual, conforme Seção 4.

7.14.4 Espelhos

Os espelhos devem ser instalados conforme 7.11.1.

7.14.5 Cabides e porta-objetos

Os cabides e porta-objetos devem ser instalados a uma altura entre 0,80 m a 1,20 m do piso acabado. 
Os porta-objetos devem ter profundidade máxima de 0,25 m. Não pode haver elementos com super-
fícies cortantes ou abrasivas.

8 Mobiliário urbano

8.1 Condições gerais

Recomenda-se que todo mobiliário urbano atenda aos princípios do desenho universal, conforme 
conceitos e princípios abordados no Anexo A. 

Quando instalado na rota acessível, deve atender ao disposto em 4.3.3.

Para ser considerado acessível, o mobiliário urbano deve:

 a) proporcionar ao usuário segurança e autonomia de uso; 

 b) assegurar dimensão e espaço apropriado para aproximação, alcance, manipulação e uso, postura 
e mobilidade do usuário, conforme Seção 4; 

 c) ser projetado de modo a não se constituir em obstáculo suspenso;
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 d) ser projetado de modo a não possuir cantos vivos, arestas ou quaisquer outras saliências 
cortantes ou perfurantes;

 e) estar localizado junto a uma rota acessível;

 f) estar localizado fora da faixa livre para circulação de pedestre; 

 g) ser sinalizado conforme 5.4.6.3.

8.2 Condições específicas

8.2.1 Pontos de embarque e desembarque de transporte público 

8.2.1.1 Na implantação de ponto de embarque e desembarque de transporte público, deve ser preser-
vada a faixa livre na calçada. Nenhum de seus elementos pode interferir na faixa livre de circulação 
de pedestres.

8.2.1.2 Quando houver assentos fixos e/ou apoios isquiáticos, deve ser garantido um espaço para P.C.R. 

8.2.1.3 As informações sobre as linhas disponibilizadas nos pontos de ônibus devem atender aos 
parâmetros das Seções 4 e 5.

8.2.2 Semáforo de pedestre 

8.2.2.1 Os dispositivos de acionamento manual para travessia de pedestres devem situar-se entre    
0,80 m e 1,20 m de altura do piso acabado. 

8.2.2.2 O tempo de travessia de pedestres deve estar adequado à marcha de pessoas com mobili-
dade reduzida de 0,4 m/s.

8.2.2.3 Os semáforos para pedestres devem estar equipados com mecanismos e dispositivos 
sincronizados que contenham sinais visuais e sonoros em conformidade com 5.2. 

8.3 Telefones públicos

8.3.1 Pelo menos um telefone de cada conjunto deve atender ao descrito em 8.1 e aos parâmetros 
das Seções 4 e 5.

8.3.2 Em edificações de grande porte e equipamentos urbanos, como centros comerciais, aeroportos, 
rodoviárias, estádios, centros de convenções, entre outros, deve ser instalado pelo menos um telefone, 
que transmita mensagens de texto (TDD) ou tecnologia similar, instalado a uma altura entre 0,75 m  
e 0,80 m do piso acabado e serem sinalizados.

8.3.3 Quando instalados nas calçadas, os telefones não podem interferir na faixa livre de circulação 
de pedestres.

8.3.4 O telefone acessível deve atender à ABNT NBR 15250.

8.4 Cabinas telefônicas 

8.4.1 Em locais com cabinas telefônicas, deve haver no mínimo uma que permita o uso por todas  
as pessoas, inclusive as P.C.R. 
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8.4.2 A cabina telefônica acessível deve atender ao seguinte: 

 a) deve ser garantido um M.R., posicionado para a aproximação frontal ao telefone. O telefone deve 
ser instalado suspenso, na parede oposta à entrada, conforme Figura 132;

 b) a entrada deve estar localizada no lado de menor dimensão em relação ao M.R e deve possuir 
um vão livre de no mínimo 0,80 m. Quando houver porta de eixo vertical, seu sentido de abertura 
deve ser para fora; 

 c) o piso da cabina deve estar em nível com o piso externo ou, se houver desnível, deve atender  
ao descrito em 6.3.4;

 d) quando existir superfície para apoio de objetos, esta deve ser instalada a uma altura entre  
0,75 m e 0,85 m, com altura livre inferior de no mínimo 0,73 m do piso e com profundidade  
mínima de 0,30 m; 

 e) a cabina deve possuir internamente no mínimo uma fonte de luz;

 f) o espaço em frente à cabina deve permitir rotação de 180° da cadeira de rodas. 

Dimensões em metros
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Figura 132 – Telefone acessível – Medidas para instalação e área de aproximação – 
Perspectiva 

8.5 Bebedouros 

8.5.1 Bebedouros de bica 

8.5.1.1 A bica deve ser do tipo de jato inclinado, estar localizada no lado frontal do bebedouro, 
permitir a utilização por meio de copos e ser de fácil higienização. 

8.5.1.2 Deve-se instalar bebedouros com no mínimo duas alturas diferentes de bica, sendo uma  
de 0,90 m e outra entre 1,00 m e 1,10 m em relação ao piso acabado. 
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8.5.1.3 O bebedouro de altura de bica de 0,90 m deve ter altura livre inferior de no mínimo 0,73 m  
do piso acabado, e deve ser garantido um M.R. para a aproximação frontal. 

8.5.2 Bebedouros de garrafão e outros modelos 

O acionamento de bebedouros do tipo garrafão, filtros com célula fotoelétrica ou outros modelos, 
assim como a posição de manuseio dos copos, devem situar-se entre 0,80 m e 1,20 m de altura  
do piso acabado, e localizados de modo a permitir aproximação lateral da P.C.R.

8.6 Lixeiras e contentores para reciclados

8.6.1 Quando instalados em áreas públicas, devem ser localizados fora das faixas livres de circulação. 

8.6.2 Deve ser garantido espaço para aproximação de P.C.R. e altura que permita o alcance manual 
do maior número de pessoas, conforme Seção 4.

8.7 Cabinas de sanitários públicos

As cabinas de sanitários públicos acessíveis devem atender à Seção 7.

8.8 Ornamentação da paisagem e ambientação urbana – Vegetação 

8.8.1 O plantio e manejo da vegetação devem garantir que os elementos (ramos, raízes, plantas 
entouceiradas, galhos de arbustos e de árvores) e suas proteções (muretas, grades ou desníveis)  
não interfiram nas rotas acessíveis e áreas de circulação de pedestres. 

8.8.2 Nas áreas adjacentes às rotas acessíveis e áreas de circulação de pedestres, a vegetação  
não pode apresentar as seguintes características: 

 a) espinhos ou outras características que possam causar ferimentos; 

 b) raízes que prejudiquem  o pavimento; 

 c) princípios tóxicos perigosos.

8.8.3 Quando as áreas drenantes de árvores estiverem invadindo as faixas livres do passeio, devem 
ser instaladas grelhas de proteção, niveladas em relação ao piso adjacente. 

8.8.4 As dimensões e os espaços entre os vãos das grelhas de proteção não podem exceder 15 mm 
de largura e devem garantir as especificações mínimas de 6.3.5. 

8.9 Assentos públicos 

8.9.1 Os assentos devem apresentar: 

 a) altura entre 0,40 m e 0,45 m, medida na parte mais alta e frontal do assento;

 b) largura do módulo individual entre 0,45 m e 0,50 m;

 c) profundidade entre 0,40 m e 0,45 m, medida entre a parte frontal do assento e a projeção vertical 
do ponto mais frontal do encosto;

 d) ângulo do encosto em relação ao assento entre 100° a 110°.
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8.9.2 Os assentos devem estar implantados sobre uma superfície nivelada com o piso adjacente.

8.9.3 Deve ser garantido um M.R. ao lado dos assentos fixos, sem interferir com a faixa livre de cir-
culação, conforme Figura 133. 

Dimensões em metros

Faixa livre de circulação

0,80

1,
20

1,
20
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.
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Figura 133 – Banco – Área para transferência – Exemplo – Vista superior

9 Mobiliário

9.1 Condições gerais 

Recomenda-se que todo mobiliário atenda aos princípios do desenho universal, conforme conceitos  
e princípios abordados no Anexo A.

Quando instalado na rota acessível, deve atender ao disposto em 4.3.3.

9.2 Balcão, bilheterias e balcões de informação 

9.2.1 Balcão de atendimento e de caixa bancário

9.2.1.1 Balcões de atendimento acessíveis devem ser facilmente identificados e localizados  
em rotas acessíveis. 

9.2.1.2 Balcões de atendimento acessíveis devem garantir um M.R. posicionado para a aproximação 
frontal. Devem garantir ainda circulação adjacente que permita giro de 180° à P.C.R.

9.2.1.3 O projeto de iluminação deve assegurar que a face do atendente seja uniformemente 
iluminada. 

9.2.1.4 Balcões de atendimento acessíveis devem possuir superfície com largura mínima de 0,90 m 
e altura entre 0,75 m a 0,85 m do piso acabado, assegurando-se largura livre mínima sob a superfície 
de 0,80 m. 

9.2.1.5 Devem ser asseguradas altura livre sob o tampo de no mínimo 0,73 m e profundidade livre 
mínima de 0,30 m, de modo que a P.C.R. tenha a possibilidade de avançar sob o balcão.

9.2.1.6 Quando houver um conjunto com número superior a seis postos de atendimento, deve ser 
previsto um posto acessível para atendente em cadeira de rodas (P.C.R.), que apresente áreas para 
aproximação frontal e circulação adjacente, que permita giro de 180°. 
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9.2.1.7 Em balcões de atendimento e de caixa bancário localizados em ambientes ruidosos, em 
locais de grande fluxo de pessoas (rodoviárias, aeroportos) ou nos casos de separação do atendente 
com o usuário por uma divisória de segurança, deve ser previsto sistema de amplificação de voz.

9.2.2 Caixas de pagamento 

9.2.2.1 Caixas de pagamento devem ser facilmente identificadas e localizadas em rotas acessíveis. 

9.2.2.2 Caixas de pagamento acessíveis e dispositivos de pagamento devem possuir superfície  
de manuseio e alcance visual com altura entre 0,80 m a 0,90 m do piso acabado e devem ter espaço 
para a aproximação lateral ou frontal para a P.C.R., conforme a seguir:

 a) para aproximação frontal, deve ser assegurada altura livre sob a superfície de no mínimo 0,73 m,  
com profundidade livre mínima de 0,30 m. Deve ser garantida ainda circulação adjacente que  
permita giro de 180° à P.C.R.;

 b) para aproximação lateral, deve ser assegurada passagem livre de 0,90 m de largura. 

9.2.3 Bilheterias, balcões de informação e similares 

9.2.3.1 As bilheterias e os balcões de informação devem estar próximos às entradas, exceto em 
locais de grande ruído. Devem ser facilmente identificados e localizados em rotas acessíveis. 

9.2.3.2 Para facilitar a leitura labial e gestual, o projeto de iluminação deve assegurar que a face  
do atendente seja uniformemente iluminada. 

9.2.3.3 Telas e grades podem dificultar a comunicação e devem ser utilizadas somente em casos 
essenciais, por questões de segurança.

9.2.3.4 As bilheterias e balcões de informação acessíveis devem possuir superfície com extensão 
mínima de 0,90 m e altura entre 0,90 m a 1,05 m do piso acabado, assegurando-se largura livre 
mínima sob a superfície de 0,80 m. Deve ser garantida aproximação lateral à P.C.R. e circulação 
adjacente que permita giro de 180°.

9.2.3.5 Deve ser assegurada altura livre sob a superfície de no mínimo 0,73 m, com profundidade 
livre mínima de 0,30 m para permitir a aproximação frontal ou lateral.

9.2.3.6 Próximo às bilheterias devem ser disponibilizados dispositivos organizadores de fila, para 
que as filas de espera não interfiram no acesso de pessoas com mobilidade reduzida e P.C.R.

9.2.3.7 Em bilheterias e balcões de informações localizados em ambientes ruidosos, em locais  
de grande fluxo de pessoas (rodoviárias, aeroportos) ou nos casos de separação do atendente com  
o usuário por uma divisória de segurança, deve ser previsto sistema de amplificação de voz.

9.2.4 Acessibilidade ao atendente

Devem ser garantidas condições de circulação, manobra, aproximação e alcance para pessoas com 
deficiência na função de atendente, e o mobiliário deve estar de acordo com o disposto em 9.3.1.

9.3 Mesas ou superfícies 

9.3.1 Mesas ou superfícies de trabalho 

9.3.1.1 As mesas ou superfícies de trabalho acessíveis devem ser facilmente identificadas e locali-
zadas dentro de uma rota acessível. 
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9.3.1.2 As mesas ou superfícies de trabalho acessíveis devem garantir um M.R. posicionado para a 
aproximação frontal. Deve ser garantida ainda circulação adjacente que permita giro de 180° à P.C.R.

9.3.1.3 As mesas ou superfícies de trabalho acessíveis devem possuir tampo com largura mínima 
de 0,90 m e altura entre 0,75 m e 0,85 m do piso acabado, assegurando-se largura livre mínima  
sob a superfície de 0,80 m.

9.3.1.4 Deve ser assegurada altura livre sob o tampo de no mínimo 0,73 m, com profundidade livre 
mínima de 0,50 m, de modo que a P.C.R. tenha a possibilidade de avançar sob a mesa ou superfície.

9.3.1.5 Sempre que a mesa ou superfície de trabalho acessível for utilizada por uma única pessoa, 
esta pode ser adequada conforme necessidades específicas do usuário, objetivando a melhoria das 
condições de conforto e autonomia.

Dimensões em metros

0,50 mín.

0,
73

 m
ín

.

0,
75

 a
 0

,8
5

1,20

0,
80

Módulo de
referência

0,90 mín.

 a) Vista lateral b) Vista superior

Figura 134 – Mesa – Medidas e área de aproximação

9.3.2 Mesas ou superfícies de refeição 

9.3.2.1 As mesas ou superfícies de refeição acessíveis devem ser facilmente identificadas e locali-
zadas dentro de uma rota acessível e estar distribuídas por todo o espaço. 

9.3.2.2 As mesas ou superfícies de refeição acessíveis devem garantir um M.R. posicionado para a 
aproximação frontal. Deve ser garantida ainda circulação adjacente que permita giro de 180° à P.C.R.

9.3.2.3 As mesas ou superfícies de refeição devem ter altura de tampo entre 0,75 m a 0,85 m  
do piso acabado.

9.3.2.4 Devem ser asseguradas sob o tampo a largura livre mínima de 0,80 m, altura livre mínima 
de 0,73 m e profundidade livre mínima de 0,50 m para possibilitar que as P.C.R. avancem sob a mesa 
ou superfície.

9.3.3 Superfícies de apoio para bandeja ou similares 

9.3.3.1 As bandejas, talheres, pratos, copos, temperos, alimentos e bebidas devem estar dispostos 
dentro da faixa de alcance manual, conforme 4.6. 

9.3.3.2 Os alimentos e bebidas devem estar dispostos de forma a permitir seu alcance visual, 
conforme 4.8. Recomenda-se a instalação de espelho antiembaçante. 

9.3.3.3 As superfícies de apoio para bandeja ou similares devem possuir altura entre 0,75 m  
e 0,85 m do piso, conforme Figura 135. Deve ser garantida circulação adjacente com largura de no 
mínimo 0,90 m.
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Dimensões em metros
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Figura 135 – Refeitórios – Medidas e espaço para circulação – Vista frontal

9.4 Equipamentos de controle de acesso e máquinas de autoatendimento

Os equipamentos de controle de acesso e máquinas de autoatendimento devem permitir o uso, 
da forma mais equitativa possível, a todas as pessoas, inclusive as que apresentam algum tipo de 
deficiência.

9.4.1 Equipamentos de controle de acesso

9.4.1.1 Quando houver equipamentos de controle de acesso através de catracas ou outras formas 
semelhantes de bloqueio, devem ser previstos dispositivos, passagens, portas ou portões com vão 
livre mínimo de 0,80 m de largura e atender 4.3.2.

9.4.1.2 Essas passagens, portas ou portões devem estar localizadas em rotas acessíveis e apre-
sentar circulação adjacente que permita giro de 180°.

9.4.1.3 Os dispositivos acessíveis devem ser sinalizados, assegurando a autonomia do usuário.

9.4.2 Caixas de autoatendimento bancário 

9.4.2.1 Os caixas de autoatendimento bancário devem atender ao alcance manual e visual, con-
forme 4.6 e 4.8, e ser localizados em áreas adequadamente iluminadas, de modo a evitar reflexos, 
garantindo imagem nítida do equipamento e dos dispositivos de operação.

9.4.2.2 Próximo às caixas de autoatendimento bancário acessíveis, devem ser previstos aparelhos 
intercomunicadores que permitam que o usuário informe sobre problemas de operação.

9.4.2.3 Os caixas de autoatendimento bancário acessíveis devem dispor de dispositivos para 
acomodação de bengalas, muletas ou produtos de apoio similares, possibilitando às pessoas com 
deficiência visual ou mobilidade reduzida a liberação das mãos.

9.4.3 Máquinas de autoatendimento para compra de produtos 

9.4.3.1 Nos locais em que forem previstas máquinas de autoatendimento, pelo menos uma para 
cada tipo de serviço deve ser acessível e estar localizada junto às rotas acessíveis.
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9.4.3.2 As máquinas de autoatendimento devem estar localizadas em áreas de piso nivelado  
e livre de obstruções. 

9.4.3.3 As máquinas de autoatendimento devem ser localizadas em áreas bem iluminadas em todos 
os períodos do dia e da noite e cuidadosamente protegidas da luz ambiente, incluindo a luz solar, para 
evitar reflexos, garantindo assim uma imagem nítida do equipamento e dos dispositivos de operação. 

9.4.3.4 Nos equipamentos acessíveis deve ser garantido um M.R. posicionado para a aproximação 
frontal e alcance visual frontal ou lateral da P.C.R., conforme Figura 136. 

9.4.3.5 Os controles devem estar localizados à altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso, com profundi-
dade de no máximo 0,30 m em relação à face frontal externa do equipamento. 

9.4.3.6 Os dispositivos para inserção de dinheiro e retirada de produtos devem estar localizados  
à altura entre 0,40 m e 1,20 m do piso, com profundidade de no máximo 0,30 m em relação à face 
frontal externa do equipamento, e devem apresentar cor contrastante com a superfície de fundo, para 
serem facilmente identificados. 

9.4.3.7 As teclas numéricas devem atender à ABNT NBR 15250.

9.4.3.8 Todos os equipamentos acessíveis por tipo de serviço devem apresentar instruções e infor-
mações visuais e auditivas ou táteis em posição visível, conforme Seção 5.
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Figura 136 – Máquina de atendimento automático – Área de aproximação frontal  
e alcance visual

9.4.3.9 Deve-se garantir privacidade para a troca de instruções e informações a todos os indivíduos 
que utilizam o equipamento acessível, através da disponibilização de equipamentos de tecnologia 
assistiva como, por exemplo, fones de ouvido. 

10 Equipamentos urbanos

10.1 Geral

Recomenda-se que os equipamentos urbanos atendam aos princípios do desenho universal.  
O Anexo A contém informações e descrição dos princípios do desenho universal.
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10.2 Bens tombados

10.2.1 Todos os projetos de adaptação para acessibilidade de bens tombados devem obedecer 
às condições descritas nesta Norma, compatibilizando soluções com os critérios estabelecidos  
por órgãos legisladores, e sempre garantindo os conceitos de acessibilidade.

10.2.2 No caso de sítios, áreas ou elementos considerados inacessíveis ou com visitação restrita, 
deve-se garantir o acesso por meio de informação visual, auditiva ou tátil das áreas ou dos elementos 
cuja adaptação seja impraticável, com divulgação das condições de acessibilidade do bem patrimonial 
informadas com antecedência ao visitante e vinculadas a todo material publicitário.

10.3 Cinemas, teatros, auditórios e similares

10.3.1 Gerais

Os cinemas, teatros, auditórios e similares, incluindo locais de eventos temporários, mesmo que para 
público em pé, devem possuir, na área destinada ao público, espaços reservados para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, atendendo às seguintes condições:

 a) estar localizados em uma rota acessível vinculada a uma rota de fuga; 

 b) estar distribuídos pelo recinto, recomendando-se que seja nos diferentes setores e com as 
mesmas condições de serviços, conforto, segurança, boa visibilidade e acústica;

 c) ter garantido no mínimo um assento companheiro ao lado de cada espaço reservado para pessoa 
com deficiência e dos assentos destinados às P.M.R. e P.O.;

 d) estar instalados em local de piso plano horizontal;

 e) ser identificados no mapa de assentos localizados junto à bilheria e sites de divulgação;  
nas cadeiras para P.D.V., P.M.R. e P.O. e no piso do espaço reservado para P.C.R, nos padrões 
definidos em 5.3.1 e 5.5.2.2;

 f) devem ser disponibilizados dispositivos de tecnologia assistiva para atender às pessoas com 
deficiência visual e pessoas com deficiência auditiva;

 g) devem ser garantidas disposições especiais para a presença física de intérprete de Libras e de 
guias-intérpretes, com projeção em tela da imagem do interprete sempre que a distância não 
permitir sua visualização direta;

 h) atender à ABNT NBR 15599.

NOTA A quantidade dos espaços para P.C.R e assento para P.D.V., P.M.R e P.O é determinada em legis-
lação específica (ver [3] da Bibliografia).

10.3.2 Localização dos espaços para P.C.R. e assentos para P.M.R. e P.O. 

10.3.2.1 Em cinemas, a distância mínima para a localização dos espaços para P.C.R. e os assentos 
para P.M.R. e obesos deve ser calculada traçando-se um ângulo visual de no máximo 30° a partir 
do limite superior da tela até a linha do horizonte visual, com altura de 1,15 m do piso, conforme  
Figura 137.
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Dimensões em metros
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Figura 137 – Ângulo visual dos espaços para P.C.R. em cinemas – Vista lateral

10.3.2.2 Em teatros, auditórios ou similares, a localização dos espaços para P.C.R. e dos assentos 
para P.M.R. deve ser calculada de forma a garantir a visualização da atividade desenvolvida no palco, 
conforme Figura 138.
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Figura 138 – Ângulo visual dos espaços para P.C.R. em teatros – Vista lateral

10.3.2.3 A localização dos espaços deve ser calculada traçando-se um ângulo visual de 30° a partir do 
limite superior da boca de cena até a linha do horizonte visual (L.H.), com a altura de 1,15 m do piso. 
A altura do piso do palco deve ser inferior à L.H. visual, com altura de 1,15 m do piso da localização 
do espaço para P.C.R. e assentos para P.M.R., conforme Figura 139.
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10.3.2.4 Quando existir anteparo em frente aos espaços para P.C.R., sua altura e distância não 
podem bloquear o ângulo visual de 30°, medido a partir da linha visual padrão, com altura de 1,15 m 
do piso até o limite inferior da tela ou local do palco onde a atividade é desenvolvida, conforme  
Figura 139. Quando, por questões de segurança, o anteparo obstruir o ângulo visual, este deve ser 
executado de forma a permitir a visualização. 

Dimensões em metros

30°

30
°

1,20 1,20
1,
15

Figura 139 – Anteparos em arquibancadas – Vista lateral 

10.3.2.5 Os assentos para P.M.R. e P.O. devem estar localizados junto aos corredores e de preferência 
nas fileiras contíguas às passagens transversais (Figura 140), sendo que os apoios para braços  
no lado junto aos corredores devem ser do tipo basculantes ou removíveis, conforme Figura 145.

10.3.2.6 Os espaços para P.C.R. ou assentos para P.M.R. e P.O. devem estar distribuídos na plateia, 
de forma a possibilitar que a tela ou a boca de cena estejam dentro do cone visual formado pelo 
ângulo de 30°, traçado em planta a partir do centro dos olhos do observador, conforme Figuras 140  
e 141, pois muitas vezes a P.C.R. não tem rotação do pescoço. Deve ser preservada a passagem 
entre as fileiras, mesmo quando houver P.C.R. posicionada conforme 10.3.4.1.
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Figura 140 – Posicionamento, dimensão e cone visual para espaços reservados para P.C.R.  
e assentos para P.M.R. e P.O – Planta – Exemplo
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Figura 141 – Auditório – Perspectiva 

10.3.3 Posicionamento dos espaços e assentos em edifícios existentes 

Espaços para P.C.R. e os assentos para P.M.R. podem ser agrupados, quando for impraticável a sua  
distribuição por todo o recinto. Sempre que possível, os espaços devem ser projetados de forma  
a permitir a acomodação de P.C.R. ou P.M.R. com no mínimo um assento companheiro.

10.3.4 Dimensões dos espaços para P.C.R. e assentos para P.M.R. e P.O.

10.3.4.1 O espaço para P.C.R. deve possuir as dimensões mínimas de 0,80 m por 1,20 m e estar 
deslocado 0,30 m em relação ao encosto da cadeira ao lado, para que a pessoa em cadeira de rodas 
e seus acompanhantes fiquem na mesma direção. Deve ainda ser garantida uma faixa livre de no 
mínimo 0,30 m entre o M.R. e a fileira posterior ou entre o M.R. e a fileira frontal, conforme demonstrado 
respectivamente pelas Figuras 142 e 143. Quando o espaço para P.C.R. estiver localizado em fileira 
intermediária, a faixa livre de 0,30 m deve ser garantida em relação às fileiras frontal e posterior  
ao módulo, conforme Figura 144. O espaço para P.C.R. deve ser sinalizado conforme 5.5.2.2.

Dimensões em metros
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0,80
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m
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.

Figura 142 – Espaços para P.C.R. na primeira fileira – Vista superior
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Dimensões em metros
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Figura 143 – Espaços para P.C.R. na última fileira – Vista superior

Dimensões em metros
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Figura 144 – Espaços para P.C.R. em fileira intermediária – Vista superior

10.3.4.2 Os assentos para P.M.R. devem possuir um espaço livre frontal de no mínimo 0,60 m, 
conforme Figura 145.

10.3.4.3 Quando forem previstas superfícies para leitura ou escrita, associadas aos assentos, devem 
ser disponibilizadas superfícies acessíveis, respeitando o quantitativo de espaços reservados à P.C.R.

10.3.4.4 O assento para P.O. deve atender ao descrito em 4.7 e à Figura 145.
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Dimensões em metros

0,60 mín.

Figura 145 – Assentos para P.M.R. e P.O. – Vista lateral

10.3.5 Espaço para o cão-guia

Deve ser previsto um espaço para cão-guia junto de um assento preferencial, com dimensões  
de 0,70 m de comprimento, 0,40 m de profundidade e 0,30 m de altura. 

10.4 Plateia, palco e bastidores – Circulação

10.4.1 Os corredores de circulação da plateia devem ser livres de obstáculos. Quando apresentarem 
rampa ou degrau, deve ser instalado pelo menos um corrimão, conforme 4.6.5, na altura de 0,70 m, 
instalado de um só lado ou no meio da circulação. Admite-se que os corredores de circulação que 
compõem as rotas acessíveis aos lugares da plateia possuam inclinação máxima de rampa de até 12 %.

10.4.2 Uma rota acessível deve interligar os espaços para P.C.R. ao palco e aos bastidores.

10.4.2.1 A rota acessível deve incluir sinalização luminosa próxima ao piso ou no piso das áreas  
de circulação da plateia e de bastidores.

10.4.2.2 Para localização do assento deve haver sinalização em Braille, letra ampliada e relevo  
da fileira e do número.

10.4.3 Quando houver desnível entre o palco e a plateia, este pode ser vencido através de rampa  
com as seguintes características:

 a) largura de no mínimo 0,90 m;

 b) inclinação máxima de 1:6 (16,66 %) para vencer uma altura máxima de 0,60 m;

 c) inclinação máxima de 1:10 (10 %) para vencer alturas superiores a 0,60 m;

 d) ter guia de balizamento, não sendo necessária a instalação de guarda-corpo e corrimão.

10.4.4 Esta rampa pode ser substituída por um equipamento eletromecânico, conforme 6.10. Sempre 
que possível, rampa ou equipamento eletromecânico de acesso ao palco devem se situar em local  
de acesso imediato, porém discreto e fora do campo visual da plateia.

10.4.5 O local no palco destinado a intérprete de Libras deve atender ao descrito em 5.2.8.1.6.

10.5 Sistemas auxiliares de comunicação

Para assegurar a acessibilidade ao público, é necessário atender à ABNT NBR 15599 e ao descrito 
em 10.5.1 a 10.5.3.
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10.5.1 Deve ser assegurado sistema de comunicação para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em especial as com perda visual e auditiva. Recomenda-se recurso sem fio.

10.5.2 O sistema de comunicação deve ser composto por transmissores e receptores FM. Cada 
transmissor FM deve atender a uma área mínima de 200 m2. Os receptores devem possuir 
compatibilidade com os diferentes modelos de aparelhos auditivos e implantes cocleares. Admitem-se 
outras tecnologias equivalentes ou superiores.

10.5.3 Deve-se dispor de sistema de comunicação ou serviços de apoio para pessoas com 
deficiência auditiva. Pode ser por meio de recursos eletrônicos que permitam o acompanhamento 
de legendas em tempo real ou intérprete de Libras com a projeção em tela da imagem sempre que 
a distância não permitir sua visualização direta. 

10.6 Camarins

Pelo menos um camarim para cada sexo deve ser acessível. Quando existir somente um camarim  
de uso unissex, este deve ser acessível e seu sanitário deve atender ao descrito na Seção 7. Havendo 
instalações para banho, deve ser prevista também uma superfície para troca de roupas na posição 
deitada, conforme a Figura 130.

10.7 Locais de exposições

10.7.1 Todos os elementos expostos para visitação pública devem estar em locais acessíveis.

10.7.2 Os elementos expostos, títulos e textos explicativos, documentos ou similares devem atender 
ao descrito na Seção 5.

10.7.3 Os títulos, textos explicativos ou similares às informações citadas devem estar em Braille  
ou ser transmitidos de forma sonora.

10.8 Restaurantes, refeitórios, bares e similares

10.8.1 Os restaurantes, refeitórios e bares devem possuir pelo menos 5 % do total de mesas, com no 
mínimo uma, acessíveis à P.C.R. Estas mesas devem ser interligadas a uma rota acessível e atender 
ao descrito em 9.3.2. A rota acessível deve incluir o acesso ao sanitário acessível. 

10.8.2 As mesas devem ser distribuídas de forma a estar integradas às demais e em locais  
onde sejam oferecidos todos os serviços e comodidades disponíveis no estabelecimento.

10.8.2.1 Nos locais em que as refeições sejam feitas em balcões, estes devem atender ao descrito 
em 9.3.3. 

10.8.2.2 Nos locais em que são previstos balcões de autosserviço, deve-se atender ao descrito  
em 9.4.3.

10.8.2.3 Quando o local possuir cardápio, ao menos um exemplar deve estar em Braille e em texto 
com caracteres ampliados.

10.9 Locais de hospedagem 

10.9.1 Em hotéis, motéis, pousadas e similares, os auditórios, salas de convenções, salas de ginástica, 
piscinas, entre outros, devem ser acessíveis.
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10.9.2 Os dormitórios acessíveis com banheiros (Figura 146) não podem estar isolados dos demais, 
mas distribuídos em toda a edificação, por todos os níveis de serviços e localizados em rota acessível. 
O percentual de dormitórios acessíveis é determinado em legislação específica (ver [1] da Bibliografia).

10.9.3 As dimensões do mobiliário dos dormitórios acessíveis devem atender às condições de 
alcance manual e visual previstos na Seção 4 e ser dispostos de forma a não obstruírem uma faixa 
livre mínima de circulação interna de 0,90 m de largura, prevendo área de manobras para o acesso  
ao banheiro, camas e armários. Deve haver pelo menos uma área, com diâmetro de no mínimo 1,50 m, 
 que possibilite um giro de 360°, conforme Figura 146. A altura das camas deve ser de 0,46 m.

Dimensões em metros
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Figura 146 – Dormitório acessível – Área de circulação mínima – Exemplo – Vista superior

10.9.4 Quando forem previstos telefones, interfones ou similares, estes devem ser providos de 
sinal luminoso e controle de volume de som, conforme definido na Seção 5. As informações sobre 
a utilização destes equipamentos referentes à comunicação do hóspede com os demais serviços do 
local de hospedagem devem ser impressas em Braille, texto com letra ampliada e cores contrastantes 
para pessoas com deficiência visual e baixa visão, bem como devem estar disponíveis aos hóspedes.

10.9.5 Os dispositivos de sinalização e alarme de emergência devem alertar as pessoas com 
deficiência visual e as pessoas com deficiência auditiva, conforme 5.6.

10.9.6 O sanitário deve possuir dispositivo de chamada para casos de emergências, conforme 5.6.4.1.

10.9.7 Quando nas unidades acessíveis forem previstas cozinhas ou similares, deve ser garantida 
a condição de circulação, aproximação e alcance dos utensílios, conforme Seção 4. As pias devem 
possuir altura de no máximo 0,85 m, com altura livre inferior de no mínimo 0,73 m, conforme  
Figura 147.
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Dimensões em metros
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Figura 147 – Cozinha – Área de aproximação e medidas para uso 

10.10 Serviços de saúde 

10.10.1 Nos locais de serviços de saúde que comportem internações de pacientes, pelo menos  
10 %, com no mínimo um dos banheiros em apartamentos, devem ser acessíveis. Recomenda-se, 
além disso, que pelo menos outros 10 % sejam adaptáveis.

10.10.2 Os ambulatórios, postos de saúde, prontos-socorros, laboratórios de análises clínicas, 
centros de diagnósticos, entre outros, devem ter pelo menos 10 % de sanitários acessíveis, conforme 
Seção 7. Nos pavimentos onde houver sanitários deve ser garantido no mínimo um sanitário acessível. 
Pelo menos uma das salas, para cada tipo de serviço prestado, deve ser acessível e estar em rota 
acessível.

10.10.3 Nos locais mencionados em 10.10.2, quando houver local para espera com assentos fixos, 
estes devem atender ao descrito em 8.9 e garantir 5 %, com no mínimo um, de assentos para P.O., 
conforme 4.7.

10.11 Locais de esporte, lazer e turismo

10.11.1 Todas as portas existentes na rota acessível, destinadas à circulação de praticantes de 
esportes que utilizem cadeiras de rodas do tipo “cambadas”, devem possuir vão livre de no mínimo  
1,00 m, incluindo as portas dos sanitários e vestiários.

10.11.2 Nas arquibancadas deve ser atendido ao descrito em 4.8 e em normas específicas. 

10.11.3 Uma rota acessível deve interligar os espaços para P.C.R. e os assentos para P.M.R. e P.O. 
às áreas de apresentação, incluindo quadras, vestiários e sanitários.

10.11.4 As áreas para prática de esportes devem ser acessíveis, exceto os campos gramados, 
arenosos ou similares.

10.11.5 Os sanitários e vestiários acessíveis devem estar localizados tanto nas áreas de uso público 
quanto nas áreas para prática de esportes, conforme Seção 7.

10.11.6  As cabinas acessíveis dos vestiários para praticantes de esportes devem atender à Seção 7.
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10.12 Piscinas

10.12.1 O piso no entorno das piscinas não pode ter superfície escorregadia ou excessivamente 
abrasiva. As bordas, degraus de acesso à água, corrimãos e barras de apoio devem ter acabamento 
arredondado.

10.12.2 O acesso à água deve ser garantido através de uma das quatro seguintes formas:

 a) bancos de transferências, conforme Figura 148;

 b) degraus submersos, conforme Figuras 149 e 150;

 c) rampas submersas, conforme 10.12.2.4;

 d) equipamentos de transferência para piscinas com profundidade máxima de 1,20 m, conforme    
Figura 151.

10.12.2.1 Quando o acesso à água for feito por banco de transferência, este deve atender  
à Figura 148 e aos seguintes requisitos:

 a) ter altura entre 0,40 e 0,48 m; 

 b) ter extensão de no mínimo 1,20 m e profundidade de 0,45 m; 

 c) ter barras para facilitar a transferência para piscina. Quando forem instaladas duas barras,  
a distância entre elas deve ser de no mínimo 0,60 m;

 d) garantir área para aproximação e manobra, sendo que a área para transferência junto ao banco 
não pode interferir com a área de circulação; 

 e) o nível da água deve estar no máximo a 0,10 m abaixo do nível do assento do banco. 

Dimensões em metros
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Dimensões em metros
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Figura 148 – Banco de transferência em piscinas 

10.12.2.2 Os degraus submersos devem ter o piso variando de 0,35 m a 0,43 m e espelho de no 
máximo 0,20 m, além da instalação de corrimãos em cada degrau ou contínuo, conforme Figuras 149 
e 150. 

Dimensões em metros
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Figura 149 – Escada submersa – Exemplo – Vistas lateral e superior
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Dimensões em metros
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Figura 150 – Escada submersa – Corrimão individual e contínuo 

10.12.2.3 A inclinação das rampas de acesso à água pode ser de no máximo 8,33 % e o piso deve 
atender às especificações desta Norma. A rampa deve ter corrimão nos dois lados, a 0,70 m do piso.

10.12.2.4 Quando for instalado equipamento de transferência, devem ser garantidas as áreas  
de aproximação e transferência conforme Figura 151.

Dimensões em metros
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Figura 151 – Equipamento de transferência para a piscina 

10.12.3 Nas piscinas, onde houver ducha, no mínimo uma deve garantir o acesso de pessoa em 
cadeira de rodas.

10.12.4 Recomenda-se a instalação de barras de apoio nas bordas internas das piscinas, na altura 
do nível da água, em locais que não interfiram com o acesso à água, conforme 4.6.5.
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10.12.5 Estas condições não se aplicam às piscinas para competição.

10.13 Parques, praças e locais turísticos

10.13.1 Parques, praças e locais turísticos que possuam pavimentação, mobiliário ou equipamentos 
edificados ou montados devem ser dotados de rotas acessíveis.

10.13.2 Nos locais onde as características ambientais sejam legalmente preservadas, deve-se 
buscar o máximo grau de acessibilidade com mínima intervenção no meio ambiente. 

10.13.3 O piso das rotas acessíveis deve atender às especificações contidas em 6.3.

10.13.4 Pelo menos 5 %, com no mínimo uma, do total das mesas destinadas a jogos ou refeições 
devem atender ao descrito em 9.3. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10 % sejam 
adaptáveis para acessibilidade.

10.13.5 Quando se tratar de áreas tombadas, deve-se atender ao descrito em 10.1 e 10.2.

10.14 Praias

10.14.1 Para vencer o desnível entre o passeio e a areia deve ser instalada rampa com largura 
mínima de 0,90 m e declividade, corrimãos e demais parâmetros definidos na Seção 6. Para proteção 
contra quedas, deve ser observado o descrito em 4.3.7. 

10.14.2 Para o trajeto até o mar, deve ser garantida uma faixa livre de obstáculos, com no mínimo 
0,90 m de largura.

10.14.3 Os trajetos à praia demarcados como acessíveis devem estar sinalizados com o símbolo 
internacional de acesso, conforme 5.3.2, e devem relacionar os serviços de apoio disponíveis. 

10.14.4 Recomenda-se que, junto a cada área de acesso adaptado à praia, exista um sanitário 
unissex acessível, atendendo às especificações constantes na Seção 7.

10.15 Escolas

10.15.1 A entrada de alunos deve estar, preferencialmente, localizada na via de menor fluxo de trá-
fego de veículos. 

10.15.2 Deve existir pelo menos uma rota acessível interligando o acesso de alunos às áreas admi-
nistrativas, de prática esportiva, de recreação, de alimentação, salas de aula, laboratórios, bibliotecas, 
centros de leitura e demais ambientes pedagógicos. Todos estes ambientes devem ser acessíveis.

10.15.3 Em complexos educacionais e campi universitários, quando existirem equipamentos comple-
mentares, como piscinas, livrarias, centros acadêmicos, locais de culto, locais de exposições, praças, 
locais de hospedagem, ambulatórios, bancos e outros, estes devem ser acessíveis.

10.15.4 O número mínimo de sanitários acessíveis deve atender à Tabela 9. 

10.15.5 Recomenda-se que elementos do mobiliário interno sejam acessíveis, garantindo-se as áreas 
de aproximação e manobra e as faixas de alcance manual, visual e auditivo, conforme especificações 
das Seções 4, 5, 8 e 9.
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10.15.6 Quando forem utilizadas cadeiras do tipo universitário (com prancheta acoplada), devem ser 
disponibilizadas mesas acessíveis à P.C.R na proporção de pelo menos 1 %, para cada caso, do total 
de cadeiras, com no mínimo uma para cada duas salas, conforme 9.3.1.

10.15.7 As lousas devem ser acessíveis e instaladas a uma altura inferior máxima de 0,90 m do piso. 
Deve ser garantida a área de aproximação lateral e manobra da cadeira de rodas, conforme Seção 4.

10.15.8 Todos os elementos do mobiliário da edificação, como bebedouros, guichês e balcões de 
atendimento, bancos de alvenaria, entre outros, devem ser acessíveis e atender ao disposto nas 
Seções 8 e 9.

10.15.9 Nas salas de aula das escolas, cursinhos, complexos educacionais e campi universitários, 
recomenda-se atender ao descrito em 10.5.1 a 10.5.3.

10.16 Bibliotecas e centros de leitura

10.16.1 Nas bibliotecas e centros de leitura, todo o mobiliário deve atender à Seção 9. A Figura 152 
apresenta um exemplo de terminal de consulta acessível.

10.16.2 Pelo menos 5 %, com no mínimo uma das mesas, devem ser acessíveis, conforme Seção 9. 
Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10 % sejam adaptáveis para acessibilidade.

10.16.3 A largura livre nos corredores entre estantes de livros deve ser de no mínimo 0,90 m de 
largura, conforme Figura 153. Nos corredores entre as estantes, a cada 15 m, deve haver um espaço 
que permita a manobra da cadeira de rodas. Recomenda-se atender às necessidades de espaço para 
circulação e manobra, conforme 4.3.

Dimensões em metros

0,90 mín.

0,
75

  a
 0

,8
5

0,
73

0,50 mín.

Figura 152 – Terminais de consulta – Exemplo – Vista lateral
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Dimensões em metros

0,90 mín.

Figura 153 – Estantes em bibliotecas  – Exemplo – Vista frontal

10.16.4 A altura dos fichários deve atender às faixas de alcance manual e parâmetros visuais, 
conforme Seção 4. 

10.16.5 As bibliotecas devem garantir recursos audiovisuais, publicações em texto digital acessível  
e serviço de apoio, conforme definido em legislação específica (ver [3] e [7] da Bibliografia).  
Recomenda-se que possuam também publicações em Braille.

10.16.6 Pelo menos 5 % do total de terminais de consulta por meio de computadores e acesso à 
internet devem ser acessíveis à P.C.R. e P.M.R. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros    
10 % sejam adaptáveis para acessibilidade.

10.17 Locais de comércio 

Todo local de comércio deve garantir pelo menos uma entrada acessível, além de atender às legisla-
ções específicas sobre acessibilidade (ver [3] e [7] da Bibliografia).

10.17.1 A largura livre nos corredores de compras deve ser de no mínimo 0,90 m de largura e, a cada 
10 m, deve haver um espaço para manobra da cadeira de rodas. Recomenda-se a rotação de 180°, 
conforme Seção 4. 

10.17.2 Quando existirem vestiários ou provadores para o uso do público, pelo menos um deve ser 
acessível, prevendo uma entrada com vão livre de no mínimo 0,80 m de largura e dimensões mínimas 
internas de 1,20 m por 1,20 m, livre de obstáculo. Quando houver porta de eixo vertical, deve atender 
ao descrito em 6.11.2.6 e 6.11.2.7, e, no caso de porta de correr, deve atender ao descrito em 6.11.2.4 
e 6.11.2.11.

10.17.3 Pelo menos 5 % das caixas de pagamento, com no mínimo uma do total de local de caixas, 
devem atender às condições de 9.2.2. 

10.18 Estabelecimento bancário

10.18.1 Quando da existência de áreas de bloqueio ou dispositivos de segurança para acesso, deve 
ser prevista outra entrada vinculada a uma rota acessível.

10.18.2 Os balcões e os equipamentos de autoatendimento devem atender ao descrito em 9.2.1  
e 9.4.2.
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10.19 Atendimento ao público

10.19.1 Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em balcões ou bilheterias, estes 
devem ser acessíveis, conforme 9.2.

10.19.2 Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em mesas, pelo menos 5 % do total 
de mesas, com no mínimo uma, devem ser acessíveis. Recomenda-se, além disso, que pelo menos 
outros 10 % sejam adaptáveis.

10.19.3 Quando houver local para espera com assentos fixos, estes devem atender ao descrito em 8.9 
e garantir 5 %, com no mínimo um, de assentos para P.O., conforme 4.7.

10.19.4 Quando houver bilheterias, deve-se atender ao descrito em 9.2.3.

10.20 Delegacias e penitenciárias

10.20.1 O acesso, circulação e utilização dos elementos e espaços permitidos ao público em geral 
nas delegacias, penitenciárias ou locais similares devem ser acessíveis, desde que sem comprometer 
a segurança.

10.20.2 Na área de atendimento ao público deve ser garantido o acesso a no mínimo um sanitário 
acessível para cada sexo. No caso de reformas é admitido apenas um, com acesso independente.

10.20.3 No mínimo uma cela dotada de instalações sanitárias deve ser acessível e estar em rota 
acessível. 

10.20.4 Quando houver refeitório, este deve ser acessível, conforme 10.8.

10.20.5 Pelo menos 5 % dos parlatórios, com no mínimo um, devem ser acessíveis tanto para os 
detentos quanto para os visitantes, conforme 9.2. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 
10 % sejam adaptáveis.
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Anexo A 
(informativo) 

 
Desenho universal e seus princípios

O conceito de desenho universal está definido conforme legislação vigente (ver [1] e [7] na Bibliografia) 
e pelas normas técnicas. Este conceito propõe uma arquitetura e um design mais centrados no ser 
humano e na sua diversidade. Estabelece critérios para que edificações, ambientes internos, urbanos 
e produtos atendam a um maior número de usuários, independentemente de suas características 
físicas, habilidades e faixa etária, favorecendo a biodiversidade humana e proporcionando uma melhor 
ergonomia para todos. Para tanto, foram definidos sete princípios do Desenho Universal, apresentados 
a seguir, que passaram a ser mundialmente adotados em planejamentos e obras de acessibilidade:

 1) uso equitativo: é a característica do ambiente ou elemento espacial que faz com que ele 
possa ser usado por diversas pessoas, independentemente de idade ou habilidade. Para 
ter o uso equitativo deve-se: propiciar o mesmo significado de uso para todos; eliminar 
uma possível segregação e estigmatização; promover o uso com privacidade, segurança  
e conforto, sem deixar de ser um ambiente atraente ao usuário;

 2) uso flexível: é a característica que faz com que o ambiente ou elemento espacial atenda  
a uma grande parte das preferências e habilidades das pessoas. Para tal, devem-se oferecer 
diferentes maneiras de uso, possibilitar o uso para destros e canhotos, facilitar a precisão 
e destreza do usuário e possibilitar o uso de pessoas com diferentes tempos de reação  
a estímulos;

 3) uso simples e intuitivo: é a característica do ambiente ou elemento espacial que possibilita 
que seu uso seja de fácil compreensão, dispensando, para tal, experiência, conhecimento, 
habilidades linguísticas ou grande nível de concentração por parte das pessoas;

 4) informação de fácil percepção: essa característica do ambiente ou elemento espacial faz 
com que seja redundante e legível quanto a apresentações de informações vitais. Essas 
informações devem se apresentar em diferentes modos (visuais, verbais, táteis), fazendo 
com que a legibilidade da informação seja maximizada, sendo percebida por pessoas com 
diferentes habilidades (cegos, surdos, analfabetos, entre outros);

 5) tolerância ao erro: é uma característica que possibilita que se minimizem os riscos  
e consequências adversas de ações acidentais ou não intencionais na utilização do ambiente 
ou elemento espacial. Para tal, devem-se agrupar os elementos que apresentam risco, 
isolando-os ou eliminando-os, empregar avisos de risco ou erro, fornecer opções de minimizar 
as falhas e evitar ações inconscientes em tarefas que requeiram vigilância;

 6) baixo esforço físico: nesse princípio, o ambiente ou elemento espacial deve oferecer 
condições de ser usado de maneira eficiente e confortável, com o mínimo de fadiga muscular 
do usuário. Para alcançar esse princípio deve-se: possibilitar que os usuários mantenham 
o corpo em posição neutra, usar força de operação razoável, minimizar ações repetidas  
e minimizar a sustentação do esforço físico;
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 7) dimensão e espaço para aproximação e uso: essa característica diz que o ambiente 
ou elemento espacial deve ter dimensão e espaço apropriado para aproximação, alcance, 
manipulação e uso, independentemente de tamanho de corpo, postura e mobilidade do 
usuário. Desta forma, deve-se: implantar sinalização em elementos importantes e tornar 
confortavelmente alcançáveis todos os componentes para usuários sentados ou em pé, 
acomodar variações de mãos e empunhadura e, por último, implantar espaços adequados 
para uso de tecnologias assistivas ou assistentes pessoais.
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Anexo B 
(informativo)  

 
Fatores relevantes de projeto

B.1 Informação

A informação deve ser clara e precisa para ser facilmente entendida e não ambígua. Excesso de 
informação dificulta sua memorização. Informações conflitantes podem contribuir para o estresse dos 
usuários e dificultar a compreensão. Por esse motivo, a consistência da informação é tão importante.

A informação deve ser fornecida no momento em que for necessária. Informações adequadas signi-
ficam também que devem estar atualizadas e que deficiências na informação diminuem a confiança 
dos usuários no sistema informativo.

Para enfatizar as facilidades e características de projeto, é importante considerar:

 — para distinguir as bordas de superfícies grandes, como pisos de andares, portas e tetos, diferenças 
de LRV apropriadas devem ser utilizadas. O LRV das cores das paredes deve ser diferente  
do utilizado nos pisos e nos tetos;

 — para fornecer uma impressão precisa da dimensão do espaço, o LRV de rodapés largos (barras 
de pintura) deve ser o mesmo do LRV das paredes (menos importante para rodapés de contorno 
até 125 mm);

 — reflexos de superfícies brilhantes confundem pessoas com baixa visão, e o uso desses tipos 
de acabamentos em grandes áreas deve ser evitado. Reflexos podem adicionalmente afetar  
a habilidade de pessoas que têm baixa audição e que se comunicam por leitura labial;

 — contraste visual adequado deve ser utilizado para identificar perigos em potencial. Se os batentes 
em volta das portas tiverem contraste visual com as paredes, a oportunidade de identificar  
a presença da porta está disponível mesmo quando a porta estiver aberta;

 — para enfatizar a presença de uma porta, diversas medidas são recomendadas. Preferencialmente, 
a porta e seus batentes devem contrastar com as paredes do entorno. Se a porta e a parede 
tiverem LRV similares e apenas os batentes fornecerem o contraste, ainda é possível identificar 
a presença da facilidade, mas é exigido mais tempo para identificar uma porta aberta.  
Se os batentes e as paredes tiverem LRV similares, apenas o LRV da porta fornece o contraste, 
e é muito difícil identificar a presença de uma porta quando está aberta, pois quando a porta  
está fechada é disponível o contraste visual suficiente. Nestes casos recomenda-se a aplicação 
de demarcação do perímetro da porta, com largura mínima de 50 mm;

 — a lista acima é apenas uma recomendação. Naturalmente há muitos outros fatores que afetam  
a seleção e utilização de cores nos ambientes, porém devem-se preservar as condições de contraste.
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B.2 A importância do uso da sinalização tátil e visual no piso

Pessoas com deficiência visual podem se deparar com situações de perigo ou obstáculos. Durante 
seus deslocamentos, utilizam informações táteis, bengalas de rastreamento ou a sola de seus sapa-
tos. A sinalização tátil no piso é utilizada para auxiliar pessoas com deficiência visual a trafegarem 
sozinhas. A sinalização deve ser consistente e ter um leiaute simples, lógico e de fácil decodificação, 
facilitando a movimentação de pessoas com deficiência visual em lugares familiares e o reconheci-
mento de espaços onde trafegam pela primeira vez.

A sinalização tátil e visual no piso deve assegurar sua identificação por pessoas de baixa visão tanto 
quanto por pessoas cegas. Para esse propósito, os pisos devem ser facilmente detectáveis pela visão. 
Isto é conseguido pela aplicação de um mínimo de contraste de luminância (∆LRV) entre os pisos  
e o pavimento adjacente.

B.3 Língua Brasileira de Sinais – Libras

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais (Libras) a forma de comunicação e expressão, em que o 
sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de pessoas com deficiência auditiva (ver [17]  
da Bibliografia).

B.4 Localização da informação

A sinalização de identificação deve estar localizada junto às portas de entrada da edificação. Planos 
ou mapas acessíveis de orientação devem ser instalados, sempre que necessário, imediatamente 
após a entrada principal das edificações.

Sinalização adequada deve ser prevista ao longo do percurso, considerando os pontos de tomada  
de decisão.

B.5 Contraste visual

Luz é essencial para a percepção da cor. Pessoas com deficiência visual podem não ser capazes de 
identificar as cores, mas podem perceber tons claros e escuros, uma vez que esta característica é 
intrínseca das superfícies coloridas. O contraste visual entre superfícies adjacentes facilita a percepção 
e a legibilidade da informação desejada pelas pessoas com deficiência visual. 

A aparência das superfícies pode ser influenciada pela natureza das condições de iluminação.  
Para eliminar tais diferenças, os medidores de LRV devem prover uma fonte de luz padronizada. 
Durante as medições não pode ser permitida a influência de luzes advindas de outras fontes naturais  
ou artificiais. O LRV da cor utilizada em um elemento, produto ou acabamento pode ser obtido 
junto ao fabricante. É importante lembrar que o valor medido é dependente da iluminância (ou nível  
de iluminação), quando a medição é executada; entretanto, valores de LRV são apenas verdadeira-
mente aplicáveis em situações onde as mesmas condições de iluminação são disponíveis.

B.6 Determinação das diferenças de luminância – LRV

As medições de contraste visual com diferenças relativas de luminância (tonalidade) em superfícies 
adjacentes são importantes e devem ser determinadas. Diferenças de matiz (natureza da cor)  
ou croma (intensidade da cor) sozinhas não medem adequadamente o contraste visual.
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Para determinar a diferença relativa de luminância, o LRV da superfície deve ser conhecido.  
Os fabricantes fornecem os LRV das cores e acabamentos.

Quando o LRV não é conhecido, a luminância relativa das superfícies pode ser medida sob as mesmas 
condições de iluminação nas duas superfícies, por aparelho específico.

B.7 Diferença entre valores de LRV

O ponto recomendado entre dos valores de LRV entre duas superfícies estão descritos na Tabela 34.

Ela é baseada na diferença de LRV de suas superfícies adjacentes ou entre um componente e sua 
base de fixação.

A escala de LRV começa em “zero”, definida como uma superfície de absorção perfeita de luz a qual 
pode-se assumir como totalmente preta, e “100” que  pode-se assumir como uma superfície de branco 
perfeito. Por causa das influências de ordem prática, “preto” é sempre maior que “zero” e o branco  
não chega a “100”.

B.8 Medidor de LRV

A distribuição espectral combinada da fonte de luz e do fotossensor deve coincidir com a distribuição 
espectral combinada do iluminante D65 com a curva de sensibilidade luminosa espectral V(λ), 
padronizadas pela International Electrotechnical Commission (IEC).

O sistema de iluminação deve garantir a distribuição da intensidade luminosa sobre a área em 
avaliação, com variação de uniformidade não superior a 10 % da média de iluminação.

O ângulo de abertura da fonte de luz, determinado do centro da área de medição, não pode ser 
superior a um retângulo correspondendo a 10 min de arco por 20 min de arco. A abertura do retângulo 
é dada com o primeiro lado paralelo ao plano do observador.

A abertura do fotossensor, determinada do centro da área de medição, não pode ser maior que um 
quadrado com 20 min de arco por 20 min de arco.

A estabilidade da combinação da fonte de luz e do fotossensor deve garantir que as leituras  
não variem mais que 1 % entre medições espaçadas em 10 s.

Deve possuir geometria óptica capaz de reproduzir as especificações geométricas do cone visual 
estabelecido em 4.8.

Deve ser portátil, com possibilidade de ser posicionado sobre vários tipos de material em diferentes 
localizações.

Deve ser construído de modo a mitigar contaminações da iluminação ambiente na área de medição.
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Anexo C 
(informativo) 

 
Detalhamento de barras de apoio

As barras de apoio, quando instaladas, devem atender aos requisitos desta Norma e aos seguintes:

 a) a barra de apoio reta deve ser conforme Figura C.1;

 b) a barra de apoio lateral deve ser conforme a Figura C.2;

 c) a barra de apoio lateral articulada para bacia sanitária deve ser conforme a Figura C.3;

 d) a barra de apoio lateral para lavatório deve ser conforme a Figura C.4;

 e) a barra de apoio a 90° deve ser conforme a Figura C.5.

Dimensões em metros

AC

a) Vista frontal

B D

b) Vista superior

Legenda

A = de 0,40 m a 0,80 m

B = 0,04 m, no mínimo

C = 0,03 m a 0,045 m

D = 0,11 m, no máximo

Figura C.1 ‒ Barra de apoio reta
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Dimensões em metros

A B

Suporte

 

Suporte D

C E

 a) Vista lateral b) Vista superior

Legenda

A = conforme 7.7.2.2

B = 0,10 m, no mínimo

C = 0,03 m a 0,045 m

D = 0,30 m, no máximo

E = 0,10 m, no mínimo

NOTA A posição do suporte pode ser em versões direita e esquerda.

Figura C.2 ‒ Barra de apoio lateral

Dimensões em metros

A

B

a) Vista lateral

C

b) Vista superior

Legenda

A = conforme 7.7.2.2

B = 0,10 m, no mínimo

C = 0,03 m a 0,045 m

Figura C.3 ‒ Barra de apoio lateral articulada para bacia sanitária
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Dimensões em metros

A

B
a) Vista lateral

C

b) Vista superior

Legenda

A = conforme 7.8.1

B = 0,10 m, no mínimo

C = 0,03 m a 0,045 m

Figura C.4 – Barra de apoio lateral para lavatório

Dimensões em metros

A

B

E

Opção de suporte
intermediário

Detalhe do suporte
intermediário

a) Vista frontal

C FD

b) Vista superior

Legenda

A = 0,70 m, no mínimo

B = 0,70 m, no mínimo

C = 0,03 m a 0,045 m

D = 0,04 m, no mínimo

E = 0,04 m, no mínimo

F = 0,11 m, no máximo

Figura C.5 – Barra de apoio 90°
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Anexo D 
(informativo) 

 
Sanitário para uso de pessoa ostomizada

A International Organization for Standardization (ISO) tem discutido, no âmbito de sua comissão  
de acessibilidade (TC59/SC16), alternativas para atender às necessidades de higiene para pessoas 
ostomizadas, mas ainda não houve um consenso internacional para a respectiva normalização,  
em termos de leiaute, uso exclusivo ou não, medidas e tolerâncias, ou mesmo aprovação pelas 
autoridades sanitárias envolvidas em cada país. Uma solução que foi reportada para a ABNT pela 
Sociedade Brasileira de Ostomizados como tendo sido adotada em alguns casos no Brasil para esta 
finalidade é a ilustrada na Figura D.1.

Dimensões em metros

Válvula de
descarga

Prateleira

0,
80

1,
10

Bacia sanitária
infantil

Espelho

Ducha higiênica

Figura D.1 – Sanitário para uso de pessoas ostomizada – Vista frontal
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Prefácio

A ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - é o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo
conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial
(ABNT/ONS), são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas
fazendo parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros).

Os Projetos de Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos ABNT/CB e ABNT/ONS, circulam para Consulta Pública entre
os associados da ABNT e demais interessados.

Esta Norma contém os anexos A e B, de caráter normativo, e os anexos C e D, de caráter informativo.

Introdução

Entende-se por rede interna estruturada aquela que é projetada de modo a prover uma infra-estrutura que permita evolução
e flexibilidade para serviços de telecomunicações, sejam de voz, dados, imagens sonorização, controle de iluminação,
sensores de fumaça, controle de acesso, sistema de segurança, controles ambientais (ar-condicionado e ventilação) e
outros.
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Considerando-se a quantidade e a complexidade destes sistemas, é imprescindível a implementação de um sistema que
satisfaça às necessidades iniciais e futuras em telecomunicações e que garanta a possibilidade de reconfiguração ou
mudanças imediatas, sem a necessidade de obras civis adicionais.

1 Objetivo

1.1 Esta Norma estabelece os critérios mínimos para elaboração de projetos de rede interna estruturada de telecomu-
nicações, em edificações de uso comercial, independente do seu porte.

1.2 Esta Norma se aplica a edifícios e a conjuntos de edifícios situados dentro de um mesmo terreno em que se deseja a
implantação de uma rede interna estruturada.

2 Referência normativa

A norma relacionada a seguir contém disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para esta
Norma. A edição indicada estava em vigor no momento desta publicação. Como toda norma está sujeita a revisão,
recomenda-se àqueles que realizam acordos com base nesta que verifiquem a conveniência de se usar a edição mais
recente da norma citada a seguir. A ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento.

NBR 13300:1995 - Redes telefônicas internas em prédios - Terminologia

3 Definições

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as definições da NBR 13300 e as seguintes. A figura 1 ilustra os principais termos
definidos.

3.1 área de trabalho (ATR): Área interna de uma edificação que possui pontos de telecomunicações energia elétrica onde
estão conectados os equipamentos dos usuários.

3.2 área útil de escritório: Área de piso efetivamente utilizada como escritório em uma edificação.

NOTA - Áreas como banheiros, escadas, corredores, hall de circulação, etc. não são computadas como áreas de piso útil de escritório.

3.3 armário de telecomunicações (AT): Espaço destinado à transição entre o caminho primário e o secundário, com
conexão cruzada, podendo abrigar equipamento ativo.

3.4 cabeamento centralizado: Configuração de cabeamento da ATR ao dispositivo de conexão centralizado, usando a
passagem de cabos contínuos (modo direto), ou dispositivos de interconexão intermediários ou emendas nos AT.

3.5 cabeamento estruturado: Instalação de cabos seguindo o conceito de redes estruturadas.

3.6 cabo de fibra óptica: Cabo composto por uma ou mais fibras ópticas internas.

3.7 cabo de interligação externa: Cabo que interliga o distribuidor geral de telecomunicações (DGT) aos distribuidores de
intermediários (DI) de edificações independentes que fazem parte do mesmo sistema (campus).

3.8 cabo de interligação interna: Cabo que interliga o ponto de terminação de rede (PTR) ao DGT de uma edificação.

3.9 cabo primário de primeiro nível: Cabo que interliga o DGT aos distribuidores secundários (DS), ou DI.

3.10 cabo primário de segundo nível: Cabo que interliga o DI ao DS.

3.11 cabo secundário: Cabo que interliga os DS à ATR.

3.12 campus: Área que contém um ou mais edifícios em um mesmo terreno.

3.13 categoria 03: Componentes usados para transmissão de sinais até 16 MHz.

3.14 categoria 04: Componentes, usados para transmissão de sinais até 20 MHz.

3.15 categoria 05: Componentes usados para transmissão de sinais até 100 MHz.

3.16 comprimento do lance de cabo (CL): Comprimento de cabo correspondente à distância entre dois pontos de conexão.

3.17 conector modular 8 vias (CM8V): Dispositivo usado para estabelecer a terminação mecânica de cabos, permitindo o
acesso dos terminais à rede.

3.18 conector óptico (plugue): Dispositivo que possibilita a conexão óptica, terminando duas fibras ópticas e que encaixa
em um receptáculo (soquete) óptico também duplo.
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3.19 conexão óptica: Conjunto constituído pela união de cordão/cabo óptico de terminação ou de manobra com adaptador
óptico, podendo este último estar interligado ao conector óptico.

3.20 conexão de engate rápido (CER): Conexão por deslocamento da isolação do condutor.

3.21 cordão de conexão: Cordão formado de um cabo flexível com conectores nas pontas, com a finalidade de interligar
os dispositivos de conexão entre si e/ou a equipamentos.

3.22 dispositivos de conexão: Dispositivo que provê terminações mecânicas entre os meios de transmissão.

3.23 dispositivos de proteção elétrica: Dispositivo cuja função é fornecer proteção contra surtos, sobrecorrentes e/ou
sobretensões.

3.24 distribuidor intermediário (DI): Distribuidor que interliga cabos primários de primeiro nível e cabos primários de
segundo nível.

3.25 distribuidor secundário (DS): Distribuidor que interliga cabos primários de primeiro ou segundo nível e cabos
secundários.

3.26 distribuidor geral de telecomunicações (DGT): Distribuidor que interliga todos os cabos primarios de primeiro nível.

3.27 meio de transmissão: Meio físico utilizado para o transporte de sinais de telecomunicações.

3.28 ponto de consolidação de cabos (PCC): Local no cabeamento secundário, sem conexão cruzada, onde poderá
ocorrer mudança da capacidade do cabo, visando flexibilidade.

3.29 ponto de telecomunicações (PT): Dispositivo onde estão terminadas as facilidades de telecomunicações que
atendem aos equipamentos de uma ATR.

3.30 ponto de terminação de rede (PTR): Ponto de conexão física à rede de telecomunicações pública, que se localiza na
propriedade imóvel do usuário e que atende as especificações técnicas necessárias para permitir por seu intermédio o
acesso individual a serviços de telecomunicações públicas.

3.31 ponto de transição de cabos (PTC): Local no cabeamento secundário onde poderá ocorrer mudança no tipo de
cabo, ou seja um cabo redondo é conectado a um cabo chato, com o objetivo de facilitar sua instalação em ambientes que
exijam a instalação de cabo chato.

3.32 rede interna estruturada: Rede projetada de modo a prover uma infra-estrutura que permita evolução e flexibilidade
para os serviços de telecomunicações, sejam de voz, dados, imagens, sonorização, controle de iluminação, sensores de
fumaça, controle de acesso, sistema de segurança, controles ambientais (ar-condicionado e ventilação) e outros.

3.33 sala de entrada de telecomunicações (SET): Espaço destinado a receber o cabo de entrada da operadora onde são
ligados as facilidades da rede primária intra e inter edifícios, podendo também acomodar equipamentos eletrônicos com
alguma função de telecomunicações.

3.34 sala de equipamento (SEQ): Espaço necessário para equipamentos de telecomunicações, sendo freqüentemente
salas com finalidades especiais.

NOTA - A SQE é conectada à facilidade da rede primária e à rede de entrada da operadora.

3.35 sistema campus (SC): Interligação entre diferentes prédios da instalação.

3.36 STP (shielded twisted pair): Par trançado blindado.

3.37 UTP (unshielded twisted pair): Par trançado não blindado, em configuração que atenua ou auxilia no cancelamento
de ruído em circuitos balanceados. Um cabo de par trançado não blindado contém usualmente quatro pares de fios
conformados em um único cabo.

3.38 vinculação: Ligação elétrica rígida e permanente entre as partes metálicas.
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NOTA - Os números 1 a 7 identificam os sete subsistemas de um sistema de Cabeamento Estruturado de Telecomunicações.

1 - Área de trabalho 4 - Rede primária nível 1 7 - Cabo de interligação externo

2 - Rede secundária 5 - Sala de equipamento

3 - Armário de telecomunicações 6 - Sala de entrada de telecomunicações

Figura 1 - Representação esquemática dos elementos principais de um sistema estruturado
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4 Identificação

4.1 Para os efeitos desta Norma, aplica-se a seguinte identificação do cabeamento:

W = primário (P), secundário (S) ou interligação (I);

Y = UTP (U), STP (S) ou Fo (Fo)

4.2 A identificação para a cabeamento em telecomunicações é dada a seguir:

Quantidade de cabos

Cabo primário (P), secundário (S) ou interligação (I)

Quantidade de pares/fibras

Identificação do pavimento (destino)

Identificação seqüencial do ponto ou par

XX x CWY XXP / FIBRAS

YY a XX XXX a XXX

Identificação de origem (opcional)

Exemplo: 6 x CSU4P
(15)001 a 006



NBR 14565:20006

5 Disposições gerais

Os materiais utilizados na execução do cabeamento de telecomunicações devem ser rigorosamente adequados às
finalidades a que se destinam e devem satisfazer às normas vigentes.

6 Materiais utilizados

6.1 Cordões de conexão

6.1.1 Os cordões de conexão são utilizados para fazer as conexões entre os terminais da rede secundária com os terminais
da rede primária e equipamentos ativos instalados no AT. Também são utilizados para fazer a conexão entre as tomadas
de telecomunicações (ver 6.2) e os equipamentos nas ATR.

6.1.2 Os cordões devem ser flexíveis e atender aos mesmos requisitos e caraterísticas em todo circuito.
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6.1.3 O somatório dos comprimentos dos cordões de conexões usados em um mesmo AT para conexão da rede
secundária com a primária não deve ultrapassar 7,00 m e para o cordão de conexão da tomada de telecomunicações para
os equipamentos (telefones, microcomputadores, TV, vídeos e outros), ele não deve ultrapassar 3,00 m, conforme a
figura 7.

6.1.4 Os comprimentos referidos na subseção anterior poderão ser alterados, desde que mantenham os parâmetros de
testes.

6.2 Tomadas de telecomunicações

6.2.1 As tomadas de telecomunicações são elementos usados para estabelecer o acesso dos equipamentos aos terminais
do cliente, no PT.

Quando são usados cabos metálicos, as tomadas usadas são as de oito vias/contatos, compatíveis com os conectores
modulares também de oito vias/contatos

6.2.2 Estas tomadas devem ser instaladas em local protegido e, quando não utilizadas, podem ser resguardadas com a
colocação de tampões contra a contaminação dos contatos.

6.2.3 Conecta-se cada fio do cabo a uma via/contato correspondente da tomada.

Quando opta-se por usar um cabo óptico, no lugar de tomada de telecomunicações deve-se utilizar um conector óptico
adequado à sua aplicação, conforme as figuras 2 a) e 2 b).

6.2.4 A ligação dos condutores às vias/contatos da tomada deve ser distribuída conforme mostra a figura 3.

a) Cabeamento secundário - Cabo de quatro pares trançados sem blindagem com
diâmetro de 0,50 mm (24 AWG) a 0,63 mm (22 AWG) com fio sólido ou flexível

b) Conectores ópticos

Figura 2 - Cabos secundários e conectores ópticos

cabo UTP quatro pares

56,7 mm 56,7 mm
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Figura 3 - Distribuição das ligações às vias/contatos das tomadas

6.3 Dispositivos de conexão

6.3.1 São instalados na SEQ, no AT e PCC. Eles têm a finalidade de estabelecer a conexão eficiente, segura e perfeita, do
ponto de vista elétrico, mecânico e óptico, e atender os critérios para transmissão de informação na velocidade para a qual
está dimensionada. A figura 4 mostra exemplos de blocos e painéis de conexão.

6.3.2 Existem diversos tipos de dispositivo de conexão e cada um tem dimensões e formas variadas. Cada um tem sua
aplicação específica, podendo se destacar:

a) painel de conexão de 12, 16, 24, 32, 48, 64, 96 portas/tomadas CM8V;

b) blocos de conexão 8 pares;

c) blocos de conexão 10 pares;

d) blocos de conexão 25 pares;

e) blocos de conexão 50 pares;

f) blocos de conexão 100 pares;

g) blocos de conexão 300 pares;

h) blocos de conexão 900 pares;

i) caixas para montagem de superfícies com duas, quatro, seis e 12 tomadas CM8V;

j) painéis de conexão óptica.

6.3.3 Os blocos podem ser montados em painéis de madeira tratada, em bastidores metálicos, ou ainda fixados direta-
mente na parede. São utilizados para estabelecer a conexão entre os seguintes elementos da rede:

a) entre uma rede primária e uma rede secundária;

b) entre um equipamento ativo e uma rede primária;

c) entre uma rede primária e uma rede de interligação de outra edificação;

d) entre uma tomada de telecomunicação e uma rede secundária;

e) conectar um PTC ou PCC;

f) entre um equipamento ativo e uma rede secundária;

g) entre o PTR e a rede primária.
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Figura 4 - Exemplos de blocos e painéis de conexão

6.4 Cabos

6.4.1 O cabo é o meio de transmissão responsável pela transferência da informação de um ponto para outro.

6.4.2 Na rede estruturada utilizam-se tanto cabos metálicos como ópticos. A opção pelo uso de um ou outro, é feita em
função de: topologia, interferências ou desempenho dos pontos a que se pretende comunicar.

6.4.3 Estes fatores interferem diretamente na eficiência dos meios de transmissão, já que influenciam os parâmetros de
uma rede.

A tabela 1 estabelece os limites de utilização para cada meio de transmissão.

6.4.4 Considerando os limites mostrados na tabela 1, os projetistas de rede devem considerar as seguintes alternativas de
projeto, quando se depararem com trechos extensos de rede que ultrapassem aqueles limites ali estabelecidos, e
preferencialmente optar pelo uso de cabos ópticos.
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Tabela 1 - Comprimento máximo dos cabos

Largura de banda Comprimento máximo
mMeio Categoria Freqüência

MHz
MHz km Rede primária Rede secundária

STP 100 850 1300

UTP 3 16 800 1) 90

UTP 4 20 90 90

UTP 5 100 90 90

Fibra MM 62,5/125 - 160 500 2 000 90

Fibra MM 50/125 - 500 500 3 000 90
1) Depende da aplicação.

7 Projeto de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada em edificações comerciais

7.1 Generalidades

7.1.1 Um projeto de cabeamento estruturado é elaborado mediante a seguinte seqüência básica:

a) projeto de cabeamento interno secundário (rede interna secundária), conforme 7.2;

b) projeto de cabeamento interno primário (rede interna primária), conforme 7.3;

c) projeto de cabeamento de interligação;

d) detalhes construtivos;

e) simbologia, notas e identificação do cabeamento.

7.1.2 Devem fazer parte deste projeto desenhos específicos, contendo:

a) planta e corte esquemático das tubulações de entrada, primárias, secundárias e cabos primários e secundários;

b) identificação dos cabos primários e secundários conforme simbologia e identificação;

c) indicação do comprimento dos lances de cabos primários, no corte esquemático;

d) tipos de dispositivos de conexão utilizados;

e) localização das caixas intermediárias;

f) detalhes dos AT, da SEQ, do PTR e do PT e outros elementos que devem ser especificados no projeto de caminhos e
espaços de telecomunicações.

7.1.3 A seqüência de atividades em 7.1.1 para a elaboração de projetos é genérica e se aplica a qualquer tipo de
edificação. Deve ser ressaltado, no entanto, que algumas edificações podem exigir soluções particulares.

7.1.4 Além da seqüência de projeto de cabeamento utilizando o conceito distribuído, é apresentada agora a alternativa do
projeto de cabeamento aplicando o conceito centralizado com cabos ópticos.

O conceito constitui-se em centralizar-se os equipamentos ativos da rede do prédio ou conjunto de prédios anexos em uma
única SEQ, sendo este o ponto de origem de todos as fibras ópticas que terão como destino os PT sem passarem por
equipamentos ativos intermediários localizados em AT.

7.1.4.1 Guias gerais

É possível projetar-se um cabeamento centralizado, utilizando os seguintes modos de interligação entre o distribuidor
interno óptico ou painel de conexão óptica, localizado na SEQ, e os PT de cada andar de um edifício:

a) interligação direta sem emendas ou interconexões ópticas intermediárias em AT;

b) interligação com emendas ópticas nos AT;

c) interligação com interconexões ópticas nos AT.

A distância entre o painel de conexão óptica e os PT, somada aos comprimentos dos cordões de conexões ópticos, não
deve ultrapassar o limite de 300 m se a instalação prevê suportar taxas de transmissão igual ou acima de 1 Gbps, utilizando
equipamentos ativos centralizados.

Devem ser previstas sobras técnicas de cabos nos AT fixados, obedecendo-se o raio de curvatura mínimo aceito pelo cabo
óptico, em parede, no entreforro ou no entrepiso.
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7.2 Projeto de rede secundária

O desenvolvimento do projeto consiste basicamente em projetar cabos que partem do AT e atingem o PT na ATR.

7.2.1 Definição

Entende-se por rede interna secundária o trecho da rede compreendido entre o PT instalado na ATR e o dispositivo de
conexão instalado no AT do andar.

7.2.2 Elementos constitutivos

A figura 5 mostra, esquematicamente, um trecho da rede secundária e os principais elementos que a constituem:

a) blocos de conexão;

b) painéis de conexão;

c) cabos;

d) tomadas de telecomunicações;

e) cordões de conexão (ver figura 6).

7.2.3 Características

7.2.3.1 O cabeamento da rede secundária adota a topologia estrela, cujo centro fica localizado no AT do andar.

7.2.3.2 As redes lógicas ou serviços que utilizam esta rede física como suporte necessitam de pontos de energia nas ATR.

7.2.3.3 Conversores de mídia devem ser colocados externamente às tomadas de telecomunicações e não são
considerados como parte da rede secundária.

7.2.3.4 A rede secundária pode ter no máximo um PCC, localizado entre o AT e o PT.

7.2.3.5 Não é admitida nenhuma emenda no cabo.

7.2.3.6 Para cada ATR de 10 m2, devem ser previstos no mínimo dois PT.

7.2.3.7 Os dois PT devem ser assim configurados:

a) um PT deve ser suportado por um cabo UTP 100 Ω quatro pares categoria 3 ou superior;

b) o segundo PT deve ser suportado por no mínimo um dos seguintes meios secundários:

- cabo UTP de quatro pares, 100 Ω de no mínimo categoria 3 ou superior;

- cabos blindados SCTP e FTP de quatro pares, 100 Ω;

- cabo de fibra óptica, duas fibras, 62,5/125 µm.

- cabo de fibra óptica, duas fibras, 50/125 µm.

A escolha desses meios deve ser baseada nas necessidades presentes e futuras.

7.2.3.8 A escolha dos cabos deve ser em função dos serviços e demandas futuras, podendo se utilizar meios de
transmissão diferentes em cada um dos PT.

7.2.3.9 Mesmo sendo dois pontos alimentados por cabos diferentes, eles podem compartilhar uma mesma caixa e o
mesmo espelho na ATR.

7.2.4 Distâncias admitidas

7.2.4.1 O comprimento máximo admitido para o cabeamento metálico é de 100 m, assim distribuídos:

a) o comprimento máximo do cabo, contando desde o dispositivo de terminação do cabeamento secundário, instalado
no AT até o PT instalado na ATR, deve ser de 90 m;

b) admite-se, no entanto, a existência de um único PCC neste trajeto, desde que o mesmo esteja a mais de 15 m do AT.

7.2.4.2 Admite-se ainda um comprimento extra de 10 m de cabo na rede secundária, usados da seguinte forma (ver figu-
ras 5 e 7):

a) 7 m são utilizados no AT do andar como cordão de conexão entre blocos da rede secundária com a primária e entre
esta com os equipamentos ativos;

b) 3 m são reservados para conectar o equipamento do usuário ao PT instalado na ATR, conforme a figura 7.
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PCC

Legenda:

L1 = 3 m

L2 + L3 = 7 m

L1 + L2+ L3 = 10 m

L1 = Cordão de conexão

L2 = Cordão de conexão (identificado) ou fio jumper

*L3 = Cordão de conexão (identificado) de equipamento fio jumper

X = Conexão entre redes com fio jumper ou cordão de conexão

= Terminação mecânica (blocos / painéis de conexão)

= PT

= PCC (opcional)

= Cabo UTP ou STP de quatro pares

Figura 5 - Trecho de rede secundária contendo os principais elementos

a) Cordão de conexão óptico

b) Cordão de CM8V com conector em ambas as pontas, utilizados para manobras entre os dispositivos de conexão
( blocos, painéis de conexão), equipamentos nas ATR e equipamentos ativos

Figura 6 - Cordões de conexão

X
L2

L3

L1

ATR

Cabo secundário

AT
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Dimensões em metros

Figura 7 - Esquema ilustrando as distâncias admitidas

7.2.5 Informações necessárias no projeto

7.2.5.1 A figura 8 mostra um exemplo de projeto de rede secundária em planta.

7.2.5.2 As informações contidas no exemplo de projeto têm os seguintes objetivos:

a) auxiliar a interpretação do projeto durante a sua execução e análise posterior;

b) identificar com clareza e exatidão cada um dos componentes de rede;

c) permitir facilidade de gerenciamento futuro.

7.2.5.3 As seguintes informações são consideradas imprescindíveis neste projeto:

7.2.5.3.1 Nas tomadas de telecomunicações:

a) identificação do cabo que as alimentam;

b) identificação do pavimento do prédio em que se encontram.

7.2.5.3.2 As etiquetas de identificação das tomadas terão os seguintes caracteres com os respectivos significados
mostrados como segue:

PTXX XXX

onde:

PT é o ponto de telecomunicações;

XX representa o pavimento onde está instalada a tomada;

XXX representa o seqüencial do PT.
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Figura 8 - Exemplo em projeto de rede secundária

7.2.5.3.3 Estas informações são mostradas em projeto da seguinte forma:

a) PT em planta:

PT0200
PT02003
PT02004
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b) quando instalada, o PT ou tomada ficará conforme a seguir:

7.2.5.3.4 Nos cabos secundários:

a) identificação do tipo de cabo que está sendo usado;

b) identificação dos PT no cabo;

c) identificação do pavimento do prédio em que se encontra instalado;

d) identificação seqüencial do cabo.

7.2.5.3.5 As etiquetas de identificação dos cabos terão os mesmos caracteres usados para identificar os PT.

7.2.5.3.6 Em projeto as informações referentes aos cabos são mostradas da seguinte forma:

7.2.5.3.7 Quando instalado, o cabo terá suas extremidades identificadas com as informações conforme o exemplo a seguir:

7.2.5.4 O cordão de conexão e o fio jumper fazem parte da rede secundária, porém não são mostrados em projeto de
planta. Eles aparecem normalmente nos detalhes dos AT.

7.3 Projeto da rede interna primária

7.3.1 Definição

Entende-se como rede primária aquela que serve para interconectar o DGT com os DI e/ou DS da edificação.

NOTAS

1 Admite-se a localização da SEQ no mesmo ambiente ocupado pela SET.

2 Para efeitos desta Norma, considera-se rede interna primária somente aquela que se mantém no interior da edificação.

3 Aquela parte da rede que sai do interior da edificação em direção a outra edificação (campus) será tratada como rede de interligação
externa ou rede de interligação internas entre a SEQ e o PTR da mesma edificação.

C S U x x 0 0 8

8 x CSU4P
XX 001 a 008

primeiro PT do cabo

oitavo PT do cabo

0,30m

003

PT 02

Piso
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7.3.2 Elementos constitutivos

7.3.2.1 A figura 9 mostra um exemplo de rede primária. Pode-se observar as principais informações que devem constar em
um projeto desta natureza, bem como os elementos que constituem esta rede.

7.3.2.2 Na figura, podem ser identificados os seguintes elementos que a compõem a rede:

a) dispositivo de conexões (blocos ou painéis);

b) cabos e barra de aterramento;

c) sumário dos PT em cada pavimento;

d) interconexão entre os AT nos diversos pavimentos da edificação;

e) identificação dos cabos;

f) CL dos cabos.

7.3.3 Características

7.3.3.1 A rede primária também assume a topologia estrela em que o ponto central pode ser tanto a sala do DGT como a
SEQ.

7.3.3.2 Do ponto central da estrela, situada na sala do DGT até sua extremidade localizada no AT, só pode ter um PCC,
conforme a figura 9.

7.3.3.3 Os cabos utilizados na rede primária são os abaixo descritos:

a) cabo UTP 100 Ω;

b) cabo STP 150 Ω;

c) cabo de fibra óptica (multimodo);

d) cabo de fibra óptica (monomodo).

7.3.3.4 A definição do tipo de cabo a ser usado em uma rede interna primária depende de alguns aspectos que devem ser
considerados:

a) flexibilidade com relação aos serviços a serem suportados;

b) vida útil que se espera da rede;

c) dimensões do local;

d) população usuária.

7.3.3.5 Dessa análise, pode-se admitir a necessidade de se utilizarem cabos de tipos diferentes em uma mesma rede, que
podem até mesmo terminar em um mesmo AT.

7.3.3.6 Como a utilização de rede estruturada tem a sua aplicação limitada pela distância, é vantajoso situar o DGT no
centro da área a ser atendida.

7.3.3.7 Outra forma de compatibilizar a limitação da distância imposta pela largura de banda com a necessidade de atender
áreas extensas consiste em dividir, em áreas menores, e atendê-las individualmente.

7.3.4 Distâncias admitidas

7.3.4.1 As distâncias máximas admissíveis para a rede primária dependem do uso a que se destina.

7.3.4.2 A figura 10 e a tabela 2 mostram as distâncias máximas admitidas para transmitir voz em cabo UTP ou dados em
cabos ópticos. Para detalhes de freqüência, ver tabela 1.

7.3.4.3 As distâncias estabelecidas na tabela 2 admitem ainda um acréscimo de 20 m de cabo destinado ao uso de fio
jumper e cordão de conexão.
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Figura 9 - Elementos construtivos de uma rede primária

ATR ATR ATR ATR ATR ATR

DS DS DS DS DS DS

x x x x x x

x

x DGT

DI

SEQ-1

Rede
secundária

AT AT AT AT AT AT

Rede primária

ATR - Área de trabalho

AT - Armários de telecomunicações

DI - Distribuidor intermediário

DS - Distribuidor secundário

SEQ - Sala de equipamento principal

SEQ-1 - Sala de equipamento no 1

PCC - Ponto de consolidação de cabos

SEQ

PCC
Opcional

1o nível

1o nível

2o nível
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Tabela 2 - Comprimento máximos admissíveis

Dimensões em metros

Comprimento máximo admitido para a rede primária

Tipo de cabo Trecho A Trecho B Trecho C

UTP 800 500 300

F. O. multimodo 2000 500 1500

F. O. monomodo 3000 500 2500

SEQ

Figura 10 - Comprimentos máximos admissíveis

7.3.5 Desenvolvimento de um projeto

7.3.5.1 Generalidades

7.3.5.1.1 Ao desenvolver-se um projeto, nesta Norma, pretende-se estabelecer a correta forma de aplicação dos conceitos
de rede interna primária e rede secundária, envolvendo todos os elementos constitutivos.

7.3.5.1.2 O projeto constitui-se no detalhamento da distribuição de uma rede de telecomunicações, em uma edificação de
uso comercial, contendo toda a infra-estrutura (conceitos de caminhos e espaços) necessária à sua implantação.

7.3.5.1.3 Como conteúdo dos projetos, pode-se destacar:

a) localização da SEQ, do DGT e dos AT;

b) planta contendo todos os pavimentos, indicando a distribuição dos PT, a serem instalados nas ATR a partir dos AT a
que estarão sendo atendidos;

c) determinação do caminho a ser seguido pelos cabos na rede secundária;

d) definição da prumada da rede primária;

e) que todas as plantas devem ser desenhadas com a simbologia padronizada;

f) planta, indicando a localização do PTR, e sua interligação com o DGT e os AT;

g) planta de situação ou implantação.

7.3.5.1.4 Utilizando-se esses dados, dá-se seguimento ao projeto, cujas próximas etapas devem ser realizadas na seguinte
ordem:

a) elaborar os detalhes das ocupações dos AT, da SEQ e do DGT;

b) definir o tipo, a capacidade, a contagem e o CL de cada cabo que alimentará cada um dos AT dos pavimentos;

c) definir o tipo e a capacidade de cada bloco ou painel de conexão que devem ser instalados nos AT, da SEQ e do
DGT;

d) elaborar o diagrama unifilar da rede ou corte esquemático.

A seguir, é detalhada cada uma destas etapas.

Conexão
secundária

Conexão
secundária

Painel de conexão
principal (PCP)

PTR

Painel de conexão
intermediário (PCI)

A

C

B

SEQ

Entrada da
operadora
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7.3.5.2 Identificação dos cabos alimentadores

7.3.5.2.1 No projeto, as informações referentes aos cabos são mostradas da seguinte forma:

7.3.5.2.2 Quando instalado, o cabo deve ter suas extremidades identificadas com as informações conforme o exemplo a
seguir:

7.3.5.3 Definição dos cabos alimentadores

Levando em consideração o disposto anteriormente, definem-se os alimentadores das redes primárias e secundárias
conforme suas aplicações. Tem-se à disposição as seguintes opções de escolha:

a) o alimentador da edificação será definido pela operadora, conforme a demanda do usuário;

b) tratando-se de SC, recomenda-se o uso de cabos ópticos dielétricos;

c) atender toda demanda de serviço através de cabos metálicos;

d) utilizar preferencialmente os cabos metálicos UTP a partir da categoria 3;

e) atender a demanda de serviços de voz com cabos metálicos e os outros serviços de alta velocidade com cabos
ópticos;

f) atender toda demanda de telecomunicações com cabos ópticos exclusivamente;

g) a escolha dos cabos de alimentações será de acordo com a necessidade de comunicação de cada usuário e da
determinação dos diversos serviços ou facilidades desejadas.

NOTA - Evidentemente, em função da escolha do cabo, deve ser feita a escolha dos dispositivos de conexão.

7.3.5.4 Dimensionamento dos cabos

7.3.5.4.1 Antes de iniciar o dimensionamento dos cabos deve-se considerar:

a) que este critério deve ser adotado tanto para definir o cabo que deve atender a demanda de serviço de voz quanto
para definir a capacidade do cabo que deve atender a demanda de outros serviços;

b) o porte da edificação.

7.3.5.4.2 A capacidade do cabo é definida dividindo-se a quantidade de pontos acumulados no AT pelo fator 0,7.

NOTA - Ao realizar este cálculo, os valores obtidos normalmente não coincidem com cabos de quatro e 25 pares ou múltiplos destes
números, que representam as capacidades dos cabos metálicos adotados para a rede estruturada. Neste caso, o valor obtido deve ser
arredondado para o múltiplo superior.

7.3.5.4.3 Em função dos valores obtidos, determina-se a quantidade de cabos a ser utilizada para alimentar o AT.

7.3.5.4.4 Esses valores são mostrados no diagrama unifilar conforme as figuras 11 e 12.

7.3.5.4.5 Adota-se a seguinte convenção:

A B C D

onde:

A é a previsão de demanda para serviço de voz;

B é a quantidade ideal de pares para atender a demanda de voz;

C é a previsão de demanda para outros serviços;

D é a quantidade ideal de pares para atender a demanda de outros serviços.

C xxayyUP -100 050

2xCPU25

YY a XX 001 a 050

Local de destino

Último par do cabo

Local de origem
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7.3.5.5 Contagem dos cabos

O critério para determinar a contagem deve ser como o exemplo a seguir:

a) o cabo distribuído no AT mais afastado recebe a contagem iniciada em 1 e terminará em 25;

b) o próximo cabo recebe a contagem que se iniciará em 26 e terminará em 50, e assim sucessivamente;

c) à medida que se aproxima do DGT, a contagem do cabo aumenta.

7.3.5.6 Diagrama unifilar

7.3.5.6.1 O diagrama unifilar consiste em apresentar esquematicamente os meios físicos e os cabos que partem do DGT ou
da SEQ e atingem os AT no pavimento. As extremidades destes cabos devem ser conectadas em blocos ou painéis de
conexão, localizados nos AT e DGT.

7.3.5.6.2 Cada pavimento pode ser conectado aos de cima e aos de baixo através de cabos, de acordo com a demanda
desejada. Devem ser representados todos os cabos que partem dos AT, até a ATR, conforme exemplo das figuras 11 e 12.

Figura 11 - Diagrama unifilar tipo 01
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Figura 12 - Diagrama unifilar tipo 2

R <<<< 15 Ω



NBR 14565:200022

7.3.5.7 Dispositivos de conexão

Corresponde à determinação da quantidade de blocos ou painéis instalados em cada AT e no DGT.

7.3.5.7.1 A quantidade de blocos e painéis de conexão e outros tipos de dispositivos de conexão a serem utilizados nos AT
e SEQ depende da quantidade de cabos previstos para serem terminados naqueles pontos.

7.3.5.7.2 Nesta fase, deve-se também prever os dispositivos de conexões dos cabos secundários localizados nestes
recintos.

7.3.5.7.3 Normalmente, os dispositivos de conexão têm a capacidade mostrada na tabela 3.

7.3.5.7.4 A quantidade de blocos é definida conforme os seguintes critérios:

QB = (N x C)/CB

onde:

QB é a quantidade de blocos a ser definida;

N é a quantidade de cabos que terminam no recinto;

C é a capacidade do cabo que está sendo usado;

CB é a capacidade do bloco que está sendo usado.

7.3.5.8 Detalhe da ocupação dos AT, SEQ e SET (entrada da operadora)

7.3.5.8.1 Armário de telecomunicações (AT)

A ocupação com a rede secundária, primária e elementos ativos é identificada conforme a figura 13.

7.3.5.8.2 Sala de equipamentos (SEQ)

A ocupação com equipamentos, cabo primário e cabo de interligação da operadora é realizada conforme a figura 14.

7.3.5.8.3 Sala de entrada de telecomunicações (SET) (entrada da operadora ou distribuidor geral)

Deve ser uma sala com área mínima de 6 m2 para abrigar equipamentos ópticos e outros da operadora de serviços de
telecomunicações local, e receber o cabo de entrada bem como acomodar equipamentos eletrônicos com a função de
telecomunicações, conforme detalhes contidos na figura 14.

Tabela 3 - Dispositivos de conexão

Tipo Quantidade de pares/portas

Bloco de conexão 8 10 25 50 100 300 900 -

Painel de conexão 12 16 24 32 48 64 96

Figura 13 - Ocupação dos AT
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Figura 14 - Ocupação da SEQ (lay-out)

a) Localização da SET
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b) Detalhe do PTR (na SET)

Figura 15 - Sala de entrada de telecomunicações (SET)

8 Proteção elétrica

8.1 A SET, a SEQ e o AT devem conter uma barra de vinculação de cobre estanhado em sua superfície, com 6 mm de
espessura, 50 mm de largura e comprimento de acordo com a necessidade de vinculação.

8.2 A barra de vinculação instalada no PTR da SET deve ser interligada à barra do sistema de aterramento geral do prédio
ou a um aterramento exclusivo, através de uma cordoalha de cobre de 25 mm2.

8.3 A barra de vinculação deve ser fixada no DGT da SEQ e AT, e de modo que fique isolada

8.4 As barras de vinculação devem estar o mais próximo possível dos pontos de conexão, de modo a minimizar distâncias.

8.5 Caso seja necessário, pode ser instalada mais de uma barra de vinculação no mesmo compartimento.

8.6 Todas as barras de vinculação devem ser interligadas entre si, através de uma cordoalha de 10 mm2.

8.7 A seção transversal de um condutor de vinculação deve ser de no mínimo 10 mm2..

8.8 Todos os condutores de vinculação devem ser de cobre e com capa isolante.

8.9 Os cabos com blindagem devem ter suas terminações vinculadas às barras de vinculação e nos condutores de
vinculação nas estações de trabalho.

8.10 Cada ramificação do caminho secundário que parte do AT deve conter um condutor de vinculação acessível em todas
as estações de trabalho. As tomadas de telecomunicações devem ser vinculadas a esse condutor.

8.11 Todos os condutores de vinculação das estações de trabalho devem ser conectados à barra de vinculação do AT
através de um conector tipo TMA estanhado.

8.12 Quando da necessidade de interligação de edifícios com aterramento distinto, é recomendável que esta interligação
seja uma fibra óptica. Caso a interligação seja feita com cabos metálicos, deve ser projetado um sistema de proteção
adequado, com utilização de dispositivo de proteção contra sobretensões e sobrecorrentes, a fim de assegurar a
integridade total dos equipamentos e pessoas contra surtos elétricos.
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9 Administração da rede interna estruturada

9.1 Generalidades

9.1.1 Esta Norma especifica os pontos necessários de identificação, visando a correta administração de uma rede interna
estruturada.

9.1.2 A administração de uma rede interna estruturada (sistema de cabeamento estruturado), todas as etiquetas, placas de
identificação, planta dos pavimentos, cortes esquemáticos dos caminhos e espaços, da rede primária e secundária, tabelas
e detalhes construtivos inscritos no projeto, memorial descritivo de rede interna, banco de dados que contenham um
histórico, programa de computador, documentação técnica e/ou documentação de caminhos que possibilitem a
manutenção e inclusão de pontos de cabeamento, sem a necessidade de repasse verbal de informações.

9.1.3 Esta Norma se aplica a prédios comerciais, situados em um mesmo terreno, envolvido os subítens:

a) PT nas ATR;

b) AT, SEQ, SET;

c) meios de transmissão utilizados entre estas terminações;

d) caminhos entre as terminações que contenham os meios de transmissão;

e) espaço onde as terminações estão executadas;

f) componentes e meios utilizados para o aterramento e vinculação de terra que se aplique a telecomunicações.

9.2 Formas usadas para identificação dos componentes da rede interna estruturada

Esta subseção contém as definições para abreviações e números a serem utilizados em plantas, placas de identificação,
em etiquetas permanentes, em esquemas lógicos, tabelas de arquivos (memoriais). A letra “X” minúscula na seqüência da
abreviação em maiúscula define o número do pavimento e número seqüencial de documentação do item.

9.2.1 Identificação da rede de telecomunicações - Cabos

BAP Barra de Aterramento Principal

BATxxx Barra de Aterramento de Telecomunicação

BCIxxx Bloco ou painel de Conexão cruzada Intermediária

BCPxxx Bloco ou Painel de Conexão cruzada Principal

BCSxxx Bloco de Conexão cruzada do cabeamento Secundário

BICxxx Bloco ou painel de InterConexão

BVxxx Barra de Vinculação

CAxxx Cabo de Aterramento

CCxxx Cabo de Cobre

CFoxxx Cabo de Fibra óptica

CPYxxx Cabo Primário

CSYxxx Cabo Secundário

CVxxx Condutor de Vinculação

Exxx Emenda (mecânica, torção ou fusão)

PCCxxx Ponto de Consolidação de Cabos

PPxxx Porta ou Painel de Conexão

PTCxxx Ponto de Transição de Cabos

PTRxxx Ponto de Terminação de Rede

PTxxx Ponto de Telecomunicações
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9.2.2 Identificações dos componentes de caminhos e espaços

ATRxxx Área de Trabalho

ATxxx Armário de Telecomunicações

Axxx Andar ou pavimento

CBxxx Caminho em Bandeja de cabos ou eletrocalha aberta

CCCxxx Caixa de Consolidação de Cabos

CCPxxx Caminho para Cabeamento Primário

CCSxxx Caminho para Cabeamento Secundário

CESxxx Caixa de Entrada Subterrânea

CPSxxx Caixa de Passagem Subterrânea

CPxxx Caixa de Passagem

CSxxx Caixa de Saída

CSxxx Caixa Subterrânea

CTCxxx Caixa de Transição de Cabos

CTxxx Caixa de Tomada

Cxxx Caminho em conduíte, eletroduto ou canaleta

EAxxx Entrada de Antena

PCxxx Ponto de Consolidação

PExxx Poço de Elevação

Pxxx Prédio

SEQxxx Sala de Equipamentos

SETxxx Sala de Entrada de Telecomunicações

TExxx Tubulação de Entrada

TIxxx Tubulação de Interligação

9.2.3 Convenção

Deve ser seguida a seguinte convenção para identificação de origem e destino:

- ponto ou local de origem;

- ponto ou local de destino.

9.2.4 Exemplos de identificação

Devem ser identificados os seguintes locais:

9.2.4.1 Placa de sinalização instalada na porta de um AT no sexto andar do prédio 2.

Exemplo: AT001 - A6 - P2

9.2.4.2 O cabo secundário de quatro pares UTP ligado no PT no 002, localizado no quinto andar de um único edifício
proveniente da porta 002 do primeiro painel ou do primeiro bloco de conexões no AT no 1, irá receber duas identificações,
sendo uma na extremidade da ATR em que ela chega e outra no painel de conexões a que está ligado.

Exemplo: ATR 002 - na etiqueta do painel ou bloco de conexões e

PT05002 - na área de trabalho.

NOTA - Quando o cabeamento estiver presente em um único edifício, não há necessidade de ser citada a codificação para prédio, que fica
subentendida.

9.2.4.3 Uma identificação em planta para do meio físico (exemplo: bandeja) do andar para um AT no próprio andar.

(CB3-SEQ4)
AT4

Exemplo:
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9.2.4.4 Uma identificação em planta de cabos secundários, saindo do AT, para os PT do andar.

9.2.5 Tabela de arquivo

Todos os itens citados a seguir devem possuir tabelas e memoriais para uso futuro. Assim:

a) todas as terminações realizadas devem estar dispostas em tabelas mostrando o local de origem, porta, comprimento
do meio de transmissão utilizado, número seqüencial do componente de terminação, ATR, prédio, pavimento;

b) todos os meios de transmissão devem estar dispostos em tabelas de arquivos com dados referentes a tipos de
cabos, diâmetro dos condutores, número de pares local e portas de terminações de origem e destino, pares não
utilizados, pares danificados, aplicações em uso, emendas no percurso, PCC utilizados;

c) todos os caminhos devem estar dispostos em tabelas que identifiquem a origem e o destino, tipo de caminho,
material, comprimento, número de curvas, caixa de passagem de distribuição, ocupação atual e máximo;

d) todos os espaços devem constar em tabelas com as respectivas terminações utilizadas, número de pares,
equipamentos constantes na sala, localização física no pavimento, prédio e campus;

e) todos os componentes ligados ao aterramento ou à vinculação devem constar em uma tabela, com valores de
resistência à terra, número de barras e cordoalha de vinculação, posição física do eletrodo de aterramento e número de
origem e destino dos cabos e barras de cobre.

Além dos dados colocados, cada tabela ou arquivo de memória deve conter outras informações adicionais necessárias em
conexões com outros arquivos de memórias.

9.2.6 Codificação de cores para terminações

Todas as terminações utilizadas devem estar codificadas por cores que identifiquem prontamente a origem dos meios de
transmissão conectados a elas, de acordo com a tabela 4 e figura 16.

Tabela 4 - Codificação de cores para terminações

Tipos de terminação Cor de identificação Comentários

Cabo de entrada de telecomunicações Laranja
Esta identificação e feita através de etiquetas, nos
blocos de terminação no PTR/SET

Conexão à rede pública de
telecomunicações Verde Etiquetas na SEQ ou AT

Equipamentos (PABX, ativos instalados
em bastidores, etc.) Púrpura Etiquetas em painéis ou blocos de conexão de

acesso interconectados aos equipamentos

Rede primária Branca Etiquetas em painéis ou blocos de conexão

Rede primária de segundo nível Cinza
Etiquetas em painéis e blocos de conexão
intermediário e o painel de conexão à rede
secundária

Rede secundária Azul
Etiquetas em painéis e blocos de conexão e nas
outras terminações, tomada e PCC

Rede interna de cabeamento primário
(campus) Marrom Terminação de saída e entrada dos prédios de um

campus

Miscelâneas e circuitos especiais Amarela
Circuitos auxiliares, circuitos pontes em redes de
barramento, etc.

( 4 x CSU4P )
02 005 A 008

Exemplo:
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NOTA - Terminação de circuito especial que pode ser conectada a qualquer outra cor.

Figura 16 - Identificação das terminações

_________________

/ANEXO A

Laranja

Para a operadora

Bloco de conexão
da operadora
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Anexo A (normativo)
Legenda de projeto

A.1 Legenda de projeto

Proprietário:

Construtor:

Desenhista: Edifício: Escala:

Responsável pelo projeto:

Nome: Endereço: Data:

CREA:

Titulo Profissional: Título principal: Projeto:

Assinatura e telefone: Subtítulo: Folha:

A.2 Descrição

A.2.1 Proprietário/Construtor: Nome do proprietário ou do construtor.

A.2.2 Edifício: Nome do edifício.

A.2.3 Endereço: Endereço completo da obra (rua, número, bairro, CEP, cidade).

A.2.4 Projeto: Número do projeto.

A.2.5 Folha: Articulação das pranchas do projeto (01-T-05, 02-T-05...).

A.2.6 Título principal: Título do projeto (Exemplo: Projeto de Rede Interna Estruturada em Telecomunicações).

A.2.7 Subtítulo: Indicação dos desenhos contidos na prancha (Exemplo: 02-T-05 - Planta do pavimento, tipo, detalhes).

_________________

/ANEXO B

175

10

5

35

55 90 30

10

10

10

10

10
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Anexo B (normativo)
Memorial descritivo de projeto de rede interna estruturada de telecomunicações

B.1 Dados básicos

B.1.1 Nome da edificação.

B.1.2 Endereço (rua, número, bairro, CEP, cidade).

B.1.3 Proprietário (nome, endereço completo e telefone de contato).

B.1.4 Construtor (nome, endereço completo e telefone de contato).

B.1.5 Previsão de início e término da obra.

B.1.6 Observações.

B.2 Informações estatísticas

B.2.1 Tipo de edificação (comercial/industrial) mono ou multiusuário.

B.2.2 Número de pavimentos.

B.2.3 Números de lojas, salas.

B.2.4 Área útil da edificação.

B.2.5 Número total de PT previstos para voz e dados para a edificação.

B.3 Informações especiais

B.3.1 Há previsão de instalação de CPCT ? Sim ( ) Não ( )

B.3.2 Número de troncos.

B.3.3 Número de ramais externos.

B.3.4 Número de ramais internos.

B.3.5 Há previsão de instalação de serviços especiais de imagem ou de automação (circuito interno de vídeo, TV a cabo,
controles ambientais (ar-condicionado e ventilação) controle de acesso, controle de iluminação, sensores de fumaça,
sistema de segurança, sonorização) ? Sim ( ) Não ( )

B.3.6 Observações.

B.4 Responsável pelo projeto

B.4.1 Nome do responsável.

B.4.2 Título profissional.

B.4.3 Número de registro na entidade de classe:

B.4.4 Endereço completo.

B.4.5 Telefone/fax de contato.

B.4.6 E-mail.

B.4.7 Nome da empresa (quando não for autônomo).

B.4.8 Assinatura.

B.4.9 Local e data.

________________
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Anexo C (informativo)
Exemplo de projeto

C.1 Memorial descritivo da rede interna estruturada de telecomunicações do projeto anexo

C.1.1 Dados básicos

NOTA - Estes dados não foram preenchidos, por se tratar de um projeto simulado.

C.1.2 Informações estatísticas

C.1.2.1 Edificação: Comercial monousuário

C.1.2.2 Número de pavimentos: 20

C.1.2.3 Número de lojas: 03

C.1.2.4 Número de vãos livres: 3 andares de garagens

C.1.2.5 Número de escritórios: 16 andares em áreas de escritórios

C.1.2.6 Área útil da edificação: 4 925 m2

C.1.2.7 Número de pontos para voz: 555

C.1.2.8 Número de pontos para dados: 410

C.1.2.9 Total de pontos para a edificação: 965

C.1.3 Informações especiais

C.1.3.1 Há previsão de instalação de CPCT ? Sim (X) Não ( )

NOTA - Dimensionamento da CPCT a ser definido

C.1.3.2 Há previsão de serviços especiais ? Sim (X) Não ( )

NOTA - Estes serviços devem ser definidos posteriormente.

C.1.3.3 Observações:

Foram projetados 16 cabos de quatro fibras ópticas para a rede primária com serviços de dados.

C.1.4 Responsável pelo projeto

NOTA - Por se tratar de um projeto simulado, este item não foi preenchido.

C.2 Projetos

Ver, a seguir, exemplos de detalhamento da elaboração de um projeto rede interna estruturada:
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Anexo D (informativo)
Bibliografia

D.1 Objetivo

As relações das normas a seguir, embora não tenham sido citadas nesta Norma, podem ser úteis na elaboração dos
projetos de redes internas estruturadas, no seu detalhamento e nas especificações dos materiais a serem empregados.

D.2 Praticas TELEBRÁS

Prática 235-330-703 - Especificação de cabos de telemática para uso interno

Prática 235-510-600 - Projeto de rede telefônicas em edifícios

D.3 EIA/TIA/ANSI STANDARD

ANSI/TIA/EIA -568, revisão A - Commercial building wiring standard

ANSI/EIA/TIA-607 - Grounding and bonding requirements for telecommunications in commercial building

ANSI/EIA/TIA-606 - Adiministration standard for telecommunications administrations infraestructure of commercial building

ANSI/EIA/TIA-569 - Commercial building standard for telecommunications pathways and spaces

NOTAS

1 EIA/TIA - Associação das Indústrias Eletrônicas/Associação das Indústrias de Telecomunicações dos Estados Unidos da América.

2 ANSI - American National Standards Institute.

D.4 ABNT

NBR 13301:1995 - Redes telefônicas internas em prédios - Simbologia

NBR 13726:1996 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada telefônica - Projeto

NBR 13727:1996 - Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes do projeto de tubulação
telefônica

NBR 13822:1997 - Redes telefônicas em edificações com até cinco pontos telefônicos - Projeto

NBR 9115:1991 - Fio telefônico “Fi” isolado com cloreto de polivinila (PVC) - Especificação

NBR 9116:1991 - Fio telefônico externo “Fe” isolado com cloreto de polivinila (PVC), polietileno (PE) ou copolímero -
Especificação

NBR 9123:1991 - Fio telefônico “FDG” isolado com cloreto de polivinila (PVC) - Especificação

NBR 9124:1999 - Cabo telefônico isolado com termoplástico e núcleo protegido por capa APL - Especificação

NBR 9886:1992 - Cabo telefônico interno “CCI” isolado com cloreto de polivinila (PVC) e revestimento externo de
cloreto de polivinila (PVC) - Especificação

NBR 10484:1988 - Cabo telefônico CCE-APL isolado com polietileno ou polipropileno, protegido por capa APL -
Especificação

NBR 10488:1991 - Cabo telefônico “CTP-APL-SN” isolado com polipropileno, protegido por capa APL - Especificação

NBR 10497:1991 - Cabo telefônico “CCE” isolado com polietileno ou propileno, com revestimento interno de polietileno
ou copolímero, blindado com fita de cobre e revestimento externo de polietileno ou copolímero - Especificação

NBR 10501:1991 - Cabo telefônico “CI” isolado com cloreto de polivinila (PVC) blindado com fita de alumínio e
revestimento externo de cloreto de polivinila (PVC) - Especificação

NBR 5410:1997 - Instalações elétricas de baixa tensão

D.5 IS0/IEC

ISO/IEC 11801:1995 - Information technology - General cabling for customer premises

_________________
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